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EXERCICIO DE 1941

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, so registara assinaturas dos órgãos aliciais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
rlado de 12 meses, na tesouraria da imprensa Nacional. à Avenida
Rodrigues Alves n. 1. ou -r ediante recolhimento e respectiva compro-

" vação nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas. Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado ja o desconto
de 4'20 Vei, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 23$0.

As assinaturas só vigorarão dentro co exercício financeiro de cada
ano. • Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho so poderão abranger o 2. • semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar Js números ircpressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Pura facilidade e pontualidade na reilicsiiit. as inscriçne• de as:sitiantes
tiú serrim aceitas quando tcatjrodas ale o Orneie dia ao ates anterior laqueie
cai que começa a azoratariam urro C. ate ai de dezembro ou ate MJ de mano.

as repartições arreeuriatioras uno (lesem aceitar pedidos de assinaiuras
senlio dentro dessas condições. a oito ser para tuncionárlos.

Preços de assinaturas anuais do •• 1111firi0 da Justiça" ou de cada *nua
dam acorçoes do ..1.11ario

	

Itepartiçoes públicas ou assinantes 3 No interior 	 	 j(k$00ILI
particulares 	 ......	 I No estertor 	 	 lltleolat

Funcionaram. públicos. „
 .. 	 N. anterior 	 	 ntlatani

	

( No exterior 	 	 ~Off

O preço do número de boje esti tirado na última pagina desta maçai».
O número atrasado custa mais s3o0; por ano decorrido, mais P540.

OlIsttailAçõl=S

A Redação não torueeerit gratuitamente awt it iodilauteb números atra.
andam, extraviados ma anteriores a data tia assinatura.

— Von•ent. por Isso. que os Interessados renovem as suas assinatura..
Com a a gateredêncla conveniente, afim de fulo ficarem com as suas Cedei:Oca
desfalcadas.

-- O. conhecimentos das OtraftialUroa Comadas por intermédio das co•
letoriaa Cederam mesas de rendas e ailitamegas poderem ser encaminhados
diretamente a imprensa 'Nacional seno tuterteréneta da• delegacias flacitis.

— asainatura• rufo pagas dentro (1498 prIAUCtrOr• lln dias tio noto pe-
ríodo atrito coacellialii• e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Noe dias lb e irs5 de cada mem itera pubileada. eia tatscleurua apeemos RO
"Olaria da Justiça". a turisprudencia do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de apelação do Distrato Federal.

Pl. da li. -- Para boa ordem doa serviços drs Redação. e ao interêsee
do público, rica estabelecido que o* pedidos para reprodução de material
pana verificada pelos interessado, a exIstencin de erros ou comissibca, lesem
ser feitos das OS As Ia horas e. no mattiima ate ia horas após a salda doe
órgãos oficial*.
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ASSINATURAS DOS ORGÃOS OFICIAIS
AVISO AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS

A Diretoria da Imprensa Nacional, tendo solicitado
a inclusão, no orçamento para 1941, de dotações orça-
mentárias próprias, afim de atender ao paqinuento de
assinaturas dos oruãos oficiais, avisa às Repartições
Públicas cio jjeral (pie devem providenciar a reforma
de suas assinaturas, "durante o mês de janeiro próximo
futuro", por intermédio das Secções 'de .Contabilidade
dos Ministérios a que estejam subordinadas.

A inobservância da solicitação acima, acarretará
a suspensão das assinaturas, a partir de V de março
de 1911.
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Impren-
sa Nacional, da Policia Militar do Distrito Federar e do Conselho
Penitenciário.

Ministério da Educação o Saude — Expediente da Diretoria de Con-
tabilidade, do Serviço do Pessoal e do Serviço Nacional de Teatro.

Ministério da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, do
Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Direto-
ria das Rendas Aduaneiras, do Conselho Superior de Tarifa, da
Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria cio Domínio a União,
Da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do Imposto do
Ronda, do Primeiro Conselho de Contribuinte e da Caixa de Amor-
tização.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria
Geral e do Conselho Superior de Economia da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Diretoria
de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos.
Correios e Telégrafos, da Diretoria Regional do Departamento dos
Correios e Telégrafos do Distrito Federal e da Estrada de Ferro

Central do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da DIreloria de Informação
Agrícola. do Instituto de Experimentação Agrícola, da Divisão de
Caça e Pesca, e do Conselho Nacional de Pesca.

Mioistério do Trabalho, indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional de Indústria e
Comércio e do Departamento Nacional de Imigração.

Noticiário — Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais e Avi-
sos — Sociedades Anônimas — Sociedade3 4lvla — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
.). Ç DECRETO-LEI N. 2.818 — DE 7 DE DEZEMBRO DE 1910

Código Penal

O Presidente da República, usando da atributrAo que lhe confere o
artigo 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL

Parte Geral

TITULO I

Da aplicação da lei penal

Art..1P Não há crime sem lei anterior que o
defina. Não há pena sem prévia eOlnintnrin legal.

Art. 2P Ninguem pode ser punido por fato go.,
lei posterior deixa tio considerar crime, cessando
em virtude dela a execução e os efeitos penais da
sentença condenatória.

Parágrafo único. A lei posterior, que de outro
modo favorece o agente, aplica-se ao fato não defi-
nitivamente julgado e, na parte em que comina pena
menos rigorosa, ainda ao fato julgado por sentença
eGndenatória irrecorrivel.

Art. 3.° A lei excepcional ou temporária, em-
bora decorrido o período de sua duração ou ces-
sadas as circunstâncias que a determinaram, aplica-
se ao fato praticado durante sua vigéneia.

Lugar do rime Art. 4.0 Aplica-se a lei brasileira, sem prejuizoc 
de convenções, tratados e regras de direito interna-
cional, ao crime cometido, no todo ou em parte, no
território nacional, ou que nele, embora parcial-
mente, produziu ou devia produzi' seu resultado.

Art. 5.0 Ficam sujeitos à lei brasileira, embora
lidado	 cometidos no estrangeiro:

1 — os crimes:
a) contra a vida ou a liberdade do Presidenti.

da República;
b) contra o crédito ou a fé pública da Unia",

de Estado ou de Município;
c) contra o património federal, estadual ou mu-

nicipal;
d) contra a administração pública, por quem

es'á a seu serviço:
— os crimes:

n) que, por tratado ou convenção, o Brasil se
obrigou a reprimir;

b) praticados por brasileiro.
§ 1.° Nos casos do n. I, o agente é punido se-

gundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou con-
denado no estrangeiro.

§ 2.° Nos casos do n. Ir, a aplicação da lei bra-
sileira depende do concurso das seguintes condições:

a) entrar o agente no território nacional;
1)) ser o fato punivel lambem no país OM que

foi pratic io;
c) estar o crime incluido entre aqueles pelos

-ovais a lei brasileira autoriza a extradição;
(1) não ter sido o agente absolvido no estran-

geiro ou não ter aí cumprido a pena;
e) não ler sido o agente perdoado no estran-

geiro eu, por outro motivo, não estar extinta a pu-
nibilidade, segundo a lei mais favíiravel.

§ 3.0 . A lei brasileira aplica-se lambem ao crime
cometido por estrangeiro contra brasileiro fora d.,
13rasil, se, reunidas as condições previstas no rnará-
grato anterior:

a) não foi pedida ou foi negada a extrad leão;
houve requisição do Ministro da Justiça.

Pena umprida no	 Art. e.P A pena eums n rida no estrangeiro ate-c 
nua a pena impOs1:1 no Brasil pelo mesnai er;nie,
quando diversa 4. nu nela é ('0(0 pio quando tOn-
ficas.

Art. 7.° A sentença estrangera. guando a :10-
Eleir cerd r d oc euPserer euv5o eIC, lei 1,l'aSk ileira produz na espécie as ?res-

mas ennseqnèneins. pode ser boiaologada no Brasil
para:

I — ,brigar o condenado á reparação do dam,.
restituições e outrus efeitos civis;

ti — sujeitá-lo às penas acesórias e
de segurança pessoais.

Parágrafo difiro. A homologaçãe depende:

	

n)patriaosi efitos previstos no	 I,	 pelido dapario In im,sst da 

b) para os outros efeitos, de existència dc tra-

A

p1	 1	 II	 1 . 1	 1

Anterioridade da
lei

lei penal no
tempo

Extraterrnorhe

emirannetro



Do crime

Reineilo de consoai-	 Art. II. O resultado, de que depende a existAo-
Sede eia do crime, somente é imputavel a quem lhe deu

casa. Considera-se causa a ação ou omissão sem
a qual o resultado não teria ocorrido.

SupervenfEacin de	 Parágrafo único. A seperveniência de causa
emana independente independente exclue a imputação quando, por si só,

produziu o resultado; os fatos anteriores, entre-
tanto, imputam-se a quem os praticou.

Art. 12. Diz-se o crime:
I — consumado, quando nele se retinem todos

os elementos de sua definição legal;
II — tentado, • quando, iniciada a execução, não

se consuma, por circunstâncias alheias à vontade
do agente.

Pena da tentativa Parágrafo único. Salvo disposição em contrá-
rio, pune-se a tentativa com a pena correspondente
ao crime consumado, diminuida de um a dois terços.

113esimtfaela 'colina- 	 Art. 13. O agente que, voluntariamente, de-
~Ia e arrependi- siste da consumação do crime ou impede que o re-

mento eficaz sultado se produza, só responde pelos atos já pra- !
ticados.

Crime imuossirei Art. 14. Não se pune a tentativa quando, por
ineficácia absoluta do meio ou por absoluta im-
propriedade do objeto, é impossivel consumar-se O'

crime (artigo 76, parágrafo único, e 94, n. III).

Crime doloso e	 Art. 15.Diz-se o crime:
crime cuiPono

	

	I — doloso, quando o agente quis o resultado
ou assumiu o risco de produzi-to;

— culposo, quando o agente deu causa ao re-
sultado por imprudência, negligência ou imperícia.

Parágrafo único. Salvo os casos expressos em
lei, ninguem pode ser , 	por fato, previsto
como crime, sinão quado 	 o pratica dolosamente.t

Ignoelinela ou Crro	 Art. 16. A ignorância ou a errada compreen-
de direito	 são da lei não eximem de pena.

Erro de ato Art. 17. 1 isento de pena quem comete o cri-
me por erro quanto ao fato que o constitue, ou
quem, por erro plenamente justificado pelas dr-

- constâncias, supõe situação de fato que, se existiá.se,
tornaria a ação legítima.

Erro culposo

	

	 § 10 Não há isenção de pena quando o erro de-
riva -de culpa e o fato é punivel como crime culposo.

Erro determinado	 § 2.° Responde pelo crime o terceiro que deter-
por terceiro

,Crime consumado

mina o erro.

iii	 111	 11111	 11.11111
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lado de en-tradição com o país de cuja autoridade
judiciária emanou a sentença, ou, na falta de tra-
tado, de requisição do Ministro da Justiça.

Contagem de prazo	 Art. 8.° O dia do começo inclue-se no cômputo
do prazo.

Contam-se os dias, os meses e os anos pelo ca-
lendário comum.

Irraciies ano com-	 Art. 9P Desprezam-se na pena privativa de
Pataveis da pena liberd-de, as frações de dia, e, na pena de multa,

as frações de dez mil reis.
LegIslatflo especial	 Art. 1.0. As regras gerais deste Código

cam-se aos fatos incriminados por. lei especial, sd
esta não dispõe de modo diverso

TITULO II

..	 •	 -

00210o irresistivel	 Art. 18. Se o crime é cometido sob coação ir-
e ebei"wie idel'esistivel ou em estrita. obediência a ordem, não

rArquien manifestamente ilegal, de superior hierárquico, só
é punivel o autor da coação ou da ordem.

Exclamais de crinit-	 Art. 19. Não há crime quando o agente pratica

	

/saudade	 o fato:
I — em, estado de necessidade;
II — em tegitima.defesa;
III — em 'estrito cumprimento de dever legal

ou no exercício regular de direito.

Estado de neces-	 Art. 20. Considera-se em estado de necessidade
%Idade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que

não provocou por *sua vontade, nem- podia de outro
modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo s;iert-

fido, nas circunstâncias, não era razoavel exigir-oe.
§ I.° Não pode alegar estado -de necessidade

quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.

§ 2 0 Embora reconheça que era razoavel exi-
gir-se o sacrifício do direito ameaçado, o juiz pode
reduzir a pena, de um a dois terços.

	

Legitima defesa'	 Art. 21. Entende-se em legítima defesa quem,
usando moderadamente dos meios necessários, re-
pele injusta agressão, atual ou iminente, a direito
seu ou de outrem.

Excesso culposo Parágrafo único. O agente que excede culposa-
mente os limites dá legítima defesa, responde pelo
fato, se este é punível como crime culposo

TITULO III

Da responsabilidade

Irresponsaveis Art. 22. t isento de pena o agente que, por
doença mental ou desenvolvimento mental incornd
pleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da
omissão, inteiramente incapaz de entender o carater
criminoso dá fato ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento.

Parágrafo único. A pena pode ser reduzida de
um a dois terços, se o agente, em virtude de pertur-
bação da saude mental du por desenvolvimento
mental incompleto ou retardado, não possuia, ao
tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade
de entender o carater criminoso do fato ou de de-
terminar-se de acordo com esse entendimento.

	

3Kenores de IS anon	 Art. 23, Os menores de dezoito anos são penal-
_ mente irresponsáveis, ficando sujeitos às normas

	

•	 estabelecidas na legislação especial.
Art. 24. Não excluem a responsabilidade penal:
I — a emoção ou a paixão;
II — a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo

aleool ou substância de efeitos análogos.
§ 1.0 Ê. isento de pena o agente que, por embria-

guez completa, proveniente de caso fortuito ou
força maior, era, ao tempo da ação ou da omis-
são, inteiramente incapaz de entender o carater cri-
minoso do fato ou de determinar-se de acordo com
esse entendimento.

§ 2.° A pena pode ser reduzida de um a•dois
terços, se o agente, por embriaguez, proveniente de
ca,so fortuito ou força maior; não possuiu, ao tempo
da ação ou da omissão, a plena capacidade de enten-
der o carater criminoso do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento.

TITULO IV

Da co-autoria

	

Pena da co-autoria	 Art. 25. Quem, de qualquer modo, coneOrre
para o crime incide nas penas a este cominadas.

	

Circunstancias in-	 Art. 26. Não se comunicam as circunstâncias
e"mani""" de carater pessoal, salvo quando elementares do

crime.
Casos de isaptinIbi- Art. 127. O ajuste, a determinação ou instiga-

lidado ção e o auxílio, salvo disposição expressa em con-
trário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo
menos, a ser tentado (art. 76, parágrafo único).

TITULO V

Das. penas

CAPITULO

DAR PENAS PRINCIPAIS

Art. 28. As penas principais são:
— reclusão;

11 — detenção;
— multa.

SECÇÃO 1

DA RECLUSÃO E DA DETENÇÃO

	

Regras comuns às	 Art. 29. A pena de reclusão e a de deten-
Penne privativas Seção devem ser cumpridas em penitenciária, ou,

	

liberdade	 falta, em secção especial de prisão comum.
§ 1.° O sentenciado fiea sujeito a trabalho, que

deve ser remunerado, e a isolamento durante o re-
pouso flui orno.

§ 2.° As mulheres cumprem pena em' estabele-
eimeni r:pt .cia/, nu, à falta, em secção adequada

penfavneitívin -ou	 comum, ficando sujeitas
a trabalho mt-erno.

Erro sobre n pessoa	 § 3•0 O erro quanto à pessoa contra a qual o
., crime é praticado não isenta-de pena. Nãu se con-

sideram, neste caso, as condições ou qualidades da
vítima, sinão as da pessoa contra quem o agente
queria praticar o crime.

Redução incultati-
va da pena

Emocflo e poise.)
Embriagues.

n

Penne principais

II 1	 19.1.11! NE 111111 1 111111111ffiniM5tiimMe 'rine me.,
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em estabelecimento de outro Estado ou da união.
ta ,; pela justiça de um Estado podem Fer cumpridas

§ 30 As ir'nas •Ie reclusão e de detenção ;aipos-

ltrelumito Art. 30. No período inicial do cumprimento da
pena de reclusão, se o permitem a; ;aias condições
p:!ssoais, fica o recluso lambem sujeito a isolamento
durante o dia, por tempo não superior a três meses.

§ 1•0 O recluso passará, posteriormente, a tra-
balhar em comum, dentro do estabelecimento, ou
em obras ou serviços públicos, fora dele.

§ 2.° O recluso de bom procedimento pode ser
transferido para colónia penal ou estabelecimento
similar:

1 — se já cumpriu metade da pena, quando esta
não é superior a três anos;

11 —	 ,ift cumpriu uni terço da pena, quando
esta é superior a très anos.

§ 30 • Pena de r:. , clusão não admite suspensão
condicional, salvo quando o cond,nado menor de
vinte e um anos ou maior de setenta, e a condenação
não é por tempo superior a dois anos.

Detettzlio	 Art. nr.	 condenzolo a iwna ite detenção fica
sempre st:liar:ido dos condeniulOs a pci.a de reclusão
e não está sujeito ao perIGLio inicial de isolamento
diurno.

Parágrafo iinien. O trabalho, de , de que tenha
carater educativo, pode ser escolhido pelo detento,
na conformidade de suas aptidões ou (:• suas ocupa-
ções anteriores.

negabtmenton dan	 • Ad. 32:0s regulamentos das pr:sõ , s devem
labvieror a natureza. as condições e a extensão dos
favores gradativos, brin conlo as reAriçães ou os

castigos disriplimar . 's, wri mereça o con . lenado, mas,
alcurLa, podem autoriz. ,.:• medidas que

exponham a perigo a saude ou ofeudain a dignidade
humana.

Parágrafo (mico. Salvo o disposto no art. 30,
ou quando o exija interi , sse Mn-ante da disciplina,
o isolamento não é permitido fora das horas de re-
pouso noturno.

litepervenit, ncia de	 Art. 33. O sentenciado a que sobrevem doença
doença mental mental deve ser recolhido a manic..'nnio judiciéri)

ou, à falta, a outro elabehcimento adequado, onde
lhe se j a assegurada a custódia.

Art. 31. Computam-s.: , na pena privativa d ., li-Tempo de prisão 
berdade o tempo de prisão preventiva ou provisória,preventiva on

provistria ou de no Brasil mi no estrangeiro. e o de internação eiatatertnção ent hospital ou manicómio.hospital

SECÇÃO II

ii. mil;rx

Pene de 	 lin	 Ar! . 35.	 pena de multa roo •ist e no paga-
mento. -In svio r..iiitvaciário, 	 i!1 ndia fixaria na
soidenca.

Pagamento dia
	 Art. 3i1, A multa deve ser pneu	 it , r0 Lb' IICZ

multa	 c111 • illga•le a s, ntenca; to-
davia. a requci • jincriln 410	 COOFOr11i,. as

juiz P lft le 10'0 :1 oga1 l 'SC prazo até

l'ará,rafo único. Excedendo a IIiiiiiII.1ut0 i nu!
réis a hopertãneia da multa. 11 JUiZ 1 1 11 n 11 ., permilir
que o pa:.,,ainento se realize em i!llli ! 7 mensais, den-
tro no prazo de UM alio, prOl'I'Ogr,\ c! pin • 	11-HSOs,
desde que m e tade da quantia 10W:ia :-ido paga 00
con+mado ofer, , ca garantia de pag,amento.

Insoltlinela do	 • Art . 37. Em caso de insob.'n • in. a multa. im-
condenado posta cumulalivanienle com p,•ini p:i%ativa do li-

berdade, é cobrada mediante de.:conlo de quarta
imite da remunerar: r io diurondenad..1 a: • i. 29, ;g, 1,0).

Descendo ema yen-	 § 1.° Si' O condenado cumrre ;i pena privativa
cimento OU ene de liberdade ou obtem livrain e Wo	 Seul

sudário	 haver regalado a multa, faz-se a col,: . ança mediante
desconto em	 vencimento ou salário.

§ 2P Aplica-se lambem o disp, :to no parágiafo
anterior, se concedida a suspen,..5e condicionai da,
pena privativa 'ti liberdade, ou iffip.sta exclusiva-
mente a pena de multa.

Limite do desconto § 3.0 O ii•sconto não deve inci lir sobre os re-
cursos indisp .msaveis à manutenção .10 condenado e
de sua família (art. 39).

Conversa() em	 Art. 38. A multa eouiverk-s um	 detencão,
detenção

	

	 quando o condenaa reincidente 1.11..1\a de pagá-la ou
t) condenado solvente frustra a sua cobrança.

	

Medd de convertido	 Parágrafo único. A conversão da multa em de-
tenção é feita à razão de dez mil réis por dia, até. o
máximo de um ano, não podendo, porem, s er uiLa-
passado o mínimo da pena privativa de liberdiloo,
cumulativa ou allernativameate cominada ao crime.

	

I :moi% Parta nisso-	 Art. 39. Não se executa a pena de multa se o
luta condenado é absolutamente insolvente: procede-ce,

porem, à execução logo que sua situação económica
venha a permitl-lo.

Parágrafo único. Se. entretanto. (I coadf nado é
reinvidente, aplica-se o disposto no artigo anlernw..

Revogação da coa- Art. 40. A conversão Um sem efeito O, a qtril-
quer tempo, o condenado paga a muita ou lhe aso-
guita o pagamento mediante caução real ou fidejus-
sória.

Art. 41. É. suspensa a execução da p-na
multa, se sobem é In ao cond , knado doença in.,ntal.

	

CAPITULO II
	 adi

D. Art.in.m.,..So DA PENA

Art. 42. (:ornpele ao juiz. atendendo an: zie!e•
cedenies e à personalidade, tio iv.zente, à inten.,idade
clo dolo ou gráii da culpa, aos ! p ot ivos, às • . ircunslfm-
cias e ronscquências do crime:

— determinai a pena aplicavel, dentre -is
cominadas alternativamente;

II -- fixar, dentro dos limites legais, a mim:N-
(1;1de ula peini aplicavel.

	

Crilltrio especial na	 Art. 43. Na fixação da p.•na de mili t a. o juiz
fixação da UIII/lill deve atender, principalmente, à situação económica

do réti.
Parágrafo único. A multa pode ser

1 n 1/ . 11)10, Se D juiz considera que. em virtude
da situação económica do réu, e meneai., emt,ora
aplicada lio máximo.

eireunatAncias	 Arl 44. São circunstáncias gut ., sempre agra n are
agravantes'	 a pena, quando não con.d Unem ou qci:uliÇitati uu crime:

— a reinebténeja:
11 — ter o agente cometido o crime;
n) por inoti‘o Mil ou torpe:
b) para facilitar ou assegarar a ox. — iiç5,-1. a

ocultação, a hm-umidade ou vantagem de outro
crillIC:

e) depois de embriap.ar-se
para conww-111:

(1)	 à frall:à 1) ,	 eniba,.eada. ou mediante di, , i-
mulação, ou outro recur..., ) une dificultoo
101110S.SiVCI	 ii, of-ii.V.dc.:

e") C001 1 11101 	 	 xoneno, fogo. explo,i,
asfixia, teirlitra	 i outro meio insidj .J.•, i , iuitcrurl,
de que podia resultar perr .:,-o coo:urn;

()	 contra asreialeid(,	 e!: • n • 011	 irmão eu
rôning.s;

u) com	 aull.rolall	 ou pr . A • alvrimIlin-
s i , t h, roinerw,s d.!	 Vas ( k, 	 (AI
pi!nlida(h;

li)	 C0111	 • 11011, • 1' 0 ! : V; o1al?r"	 ,!••
111cPciltn a racgo.	 décio•

ij	 contra crir-1:-1, ve l ho fe l ••rif,o-mo:
,i) tilta l ltio O oi . 011,,IdO	 a jun.:lia:a

da autoridelle:
h. )	 em oca . : i ão	 intri-

claeão ou qualquer	 p;'dslica, iii lO 11e.•-
craca particular do ofendido.

	

.lptravaalcs no caso	 )15. A orna é ainda :;;:ravada
c.nctirsco de

	

agentes	 ao agente que:
— promove ou orgawzr ., ti roeperaelo

ou dirige a atividade dosii tua;•:,
rr	 f:fol	 nei!•.rial

crime;
III — instipa iii d	 iran a com. '; , r	 crimo

algaeni suj, dl. à ,ola aiiiori,i.:•!•. ou	 int
*vi:q mie de cnc•lici".. i ou qualn.le p. s•-

v	 ,.xvoLeja	 lb') • 1
diante paza uuL pronieg.;41 ii. rerompen,:d.

Art. Ir,.	 Verifi..a-se a reinei,l,'•ncia ouanita n
a.genle coinele	 ri n
julgado a siii [iça mie, no pai.-	 no e-iri
linha rond-r . olo por erhy..s. an!.-;

§ 1.0	1.,z-se a 1.einei2.;;;e:.a:
I —	 n, l rica. quando ng.	,!. 1i: II-

CeZZ1 diVeCa;

TI— espek.'ff ica, otiando	 114
nattiroza,

3.risões

versão

Suspensão da exe-
co.dlo da multa

Pixação da pena

Ileineltiènx•in

lleilleidelleitt ge-
nérica e reinefdPn-

eia especifica

•
1,	 •
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contra aquela, atendendo-se ao disposto no art. 17,
§ 30, 2a parte. No caso de ser brilhem atingida a
pessoa que` o agente p'retendia ofender, aplica-se a
regra do § 1 0 do art. 51.

Resultado diverso	 Art. 54. Fora dos casos do artigo anterior,
d° pretendido quando, por acidente ou erro na execução do crime,

sobrevem resultado diverso do pretendido, o agente
responda por culpa, se o fato é previsto como
crime culposo; se ocorre tombem o resultado pre-
tendido, aplica-se a regra do § 1° do art. 51.

Art, 55. A duração das penas privativas de li-
berdade não pode, em caso algum, ser superior a
trinta anos, nem a importância las multas ultrapas-
sar cem contos de réis.

Concurso de crime	 Art. 56. No concurso de crime e contravenção,e contravenedo observa-se o disposto nos arts. 51, 52 e 53, exe-
cutando-se por último a pena cominaria à contra-
venção, quando aplicadas cumulativamente penas
privativas de liberdade

Vilma° das penas

mm mó , mmum	 mmudmdmmddiddm... d	 dm	 m..I,II,Í dem. imimim .Mum ~Mui Mem •I •.11111	 IM m1111 1	 MIL 1111101y1 I 	 I II
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Crimes da mesma	 § 2.0 Consideram-se crimes da mesma natureza
matarem& os previstos no mesmo dispositivo legal, bem corno

os que, embora previstos em dispositivos diversos,
apresentam, pelos fatos que os constituem ou por
seus motivos determinantes, caracteres fundamentais
comuns.

Efeitos da reinei-	 Art. 47. A reincidência específica importa:
dència especifica	 1 — a aplicação da pena privativa de, liberdade

• acima da' metade da soma do mínimo com o máximo;
— .a aplicação da pena mais grave em quali-

dade, dentre as cominadas alternativamente, sem
prejuizo do disposto no n• /•

Circunstancias ate . 	 Art. 48. São circunstâncias que seinpre ate-
imanteis	 nuam a pena:

• I — ser o agente menor de vinte e um ou maior
de setenta anos;

II — ter sido de somenos importância sua
cooperação no crime;

III — a ignorância ou a errada compreensão da
lei penal, quando excusaveis;

IV — ter o agente:
a) cometido o crime por motivo de relevante

valor social ou moral;
b) procurado, por sua espontânea vontade e com

eficiência, logo após o crime, evitar-lhe ou minorar-
lhe as consequências, ou ter, antes do julgamento,

•reparado o dano:
. c) cometido o crime, sob coação a que pedia

resistir, ou sob a influência de violenta emoção,
provocada por ato injusto da vitima;

d) confessado espontaneamente, perante a au-
toridade, a autoria do crime, ignorada ou imputada
a outrem;

e) cometido o crime sob a influérfcia de mul-
tidão em tumulto, se, lícita a reunião, não provocou
o tumulto, nem é reincidente.

Atenuneflo especial	 Parágrafo único. Se o agente quis participar
da pena	 de crime menos grave, a pena é diminuida de um

terço até metade, não podendo, porém, ser fnferior
ao mínimo da cominada ao crime cometido.

Concurso de eir- 	 Art. 49. No concurso de agrivantes atenuan-
eud°""feids egre- tee a pena deve aproximar-se do limite fndicadovantes e atenuais- ' '

tes	 pelás circunstâncias preponderantes, entendendo-se
corno tais as que resultam -doa motivos determinan-
tes do crime, da personalidade do agente e da reinci-
dência.

Aumento ou diall-	 Art. 50. A pena que tenha de ser aumentada
'ell"de de re" OU diminiiiila, de quantidade fixa eu dentro de de-

terminados limites, é a que o juiz aplicaria, se não
existisse causa de aumento ou de diminuição.

Parágrafo único. No concurso de causas de au-
mento ou de diminuição previstas na parte especial.
pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma
só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que
mais aumente ou diminua.

Comenda° material Art. 51. Quando o agente, mediante mais de
'uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes,
idênticos ou não, aplicam-se cumulativamente as
penas em que haja incorrido. No caso de aplicação
cumulativa de penas de, reclusão • e de detenção,
executa-se priméiro aquela.

Concurso formal § 1.° Quando o agente, mediante uma só ação ou
omissão, pratica dos ou mais crimes, a que se co-
minam penas privativas de liberdade, impõe-se-lhe
a mais grave, ou, se idênticas, somente uma delas,
mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até
metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativa-
mente, se a acção ou omissão é dolosa e os crimes
concorrentes resultam de desígnios autônomos.

• Crime continuado § 2.0 Quando o agente, mediante mais os urna
ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes da
mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar,
maneira de execução e outras semelhantes, devem os
subsequentes ser havidos como continuação do pri-
meiro, impõe-se-lhe a pena de um sé dos crimes, se
idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada,
em qualquer Caso, de um sexto a dois terços.

Aplicando da multa	 Art. 52. As penas não privativas de liberdade
ou da* penas "'são aplicadas distinta , e integralmente, ainda que pro-sarias no concurso .de mimem	 vistas para um só dos crimes concorrentes'.

Erro na executa° Art. 53. Quando, por acidente ou erro no uso
dos meios de execução, o agente, ao envez de atingir
a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa di-
versa, responde como se tivesse praticado o crime

CAPITULO III

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA Puni

Requisitos da sus-	 'Art. 57. A execução da pena de detenção nãopenado da pena superior a dois anos, ou de reclusão, no caso do
art. 30, § 3°, pode' ser suspensa; por dois a seis
anos, desde que:

I — o sentenciado não Oda sofrido, no Brasil
ou no estrangeiro, condenação por outro crime: ou
condenação, no Brasil, por motivo de contravenção;

II — os antecedentes e a personalidade do sen-
tenciado, os motivos e as circunstâncias do crime
autorizem a presunção de que não tornará a de-
linquir.

Penas a que adio	 Parágrafo único. A SuspenSão não se estende à
le espete:1V elle" pena de multa nem à pena acessória.

Especificadio das	 Art. 58. A sentença deve especificar as crin2"-eondleaeo	 dições a que fica subordinada a suspensão.
Art. 59. A suspensão é revogada se, no curso

do prazo, o beneficiário:
I — é condenado, por sentença irrecorrivel,

em razão de crime, ou de contravenção pela qual
tenha sido imposta pena privativa de liberdade;

II — frustra, embora solvente, o pagamento da
multa ou a reparação do dano.

§ IP A suspensão pode ser tambem revogada,
se o sentenciado deixa de cumprir qualquer das
obrigações constantes da sentença, ou é irrecorri-
velmente condenado, por motivo de contravenção,
a pena que não seja privativa de liberdade.

§ 2.° Se o beneficiário está sendo processado
por outro crime ou por motivo de contravenção,
considera-se prorrogado o prazo da suspensão até o
julgamento definitivo.

Prorrogaello do pe-	 § 3.° Quando facultativa a revogação, o juizrodo de, prova pode, ao caves de decretá-la, prorrogar o período
de prova até o máximo, se este não foi o fixado.

Cumprimento das 	 § 4-.13 Se o prazo expira sem que haja ocorrido'
motivo para a revogação, não mais se executa a
pena privativa de liberdade.

CAPITULO IV

DO LIVRAMENTO CONDICIONAL

Itequiaiton do livra- 	 Art. 60. O juiz pode conceder livramento con•
mento condicional dicianal ao condenado a pena de reclusão ou de de-

tenção superior a três anos, desde que:
— cumprida mais de metade da pena, se o

criminoso é primário, e mais de três quartos, se
reincidente;

II — Verificada a ausência ou a cessação da pe-
rictilosidade, e provados bom comportamento du-
rante a. vida carcerária e aptidão para prover à
própria subsistência mediante trabalho honesto:

III — satisfeitas as obrigações civis resultan-
tes do crime, salvo quando provada a insolvência do
condenado.

Parágrafo único. As penas que correspondem a
crimes autônomos podem somar-se, para o efeito
do livramento, quando qualquer delas é superior a
três rume

ReveXiadio da
suspendi°

condietlema

•

•
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CAPITULO V

DAS PENAS ACESSÓRIAS

Ari. 67. São pena.; acesser:as:
— a perda de função públiva,

nomeação;

1T — as interdições de direitos;

IIE — a publicação da sentença.

Art. 68. Incorre na perda de fum:50 pública:

— condenado a pena privativa de :ibeidade
por crime como! ido com abuso de poder ou violação
II( dever inerente a fonção públioa;

II — o condenado por outro crime a pena do
reclusão por mais de dois anos • ou de il . .denção por
mais de quatro.

Interdledea de	 Art. GO. São int e rdições de direitos:
dircfton

Penas. neessOrime

11:1 h a ou de

Perda de fantdo
pdhilea

— a incapacidade temporária para' investi-
dura em função pública;

TT — a incapavidade, permanente ou tempo-
rária, para o exon . ieio da autoridade marital ou do
OW0 poder:

itt — a incapacidade, permanente ou tempo-
rária, para o exercieio de tutela ou curatela;

IV — a incapacidade temporária para profis-
são ou atividade cujo exercício depende de habi-
litação especial ou de licença ou autor:zaçâo do po-
der público;

V — a suspensão dos direito politicos.
Parágrafo único. Incorrem:

1— na interdição sob o n. I:
a) de cinco a vinte anos, o condenado a reclu-

são por tempo não inferior a quatro anos ou o con-
denado por crime doloso cometido no exercício de
função pública, em prejuizo da Fazenda Pública, ou
de património de entidade paraestatal, qualquer
que seja o tempo da pena;

Ineidénein em In-
terdiclio de direita

Art. 61. A sentença deve especificar as con-
dições a que fica subordinado o livramento.

Art. 62. O livramento somente se concede
mediante parecer do Conselho Penitenciário, ou-
vido o diretor do estabelecimento em que está ou
tenha estado o liberando e, se imposta medida de
segurança detentiva, após o exame a que se refere
o art. 81.

Art. 63. O liberado, onde não exista patronato
oficial subordinado ao Conselho Penitenciário, fica
sob a vigilánria da autoridade policiei.

Ittevugaçâo do !I-	 Art. 6 .1. nevoga-se o livramento, se o liberado
tiramento	 vem a ser condenado, em sentença irrecoi tive):

I — por crime cometido durante a vigència do
benefício;

II —por crime ant e rio •, sem prejuil.O. entre-
tanto, do dispeeto ne parágrafo único do urt. GO;

III — por motivo de contravinção, d.eele (00
imposta pene pr:vativa de liberdade.

Parágrafo único. O juiz pode tambuni revogar
o Ihral»f:1110, se o- liberaeo deixa de cumprir qual-
quer das obeigações constantes da sentença ou é ir-
recorrivelmente vondenado, por motivo de contra-
venção, a pena que não seja ,irivativa çle berdade.

r.frelen an revoga . 	 Art. 65. Revoeado o :h reincido, não poue ser
vau

	

	 novamente com:cindo, e. salvo quando a revogação
resulta de condenação por outro crime ou contra-
volição anter:or àquele ise Jefic.in. não ise	 mia na
pena o tempo em que esteve solto o comboiado.

• Cumprimento dna	 Art. Gd. Se ale o	 11 teraia 0 fiv: . amenta não
condições tí revoe:tilo, consie era-se extinta a pena PrivaliNa

de libe-rdade e ficam sem ll efeito US medidas de se-
gurança lios:amis.

Parágrafo único. O juiz não pode declarar ex-
. tinta a p , oia, enquanto _não passar em jelgado a

6entença em processo a que reSponde o liberado,
par crime ou contravenção cometido na vigência
dv livramento.

Eapeeitienedo dna
eondIeGen

Pra-tintinarem da
COTICCIMAO

VinIldnefa do li-
berado

Imposidelo da pe-
na acesadria

Publicou:lio da
aentenea

Reparaelio do da-
no. Perda doa

Instrumentos.
»rodai.) e provei-

to do crime

Inter/114o provi-

Termo inicial das
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G) de dois a oito anus, o condenado a reeiusão
por tempo superior a dois anos e inferior a quatro,
ou o condenado por crime cometido com abit,o lie
poder ou violação do dever inerente a função pu-
h ice. excetuado o caso previsto na letra a, parto
final;

Ii — na interdição sob o o Ti:
a) permanentemente, o condenado por crime

de que resulte manifesta incompatibilidade 'onu o
exercício da autoridade marital ou do pátrio poder;

b: de dois a oito anos, o condenado por crime
cometido com abuso da autor;dade marital ou do
11:1Wo poder, se não incide na sanção anterior;

c) I103 domai;; cases. até o termo da exi•cucão
da pena ou da medida de segurança detentiva. o
condenado a ree:usão por tempo superior a doii
Oitos.

Ilf — na interdição ROI) o n.

(1 ) Permanentememn, o condenado por crime
de tete resulte manifesia incompatddlidade CUM d
cxi 'icio da tutela ou curatela;

1, de cinco a vinte anos, o conden

•

 ado a re-
clusão por tempo não inferior a quatro amis:

de dois a oito anos, o condenado a reclusão
superior a dois anos e bife; bit' a qual vo, 101 por
et :me cometido com abuso de poder ou infração de
dover inerente à tutela ou curatela, se não ocorre
o ene) da letra o;

IV — na interdição sob o n. IV, de dois a dez
ano=. o roem-lenido Ti. II' crime toomdido com aio uso

Profis ção ou atividade, ou com infraeão do
( l ev • r a ela birrento;

k — na interdirão sob o n. V, o cond-nado a
pena privativa de liberdade, entivanfo dure a exe-
enefin da pena, a ap:iraeão da medida de segurança
delentiva ou a interdieão sob n. T.

Art. 70. A sontonça deve declarai':

I — a perda da função pública, nos ert-:05 410
n. 1 do art. 68;

I( — as interdições, nos vasos do n. I, letras
o e h, ff. Piras a e b, n. III, letras a. h e c. e
n. IV, do parágrafo único do artigo anterior, fi-
xani.-l1ue a duraeão, quaa,to Lonporárms.

Parágrafo único. Nos demais eaLuis, a !lerda de
funjio pública e as interdiçõos cesullam da simples
imposição tia pena principal.

Art. 71. Durante o provesso, é factetailo ao
joie decretar a suspensão pravisória do exe:vicio
pátrio poder, da autoridade merital, da tutela, la
curatela e da profiiin 00 ath idade, demle que a
iiit nolição correspondente poe ,a resultar da conde-
nação.

Art. 72. As inlerilições, pormanentes ou tem-
porã:ias, tommam-so efetiva; logo que pn ,:sa ern jul-
gado a sentença, mas o prazo das interdieóes tem-
porárias começa a entoam . do dia um que:

ol termina a execução da P e na privativa de li-
berdade ou esta se extingue	 la proscrição;

h) finda a execução da medida de sc .-meei:iça de-
tcmutia.

Parágrafo único. Computem-se no prazo:

I — o tempo da suspen;ão provisAria;
O tempo de liberdade resultanlo iSa suS••

pensão einnlicional da pena ou do livramento con-
dicional, se não sobrev00% rovogação.

Art. 73. A puldicação da tonteira é deerelada
de oficio pelo juiz, sempre guie o exija o interesse
público.

1P A pnblicação é feita em jornal de ampla
circulação, à custa do condenado, ou se es te i insol-
vent e em jornal oficial.

2.1' A s entença é pubibeela em resonni, salvo
rag;es especinis que ju-ttifimioni a publicação na
íntegra.

CAPÍTULO VI

WS EFEITOS DA CONOJ.N.o:XO

Art. 74. São efeitos da condenação:

I — Tornar certa a obrigação de iiidenizar o
dano resultante do crime;

TE — a perda, oro favor da União, res.e.lvado
direito do lesado ou de terceiro de boa fé:

II	 t i 	1111 	 I	 ill
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III — em qualquer tempo, desde que o deter-

mine a superior instância.
§ 2.° Se inferior a um ano o Prazo mínimo de

duração da medida de segurança, os exames suem.
sivos realizam-se ao fim de cada período igual
àquele prazo.

Art. 82. Executam-se as medidas de segu-
rança:'

I — depois de cumprida a pena privativa de
liberdade;

II —no caso de absolvição, ou de condenação a
pena de multa, depois de passada em julgado a sen-
tença.

§ 1.0 A execução da medida de segurança, á
suspensa, -quando o indivíduo tem de cumprir pena
privativa de liberdade.

§ 2.° Asexecução da medida de segurança de-
tentiva precede a da medida de segurança não de-.
tentiva.

Art. 83. O indivíduo sujeito a medida de se-
gurança detentiva, a quem, antes de iniciada a exe-
cução ou durante ela, sobrevem doença mental, deve
ser recolhido a manicómio judiciário ou, à falta, a
estabelecimento adequado, onde se lhe assegure a
custódia.

Quando não detentiva a medida, a execução não
se inicia e, quando iniciada, não prossegue.

Parágrafo único. Verificada a cura, sem que
'tenha desaparecido a periculosidade, o juiz pode de-
terminar:

I — o início ou o prosseguirecnto da execução
da medida;

22, são	 II — a substituição da medida de segurança
não detentiva por outra de igual natureza;

III-- a substituição da medida detentiva por
outra de igual natureza ou pela liberdade vigiada.

Art. 84. Se aplicada mais de uma medida de
segu-ança da mesma espécie, somente uma Se
executa.

§ 1.0 Se de 'espécies diferentes, o juiz deve
impor uma ou mais dentre elas, tendo em conta o
grau de periculosidade do indivíduo, sem excluir,
todavia, a medida detentiva aplicavel em caso de
perieu/oaidada presumida.

§ 2P Observam-se as mesmas regras com re-
ferência às medidas de segurança impostas ern juizo
ou processos diferentes, ainda que iniciada a exc-.
cução de unia delas.

Art. 85. Quando o indivíduo se subtrai à exe-
cução de medida de segurança detentiva, que não
seja internação em manicómio judiciário ou em
casa de custódia e tratamento, o prazo de duração
mínima recomeça do dia em que a medida volta a
ser executada.

Art. 86. Extinta a punibilidade, não se impõe
medida de segurança, nem subsiste a que tenha sido
imposta.

Art. 87. Extingue-se a medida de segurança
não executada pelo prazo de cinco anos, contados
do cumprimento. da pena, se o condenado, nesse
período, nãe comete novo crime.

Parágrafo único. A extinção de medida de se-
gurança imposta nos ,casos dos aias. 14.e 27 ocorre
no mesmo prazo, contado da data em que se tornou
irrecorrivel a sentença.
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a) •dos instrumentos do crime, desde que con-
sistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte
ou detenção constitua fato ilícito;

b) do produto do crime ou de qualquer bem
ou valor que constitua proveito auferido pelo agente
com a prática do fato criminoso.

TITULO VI

Das medidas de segurança

CAPITULO I

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA EM GERAL

Art.. 75. As medidas de segurança regem-se
pela li vigente ao tempo da sentença, prevalecendo,
entretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da
execução,

Art. 76. A aplicação da medida de segurança
pressupõe:

I — a prática de fato previsto como crime;
ir	 ,periculosidade do agente.
Parágrafo único. A medida de segurança é

tarribem á-Olearei nos casos dos arts. 14 e :27, se
ocorre a condição' do n.

Art. 77. Quando a periculosidade não é pre-
sumida por lei, deve ser reconhecido perigoso o in-
divíduo, se a sua personalidade e antecedentes, bem
como os motivos e circunsláncias do crime atito-
rizam a suposição de que venha ou torne a de-
linquir.

Art. 78. Presumem-se perigosos:
I — aqueles que, nos termos do art.

isentos de pena;
II — os referidos no parágrafo único do ar-

ligo 22;
III — os condenados por crime cometido em

estado de embriaguez pelo .álcool ou substância de
efeitos análogos, se habitual a embriaguez;

rv — os reincidentes em crime doloso;
, — os condenados por crime que hajam co-

metido como filiados a associação, bando ou qua-
driiha de malfeitores.

§ 1.° A. presunção de periculosidade mão preva-
lece, quando a sentença é proferida dez anos depois
do fato, no caso do n. I deste artigo, ou cinco anos
depois, nos outros casos.

§ 2.0 A execução da medida de segurança não
é iniciada sem verificação da periculosidade, se da
data da sentença decorreram dez anos, no caso do
n. I deste artigo, ou cinco anos, nos outros casos,
ressalvado o disposto no art. 87.

§ 30 No caso do art. 7.0, n. II, a aplicação da
medida de segurança, segundo a lei brasileira, de-
pende de verificação da periculosidade.

Art. 70, A medida de segurança é imposta na
sentença de condenação ou de absolvição.
- Parágrafo único. Depois da sentença, a medida
de segurança pode ser imposta:

I — durante a execução da pena ou durante o
tempo em que a ela se furte o condenado;

II — enquanto não decorrido tempo equivalente
ao da duração mínima da medida de segurança, a
indivíduo que, embora absolvido, a lei presume pe-
rigoso;

III — nos outros casos expressos em lei.
Art. 80. Durante o processo, O juiz Ifiade sub-

meter as pessoas referidas no art. '78, n. I, e os
ébrios habituais ou toxicómanos às medidas de se-
gurança que lhes sejam aplicaxels.

Parágrafo único. O tempo de aplicação provi-
sória é computado no prazo mínimo de duração da
medida de segurança.

Art. 81. Não se revoga a medida de segurança
pessoal, enquanto não se verifica, mediante exame
do Indivíduo, que este deixou de ser perigoso.

§ 1.0 Procede-se ao exame:
I — ao fim do prazo mínimo fixado pela lel

para a medida de segurança;
II — anualmente, após a expiração do prazo

mínimo, quando não cessou a execução da medida
dg segurança:

Art. 88, As medidas de segurança dividem-se
em patrimoniais e pessoais. A interdição do esta-
belecimento ou de sede de sociedade ou associação
e o confisca são as medidas da primeira es-
pécie; as da segunda espécie subdividem-se em de-
tentivas ou não detentivas.

§ 1.° São medidas detentivas:
I — a internação em manicômio judiciário;
II — a internação em casa de custódia e tra-

tamento;
— a internação em colónia agricola ou em

instituto de trabalho, da reeducação oa de ensino
profissional
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§ 2.0 São : medidas não detentivas: •
I — a liberdade vigiada;
II — a proibição- de frequentar determinados

lugares;
III — o exílio local. -
Art. 89 Onde não- há estabelecimento adequado,

a medida detentiva, segundo a sua natureza, -é, exe-
cutada em secção especial de outro estabeleci-
mento.

Parágrafo único. Aplica-se às medidas de se-
' Igurança detentivas o que dispõe o art. 29, § 3,0v.

Art. 90. O internado deve ser submetido a re-
giree de reeducação, de tratamento mi de trabalho,
conforme suascondições pessoais. 	 ;I

-Parágrafo único. O trabalho de'Ve ser remu-
nerado. •

>fedida* de menu-
' rança 'adio de-

tentivas

Palia de estabe-
lecimento ade-

quado

Execução da me-
dida de segu-
rança fora do
Estado em que

foi imposta
Ilegginie doa es-

, tabelecimentos
de internação

Art. 91. O agente isento de pena,- nps termos
do art. 22, é internado em manicômio judiciário.

§ 1» A duração da internação é, no mínimo: -
I — de seis anos, se a lei comina ao crime pena

de reclusão não inferior, no mínimo, a doze anos;
II — de três anos, se a lei conlina ao crime

pena de reclusão não inferior, no mínimo, a oito
anos;

— de dois anos, se a pena privativa de li-
berdade, cominado ao crime, é, no Mínimo, de um
ano;

IV — de um ano, nos outros casos.
"	 § 2.0 Na hipótese do n. IV, o juiz pode sub-

meter o indivíduo apenas a liberdadi vigiada.
§ 3.° O • juiz pode, tendo em conta a perícia

médica, determinar a internação em -casa de custó-
dia e. tratamento, observados os prazos do artigo an-
terior.

§ 4.° Cessa a internação por despacho do juiz,
após a-períe:a médica (art: Si), ouvidos o Ministério
Público e o diretor do estabelecimento.

§ '5.° Durante una ano depois de cessada a inter-
nação, o indiVíduo fica submelidó a liberdade vigia-
da. devendo ser de novo internado se seu procedi-
mento revela que persiste a periculosidade. Em caso
contrário, declara-se extinta a medida I de segurança.

Art. 92. SM internados em cosa,de custódia e
tratamento, não sé lhes aplicandooutra medida de-
tentiva;

I — durante três anos, pelo"n-ien.os, o conde-
nado por crime a que a lei comina pena de reclusão
por tempo não inferior, no mínimo. a dez anos, se
na sentença foram reconhecidas as condições do pa-
rágrafo único do art .. 22;

II — durante dois anos, pelo menos, o conde-
nado por crime a que•a lei comina pra •4e reclusão
por tempo não inferior, no mínimo, a cinco anos, se
na sentença foram reconhecidas as cendições do pa-
rágrafo único do art. 22: 	 .	 .1

TU —,durante um ano, pelo menos, o conde-
nada por crime o que a lei comina, pena. privativa
de Iberdade por tempo não inferior, no mínimo,. a
um ano, se na sentença foram reconhecidas as con-
dições do parágrafo único do art. 22,;

IV — durante seis meses, pelo menos, ainda que
a pena aplicada seja por tempo menor, o condenado
a pena privativa . de liberdade por crime. cometido
em estado de . embriaguez pelo álcool ou substância
de efeitos aná.logos, se habitual a embriaguez.

Parágrafo único. O condenado por crime' a que
a lei comina pena privativa de liberdade por tempo
inferior, na mínimo, a um sano,, sé na sentença foram
reconhecidas as condições , do parágrafo único do
art. 22, é internado cm - casa 'de custódia e trata-
mento -durante seis meses, pelo menos, ou, se mais
conveniente, submetido, por i gual prazo, a liberdade

Art. 93. São internados em qualquer dos esta-
belecimentos referidos no 'art. 88, §i 1. 0, n. III, se-
gundo pareça ao juiz ,mais conveniente:

I — durante dois anos, pelo menos, o conde-
nado por crime do:oso; sé reincidente;

II — durante um ano, pelo menos:
a) o condenado a reclusão por, moia de cinco

anos;
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.. 0.. o 'condenado ..a. pena privativa .de liberdade,
Se o i , crime se relaciona :com a ociosidade,' a vadia-1
gem , ou a 'prostituição..:	 •

Art. 94. Fora dos casos já previstos. aplica-se
a liberdade vigiada durante um ano, pelo menos:

i .
i I — ao egresso dos estabelecimentos -referidos

no art. 88, §. 1.°, as. II e In;
III — ao liberado condicional;,
JII —nos casos dos arts. 11 e 27;
'IV —. ao transgressor da proibição resultante

do exílio local;	 .
,..y - ao transgressor da proibição de -frequen-

tar determinados lugares;
• :k1 — se a lei não especifica a medida de 'segu-

rança aplicavel.	 .
'Art.' 95. Ao aplicar a liberdade vigiada, o juiz

deve prescrever ao indivíduo as rogras de comporta-
mento destinadas a evitar nova infração da lei penal,
podendo modificá-las no cursa da execução.

1Parágrafo único. A vigilância, na falta de or.,
gãoVespecial, incumbe 4 autoridade policial.

Art. 96. No caso de transgressão das obriga-
ções resultantes de liberdade vigiada„ o juiz pode,
ressalvado o disposta nó art. 64, parágrafo único,
determinar a-internação, até Seis meses, em um doe
estabelecimentos referidos no art., 88, •§ 1.0, na. II

. e III.
Exilio local t Art. 97. O exílio local consiste na proibição de

residir ou permanecer o condenado; durante um ano,
pele menos, na localidade, município ou comarca em
que' o crime foi praticado.

OrArt. 98. A proibição de frequentar determina-
dos lugares é medida, de prevenção especial e sua
duração é, no mínimo:

, I — de, um ano, imposta ao condenado por cri,
me ., °metida sob' a ação do álcool; .

'	
III — de três meses, nos outros casos.

 .
'f Art. 99. A interdição de-estabelecimento comera

ciai ou industrial, ou do sede de sociedade ou aseo-
ciaçãa, pode ser decretada Por tempo não inferior a
quinze dias, nem superior a seis meses, se o estabe-4
lecimento, sociedade ou associação serve de meio mi
pretexto para a prática de infração penal.

-IL § 1.° A interdição- do estabelecimento consiste na
proibição ao condenado, ou a terceiro, a quem ele o
tenha transferido, de exercer no local o mesmo co-
macio ou indústria.

t § 2.° A . sociedade ou associação, cuja sede- é in-
terditada, não pode exercer em outra local as suas
atividades.

:f Art. 100. O juiz, embora não apurada a auto-
ria: deve- ordenar o confisco dos instrumentos e pro-
dutos do crime, desde que consistam em coisas cujo
fabrica, alienação, uso, porte ou detenção constitue
Iate ilícito.

1 Art.. 101. A imposição de medida de segurança
não impede a expulsão de estrangeiro.

I

TITULO VII

Da ação penal

Art. 102. A ação 'penal é pública, salve quando
-a 'lei expressamente a declara privativa do ofendido.

I» A ação pública é promovida pela•Ministé4
rio Público, dependendo, quando a lei o exige, de re-
presentação do ofendido ou de requisição do ministro

•, Just ica
§ 2.° A ação .p ri veda é promovida mediante

queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para
representá-lo. •

§ 2.0 A ação privada pode intentar-se nos cri-
mes de ação pública, se o Ministério Público não
oferece denúncia no prazo legal.

_§ I.° No caso de morte do ofendido ou de ter
sido ele declarado ausente por decisão judicial, o di-
reito do oferecer queixa ou de prosseguir na ação
passa ao cônjuge, ascendente, descendente ou irmão,

Art. 103. Quando a lei considera como elemen-
tos constitutivos ou circunstâncias agravantes de um
crime- fatos que, por si mesmos, constituem crimes,
cabo a ação pública em relação àquele, desdè que era
relação a qualquer destes se deva proceder por ini-
ciativa do Ministério Público,
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Art. 104. A representação é irretratavel depois
de iniciada a ação.

Art. 105. Salvo disposição expressa em contrá-
rio, o ofendido decai do direito de queixa ou de re-
presentação, se não o exerce dentro de prazo de seis
meses, contado do dia em que veio a saber quem é o
autor do crime, ou, no easo do § 30 do art. 102, do
dia em que se esgota o prazo para oferecimento da
denúncia.

Art. 106. O direito de quebia não pode ser
exercido quando renunciado expressa ou tacjtamente.

Parágrafo único. Importa renúncia tácita ao di-
reito de queixa a prática de ato incompatível com a
vontade de exerce-lo; não a implica, todavia, o fato
de receber o ofendido a indenização do dano causado
pe:o crime.

Aet. 107. O perdão do ofendido, nos crimes, em
que somente se procede mediante queixa, obsta ao
prosseguimento da ação.

§ 1•0 Ó perdão, no processo, ou 'fora dele, ex-
presso ou tácito:

I — se concedido a qualquer dos querelados,
a todos aproveita;

_II — se concedido por um dos ofendidos, não
prejudica o direito dos outros;

III — se o querelado o recusa, não produz
efeito.

§ 2.° Perdão tácito è o que resulta da prática de
ato incompativel com a vontade de prosseguir na
ação.

§ 3.° Não é admissivel o perdão depois aue nas-
sa em julgado a sentença condenatória.

TITULO VIII

Da extinção da punibilidade

Art. 108. Extingue-se a punibilidade:
I -- pela morte do agente;

II — pela anistia, graça ou indulto;
III — eibla -retroatividade de lei que não mais

considera o fato como criminoso:
IV — pela prescrição, decadência ou pe-

rempeão;
V —'pela renúncia do direito de queixa ou

pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada;
VI — pela rehabilitação;

VII — pe'a retratação do agente, nos casos em
que a lei a admite;

VIII — pelo casamento do agente com a ofen-
dida, nos crimes contra os costumes. definidos nos
Capitulas I, II e III . do Título VI da Parte Especial;

IX — pelo ressarcimento do dano, no peculato
culposo.

Parágrafo único. A etxtinç'ão da punibilidacie de
Crime que é pressuposto, elemento constitutivo ou
circunstáncia agravante de outro, não se estende a
este. Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade
de um deles não impede, quanto aos outros, a agra-
vação da pena resultante da conexão.

Art. 100. A prescrição, antes de transitar em
julgado a sentença final, salvo o disposto no pará-
grafo único do art. 110, regula-se pelo máximo da
pena privativa de liberdade cominada ao crime, ve-
rificande-se:

I — em vinte anos, se o máximo da pena é su-
perior a doze;

II — em dezesseis anos, se o máXimo da pena
é superior a oito anos e não excede a doze;

III — em doze anos, se o máximo da pena é su-
perior a quatro tines e não excede a oito:

IV — em oito anos, se o máxiino da pena é su-
perior a dois anos e não excede a quatro;

V — em quateo anos, se o máximo da pena é
igual a um ano ou, sendo superior, não excede .a
dois;

VI — em dois anos, se o máximo da pena é in-
ferior a um ano.

Art. 110. A prescrição, depois de transitar em
julgado a sentença condenatória. regula-se pela pena
imposta e verifica-se nos prazos fixados no artigo
anterior, os quais se alimentam de um terço, se o
condenado é reincidente.

Parágrafo único. A prescrição, depois de sen-
tença condenatória de que somente o réu tenha re-
corrido, regula-se lambem pela pena imposta e ve-
rifica-se nos mesmos prazos.	 -

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em
julgado a sentença final, começa a correr:

a) do dia em que o crime se consumou;
b) no caio de tentativa, do dia em que cessou a

atividade criminosa;
c) nos crimes permanentes ou continuados, do

dia em que cessou a permanência ou a continuação;
• d) nos de bigamia e nos de falsificação ou alte-

ração de assentamento do registo civil, da data ere
que o fato se tornou conhecido.

Art. 112. No caso do art. 110, a prescrição co-
meça a correr:

a) do dia em que passa em julgado a sentença
condenatória ou a que revoga a suspensão condicio-
nal da pena ou o livramento condicional;

b) do dia em que se interrompe a execução, sal-
vo quando o tempo da interrupção deva computar-se

'na pena.	 -
Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou

de revogar-se o livramento condicional, a prescrição
é regulada pelo tempo que resta da 'pena.

Art. 114. A prescrição opera-se em dois anos,
quando a pena de multa foi a única imposta ou é a
que ainda não foi cumprida.

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos da
prescrição, quando o criminoso era, ao tempo do cri-
me, menor de vinte e um ou maior de setenta anos.

Art. 116. Antes de passar em julgado a senten-
ça final, a prescrição não corre:

I — enquanto não resolvida, em outro proces-
so, questão de que dependa o reconhecimento da exis-
tência do crime;	 •
• II — enquanto o agente cumpre pena no estran-

geiro.
Parágrafo único. Depois de passada em ju?gado

a sentença condenatória, a prescrição não corre du-
rante o tempo em que o condenado está preso _por
outro motivo.

Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se:
I — pelo recebimento da denúncia ou da

queixa;
II — pela pronúncia;
III — pela decisão confirmatória da pronúncia
IV — pela sentença condenatória recorrivel;
V — pelo inicio ou continuação do cumpri-

mento da pena;
VI — pela reincidência.
§ 1.° Salvo o caso do n. VI, a interrupção da

prescrição produz efeito relativamente a todos oe
autores da crime. Nos crimes conexos, que sejam
objeto do mesmo processo, estende-se aos demais e
interrupção relaliva a qualquer deles.

§ 2.° Interrompida a prescrição, salvo a hipó-
tese do n. V, todo o prazo começa a correr. nova-
mente, do dia da interrupção.

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com
as penas mais graves.

Parágrafo único. imprescritivel a pena aces-
sória imposta na sentença ou resultante da conde-
nação.

Art. 119: A.,rehabilitação extingue a pena de in-
terdição de direito, e somente pode ser concedida
após o decurso de 'quatro anos, contados do dia em
que termina a execuçro da nena principal ou da
medida de segurança detentiv e. desde que o conde-
nado:

I -1- tenha dado durante esse tempo provas efe-
tivas de bom comportamento;

II — tenha ressarcido o dano causado pelo cri-
me, se podia fazê-lo.

§ 1.0 Se. o condenado é reincidente, o prazo mí-
nimo para a rehabilitação é de oito anos.

§ 2.° A rehabilitação não pode ser concedida em
relação à incapacidade para o exercício de pátrio po-
der, tutela, curatela ou autoridade marital, se im-
posta por crime contra os costumes, cometido pelo
condenado em detrimento de filho, tutelado ou cura-
tela do, ou por crime de lenocínio contra a própria
mulher.
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3P Negada a r4..babilitação. não ode ser nova-
mentir requerida senão após o decnrso de dois anos.

Art. 120. A rebabilitação é revogado e não podo
mais sor concedida, se o rehabilitado sofre nova con-
denação. por sentença irrecorrivel, à pena privativa
de liberdade.

I — se não há outro meio de sahar 	 1. 411
da gestante;

— a gravidez resulta de i.,slupro e (a aba . , hl

é precedido de consentimento da gestante ou. qua..•io
incapaz, de seu representante legal.

Aborto neeetotario

Aborto no cano de
gravidez rematam-

to de entupi.°

Homicídio entali-
tirado

Parte Especial

TITULO I

Dos crimes contra a pessoa

•	 C.A MULO I

Dos imisiss coNTris A VIDA

Art. 121. Malar aiguem:

Pena — reclusão, de seis a vinte anos.
§ 1.0 Se o agente comete o crime impelido por

motiva) de roleswito valor social ou moral, ou sob o
domínio do violenta emoção, logo em seguida a in-
justa provocação da vítima, o juiz pode reduzir a
pena de um sexto a uni terço.

§ 2.° Se o hoinicidio . é cometido
I — mediante paga ou promessa de recompensa,

OU por outro motivo torpe
II — por motivo fui il;
111 — com emprego de veneno, fogo, explosivo,

asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou
de que possa resultar perigo comum

IV — à traição, de emboscada, ou mediante dis-
simularão 011 outro recurso que dificulte ou torne
impiissivel a defesa do ofendido;

V — para assegurar a execução, a ocultação, a
impimidade ou vantagem do outro crime

Pena — reclusão. do doze a trinta anos.
3.° Si' o homicídio é culposo:

— detenção, de um a teAs: anos.
AP No homicídio culposo. a pena é aumentada

de um terço. se o crime resulta de inobservância
de ree: .a 'é...Men de profissf:o. arte ou ofício, ou se O
agente deisa do prestar imediato :oc orro à vítima,
n:lo procura liiaieiiii is cloisequimicias do seu ato,

fog.. 	 ,	 brfsão em flagrante.
MI. 122. Induzir ou in s tigar alguem a suicidar-
 ;IIMII0	 illIc o faça:

Pena — rovInso, de dois a seis anos, se o
sukídio se consuma; ou reclusão, do um a três anos,
se 111 tentativa de suicídio resulta lesão corporal de
natio eza grave.

Parágrafo único. A pena é duplicada:
r - EC o crime é praticado por motivo

egoist ter);
II — se a víthna é menor ou tem dinnfinuida,

por (malquer causa, a colori/Iode do rosisténcia.
Art. 123. Matar, sob a influéncia do estado

puerperal, o próprio filho. duraide o parto ou
logo após:

Pena — detenção, de dois a seis anos.
Art. 124. Provocar abodo em si mesma ou

consentir que outrem Dio provoque:
Polia — detenção, de um a três anos.

Art. 125. Provocar aborto, Sell I o consentimento
da gestante:

— reclusão, de. Ires a dez anos.
Art. 124. Provocar aborto com o consentimento

da gestante
Pena — reclusão, de um a quatro anos.
Parágrafo único. Aplico-se a pena do artigo an-

terior. se a gestante não é maior do quatorze anos,
ou é alienada ou debil mental, ou se o consentimento
é obtido mediante fraudo, gravo novena ou violéncta.'

Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos
anteriores são aumentadas de um terço. se, em rons
sequacia do aborto ou dos Meios empregados para
provorá-lo, a gestante sofre lesão corporal de natu-
reza grave; e são duplicadas, se por qualquer dessas

ilt . sobr('voo] a momo.
'rt. 123. Não se pune u atsiro, praticado por

médico:

CAPITULO 11

DAS r..r.sõEs cotoseims

Art. 129. Ofender a inlegrialado eu II pont! ou a
saúde de outrem;

Pena — detenção, de três meses a um ano.
§ 1.0 Se resulta:

I — Incapacidade para as ocopações
por mais do trinta dias;

II —,perigo de vida;
III —(debilidade permanenti) de membro. sk.1±-

-tido on função;
IV — aceleração de parto:
Pena — reclusão, de tiro a cinco anos.
§ 2.° Se resulta:

I — Incapacidade permanente pa ra o trabaCio;
II — enfermidade incurasel;

TH — debilidade permanente de membro, sm-
tido ou função;

IV — deformidade permanente:
V — aborto:
Pena — reclusão, de dois ;e oito tais.

§ 30 Se resulta morte e as etre	 a.‘1-
denciam que o agente não quis o rositII auto, liem
sumiu o risco de produzi-1o:

Pena — reclusão, de quatro a dozt . anos.
§ 4.0 Se o agente comete o ci s me . impolido 4.or

motivo de rolevanto valor social uii 11,.. 1 . :a I alei -'!a (e

domínio de violenta emoção, logo em soguida a ui.
justa provocação da vítima, o j u iz	 ia. reduzi;
pena de um sexto a um torço.

§ 5.0 O juiz, não sendo giaves as lesões, pode
ainda substituir a pena de (kl P110 50 pela de moita,
de duzentos mil réis a dois emitias dc réis:

I — se ocorre qualquer das Iiiiiótoses do para-
grafo anterior;

II — se as lesõos são recíprocas.
§ 6P Se a lesão é culposo:
Pena — detenção, de dois ine.ses a Dm ano.
§ 7.0 No caso de lesão culposo, aunientil-se

pena de uni terço, se ocorre qualquer das hipóteses
do art. 121, § 4.0.

CAPÍTULO III

DA PED MUTAÇÃO DA VIDA E DA .1 UDE

Perigo de conta-	 Art. 130. Expor alguem, por meio de relaçóesgio venéreo sexuais ou qualquer ato libidinoso, a contágio de
moléstia venérea, de que sabe ou deve saber que
está contaminado:

Pena — detenção, da. tra mes a um ano, ou
multa, de um conto a cinco cont 0:	 réis.

§ 1•0 Se é intenção do agento transmitir a
moléstia:

Pena — reclusão, de uni a quatro anos, e multa,
de dois contos a dez contos de réis.

§ 2.0 Somente se procede mediante represento-

Art. 131. Praticar, com o filo transmitir a
outrem moléstia, grave de que está roniamioado, aio
capaz de produzir o contágio:

Pena — reclusão, de uni a quatro m i os, e moita,
do dois contos a dez contos de

Art. 132. Evpor a vida on u -ao&	 otilt-2in
a perigo direto e iminente

Pena — detenção_ de trés loe:es a i.ni ano. se , O
fato não eonstillie crime mais g rau a'

Art. 133. Abandonai . pe:son	 esta
cuidado, goacila, vigilância ia§ lauta '	latir'  e. Hl aio
quer motivo. incapaz a i a' 11,4'91'1°1*—M!	 i•jm.e

„Etudes do abandono

nwiticiato nina -
pies

C11100 de diminui-
cdo de pena

litienic::do ceei-
[PO .0

AI.100010 de nona

indi:zitneuto, logo
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Aumento de pena

Aborto provocado
peio gendante
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A 40~ ¡wrovuende
por terceiro

Forma quall-
Honda

!estio corporal

Lendo corporal de
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Les.do corporal se-
guida de morto
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Parágrafo único. A exceção da verdade somente
se' admite se o ofendido é funcionário público e a
ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

Injúria	 Art. 140. Injuriar alguem, ofendendo-lhe a dig-
nidade ou o decoro:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de quinhentos mil réis a dois contos de réls

§, 1.0 O juiz pode deixar de aplicar a pena
I — quando o ofendido, de forma reprovarei.

provocou diretamente a injúria;
no caso de retorsão imediata, que consista

em outra injúria.
§ ,2.0 Se a injúria consiste em violência ou

vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio ela-
pregado, se considerem aviltantes:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil reis a três contos de reis,
alem da pena correspondente à Violência.

Art. 141. As penas comina:1ns neste capítulo
aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é
cometido:

contra o Presidente da República, ou
contra chefe de governo estrangeiro;

II — contra funcionário público, em razão de
suas funções;

III — na presença de várias pessoas, ou par
meie que facilite a divulgação da calúnia, da difa-
mação ou da injúria.

Parágrafo único. Se o crime é cometido medi-
ante paga ou promessa de redompensa i aplica-se a
pena em dobro.

Exelusfto do	 Art. 142. Não constituem injúria ou difamaçãocrime punivel :
I — a ofensa irrogada em juizo, na discussão

da causa, pela parte nu por seu procurador;
II — a opinião desfasoravel da crítica literária,

artística ou científica, salvo quando inequívoca a in-
tenção de injuriar ou difamar: . •

III — o conceito clesfavoravel emitido por fun-
cionário público, em apreciação ou informação que
preste no cumprimento de dever do ofício.

Parágrafo único. Nos casos lOS as. I e Hf, res-
ponde pela injúria ou pela difamação quem lhe dá
publicidade.

Betratnetto	 •	 Art. 143. O querelado que, antes da sentença,
se retrata cabalmente da calúnia ou da difamação,
'fica isento de pena.

•
Art. 144. Se, de referências, alusões ou frases,

se infere calúnia, difamação ou injúria, quem sé julga
ofendido pode pedir explicações em juizo. Aquele que
ss recusa a. dá-las ou, a critério do juiz, não as dá.
satisfatórias, responde pela ofensa.

Art. 145. Nos crimes previstos neste capítulo
somente se procede mediante queixa, salvo, quando
no caso do art. 140, § 2.°, da violência resulta lesa°
corporal.

Parágrafo único. Procede-se ' mediante requi-
sição -do Ministro da justiça, no caso do n. I do ar-
tigo 141. e mediante representação do ofendido, no
caso de n. II do nresmo artigo.

Excedia da
verdade

DImposieRes
comuns

CAPITULO VI

• DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE /NDIVIDUAL

SECÇÃO 1

Dos crimes contra a liberdade pessoal

Constrangim t O Art. 146. . Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça, 011 depnis de lhe haver re-
duzido, por qualquer outro meio, a capacidade de
resistência, a não fazer o que a l ei permite, ou a
fazer o que ela não manda

Pena — detenção, do três meses a um ano, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

§ 1.0 As penas aplicam-se cumulativamente e
em dobro, quando, para a.execução do crime, se re-
unem mais de três pessoas, ou há emprego de armas.

§ 2.0 Alem daspenas cominadas 	 as
correspondeotes à-violência.

§ 3.0 Mo se compreendem na disposição deste
artigo :

Aumento de
pena

!te

23920 Terça-feira ai e,	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1940 

Pena — detenção, de seis meses a três anos.
§ 1.° Se do abandono resulta lesão corporal de

natureza grave:
Pena — reclusão, de um a cinco anos.
§ 2.0 Se resulta a morte:
Pena — reclusão, de quatro a doze anos.

Aumento de pena	 . § 3.0 As penas cominadas neste artigo annaen..
tam-se de um terço:

I — se o abandono ocorre em lugar e.sno;
II — se o agente é ascendente ou descendente,

cônjuge, irmão, tutor ou curador da vítima.
Art. 134. Expor ou abandonar recem-nascide.

para ocultar deshonra própria:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1.0 Se do falo resulta lesão corporal de i,a-

tureza grave:
Pena — detenção, de um a três anos.
§ 2.0 . Se resulta a morte:

* Pena — detenção, do dois a seis anos.
Art. 1.35. Deixar de prestar assistência, quan in

possivel fazê-lo sem risco pessoal, a criança abando-
nada ou extraviada, ou a pessoa inválida ou ferida, ao
desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não
pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mas),
de trezentos mil reis a dois contos de réis.

Parágrafo único. A pena é aumentada de me-
tade, se da omissão resulta lesão corporal de natu-
reza grave, e triplicada, se resulta a mortes

Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saude
de pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigi-
lância, para fim de educação, ensino, tralamentosou
custódia, quer privando-a de alimentação ou cuida-
dos indispensaveis, quer sujeitando-a a trabalho
excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de
correrão ou disciplina

Pena — detenção, de dois nieses a um ano, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

§ 1.0 Se do fato resulta lesão .corporal de nstu-
reza grave:

Pena — reclusão, de um a quatro anos..
§ 2.0 Se resulta a morte:

Pena — reclusáo,"de quatro a doze anos.

CAPITULO

DA RIXA

Art. 137. Participar de rixa, salvo para separar
os contendores:

Pena — detenção, de quinze dias a dois meses,
ou multa, de duzentos mil réis a um conto de réis.

Parágrafo único. Se ocorre morte ou lesão cor-
poral de natureza grave, aplica-se, pelo fato da par-
ticipação na rixa, a pena de detenção, de seis meses
a dois anos.

CAPITULO V

DOS CRIMES CONTRA A HONRA

Art..138. Caluniar alguern, imputando-lhe fal-
samente fato definido como crime:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de um conto a três contos de réis.

§ 1.° Na mesma pena incorre quem, sabendo
falsa a imputação, a propala ou divulga.

§ 2.° É punível a calúnia contra os mortos.
§ 3.0 Admite-se a prova da verdade, salvo! .

— se, constituindo o fato imputado crime
de ação privada, o ofendido não foi condenado por
sentença irrecorrivel;

II — se o fato é imputado a qualquer das pes-
soas indicadas no n. I do art. 141

III — se do crime imputado, embora de ação
pública, o ofendido foi absolvido por sentença
irrecorrivel.

Art. 139. Difamar alguem, imputando-lhe fato
ofensivo à sua reputação:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil réis a três contos de róis.

a

Expos!~ ou
abandono de

receai-nascido

Onitssflo de
~corro

Maus tratos

Rixa

Calúnia

Excedi, da
verdade

Dffainne/to

111 1111	 11,11111111111 	 1111111 11111111111a ! gn i 11, 1 1 ' 1	 I. '" I 	 II	 1. 1 1	 1 11.111 11111111.111111111111.111111111111el.ini um • • Inunn	 n11	 111	 1	 I 	 1	 II



Terça-feira 31
	

MARIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1919 2921

Violactio de ro-
1111lild..11a0 te-
te gráfica, rit-

/Mogi. trica ou
telefónica

Correnpoutifue.-
romereini

Divulg.:aedo de
segredo

Niolactio da ae-
gredo proa*.

afona&

Furto

Furto qualificado

Parto de folga
COULUIII

— a intervenção médira ou cHirgica, sem o
consentimento do paciente ou de seu representante
legal, se justificado por iminente perigo do vida;

• 11 — a coação exercida para impedir suicklii.
Art. 147. Ameaçar alguem, por palavra, escrito

ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de cau-
sar-lho mal injusto e grave

P ena — del e neilo, l	 n a seis meses, ou multa,
do trezentos mil réis a dois contos do réis..,

Parágrafo único. Somente se procedo mediante
representação.

Irqu 	  e ~cera	 Art. 148. Privar alguem de sua liberdade,
privado	 diante sequestro ou cárcere privado:

Pena — reclusão, de um a três anos.
§ 1.0 A pena é de reclusão, de dois a cinco anos:

I — se a vitima é aseendente, descendente
cUnjugo do agente;

11 — se o crime é praticado nneliante interna-
ção da vitima em casa de saude ou hospital;,

II — se a privação da liberdade dura mais de
quinze dias.

§ 2.0 Se resulta à vitima, em razão de maus
tratos ou da natureza da detenção, grave sofrimento
físico ou moral:

Pena — reclusão, de, dois a oito anos.
Art. 149. Reduzir alguem a condição análoga

à de escravo:
Pena — reclusão, de dois a oito anos.

SECÇÃO 11

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicilio

Violneflo de do-

	

	 Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina ou
astuciosamente, ou contra a vontade expressa ou tá-
cita de quem de direito, em casa alheia -ou em suas
dependências:

Pena — detenção, de um a três meses, ou multa,
de trezentos mil reis a dois contos de réis.

§ IP Se o crime ti cometido durante a noite, ou
em lugar ermo, ou com o emprego do violência ou
de arma, ou por duas ou mais pessoas:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos,
alem da pena correspondente à violência.

§ 2.0 Aumenta-se a pena de um terço, se o fato
é cometido por funcionário público, fóra dos casos
legais, ou com inobservância das formalidades esta-
belecidos em lei, ou com abuso do poder.

§ 3.° Não constitue crime a entrada ou perma-
nência em casa alheia ou em suas dependências

I — durante o dia, com observância das for-
malidades legais, para efetuar prisão ou outra di-
ligência;

II — a qualquer hora do dia ou da noite,
quando algum crime está sendo alf praticado ou na
iminência de o ser.

§ 4.° A expressão "casa" compreende:
I — qualquer compartimento habitado;
II — aposento ocupado de habitação coletiva;

111 — compartimento não aberto ao público,
onde alguem exerce profissão ou atividade.

§ 5.0 Não se compreendem na expressão
"casa":

I— hospedaria, estalagem ou qualquer outra ha-
bitação coletiva, enquanto aberta, salvo a restrição
do n. II do parágrafo anterior;

II — taverna, casa de jogd e outras do mesmo
gênero.

SECÇÃO 111

Dos crimes contra inriolabilidade de corr2s-
piou/iluda

•orresaotalènela
Vfolacilo de

de correspondência leeliada, dirigida a outrem;
Art. 151. Devassar indevidamente o conteudo

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta, de trezentos mi; reis a dois contos de réis.

§ 1.0 Na mesma pena incorre:gonetratda att (14","
troteio de correm-

	I — quem se apossa indevidamente de corres-ponderaria
pondência alheia, embora não fechada e, no todo
ou em parte, a sonega ou destroe:

li ___ a li em i i ,,t,. ‘ jii iiment, ‘ divulga. trile:mito a
ou t rem 011 utiliza abusiva:n-111e conuod,i;p:5„
gráfica ou rátlie-élé!riva Ilirigidit a terceiro, ei
yersação telefónica entre iedcas pessiNt:.:

lir ___ quem impede a comunicação ou a coa-
N't'I'SaçãO referidas no	 anterior: •

IN' — quem in•tala ou	 estação ou apare-
lho radio! , 1C• trieo.	 u lii	 observància	 th	 li-iu-i:o
legal.

§ 20 .ts penas aumentam-se de motade, se liá
dano para outrem.

§ 30 se o agente comete o crime. num
de função em	 la):1:11. telegráfico, cadioebi-
(rico ou lelelón;eo.

Pena — deten.:,)o, de Uni a três anos.
§	 sionvot..c prneede 111.Wian11 . reuresen-

ação, salvo no.:. casos do § 1,0• o. IV, e do
Art. 15:2. Abu,ar da condição de sócio ou

empregado de estabelecimento comerei:ti ou indus-
trial para, no todo ou em parte, desviar, sonegar,
subtrair ou stipr • roie e, e . respondência, ou revelar a
estranho o seu contendo

Pena	 detenção, de Ifè3 Meses a dois anos.
Parágrafo único. Somente se procede medi-

ante representação.

SECÇÃO IV

Dos crimes contra a inviolabilidade llos segredos

Art.153. Divulgar alguem, sem justa causa,
conteudo de documento particular ou de correspon-
dência confidencia:, de que iS destinatário ou deten-
tor, e cuja divulgação possa produzir dano a ou-
trem:

Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de trezentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Somente se procede med1.
ante representação.

Art. 154. Revelar alguenn sem justa causa,
segredo, de que tem ciência em razão do função, mi-
nistério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa
produzir dano a outrem:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa de um conto a dez contos de réis.

Parágrafo único. Somente se procede medi-
ante representação.

TITULO II

Dos crimes contra o património

CAPITULO I

DO FURTO

Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem,
coisa alheia move!

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ I.° A pena aumenta-se de um terço, se o cri-
me é praticado durante o repouso noturno.

§ 2.° Se o criminoso é primário, e é de pe-
queno valor a coisa furtada. o juiz pode substituir
a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la oTe
um a dois terços, ou aplicar somente a pena de
multa.

§ 3.0 Eeuipara-se à coisa movei a energia
elétrica ou qualquer outra que tenha valor eco-
nómico.

§ 4.0 A pena é de reclusão de dois a oito anos,
e multa, de dois contos a doze contos de réis, se o
crime é cometido:

T — com destruição ou rompimento de obstá-
culo á subtração da coisa;

— com abuso de confiança, ou mediante frau-
de, escolada ou de-Aveza;

III — com emprègo lie chave Pisa;
IV — mediante. concurso de duas ou mais pes-

soas.
Art. 156. Subtrair o condimino, co-heedeiro

ou sócio, para si ou para outrem, a quem legitima-
mente a detem, a coisa comum:

A ameace

Reduclo a coa-
dica° análoga ti

de encravo

talento

II	 1	 IP11.1II	 1	 lii i



•i	 •	 IamII NI II NOME 11+1 u11h00 n11111i1	 II

23922 Terça-feira 31..	 DIÁRIO OFICIAL (Seeçíío I) Dezembro de 1940

Roubo

Extorsão

WIrtorsão me-
diante se.

questro

lliztorado Indi-
reta

Alteração de
limites

Suprema° ou al-
teração de mar-
ga eat animais

Introdução ou
abandono de
animais em
propriedade

alheia

Aumento de
pena

Apropria-tele
indébita

Dano quali-
ficado

Apito penal'

'Dano

n••••

Pena — detenção, seis meses a dois anos, -ou
Multa, de um conto a dez contos de réis.

§ 1.° Somente se procede mediante represen-
tação.

§ 2.° Não é punivel a subtração de coisa co-
mum fungivel, cujo valor não excede a quota a que
tem direito o agente.

CAPITULO II

Do ro'nbo e da extorselo

Art. 157 .. Subtrair coisa movei alheia, para si
ou para outrem, mediante grave ameaça ou violên-
cia a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer
meio, reduzido à impossibilidade de resistência

Pena	 reclusão, de quatro a dez anos,. e multa,
de três contos a quinze contos rje réis.

§ I.° Na mesma pena incorre quem, logo de-
pois de subtraida a coisa, emprega violência contra
pessoa ou grave ameaça, afim de assegurar a impu-
nidade de crime ou a detenção da coisa para si ou
para terceiro.

- § 2.° A pena aumenta-se de um teu° até me-
tade:

I — se a Violência ou ameaça é exercida com
emprego de arma;

II — se há o concurso de duas ou mais pessoas;
• III — se a vítima está em serviço de transporte
de valores e o algente conhece tal circunstância.

§ 3.0 Se da violência resulta lesão corporal de
natureza grave, a pena é de reclusão de cinco a
quinze anos, alem da multa; se resulta morte, a re-
clusão é de quinze a trinta anos, sem prejuízo da
multa.	 -

Art. 158. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça, e com o intuito de obter
para si ou para outrem indevida vantagem econó-
mica, a fazer, tolerar que se laça eu deixar de fazer
alguma coisa:

Rena — reclusão, de quatro a dez anos, e inulta,
de tres contos a quinze contos de réis.

§ 10 Se o crjme é cometido por duaS ou mais
pessoas, ou com emprego de arma, aumenta-se .a
pena de um terço ate metade.

§ 2.° Aplica-se à extorsão praticada mediante
violência o disposto no § 30 do artigo anterior.

Art. 159. Sequestrar pessoa com o fim de ob-
ter, para si ou 'para outrem, qualquer vantagem,
como condição ou preço do resgate:

Pena — reclusão, de seis a quinze anos e multa,
de cinco contos a quinze contos de réis.,

§ L° Se o sequestro dura mais de vinte e qua-
tro horas, se o sequestrado é menor de dezoito
anos, ou se -o crime é cometido por bando ou qua-
drilha:

Pena — reclusão, de oito a vinte anos, e multa»
de dez contos a vinte contos de réis.

§ 2.0 Se do fato resulta lesão corporal de•na-
tureza grave:

Pena	 reclusão, de doze a vinte e quatro anos,
e multa, de quinze contos a trinta contos de réis.

§ 30 Se resulta a morte :
• Pena — reclusão, de vinte a trinta anos, e mul-

ta, de vinte contos a cinquenta contos de réis.
Art. 160; Exigir ou receber, corno garantia de

dívida, abusando da situação de alguem, documento
qué pode dar causa a procedimento criminal contra
a vítima ou contra terceiro:

Pe'na— reclusão, de um a três anos, e multa,
de dois contos a dez contos de réis.

CAPITULO III

DA USURPAÇÃO

Art. 161. Suprimir oU deslocar tapume, mar-
co, ou qualquer outro sinal indicativo de linha divi-
sória, para apropriar-se, -no todo ou em parte, de
coisa imovel alheia:

Pena	 detençãc, de um a seis meses, e multa,
de trezentos mil reis a cinco contos de réis.

§ IP Na mesma pena incorre quem:

I — desvia ou représa, em proveito próprio
de outrem, águas alheias

II — invade, com violência a pessoa ou grave
ameaça, ou mediante concurso de mais de duas pes-
soas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbu-
lho "possessório.

§ 2.° Se o agente usa de violência, incorre lam-
bem na pena a esta cominada.

§ 3.° Se a propriedade é particular, e não ha
emprego de violência, somente se procede mediante
queixa.

Art. Ib. Suprimir ou alterar, indevidamente,
em gado ou rebanho alheio, marca ou sinal indica-
tivo de propriedade.

Pena — detenção, de seis meses a três anos, e
multa, de trezentos mil réis a cinco contos de réis.

CAPITULO IV
DO DANO

Art.. 163. Destruir, inutilliar ou deteriorar
coisa alheia:

,Pena — detenção, de um a seis meses, ou multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é cometido:
I	 com violência a pessoa ou grave ameaça;
II — com. emprego de substância inflamavel ou

explosiva, se o fato não constitue crime mais grave;
III — contra o património, da União, de Estado

ou , de Município; ,.
IV — por motivo egeístico ou com prejuizo cen.

sideravel para a vitima;
Pena — detenção, de seis meses a três anos, e

multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis,
além da pena correspondente à violência.

Art. 164. introduzir OU deixar animais em
propriedade alheia, sem consentimento de quem de
direito, desde que do fato resulte prejulm:

Pena — detenção, de qu:nze dias a seis me.N.s,
ou multa, de duzentos mil réis a cinco contos de
reis.

Art. 16t5. Destruir, inutilizar ou deteriorar
coisa tombada pela autoridade competente em vir-
tude de valor artístico, arqueológico ou histórico

Pena — detenção, de seis ni., ..sca a dois anos, e
multa, de um conto a vinte contos de réis.

Art. 160. Alterar, sem licença da autoridade
competente, o aspecto de leni especialmente-prote-
gido por lei:

Pena — detenção, de um mês a um ano, ou
multa, de um conto a vinte contos de réis.

Art. 167. Nos casos do art. 163, do n. IV do
seu parágrafo e do art. 164, somente se procede
mediante queixa.

CAPITULO V

DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA

Art. 168. Apropriar-se de Cáisa alheia movei,
de que teia a posse ou a detenção:

Pena — reelnsão, de uru a quatro anos, e multa
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ 1.° A pena é aumentada de um terço, quan-
do o agente recebeu a coisa:

I — em depósito necessário;
II — na qualidade de tutor, curador, dndico. II-

quiqatário, inventariante, testamenteiro cie depósi-
tário judicial;

III — em razão de oficio, emprego ou profissão.
Art. 169. Apropriar-se alguein de coisa alheia

vinda ao seu poder por erro, case fortuito ou for-
ea da natureza:

Pena — detenção, de um mês a una ano, ou mul-
ta, de duzentos mil réis a três contos de reis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre:
I — quem acha tesouro em prédio alheio e se

apropria, no todo ou em parte, da quota a , que tem
direito o proprietário do prédio;

li — quem acha coisa alheia perdida e dela
se apropria, total. ou parcialmente, deixando de
restitui-Ia ao dono ou legítimo possuidor, ou de
entregá-la à autoridade competente, dentro no pra-
zo de quinze dias.

Art. 170. Nos crimes previstos neste capítulo,
aplica-se o disposto no arr. 155, §

Usurpação de
légua*

Esbulho posse-
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Fraudes e abusos
nu fundação ou
administração de
sociedade por

ações

Receptação

Receptação
culposo

CAPITULO VI

DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

Art. 171. Obter, para si ou para outrem, van-
tagem ilícita, em prejuizo alheio, induzindo ou
mantendo d ignem em erro, mediante artifício, ardil,
ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena — reclusão. de um a cinco anos, e multa,
de quinhentos mil réis a dez contos de réis.

§ 1.° Se o criminoso é primário, e é de pe-
queno valor o prejuizo, o juiz pode aplicar a pena
conforme o disposto no art. 155, § 2.0

§ 2.0 Nas mesmas penas incorre quem
I — vende, permuta, dá em pagamento. em

locaeão ou em garantia coisa alheia "orno própria;

II — vende, permuta, dá em pagamento ou emn
garantia coisa própria inalienavel. gravada de oms
ou litigiosa, ou imovel que prometeu vender a ter-
ceiro, mediante pagamento em prestações. s i len-
ciando sobre qualquer desas circunstiineias;

III —defrauda, mediante alienação não con-
sentida pelo credor ou por outro modo. a garantia
Pignoratícia, quando tem a posse do objete, em-
penhado;

IV — defrauda substáncia, qualidade ou quao-
!idade de coisa que deve entregar a a.,4riem,

V — destroi, total ou parcialmente, ou oculta
coisa própria, ou lesa o próprio carpo ter a saucte,
ou agrava as consequancias da lesão ou doença,
com o intuito de haver indenização ou valor de
segitro;

VI — emite cheque, sem suficiente provisão
de fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o
pagamento.

.§ 30 A pena aumenta-se da ura terço, se o
crime é cometido em detrimento de entidade de
dLeito público ou de instituto de economia popular,
assistência social ou beneficência.

Art. 172. Expedir duplicata que nãe corres-
ponda a venda efetiva de mercadoria, e ntiegue real
ou simbolicamente com a fatura respectiva:

Pena — detenção, de um a três anos, e muita,
de um conto a cinco contos de réis.

Abuso de incapazes Art. 173. Abusar, em proveito próprio ou
alheio, de necessidade, paixão OU inexperiência de
menor, ou da alienação ou debilidade in e ntai de ou-
trem, induzindo qualquer deles à prática de ato sus-
cetivel de produzir efeito jurídico, em prejuizo pró-
prio ou de terceiro:

Pena — reclusão, de dois a seis anos, e multa,
de um a cinco contos de reis.

Induzimento tu	 Art. 174.	 Abusar, em proveito próprio ou
especulação alheio, da inexperiência ou da simplieidade ou in-

ferioridade mental de outrem, induziu. l i- à prá-
tica de jogo ou aposta, ou à especulação com títu-
los ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que
a operação é ruinosa:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multa,
de um conto a cinco contos do réis.

Fraude no	 Art. 175. Enganar, no exercício de atividade
omercio	 comercial, o admiirente ou r.onsurnider:

I — vendendo, corno verdadeira 1.:11 perfeita,
mercadoria falsificada ou deteriorada;

TI — entregando nina ine..eadoria por outra
Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou

multa, de um corto a cinco contos de reis.
§ 1. 0 Alterar n mr obra que lhe é encomen-

dada O qualidade ou o peso de metal ou substituir, no
mesmo caso, pedra -verdadeira por falsa ou por outra
de menor valor; vender pedra falsa verdaileira;
vender, como p;ecioso, metal de outra ,:jualidade:

Pena — reclusão, de um a duro anos, e multa,
de uni conto a dez contos de

§ 2.° E' aplicavel o disposto no art. 155, g 2.°.
Outras fraudes . Art. 176. Tomar refeição em restatiraille, alo-

jar-se em hotel ou utilizar-se de inebr de trans-
porte sem dispor de recursos para eUir na: o pa-
ganirento:

Pena — detenção de quinze dias a dois meses,
ou multa, de cem mil réis a um confo de réis.

Parágrafo único. Sómente se procedo median-
te representação, e o juiz pode, conforme as cir-
cunstâncias. deixar de aplicar a Pena.

Art. 177. Promover a fundação de sociedade
por ações, fazendo, em prospecto ou em comunicação
ao público ou à assembléia, afirmação falsa skinre
a constituição da sociedade, ou ocultando fraudulen-
tamente fato a ela relativo:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um conto a dez contos de réis, se o fato não cons-
titue crime contra a economia popular.

§ 1.0 Incorrem na mesma pena, se o falo não
constitue crime contra a economia popular:

— o diretor, o gerente ou o fiscal de socieda-
de por ações, que, em prospecto, relatório, pareeer,
balanço on comunicação ao público ou a assembliliia,
faz afirmação falsa sobre as condições econiloniens
da sociedade, ou oculta fraudulentamente. Ti. todo
ou em parte, fato a elas relativo;

II — o diretor, o gerente ou o fiscal que pro-
move, por qualquer artifício, falsa cotaç'iin das ações
Ou de outros til dos da socirdado;

III — o diretor ou o gerenle que
timo à sociedade ou usa, em proveito	 ou de
terceiro, dos bens ou ha v eres sociais, sem prévia idr-
torização da a s s ,,mbleia	 ;

IV — o diretor ou o gerente que compra
vende, por conta da sociedade, ações po:.
das, salvo quando a lei o permite;

V — o diretor , ou o gerente que, corno garantia
de crédito social, aceita cm penhor ou em valieêe
ações da própria sociedade;

VI — o diretor ou o gerente que, uri falia d ., ha-
itul tl o . em desacteado com este, ou medinWe balanço
falso, distribue lucros ou iijVr. 1 'ris ti

VII — o diretor, o gerenli , ou o fi sco; (pie, por
interposta pessoa, ou conluiado com airnirist.i, con-
segue a aprovação de conta ou parecer;

VIII — o liquidante, nos casos dos n-r. 1, iL,
III, IV, V e VII;

IX — o representante tia siiciedade anónima
est aligeira, autorizada a funcionar no pais, grui pra-
tica eis atos mencionados nos ias . I	 01, da falsa
in l'ormeeão	 Oevern

Incorre na Iria	 de sH, •- tneSeS
a dois anos, e nin:la,	 a cineo
conios de réls, o acionista (lu e (,b,ee 101—
tagem para si ou para ouli-eir. to . g+Ha o Vil,, ias
deliberações de asser»bléia geral.

Art. 178. Emitir conhecimento de ,1”:10S110
warrant, em desacordo com disposição leeel:

Pena — reclusão, de um a quatro anos. e 111111111,

de um conto a dez contos de réis.
Art. 179. Fraudar execução, alionalido. des-

viando, destruindo ou danificando bens,
do dívidas:

Pena — detenção, de seis meses a ihns anos, ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco eool,i:	 retS

Parágrafo único. ómente	 proce,ie reedialie
queixa.

CAPITULO

nx liECEPTA(:,:ri0

Art. 180, i\diptiric riereber cot otwmar, rio
proveito próprio Ou alheio, corsa que sa'.re. ser pro-
duto de [Titile, ou diluir' para. que
fé a crilmiiro. r: •!eelta ou oculte

Pena —	 de doi s a 01E11 / . 0 cri- is,
de quinhentos mil Féis a (lel. el/nt(IS	 •

§	 1.°	 ..(1(1klii."11•	 I li'	 ',lia

natureza ou piela Ili'S01'0 ,10'..(::01 0/11('	 L!

preCO,	 011	 Pela ( . 1111 n ) rioiiT (ri ...M)	 a	 ,11 ., 1

olii ida por mijei crio-dna:a)

Pena — detenção, de um ines a um ;Hei, ou tont-
ta, do freseoto:: mil réisele/. cotibis '11

anileis a:3 penas.

2.0 	 A reei:ed.- l eão é	 1111111. r 01, ;101. 1 '1	 piO.10`^•••

C011110C11:10 Ciii n-enta de ,rena o arlioe	 cidnie ,te
que proveio a e(isa

§ 3.0 No caso do § 1. 0, se o Cri/ I 11*.,-11 é pri-
mário, o juiz pode, tendi) é-01 considiii . :'çào as cie-
cunstancias, deixar (te rtpl:Car a pena.
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TITULO III

Dos crimes contra a propriedade imatarial

CAPITULO

DOA CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE INTELLCTUAL

Art. 181. Violar direito de autor de obra lite-
rária. científica ou artística:

Pena — detenção de trás meses a um ano, ou
multa, de uni conto a cinco contos de reis.

Parágrafo único. Na mesma pena incorre quem
vende ou expõe à venda, adquire, oculta ou tem em
depósito, para o fim de venda, obra literária, cientí-
fica ou artística, produzida com violação de direito
eu! oral .

Art. 185. Atribuir falsamente a algum, medi-
ante o uso de nome, pseudônimo ou sinal por ele
adotado para designai' seus trabalhos, a 'autoria de
obra literário, cientifica ou artística:

Pena — detenção, de seis messs a dois anos, e
multa, de dois contos a dez contos de réis.

Art. 186. Nos crimes rrevistos neste capitulo,
somente se procede mediante queixa. salvo quando
Praticados em prejuizo de entidade de direito pú-
blico.

VIoloello	 dI•
peito 'Moral

Tsurpaeflo de
nome ou ;meu-
adalom alheio

CAPITULO II

DOS CIO:kir:8 CONTRA O PIIIVILGIO DE INVENÇÃO

VIolaeno de Ittl • 	 Art. 187. Violar direito de privilégio de inven-vIléglo de In- ção ou de descoberta:vendi°
I — fabricando, sem autorização do concessio-

nário ou cessionário, produto que é objeto de privi-
légio;

II — usando meio ou processo que é objeto de
privilégio;

II! — importando, vendendo, expondo à venda,
ocultando ou recebendo, para o fim de ser vendido,
produto fabricado com violação de privilégio:

Pena — detenção de seis meses a mu ano, e mul-
ta, de um conto a quinze contosde réis.

Parágrafo único A pena é aumentada de um
terço:

I — se o agente foi mandatário, preposto ou
empregado do concessionário ou do cessionário do
privilegio;

II — se o agente entrou em conluio com repre-
sentante, mandatário. ',reposto ou empregado do
concessionário ou do cessionário, para conhecer a
.invençáo ou o modo de seu emprego.

rabos atribulei*

	

	 Art. 188. Exercer, como privilegiada, indústriade privilégio que não O seja, ou depois de anulado, suspenso ou
caduco o privilégio:

Memento de
pena

2392.'1 	 Terça-feira 31
•	

DIÀ1110 OFICIAL (Secçiio 1)	 Dezembro de Will

Emerpaçáo ou In-
devida expio-
ameno de mode-
lo ou deuenho

privilegiado
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CAPITULO VIII

DISPOSIOES GERAIS

Art. 181. E' isento de pena quem comete qual-
quer dos crimes previstos neste titulo, em prejuizo:

do cônjuge, na constáncia da sociedade con-
jugal;

li — de ascendente nu descendente. soja o pa-
rentesco legítimo ou ilegítimo, seja civil ou natural.

Art. 182. Sómente se procede mediento repre-
sentação. se o crime previsto neste título é cometido
em prejuizo:

I — do cônjuge desquitado ou judicialmente
separado;

— de irmão, legítimo ou ilegítimo;
III — de tio ou sobrinho, com quem o agente

e ohnbità.
Art. 183. Não se aplica o disposto nos dois ar-

tigos anteriores:
I — se o crime é de roubo ou de extorsão. ou,

em geral, quando haja emprego de grave ameaça ou
violencia a pcssoa;

li — ao estranho que participa do crime.

Pena — detenção, de um *a seis dieses, ou multa,
de quinhentos mil reis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o ti-
tular de privilégio que, em prospecto, letreiro,
anúncio ou outro meio de publicidade, faz menção
do privilégio, sem esrecificar-lhe o objeto.

A. 189. Reproduzir, por qualquer meio, no
todo ou em parto, sem autorizaçâo, desenho ou mo-
delo de privilégio alheio; explorar. sem autorização,
desenho ou modelo de privilégio alheio; vender, ex-
por à venda ou introduzir no país objeto que á imi-
tação ou cópia	 modelo privilegiado:

Pena — detenção. de um a seis meses, ou multa.
de quinhentos mil réis a cinco contos de reis.

Art. 190. Usar, em modelo ou desenho, de ex-
pressão que o dê falsamente como depositado, ou
mencionar em anúncio ou rapei comercial, como
depositado, desenho ou modelo que não o seja:

Pena — detenção, de um a três meses. ou limita,
de quinhentos mil reis a uni conto de réis.

A. 191. Nos crimes previstos neste capítulo.
excetuados os do: arts. 188, e seu parági . afo, e 1CO,
somente se procedi! mediante queixa.

CAPITULO III

Marea Com tabu*
IndIettelIo de

promedfueIa

l'uo indevido de
armam, brandem
e distintivos

públicos

Violneito do di-
reito de ~reli

nos CRIMES CONTRA AS MARCAS DE IND(STRIA
COM ÉRCIO

Art. 192. Violar direito	 marca de indústria
ou de coméreie:

I — reproduzindo, indevidamente, no todo ou
em parle, marca de outrem registado, ou imitando-a,
de modo que possa induzir em erro ou confusão;

II — usando marca reproduzida ou imitada nos
termos do a. I:

III — usando marca legitima de outrem ern
produto ou artigo que não é de sua fabricação;

IV — vendendo, expondo à venda ou tendo em
depósito:

a) artigo ou produto revestido de marca abusi-
vamente imitada ou reproduzida no todo ou em
parte;

b) artigo ou produto que tem marca de outrem
e não é de fabricação deste:

Pena — detenção, de três meses a uni ano, e
multa, de um a quinz.. contos de réis.

Art. 193. Rerroduzir, sem autorização, no todo
OU em parte, ou imitar de modo que possa induzir
em erro ou confusão, armas, brasões ou distintivos
públicos, nacionais ou estrangeiros, era marca do
indústria ou comércio

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta. de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem
usa de marca reproduzida ou imitada nos termos
deste artigo, ou vende ou expõe à venda produto ou
artigo com ela assinalado.

.Art. 194. Usar, em produto ou artigo, marca
que indique procedência que não é a verdadeira, ou
vender ou expor à venda produto ou artigo, com essa
marca.

Pena — detenção, de um a seis meses, ou mul-
ta, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 195. Nos crimes previstos neste capítulo,
salvo os dos arts. 193, o seu parágrafo, e 194, so-
mente se procede mediante queixa.

CAPITULO IV

DOS CRIMES DE CO NCORRÊNCIA DESLEAL

Art. 196. Fazer concorrência desleal:
Pena — detenção, de três meses a uni ano, OU

multa, de uni conto a dez contos de réis.
§ 1.° Comete crime de concorrência desleal

quem:
I — publica pela imprensa, ou por outro meio,

falsa afirmação, em detrimento de concorrente, com
o fim de obter vantagem indevida;

TI — presta ou divulga, com intuito de lucro,
acerca de concorrente, falsa informação capaz do
causar-lhe prejuizo;

	 Inch
desleal

Propaganda
desleal
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TITULO IV

DOS CRIMES cowrita A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Art. 197. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou grave ameaça:

I — a exercer ou não exercer arte, ofício, pro-
fissão ou indústria, ou a trabalhar ou não traba-
lhar durante certo período ou em determinados
dias . •

Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, alem
da pena correspondente à violência;

— a abrir ou fechar o seu estabelecimento
de trabalho, ou a participar de parede ou parali-
zação de atividade económica:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa de quinhentos mil réis a cinco contos de réis,
alem da pena correspondente à violência.

Art. 198. Constranger alguem, mediante vio-
lência ou gravo ameaça, a celebrar contrato de tra-
balho, ou a não fornecer a outrem ou não adquirir
de outrem matéria prima ou produto industrial ou
agrícola:

Pena — detenção, de um ma a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, alem
da pena correspondente à violência.

Art. 199. Constranger algnem, mediante via-
lência ou grave ameaça, a participar ou deixar de
participar do determinado sindicato ou a.ssociação
profissional:

Pena — detenção, de um mês a um ano, o muPta,
de duzentos mil a um conto de réis, alem da pena
correspondente à violência.

Parulisnedo de	 Art. 200. Participar de suspensão ou aban-
trabalhe eguiddo vion: soefo ou a dono coletivo de trabalho, praticando violência con-
peri gara/1i~ da tra pessoa ou contra 'coisa:

ardem• Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de quinhentos mil réis a cinco contos de eagse além.
.51a pena correspondente À vioipncia,,,

Violncée de
sepultura

Terça-feira 31 	 	 DIÁRIO &MAL .(Seeção Iy 
	

Dezembro de 1040 23925

III — emprega meio fraudulento para desviar,
em proveito próprio ou alheio, clientela de outrem;

IV — produz, importa, exporta, armazena, vendo
nu expõe h venda mercadoria com falsa indicação
de procedência;

V — usa em artigo ou produto. em recipiente
ou invólucro, em cinta, rótulo, fatura, circular, car-
taz ou em outro meio da divulgação ou propaganda,
Lermos retificativos, tais como "tipo". "especie",
"gênero", "sistema", "semelhante", "suredâneo". idên-
tico", ou equivalentes, ressalvando ou não a erda-
deira procedência do artigo ou produto;

VI -- apõe o próprio nome ou razão social em
mercadoria de outro produtor sara o geu consenti-
mento;

VII — usa indevidamente nome comercial ou
título de estabelecimento alheie;

VIII — se atribue, como meio de propaganda de
indústria, comércio ou ofício, .recompensa ou distin-
ção que não obteve;

IX — vende ou expõe à venda, em recipiente
ou invólucro de outro produtor, mercadoria adulte-
rada ou falsificada, ou dele se utiliert para negociar
com mercadoria da mesma espécie, embora não adul-
terada ou falsificada, se o fato não constitue crime
mais grave;

X — dá ou promete dinheiro ou outra utilidade
a empregado de concorrente, para que, faltando ao
dever do emprego, lho proporcione vantagem in-
devida;

XI — recebe dinheiro ou outra utilidade, ou
aceita promessa de paga ou recompensa, para, fal-
tando ao dever do emprego, proporcionar a concor-
rente do empregador antagem indevida;

XlI — divulga ou explora, sem autorização,
quando a serviço de ~Tem. segredo de fábrica ou
de negócio, que lhe foi confiado ou de que teve co-
nhecimento em razão do serviço.

§ 2P Semente se procede mediante queixa, salvo
nos casos dos números X a XII, em que cabe ação
pública mediante representação.

Parágrafo único. Para que se considare co! p
-tivo o abandono de trabalho é indispensavel

curso de, pelo menos, três emprega/10.e
Art. 201. Participar de suspensão ou abandono

coletivo de trateillio, provocando a imerrepried
obra pública ou mviço de interesse coletivo:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, e
multa, de dois confies a dez contos de réis.

Art. 202. Invadir ou ocupar estabelec:mente in-
dustrial, comercial ou agrícola, com o hindi.) de im-
pedir ou embaraçar o cureo normal do trabalho, I/
toin o me.-mo fim danificar o estabelecimento eu
as coisas nele existentes ou delas disper:

Pena — reclusão, de mn a três anos, e mulln,
de um conto, a dez contos do réis.

Art. 203. Frustrar, mediante fraude ou vic-
Iênela, direito assegurado pela legeslação do traba-
lho:

Pena — detenção. de um mês a um ano, e multe,
de dois contos a dez contos de' réis, além da pena
correspondente à violência.

Art. 201. Frustrar, mediante fraude ou vio-
lência. obrigação legal relativa à MteionaliZZIOu do
trabalho:

Pena — detenção, de um mês a um ano, e multa,
de dois contos a dez conte.; de réis, alem da pena
correspondente à violência.

Ari. 205. Exercer atividade, de que está impe-
dido por decisão administrativa:

Pena — detenção, de três meses a dois anoa,
ou multa, dd um conto a dez contos de réis.

Art. 206. Aliciar trabalhadores, para o fim do
emigração:

Pena — detenção, de uni a três anos, e multa,
de um conto a dez contos de. réis.

Art. 207. Aliciar trabalhadores, com o fim de
levá-los do uma para outra localidade do terrilorio
nacional;

Pena — detenção, de dois mem . ::: a uni ano. e -
multa, de quinhentos jiuhI reis a cinco contos tIe
réis.

TITULO V

Dos crimes contra o sentimento r •A ; cricso e contra
o respeito aos mortas

CAPiTI 1 LO I

DOS CRLME3 CONTRA O SENTIMENTO RO.PilOSO

Art. 208. Escarn ecer dl* elgeem publientnente.
por motivo de crença ou função religiosa: impedir
ou perturbar cerimónia ou prátiGa riu eelto reli-
gioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de
culto religioso:

Pena — detenção. de um mê: a len ano, en multa,
de quinhentos mil réis a três contos de réie.

Parágrafo único. Se ha empr..go de vedeeeta.,
a pena é aumentada de um terço, Sem prejuizo ca.
co.Tespondente à violência.

CAPITULO TI

DOS CRIAIES CONTRA O RESPEITO AOS "Aintrros

Art. 209. Impedir ou perturbar cuterro uni
cerimónia funerária:

Pena — detenção, de um mês e um ano, eu
multa, de quinhentos mil réis a trêe contos de rérs.

Parágrafo único. Se ha emprego de violência,
a pena é aumentada de um terço, sem prejuizo tia
correspondente à violência.

Art. 210. Violar ou profanar sepultura ou
urna funerária:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multo,
Stuinhentos nai1 ré¡s sk três. colgo& de rd.%
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Dentruiçilo,	 . 211. Destruir,
trat:50 eu ecul-

tuvRo da eadaver

Vilipendio a ea-
duver

subtrair ou ocultar cada-
ver ou parle. dele:

•
Pena - reclusão, de um a tree anos, e multa,

de quinhentos mil reis a três contos de reis.
Art. 212. Vilipendiar cadaver ou suas cimas:
Pena - detenção. de um a três anos, P

de quinhentos mil reis a dois contes do rias.

TITULO 11

• Dos crimes contra os costumes

CAPITULO 1

nos CRIMES CONTRA A LIDEREM:E erma:

Art. 213. Constranger mulher a conjunção
carnal, mediante violência ou grave ameaça:

Pena - reclusão, de três a oito anos.
Art. 214. Constranger algoem, m ediante violèn-

cia ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com
ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção
carnal:

Pena - reclusão de dois a sele anos.
Art. 216. Ter conjunção carnal com mulher ho-

nesta, mediante fraude:
Pena - reclusão, do um a três anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado contra

mulher virgem, menor de dezoito e maior ch. quatorze
anos:

Pena - reclusão, do dois a seis anos.
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante

fraudo, a praticar ou permitir que com ela so pra-
tique ato libidinoso diverso da conjunção carnal:

Pena - reclusão, de um a dois anos.
Parágrnfo único. Se a ofendida é menor de de-

zoito e maior do quatorze anos:
Pena - reclusão, do dois a quatro anos.

CAPITULO II

DA SEDUÇÃO E DA coontroção DE MENORES

Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de de-
zoito anos e maior de quatorze, e ter com ela con-
junção carnal , aproNeitando-se de sua inexperieacia
ou justificavel confiança:

Pena - reclusão, do dois a quatro anos.
Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de

pessoa maior de quatorze e Menor de dezoito anos,
com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo-a
a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena - reclusão, de um a quatro anos.

Sedando

COrrapello de nae-
liarem

CAPITULO III

DO RAPTO

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante vio-
lência, grave ameaça ou fraude, para fim libidinoso:

Pena - reclusão, de dois a quatro oaos.
Art. 220. Se a raptada é maior de quatorze

anos e menor do vinte um, e o rapto se dá com seu
consentimento:

Pena - detenção, de um a três anos.
Art. 221. É diminuida de um terço a pena, se o

rapto é para fim de casamento, e de metade, se o
agente, sem ter praticado com a vítima qualquer ato
libidinoso, a restitue à liberdade ou a coloca em
lugar seguro, à disposição da família.

Art. 222. Se o agente, ao efetuar o rapto, ou
em seguida a este, pratica outro crime contra a
raptada, aplicam-se cumulativamente a pena corres-
pondente ao rapto o a cominado no outro crime.

Rapto violente
ou mediante

fraude

'Rapte emaeasual

J DIrainaleao de
pena

Concurso de rapto
• entro exime

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES OBRAIS

Art. 223. Se da violència resulta lesão corporal
de natureza grave:

Pena - reclusão, de quatro a doze anos.
Parágrafo único. Se do fato resulta a morte:
Pena - reclusão, de oito a vinte anos.

meaUfl-

upro

114 Atentado violento
nu pudor

renome 	 1 inc
diante fraude

Atentado no pai-
dor mediante

fraude

PreNuumAo de	 Art. 224. Presume-se a violência, se a vitima:
violZaria	

o) não é maior de quatorze anos;
b) é alienada ou debil mental, o o agente co-

nhecia esta circunstância;
c) não pode, por qualquer outra causa, oferecer

resistência.
AO* penal
	

Art. 225. NaS crimes definidos nos capítulos
anteriores, soineille se procede mediante queixa.

§ IP Procede-se, entretanto, mediante ação pú-
blica:

- se a vitima ou SODA pais não podem prover
às despesas do processo, sem privar-se de recursos
indiepensaveis à manutenção própria ou da família;

- se (9 crime é cometido com abuso do pátrio
Poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador.

§ 2.0 No caso do n. 1 do parágrafo anterior, a
tição do Ministério Público depende de represen-
tação.

Aumento de pena	 Art. 226. A pena é aumentada de quarta parte:
I - se o cr:me é cometido com o concurso de

duas ou mais pessoas;
11 - se o ag,Ide é meendeide, pai adotivo, pa-

drasto, irmão, tutor ou curador, preceptor ou em-
pregador da 'Vitima ou por qualquer outro título tem
autoridade sobro ela:

111 - se o agente é casado.

CAPITULO V

DO LEN . )cfNio 1: rio Tteivico nr,

7dedIne5o P ara	 Art. 227. InCe;:ir aleitem a satisfazer a las-servir aIam-
cuia de outrem cfvia do outrem:

Pena - reclusão, de um a três anos.
§ 1.0 Se a vítima é maior de quatorze e menor

de dezoito anos, ou se o agente é seu ascendente,
descendente, marido. irmão, tutor ou curador ou pes-
soa a que esteja confiada para fins de educação, de
tratamento ou de guarda:

Pena - reclusão, de dois a cinco unos.
§ 2.0 Se o crime é cometido com emprego de

violência, grave ameaça ou fraude:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, além da

pena correspondente à violência.
§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lucro,

aplica-se tombem multa, de um conto a dez contos
de reis.

Art. 228. Inditter ou atrair alguem à prostitui-
ção, facilitá-la ou impedir que algum a abandono:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.
§ 1.° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.0

do artigo anterior:
Pena - reclusão, de três a oito anos.
§ 2.° Se o crime é cometido com emprego de

violência, grave ameaça ou fraude:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, além da

pena correspondente à violência.
§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lucro,

aplica-se tombem multa de dois contos a quinze
contos de reis.

Art. 229. Manter, por conta própria ou de ter-
ceiro, casa do prostituição ou lugar destinado a en-
contros para fim libidiimso, haja, ou não, intuito de
lucro ou mediação direta do proprietário ou ge-
rente;

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de dois contos a quinze contos de reis.

lituflaalsiue Art. 230. Tirar proveito da prostituição alheia,
participando diretamente de seus lucros ou fazen-
do-se sustentar, no todo ou em parte. por quem a

"exerça:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa,

de dois contos a quinze contos de reis.
§ 1.° Se ocorre qualquer das hipóteses do § 1.0

do art. 227:
Pena - reclusão, de três a seis anos, além da

multa.
§ 2.° Se ha emprego de violéncio ou gravo

ameaça:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, alem da

multa e sem prejuizo da pena correspondente ft vio-
lência.
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AdultérlfArt. 231. Promover ou facilitar a entrada, no
território nacional, do mulher que nele venha exer-
cer a prostituição, ou a saída de mulher que vá exer-
cê-la no estrangeiro:

Pena — reclusão, do três a oito anos.
§ 1.0 Se ocorre qualquer das hipóteses do §

I.° do art. 227:
Pena — reclusão, de quatro a dez anos.
§ 2.0 Se ha emprego do violência, grave amea-

ça ou fraude, a pena é de reclusão, de cinco a doze
anos, alem da pena correspondente à violência.

§ 3.0 Se o crime é cometido com o fim de lu-
cro, aplica-se tambem multa de cinco contos a dez
contos de réis.

Art. 232. Nos crimes de que trata esto capitulo,
é aplicável o disposto nos arts. 223 e 224.

CAPITULO VI

DO ULTRAJE PÚBLICO AO PUDOR

Art. 240. Cometer adultério:
Pena — detenção, de quinze dias a seis meses.
§ I.° Incorre na mesma pena o co-rén.
§ 2.0 A ação penal somente pode ser intenta-

da pelo cônjuge ofendido, e dentre do uru mês após
o conhecimento do falo.

§ 30 A ação penal não pode ser intentada:
1 — pelo cônjuge desquitado;
II — pelo cônjuge que consentiu no adultério

ou o perdoou, expressa ou tacitamente.
§ 40 O juiz pode deixar de implicar a pena:

— se havia cessado a vida em comum dos
cOnjmiges;

li — se o querelante havia pra( ivad . ) qualquer
dos atos previstos no art. 317 do Códige

CAPITULO II

Tráfico de mu-
lheres

Ato ()beca° Art. 233. Praticar ato °ticum em lugar público,
ou aberto ou exposto ao público;

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa, de um conto a três contos de réis.

EserlIo ou obje-	 Art. 234. Fazer, importar, exportar, adquirir
to obeeno ou ter sob sua guarda, para fim de comércio, de dis-

tribuição ou de exposição pública, escrito, desenho,
pintura, estampa ou qualquer objeto obceno

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou
multa, de dois contos a cinco contos do réis.

§ 1.° Incorre na mesma pena quem:
I — vende, distribuo ou 'expõe à venda ou ao

público qualquer dos objetos referidos neste artigo;
II — realiza, em lugar público ou neessivet

público, representação teatral, ou exibição cinemato-
gráfica de earater °bem), ou qualquer outro es-
petáculo, que tenha o mesmo center;

III — realiza, em lugar público ou acessivel
público, out pelo rádio, audição ou recitação de ca-
reter obceno.
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TITULO Vil

Dos crimes contra a familia

CAPITULO

DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO

Art, 235. Contrair alguem, sendo casado, novo
Casamento:

Pena — reclusão, de dois a seis anos.
§ 1.0 Aquele que, não sendo casado, contrái

casamento com pessoa casada, conhecendo essa cir-
cunstância, é punido com reclusão ou detenção, de
um a três anos.

§ 2.0 Anulado por qualquer motivo o primei-
ro casamento, ou o outro por motivo que não a bi-
gamia, considera-se inexistente o crime.

Art. 236. Contrair casamento, induzindo em
erro essencial o outro contraente, ou ocultando-lho
impedimento que não seja casamento anterior:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos.

Parágrafo único. A ação penal depende de quei-
xa do contraente enganado e não pode ser inten-
tada senão depois de transitar em julgado a sen-
tença que, por motivo de erro ou impedimento, anu-
lo o casamento.

Art. 237. Contrair • casamento, conhecendo a
existência de impedimento que lhe cause a nuildade
absoluta:

Pena — detenção, de três meses a um ano.
Art. 238. Atribuir-se falsamente autoridade

para celebração de casamento:

• Pena — detenção, do um a três anos, se o faie
não constitue crime mais grave.

Art. 239. Simular casamento mediante engano
de outra pessoa:

Pena — detenção, de um a três anos, se o fato
não constitue elemento de crime mais gravo.

Art. 241. Deixar, sem justa causa, de prover
à subsi glêncta do cônjuge, ou de filho menet' do de-
zoito anos ou inapto para o trabalho, ou de ascen-
dente inválido ou valetudinário, não !hes propor-
cionando os recursos necessários ou faltando ao pa-
gamento da pensão alimentícia judicialmente fixa-
da; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente
ou ascendente, gravemente enfermo:

Pena — detenção, de três meses a unm alio, ou
multa, do um conto a dez contos de nus.

Art. 215. Entregar filho menor de dezoito anos
a pessoa, com a qual saiba ou deva saber que fica
imoral ou materialmente em perigo:

Pena — detenção, de um a seis meses.
Parágrafo única. A pena é aumentada de sex-

ta parte, aplicando-se cumulativamente com a de
multa, de um a dez contos de réis. se  o agente é
movido por fim de lucro.

Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover
à instrução primária de filho em idade escolar:

Pena —detenção de quinze dias a um mês, ou
multa, de duzentos a quiehenIns inil reis.

Art. 247. Permitir aleitem que miem . de de-
solte a lies, sujeito a seu poder ou confiado a steÀ
guarda ou vigilância:

1 — frequente casa de jogo eu mal afamada, 0.3
conviva com pessoa viciosa nu de má vida;

II —frequente espetáculo capz perverw_to
ou de ofender-lbe o pudor, ou participe de repre-
sentação de igual natureza;

111 — resida ou trabalhe cai rasa de proel

1V — mendigue et] sirva a mendigo para ex-
citar a comiseração *pública:

Pena — detenção, de um a três meses, ou mui-
ta, de duzentos mil réis a um conto do reis.

cão:

DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO

Art. 241. Promover no registo civil a inscrição
de nascimento inexistente:

Pena — reclusão, de dois a seis unos

Art. 242. Dar parto alheio como próprio; ocul-
tar recem-nascido ou substitui-lo, supiimindo ou
alterando direito inerente ao estado civil.

Pena — reclusão, do dois a seis anos
Parágrafo único. Se o crime 6 praticado por

motivo de reconhecida nobreza:
Pena — detenção, de um a dois anos.
Art. 213. Deixar em asilo de expostos eu nu-

tra instituição de assistência filho próprio ou alheio,
ocultando-lbe a filiação ou atribuindo-lhe outra,
com o fim de prejudicar direito inerente ao es-
tado civil:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa
de um conto a oito contos de réis. 	 •

CAPITULO III

DOS CRIMES CONTRA A ASSISTÈNCIA FAMILIAR

Conhecimento
prévio de Im-

pedimento

SIntulnefto de
autoridade para
mdebraçA0 de

casamento

SImulaeito de
casamento

e
mil	 I I	 1	 1	 1 I 	 L
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CAPITULO IV

DOS CRIMES CONTRA O PÁTRIO PODER, TUTELA
OU CURATELA

ip Art. 218. Induzir menor de dezoite anos, ou
interdito, a fugir do lugar em que se ache por de-
terminação' de quem sobre ele exerce autoridade, em
virtude de lei ou de ordem judicial; confiar a ou-
trem sem ordem do pai, do tutor ou do curador al-
gum menor de dezoito anos. ou interdito, ou deixar,
sem justa causa, de entregá-lo a quem Legitimamen-
te o reclame:

Pena — detenção, de um mês a um ano, ou
multa, de duzentos mil réis a dois contos de reis.

Art. 249. Subtrair menor de dezoito anos ou
interdito ao poder de quem o tem sob sua guarda em
virtude de lei ou de ordem judicial:

Pena — detenção, de dois meses a dois anos, se
o faio não constitue elemento de outro crime.

§ 4.0 O fato de ser o agente pai ou tutor do
menor ou curador do interdito não o exime de pena,
Se destituído ou temporariamente privado do pátrio
poder, tutela, curatela ou guarda.

§ 2.° No caso de restituição do moner . ou do
interdito, se este não sofreu maus-tratos ou priva-
ções, o juiz pode deixar de aplicar pena.,

TITULO VIII
—

Dos crimes contra a incolmnidade pública

CAPITULO

DOS CRIMES DE PERIGO COMUM

Incêndio

	

	 Art. 250. Causar incêndio, expondo a perigo a
vida, a integridade física ou o património de outrem;

Pena — reclusão, de t'rés a seis anos, e multe,
de dois a dez contos de. réis.

§ 1.0 As penas aumentam-se de em terço:

I — se o crime é cometido com inteiro de obter
vantagem pecuniária em proVeito própr i o ou alheio;

II — se o incêndio é:
a) em casa habitada ou destinada a babitação;
b) em edifício público ou destinado a uso

público ou a obra de assistência social ou de cultura;
c) em embarcação, aeronave, comboio ou veí-

culo de transporte coletivo;
•d) em estação ferroviária ou aeródromo;
e) em estaleiro, fábrica ou oficina;
f) em depósito de explosivo, coinbustivel ou

inflamavel;
g) em poço petrolífero ou galeria de minera-

ção;
h) em lavoura, pastagem, mata ou .floresta .
§ 2.° Se culposo o incêndio, a pena é de detenção,

de seis meses a dois anos.
Explosão Art. 251. Expor a perigo a vida, a integridade

física ou o patrimônio de outrem, mediante explo-
são, arremesso ou simples colocação de engenho de
dinamite ou de-- substancia de efeitos análogos:

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa,
de dois mlez contos de reis.

§ 10 Se a substância utilizada não é diiMmito
ou explosivo de efeitos análogos:

Pena — reclusão, de um a quatro alhos, o multa,
de um a oito contos de réis.

§. 2.0 As penas aumentam-se de um terço, se
ocorre qualquer das hipóteses Kevistas no 1.0,
n. I. do artigo anterior, ou é visada ou atingida
qualquer das coisas enumeradas no n. -II do mesmo
parágrafo.

§ 3.0 No caso de culpa, se a explosão é de di-
namite ou substância de efeitos análogos, a pena é
de detenção, da seis meses a dois anos: nos demais
casos, é de detenção, de três meses a um ano:

V '	 r*s táxico	 Art. 252. Expor a perigo a vida, a integridade
ou "1" 1""

	

	 física ou 14 patrimônio de outrem, usando de gás
tóxico ou asfixiante;

Peno — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um a oito contos..

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção, de três meses a um ano.
Art. 253. Fabricar, fornecer, adquirir, possuir

ou transportar, sem licença da autoridade, subs-
tância ou engenho explosivo, gás tóxico ou asfi-
xiante, ou material destinado à sua fabricação:-

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, a
multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 254. Causar inundação, expondo a perigo
a vida, a integridade física ou o património de ou-
trem;

Pena — reclusão, de três a seis anos, e multa,
de dois a dez contos de réis, no caso de dolo, ou
detenção, de seis meses a dois anos, no caso de
culpa.
• Art. 255. Remover, destruir ou inutilizar, era
prédio prOprio ou alheio, expondo a perigo a vida,
a integridade física ou o património de outrem,
obstáculo natural ou obra destinada a impedir
inundação:

Pena — reclusão, de um a três anos, e multa, do
um a cinco contos de réis.

Art. 256. Causar desabamento ou desmorona-
mento, expondo a perigo a vida, a integridade fí-
sica ou o património de outrem:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um a dez contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção, de seis meses a um ano.
Art. 251. Subtrair, ocultar ou inutilizar, por

ocasião de incêndio, inundação, naufrágio, ou outro
desastre ou calamidade, aparelho, material ou qual-
quer meio destinado a serviço de combate ao pe-
rigo, de socorro ou salvamento; ou impedir ou di-
ficultar serviço de tal natureza:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de uni a oito contos de réis.

Art. 258. Se do crime doloso de perigo comum
resulta lesão corporal de natureza grave, a pena
privativa de liberdade é aumentada de metade; se
resulta morte, é aplicada em dobro, -No caso de
culpa, se do fato resulta lesão corporal, a pena au-
menta-se de metade; se resulta morte, aplica-se a
pena cominada ao bornicidio culposo, aumentada de
um terço.

Art. 259. Difundir doença ou praga Oile possa
causar 'dano a floresta, plantação ou animais de uti-
lidade econômica.:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de uni a dez contos de réis.

Parágrafo único. No caso de culpa. a pena 43
de detenção, de um a seis meses, ou multa, do qui-
nhentos mil réis a cinco contos de róis.

CAPITULO II

DOS CFUMES CONTRA A SEGURANÇA DOS MEIOS DE
COMUNICAÇÃO E TRANSPORTE ' E OUTROS 'SERVIÇOS
PÚBLICOS.

Art. 260. Impedir ou perturbar serviço de
estrada de ferro:

I --destruindo, danificando ou desarranjando,
total ou parcialmente, linha férrea, material ro-
dante ou de tração, obra de arte ou instalação;

11 — colocando obstáculo na linha;
lIE — transmitindo falso aviso acerca do mo-

vimento dos veículos ou interrompendo ou emba-
raçando o funcionamento de telégrafo, telefone ou
rádio-telegrafia;

IV — praticando outro ato de que possa resultar
desastre:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 1.0 Se do fato resulta desastre:

Pena — reclusão, de quatro a doze ano, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 2.0 No caso de culpa, ocorrendo desastre:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.

Modalidade
culposo "

Pabrieo, forne-
cimento, aqui-
sição, posse ou
transporte de
explosivos ou
gás tóxico, ou

asfixiante

Inundação

Perigo ide inun-
dação

Desabamento ou
desmoronamento

Modalidade cul-
poso

Subtração, ocul-
tação ou inutili-
zação de Mate-
rial de salva-

inexato

Pormos qualifi-
cadas de crime

de perigo
comuto

Difusão de
doença ou

praga

Illodaltelade cul-
poso

Perigo de desas-
tre ferroviário

Desastre ferro-
viário

Induz:mento a
Ioga, entrega
arbitrária ou
ISOUCK.1100 de

incapazes

Subir:mil° de
Incapazes

Aumento de
pena

Incêndio culposo

Aumento de
pena

Modaliilzie
culposa
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Epidemia

tnfraçáo de me-
dida sanitária

preventiva

Ontipodio de no-
tifiendlo de

doença

§ 30 para os efeitos deste artigo, entende-se por •
estrada de ferro qualquer via de comuniração em
que circulem veículos de tração mccànica, em trilhos
ou por meio de cabo aéreo.

Art. 261. Expor a perigo embarcação ou aero-
nave, Própria ou alheia, ou praticar qualquer ato
tendente a impedir ou dificultar navegazão maríti-
ma, fim ml ou aérea:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.
§ I.° Se do fato residia naufrágio, submersão ou

encalhe de embarcação ou a queda ou destruição de
aeronave:

Pena - reclusão, do quatro a (Liz° anos.

§ 2.0Aplica-se, tambem, a pena do multa, de
cinco contos a quinze contos de réis, se o agente prati-
ca o crime com o intuito de obter vantagem económi-
ca, para si ou para outrem.

§ 3.0 No caso fle culpa, se ocorre o sinistro:
Pena -	 de seis meses a dois anos.

Art. 262. Expor a perigo nutro meio do trans-
porte público, impedir-lhe ou dificultar-lhe o • fuji-
cionairmeto:

Pena - deUoiçãe.	 um a doi,; anos.

§	 so do fato -residia desastre. a pena é de
reclusão, de n iois a cinco anos.

§ 2.0 No caso de culpa, se ocorre desastre:
Pena - detenção, de tr,',s 111CS:.•S a um ano.
Art. 263, Se de qualquer dos crimes previstos

tios arts. 266 a 2,i2, no caso de desa ,tri... •ou sinistro,
resulta lesão rorporal ou morte, aplica-se o disposto
mi art. 258.

Art. 26i. Arremessar projetil contra veículo,
em movimento, destinado ao transporte público por
terra, por água ou pelo ar:

Pena - detenção, de um a seis meses.

Parágrafo imico. Se do falo resulta lesão cor-
poral, a pena é de detenção, de seis meses a dois
anos; se resulta morte, a pena é a do tirt. 121, § 3.0,
aumentada de um terço.

Art. 265. Atentar contra a s .sgurança ou o fun-
eionamento te serviço dc água, luz, força ou calor,
ou qualquer outro de u!.ilidade pública:

Pena - rreltHrio, de HM a cinco anos, e multa,
de um a cinco contos de réis.

Art. 2e,n, Interromper ou perturbar serviço te-
le g ráfico. radi . i-t p legráfico 1.1U telefónico . impedir Ou
lii leu! t ar- I lie o

pena _.... del . oição, de uni a	 .1:103, C multa, de
UM a cinco ceedoc tio réis.

Parágrafo (mim. Aplicam-se as penas em dobro,
Si' o crinie é cometido tiOL' u sez;s15t) de calamidade
pública.

cApin-Lo IIT

DOS cruNtEs coNTiLl A kt.u:nr oúni.u:A

Art. 207. Cansar epidemia, mediante a propa-
gação de germens patogUicos:

Pena - reclusão, de cinco a quinze anos.
§ 1.° Se do fato resulta morte, a pena é aplicada

em dobro.
§ caso de culpa, a !hem é de detenção,

de um a dois ano% ou, se resulta morte, de dois a
quatro anos.

Art. 208. Infringir dotei-mini...cão do poder pú-
blico, destinada a impedir intro . ineão ou propaga-
fio de doença rantaginsa:

Pena - detenção, de um niés a tini ano, e multa,
de duzentos mil réis a très contos de réis.

Parágrafo infiro. A pena é aumentada de um
terço. 52 o agente é funcionário da sande pública ou
exerce a profissão de médico, farmaautico, dentista
ou enfermeiro.

Art. 260. Deixar o médico de denunciar à au..
toridade pública doença cuja notificação é compul-
sória:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e
muita, de quinhentos mil ri is a três contos de réis.

.Art. 270. Envenenar água potavel, ite HO co-
mum ou particular, ou substancia alimentícia ou
medicinal destinada a consumo:

Pena 7- reclusão, de cinco a quinze anos.
§ 1.0 Esta sujeito à mesma pena miem entregl

a consumo ou tem em depzisito, para o r;ni de ser
distribuida, a água ou a substánvia en n ei•enada.

§ 2.0 Se o crime é culposo:
pena - detenção, de seis 'nese; a dois anes.
Art. 271. Corromper len át-ula l adavvi. do

uso comum ou part.irti!ar. tornando-a iulltróPritt para
..instuno ou nociva h sande:

Pena - reclusão, n le .d iL4 a cinco ano:.

Parágrafo único. Se o crime é enipiwo:
Pena - dotenção, de dois 31105e a nu: ano.

272. Corromper, adulterar ou
snbstancia alimentícia ou medicinal destinada a con-
sumo, tornando-a nociva à saude:

Pena - rerlusão, de dois a 	 ano, o multa,
de eine,' a quinze contos de réi...

ip Está :11 ,jeito à mesma pena quem vettde,
e xPrio à elida. tem em d e e . ',4ito para V . 'Ilde q• tett, doi
(ISM hitIVI. forma, entrega a consumo a sui.sfáncia
rempida, ndulterada ou NI, uivada.

§ 2.0 tze o ('rirxi é c,t1.,,•,.o:
Pena - 41Ol.O111::;s0, tio sof, nies ps	 ,1111). e

multa, 'te quinhentos inii ri ; is a dois eenlo:.; ui	 r,••i-..„

.1.rt.	 273.	 Afl o rar	 a	 fi•
1110,1il'i nal

1 - 111011i I .	 11410-1 lie a ift lal filado tit ceduzj d-
do-llte o	 ithW Mit I' I iVO iii	 pèl I 104 e:

II - suprimindo. L.dal ou pareizi:ni •111.0.
quer elemento do soa composiçãe normal. ou

ruir (nitro de qualidade jiiferio.:
Pena - mcclti.u. lie UM a 1.1è ;In... o In til ia, do

uni a cinto emilos de réis.
1.0 Na in . sroa pena incorre qe.:.nt

à venda. leni em deVisito para ver ,l er ou, de
forma, onfriwa a consuma a substátteta al-

lomula no; lértnos deste? dr: 470

2.0 VI ! o orililo é cid peso
1,eint	 .‘oi doi.: a	 tio;ita,

do duzentos mil ré:, a tü.,)
. n rf. 2 I. Eropregiir,	 Ptbrir, n dé produto

ao li0,sli 1110, ryve.,:imento,	 1.,..

	

coranft . ,	 arnim'iliva ;o:11-
eonservadora	 wialtiver outra of:o

samente 1)19111i! . n itt i r! ;.	 ,:1111; á ja

PVINI	 deimição.	 titula,
duirtiM:4

7N. ln..d!c;.;.. ere invtil!tero int
pro,!alo a ! ; fflenlivi 11,11 medicinal. a e::ish'ilvia

substãne;a 1111 ( 115(/	 ;la rei	 contomlo
nue nolo exi•ie	 nt,al...ladé menor qm . .1

pep.2 	noi ti irés ne
ta, 11(!	 ii ltti 1 .i	 iuiil l i,z ti ruivo cwitos tIo

Produto ou subo-	 Art. 27C).	 exper ;'t 'u1.;1, !I' oill forssi.
illnclst nus eon- suo para vender VII.	 a

dkócs
dois nr'ir.sot :est- r01181.1M tl produto nas eeieliç,";,s do.; 

terlorem
Pena - detenção, de uni a Ir. ' t.io:;ost,

de quinhenloA iiiil 1614 a cinco t'ili ,i do réi:.
Slulsktf.nclo dem-	 Ari . 277, Vender, expor à elida, ler em

tilando A tnisIII-	 •
caça°	 511.0 011 ceder , 111.:-.dàn, • ia d d inad a á takitieleão

prodot' ..	ou

Pena --	 11.1.	 ti sim ti

multa. de (tubi:lentos mil ru . a cin-o vonl.:s	 r,d9.

Art. 278. ral i elear.	 PM à venla, ter
tiii depjesdo para Voll n lt-I' 1 , 11. . 1, 011:	 •'11 n.
!rogar a ennsilmo riuil iii tit .e. láneiii nociva à !-ande
ainda mie não deslim..la à aliii.e . da,:ão ou a fin;
nie.ti..inat:

1)ena - d e l ençã , i. de 11111
de dois a cinro vonios

Parági.afo único.`..to o til tu é ,111iins0:

Pena -detenção, de dois ine!-..2s a 111 11 ano.

MenIndo contra
a *segurança ele
transporte ma-
Olha" fluvial

OU aéreo

Sinistro em
transporte ma-
rttimo.

ou aéreo

?radica dO crime
com o fim de

lucro

ifodulidade
posa

Atentado contra
a segurança de
oalro 11111. 10 de

transporte

Forma quali-
ficada

Arre pie:uso de
proJelll

Atentado remira
a segurança de
serviço de Mi.

dade palanca

interrupçáo ou
perturba de
*serviço telegrá-

fico ou telefónico

Envenenamento
de água pottnel
Ou de substan-
cia n 11111Pfliteln
ou medicinal

Modalidade cul-
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corrunflo
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on medi-
cinal
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110031
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recIpic lit 4.11!1
ralou I ndie:i0t,
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cimo nocivn. á
mande pública
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eIu i).o3l
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Embroma° de titu-
lo no portador
sem perna/meu

legal

Crimes tundra-
lados ao de moe-

da falsa

Falatficactio de
papéis pbUcoa

Petrecleme para
taltilfleacdo de

moeda

Quadrilha ou
bando

Moeda falsa

. Art. 279. Vender, ter em depósito para. vender
ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar a
consumo substância alimentícia ou medicinal ava-
riada:

Pena — detenção, de um a três anos, ou multa,
de um a dez contos de réis.

Art. 280. Fornecer substância medicinal em de-
sacordo com receita médica: •

Pena — detenção, de um a três anos, ou multa
de um a cinco contos de réis.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena — detenção. de dois meses a um ano.
Art. 281. Importar ou exportar, vender ou ex-

pcir à venda, fornecer, ainda que a titulo gratulto,
transportar, trazer consigo, ter em depósito, guardar,
ministrar ou, de qualquer maneira, entregar a con-
sumo substância entorpecente, sem autorização ou
em desacordo com determinação legal ou regula-
mentir

.Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de dois a dez contos de réis.

§ 1.0 Se o agente é farmacêutico, médico ou den-
tista:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e muita,
de três a doze contos de réis.

§ 2.° Incor,-e em detenção, de seis meses a dois
anos, e multa, de quinhentos mil réis a cinco contos
de réis, o médico ou dentista que prescreve subs i án-
eia entorpecente fora dos casos indicados pela te-
rapêutica, ou em dose evidentemente maior do que a
necessária, ou com infração de preceito legal ou re-
gulamentar.

§ 3.0 As penas do parágrafo anterior são apli-
cadas àquele que:

— instiga ou induz alguem a usar entor-
peeente;

II — utiliza local, de que tem a propriedade,
posse, administração ou vigilância, OU consente que
outrem delá se utilize, ainda que a titulo gratuito,
para uso ou guarda ilegal de entorpecente;

III — contribue de qualquer forma para incen-
tivar ou difundir o uso de substância entorpecente.

• § penas aumentam-se de um terço, Re a
substância enterpecente é vendida, aplicada, forne-
cida ou prescrita a me,por de dezoito anos.

Art. 282. Exercer, ainda que a Rolo gratuito,
a ifrofissão de médico, cientista ou farmacêutico, sem
autorização legal ou excedendo-lhe os limites:

Pena	 detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Se o crime é praticado com o

fim de lucro, aplica-se Lambem multa, de um a cinco
contos de róis.

Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio
secreto ou infalivel:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 284. Exercer o eurandeirismo:
I — prescrevendo, ministrando ou aplicando,

habitualmente, qua'quer substancia;
II — usando gestos, palavras ou qualquer ou-

tro meio;
III — fazendo diagnósticos:
Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
Parágrafo dn'co. Se o crime é praticado me-

diante remuneração, o`agente fica tambern sujeito
à multa, de um a cinco contoa de réis.

Art. 285. Aplica-se o disposto no art. 268 acia
crimes previstos neste r'n.pitulo, salvo quanto ao de-
finido - no art. 267.

TITULO IX

Dos crimes contra a paz pública

Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de
crime:

Pena — detenção, de três a seis meses, ou mui-,
ta, de um a três contos de réis.

Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de fato
criminoso ou de autor de crime:

Pena — detenção, de três a seis meses, ou mul-
ta, de um a três contos de réis.

Art. 288. 2. ssociarem-se mais -de três pessoas,
em quadrilha ou bando, para o fim de cometer
crimes:

Pena --- reclusão, de um a três anos.
Parágrafo único. A pena aplioa-se em dobro, 50

a quadrilha ou bando é armado.

TITULO X

. Dos crimes contra a /é pública

CAPITULO

DA MOEDA FALSA

Art. 289. Fa!sificar, fabricando-a ou alteran-
do-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal
no pais ou no estrangeiro:

Pena — reclusão, de, três a doze anos, e multa,
de dois a quinze contos de réis.

§ IP Nas mesmas penas incorre quem, por conta
própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, ven-
de. troca, cede, empresta, guarda ou introduz na
circulação moeda falsa.

§ 2P Quem, tendo recebido de boa ré, como ver-
dadeira, Moeda falsa ou alterada, a restitue à circula-
ção, depois de conhecer a falsidade, é punido com
detenção, doseis meses a dois anos, o multa, de qui-
nhentos mil réis a cinco contos de, réis •

§ 3.0 É punide com reclusão, de três a quinze
anos, e nulta, de cinco a vinte contos de réis, o fun-
cionário público ou diretor, gerente, ou fiscal de ban-
co de emissão que fabrica; emite ou autoriza a fa-
bricação ou emissão:

I — de moeda com titulo ou peso inferior ao
determinado em lei;

Ii — de papel-moeda em quantidade superior Is
autorizada.	 •

§ 4.0 Nas mesmas penas incorre quem desvia e
faz circular moeda, cuja circulação não estava ainda
autorizada.

Art. 290. Formar cédula, nota ou bilhete re-
presentativo de moeda com fragmentos de cédulas,

-notas ou bilhetes verdadeiros; suprimir, em nota, cé-
dula ou bilhete recolhidos, para o fim de restitui-
los à circulação, t.:nal indicativo de sua inutilização;
restituir à cirealação cédula, nota ou bilhete em tais
condições, ou já recolhidos para o fim de inutili-
zação:

Pena — reclusão de dois a oito anos, e multa,
de dois a dez contos dc réis.

Parágrafo único. O máximo da reclusão é ele-
vedo a doze anos e o da múlta a vinte contos de reis,
se o crime é cometido • por funcionário que trabalha
na repartição onde o dinheiro se achava recolhido,
ou nela tem facil ingresso em razão do cals.°.

Art. 291. Fabricar, adquirir, fornecer, a titulo
oneroso ou gratuito, possuie ou guardar maquinismo,
aparelho, instrumento ou qualquer objeto especial-
mente destinado k falsificação de moeda:

Pena -,- reclusão, de dois a seis anos, e multa,
Co um a seis contos de réis.

Art. 292. Emitir, sem permissão legal, nota, bi-
lhete, ficha, vale ou inalo que contenha promessa de
pagamento em dinheiro ao portador ou a que falte
indicação de nome da pessoa a quem deva ser pago:

Pena -- detençf c. de -orn a seis. meses, ou mul-
ta, de dois a dez contos de réis. '

Parágrafo ún'co. Quem recebe ou utiliza como
dinheiro qualquer dos documentos referidos neste
artigo, incorre na pena de detenção. de quinze das
a três meses, ou multa, de um- conto a cinco contos
de réis.

CAPITULO II •-•-•••

DA FALSIDADE DE TfTULOS E OUTROS PAPÉIS PÚBLICOS

Art. 293. Falsificar, fabricando-os ou alteran-
do-os: .

I — selo postal, estampilha, papel selado ou
qualquer papel de emissão legal, destinado à arreca-
dação de imposto ou taxa;

II — papel de crédito público que não seja
'moeda de curso legal;

III — vale postal;

Bubstlincia
1111V311 alada

Medienmento em
desacordo com
receita médica

Modalidade -
~posa

Comércio clan-
destino ou taci-
Macia° de nam
de entorpe•

ceutea

E-xereteio ilegal
da medicina, or-
le dent*ria ou

farmacêutica

Charlatanismo

Carandelrismo

leorma gnali-

4	

ficar

Incitacito ae
crime

Apologia de cri-
me ou

MOMO

o
O

II	 1	 ume	 II	 11101
	

I 1 1	 1 1 I I, 	ein 	 lei



Terça-feira 31 	 DIA1110 OFICIAL (Secçãor- Dezembro de 101.0 23931fl
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lado médico
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01111~1 lias
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documento

Falsidade ideo-
lógica

IV — cautela de penhor, caderneta de depósito
de caixa económi. a ou de outro estabdecimento Man-
tido por entidat.E. de direito público; .

V — talão rec.bo, guia, alvaill ou qualquer ou-
tro documento rdativo a arrecadação d, rendas mi-
blicas ou a depósito ou caução por que o poder pú-
blico seja responsavel;

VI — bilhete, passe ou conhecimento de em-
presa de transporte administrada pe.a União, por
11,tado ou por Município:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e multa,
de três contos a dez Contos de réis.

§ 1.0 Incorro na mesma pena quem usa qual-
quer dos papéis fa.sificados a que :c refere °ate
artigo.	 -

§ 2.0 Suprimir, em qualquer desses papéis,
quando legítimos, ;can o fim do toená-los novaineote
utilitaveis, carimbo ou sinal imácalivo de sua inuti-
lização:

Pena — reclusão, de IIM a quatro anos, e multa,
d.; um a cinco contos de reis.

§ 3 •0 Incorro na mesma pena quem usa, depois
de alterado, qualquer dos papeis a que se releve o
parágrafo anter:or.

§ 4•0 Quem usa ou reslitúi à circulaeão, embon
recebido de Imia fé, qualqu a r dos papeis falsificadia.
ou alterados, a que se referem este artigo o o seu

.	 aiteração,
incorre na pena de detenção, do seis meses a dois
anos, ou multa, de um conto a cinco contos de reis.

Art. 204. Fabricar, adquirir, fornecer, possua'
on guardar objeto eapecialmcnte drslinado à
benção de qualquer dos papeis referblos no adi&
anterior

Pena — reclusão, de um a três aros, o multa.
IO um a cinco contos de réis.

Art. 295. Se o agente é funcionário pCblico, e
comete o crime prevaleeendo-se do cargo, auinémta-sc
I pena de sexta parte.

cmy rri • Lo 111

DA FALSIDADE DOCUMENTAL

Art. 296. Falsificar, fabricando-os ou alto,
ranuo-os:

selo público destimulo a autenticar atas
oficiais da Un'ão, de Estado ou de Município;

11 — selo ou sina/ airibuioo por lei a entidadc
de direito público, ou a autoridade, ou sinal públieo
de tabelião:

pena ___. reclusão, de dois a seis anos, e muka,
de um a dez contos de réis.

§ I.° Incorre nas mesmas penas:
1 — quem faz uso do selo ou sinal falsificado;

Ir — quem utiliza indevidamente o selo ou sinal
verdadeiro em prejuizo de outrem ou 0111 IW0VC1'.0
próprio ou alheio.

§ 2.0 Se o agente é funcionário público, o co-
mete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se
a pena de sexta parte.

Art. 297. Falsificar, no todo ou VIII parte, do-
cumento público, ou alterar documento públi,o
verdadeiro:

Pena — reclusão, de dois a seis anos, e multa,
de um conto a dez contos de réis.

§ 1.0 c o agente é funcionário p'iblico, e comete
a crime Prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a peul
de sexta parte,

§ 2.0 Para os efeitns penais, equiparam-se a
documento público o emanado de entidade para-
estatal, o titulo ao portador ou transmiasivel por lá-

(fosso, as ações de sociedade comercial, os livros mer-
cantis e o testamento particular.

MI. 298. Falsificar. no todo ou em parte, do-
cumento particular ou alterar documento particular
verdadeiro:

Pena — reclusão. de um a cinco anos, e muita,
de quinhentos mil reis a oito contos de réis.

Art. 299. Omitir. em documento público ou
particular, declaraçâo que dele devia constar, ou UR,
inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa
da que devia ser escrila. com o fim de prejudicar
direito, crear obrigação ou alterar a verdade sobre
fato juridicamente relevante:

Pena — reclusão, do um a cinco anos, e multa,
de um a dez contos do réis, se o documento é pnblieo,
e reclusão, do um a três anos, e multa, de quinhen•
tos mil réis a cinco contos de réis, se o documento é
particular.

Parágrafo único. Se o agente é funcionário pu...
blieo. e cometo o crime prevalecendo-se do cargo, ou
se a falsfie,ação ou alteração é de assentamento do
registo civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Art. 300. Reconhecer, como verdadeira, no exer-
cício de função pública, firma ou letra que
não seja:

Pena — reelusão, de um a cinco anos, e multa,
de uni conto a dez contos do réis, se o dorwoento 4
público; e de um a três anos, e multa, de quinhentos
mitil réis a cinco contos de réis, se o documcnto
particular.

Art. 301. Ateslar ou certificai falsarm-ate,
razão de função pública, fato ou eirctinstanda que
habilite alguem a obter cargo público, isenção IA
011115 oll (10 serviço de carat('r público, ou quatquat,
outra vantagem:

Pena — detenção, de dois meses a um ano.

. § 1.0 Falsificar, no todo ou em parle, atesta 1)
ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de ates-
tado x-eriladeiro. para prOVa de! fato ou cire n instáncia
q ue habilite al guem a obter cargo pál;lico. isençáa
cio 1111115 ou de serviço (10 caraler público, ou qual-
quer outra vantagem:

Pena — detenção. de tré.s mases a dois anos.
§ 2P	 n crime é praticado com o fim de lucro,

alem da pena privativa de Iraerilaile, a do
multa, de quinhentos mil réis 	 três contos de vais.

Art. 302. Dar o médieo, no exercício da sua
preWsão, atestado falso:

Pena — delenção. de um más a um ;mo.
Parágrafo único. Se o crime é cometida com o

fim de lucro, aplica-se lambem multa, de quinhentos
mil réis a três volites de réis.

Art. 303. Reproduzir ca alterar f,o.lo ou peça
filatélica que tenha ‘alor para coleção, ;laivo quando
a reprodueão ou a alteração ct isivitiuuerte ano-
tada na face ou no verso do selo ou peça:

Pena — detenção, de len a tos	 e multa,
de um a dez contos de réis.

l'arág:.afe 1.q t leo. Na 1,-.e-nia pena incorre micta,
para fins de comércio, faz wo do selo od peco filaté-
lica.

Art. 304. Fazer liza)	 (pritriucr drs
sificadns cei alterade4, a tpe se refcrein os artigds
297 a 302:

Pena — a cominada à :alsiNeição eu a alie-
raeão.

Art. 305. Destruir, s 1IIIl !: LII ociii:ar. em be-
tlyficio PróPrio	 feteem,	 em 1)11' luzi
documento público ou pari iedjac vecdad,,fto, de que,
não pedia dispor:

Pena — reclu z.fie, de deis a seis am.5, e multa,
de um ajlez contos de réis, se o doedirrint•i é publico,
e reclusão, uni a lime° anos, muita, de odioliento4
mil réis a trés motos de réis, se o documenta é
Dal ticular,

c,A p ITUL.(1 IV

DE OUTRA!? FAI.SIDAjws

Art. 3ed. Falaificar, ;ahrieiiiiilo-e ou alteran-
do-o, marca ou sned empecpa.lo pelo poder
iii rontraste	 melai	 fi-•.alizoçtio al-
fandegária, ou usar	 natureza.
falsificado por outrem:

Pena	 i:ectwáo, de dois a rCir. anos, e multa,
de deis a dez contos de ;.éis.„

l'arágTafo único. Sii a iti ircit ou '.;a1 falsifi-
cado é o mie usa a autoridade públiea para ti fim do
fiscalização saudaria. u :.ara autenticar o 1 uncerrur
determinados °teimo., ou ,•,coprovar ii coi!ipcimento
de formalidade legal:

Pena — reclusão ou Jetenção, d ¡int a 1:a18
anos, o multa, de urn a cinco contos de réis.
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Sal:Mirara°

Palsif irava° do
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Excesso de
exbelo

Corrupçno riva

Art. 307. Atribuir-se ou atribuir a terceiro
falsa identidade para obter vantagem, em proveito
próprio ou. alheio, ou para causar lano a entrem:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa de um conto a cinco contos de reis, se õ fato
não constitue elementos de crime mais grave.

Art. 308, Usar, como próprio, passaporte, tí-
tulo de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer
documento de identidade alheia ou ceder a outrem,
para que dele se utilize, doente -lento dessa natureza,
próprio ou de terceiro:

Pena — detenção, de quatro nicees a dois anos,
e multa, de quinhentos mil réie a cinco contos de
reis, se o fato não constitue elemento de crime mais
grave.

Fraude do lel sobre	 Art. ma. Usar o estrangeree. para entrar ou
es trangelros

	

	 permanecer no território nacional, nome que não é
o

§ 1.° Se o funcionário exige imposto, taxa ou
emolumento que sabe indevido, ou, quando devido,
emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso,
que a lei não autoriza:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, ou
multa, de um conto a dez contos de reis.

§,2.° Se o funcionário desvia, em proveito pró-
prio ou de outrem, o que recebeu indevidamente
para recolher nos cofres públicos: •

Pena — reclusão, de dois a doze anos, e multa,
de cinco contos a vinte contos de reis.

Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da
função ou antes de assumi-la, 'mas em razão dela,
vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal
vantagem:

Pena — reclusão, de um a oito anos, e multa,
de três contos a quinze editos de reis,

Falsa identidade

Pena — detenção, de um a três anos, e multa,
de dois a cinco contos do reis.

Art. 310. Atribuir a estrangeiro falsa qualidade,
paro promover-lhe a entrada em território nacio-
nal:

Pena — reclusão de um a quatro anos, e multa,
de dois a cinco contos de reis.	 .

§ 1.° A pena é aumentada de um, terço, se, ene
consequência da vantagem ou promessa, o funcio-
nário retarda ou deixa de praticar qualquer ato ae
oficio ou o pratica infringindo dever funcional.

§ 2.° Se o funcionário pratica, deixa de prati-
car ou- retarda ato de oficio, com infração de dever
funcional, cedendo a pedido ou influência de ou-
trem:

raislatute ena pee-
i/ah:O da tutelo-
nalisactio de so-

ciedade

Art. 311. Prestar-se a figurar como proprietá-
rio ou possuidor de ação, titulo ou valor pertencente
a estrangeiro, nos casos em que a.. este é vedada por
loi a propriedade ou a posse de tais bens:

Pena — detenção, de três meses a um ano, ou
multa, de quatrocentos mil reis a dois contos de
reis.	 •

Pena — detenção, de sois Meeoti a três anos, e
multa, de Cinco contoá a vinte contos de reis.

Paellitactio	 de
contrabando ou

descaminho
Art. 318 — Facilitar, com infração de dever

funcional, a Prática de contrabando ou descaminho
(art.	 334):

TITULO XI

Dos crimes contra a Administração Pública

CAPITULO

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CON-
TRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

Art. 312. Apropriar-se o funcionário público
de dinheiro, valor ou qualquer outro bem movei,
Público ou particular, de que tem a posse em razão
do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou

Pena — reclusão, de dois a doze anos, e multa,
de Cinco contos a cinquenta contos de reis..

§ 1.0 Aplica-se a mesma pena, .se o funcionário
público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor
ou bem, o subtrili, ou concorre para que seja sub-
traído, em proveitol próprio ou alheio, valendo-se
de facilidade que lhe proporcione a qualidade de
funcionário.

§ 2.° Se o funcionário concorre culposamente
para o crime de outrem:

Pena — detenção, de três meses - a um ano.
§ 3.° No caso do parágrafo anterior, a-reparação

do dano, se precede a sentença irra-carme], extingue
a punibiliciade: se lhe é posterior, reduz de metade
a pena imposta.

Art. 313. Apropriar-se de dinheiro ou qual-
quer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu
Dor erro de outrem: .	 •

Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa,
de um conto a dez contos de rde.

Art. 314. Extraviar livro oficial ou qualquer
documento, de que tem a guarda em razão do carga;
sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, se o fato
não constitui crime mais grave.

Art. 315. Dar às verbas ou retidas • públicas
aplicação diversa da estabelecida em lei:

Pena — detenção, de um a três Meses, ou multa,
de um conto a dez contos de reis.

Art. 316. Exigir, para si ou para outrem, direta
Ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem inde-
vida:

Pena — reclusão, de dois a oito anos, e multa, de
dois contos a vinte contos de reis/

* Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa,
de um conto a dez contos de reis.

Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, inde-
vidamente, ato de oficio, ou praticá-lo contra dis-
posição expressa de lei, para satisfazer interesse ou
sentimento pessoal:

Pena — detenção, de três meses a um ano, e
multa, de quinhentos mil reis a dois contos de
reis.

Art. 320. Deixar o funcionário, por indulgên-
cia, de responsabilizar subordinado que cometeu
infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte
competência,. não levar o fato ao conhecimento da
autoridade competente:

Pena — detenção, de quinze dias a um mée, ou
multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis.

Art. 321. Patrocinar, direta ou indiretamente,
Interesse privado perante a administração pública,
valendo-se da qualidade de funcionário:

Pena — detenção, de um- a três meses, ou
multa, de um conto a dez contos de reis.

Parágrafo único. Se o interesse é ilegítimo:
Pena — detenção de três meses a um ano, alem

da multa.
Art. 322. Praticar violência, no exefeleio

função ou a pretexto de exercê-la:
Pena — detenção, de seis meses a três anos,

alem da pena correspondente à violência.
Art. 323. Abandonar cargo público, fora dos

casos permitidos em lei:
Pena — detenção, do quinze dias a um mês, eu

multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis.
§ 1.0 Se do fato resulta prejuizo público:
Pena — detenção, de três meses a um ano, e

multa, do duzentos mil reis a dois contos de réle.
§ 2.0 Se o fato ocorre em lugar compreendido

na faixa de fronteira:
Pena — detenção, de um a três anos, e multa,

de dois contos a dez contos de réis.
Art. 324. Entrar no exercido de função pú-

blica antes de satisfeitas as exigências legais, ou
continuar a exerce-1a, sem autorização, depois de
saber oficialmente que foi exonerado, removido,
substituido ou suspenso:

Pena — detenção, de quinze dias a um mês,
ou multa, de duzentos mil réis á dois contos de
reis.

Peculato

Peculato culposo

Peculato /Itl edfitn-
te erro de outrem

•

Extravio, 11011le-
gaviio ou inuti-
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Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em
razão do cargo e que deva permanecer em segredo,
ou facilitar-lhe a revelação:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos, nu
multa, de dois contos a doze cóntos de réis, se o fato
iiãO 'constitue crime mais grave.

Art. 326. Devas.sar o sigilo de proposta de con-
corrência pública, ou proporcionar a terceiro o en-
sejo de devassá-lo:

pena	 detenção, de três meses a um ano, e
multa, de, um conto a cinco contos de reis.

Art. 327. Considera-se funcionário público,
para os efeitos penais, quem, embora trcnsitoria-
mente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego
ou função pública.

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário
público quem exerce cargo, emprego ou função em
entidade naraestalal.

CAPITULO II

DM; CRIMES na.vrie.soos P011 PARTICULAR coNTiu A
ADMINISTRAÇÃO EM lintAl.

Art. 328. 1:surti:ir o ereuicio de função pú-
blica

Pena — detenção, de três meses a doi .: anos, e
multa, de quinhentos mil réu; a 'bis contos de róis.

Parágrafo único. Se do fato o agente aufere
'Vantagem:

Pena	 reclusão. de dOiS a eine.) :mos, e multa,
de um conto a dez contos de réis.

Art. 329. Opor-se h execução de ato legal, me-
diante violência ott meara a funeionário compe-
tente para execotá-to ou a quem lhe esteja pres-
tando auxilio:

Pena — detenção, de dois meses a dois anos.
g 1.0 Sc o ato, em razão da resistência, não se

executa:
Pena — reclusão, de um a três ano3.
§ 2,0 As penas desite arligo são aplicavels sem

prejuizo das correspondentes..? à vioVincia.
Art. 330. Desobedecer a ordem lecal de funcio-

nário público:
Pena — detenção, de quinze dia. ft suis meses,

e moita, de duzentos mil Téis a Jois contos de réis.
Art. 331. Dc.sacatar funcionArio púlilic no exer-

cício da função ou em razão dia:
Pena =. detenção. de seis meses a dois rume.

Ou multa, de quinhentos mil réus a quinto contos
de reis.

Art. 332. Obter, para si ou para oulrem, • van-
tagem ou promessa de vantagem, a pretexto ti) in-
fluir em funcionário público no exercício da fun-
ção:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de três contos a vinte contos Je réis.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um
terço. se o agente alega ou insinúa que a vantagem
é lambem destinada ao funcionário.

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem in-
devida a funcionário público, para &te:miuá-10 a
praticar, omitir ou retardar ato de ofício:

Pena — reclusão, de uni a oif2 anos, e multa,
de um conto a quinze contes de r.o.g.

Parágrafo único. A pena é aumentada de um
terço, se, em razão da vantag em ou promessa, o fun-
cionário retarda ou omite ato de oficio, ou o pratica
infringindo dever funcional.

Art. 334. Importar ou exportar mercadoria
proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pa ga-
mento de direito ou imposto deviJo pela entrada,
pela saída ou pelo consumo de mereadoria:

Pena — reclusão, de um a quatro anos.

§ 1.0 incorre na mesma pena quem pratica:
a) navegação de cabotagem, fora dos caos per-

mitidos em lei;

b) fato assimilado em lei especial a contra-
bando ou descaminho.

§ 2.0 A pena aplica-se em dobro, se o crime de
.contrabando ou descaminho é praticado em transporte
aéreo.

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concor-
rência pública ou N - enda em hasta ',ilidira, momo-
vida pela administração federal, estadual ou muni-
cipal. ou por entidade paraestatal; afastar ou pro-
curar afastar concorrente ou lieitanie, por meio de
viidéncia, grave ameaça, fraude ou oferceimento do
lantagem:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos, nu
multa, do um conto a (In contos de reis, alem da
pmta correspondente à violencia.

Paragrafo único. Incorre na mesma pena quem
se alistem de conco:rer ou licitar, em razão da van-
trgem oferecida.

Art. 336. Rasgar oh. de qualquer forma inuti-
lizar ou conspurcar eiliial afixado por ordem do
f iim011áriO público; violar ou inutilizar sido ou
sinal empregado. por determinação kgal eu por or-
dem de funcionário público, para identificar ou cer-
rar qoalquer objeto:

Pena — detenção, de uni més a uni ;mo. 01 mul-
ta, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 337. Subtrair, ou inutilizar. total ou par-
cialmente, livro oficial, processo ou documento ~-
Maio à custódia de funcionário, em razão tle. ofício,
on de particular em serviço público:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, se
fato não constitue crime grave.

CAPITIT.0

fiOé 1.:}i 1 :NI ES CONTRA A A »NI 1 N I STRA r:,.Xn na 31-ST113.1

Art. 33ii. Reingressar no território iiacional o
estrangeiro que dele foi expuiso;

Pena — reclusão, de um a quatro ;mos, sem
prejuizo nova expulsão após o cumprimento da
pena.

Art. 3:39. Dar causa a instauração de Investi-
gação policial oi 1 de lirovesso judicial einvi .a alguent,
hoputando-lbe erime ile que o sabe Moremo:

Pena — reetusão, de dois a oito anos, e •adta,
de mo conto a dez contos de réis.

§ I.° A pena é aumentada de sexta parte, so
o agente se serve de anonimato mat de 11.3:11.! suposto.

2.° A pena é diminuida de melad-, e a im-
putação é de pratica de contravenção.

Art. 310. Provocar a ação de COn
1.1unirando-lhe a ocorrência d e crime ou do con-
travenção que slbe não se ler verifieado:

Pena — detenção, de DM a seis mes , i4, ou multa,
de quinhentos mil réis a dois monto,: de Ois.

Art. 311. Acusar-se, perante a autoridade, dc
me inexistente ou praticado por outrem:

Pena — detenção, de três meses a dois anos, ou
multa, de um conto a cinco emitos de reis,

Art. 312. Fazer afirmação falsa, ou negar nu
calar a verdade, como testeinunlia, perao, tradtitur
ou intérprete em processo judicial, policial ou admi-
nistrativo, ou em juizo arbitrai:

Pene — rei . lusão. de . urn a três anos, e multa,de UM conto a três cindas de réis.
§ j,0 Se o crime é cometido com o fim de obter

prova destinada a produzir efeito 	 penal:
Pena — reclusão, do dois a seis anos, e multa,

cie dois contos u seis contos de réis.
§ 2P As penai‘ aumentam-se do um fero, se

o crime ó praticado mediante suborno.
§ 3.0 O fato deixa do ser motivei, se, antes mia

sentença, o agente se retrata ou declara a verdade.
Art. 343. Dar, oferecer ou prometer dinheiro

ou qualquer outra vantagem a testemunha, perigo,
tradutor ou intérprete. para fazer afirmação falsa,
negar ou calar a verdade em depoimento, perícia
tradução ou interpretação, ainda que a oferta eu
Promessa não seja aceita:
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Pena — reclusão, de uru a três anos, e multa,
de um conto a três contos de reis.

Parágrafo único. Se o crime é cometido com
o fim de obter prova destinada a produzir efeito em
processo penal, aplica-se a pena em dobro.

Art. 341. Usar de violência ou grave ameaça,
com o fim de favorecer interesse próprio ou alheio,
contra autoridade. parte, ou qualquer outra pessoa
que funciona ou é chamada a intervir em processo
judicial, policial ou administrativo, ou em juizo
arbitrai:

Pena — reclusão, de um a qualro anos, e multa,
de um conto a cinco contos de réis, alem da pena cor-
respondente à violência.

•	 •Art. 345. Fazer justiça pelas próprias mãos,
para satisfazer pretensão, embora legítima, salvo
quando a lei o permite:

Pena — detenção, de quinze dias a um mês, nu
multa, de duzentos mil réis a cinco contos de réis,
alem da pena correspondenie à violêncfa.

Parágrafo único. Se não há emprego de violên-
cia, somente se procede mediante queixi.

Art. 346. Tirar, suprimir, destruir ou danificar
coisa própria, que se acha em poder de terceiro por
determinação judicial ou convenção:

Pena — detenção, do seis meses a dois anos, e
multa, de um conto a cinco contos de réis.

Art. 317. Inovar artificiosamente, na pendên-
cia de processo civil ou administrativo, o estado
de lugar, de coisa ou de pessoa, com o lirn de in-
duzir a erro o juiz ou o perito:

Pena — detenção, de três meses a dois anos, e
multa, de um conto a dez contos de reis.

Parágrafo único. Se a inovação se destina a
produzir efeito em processo penal. ainda que não
iniciado, as penas aplicam-se em dobro.

Art. 348. Auxiliar a subtrair-se à ação de au-
toridade pública autor de crime a que é cominada
pena de reclusão

Pena — detenção, de um' a seis meses, e multa,
de duzentos mil reis a um conto de eéis.

§ 1.0 Se ao crime não é cominada pena de re-
clusão

Pena — detenção, de quinze dias a três mezes,
e multa, de cem mil réis a um conto de réis.

§ 2.° Se quem presta o auxilio é ascendente, des-
cendente, cônjuge ou irmão do criminoso, fica isento
de pena.

Art. 349. Prestar a criminoso, fora dos casos
de co-autoria ou de receptação, auxílio destinado a
tornar seguro o proveito do crime:

Pena — detenção, de um a seis meses, e multa,
oe duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 350. Ordenar ou executar medida privati-
va de liberdade individual, sem as formalidades le-
gais ou com abuso do poder:

Pena — detenção, de um mês a um ano.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre o

funcionário que:
I — ilegalmente recebe e recolhe alguem a pri-

são, ou a estabelecimento destinado a execução de
pena privativa de liberdade ou de medida de se-
gurança;

II — prolonga a execução de pena ou de medida
de segurança, Oeixando de expedir em tempo opor-
tuno ou de executar imediatamente a ordem de li-
berdade:

III — submete pessoa que está sob sua guar-
da ou custódia a vexame ou a constrangimento não
autorizado em lei;

IV — efetua, com abuso de poder, qualquer di-
ligência.

Art. 351. I'romover ou facilitar a fu ga de pes-
soa legalmente presa ou submetida a medida de se-
gurança detentiva:

Pena — detenção, de seis meses a dois anos.
§ 1.° Se o crime é praticado h mão armada,

ou por mais de uma pessoa, ou mediante arromba-
mento, a pena 6 de reclusão, do dois a seis anos.

§ 2.° Se há emprego do violência contra pes-
soa, aplica-se tambem a pena correspondente à vio-
lência.

§ 3.0 A pena é de reclusão, de um a quatro
anos, se o crime é praticado por pessoa sob cuja
custódia ou guarda está o preso ou o internado.

§ 4.0 No caso de culpa do funcionário incum-
bido da custódia ou guarda, aplica-se a pena de de-
tenção, de três meses a um ano, ou multa, de uni•
conto a cinco contos de réis.

Art. 352. Evadir-se ou tentar evadir-se o pre-
so ou o indivíduo submetido a metida de seguran-
ça detentiva, usando de violência contra a pessoa

Pena — detenção de três meses a um ano,
alem da pena correspondente à violência.

Art. 353. Arrebatar preso, afim de maltratá-
lo, do poder de quem o tenha sob custódia ou
guarda:

Pena — reclusão, de um a quatro anos, alem
da pena coresperelente à violência.

Art. 351. Amotinarem-se presos, perturbando
a ordem ou disciplina da prisão

Pena — detenção, de seis meses a dois anos,
além da pena correspondente à violência.

Art. 355. Trair, na qualidade de advogado ou
procurador. o dever profissional, prejudicando in-
teresse, cujo patrocínio, em juizo, lhe é ~fiado:

Pena — detenção, de seis meses a três anos e
multa, de dois a quinze contos	 réis.

Parágrafo 'lidei). Incorre na pena deste arit.-
go o advogado ou procurador jlelidal que defende
na mesma causa, simultânea int sucessivamente,
partes contrárias.

Art. 356. Inutilizar, total ou parcialmente, ou
deixar de restituir autos, 'documento mi objeto de
valor probalári, que recebeu na qualidade de advo-
gado ou procuraxlm

Pena — detenção, de seis meses a três anos, e
multa, de dois contos a dez contos de reis.

Art. 357. Solicitar ou receber dinheiro ou
qualquer outra utilidade, a pretexto do influir ore
juiz, jurado, orgão do ministério público, funcioná-
rio de justiça, perito, tradutor, intérprete ou teii-
temunha:

Pena — reclusão, de um a cinco anos, e multa,
de cinco contos a vinte contos de réis.

Parágrafo único. As penas aumentam-se de um
terço, se o agente alega ou insinua que o dinheiro
ou utilidade lambem se destina a qualquer das pes-
soas referidas neste artigo.

Art. 358. Impedir, perturbar ou fraudar ar-
rematação judicial; afastar ou procurar afastar
concorrente ou licitante, por meio de violência, gra-
ve ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:

Pena --detenção do dois meses a uni ano. ou
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de
réis, alem da pena correspondente à violência.

Art. 359. Exercer função, atividade, direito,
autoridade ou ~nus, de que foi suspenso ou pri-
vado por decisão judicial:

Pena — detenção. de três meses a dois anos,
ou multa, de um conto a dez contos de rék.

DisposiçiiES PINAIS

Art. 360. ftess:dvada a legislação especial so-
bre os crimes conira a existn-ia, a segrr.:1 ‘,:a e e
integridade do Estado e contra a gearda e o em-
prego da economia popular. os (MIMOS de imprimi-
sa e os de falência, os do responsabilidade do Pre-
sidente da República e llos Governadores ou fii-
terventores, e os crimes militares, revogam-se as d k.`•

posições cru contrário.

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia
1° de janeiro de 1912.

It iø de Janei hl, 7 de dezembro de 1910; 119.0
da ladel b endência e 5?.° da República.

GE-rt-Lto VATOIAS.

Francisco emas.

o
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XDECRETO-LEI N. 2.898 — us 23 us nrizealliFt0 os 1940
iAltero o regulamento expedido com o Decreio-teNn. 739,

de 24 .ele setembro de 1938, ao que diz respelko à isenção do
imposto de consumo sobre as mereadortas de produção na-

• doma exportadas para o estrongel;.0. •

O Presidente da Repáblica, usando da atribuição que lhe confere
o art. .18b da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O regulamento para a arrecadação e fiscalização do
Imposto de consumo, aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938, será observado com as alterações que se seguem:

— Substitua-se o art. 7.°, inciso 4.0, pelo seguime:
4.° — Os produtos que tiverem de ser exportados para o estran-

geiro, pelos respectivos fabricantes, mediante as prescrições do ar-
tigo 11 I, parágrafo 1.0, letras m e n, deste regulamento.

II — Indique-se com a letra a a disposição contida no art. 7.°,
Inciso 15, acrescentando-se ao mesmo inciso o seguinte:

b) os tecidos cujo impostoié pago por meio de guia, quando ven-
didos pelos respectivos fabricantes a comerciantes atasadiatas, para
serem por estes exportados diretamente por via maritima, aérea ou
fluvial, e sem baldeação nos portos nacionaim de embarque; mediante
as prescrições dos arte. 111, parágrafo 12, letra n e 112, parágrafo IA
letra h, deste regulamento.

III — Acrescente-se ao art. 7.°, os parágrafos rine se seguem:
§ 1•0 — São ainda isentas do imposto de consume as mercadorias

de produção nacional exportadas diretamente para o! estrangeiro por
via marítima, fluvial ou, aérea e sem baldeação em território nacio-
nal, pelos comerciantes, efetivando-se, neste caso, a isenção, medi-
ante a restituição, ao comerciante exportador, do imposto que houver
sido pago pelo fabricante da mercadoria exportada.

§ 2.° — A restituição do imposto só terá lugar qdando o comer-
ciante exportador for estabelecido na mesma cidade em cujo porto se
verificar a exportação.

§ 3.0 — Os comerciantes que pretenderem ohler, a restituição do
Imposto relativo às niercadorlas que exportarem para o estrangeiro
deverão, antes de formular a guia aduaneira de exportação, apresen-
tar à repartição arrecadadora local, exibindo, previarnensa, a respe-
ctiva patente de-registo, uma n gula em 3 vias (modelo 19) da mer-
cadoria a ser exportada, anexando a cada via uma cópia da fatura co-
mercial a ser expedida ao comprador e discriminando detalhadamente
os produtos, segundo as espécies enumeradas em cada um dos mi-
cos. alineas e parágrafos do art. 4.0, indicando a taxa de cada uni-
dade, bem como cada parcela , do imposto, de acordoscom as "indica-
ções" constantes da referida guia, modelo 19.

. § 4.0 — A repartição arrecadadora, ao receber a guia, numerará,
datando, as três vias, restituindo in-continenti a S.a via ao interessado;
registrará, em seguida, a guia no livro modelo 83 e distribuirá, logo
após, as 1.5 e 2.8 Vias ao agente fiscal da secção em que estiver si-
tuado o estabelecimento do comerciante exportador, de modo-que o
mesmo agente fiscal, dentro do prazo de 3 dias, contados da data da
entrega da guia, compareça ao referido estabelecimento para o fim de
fazer a necessária conferência.

§ 5.0 — Se as mercadorias se acharem devidarriente seladas e a
Importância do imposto pago. conferir com a indicada na guia mo-
delo 19, o agente fiscal visará a guia bem como a fatura a ela anexa,
declarando em cada urna das vias, inclusive na que i estiver em poder
do comerciante exportador, .ter examinado as mercadorias e
conferido o imposto pago, indicando, por extenso, a importância deste:
isto feito, autorizará a cintagem mecânica do volume, fazendo apor
ao fecho o sinete da repartição arrecadadora, entregando as 2.a e la
vias do comerciante e devolvendo, nó mesmo dia, a L a via.à repar-
tição.

§ 6.0 — Se o imposto tiver sido pago no todo pu em parte, por
meio de guia, na forma do art. 57, parágrafo 2. 0, o agente fiscal,
alem do procedimento á que se refere o parágrafo anterior,•meneio-
nará nesta a quantidade da mercadoria submetida ,a exportação e o
imposto correspondente, indicando, outrossim, o número e data da
guia de exportação (modelo 19).

§ 7.0 — Se o imposto pago for inferior à importância indicada na
guia modelo 19 o agente fiscal não sustará a exportação mas, decla-
rará, por ocasião do visto de que trata .o parágrafo 5P, a importância
exata rio imposto pago e a ser restituido.

§ 8.° Se as mercadorias não se acharem devidamente seladas o
agente fiscal fará a sua apreensão, lavrando o necesrrio auto, a cujo
processo juntará as guias em seu poder.

§ 9•9 O comerciante exportador de tecidos e dos demais produ-
tos cujo' imposto é pago por meio de guia, na forma do art. 57,
parágrafo 2.°, para melhor fazer a prova do pagainento do imposto,
por ocasião da conferência do agente fiscal a que se refere o pará-
grafo 5.0, poderrt"ter o livro modelo 42, conveniefitemente adaptado
à espécie tributada, para a escrauração da entraria e saída dna
mercadorias compradas da g fábricas.

10. As reparlições arrecadadoras farão até o 5 0 dia ulit rt:t
cada mês, uma demonstração da importancia do impri z tis a ser iirs-

volvidas pelos agentes fiscais, na forma do oará raia 5.0, durante
tituido, tendo corno base	 teree'r.a.s. N. ias da g:1f :nad	 9, de-rlo	 :

o mês anterior, afim de que os respectivos chefes solicitem an Te-

souro o crédito necessário à restituição, o qual, uma vez concedido,
será escriturado em "depósito" para quem de direito.

§ 11. O comerciante exportador fará acompanhar a mercado-
ria contida no volume ou volumes cintados e sinalados das .2P e 3.a
vias da guia modelo 19, que lhe foram entregues pelo agente fiscal,
depois de visadas, cjesde o sau estabelecimento comercial até à re-
partição aduaneira ;onde for processado o despacho de exportação e
onde serão entregues. Multa de 600$0 a 1:200$0.

§ . I2. A repart)ção aduaneira, de posse das 2.a e 3.5 vias e após
se certificar, pelo exame dos volumes, DO cais do embarque ou jun-
to ao veiculo que os irá transportar, que os mesmos bem como as
respectivas cintagens e sinetagens não foram violadas ou adultera-
das, autorizará o embarque, devendo, outrossim, dentro do prazo
máximo do cinco dias, contados da data do embarque averbar nas
duas referidas via¡ o número e data do despacho de exportação
("Guia de exportação para o exterior do Brasil") e ,tambein o nome

e data da saída do riavin ou outro veiculo em que se verificou o em-
barque anexando a 2P via ao processo aduaneiro da exportação e
devolvendo a 3.5 via ao comerciante exportador.

§ 13. O comerciante exportador submetera, então, a 3.5 via ad
"visto" da Fiscalização Bancária para o fim de comprovar a entre-
ga da respectiva cambial ao Bina° do Brasil, podendo, logo após
essa formalidade, requerer à repartição arrecadadora a que se res.
fere o parágrafo 3.0, a restituição do imposto, devendo instruir o
seu pedido com a 'aludida 3.8 via e documentos que a ela tenham
sido porventura anexados.

§ 14. O pedida de' restituição poderá abranger várias exporta.
ções. -1;

§ 15, O protocolo da repartição arrecadadora reibeterá o peia
dido de restituição diretamente à secção onde se encontrar o livro
modelo 83, cujo funcionário anotará, na coluna própria e referen-
temente a cada unia das guias, modelo 19, cujas terceiras vias fo-
liam anexadas ao requerimento, o número es data deste, juntanio ao
processo as primeiras Vias correspondentes; feito isso e desde que
tenha sido distribuído o crédito de que trata o parágrafo 10, a re.
partição providenciará para que a restituição seja ultimada dentro
do prazo máximo de 30 dias; contados da data da entrada do reque-
rimento de restituição.

§ 16. Cumpre especialmente h fiscalização aduaneira exami-
nar sempre a bordo, antes da saida do navio ou outro veiculo, os
volumes, para o fim de ver!ficar se houve violação ou falsificação
da cintagem 'ia que se releia o parágrafo 5.0, procedendo, em caso
afirmativo, à apreensão dos mesmos Volumes e à instauração do
processo contra o.) exportador; poderá, entretanto, a repartição ar-
recadadora a que se refere o parágrafo 3 0, quando entender conve-
niente: designar agentes fiscais para procederem ámiele exame.

§ 17. Poderá; ainda, essa mesma repartição arrecadadora, no
interesse do serviço, designar qualquer outro agente fiscal, que não
o da 'secção, para "fazer a conferência a que se referem as parágra-
fos 4.0 e 50

IV — Substitua-se o art. 90 e seus parágrafos pelo que se
segue:

Art. 90. As repartições arrecadadoras terão os livros "Registo
de Guiná de Exportação de Comerciantes", mod ala.83 -(para a res-
tituição do imposto) e o "Registo de Guias de Exportação de Fa-
bricantes", modelo 84 (para a isenção do imposto), nos quais serão
escrituradas as guias de exportação pela ordem cronológica da sua
apresentação.

§ 1.0 No livro modelo' 83 serão registadas as guias modelo 19,
apresentadas pelos comerciantes exportadores, com as seguintes in-
dicações: •

a) o número de 'ordem da entrada na repartição;
b)- a data daJ entrada;
c) o numero de ordem do comorciante exportador;	 -
d) o nome do comerciante exportador local do estabelecimento;
e) a quantidade da mercadoria a ser exportada, seguindo as es'

pécies tributadas enumeradas nos parágrafos do art. 4.0,
f) a importancia do imposto que foi pago pelo fabricant•a cuja

restituição o comerciante exportador pleiteia:
g) o número e data da petição de restituição;
h) a data da restituição.
§ 2.0 No caso em que o imposto a ser restituido for inferior ao

indicado na guia modelo 19, conforme prevê o artigo 7.°, pno, será
essa circunstancia antitada na coluna de "observações" do livro mo-i'delo 83.

§ 3 0 . No livro modelo 84, serão registadas as guias modelos 20,
20-A, e 20-B, aP'resentadas pelos fabricantes exportadores ou ven-
dedores atacadistas exportadores, com as indicações que se seisuein:

a) — o número 'da„ ordem de entrada -na repartição;
h) — a datada entrada;
c) — o número de ordem do fabricante;
d) — o nome do fabricante e o local da fábrica;
e) — a firma do comerciante exportador, quando se tratar

da guia modelo 20-13;	 .
f) — a quantidade da mercadoria a ser exportada, segundo as

espécies tributadas enumeradas nos parágrafos do art. 4.0:
g) — a importância do imposto cuja isenção se pretende:
h) — a data' do termo de responsabilidade, o número do livro e

da res pectiva folha em que o mesmo foi assinado, nos casos do an.
tigo 111, § 1.°, letra n e § 12, letra 'n, inciso 2.0;

•
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§ 1.0, letra In, inciso 5.° e § 12, letra n, inelso 5.0;

k) — a repartição aduaneira onde a mesma guia foi processada;
1) — o nome e data da saída do navio ou outro veículo em que

j) — o número e data da guia aduaneira de exportação; 	 .

i) — a data da apresentação da 3.a via a que se refere o art. 111,

se verificou a exportação.
§ 4.° — A baixa do termo de responsabilidade a que se refere o ar-

tigo 111, § 1•0, letra n e § 12, letra n, inciso 2°, deverá ser dada pela
repartição arrecadadora onde o mesmo foi assinado, mediante a apre-
sentação a esta, dentro do prazo de 180 dias contados da data cia sua
assinatura, da 3.a via da guia modelo 20-A ou 20-B, averbada pela
forma prevista no art. 111, § 1. 0, letra nr, inciso 4.0, ou no art. 112, § I.°,
letra h, inciso 2.0 . Multa prevista no art. 111, a 1.0, letra "m", inciso
5.° e § 12, letra "n" inciso 5.0.

§ 5•0 — A repartição procederá, no fim de cada mês, ao exame do
livro modelo 8,, para o fim de verificar quais os fabricantes exporta-
dores que deixaram; porventura, de cumprir as exigancias, a que se
referem o parágrafo anterior e o art. 111, § 1°, letra m, inciso 5•0
e § 12, letra n, inciso 5 0, providenciando para que, contra os mesmos,
seja lavrado o necessário auto de infração.

§ 6.° — Efetuada a cobrança do imposto e da multa respectiva,
será dada a baixa no termo de responsabilidade, com a declaração
dessa circunstância, que deverá lambem constar da coluna de obser-
vações do livro modelo 84.

V — Substitua-se o art. 111, § I°, letras rn e n, pelo seguinte:
m) a apresentar à repartição arrecadadora local, para ser visada,

uma guia em 3 vias (modelo 20) da mercadoria de sua fabricação a
ser exportada para o extrangeiro, com isenção do imposto, anexando,
a cada via, urna cópia da fatura comercial a ser expedida ao com-
prador discriniinando detalliadamante os produtos, do acordo •com as
espécies enumeradas em cada um dos incisos, alineas e parágrafos do
art. 4.0, e indicando a taxa de cada unidade, bem acima cada parcela
do imposto, observando-se o seguinte:

1.° — a repartição, ao receber a guia, providenciará para que as
suas 3 vias sejam imediatamente visadas pelo agente fisaal de piantão
e númeradas pela secção onde se encontrar o livro modelo 84, restituin-
do, in-continenti, as 2a e 3a vias ao fabricante exportador e arqui-
vando, provisóriamente nessa secção a 1.a via, depois de regista-la no
referido livro modelo 84;

2.° — quando se tratar de repartição onde não houver plantão feito
por agente fiscal, nos casos do art. 154, letra p, - "visto" a que se
refere o inciso anterior será procedido por funcionário designado pelo
chefe da repartição ou por ele próprio;

30. — o fabricante exportador fará acompanhar a mercadoria a
ser exportada, dessas duas vias, desde a fábrica que a tenha produ-
zido ou beneficiado até a repartição onde for processado o despacho de

- exportação e onde serão entregues. Multa de 1:000$ O a 2:000$0;
4.0 a repartição ackianeira, dentro do prazo máximo de 5 dias,

contados da data do embarque, averbará nas 2P, e 3.8 vias em seu
poder, o número e data do despacho de exportação ("Guia do expor-
tação para o exterior do Brasil") bem corno o nome e data da
saída do navio ou outro veículo em que se verificou o embarque, ane-
xafido a 2.a via ao processo aduaneiro da exportação é devolvendo
a 3P via ao fabricapte exportador ou ao seu representante.

5.° — o fabricante exportador,. dentro do prazo de 90 ;lias, con-
tados da data do "visto", da repart:ção arrecadadora local e a que se
refere o inciso 1.0 apresentará a esta, novamente, a 3•a via, já averbada
na 'forma do inciso anterior, constituindo essa formalidade a prova
da exportação. Muita igual ao valor do imposto, além da obrigação
do pagamento deste, nunca inferior a 500$0, aos que deixarem de fazer
a apresentação da Ia via cl.verbada e de 500$0 a 1:000$0, aos que;
antes do procedimento fiscal de que trata o art. 90, § 5.0, fizeram-na
fóra do prazo;

6.° — A repartição arrecadadora local, depois de transcrever na
La via a averbação contida na 3. a e de fazer as devidas anotações no
livro modelo 84, restituirá ao fabricante a 1a via, arquivando a 3.a de-
finitivamen I e:

7.0 .No case em que a exportação tiver de ser feita por via Lera
restre ou com baldeação nos portos nacionais de embarque, deverá
ainda o fabricante exportador cumprir a eiigência a que se refere a
letra ri deste artigo, ficando, neste caso, elevado a 180 dias o prazo
para o cumpri:nauta da obrigação de que trata o inciso 5.° e deve:alo,
em vez da guia modelo 20, ser utilizada a do modelo 20-A;

8.° Se, após o marque da mercadoria para o estrangeiro, hou-;	
ver baldeação em território nacional, na 3.a via da guia modelo 20-A,
deverá ser feita, tombem, pela repartição aduaneira da localidade em

;	 que se verificou a baldeação, a averbação a -que se refere o inciso 4.0;
n) a assinar, na- repartição arrecadadora local, par ocasião da

apresentação da guia -modelo 20-A, em três vias, a que se referem a
letra m e o seu inciso 7P deste artigo, um termo de responsabilidada
conforme o modelo 68, do imposto relativo às mercadorias que, por,
via terrestre, ou com' baldeação nos portos nacionais de embarque,
exportarem paaa o estrangeiro com isenção do .imposto, não se com-
preendendo, para a' obrigação do termo, a baldeação ou transporte
feito dentro da própria circunscrição fiscal em que estiver situada a
fábi ica

VI — Acrescente-se ae- art. 111, § 12, após a disposição da letra
7?2, o seguinte:

ri) a apresentar à repartição arrecadadora local, para ser visada,
uma guia, em quatro vias, modelo 20-B, dos tecidos a que se refere

este parágrafo, vendidos, com isenção do imposto, a comerciante por
grosso, para serem por este exportados diretamente para o estran-
geiro, por via marítima, fluvial ou aérea, observando-se o seguinte:

1.0 A repartição, ao receber a guia, providenciará para que as
suas quatro vias sejam inualiatamente visadas pelo agente fiscal de
plantão e numeradas pela secção onde se encontrar o livro modelo 84,.
restituindo, ia continenti, as três vias restantes ao fabricante 'e arqui-
vando, provisoriamente, nessa secção, a quarta via, depois de regis-
tá-la no referido livro modelo 84;

2. 0 No caso em que o comerciante comprador dos tecidos para
exportação for estabelecido em circunscrição fiscal diferente da do
fabricante, deverá este, por ocasaão de apresentar a guia, cumprir
a exigência a que se refere a letra n do § 1.0 deste artigo, ficando,
neste caso, eleaado a 180 dias o prazo para o cumprimento da obri-
gação de que 'rata o inciso 5.0;

30 Quando se tratar de repartição onde não houver plantão feito
por agente fiscal, nos casos do art.. 1:54, letra p, o 'visto" a que- se
tolere o inciso 1.0 acra procedido por funcionário designado pelo
chefe da repartição ou por ele Próprio;

40 O fabrSrante fará acompanhar os tecidos vendidos para ex-
portação dessas três vias, desde a fábrica que os tenha produzido
ou beneficiado até o estabelecimento do exportador. Mulla de 1:000$0
a 2:000$0;

5.0 O fabricante, dentro do prazo. de 120 dias, contados da data
do "visto" da repartição arrecadadora local e a que se refere o in-
ciso 1.0, apresentará a esta, novamente, a 3.5. via, já averbada, na
forma do art. 112, § I.° letra h, inciso 2.0 e anexada à 35 via da
guta modelo 19-A, constituindo essa formalidade a prova da expor-
tação. Multa igual ao valor do imposto, alem da obrigação do paga-
mento deste, nunca inferior a 500$0, aos que deixarem de fazer a
apresentação da 31 via averbada e de 500$0 a 1 :000$0 aos que, antes
do procedimento fiscal de que trata o 'art. 90, a 5.0, fizerem-na fora
do prazo;

6.° A repastação arrecadadora local, depois de transcrever na
4.a via, aí provisoriamente arquivada, a averbação contida na 3P e do
fazer as devidas anotações no livro modelo Si, restituirá logo em se-
guida-a 4.a via ao fabricante, arquivando a la definitivamente.

VII. Substitua-se o art. 112, § 1. 0, letra h, pelo seguinte:

h) apresentar à repartição aduaneira competente urna guia em
três vias, segundo o modela 19-A, dos tecidos a serem exportados para
o estrangeiro e, para esse fim, adquiridos dos respectivos fabricantes,
nos termos do art. 111, § 12, letra n, anexando, a cada via, a vita-cor-
respondente da -guia modelo 20-B, recebida do fabricante, bem como,
às La e 2.a vias, uma cópia da fatura comercial a ser expedida ao
comprador no estrangeiro, observando-se o seguinte:

I.° A apreseatação dessas guias e cópias do faturas-deverá ser
feita juntamente com os volumes a serem exportados, cujo transporto.
desde o estabelecimento do comerciante exportador até a repartição
aduaneira, deverá ser feito acompanhado daqueles documentos. Multa
de 1 :000$0`a 2:000$0;

2.0 A res,art,. -do aduaneira, dentro do prazo . máximo do cinco
dias, contados da data do embarque, averbará em cada uma das três
3 ias das duas- guias em seu poder, (modelos 19-A e 20-B), o número
e data do despacha de exportação ("Guia de exportação para o exte-
rior do Brasil"), bem como o nome e data da saida do navio ou
outro veículo em que se verificou o embarque, anexando as duas
primeiras vias; ao processb aduaneiro da exportação e restituindo as
demais ao comerciante exportador, que ficará com as duas segundas,
devolvendo por sua vez as duas terceiras vias ao fabricante para a
prova da exportação a que se refere o art. 111, § 12, letra n, in-
ciso 5.°.

VIII. Consiaere-se corno § I.° o parágrafo único do art. 220,
acrescentando-se-lhe o seguinte;

§ 2.° Ficam sujeitos à , multa de importância igual ao dobro do
valor do impaato, nunca inferior a 5:000$0, os comerciantes expor-
tadores que, após a conferência do agente fiscal e a cintagem doe
volumes 'a que se refere o art. 7.o, § 5.°, fizerem -a substituição ou
modificarem a selagem das mercadorias especificadas na guia mo-
delo 19, de acordo com o § 3.° do mesmo art. 7.0,

IX. Substituam-se as guias modelos 19 e 20 pelas dos Modelos
19-A, 20-A, e 20-B, acrescentando-se, em seguida ao modelo 82, os,-
os modelos 83 e 84, todos anexos ao presente detreto-lei.

Art. 2.0 O Ministério da Fazenda providenciará no sentido de ser
inaluida nos orçamentas da União Para os exercício de 1942 e se-
guintes a verba necessária a atender à restituição de imposto de con-
sumo a que se refere este decreto-lei.

Art. 3.0 Fica aberto, -alo Ministério da Fazenda, o crédito es-
pecial de 500;e00ao (quinhentos contos de réis) para atender, no
exercício de 1911, à restituição de imposto de consumo de que trata
este Decreto-lei.

Art. 4.0 Fica revogado o Decreto-lei n. 2.580, de 13 de se-
tembro de 19-10, e demais disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940, 119.° da Indepundênnia
e 52.° da República.

Girruaro VARGAS.

A. de Souza Costa.

o
O

11111111M. INNI II 	 piNiNIIINViNeNNiiiinN~NNE	 mi.l....IN.N... n1••• • Nirm • m. 	 1	 111111	 INII	 IIIum.	 glemi



Terer.-frirn
	

MAMO OFICIAL (Socçã o I)
	

Dezenibro de 19;0 2_3!1:17

MODELO 19	 via

*CUIA DE EXPORTAÇÃO DE COMERCIANTE'

Paro (/ restituição do imposto de consumo

Guia n	 	  (1, 	
	

(2)
	

Cuia n. 	 (3) 	

Sr 	  (4) 	

	 , comerciantes estabele eidos à rua 	  n. 	  e

registados nessa repartição pela patente n. 	 , pretendendo exportar para 	

pelo porto desta cidade, as mercadorias abaixo especificadas, voem, na forma do arl. 7• 0, § 3•0, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei

n. 739, de 21 de setembro de 1938, submeter a presente guia ao visto dessa mesma repartição, para o Lm de requerer, ulteriormente, a

restituição do imposto de consumo.

Marcas

números

Quantidade
dos

volumes

Espécie
dos

volutztes
Especificação detalhada das mercadorias (7)

Taxa
por unidade

tributada

Importancia
do imposl O

Pago

Pareja & Crise°
1/8

Cinco Caixas 2.800 metros de tecidos de algodão tinto. do § 12,
alínea I, inciso 2.°, do preço de fábrica até
2$0 por melro 	 $0ü0 108$3

Três Idem 1.1540 metros de tecido de seda do mesmo § 12 	
alínea VI, do preço de fábrica ittá 15$0 por
metro 	 770$0

Idem
1/2

Duas Idem 1.800 tubos de "Altisan", contendo cada tubo 18
comprimidos, pesando até 30 centigramos,
do § 8.°, classe I 	 $150 270$0

1:208$0

•

Impoeta o imposto a que se refere a Presente gula em um conto duzentos e oito mil réis.

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1941.

	  (8) 	

INDICAÇõ ES

(1) Número de ordem do comerciante exportador.
(2) Carimbo indicando o nome da repartição arrecadadora local e a data
(3) Número de ordem de entrada da repartição.
(4) Diretor ou chefe da repartição arrecadadora local.
(5) Porto ou cidade do destinto da mercadoria.
(d) Pais de destino da mercadoria.
(7) O comerciante exportador dqverá indicar sempre a aliou e inciso, se

fór classificada a mercadbria, para o pagamento do imposio. bem
"notas" constantes de cada um dos parágrafos do referido art. 4.0

..(8) Assinatura do comerciante exportador.

da apresentação da guia.

houver, de cada niu dos parágrafos 110 art. 4.0, em que
como cada parcela deste, tendo em vista ainda as

NOTA

Todas as vias desta guia deverão ser acompanbadas de wna cópia da fatura comercial a ser expedida ao comnrador no estrangeiro.

O
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MODELO 11+-A
	 via

GurA DAn.‘ EmicknouE DE TECIDOS EXPORTADOS PARA O ESTR.\ NCEIR0 PoR cc.\ 1 	 n NTEs

Com Nenvio j imposto de consumo e por via marítima, aérea ou fluvial, sou bald e avlo eia portos nacionais

N. 	  (1) 	

Sr. inspetor da Alfândega de 	

F 	 , comerciantes atacadistas de tecidos, estabelecidos à rua 	

n. 	 , -nesta cidade, registados sob o n. 	 , pretendendo exportar para 	  (2) 	  pelo

va por 	  (3) 	  	  (4) 	  volunaes recebidos de 	 (5) 	 , fabricante de tecidos em

	  ( 6 ) 	 , conforme guia modelo 20-B, sob os números 	  (7) 	  cio 	 ts) 	 ,
voem apresentar a presente guia a essa repartição, de acordo com o art. 11:2, § 1. 0, letra h, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei

n. 739, de 21 de setembro de 1938.

Quantidade
de

vo!umes

Espécie
de

volumes

Marcas
dos

volumes

Número
dos

volumes

Total
de

metros
Nomes dos consignatários

.....••nnn•n••n-•

Um Fardo PC di C 400 Pane% Garnacho	 Comp.
lima Caixa PC 84 2.400 Pancho Camarim

Rio de Janeiro, 10 de março de 1941.

	  (9) 	

INDICAÇÕES

(1) Numero de ordem do comerciante exportador.
(2) Porto de destino e país de destino.
(3) Nome do vapor ou outro veiculo portador da mercadoria.
(4) Quantidade total de volumes.
(5) Nome do fabricante da mercadoria.
(6) Nome da cidade ou município do fabricante.
(7) Números de ordem da guia modelo 20-B; indicar o número de ordem do

da repartição.
(8) Data em que foi emitida pelo fabricante a guia modelo 20-B.
(9) Assinatura do comerciante exportador.

NOTA

fabricante e logo a segui o número cle ordem

As 1. a e 2.a vias desta guia modelo 19-A deverá o comerciante anexar uma r(Spi;) rin fatura comercial a g er expedida no compradoto estrangeiro.

Q
o
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MODELO 20	 	  via

GUIA DE EXPORTAÇÃO DE FABRICANTE

Com isenção do imposto de consumo e por via marítima, aérea ou fluvial, sem baldeação em portos nacionais

Guia n. 	  (1) 	
	

(2)
	

Guia n 	 (3)

Sr. 	  (4)

F 	  estabelecido com fábrica de 	  (5) 	  h. rua 	

n. 	 , e registado nessa repavtição pela patente n. 	 , . pretendendo exportar para 	  (G) 	

	  (7) 	 , pelo porto desta cidade, as mercadorias de sua produção abaixo especificadas, vem, na forma do art. 111,

§ 1.0, letra m, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, submeter a presente guia ao visto dessa

repartição, para a isenção do imposto.

Taxa
e dos dos Especificação detalhada das mercadorias (8) por unidade ,Impo to

números volumes volumes tributada

Parras	 t.çz	 Chaves
1/3

Três Caixas 2.400 pentes de ebonite classificados no § 30, alí-
nea I, inciso 1.0 	 $200 1	 •80$0

600 pentes de chifre classificados nos mesmos pa-
rágrafos, alínea e inciso 	 $200 120$0

600$0

Importa o imposto a que se refere a presente guia de isenção em seiscentos mil réis.

Santos (Estado de São Paulo), em 28 de julho de 1941.

	  (9) 	

Marcas Quantidade Espécie

INDICAÇÕES

(1) Número de ordem do fabricante exportador.
(2) Carimbo indicando o nome da repartição arrecadadora local e a data da apresentação da guia.
(3) Numero de ordem de entrada na repartição.
(4) Diretor ou chefe da repartição arrecadadora local.
X5) Espéei‘ tributada de acordo com os §§ do art. 4.0.
(6) Porto ou cidade de destino da mercadoria.

.(7) Pais de destino da mercadoria.

.(8) Indicar sempre a alínea e inciso, se houver, de cada um dos parágrafos do art. 4.°, em que se achar classificada a mercadoria
para o pagamento do imposto, bem como cada parcela deste, tendo em vista, ainda, as "notas" constantes de cada um do3
ditos parágrafos.

(9) Assinatura do fabricante exportador.

NOTA

Todas as vias desta guia deverão ser acompanhadas de uma cópia da fatura comercial a ser expedida ao comprador no estrangeiro.

e
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MODELO 20-A

QuA DE EXPORTAC:0 Ou FAB': ICA NT

COM 1.8e7l(Jii)	 impo$10 de consuino e por via 1 ,?rres1re ou com loild.',1 n»70 em podas nacionais

	 via

Colh i i t 	. 	 1'1
	

(2'
	

+Cada ii.

	 (I) 	

	 estabelido com fabrica de 	  (5) 	  à Elia 	

	 , desta cidade e reg:stado nessa repartição pela patente n. 	 , pretendendo exportar para 	 (6) 	

	  ( 7 ) 	 , pelo porto do Rio de Janeiro e por InterneMio da firma Silva Correia ck Coro., estabelecida h rua do Ou-

n. 20, vem, na forma do art. -111, § 1. 0, letra ?ct„ do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 21 de . seternhro de 1938, sub-

meter a presente guia ao visto dessa repartição ^ e assinar o termo dc responsabilidaqj a que se refere a letra n do citado 1.0, para a
isenção do imposto.

Marcas Quant•idade Espécie Taxa
e

números
dos

volumes
dos

volumes
Especificação detal/nala	 das mercadorias	 (8) Por	 o u idade

tributada
Imposto

Morei 10 Um Fardo 400 metros de tecido de atgodãc., tinto. do § 12, alí-
nea I, inciso 2.°, do preço de 2$0 a 6$0 por
metro 	 $110 4;$0

1/2 Uma Caixa 815 metros de tecido de seda. do nle:,1110 § 112, alí-
nea VI, do preço de 15$0 a 30$Rpor metro 1800•1 815$0

889$0

Importa o imposto a que se refere a presente guia de iseuçãq em, oiloe,erilos e oitenta e nove mil itçiss

Juiz de Fora (Minas), em 18 de abril de 1941.

	  (9) 	

INDICAÇÕES

"(1) Número de ordem do fabricante exportador.
:(2) Carimbo indicando o nome da repartição arrecadadora local e data da apresentação da guia.
(3) Número de ordem de entrada na repartição .
(4) Diretor ou chefe da repartição arrecadadora local.
(5) Espécie tributada de acordo com os §§ do art. 4.0.
(6) Porto ou cidade de destino da mercadoria.
(7) País de destino da mercadoria.
(8) Indicar sempre a alínea e inciso, se houver, de cada um dos §§ do art. 4. 0, em wie se achar classificada a mercadoria para

o pagamento cio imposto, bem coroo cada parcela deste, Lendo em vista, ainda, as "notas - constantes de cada ma dosditos parágrafos.
(9) Assinatura do fabricante exportador.

NOTAS

1.2 — Esta guia não deverá ser visada pela repartição arrecadadora local sem a prvia assinatura do termo de tesponsabilidade,2.a — Todas as vias desta guia deverão ser acompanhadas de urna coi-,ia da fatura comercial a ser expedida ao comprador no es-trangeiro.

o
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MODELO 20-B
	

	 via

GUIA DE EXPORTAÇÃO DE FABRICANTE

(Tecidos ven.:•:dos a comerciantes atamlis(as).

'	 Com isenção do imvosto de consumo, para serem exportados pelos comerciantes, por via marítima, aérea ou fluvial, sem haldeação
era portos nacionais

Guia n. 	  (1) 	 	 (2)	 Guia n. 	  (%) 	

F 	  es.tabelecido com fábrica de tecidos à rua 	  11. 	

e reg:stado nessa repartição pela patente n. 	 , pretendendo remeter para a firma 	 (5) 	 , estabelee:da h.

rua 	  a 	 , CR1 	  (0) 	 , as mercadorias a ela vendidas e abaixo especificadat

afim de, pela mesma, serem exportadas para o estrangeiro, vem, na forma do art. 111, § 12, letra n, do regulamento apr)vado pelo Do

creta-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938, submeter a presente guia ao visto dessa repartição, para a isenção do imposto..

Marcas
	

Quantidade
	 Espécie
	 Taxa

e
números

dos
volumes

dos
volumes

Especificação detalhada das mercadorias (7) por unidade
tributada

Imposto

PC & C
1/2

Um

Uma

Fardo

Caixa

400 metros de tecido de algodão, tinto, do § 12
alínea I, inciso 2.0, do preço de 2$0 a 6$0
por metro 	

2.400 metros de tecido de algodão. tinto, do § 12,
alínea I, inciso 2.0, do preço até 2$0	 por
metro 	

$1 1 0

$060

4 1$0

1100
18s$0

Importa o imposto a que se refere a presente guia de isenção em centa e oitenta e oito mil réis.

Jundiai (Estado de São Paulo), em 5 de fevereiro de 1941.

	  (8) 	

INDICAÇõES

(1) Número de ordem do fabricante.
(2) Carimbo indicando o nome da repartição arrecadadora local e a data da apresentação da guia.
'(3) Número de ordem de entrada na repartição.
(4) Director ou chefe da repartição.
(5) Firma dos comerciantes compradores e expiirtadores das mercadorias.
(6) Cidade onde se acham estabelecidos os ditos comerei ar.tes.
.(7) Indicar sempre a alínea e inciso, se houver, de cada um dos parágrafos do art. 4.° era que se achar elassif:cada a merca-

dona para o pagamento do imposto, bem como cada parcela deste, tendo em vista, ainda, as "notas" constantes do cada
um dos parágrafos.

(8) Assinatura do fabricante.

NOTA

Esta guia não deverá ser visada pela repartição arrecadadora local sem a prévia assinatura do termo de responsabilidade, quando
o comerciante comprador for estabelecido em circunscrição fiscal que não a da fábrica.

RUI
	 Ni	
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MODÈL0

(It EsTyruiçÃo

Registo de guias de

Entrada da g uia luot10 Quantidade da mercadoria
Itepartit:ilo Número Firma Local do estabelecimento exportada

do
comerciante

do comerciante
exportador

segundo as espécies

Número	 Data Rua	 N.o Art.	 4.°

MODÊ.L0

(tsliNçÃo

Registo de guias de

N.Rua

Local da Fábrica

Fel	 (1:1 guia,

modélo 20, 20-A

xl 20- E p a Repartiçã.)

_
Numero do

fabricante

Firma do comerciante

exportador quando

se tratar da guia

mod 'elo 20-B

Quantidade da mercadoria

a ser exportada

segundo as espécies do

art. 4

Firma do

fabricante

Impo, to

o
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Total do imposto pago
pelo fabricante

Petição da reslit o tl:iíl)

Número	 Data

Data do despacho que
autorizou a restituição

Ob.;ervações

-•n•n•n••011.

Terça-feira 31.	 nuwin (*um (seco°	 Dezembro de 1940 23943

N. 83

DO IMPOSTO)

exportação de eornercar to

N. 84

DO IMPOSTO)

exportação e fabricantes

Termo de responsabilidade

nos casos previstos

no art. b0,	 3. 0, letra g

Prova da exportação

Obse rvaç3es
Data da Guia a ira da exportação

Navio ou outro veiculo
da exportação Data da "baixa"

DL do j N. da

livro	 folha

Data	 :ta aso na-

tora

apresenta ção da

3.a via averbada Nume ro	 1 Data
Nome da

repartição

Nome Í
	

Data da

salda

do termo de

respoi isabilidaile
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Ministério da Marinha
DECRETOS DE 28 DE DEZEMBRO DE.19S0'

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

TRANSFERIR:

De conform idade com o disposto na letra b), do art. 11
e art. 32 pardgrafo único do Decreto-lei n. 197, de
22 de janeiro de 1938; Decretos-leis ns. 2.567 e
2.636, respectivamente, de 6 e 27 de setembro de
1915; Decreto n. 6.313, de 20 de setembro de 1940
e Lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, 'modi-
ficada pelas de números 51 c 287, de 14 de maio de
1935 e 28 de outubro de 1936, respectivamente:

Para a Reserva Remunerada, no mesmo posto, o Capitão de Mar
e Guerra, Engenheiro Naval Jorge Hess de Mello, percebendo o soldo
de ConirasAimirante, mais dezesete (17) . quotas de cinco por cento
(5%) sobre o dito soldo, respeitadas, porém, as restrições impostas
pelo art. 33 do Decreto-lei 11. 197, de 22 de janeiro de 1938, e mais o
acréscimo de trinta por cento (30%) sobre o soldo de Capitão de Mar
e Guerra, que lhe foi concedido por decreto de 24 de dezembro de 1940,
visto contar quarenta e um (41) anos e vinte e oito (28) dias de
serviço.

Para a Reserva Remunerada, no mesmo posto, o Capitão de Mar
e Guerra, Rodolpho Fróes da Fonseca, percebendo o soldo de Contra
Almirante, mais vinte e duas (22) quotas de cinco por cento (5%)
sobre o dito soldo. respeitadas, porem, as restrições impostas pelo ar-
tigo 33 do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938. e mais o
acréscimo de 35% sobre o soldo de Capitão de Mar o Guerra, que lhe
foi concedido por decreto de 24 de dezembro de 1910, visto contar
quarenta e seis (46) anos, sete (7) meses e vinte e dois (22) dias de
serviço.

CONCEDER :
•

As vantagens estipuladas no Decreto-lei n. 2.567 de 6 de se-
tembro de 1940, extensivas a Marinha de Guerra pelo de n. 2.636, do
27 do mesmo mês e ano, ao Capitão de Mar e Guerra do Corpo de
Oficiais da Armada, Paulo da Rocha Fssagoso, por ter solicitado sua
transferência para a Reserva Remunerada.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

2.302 — Em 26 de dezembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Na forma dos incisos 11 dos , artigos 63
e 64, combinados com os artigos 65, allneas b, 66 e 67; do Estatuto
dos Funcionários Públicos, o Ministério da Marinha propõe a Vossa
Excelencia, por intermédio deste Departamento, a transferência,
ex-officio, no interesse da administração, dos escriturários, clas-
se "G", de seu quadro permanente Álvaro Bezerra e LUIZ José de
Brito Reis, para classe idêntica, da carreira de Arquivista, do mes-
mo quadro.

2. Satisfeitas que foram pelos referidos funcionários as exi-
gências regulamentares previstas, este Departamento, ao tremia/1We
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favo-
ravelmente no sentido de que sejam atendidas as transferências
propostas pelo Senhor Ministro da Marinha, juntando, para isso, os
decretos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meusanais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Pres
siderite interino. — Aprovado. — Em 26-12-40. — G. Vanass.

RETIFICAÇÃO-

"Diário Oficial" de 26-12-40 — Pág. 23.705.
F,xp. Mot. n. 2.262, de 18-11-40

Onde se lê — 2.202,
Leia-se — 2.252.

DivisÃo do Funcionário Público

.Processo n, 8.084-40 -- Washington de Oliveira, nomeado ser-
vente do Colégio Pedro II em 1917, transferido depois para o De-
partamento 'de Educação, afastado, atualmente, do serviço público,
sem ter sido exonerado — solicita seja o seu caso examinado pelo
DASP.

. Despacho: Não é o DASP. o orgão competente para apreciar o
assunto, o qual, porém, deye ser reexaminado.

O interessado requereu, para defesa de direitos que diz ter, uma
certidão, em 23-4-1937, que não Ilse foi fornecida.

Não está claro, no processo, se houve ou não ato que o exone-
rasse do cargo de servente, estando, assim, o assunto ainda não ex-
clarecido.

A D.F. é para remessa do processo ao D.A., afim de que, re-
examinada a matéria, se aprecie a possibilidade da readmissão do
interessado, promovendo-se, se cabivel. esta solução.

D.F., 28-12-40. — Paulo Lyra, D.D. Aprovado.
Ao D.A. do Ministério da Educação e Saude.

• Em 28-12-40. — Moacyr Briggs, Presidente interino.
Processo n. 8.544-40 — Fernando da Mota Pereira, candidato

aprovado em concurso, realizado em 1939, para a carreira de Car-
teiro do Ministério da Viação, solicita aproveitamento em outra car-
reira de vez que aquela foi extinta.

Despacho: Não é ao DASP que o interessado deve dirigir-se.'
Ao S.R.P./2. Em 28-12-40. — Moacir Briggs, Presidente, inte-

rino.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Orocesso n. 8.519-40 — Ottolomy Strauch, candidato inscrito
sob ri. 131, no concurso para Téell iCO de Administração, pede que
seja anexada aos exemplares de sua tese a errata que apresenta.

Despacho: Não tendo sido habilitado o candidato, encaminho ao
S.C. para restituir a errata ao candidato. Em 30-12-40. — Murilo
Braga, Diretor de Divisão,

Processo n. 8s577-40 — João de Souza Ribeiro Filho, candidato
inscrito sob n. 146, no concurso de Contador, solicita devolução de
seu diploma.

Despacho: Deferido. Restitua-se o diploma depois de verificadas
a origem e a autenticidade. Em 30-12-40. — Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Processo n. 8.229-40 — Luis Alves Freitas, candidato inscrito
sob n. 29 no concurso para Técnico de Administração, solicita resti-
tuição de sua tese.

Despacho: Restituiam-se, mediante recibo três (3) exemplares
da tese, na forma prevista no edital publicado no "Diário Oficial" de
28 do corrente. D.S. do D.A.S.P., em 30 de dezembro de 1940. —
,Ifurito Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 8.472-40 — Maria Dantas de Mendonça, candidata
inscrita sob n. 63, ao concurso para Técnico de Educação, solicita res-
tituição do certificado provisório de professor, que apresentou como
título, ao inscrever-se no referido concurso, dada a urgência que tem
desse documento para conseguir, no Ministério do Trabalho, a eirpe-
dição da respectiva carteira profissional.

Despacho: Entregue-se, mediante recibo, pelo prazo improrroga-
vel de vinte (20) dias, contados da data da publicação deste despa-
cho no "Diário Oficial". D.S. do D.A.S.P., em 30 de dezembro de
1940. — Murilo Braga, Diretor de Divisãc

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

2.24S — Eni 16 de dezembro de 1940. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o anexo processo em que Hugo Melo Matos de
Castro pede seja aberto inquérito a respeito dos fatos que aponta,-
verificados no Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, em
São Paulo,

2. A denúncia gira em torno de irregularidades tão graves que
este Departamento é de opinião que deve ser atendido o pedido de

•aber(ura de inquérito, afim de que sejam as mesmas devidamente
esclarecidas e apurada a responsabilidade dos funcionários ou extra-
numerários envolvidos nos fatos indicados.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de propor:

a) que se instaure, imediatamente, processo administrativo;
b) que a Comissão, para realizar o processo, fique assim caris-

tituida:
1) bacharel Alfeu Rosas Martins, oficial administrativo, classe

L, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, presidente;
2) bacharel Sidnei de Morais Castro, oficial administrativo, clas-

se J, do Quadro 111 do Ministério da Viação e Obras Públicas e
3) Eugênio Germano Bruek, agrônomo fitossanitarista, classe K,

do Quadro Único do Minisfério da Agricultura;
s3 si 'Vossa Excelência aceitar essas sugestões:

c) que os respectivos serviços de pessoal fiquem autorizados a
promover, imediatamente, a concessão de ajudas de custo, transporte
e diárias aos membros da Comissão e ao seu secretário, mediante so-
licitação do respectivo Presidente;

d) que o Ministério da Agricultura providencie no sentido de que
à Comissão seja cedido local apropriado paga a execução de seus tra-
balhes- e fornecido o rnateridl e elementos de que necessitar, e

e) que o &acesso seja encaminhado ao presidente da Comissão
para, adotadas as providências necessárias, terem inicio os trabalhos,
observado o que determina o Estatuto dos FunCionários.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os'
protestos do meu mais profundo respeito. — Aloacyr a"iggs, Pre-
sidente interino. — A provado. — Em 17-12-910. — G. Vaarass.

o
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Import. a pagar 1 Natureza doser-
Viço

Infornmer,e.3

n	 d e

(1)
1 proce:.aos.

j
i
 Informaç ;:oes do

1 procesos.

1 Informações
1	 processw.
I _
1 rserv.	 M !cano-
' nograf .

;	 Nlecano-
I nografia.
I _

Ntecano-
ungrr.rla.

1, Serv. !decano-
' migra fia .

1 Serv.	 lecano-
1	 n..ogi afia.
1 Serv. !decano-

' :l‘.g.i.alSoe-‘. 
1 negrafa.

1 Serv. àfecano-
1	 noig,ltia.

1 Infornia .:Aes de
proces,OS.

I
Intornuu.:.Ans, de

1	 pwee.,s0.,:.

43080

$60$0

23080

20080

20080

10080

13380

ioso

15080

15080

15080

15080

2 t880

"'02.80

270:•50

de
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Serviço., Auxiliares
Folha de pagamento, de gratificação por seniços prestados fora das horas do expediente, no corrente mas. autorizados nelas

Portarias ns. 50, 62, 63, 61 - e 65, publicadas, respc..tivamente, nos Diário Oficial de 30 de outubro 9 e 30 de novembro e 5 do ..1,•zoontoro
do correia.: ano.

Nome — Cargo ou funer )

1	 N.° de	 •te
Vencimento	 1 antecip.ci:o ou
ou salário	 iprorrogaeão an-

1,3rior

NP de dias pror-) Valor da 	 grati-
rogados	 1 ficação mensal

Armando	 Elidi()	 da	 Silveira;	 of.
adm. I 	

Paulino de Melo Fontes', of.

Alberto Rios, escriturário F

Mário	 Salema	 Teixeira	 Crena),
aux.	 escrita XL	 	

Ant.z io Storry dos Santos, eEcrilu-
rário E	 	

Arabela Marques da Roch ri, Jatihi-
grafo I)	 	

Véra Arrua Bodas. aux. escrit. VII

Arlete ltiomayor Pereira, aux.	 es-
crita VIII	 	

Brigida Ponde de 1,c6n, aux	 ecrit 	
VIII	 	

Cecilia	 Lopes	 Guimarães,	 aux-
escrit.	 VIII	 	

nuioinar Wire, aux. escrit..-
Juraci de Almeida Magalhã:s, aux.

escrit. -	VIII	 	

Maria Luiza da !tocha Lei!, dati-
Mgrafo

Ildélio	 Nlartins,	 estrit.	 st..

/tilda	 Salgaolo	 Gomes,	 e.4crit urário

1 :30080

1:100$0

70080

60080

60080

50080

40080

45080

45080

45080

45d$0

45080

700$0

65080

90080

I

30

30

30

89

30

89

GO

89

89

83

30

31

31

31

31

31

31

31

31

31

31

31

31

29

..30

28

•

43080

3GOn

23080

20080

20080

1GG80

13380

15080

15080

15080

15080

15080

11184

29

27080

„

Jantiro, ean 30 de dezembro de 1910.
Confere — Arainuo List; i oficial administrativo.
Vi;to — Paulo Vidal, chefe dos serviços auxiliares.

Folha íli o pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede
Departamento, de acordo com a Portaria n. 760. de ?G dc se-

teiebro do corrente ano, publicada no Diário Oficial da mesma data..

Numes — Cargos — Fimerws —
Osvaldo Simões Correia, oficial adm.

J. ,_ Vencimentos: 1:50080 •
prazo: 1 a

23-XII . 	

	

Antonio Franze!, Blierinj. assist.. E 	
Su p. — Vencimento): 1 :00020
— Local: Ileb5m-1'at á, — Prazo:
1 a 23-Xlf 	

Rio de Janeiro, em 30 de dezembro de 1940.
Confere — 117flhiniO Lima, oficial adminMrativo.
Visto — Paulo Vidal. chefe dos serviços aeiares.

DEPARTAMEN10 DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Naciona l de Imprensa
Desrachos proferidds pelo dire.or geral do DIP, Fr. Lourival

Fontes, na ses3ão do Conselho Naeicna: de Imprensa, realizada no dia
24 de dezembro corrente, ouvido este orgão de assistolncia.

Requerimento do liretor da revista "Lex", de São Paulo, rela-
tivo ao seu registo. -- Deferido.'

Requerimento do diretor da revista "Máquinas e Construções", de
São Paulo, pedindo re3onsideração do ato em que lhe foi negado re-
gisto, por ser de propriedade de estrangeiro e juntando documento

relativo a esta propriedade. Esta prova, entretanto, não i
 e plena: -linwerioo.
Requerimento do diretor da revista "A Panificadora". desta Ca-

pital, qa.-.! foca rpgiAne.a como boletim de assoeult:õ,,,,, que
Pleiteia a publicação de mais deis números ainda eleito revista. —
Indeferido.

Requerimento do diretor do "Correio Ii niversal". (1 0 1a raPital,
pleiteando permissão para cirenlar, tendo em isi t o papel cs drangei-
ro que possue em 5.1ock. — Deferido alé ai de dezembro.

Requerimento do diretor da reviste. "Arquitetura e rrlunismo",
desta Capital, iW'orroando haver transferido as quotas do Instouto
de Arquitetos do Brasil, proprietário da revista a per.soas naturais.
Satisfaça as e..itAi. iwias. provando o alo-Jado.

Requorimentr . do diretor da "Vez do Alem", de São Paulo. pedin-
do certidão. — Cortilique-se.

Requerineado o.io diretor do "Brasil ~juin", de São Paulo, re-
metendo documento s exigidos para o seu registo. — Atendido.

Requerimento do diretor de "Brasil dr Amanhã'', 'lista etwilat.
pleiteando mais GO dias para eircularist—a

It	
de,ia Capital,

ennerimento do diretor da revista
pedindo autorização rara retirar papel na Altandega. — Oficiar is
Alfandega.

Requerimento do diretor da revista "A Princesa", de Ponta nros-
sa, Paraná, pedindo informação sobre o motivo por que lhe foi ne-
gado o regis!o. — Certifique-se.

Requerimento do gerente do "Manual do Lcasi l ". ii. Pernamlou-
plejteaodo reconsideração do ato que lhe negou r,•gisto. Jo:stá

demonstrado no processo ser o dito gerente de nacionalidade estran-
geira, figurando como proprietária da publicação, sua esposa, bra-
sileira de nascimento. — Indeferido.

Requerimento do diretor do jornal "1) Labor", de São Manuel,
Minas Gerais, pedindo providOncias afim de se evitar a c!i yallação nes-
se Estado de outro jornal de igual nome. — Arquive-se.

Requerimento de R. B. Wilson, edil ir do folheto de, propagan-
da "Almanaque Cabeça de Leão", pedindo aole . ;irterin pern. cio 1942,
inserir anúncios de diferentes firmas neisa mesma pellioação. —
Indeferido.

Liquido
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Requerimento de Rithard Lap.eria, editor do eAlmmaque Bris-
tol", pleiteando medida idêntica à da petição anterior. — Indeferido

Requerimento da editora Eureka Ltda., pedindo reetiluição do
seu contrato social, anexo ao processo de registo da revista. "Doca".
Trata-se de prova substancial, pela ilual se conhecem, nominalmen-
te, os proprietários da publicação. Indeferido.

Requerimento da "Federação Brasileira de E.-ecoteiros do Mar",
solicitando autorização para fazer uma segundmedição do livro "Ma-
"nual do Noviço". — Nada ha que deferir.

Requerimento do Jiretor do jornal "O Imparcial", desta Capita;„
pedindo certidão do seu registo. — Certifique-se.

— O rlonselho Nacional de Imprensa, na mesma seeeão, resolver]•
por unanimidade cancelar o registo do jornal "São Berbardo". que
se vinha editando em Santo André, São Paulo, visto ter ficado pro-
vada a nacionalidade estrangeira do eroprietário desse periódi(e).

nimbem foi cancelado registe da revista "Minério, Combtietivel
e Transporte", desta Capital, cuja publicação foi suspensa desde 192.

Foi ainda cancelado o registo da "Revista do' Petróleo", de São
Paulo.

Os requerimentos do diretor das publicações metodistas "Cepo-
sitor Cristão", "Bem-Te-Vi", "No Cenáculo" e "Voz Missionária", plei-
teando a classificação .como revistas, foram atendidos.	 .

Requerimento do "diretor da revista "O Mostrador Brasileiro", de
São Paulo, sobre regularização do seu regtsto. — Deferido.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
117.a SESSÃO ORDINÁRIA — 19 DE: DEZEMBRO DE 1940
Realizando a centésima-décima-sétima sessão ordinária, reu-

niu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do senhor
General Horta Barbosa.

Compareceram à sesão os senhores conselheiros De. Fleury
Rocha, Dr. Ytt rio Corrêa da Costa, Major Antônio Bastos, Coman-
dante Helvécio Coelho Rodrigue.s, Dr. Eric() de Lamare São Paulo,
Dr. Alaor Prata Soares, Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa e Dr.
João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
Cia. Paulista de Estradas de Ferro, Embaixada Annericana, S./A.

Magalhães, Atlantic Refining Company of Brazil, Contrai de Ferra-
gens S./A., Embaixada Britânica, Cia. Ford Induetriel do Brasil, S./A.
Fábritais "Orion", Ford Motor Co. Exports Ine., Cie, Mogiana de Es-
trada dê Ferro, The Manáns. Tremways ét Light Co., Rede Mineira
de Viação, S./A. de (Sie° Galena Signal, S./A. Whaeton Peirdza e Tia'
Texas Co. (South América) Ltda, requereram au t erização para im-
portar derivado§ de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e saeisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu 'as autorizaçõe,s pedidas:.

visto, apontando nele deficierielas e lacunas.',cuia correção se impu-
nha. Vossa Excelência resolveu, então, que se confiasse a tareia de
formular novo projeto ao Dr. Alcantara Machado, eminente pro-
fessor da Faculdade de Direito de São Paulo. Em 1938, o Dr. Al-
cantara Machado entregava ao Governo o novo projeto, cuja publi-
cação despertou o mais vivo interesse.

A matei-ia impunha, entretanto, pela sua delicadeza e por suas:
autorias dificuldades, um exaele demorado e minucioso. Sem desme-
recer no valor do trabalho de que se desincumbira o professor AI.
cantara Machado, julguei de bom aviso submeter o projeto a uma
demora:eia revi eelo conv icaodo para isso técnicos que se houvessem
distinguido não somente na teoria do direito criminal como lambem
na prática de aplicação da lei penal.

Assim, constitui a Comissão revisora com os ilustres magistra-
dos Vieira Braga, Nelson .Hungria e Narcelio de Queiroz e com um
ilustre representante do Ministério Público, o Dr. Roberto Lira.

Durante mais de um ano a Comissão dedicou-se cproLidianatnente
ao trabalho de revisão, cujos primeiros r .sultados comungin.? ao
eminente Dr. Alcantara Machado, que, deante deles, remodelou o seu
projeto, dando-lhe urna nova edição. Não se achava, porem, ainda
acaaado o trabalho de revisão. Prosseguiram com a minha assis-
tência e colaboração até que Me parecesse o projeto em condições
de ser submetido à apreciação de Vossa Excelência.	 -

Dos trabalhos da Comissão revisora resultou este projeto. Em-
bora da revisão houvessem advindo modificações à estrutura e ao
plano sistemático, não ha dúvida que o projeto Alei:tritura Mi-tendo
representou, em relação aos,anteriores, um grande passo no eentido
da 'reforma da nossa legislaçãe penal. Cumpre-me deixar aqui con-
signado o nosso louvor à obra do eminente patrício, cujo valioso
subsidio ao atual projeto nem eu, nem os ilustres membros da comis-
são revisora deixamos de reconhecer.

2 — Ficou decidido, desde o inicio do trabalho de revisão ex-
cluir do Código Penal as contravenções, que seriam objeto de lei 11
parte, Foi, assim, rejeitado o critério inicialmente proposto pelo
professor Alcantara Machado, de abolir-se qualquer distinção entre
crimes e contravenções. Quando se misturam cousas de somenos
Importância com outras de maior valor, correm estas o risco de se
verem amesquinhadas. Não e que exista diversidade ontológica en-
tre crime e contravenção; embora sendo apenas tie grau ou une.nri-
dade a diferença entre as duas especies de ilícito penal, pareceu-nos
de toda conveniência . excluir do Código Penal a muerte tão mitma,
tão vária e tão, versatit das contraverções, d:ficilmente suáordinavel
a um espírito de sietema e adstrita a critérios oportunísticos ou me-
ramente convencionais e, assim, permitir que o Código Penal se fur-
tasse, na. medida do possivel, pelo meilos áquelas contingências do
tempo a-que não tiCYCII1 estar sujeitas as obras destinadas a maior
duração.

k lei de conrdenni1J, cujo projeto terei ocasião de submeter pro-
ximamente à apreciação de Vossa Excelênceã, dará, o critério prá-
tico para distinguir-se entre crime o raTetravenção. 4

PARTz mura.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Em 4 de novembro de 1940

Senhor Presidente:
— Com o atual Código Penal nasceu a tendência de reforone-lo.

A datar de sua eritrada em vigor começou a cogitação de ealendar-
lhe os erros e falhas. Retardado em relação à ciência penal e:. sou
tempo, sentia-se que era necessário colocá-lo cm dia com as ideiae
dominantes no campo da criminologia e. ao mesmo tempo, ampliar-
lhe os quàdros de maneira a sereiti contempladas novas figurareleli-
tuosas com que os progressos industriais e técnicas enriqueceram o
elenco dos fatos puniveis.

Já em 1893, o deputado Vieira de Araujo 'apresentava à Camara
dos Deputados o 'projeto de um nove Código Penal. A este arejei()
l'oram apresentados dois substitutivoe, um do próprio autor lo pro-
jeto e o outro da Comissão Especial da Câmara. Nenhum dos pro-
jetos, porem. conseguiu vingar. Em 1911; o Congresso delegou ao
Poder Executivo a atribuição de formular um novo projeto. J • pro-
jeto de autor ie ie Sequeira, datado de 1913, não .clie geu a ser,objeto de consid , ractio legislativa. Finalmente, em 1927, desincem-
bindo-se de encargo que 'lhe havia sido cometido, pelo Governo Sá
Pereira organizou . O seo peojeto, que, submetido a urna etimisae re-
visora comp./ e ra do.anter ri() nrojeto e dos Drs. Evaristri de :forais
r, Bulhões Pedreira, fet apresentado em 1935 à consideração da Câmara
los Deputados. Aprovado por e eta, peeeou ao Senado e neste à,- en-
Jontrava em exame na Comissão de Justiça, quando sobreveio o
advento da nova ordem política.

A Conferência de Criminologia, reunida no Rio de Janeiro em
1936, dedicou os seus trabetkos ao exame e à critica do projeto se-.

3 — Coincidindo com a quasi totaiidade das codificações moder-
nas, o projeto não reza em cartilhas ortedoxits, nem assume com-
promissos irretrataveis ou incondicionais com nualquer das eecolas
ou das correntes doutrinárias que se disputam 9 acerto na solução
do-: problemas pende. Ao invés de adotar uma politica externada
em meteria penai, inclina-se para uma política de transação ou de
conciliaçãn. Nele, os poetulados classicos fazem causa comum com os
prinetpioe da Escola Positiva.

— A respensaleilidade penal continua a ter por fundain. , nto a
responsabilidade moral, que p,.essupõe no autor do crime, ontem-
poraneamente à ação ou omissão, a capacidade de entendimento e a
liberdade de vontade, embora nem sempre a res ponsabilidade penal
fique , adstrita à condição de pienilude elo e-tado de iinputabál ddde
psíquica e até mesmo prescinda de sua coe xistência com a ação ou
omieeão, desde que esta possa ser considerada libera in causa ou adlibertateto relata,

A autonomia da vontade humana é une postulado de ordem prá:-
Lica, ao qual é indiferente a interminavel e insoluvel controverera
metafisica entre o determinismo e o livre arbitrio. Do ponto de vista
ético-social, a autonomia da vontade humana é 'um a priori em rela-
ção à experiencia 'moral, corno o princípio de causalidade em r e la-ção à experiência física.

Sem o postulado da responsabilidade moral, o direito penal dei-
.

xaria de ser uma disciplina de carater ético para tornar-se mero
instrumento de utilitarismo social ou . de p repotência do Estado. Re-
jeitado o pressuposto da vontade livre, treódigo pneal seria uma con-
gerie de ilogismos.

Una código recente, vasado nei: moldes da Escola Positiva, subs-
tituiu ao princípio ia reeponeabilfeade moral o da responsabilidade
legal. Não se absteve, per2ein, de eesclarar, num dos seus primeiros
artigos, que às pena 5 somente está sujeito o autor do crime "quandotenha tido e aneiêncta das consequências do rito, prevendo-as.' que-1rendo-as ou favorecendo-as". A :ncoerência é manifesta: o elemento
vontade, que' se abetraira eo conceito de responsabilidade penal, volta
a ser condição necessára desta.

Se tt vontade é absolutamente determinada, que importa saber seo agente praticou. o crime com ou sem 'vontade? •
a mesma contradição em que inddia o famoso projeto Ferri,

Quando, depois de adotar o urinando da resnoneabilidade.tezo. dava
V

•
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preponderante importância à intenção (elemento subjetivo da von-
tade), ao fim (elemento objetivo da vontade) e aos molivos deter-
minantes (formação intima da vontade), 3 que importa, em ultima
análise, reintroduzir o princípio, que se havia banido, da responsa-
bilidade moral.

Ao direito penal, -como à demais disciplinas práticas, não in-
teressa a questão, que transcende à experiência humana, de saber
si a vontade é absolutamente livre. A liberdade da vontade é um
pressupoato de todas as disciplinas práticas, pois exaste nos homens
a convicção do ordem empírida de que cada uni de nós é capaz de es-
colher entre os motivos determinantes da vontade e, portanto, moral-
mente responsavel.

5 — E notório que as medida.; puramente repreasivas e pro-
priamente penais se revelaram insuficientes na luta contra a crimi-
nalidade, em particular contra as suas formas habituais. Ao lado
disto existe a criminalidade dos doentes mentais perigosos. Este:,
isentos de pena, não .eram cg lIblilfdiCiOS a nenhuma medida de segui
rança ou de custódia, senão nos eaaos de imediata perieulosidade,
Para corrigir a anomalia, foram instituídas, ao lado das ponaa,qu
teem finalidade repressiva e intimidante ,. as modidas do segurança.
Estas, embora aplicaveia em regra posl sãe easancialmente
prevantivas, destinadas à segregação. vigilanria, reeducação e trata-
mento dos indivíduos perigosos, ainda que moralmente irraspunsaveis

O sistema das penas aceasóriaa completa o mecani ama da lula
contra o crime. Ao contrário das inedidaa da segurança, elas icem O
cantar de pena: são penas complementares e seguem as principaia.

Na a p licação da pena, o projeto dá ao juiz uma grande intitula:
de apreciação. Entre o mínimo e o máximo, ele graduará a quanti-
dade da pena de acordo com a personalidade e os antecedentes do cri-
mireis°, os 11101IVOS delermirantes, as c:rconstüncias e as consequan-
cias do crime. Em suma, individnalizará a pena, adotando a (-mant m-
dado que lhe pareça mais adequada ao caso concreto.

alas, não so em relação à quantidade da pena é deixada ao
juiz urna certa liberdade de apreciação. E-n determinados casos, o
Projeto lhe confere a escolha entre penas alternativamente' comi-
nadas, a faculdade de aplicar comulalivamente penas do espécie di-
versa e a de deixar de aplicar qualquer das penas cominadas.

O projeto acentua, ainda, a liberdade do juiz cai tudo quanto
co refere À aplicação e à execução das medidas de segurança.

As penas são de (luas categorias: prineipais.e acessórias. Az
primeiras são em número de três: reclusão, 41elençao, multa. As
neeasórias consistem na perda de função pública, nas interdições de
.direitos e na publicação da sentença.

Ambas as penas privativas de liberdade são temporárias. A de
reclusão é a mais rigorosa. Executa-se de acordo com o sistema
progressivo, dividida a sua duração em quatro períodos. No
que não pode exceder de iras meses, o condenado é submetido a tso-
liunento dairno e noturno, passando, no subsequente, a trabalhar em
comum dentro do estabelecimento ou, fora dele, em obras ou serviçais
públicos. Transcorrido o segundo período, o recluso peala ser trans-
ferido para colónia penal ou estabelecimento similar. Finalmente, o
período de livramento condicional.

A reclutão, seja qual for o tempo fixado na sentença, não
admite suspensão condicional, salvo cio se tratando de menor de
vinte e uni ou de maior de setenta anos, condenado por tempo não
dicional, si inferior ml dois anos.

A detenção é destinada a crimes de menor gravidade. Não
existe nela período inicial de isolamento. Admite a suspansflo con-
(1icianal. si inferior a dois anos.

Assim na raclusão como na detenção, o trabalho a obrigatório.
A pena de multa obedece a um critério racional de aplicação.

Não fui adotado o sistema do día-nitafo, q ue o projeto Sá Peraira
uniam Pitara do projeto ele Código para a Suacia. da autoria de Tbaren,
roi, porem, utilizado o seu critério fundamental: na imposição da
multa, n juiz deve atender, principalmente, à situação econômica
tio réu.

Tal como a pena pia\ ativa de libertaada, a multa é cominaria antae
um minium e uru máximo; mas, ao invas de tarifá-la coma o dire:to
vigente. o projeto dá ao juiz a faculdade de individualizá-la. propor-
cionandu-a ou ajusf ando-a à capacidade econômica do condenado. Não
deve incidir :ad ere os recursos indispensaveis à manutenção do con-
denado e de st:a familia, podendo. porem, ser elevada até o triplo do
máximo, se, dadas as condições económicas do réu, parecer ao juiz
ineficaz o máxílno cominado. É permitido o pagamento parcelado.

No raso de insolvancia, a multa, se imposta comulativamente com
pena privativa de liberdade, é cobrada mediante descanto de quarta
parte da remuneração do condenado. somente em dois casos a nuilta
é convorsivel em pena prIvativa de liberdade: quando o condenado,
sendo Folvente, frustra a sua cobrança ou, quando reincidente, deixa
de pagá-la.
3 ( o princípio da legalidade na conceituaçâo aproai' do crime e
na cominação da pena, t'prosso na célebre fórmula de Felierbach —
?Mirem erimen, nu!la poena sine lege (c já afirmado no direito ro-
mima: Prema non irrogatur, ni.i quere guaque lege aei (lua al io jure
speeialiler huie tlelieto imposila es!), era. até bem pouco tempo, um
axioma ft-ilumino. andiscutivel era a máxima em seus corolarios: a) a
le i Pe na l não ra iroage (salvo a excoção da lex milior); b) é vedada a
aplicação analógica da lei penal. E verdade que, há meio século. Bin-
ding. na Alemanha, se insurgiu contra o veto à analogia. Entre nós
?ev a ng.. Toldas Barreto foi adversário das que. ironicamente. denann-
hava analogofobia. A discrepância, porém, ficára sem repercussão.
quer na doutrina, quer na legislação. Somente depois da Grande

Guerra (191 .1-1918) é que a analogia em direito penal pasmai	 tar
fervorosos adeptos, que a reclamam sob o pretexto de maior efici-
ência da defesa social contra o crime. Não é comi.! eenaKed —
ma-se ___ que fatos perigosos fiquem impanes por falta da axiairitos
artigos no Código Penal. O Código russo de 1926 foi o primairo a afi-
ançar a nova corrente de idéas, abolindo a proibição tradirianal ou
analogia penal, e favendo de sua "parte especial" uni anuvies eateiema
ele exemplos. Segetin-eme.-lito o Código Penal dinarnarquas. de 1laita
em cujo artigo primeiro se declara que os PreCeil OS 1)141:1IS aplicam
aos fatos não praviamenta incriminados, desde, que a intairamana, as-
similaveis" aos previstos na lei. Finalmente, veiti a lei atonia de 1935,
que, alterando (-) artigo 2.0 do Código de 1871, rerealliecau a lagitimi-
dada da aplicação analógica da lei penal e peemiliti an a ni l a illi i)0 ".f -
cão da pena por um fato não expressarneille declarada p rime, uma
vez que tt repressão se mostre justificada "segundo o conraita funetd-
mental de um dispositivo penal" ("Nacti dam (irundaadanken ainas
Strafgesetz") ou "segundo a sã C011filèlle.iit ilu 1)0VO " ("Natal gaattialan
N'olksempfinden"1. O argumento central em favor da analseeia é iate
a sua proibição favorece os criminosos astutos rat suficientemente' tri-
bais para contornar a lei sem incidir em qualquer da seus diapo-
sitivos.

Prima facic. o raciocínio é impresaionante; mas, aprraia•lu ein
Gotejo com a realidade dos fatos parda intairanienta o seu pae,t agia.
Para desacreditá-lo, demos a palavra ao prof. Paul Logoz, elo itanahaa
ISclisveizerische Zeit.sehrift für Strafrecbt, 1938, 1.0 fase.'

"...loraqu'il s'agit de préciaer ce grie..f en 	 elas falis
tirés (nine pratique déjà 1(mglie. les eas 	 de mi on
Psit Mal sont toujours plus OU imitis le$ snamas ai conati-
luent pus une liste très impressionante. On cite le mul d élec-
tricité, la grivélerie, certa :IIS CUS trotetatilion fratabilause de
telle ou lalla prestation (mi parcours eu cheinia elo
le fonctionnement d'un apparoil aulomatiqua, par axemplaa
11 n'y a ware plus. Mais s'il 'st vrai que da tela aetaa ont
pu, ima (rabona trouver certains rodes an dafaid, vela jeisle-
fie-t-il l'abandon d'une garantia dont, paul-atra. on ne paul
snéatirer tomate ia valeur (ide quand eu en est priva? POIII • (111(1-
(Ines acquittements dont Ia port gai ost tisaez Diluiria, et aux-

. (nicas d'ailleurs un legislateur vigilant paut coimar remia à
bref délai, vrainicnt la paina ue coutar das riaspeas
beaueoup plus graves?"

A adoção da analogia em direito penal. para que o juiz eventual-
mente se subatitua ao legis'adur, importará, ineailavalmenta, a • naa-
gurança do direito. Nein mesmo poderá sidesist:r tini niliao traça dis-
tintivo entre o injusto penal e o fato lícito. O texto exprasao da lei
cederá lugar à smtsibilidade ética tios jaize.'s, acaso mais aparada (pie

a moral 'nadai do povo. Além disso, haverá o grave r.eriao de exiim
os juizes, na criorio de crimes nu na imposição ela panas. a proasõe's
externas, a paixaaa dominantes no monianto, às Sugestõas ela opiaião
pública, nem somara bem orientada ou imparcial.

Entre n6a. o Icgi:lador panai não poda. siquar. vacilar na a
mento do "nulitan (alma?), nulla imana saria lage.t", aois figura antro as
"'garantias individuais" aasegitradas pela Cunatiluição a de que "as
penas estalieleridaa nu agravadas na lei nova não sa apliaani :toa fa-
tos anterinrea" (ar t. 122, n. 13). No artigo primoino da projeto fi-
cou assim consagrado o princípio: "Não há talam saia lei anterior
que o deflua. Nau há pana sem prévia coininaçau haat

7. A seguir, o projeto resolve outras questaea da derribe Miar-
temporal. Tia"; aao as hipaleses que' podem neoare."r; um falo
considerado crime', peta lei vigante ato tampa em que roi praticado,
deixa de o ser por lei posterior; le) a: duas leis. a animam . e a pua-
terior, incriminam o fato, mas a última rei:nina p a na in :aes ra,aa-
rosa (gualdo à e ..aiécie ou à duraçãee); e) andai: ai loa inataminitro
o fato e cominam mi mesma pena mas a alua!, a. por qual-
quer outra razão, mais favorável mio ii antariaa (aanaa ver axern-
pio, $e rocem/lace unia atenuanlo palrariam a lei aia

Nos caso	 ' au	 e "b", a lei real-laia . r..irmnt ...te,	 uté
mesmo a coume julgotlet. reS S :CiVa i l ikn Mi	 \ I.. da aandenaçao.
No caso "e", porém, a ratroatividads da lei postaria:- dalean-so dian-
te da res judeefele. iz: te é, a lei pee,teram só aaliaaaa a tas saias
ainda não irrecorrix almento julgad as . há unia alia\ oid ancia ela or-
dem prática it justificar este ültinio evitaria. t raia ma i , e:a armada).
Evita-se com ele tuna exten sa e anniplaaa rev:aão ou ajustamento
de processos já ullintadoa. Se injustiça grava aerair nalgum vasa
concreto, poderá ser anel:main:, rainadiada rom ani desci ato mie orimm..n.
Não havia necessidade de derlarar expre ssamaide tina. na va sa sie
sucessão de várias leis prevalere a mai ,. be ni g na. Pl ' i "" avidaatie
que, aplicando-se ao fato a lei poOorior ~nane	 favaroce
o agente, em caso algum se podara coglar da npl ira l.:kt itliaatner
lei sucessiva ainia rigorosa. porque esta enaolitrará o ageata já fa-
vorecido por lai intarrnediária mais heitigea.

8. É especialmente dacielida a hip eilaae da lei exi 6111
lentpOrtirin. rPeonheren(10-140 11 sumi nitrai ir id-rt.'t • Esta ymm.:s;miva •vima
impedir que. tratando-se de leis previnineate litnitadaa no tempo.
lossain ser frustradas as suas sanaaes por expadieadas a-lariosos tiI
sentido do retardamento doa prucesates penais-t,

9. E fixado o principio Nuullum .nial tia im.r..itor:mm l ivim*,/m • tia lei
penal, ressalvadas anafais as excecrioa condantoa d e convaaçôea, tra-
tados e regra de direito internach nal. .NIe,ievmm-s.r m o panjata de do-
finir rija onde vai a renúncia da (anuncia:leia jura:dirime:ia iinvor-
rente das imunidades diplomáticas, bem como a exiensno do chamado

I
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território fictício, pois tal matéria, escapa ao alcance de um código
penal. dependendo de acordos entre o Brasil e outras nações, ou de-
vendo ser deixada sua solução às normas do direito internacional.
Com razão, dizia Angel Rojas, quando da elaboração do- atual C6-.
digo , Penal argentino:

"Pensamos .que lo que está regido por el derecho de
gentes no debe ser objeto de ias leyee internas de uni país.
Si lo que estas disponen se encuentra ya arreglado per
aguei, esas leyes son euperfluas; si contraria ,e1 derecho de
gentes, non son aceptablese si omiten casos previstos por la
ley de las Naciones, la dmisión non, importa subtraer e3os

- casos ai im•perio de dicha ley" (Código Penal de !a Nación
Argentina, edição oficial, pg. 498) .

10. É adotada a teoria da ubiquidade, quanto aos denominados
"crimes à distância", teoria essa resultante da combinação da teoria
da atividade e da teoria do efeito: aplica-se a lei brasileira não só
ao crime, no todo ou em parte. cometido no territorin nacional. ecind
ao (pie nele, embora parcialmente. produziu ou devia produzir seu
resultado, pouco importando que a atividade pessoal do criminoso
s-e tenha exercido no estrangeiro. A cláusula "ou devia produzir seu
resultado" diz respeito à tentativa.' Alguns códigos, como o polonês
e o suíço, tomam como critério determinante do togar de tentativa
h intenção do agente. Era o critério do projeto Sá Pereira, q iie não
nos pareceu acertado. Quando se trata de localizar o crime comeu-
inado, não se atende a essa intenção, e não há motivo para que se
proceda diversamente em meteria de tentativa.

• Ci artigo 5.° cuida da excepcional extraterritoricrlidade da :91
penal. Há certos crimes que afetam tão diretamente o interesso do
Estado, que, embora cometidoe no estrangeiro, é como ee fossem
praticados no próprio 'território nacional. Os autores de tais crimes
são punidos segundo a lei brasileira', ainda que já tenham sido absol-
vidos ou condenadoe no estrangeiro (art. 30. § 1 0) .

No art. 50, n. II, e §§ 2° e 3 0, são consagradas regras que se
inspiram no principio da universalidade tio direito penal ou da co-
operação internacional Aia repressão da delinquência, ainda que- se
não trate daqueles crimes tradicionalmente chamados "de direito das
-entes "-- •

Ficam sujeitos à lei brasileira, embora praticados no estrangeiro,
mas desde que seus autores ingressem no 'território nacional, os cri-
mies: a) que o Brasil, por tratado ou convenção, se tenha obrigado
a reprimir; b) de que tenha sido agente ou vitima um brasileiro. A
adoção do principio da personalidade • ativa, formulado na alínea b
4o n. II do art. 5.0, tanto mais se impunha quanto a Constituição veda
á extradição do nacional. Atendendo à regra do non bis ia idem,
dispõe o artigo . 6.0 que a pena cumprida no estrangeiro, pelo mesmo
crime, atenua a pena imposta no Brasil, quando diversa, ou nela é
•omputada, quando idêntica.

O art. 7.0 aceita, parcialmente, o critério da internacionalização
da sentença penal, tarnbem inspirado no sentido da solidariedade uni-
versal contra os criminosos: a sentença penal estrangeira será apli-
cavel no Brasil, para sujeitar o condenado à reparação do dano, à
restituição dos producta sceleris e a outros efeitos civis, às penas vices-
eórias e medidas de segurança pessoais, desde que haja identidade
entre a lex fori e a lei brasileira.

Do crime.

II. Seguindo o exemplo do Código italiano, o peo.)eto enlendeu
formular, no art. 11, um dispositivo geral sobre a imputação física
do crime. Apresenta-se, aqui, o problema da causalidade em torno do
cluai se multiplicam as teorias. Ao invés de deixar o problema às Nu-
eubrações da doutrina, o projeto 'pronuneiou-se expressis verbis, acei-
tando a advertência de Rocco, ao tempo- da construção legislativa do
atual Código italiano:

adossare la responsabilità della resoluzione dl pro-
blemi gravissimi alia giurisprudenza é, da parte dei legis-
latore, una vegliaccheria intellettuale" (Lav. prep., IV,
2.0, 117) .

0 projeto adotou a teoria chamada da equivaléncia dos anteceden-
tes ou da conditio gine qua non: Não distingue entre causa e condição:
tudo quanto contribue, in concreto, para o resultado, é causa. Ao
agente não deixa de ser imputavel o resultado ainda quando; para a
produção deste, se tenha aliado à sua ação ou omissão uma coneausa;
isto é, uma outra causa preexistente, concomitante ou superveniente.
Sémente no caso em que se verifique unia interrupção de causalidade,
eu, seja, quando sobrevem uma - causa que, sem cooperar propriamen-
te com a ação ou omissão, ou representando uma cadeia causal autô-
noma, produz; por si só, o evento, é mie este não poderá ser atribuido
:ro agente, a quem, em tal caso, apenas será imputado o evento que se
tenha verificado por efeito exclusivo da ação ou omissão..

O art. 12 dó projeto cuida dos grdus de realização do crime, defi-
nindo o crime consumado e o crime tentado. Teria bastado que se /I-.
-Nesse a noção do crime tentado, para que se tivesse, por indução, o
conceito do crime consumado? É este o expediente adotado por .alguns
Códigos modernos, como o italiano, o uruguaio e o suíço. Seguindo,
porem, a tradição do nosso direito penal, o projeto insiste em declarar
due o crime se diz consumado "quando nele se reunem todos os ele-
mentos de sua definição legal": Não ha nisto uma demasia. É preciso
acentuar que a consumação não diz com a inteireza do fato, mas com a

verificação integral das condições a que a lei subordina a existência
-do crime. Basta a fiel correspondência entre o fato .e o "tipo legai"
de crime, não se devendo esquecer que a lei, muitas vezes, considera
crime Consumado um tato .que, normalmente, só poderia constituir
tentativa.

Segundo o inciso II do art. 12, o crime se diz tentado (conservada
a identificação entre tentativa e crime falho) -quando, iniciada a exe-
cução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente".

O projeto repele em princípio a idéia de tentativa de crime cul-
poso, pois neste a vontade não é dirigida ao evento, nem o agente
assume o risco de produzi-1o. Cita-se, habitualmente, o exemplo for-
mulado por Frank, relativo à legitima defesa putativa culposa ou por
erro inexeusavel, para demonstrar a possibilidade de tentativa de cri-
me Culposo. Más, em tal caso excepcionalíssimo, não ha falta de vou-
tade em relação ao evento, e nada impede, em face da fórmula do pro-
jeto, que se reconheça a tentativa, quando o agente não consegue rea-
lizar u evento que, culposamente ou por erro vencivel, juigára .1e-
gitimo.

É reconhecida a Isenção de pena no caso de desistência voluntd-
ria' da consumação, ressalvada a punibilidade dos atos já praticados.
Não é exigida a desistência espeeddetea: basla que o agente não tenha
sido coagido, mural Au materialmente, à interrupção do iter crimints.

Tambern é declarado imune de pena e agente no caso de arre-
pendimento efiCaz, isto é, quando, de sua própria iniciativa, ja em-
pregada . a atividade necessária e suficiente para a consumação,
impede que o resultado se produza. A concessão de imunidade penal
pareceu-nos Mais aconselhavel. do ponto de vista político, que o
critério da simples atenuação da pena.

• reconhecida a impunibilidacie da tentativa ou crime impas-
sivel, que 'ocorre quando, por absoluta ineficácia do meio empre-
gado, ou -abosoluta impropriedade do objeto. era • impratieuvel a
consumação. _Foi, assim, adotada a teoria objetiva temperada. Fez-
se, porem, urna concessão à teoria sintomática: verificada a peed-
eulosidade do *ente, ser-lhe-á aplicada medida de segurança.

Dentro do seu critério dúplice, de medir a responsabilidade do
ponto de vista da quantidade do crime e da temibiliciade do itgente,
o projeto dispõe, divergindo da teoria subjetiva, que a pena da ten-
tativa é inferior (de um a dois terços) à do crime consumado. Aten-
deu-se à tradição do nosso direito e ao sentimento popular, que
não consente sejam colocados em j3é de igualdade o crime Perfeito
e o imperfeito. Além disse, para justificar- a disparidade de trata-
mento, há urna rato de ordem prática: se se comina a mesma pena..e.
em ambos es casos, o agente não teria interesse algum em deixar ..
de insistir, antes de ser descoberto, no seu frustrado objetivo cri-
minoso.

13. No tocante à culpabilidade (ou elemento subjet ivo CO
crime), o projeto não conhece outras formas alem do dolo e .da
culpa stricto sensu. Sem o pressuposto do dolo e da culpa "etricto
sensu", nenhuma pena será irrogada. Nulla poena sine culpa. Em
nenhum caso haverá presunção de culpa. Assim, .na definição da
rti llmi sirito sensu, é inteiramente abolido -o dogmatismo da "inobser-
vância de alguma disposição regulamentar", pois nem sempre é cul-
poso o evento -subsequente.

Segundo o preceito do art. 15, n. I, o dolo (que é a mais
grave forma de culpabilidade) existe não só quando o agente quer
diretamente o resultado (effcctus sceleris), como quando assume
o risco de produzi-to. O dolo eventual é, assim, plenamente eflui-
parado no dolo direto. É inegavel que arriscar-se eoncientemente
a produzir um evento vale tanta quanto querê-lo: ainda que sem
interesse nele, o agente o ratifica ex ante, presta anuência ao seu.
advento.

Com o vocábulo "resultado", o citado artigo designa o efeito
da ação ou omissão criminosa, isto é, o dano efetivo eu potencial,
a lesão ou perigo de lesão de , um bem ou interesse penalmente tu-
telado. O projeto acolhe o conceito de que "não há crime sem re-
sultado". Não existe crime sem • que ocorra, pelo menos, um perigo
de dano; e sendo o perigo uni "frecha da realidade" (um estado de
fato que contem as condições de superveniência de um efeito
lesivo), não pode deixar de ter considerado, objetivamente, como
resultado, pouco importando que, em tal caso, o resultado coincida
ou se çonfunda, cronologicamente, com a ação ou omissão.

Relativamente à culpa stricto sensu, absteve-se o projeto de
uma coneeituação teórica, limitando-se a dizer quci o crime é cul-
poso "quando o agente deu causa ao resultado por imprudihicia,
negligência ou imperícia". Não era preciso mais.

NZto é feita distinção entre culpa conctente e culpa neonciente:
praticamente, as duas se equiparam, pois tanto vaie nâ ter conci-
ência da anormalidade da própria conduta, quanto esta conmente
dela, mas confiando, sinceramente, em que o resultada lesivo não
sobrevirá.

É esclarecido que, salvo os casos expressos em lei, ninguem pode
ser punido sinão a título de dolo.

14. O art. 16 dispõe sobre a irre/eváncia do erro de direito.Nit'e cedeu . a Comissão revisora, em matéria de crimes, aos argumen-
tos em prol da restrição a esse principio. O error júris nocc:` é,
antes de tudo, uma .exigência. de política criminal. Se fosse per-
mitido invocar como excusa a ignorância da lei, estaria seriamente
embaraçada a ação social contra o crime, pois ter-se-ia criado
para os malfeitoees um .pretexto elástico e dificilmente contesiaveh
impratieavel seria; em grande número de casos, a prova contr.Iria •
à' exceção do -réu, fundada na inciência da lei. Conforme pondera
von Hippel ("Deutsehes Strafrecht", vol. II, pg. 342), pelo menosa prova do dolus eventttalis teria de ser oposta ao réu, mas, ainda
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'assim, redundaria, muitas vezes, num non liquet, que frustraria
a ação repressiva. Aos peiores delinquentes, quasi sempre origi-
nários das classes sociais mais desprovidas de eultura, ficaria as-
segurada a impunidade. E' a justa advertência de Wharton
;ninai Law", vol. I, pág. 134):

"If ignorance of a law wére defenee for breaking such
law, there is not law of which a villain not be scrupulously
ignorant. The more brutal, ia this view, a filen Incarnes,
the more irresponsible would be in.the eye.s of the law,
and the worst classes of society would be thè most privi-
leged".

E ainda mesmo que se abstraia o ponto de vista da utilidade
social, o nemo censetur ignorar° legem não traduz unia injustiça,
quando se tem em atenção a genese sociológica da lei, notadamente
da lei penal. E' de inteira procedência a o de von Bar
("Gesetz und Schuld" vol. 2, pág. 393): "Do ponto de vista do in-
divíduo, não há injustiça em que lhe não aproveite o erro de direito.
Cresce ele como membro da comunhão social,. a duja,conciência ju-
rídica deve corresponder a lei penal,. e por isso tem, de regra, a
clara intuição do que deve evitar para não violar a ordem. jurídica".
E' Certo que nem sempre a lei é um reflexo da condência jurídica
coletiva, representando apenas conveniências políticas t de momento.
A tais casos, porem, atende o projeto, na medida do possivel, incluindo.
entre as "circunstâncias que sempre, atenuam a pene," o excusavel
erro de direito.

O projeto não faz distinção entre erro de direito penal e erro
de direito extrapenal: quando uma norma penal faz remissão a. uma
norma não penal ou a pressupõe, esta fica- fazendo parte integrante
daquela e, consequentemente, o erro a seu respeito é !um irrelevante
errar juris criminalis.

15 — O erro de fato constitue objeto do art. 17 e seus pará-
grafos. Distingue-se entre o erro eàséncial e o erro 'acidental: este
é irrelevante, aquele é excludente da responsabilidade a título de
dolo e mesmo a título de culpa, se é excusavel ou invencivel.

O erro relevante é tanto aqüele que versa sobre o fato constitu-
tivo do crime (erro de fato essencial), quanto aquele que faz o agente
supor uma situação de fato que, se realmente existisse, legitimaria a
ação. É indiferente se o erro é espontâneo ou provocado por outrem.
Neste Ultimo caso, responde pelo crime o terceiro que induziu ao
erro.

•Quanto ao error /in persona (efi-o acidental), o projeto reproduz
o direito atual, declarando-o indiferente. Apenas aceescenta a regra,
já firmada, aliás, pela jurisprudência, de que, em tal caso, "não se
consideram as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa
contra quem o agente queria praticar o crime".

16 — Entre as causes de isenek, de pena, ou , de exclueão de
crime, não inclue o projeto o consentimento do_ofendlido. Há crimes
para cuja existência se torna necessário o dissenso ,:do sujeito pas-
sivo. Assim, os crimes patrimoniais. Ora, em tais casos, se precede
o consentimento do interessado, não ha falar em crime. Fora daí. o
consentimento do lesado não pode elidir o crime ou a pena, pois solu-
• o diversa estaria em contraste com o carater eminentemente público
do direittl penal.

17. Entre as causas de isenção de pena, são ' disciplinadas a
coaçãairresistivel e a ordem de superior hierárquico, e é declarada
a inexistência de crime nos casos' de legítima defesa, estado de ne-
cessidade, estrito cumprimento de dever legal q exercício regular de

odireito.	 -
Na coação irresistivel e na ordem de superior hierárquico, é

abstraido o autor imediato do crime: por este só responde o autor
da COROO ou da ordem. A coação deve ser irresistivel: se pode ser
vencida (tendo-se em vista, é claro, o padrão do homo medius, e não
o do homo constantissimus), haverá apenas uma atenuante (art. 48,
n. IV, letra e).

A ordem de superior hierárquico (isto é, emanada de autoridade
pública, pressupondo uma relação de direito administrativo) só isenta
de pena o executor, se não é manifcslamente ilegal. Outorga-se, assim,
ao inferior hierárquico, tal como no direito vigente, uma relativa fa-
culdade de indagação . da legalidade da ordem. Conforme observa De
Miirsico, se o princípio fundamental do Estado moderno é a autori-
dade, n5o é menos certo que o Estado é uma organização jurídica,
o não pode autorizar a obediência cega do inferior hierárquico. De.
dm lado, um excesso de poder na indagação da legalidade da ordem
quebraria o princípio de autoridade, mas, de outro, um, excesso do
dever de obediência quebraria o princípio do direito.

A legitima defesa apresenta-se sem certès requisitos de que se
reveste na legislação em vigor. Na defesa de um direito, seu ou
de outrem, injustamente atacedo ou ameaçado, omnis civis est miles,
ficando autorizado à repulsa imediata. 'Cambem é dispensada a ri-
gorosa propriedade dos meios empregados, ou sua, precisa propor-
cionalidade com a agressão: Uma reação ex impraviso não permite
unia escrupulosa escolha de meios, nem comporta cálculos dosimé-
(ricos: o que se exige é apenas a moderação do irevide, o exercício'
da defesa no limite razoavel da necessidade.

A questão do excesso na legítima defesa é 'resolvida no pará-
grafo único do artigo 21: se o excesso é culposo, responde o agente
por culpa, soa este título é punivel o fato. Corolário, a contrario
sensu: se o excesso é concientemente querido, responde o agente
por crime doloso, pouco importando o estado inicial de legitima de-
fesa.

-No tocante ao estddo de necessidade, é igualmente abolido o cri-
tério anti-humano com que o d:reito atual lhe traça os limites.
Não se exige que o direito sacrificado seja inferior ao direito posto
a salvo, nem tampouco se reclama a "falta absoluta de outro meio
menos prejudicial". O critério adotado é outro: identifica-se o
estado de necessidade: sempre que, nas circunstâncias era que a ação
foi praticada, não era razoavelmente exigivel o sacrifício do direito
ameaçado. O estado de necessidade não é um conceito absoluto: deve
ser reconhecido - desde que ao indivíduo era extraordinariamente
difieil um procedimento diversa do cine teve. O crime é um fato
reprovavel, por_ ser a violação de um dever de conduta, do ponto
de vista da disciplina social ou da ordem jurídica. Ora, essa repro-
vação deixa de existir e não há crime a punir, quando, em face das
Circunstâncias em que se encontrou o agente, uma conduta diversa da
que teve não podia ser exigida do bom medius, do comum dos
homens. A abnegaçãO em face do perigo só é exigivel quando cor-
responde a um especial dever jitrídico. É o que dispõe o § 1.° do art.
20:: "Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal
de enfrentar o perigar. Ainda mesmo no caso do razoavel exigibilida-
de do sacrifício do cliteito ameaçado, pode o juiz, dadas as circunstân-
cias, reduzir a pena (§ 2.° do art. 20).

l
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.18. Na fixação do pressuposto da responsabilidade penal (baseada
na capacidade -da culpa moral), apresentam-se três sistemas: o bio-
lógico ou enológico (sistema francês), o psicológico o o bio-psicológi-
co. O sistema biológico condiciona a responsabilidade à saude mental,

normalidade da meiata. Se o agente é portador de uma enfermidade
ou grave deficiência mental, deve ser declarado irresponsavel, sem
necessidade de ulterior...indagação psicológica. O método psicialógito
não indaga se ha urna perturbação mental mórbida: declara a irres-
ponsabilidade se, ao, tempo do crime, estava abolida no agente, seja
qual for a causa, a faculdade do apreciar a criminalidade do fato (mo-
mento intelectual) d , de determinar-se de acordo com essa apreciação
(momento volitivo). Finalmente, o método bio-psicológico é a reu-
nião dos dois primeiros: a responsabilidade só é exeluida, se o agente,
em razão de enfermidade 'ou retardamento mental, era, no momento
da ação, incapaz de 'entendimento ético-jurídico e auto-determinação.

O método biológico, que é o inculcado pelos psiquiatras cai geral,
não merece adesão: admite aprioristicamente um nexo 'constante de
causalidade entre o estado mental patológico do agente e o crime: coloca
os juizes na absoluta dependência dos peritos-médicos, e, o que é mais,
-faz fábula rosa do carater ético da responsabilidade. O método pura-
mente psicológico é ,por sua vez, inaceitavel, porque não evita, na prá-
tica, um demasiadjl arbitrio judicial ou a possibilidade de um exten-
sivo reconhecimento da irresponsabilidade, em antinomia com o in-
teresse da defesa social.

O critério mais aconselhavel, de todos os pontos de vista, é, som
dúvida, o misto ou lbio-psicológico, --

É o seguido pelo projeto (art. 22) :"É isento de pena o agente
que, por doença mental, ou desenvolvimento mental incompleto ou re-
tardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de
entender o carater criminoso do fato, ou de determinar-se de acordo
com esse entendimento". No seio da Comissão, foi proposto que se fa-
lasse, de modo genérico, em perturbação mental; mas a proposta foi
rejeitada, argumentando-se, em favor da fórmula vencedora, que esta
era mais compreensiva, pois, com a referência especial ao "desenvol-
vimento mental incompleto ou retardado", e devendo entender-se como
tal a própria falta ide aquisições éticas (pois o termo mental é relati-
vo a todas as faculdades psíquicas, congênitas ou adquiridas, desde a
memória à concièneia, desde a inteligência à vontade, desde o racio-
cínio ao senso moral), dispensava alusão expressa aos surdos-mudos
e selvícolas inadaptados.

19. No parágrafo único do art. 22, é facultada a redução da
pena no tocante pós que, "em virtude de perturbação da sande men-
tal, ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado", não
possuiam, no momento da ação, a plena capacidade de entendimento,
ou de auto-determinação. O projeto teve em vista, aqui, principal-
mente, os chamados "fronteiriços" (anormais psíquicos, psicopatas).
É conhecida a tontrovérsia que esses indivíduos suscitam no campo
da psiquiatria. Ora são declarados verdadeiramente loucos, e, por-
tanto, irresponsaveis; ora se diz que são apenas semi-loucos e reco-
nhece-se a sua imputabilidade restrita; e, finalmente, não falta quem
afirme, com indiscutivel autoridade, a sua nenhuma identidade com
os insanos mentais. Entre os que sustentam este último ponto de
vista está, por exemplo, Wilmanns, o ilustre psiquiatra de Heidel-
berg, cujo livro "Die sogenannle verminderte Zurechnungsfilhigkeit"
("A chamada imputabilidade diminuída") veio modificar profunda-
mente a orientação científica relativamente aos psicopatas ou anor-
mais psíquicos. Assim, escreve ele:

"Vekn-se reconhecendo, cada vez mais, o desacerto e
impropriedade de submeter esses caracteres anormais, sem
maior indagação, ao mesmo processo usado com o alienado •
mental. Chegou-Se à convicção do que a esses "prejudica-
dos" em geral é proveitosissima a aplicação de pena....
Deu-se ;uma transformação no sistema do tratamento que se
julgava adequado ao psicopata: ente não é mais o pobre en-
fermo, de quem se deve cuidar • como aos insanos men-
tais; mas, sim, um indivíduo passível de metodos corre-

cionais e, quando seja o caso, de coerção disciplinar". ("Mai
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erkannte in wachsenden Massa die Unrichtigkeit und Unzsve-
ckmãssigkeit, nuf diese abonormen Charaktere dia Grun-
dsãtze der Irrenbenhandlung ohne weiteres zu übertragen.
Man kam zu der Uberzeugung, "dass solchen minderwerti-
gen Individuen der Strafvolizug im allgemeinen recht zu-
treglich" sei... trat eine Wandlung ia der Forderung eia, dia
man dem Psychopathen stellen zu dürfen glaubte; er war
nicht mehr der arme Kranke, deu mau wie deu Geistesges-
tõrten gewühren liess, sondem, Objekt der Erziehung, gege-
benfalls der Disziplinierung"),

• Birnbaum ("Die psicopatischen Verbrecher"), profundo conhe-
cedor dos psicopatas, assevera que a sujeição destes a castigos, para
corrigir-lhes o ceratos indisciplinado, opera resultados maravilhosos
("Wunderdinge").

Em face da diversidade ou dubiedade dos critérios eientificos, o
projeto, no interesse da defeáa social, só podia tornar um partido:
declarar responsaveis os "fronteiriços", ficando ao prudente arbítrio
do juiz, nos casos concretos, uma redução de pena, e isto sem pre-
juizo da aplicação obrigatória de medida de segurança. Para a ado-
ção de tal critério milita, siérn disso, uma razão de ordem prática.
preciso reforçar no espírito público a idéia da inexorabilidade da pu-
nição. Deixando-se a coberto do pana, quando autores de crimes, os
anómalos psíquicos. que vivem no seio do povo, identificados com o
'ambiente social, e que o povo, por isso mesmo, não considera irres-
ponsaveis, fica desacreditada a função repressiva do .Estado. A fór-
mula do projeto virá aumentar a certeza geral da -punição dos que
delinquem, tornando maior a eficiência preventiva da sanção penal,
não somente em relação ao homo typicus, como em relação aos psi-
copatas, que são, sem dúvida alguma, intimidaveis.

Não cuida o projeto dos imaturos (menores de 18 anos), senão
para declará-los inteira e- irrestritamente fora do direito penal (ar-
tigo 23), sujeitos apenas à pedagogia corretiva de legislação especial.

20 — No artigo 24, n. 1,o projeto dispõe que não isenta de pena
"a emoção ou a paixão". A Comissão revisora, -porem, não deixou de
transigir, até certo ponto, Gautelosamente, com o passionalismo: não
o colocou fora da psicologia normal, isto é, não lhe atribuiu o efeito
de exclusão da responsabilidade, só rec,onhecivel no caso de autêntica
alienação ou grave deficiência mental; mas reconheceu-lhe, sob de-
terminadas condições, uma influência minorativa da pena. Em con-
sonância com o projeto Alcântara, não só incluiu en.tre as circuns-
tâncias atenuantes explícitas a de "ter o agente cometido o crime sob
a influência de violenta emoção, provocada por ato injusto de ou-
trem", como fez do homicídio passiontil, dadas certas Circunstâncias,
uma espécie de delictum exceptum, para o efeito de facultativa re-
dução da pena (art. 121, § 1.°) : "Se o agente comete o crime sob o
domínio de emoção violenta, logo em seguida à injusta provocação da
vítima—, o juiz pode reduzir a pena, de um sexto a um terço". E o
mesmo critério foi adotado no tocante ao crime de lesões corporais.

21. Ao resolver o problema da embriaguez (pelo álcool ou subs-
tância de efeitos análogos), do ponto de vista da responsabilidade
penal, o projeto aceitou em toda a sua plenitude a teoria da actio
Libera in causa seu ad libertatem relata, que, modernamente, não se
limita ao estado de inconciência preor.i!enado, mas a todos os casos
em que o agente se deixou arrastar ao estado de inconciência.

Quando voluntária ou culposa, a embriaguez, ainda que plena,
não isenta de responsabilidade (art. 24, n. R): o agente responderá
pelo crime. Se foi preordenada, responderá o agente, a título de dolo,
cem pena agravada (art. 24, n. combinado com o art. 44, n. II,
letra c). Somente a embriaguez plena e acidental (devida a caso
fortuito ou força maior) autoriza a isenção de pena, e, ainda assim,
se o agente, no momento dis- crime, em razão dela, estava inteira-
mente privado da capacidade de entendimento ou de livre deter-
minação.

A propósito, não é de esquecer a opinião de Battaglini ("Di-
ritto Penale", pag. 125), que, se contem algum exagero, não deixa de
ser mil advertência: "... o ébrio, com inteligência suprimida e
vontade inexistente, é uma criação da fantasia: ninguem jamais o viu
nu banco dos réus". Se á embriaguez, embora fortuita, não é de
mors a subverter totalmente a conciência e vontade, o juiz pode
rec.. sir a pena (§ 2.0 dcr art. 2.4), tal como no caso Mb arrormais
psíquicos.

A embriaguez habitual faz presumir, juris et de ;tire, a peri-
culosidade do agente (art. 78, n. III), para o efeito de aplicação de
medida de segurança adequada.

Da co-autoria

22. O projeto aboliu a distinção entre autores e cumplice3:
todos os que tomam parte no crime são autores. Já não haverá mais
diferença entre participação principal e participação acessória,
entre auxílio necessário e auxílio secundário, entre a societas cri-
mini e a societas in crimine. Quem emprega qualquer atividade para
a realização do evento criminoso é considerado responsavel pela to-
talidade dele, no pressuposto de que tambem as outras forças con-
correntes entraram no âmbito da sua conciência e vontade. Não ha
nesse critério de decisão do projeto senão um corolário da teoria da
equivalência dar causas, adotada no artigo 11. O evento, -por sua
natureza, é indivisivel, e todas as condições quecooperam para a sua
produção se equivalem. Tudo quanto foi praticado para que o evento
se produzisse é causa indivisivel dele. Ha, na participação -criminosa,
urna associação de causas concientes, unia convergência de ativida-

des que são, no seu incindivel conjunto, a causa única do evento e,
portanto, a cada uma das forças concorrentes deve ser atribuida, so-
lidariamente, a responsabilidade pelo todo.

Ficou, assim, repudiada a ilógica e insuficiente ficção segundo a
qual, no sistema tradicional, o curnplice "acede" à criminalidade do
autor principal. Perde sua utilidade a famosa teoria do autor mediato,
excogitada para não deixar impune o cumplice, quando o autor prin-
cipal é um irresponsavel. Por outro lado, os juizes já não ficarão em
perplexidade, como atualmente, para distinguir entre auxiliar neces-
sário e auxiliar dispensavel.

23. Para substituição da antiga fórmula do concursus delinquen.
tiuns por outra mais racional, mais lógica e menos complexa, surgiram
em doutrina três teorias diversas: a pluraltstica, a dualfstica e a mo-
nística. Segundo a teoria pluralística (Getz, Massari), no concurso
criminoso não se dá somente a pluralidade de agentes, mas a cada um
destes corresponde uma ação própria, um elemento subjetivo próprio,
Um evento próprio, devendo-se, pois, concluir que quot personae
agentes int crimina.

Para a teoria duallstica (Manzini), há um crime único entre os
chamados autores principais e outro crime único entre os copartici,
pes secundários (cumplices stricto sensu).

Para a teoria monistica, finalmente, o crime é sempre único e in-
divisível, tanto no caso de unidade de autoria, quanto no de coparti-
cipação. E' o sistema do Código Italiano. Os vários atos convergem
para uma operação única. Se o crime é incindivel, do ponto de vista
material ou técnico, lambem o é do ponto de vista jurídico. Foi esta a
teoria adotada pelo projeto. A preferência por ela já vinha do projeto
Galdino Siqueira. E' a teoria que fica a meio caminho entre a teoria
pluralistica e a teoria tradicional. Assim dispõe, peremptoriamente,
o art. 25 do projeto: "Quem, de qualquer modo, concorre para o crime
incide nas penas a este cominadas".

Para que se identifique o concurso, não é indispensavel um
"prEvio acordo" das vontades: basta que haja em cada um dos con-
co- --sies conhecimento de concorrer à ação de outrem. Fica, dessarte,
resolvida a vexa te quaestío da chamada autoria incerta, quando não
tenha ocorrido ajuste entre os concorrentes— Igualmente, fica solu-
cionada, no sentido afirmativo, a questão sobre o concurso em crime
culposo, pois neste tanto é possivel a cooperação material, quanto a
cooperação psicológica, isto é, no caso de pluralidade de agentes,-
cada um destes, embora não querendo o evento final, tem conciência
de cooperar no ação.

As diferenças subjetivas ou objetivas das açõe,s convergentes, na
co-delinquência, podem ser levadas em conta, não para atribuir a
qualquer delas uma diversa importância causa:, mas apenas para um
diagnóstico de maior ou menor periculosidade (Rocco).

O art. 26 preceitúa que, na co-deliquência, "não se comunicam
as circunstâncias de cateter pessoal, salvo quando elementares do
crime". As circunstâncias .de caseies pessoal incomunicaveis são
apenas as que representam, no caso concreto, simples accidentalia
delicti. As circunstâncias subjetivas que influem sobre o nomeei
juris da infração penal, ainda que inerentes a um só dos partícipes,
estendem-se, necessariamente, aos copartícipes.

A cumplicidade post fadam, da lei vigente, é inteiramente des-
conhecida do projeto, que passou a considerá-ia como crime autó-
nomo, sob os nomina juris de receptação e favorecimento.

Salvo disposição especial em contrário, não constituem crime
o ajuste e a determinação ou instigação, bem como o auxílio para o
crime, se este não for, pelo menos, tentado (art. 27); mas se se tra-
tar de indivíduo perigoso, será aplicada uma medida de segurança,
ou, mais precisamente, a liberdade vigiada (arts. 92, parágrafo úni-
co, e 94, u. III).

• Da aplicação da pena,

24 — O projeto não faz eassificação especial de criminosos.
Na sua sistemática, apenas distingue, para diverso tratamento penal,
entre o criminoso primário e o criminoso reincidente (genérico ou
específico). O projeto Alcântara dividia os delinquentes em quatro
categorias: ocasionais, por tendência, reincidentes e habituais. Ora,
para a identificação dos, "tipos" das duas primeiras categorias, não
há seguros critérios objetivos. Não existem características constan-
tes ou indícios infaliveis para diferençar entre criminosos que o
sejam per accidens e os que o sejam por tendência.

Quanto aos criminosos por tendência, nem mesmo se pode as-
severar, incontestavelmente, que existam, isto é, não se pode afir-
mar que haja uma inclinação especial ou fatalistica para á crime;
mas, ainda que se pudesse admitir isso, não seria lógico que um có-
digo penal fundamentalmente informado na liberdade volitiva in-
cluísse entre os imputaveis o delinquente que o é por irresistivel
tendência. Quanto aos criminosos habituais, não há razão para des-
tacá-los da família dos reincidentes, uma vez que a estes seja apli-
cado, como no sistema do projeto, um tratamento especialmente ri-
goroso.

Para a individualização da pena, não se faz mister uma prévia
catalogação, mais ou menos teórica, de espécies de criminosos, desde
que co juiz se confira um amp'.0 arbítrio na aplicação concreta das
sanções legais. Neste particular, o projeto assume um sentido mar-
cadamente individualizador. O juiz, ao fixar a pena, não deve ter
em conta somente o fato criminoso, nas suas circunstâncias objeti-
vas e consequências, mas tambem o delinquente, a sua personalidade,
seus antecedentes, a intensidade do dolo ou gráu da culpa e os motivos
determinantes (art. 42). O réu terá de ser apreciado através de todos
as fatores, eqdogenos e exogenos, de sua individualidad.moral e da
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maior ou menor intensidade da sua mens rea ou da sua maior ou me-
nor . desatenção à, disciplina social. Ao juiz incumbirá, inyestigar, tan-
to quanto possivel, os elementos que possam contribuir para o exato
conhecimento do carater ou indole do réu — o que importa dizer que
serão pesquisados o seu curriculum vitae, as suas condições de viu
individua:, familiar e social, a sua conduta contemporânea ou suo-
sequente ao crime, a sua maior ou menor periculosidade (probabi-
lidade de vir .ou tornar o agente a praticar 'ato previsto como
crime). Esta, em certos casos, é presumida pela lei, Para o efeito
da aplicação obrigatória de medida • de segurança; mas, fora dasees
duos, fica ao prudente arbítrio do juiz o seu reconhecimento (ar-
tigo 77).

Com a adoção de tão extenso arbitrium judicia, na identificação
ético-social do réu, visando o ajustamento das medidas de reação
defesa social ao indivíduo, para que rotular aprioristicamente eub-
espécies de criminosos?

25 — Ao prever as circunstâncias agravantes e atenuantes, ge-
néricas ou especiais, o projeto apresenta um cunho nitidamente
subjetivIsta. O crime em si, mesmo, na sua materialidade,
passa, aqui, para o segundo plano. O que importa, principalmente, é
o crime em função do seu autor. Adquire culminante relevo o motivo,
o "porque" do crime. Na aplicação da pena, os motivos do crime fi-
guram como um dos critérios centrais de orientação .(art. 42). No
concurso de agravantes e atenuantes, as que preponderam são, entre
outras, as que resultam dos motivos determinantes (art. 49). Os
motivos determinantes orientam o reconhecimento dos "crimes da
mesma natureza", para o efeito da reineidéncia especifica, Para a
concessão da suspensão cond i cional - da pena, deve o juiz avaliar a
motivos do crime.

Um dos pontos culminantes, do projeto é a disciplina da agre--
vante da reincidência. A Comissão revisora não se deslembrou de
que a eliminação da reincidência é o grande problema, a absorvente
preocupação da política criminal contemporauea, e não pode deixar
de ser um dos objetivos primaciais de um código penal..

A reincidência, na contextura do projeto, são atribuidas conse-
quências legais particularmente severas, quer do ponto . de vista re-
pressivo ou da pena, quer do ponto de vista preventivo ou da medida
de segurança.

Define-a o art. 46: "Verifica-se a reincidência quando o agente
pratica novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que,
no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crinie anterior."

A relevância da sentença condenatória estrangeira, para, o efeito
do reconhecimento da reincidência, sobre importar um critério de
maior rigor, em coteje com a lei vigente, é mais um traço do afeiçoa-
mento do projeto à tendência de internacionalização do direito penal.

A reincidência é específica ou genérica, conforme sejam os crimes
da mesma ou diversa natureze. É abolida a reincidência especialis-
sima da lei atual. Crimes da mesma natureza não são apenas aquelea
que consistem na violação do mesmo artigo, mas tambem aqueles que,
embora definidos em dispositivos diversos, apresentam; pelos fatos que
os constituem ou por seus motivos determinantes, caracteres fun-
damentais corriuns.

O crime continuado é objeto do § 2.° do art. 51. A noção do crime
continuado tem sido uma vereadeira crus para os criminalistas. Duas
são as teorias que se disputam a solução do problema: a objetivo-suu-
jetiva e a puramente objetiva Segundo a primeira, o crime continua-
do exige, para sua identificaçâo, além de determinados elemen os do
natureza objetiva, _outro de índole subjetiva, que é expresso de modos
diferentes: unidade de dolo, unidade de resolução, unidade de designto.

A teoria objetiva., entretanto, dispensa a unidade de ideação
(que, como observa Mezger, não passa de uma ficção) e deduz o nOti-

ceito de ação continuada dos elementos constitutivos exteriores da.
homogeneidade. É a teoria que hoje prevalece e foi a adotada peio
projeto, que assim preceitua sobre o crime continuado: "Quando
o agente, mediante rasais de uma ação OU omissão, pratica dois ou
Mais crimes: da mesirha espécie e, pelas - condições de tempo, lugar,
maneira de execução e outras semelhantes, devem os subsequentes
eer havidos como coptinuação do primeiro, impõe-se-lhe a pena dr.
um só dos crimes, se todas são idènt:eas, ou a mais grave, se diversas,
aumentada, em qualquer caso, de um sexto, a dois terços".

Em face desta formula, não padece dúvida a pêssibilidade de
continuação até inesnpo em crime culposo, come no exemplo. sempre
citado, do motorista que, com seu veleuto em excessiva velocidade,
atropela uru traseupte • e, prosseguindo na carreira desenfreiada,
atropela outro.

28. "No artigo 58, é disciplinada a aberratio ictus seu actus, que
eventualmente pode tredundar num concurso f e crimes.

0. projeto vê na aberratio uma unidade eubstancial de crime
ou, seja, um só crirrie (idoso (absorvida por. este a tentativa contra
a pessoa visada pelo agente), ou, no caso de ser lambem atingida a
pessoa visada, um goncurso formal de crimes. Na primeira hiaa-
tese, o erro sobre yobjeto material (e não sabre o objeto jurídico)
é acidental e, portanto, irrelevante. Na segurain hipótese. a -solução
dada se justifica pega unidade da atividade crimina. E:n seguida
à aberratio a persona in personani, é prevista a hipótese da eirwrratio
em 'objetos jurídicas d especies diversas. Tal é o raso, fletindo
por Ilaggiore, - de quem, querendo quebrar a janela alheia com uma
pedrada, fere um transeunte, ou vice-versa. aqui. a solutalo é a se-
guinte: se ocorre o resultado diverso do que foi querido pelo agente,
responde este por culpa, se o fato é previsto corno 'crime eulpoeo:

,ocorre igualmente a resultado querido pelo agente, aplica-se a regra
do concurso formals(ideritificando-se na esp •icie um concurso formal
de crime doloso e crime culposo).

29. As penas não privativas do liberdade (multa e vim; acessó-
rias) não admitem 'absorção (art. 5?); são aplicadas distinta e inte-
gralmente, ainda que previstas para um só doa crimes ceneorrentes.

O. artigo 55 contem um limite ao cúmulo material ou jurídico
das penas: a duração das penas privativis de liberdade é limitada a
30 anos, e -a importância das . multas a 100:009$0.

Da suspensão condicionai da pena -

30. .Suo sensiveis as modificações que à lei vigente so trazidas
.peio projeto reIaLivamente à suspensão condicional da pena. De regrra
sómente aos condenados a pena de detenção por tempo não exeetihte
de 2 anos pode ser concedido esse benefício legal. Excepcionalmente,
é concedido ao codrlemuto a pena de reclusão aL 2 anos. se :e b':Vit

de menor de 21 anos ou maior de 70. O período de sursis varia entre
2 e 6 anos. procurou-se evitar que esse instituto de política criminal
se transforme na g .arantia de impunidade pesai o prime iro 4 atito. São
pressupostos da concessão do beneficio; não ser reincidente o con-
denado e tratar-sê de indivíduo não perigoso, isto é, autorizarem os
seus antecedentes e personalidade, bem como os moveis e circunstân-
cias do crime, a presunção de que não tollnará a delinquir. Se o bene-
ficiário. rio curso da suspensão, é condenado, por sentença irrecurrivel,
em razão de crime (seja qual for a pena imposta) ou de contraven-
ção pela qual seja imposta pena privativa de liberdade, a revert-
ção do 'benefício é obrigatória. Outro caso de revogas,ão obrigatória
é o que ocorre quando o beneficiário, sendo solvente, frustra o paga-
mento da multa ou a reparação do dano resultante do crime. No caso
de inadimplência de outras condições estabelecidos na sentença ou de
prática de contravenção a que não seja Imposta pena privativa de
liberdade, é deixada a revogação ao prudente arbítrio do juiz. Quase-
do facultativa a revogação, pode o juiz, ao invés de decretá-la, pror-
rogar o periedo—de prova até o máximo genérico (6 anos), se não
tiver sido este o ,fixado. Finalmente, é assim corrigida uma omissão
da lei atual: se -O beneficiário está sendo processado por outro crime
ou contravenção, considera-se prorragado o prazo da suspensão até o
julgamento definitivo.

. Do livramento condicional

31. O livramento condicional é re.stituido , à sua verdadeira
função. Faz ele; parte de um sistema penitenciário (sistema prgr
gressivo) que é 'incompativel com as penas de curta duração. Na0
se trata de um benefício que se concede por simples espírito de ge-
nerosidade, mas tle uma medida finalistica, entrosada num plano do
política criminal, O decreto n.. 24.351, de 6 de junho de 1934 tor-
nando possivel a concessão do livramento condicional aos "condena-
dos por uma ou, mais penas de meia de um ano", cedeu a razões do
equidade, mas, 4: força reconhecê-lo. desatendei' à verdadeira f na-
lidado desse instituto. É este a última etapa de um gradativo pro•
cesso de reforma do criminoso. Pressupõe um individuo que se re-
velou desajustado à vida em.sociedade, de modo que a pena imposta,

1
Em qualquer de suas .espécies, a reincidência faz ptesumir a pe-

rioulosidade (art. 78, n. 117), exclui a suspensão condicional da Pena
• (art. 57, n. I), eleva o período de tempo de cumprimento da pena
necessário para a concessão do livramento condicional, aumenta o
prazo de prescrição (art. 110), interrompe o curai) da prescrição,
duplica o prazo mínimo para o -pedido de rehabilitação.

A reincidência genérica, alem do efeito de exasperação da pena
(como qualquer outra agravante), torna obrigatória.: como já vimos,
a conversão da multa em detenção, no caso de nãe pagamento.

A reincidência específica produz o mesmo efeito, se a multa é
aplicada cumulativamente com pena privativa de liberdade e, além
disso, segundo o art. 47, importa — a aplicação da pena acima da
metade da soma do mínimo com o máximo, se se trata de reclusão.
ou detenção; II— a aplicação da pena mais grave emqualidade, dentre
as cominadas alternativamente, sem prejuizo do disposto no n. 1".

26. No artigo 50, é explicado que, nos casos de aumento ou di-
minuição de pena, segundo uma quota fixa ou dentro de determinados
limites (exemplos: arts. 12, § único, 22, § único, 51, § 1.0, 121, § 1.0,
133, § 3.0), o aumento ou diminuição será feito tendo-se por base
a pena que o juiz aplicaria segundo a regra geral, isto é, se não ocor-
resse a causa especiat de majoração ou redução. No concurso de cau-
sas de aumento ou diminuição previstas na parte especial, o juiz, ao
invés de uma aplicação cumulativa, pode atender somente a causa que
mais aumente ou dinSinua.

27. Nos artigos 51 e 52, é regulado o "concurso de crimes",-in-
clusive o crime continuado, que só por uma fictio juris copstitue ex-
ceção à regra do guot delicta tt.t poenae do concurso material.	 •

O concurso material é definido e tratado com o mesmo critério
da lei vigente.

A formula do concurso formal é, no entanto, 'mais completa do
que a do Código atual, contemplando a hipótese do concurso formal
homogêneo (atividade única e múltipla incidência em penas jante-
cas) e fornecendo um justo critério para a gradação da pena única.

Não é excluido, como no direito vigente, o concurso formal de cri-
mes culposos, pois não se cogita, para o seu reconhecimento, de uni-
•dade de intenção.

A unidade de ação ou omissão, entretanto, não( exclue a aplicação
%. da regra do concurso material, se se verifica criteros crimes concor-

rentes foram execução simultânea de designios autônomos.
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pécies de medidas de segurança e modos de sua execução. O título
consagrado às medidas de segurança, com sua parte geral e sua parte
especial, poderia ser denominado "o código de segurança dentro do
código penal"..

Tratando-se de um instituto novo entre nós, pelo menos no que
diz respeito à sua aplicação dentro de um sistema, o projeto pro-
curou ser minucioso e preciso, devendo notar-se que, no sentido de
maior elucidação, ainda terá, naturalmente, o complemento do . novo
Código de Processo Penal, cujo projeto está a ultimar . se .

Preliminarmente, é assegurado o prázcípio da legalidade das
medidas do segurança; mas, por isso mesmo que a medida de se-
gurança não se confunde com a pena, não é necessário que esteja
prevista em lei anterior ao fato, e não se distingue entre a lex mi-
tior e a lex gravior no sentido da retroatividade: regem-se as me-
didas de segurança pela lei vigente ao tempo da sentença ou pela que
se suceder durante a execução (art. 75).

A medida de segurança .só é aplicavel /tost tlelictunt (salvo o
disposto no parágrafo único do art. 76) e pressupõe, alem disse,
a periculostdade do agente. A periculosidade, em certos casos, corno
já roi acentuado, é presumida juris et de jure (art. 76). Fora dal,
terá do ser averiguada pelo juiz (art. 77) .

Por sua própria natureza e fim, a medida de segurança pessoal
é imposta por tempo indeterminado, isto é. ate que cesse o "estado
perigoso" do indivíduo a ela submetido :art. 81) . Está ela subor-
dinada, estritamente, na sue aplicação ee continiedade. à sua própria
necessidade; cuja medida é a periculosidado do indivíduo, embora
o projeto lhe fixe, casuisticamente, a duração' mínima, corno um
necessário limite ao arbítrio judicial.

Os demais dispositivos gerais, versam sobre a cessação exce-
pcional da presunção de periculosidade, sobro a imposição da me-
dida de segurança pela eentenca final ou depois 'desta, sua aplica-
ção provisória, condições de sua revogação, início de sua execuçâo,
sua s.ubetiluição ou interrupção no caso de stinervenionte doença men-
tal do indivíduo, concurso de medidas de segerança e extinção delas.

Na parte especial, eão divididas em duas grandes ceasses as
medidas de segurança previstas: patrimoniais (a "interdição de es-
tabelecimento ou de sede de sociedade ou de associação" e o "confisco")
e pessoais. Estas se subdividem -ern detentivas ("internaçã.o em ma-
nicómio judiciário", "internação em casa de custódia e tratamen-
to", "internação cita 'colônia agrícola, ou em instituto de trabalho, de
reeducação' eu de ensino profissional") e não detentivas ("liberdede
vigiada", "proibição de frequentar determinados lugares", "exílio te..
cal"). Seguem-se os dispositivos sobre os locais, destinatários, erre-
teutie, prazos mínimos e execueão de caaa uma dessas medidas.

•

além do seu carater aflitivo (ou retributivo), deve ter o fim de.
corriga, de readaptar o condenado. Como derradeiro período de
execuçeo da pena pelo sistema progressivo, o livramento condicio-
nal é a antecipação de liberdade ao sentenciado, a título precário,
afim de que se possa aver;guar como ele se vai portar em contato,
de novo, com o meio social. Esse período de experiência tem de ser
relativamente bengo sob pena de resul tar ilusório. Ora, se se trata
de condenado a pena de breve duração (de um, de 2 anos), o período
do livramento (melado, ou J terço restante da pena) será de todo
insuficiente para essa averiguação. Ficaria sem sentido, em tal caso,
o livramento. Nessas condiçõee, o projeto só permite sua concessão
ao condenado por tempo superior a 3 anos. Dir-se-á que se volta à
iniquidade para com os criminoeos, primários condenados por tempo
superior a 2 e inferior ou igual a 3 anos, porque não poderão ter o.
sursis, item e livramento ~clic:mal; mas é de advertir que o di-
reito penal tem de atender a critérios utilitários ou de política
criminal, que nem sempre coincidem com os de uma justiça ideal.

Não se contenta o projeto, no que respeita às condições préviar
do livramento, em exigir o bom comportamento do condenado na
prisão: é lambem preciso' que se verifique a cessação de sua pis-
riculosir:ade. O critério da lei atual, de fazer pre.suntir a regenera-
ção pela simples circunsbencia de submissão a disciplina carcerária,
é demasiadamente simplista. Notário é o frequente desmentido que
a renl •Í 'r de doa fatos opõe a essa presunção; que, incontestavelmen-
te, de •	 ro interesse cia segurança ,social.

Não foi adotada a solução do Código italiano, que veda, a priori,
a concessão do livramento ao condenado a que tenha sido , imposta,
de par com a pena, uma medida de segurança detentiva.. Uma vez
verificada a cessação da periculosidade, que . é a reli° essendi da me-
dida de segurança, é lógico que esta seja arietraide, para o efeito
do livramento, e declerada extinta, juntamente com ri pena„ se o libe-
rado não falta ao ailimplemento das condições. 2 este o critério
do prejeto, devendo notar-se que, ia espécie, segundo dispõe o ar-
tigo 02, o livramento será precedido do mesmo exame a que é subor-
dinada a revogação da medida de segurança (art. 81) .

Durante o livramento, fica o liberado suje:to à vigiláncia do
patronatos oficiais, subordinados ao Conselho Penitenciário, ou, na
falta, à da autoridade polic:al.

Ainda alterando o decrete n. 24.351, de 1934, o projeto só ad-
mite, para o efeito de conce.:seão do livramento, a soma cio duas ou
mais penas quando qualquer delas é por tempo superior a 3 anos;
Fica, assim, conjurada a possibilidade de, em certos casos, servir
a lei, paradoxalmente, de estímulo à pratica de segundo cri7ne, cuje
pena, adicionada à cio primeiro, sendo esta exeludente do li-
vramento, criaria para o condenado a possibilidada de liberação em -
menos tempo do que se tivesse de cumprir a pena inteira imposta
em reeão do primeiro crime..

A revogação obrigatória do livramento, só se dá quando o litie-
rado é condenado; por sentença passada em julgado, em razão de
novo crime ou de crime praticado anteriormente, ou de contraveneão
pela qual seja impaste pena privativa de liberdade. Nos demais casos,
a revogação .fica ao prudente arbítrio do juiz.

2 expressamente declarado que o juiz não pode declarar a ex-
tinção da pena antes de transitar em julgado a sentença relativa ao
crime ou conrravenção que o liberado praticou na vigência do livra-
mento.	 • .

Dos efeitos da condenação

32. Entra os efeitos necessários da .candenação„ foi incluido o
confisco dos intrumenta et producta sceteris (nstrumentos, produloe
e proveitos do crime), feita a devida ressalva quanto ao direito do le-
sede má de .terceiros cle boa fé. Com alteração do projeto Alcantara,
passou a figurar entre as medidas de segurança o confisco, que se
opera ainda no caso de não ter sido apurada a responsabil:dade do
alguem, relativamente aos instrumentos e produtos do crime, desde
que consistentes em coisa cujo fabrico, alienação, uso, porte ou de-
tenção constitua fato ilícito (art. 100).

Das medidas de segurança

33 — Em cotejo com o direito vigente no Brasil, o projeto con-
tem urna inovação capital: é a que faz ingressar na órbita da lei
penal as medidas de segu rança. Á Carlos Stoos, no seu projeto da
Código Penal suiço, de 1894, cabe o mérito da iniciativa da aliança
prática entre a pena e a medida de segurança. Este criterium de
política criminal, pairando acima de radicalismos de escolas,. está
hoje definitivamente introduzido na legislação penal do mundo civi-
lizado. A' parte a resistência doe clássicos, já niuguern mais se de-
clara infenso a essa bilaleralidacle da reação legal contra o crime,
Seria ocioso qualquer arrazoado em sua defesa. Apenas cumpre
Insistir na afirmação de que as medidas de segurança não Icem et/-
reter repressfro, não esão pena-. Diferem desta, quer do ponto de
vista teórico e prático, quer do ponto de vista de suas cansas e de
seus fins, quer pelas condições em que devem ser aplicadas e pelo
modo de sua OICCUÇãO . São medidas de prevenção assisténcia so-
cial relativamente ao "estado perigoso" daqueles que, sejam ou nãe
penalmente responsateis, prelector' ações previstas na lei como crime.

O projeto seguiu o modelo italiano: faz preceder de uma sé-
rie de dispostçb'es gerais a divisão , e enumeração das diferentes es-

Da açdo penal

34 -- Segundo-dispõe o projeto, a ação penal é pública onl pry
-varia. No primeiro caso, é promovida pelo Ministerio Público, ex

offiel'o ou mediante representação do ofendido; no segundo, medi-
ante queixa do ofendido ou de quem tenha qualidade para represen-
tá-lo. No caso de morto do ofendido, ou de ter sido este declarado
ausento por decisão Adida!, o direito de oferecer queixa, ou prosse-
guir. lia ação já inicirecia. passa ao cônjuge, ascendente, descendente
ou irmão. Mesmo nos' Ca. S03' de ação pública, pode ser inteniada a
ação privada, si aquela não o é; ao prazo legal, pelo Ministério Pú-
blico.

No caso de crime complexo. compete, ti• ação publica, desde que
seja esta cabivel em relação á qualquer dos crimes-membros.

A representação, uma vez iniciada a ação do Ministério Público,
é irretratavel.

Opera-se a decadência do direito de queixa ou de representação,
Co não é exercido dentro do prazo de 6 meses, a contar da data em que
o titular do direito vem a • saber quem é o autor do crime (critério do
atual Código Penal suiço e tendente a evitar que, em muitos casos, seja
frustrado o direito de ação do ofendido), ou 'da data em que se es-
gotar o prazo para o oferecimento da denuncia peto-Ministério Público.

O direito de queixa extingue-se pela renúncia, expressa ou td-
cita, explicando o parágrafo único do art. 106, o que se deve reconhe-
cer corno renúncia tác:ta. Nos crimes em que só se procede mediante
queixa, o perdão do ofendido, processual ou extraprocessual, expree-
se ou tácito, obsta ao prosseguimento da 'ação, se o querelado não o
recusa. No caso de pluralidade de querelados, o processo é indivi-
sioel, de modo que o perdão concedido a qualquer deles a todos apro-
veita: mas, no caso de pluralidade de .ofendidos, o perdão outorgado
por um destes não prejudica o direito dos demais. Não é admissivel
o perdão depoie que passa em julgado a sentença condenatória.

•Foi deixada exclusivamente à parle especial a menção dos ca-
sos em que só se procede mediante queixa ou. representação.

Da extinção da punibilidade

— Preferiu-se esta rubrica à tradicional de "extinção da
ação portal e da condenação", que corresponde a conceitos reconhe-
cidamente errôneos. Foi igualmente enjeitada a epígrafe adotada
pelo Código Reliam isto é, "extinção do crime _e da pena". Apesar
da brilhante sustentação de Massari, tal epigrafci. tem numerosos ad-
versários. O que se extingue, antes de tudo, nos casos enumerados
no artigo 108 do projeto, é o próprio, direito cie punir . por parte do
Estado (a doutrina alemã fala em "Wegfall des Staatlichen Staatsans-
pruchs") . Dá-se, como diz Maggiorg, uma renuncia, uma abdicação,'
uma derelicção do. direito 'de punir do Estado. Deve dizer-se, por-
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tanto, com acerto, que o que cessa é a punibilidade do fato, em ra-
zão de certas contingências ou por motivos vários de conveniência
eu oportunidade política.

Os „casos de extinção de punibilidade são, segundo o sprojeto,
os seguintes: a morte do réu, a indulgentia Principis (anistia, graça,
indtilto), a novatia legis, a prescrição, a rehabilitação, a renúncia ou
perdão do ofendido nos crimes de ação privada, a retratação do
agente nos crimes de calúnia, difamação e falso testemunho, o sub-
sequens matrimonium em certos crimes contra os costumes e o ressar-
cimento do dano no peculato culposo.

os prazos da prescrição são em geral alterados (alie i compara-
ção com os da lei vigente),_ no sentido de sua majoração. Se se tra-
ta de reincidente, a prescrição, após a sentença condenatória passa-
da em julgado, tem os seus prazos aumentados de um terço. Se se
trata de menor de 21 anos ou maior de 70, os prazos, em qualquer
caso,- são reduzidos de metade. Nos artigos 111 e 112, é regulado
o dies a quo do prazo de prescrição.

Como no direito vigente, distingue-se, para o efeito da prescri-
ção, entre a pena in abstracto e a pena in concreto.

A prescrição da pena de multa, quando esta é, a única imposta
ou a que falta cumprir, está disciplinada no artigo 114.,

Nos artigos 116 e 117, respectivamente, cuida-se das causas
suspensivas e interruptioas da prescrição. É expressamente fixada
a regra de que, interrompida a prescriçãq, o prazo começa a correr
ex novo et ex integro do dia da interrupno.

Por último, é determinada a absorção da pena mais leve pela
mais grave, para o efeito da prescrição, ressalv.ada a pena acessó-
ria imposta na sentença ou resultante da condenação.

36 — A rehabilitação, segundo a disciplina do preto, não é,
como no direito vigente, a restitutio in integrum no caso exclusivo
de condenação injusta, mas um benefício que. consistenth no cance-
lamento da pena acessória de interdição de direitos, pode ser con-
cedido ao condenado, sempre que este revele, ulteriormente, cons-
tância de boa conduta, e haja reparado o dano causado pelo crime.
É a rehabililaçáo judicial segundo o modelo suiço-italiano, constituin-
do uma inovação no direito pátrio. Opera ex nane e,: no caso de
revogação (que ocorre quando o beneficiário vem a ser novamente
condenado a pena privativa de liberdade), a condenação anterior é
computada para o afeite de declaração de reincidência.

PARTE ESPECIAL

Dos crimes contra a pessoa

27. O título 1 da "parte especial" ocupa-se dos crimes contra a
pessoa, dividindo-se em seis capítulos, com as seguiplea rubricas:
"Dos crimes contra a vida". "Das lesões corporais". "Da periclita-.
çãc da vida e da saude", "Da rixa", "Dos crimes contra a honra" e
'De crimes contra a liberdade individual". Não ha razão para que
continuem em setores autônomos os "crimes contra a honra" e os
"crimes contra liberdade individual" (que a lei atuai denomina "cri-
mes contra o livre gozo e exercirac doe direitos mdenauaisiie t seu
serdadeiro lugar é entre os, crimes" contra a pessoa de que consti-
tuem subchaases. A . honra e a liberdade são in'eresses ou bens jurí-
dicos inerentes à pessoa, tanto quanto o direito à vida ou à inte-
gridade física.

38. O projeto mantem a diferença entre uma forma sinzples e lana
forma qualificada de "homicídio". As circunstâncias qualificativas
estão enumeradas no a 2.° do art. 121. Umas dizem com a intensi-
dade do dolo, outras com o modo da ação ou com a natureza dos Meios
empregados; mas todas são especialmente- destacadas pelq seu ra-
ltr sintoraático: são circunstâncias reveladoras de maior periculb-

- &dado ou extraordinário grau de perversidade do agente. Em pri-
meiro lugar, vem o motivo torpe (isto é, o motivo que suscita a aver-
são ou repugnância geral, v.g. : a cupidez, a luxúria, o despeito da
imoralidade contrariada, o prazer do mal, etc.) ou futil (isto é. que,
pela sua mínima importância, não é causa suficiente, para o crime).
Vem a seguir o "emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia,. tortu-
ra ou outro meio insidioso (isto é, dissimulado na sua eficiência ma-
léfica) ou cruel (isto é, que aumenta inutilmente o sefrimento
da vítima, °ti:revela. urna brutalidade fora do comum ou em con-
traste com o mais elementar sentimento de piedade) ou de que possa
rftulinr perigo comum. Deve notar-se que, para a anelusão do mo-
tivo tutu e emprego de meio cruel entre as agravantes qua, qua-
lificam o homicídio, ha mesmo uma razão de ordem constitucional,
poie o único crime comum contra o qual a nossa vigenae Carta Pol
tica permite que a sanção penal passa ir a'é à pena de morte, é a "ho-
micídio cometido 'por motivo futil e com extremos : de perversidade"
(art. 122, n. 13, letra j). São lambam qualificativas do homiddic
as agravantes que traduzem um modo insidioso da atividade executi-
va do crime (não se confundindo, portanto, com o ,emprego de rio
insidioso), impossibilitando 'ou dificultando a defesa da virima
(como a traição., a emboscada, a dissimulação, etc.,. Finalmente,
qualifica o homicídio a circunstância de tçr sido cainetitio "para as-
segurar a execução, a ocultação, a impunidadra ou vantagem de outro'
crime". E' claro que esta qualificação não die Mui" os casos ém que o
hamicídia é.elemanto de Cr:227,C COMp:CX0 (ia e,re,:tplis: aras. 157, § 3.0
in fine. e 159, § 3.0), pois, em laia casos. e ',em, . quando não mais
grave, é pelo menos, igual à do hornicidio qualitásado.
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39. Ao lado do homiaídio com pena especialmente agravada, cuia
da o projeto do homicsídio com pena especialmente atenuada, isto é,
15 homicídio praticado "por motivo de relevante valor social, ou morare
ou "sob, o domínio de emoção violenta, logo em seguida a injusta
provocação da vítima". Pôr "motivo de relevante valor social oti mo-
ral", o projeto entende significar o motivo que, em si mesmo,
aprovado pela moral prática, como, por exemplo, a compaixão ante
o irremediavel sofrimento da vítima (caso do homieídio eutanásico),
a indignação contra um traidor da pátria etc.	 .

No tratamento do h"onlicidio culposo, o projeto atendeu à ur-
gente necessidade de punição mais rigorosa do que a constante da
lei penal atual, comprovadamente insuficiente. A pena cominada é
a de detenção por um a três anos, e será especialmente aumentada se
o eveMo "resulta da inobservância de regra técnica de profissão.
arte, ofício ou atividade", ou quando "o agente deixa de prestar ime-
diato socorro à Vítima, não procura diminuir as consequências do
seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante". Deve notar-se, alem
disso, que entre as penas acessórias (Cap. V do título V da "parte ge-
ral",) figurá a de "incapacidade temporária para profissão ou ativida-
de cujo exercícicadripende de. licença, habilitação ou autorização do po-
der público", quando se trate de Crime cometido com infração de
dever inerente à profissão ou atividade. Com estes dispositivos, o
projeto visa, principahmente,% condução de automoveis, que consti-

tui, na atualidade, devido a um 'generalizado descaso pelas santolas
técnicas (notadamente . quanto à velocidade), uma causa frequ M.e de
eventos lesivos contra a pessoa, agravando-se o mal com o procecimento
post facium dos motoristas, que, tão' somente com o fim egoístico de
escapar à prisão em flagrante ou à ação da justiça penal, sislernatica-
manta imprimem maior; velocidade ao veículo, desinteressando-se por
completo da vítima, ainda quando um socorro imediato talvez pu-
desse evitar-lhe a morte.

40. O infanticídio é considerado uni delictum exceptuem, quando
praticado pela parturiente sob a influência .do estado puerperal. Esta
cláusula, como é obvia; não quer significar que o puerpério acarreto
'sempre urna perturbação psíquica : é preciso que fique averiguado
ter esta realmente sobrevindo em consequência daquele, de modo a
diminuir a capacidade de entendimento ou de auto-inibição da par-
turiente. Fora dai, não há por que distinguir entre infanticídio e
homicídio. Ainda quando ocorra a honoris causa (considerada pela
lei vigente coma razão de especial abrandamento da pena), a pena
aplicavel é a de homicídio.

41. Ao configurar o crime de induzimento, instigação ou auxílio
ao suicídio, O projeto contem inovações: é punivel o fato ainda quando •
se frustre o ,suicídio, 'dada que resulto lesão corporal grave ao que
tentou malste-se; e a ppna cominaria Será aplicada em dobro se o crime
obedece a movei egoístico ou é praticado contra menor ou pessoa que,
por qualquer outra causa, tenha dirninuida a capacidade de resis-
tência.

Mantem o projeto a incriminação do aborta, mas declara pe-
nalmente lícito, quando praticado por médico habilitado, o aborta
necessário, ou ein caso de prenhês rasultante de estupro. Militam em
favor da exceção razões de ordem social e individual, a que o legis-
lador penal não podd deixar de atender.

,• Das lesões corporais

42. O crime do lesão corporal é definido como ofensa à integri-
dade corporal ou sande, isto é, como todo e qualquer dano ocasionado
à normalidade funcional do corpo humano, quer do ponto de vista
anatômico, quer da ponto de vista fisiológico ,ou mental. Continua-se
a discriminar, para , diverso tratamento penal, entre a lesão de na-
tureza leve e a de natureza grave. Tal como na DM vigente, a lesão
corporal grave, por sua vez, é considerada, para o efeito de graduação
da pena, segundo sua menor ou maior gravidade objetiva. Entre as
lesões de menor gravidade figura (à semelhança do que ocorre na lei
atual) a que produz "incapacidade para as ocupações habituais, por
mais de trinta dias'-; mas, como uma lesão pode apresentar gravíssimo
perigo (dado o ponto atingido) 'e, no entanto, ficar curada antes de
um mês, entendeu o projeto de incluir nessa mesma classe, sem re-
ferência à condição' de tempo ou a qualquer outra, a lesão que produz
"perigo de vida". Outra inovação é o reconhecimento da grav;dade
da lesão de que resulte "debilitação permanente de membro, -sentido
ou função", ou "aceleração de parto".

Quanto às lesões de maior gravidade, lambem não é o projeto co-
incidente com a lei atual, pois que: a) separa, corno condições au-
tônomas ou por si sós suficientes para o reconhecimento da maior
gravidade, a "incapacidade permanente para o trabalho" ou "enfer-
midade certa ou provavelmente incuravel"; b) delimita o conceito de
deformidade (isto é, acentua que esta deve ser "permanente"); c)
inclui entre elas a que ocasiona aborto. No § 3,0 do art. 129, é espe-
cialmente prevista)" e resolvido o caso em que sobrevem a morte do
ofendido, mas evidenciando as circunstâncias que o evento letal não
se compreendia n'b dolo do agente, isto é, o agente riflo queria esse

resultado, nem assumira o risco de produzi-1o, tendo procedido apenas
rulnerandi

Costuma-se falar, na hipótese, em "homicídio proterintenciOnal",
para reconhecer-se uai grau intermédio entre o homicídio doloso e a
homicídio culposo; mas tal denominação, em face do conceito ex-
tensivo do dolo, Na ::ido pelo projeto, torna-se inadeque r? a; ainda
quando o evento' "marte" não tenha elo, propriamente, abrangido
pela intenção do agente, mr:	 -Alia o ri gen de p e : luzi-lo, o ••••

homicídio é doloso.

Dos crimes contra a vida

111111 I.

	
I ,	 1r. 	r • " I r	 •r 1
	

H	 I	 II	 Ir!	 rur	 ir,urp	 1"1



1	 23954 Terça-feira 31	

• 

MARIO OFICIAL (Secção I)
•

Dezembro de 1940

43. Sob esta epígrafe, o projeto contempla uma série de crimes
de perigo contra a pessoa, uns já constantes, outros desconhecidos
da lei penal vigente. Pelo seu carater especial, seja quanto ao ele-
mento objetivo, sejã quanto ao elemento subjetivo, tais crimes re-
clamam um capítulo próprio. Do ponto de vista material, reputam-
se consumados ou perfeitos desde' que a ação ou omissão cria uma
situação objetiva de possibilidade de dano b. vida ou sande de
eivem. O evento; aqui (como nos crimes de perigo em geral), é a
simples exposição a perigo de dano. O dano efetivo pode ser uma
condição de maior punibilidade, mas não condiciona o momento
consumativo do crime. Por outro lado, o elemento subjetivo é a
vontade conciente referida exclusivamente à produção do perigo.
A ocorrência do dano não se compreende na volição ou dolo do
agente, pois, do contrário, não liaveria por que distinguir entre tais
crimes e a tentativa de crime de dano.

.44. Entre as novas entidades prefiguradas no capitulo em
questão, depara-se, em primeiro lugar, com o "contágio venereo".

. Já há mais de. meio século, o médico francês Desprès postulava que
se incluisse tal fato entre as species do ilícito penal. como já.fazia,
aliás, desde f866, a lei. dinamarquesa.. Tendo o assunto provocado
amplo debate, ninguem mais dúvida, atualmente, da legitimidade
dessa incriminação. A doença Venérea é uma lesão corporal
e de consequências gravíssimas, notadamente quando se trata da
sífilis. O mal da contaminação (evento lesivo) não fica circunscrito
a uma pessoa determinada. O indivíduo que, sabendo-se portador
do moléstia venérea, não se priva do ato sexual, cria conciente-
mente a possibilidade de um contágio extensivo. Justifica-se, por-
tanto, plenamente, não só a incriminação do fato, como o critério de
declarar-se suficiente para a consumação do crime a produção do
perigo de contaminação. Não há dizer-se que, em grande número
de casos, será dificil, senão impossivel a" prova da autoria. Quando
esta não possa ser averiguada, não haverá ação penal (como acon-
tece, aliás, em relação a qualquer crime); mas a dificuldade de
prova não é razão para deixar-se de incriminar um fato gravemente
atentatório de -dm relevante bem jurídico. Nem igualmente se objete
que a incriminação legal pode dar ensejo, na prática, a chantages
ou especulação -extorsiva. A tal objeção responde cabalmente ;ri-
rnenez de Asila '("O delito de contágio venéreo"): ".., não deve-
mos esquecer que a chantage é possivel em muitos outras crimes,
que, nem por isso, deixam de figurar nos códigos. O melhor retné-

, dio é punir severamente os chantagistas, como propõem A LO Foyer
e Fiaux". Ao cosfeituar o crime de contágio venéreo, o projeto
rejeitou a fórmula híbrida do Código italiano (seguida pelo pro-
jeto Alcântara), que configura, no caso, um "crime de dano com
dolo de perigo". Foi preferida a fórmula do Código dinamarquês:,
o crime se consuma com o simples fato da exposição a perigo de
contágio. O eventus &tenni não é elemento constitutivo do crime,
nem é tomado em consideração para o efeito de maior punibilidadc.
O crime é punido não só a título de dolo de perigo, coito a titulo de
culpa (isto é, não só quando o agente sabia achar-se infeccissnado,
como quando devia sabê-los pelas circunstàncias). Não se faz enu-
meração taxativa das moléstias venéreas (segundo a lição científico,
são elas a sífilis, a blenorragia, o ulcus malte e o linfogranuloma
inguinal), pois isso é mais próprio de regulamento sanitário. Se-
gundo dispõe o projeto (que, neste ponto, diverge do seu modelo),
a ação penal, na espécie, depende sempre de representação (e não
apenas no caso em que o ofendido seja cônjuge do agente) . Este
critério é justificado pelo raciocínio de que. na repressão do crime
de que se trata, õ strepitus judicii, em certos casos, pode ter con-
sequências gravíssimas, em desfavor da própria vítima e de sua
família.

45. É especialmente prefigurado, para o •efeito de majoração
da pena, o caso em que o agente tenha procedido com intenção de
transmitir a moléstia venerea. É possivel que o rigor técnico exigisse
a inclusão de tal hipótese no capítulo das leses corporais, desde que
seu el,emento subjetivo é o dolo de dano, mas como se trata, ainda nessa
Modalidade, de um crime para cuja consumação basta o dano pb-
tendei, pareceu à Comissão revisora que não, havia despropósito
em classificar o fato entre os crimes de perigo contra a pessoa.
No caso de dolo de dane, a incriminação é extensiva à criação do
perigo de contágio de qualquer moléstia graVe.

4-6. No art. 132, é igualmente prevista uma entidade criminal
estranha à lei atual: "expor a vida ou sande de outrem a perigo di-

,

reto e iminente", não constituindo o fato crime mais grave. Tra-
ti-se de um crime de carater eminentemente subsidiário. Não o
informa o animus necandi. ou o animus laedendi, mas apenas a cosi.-
ciéncia e vontade de expor a vitima a grave perigo. O perigo ,con-;
ereto, que constitúl o seu, elemento objetive, é limitado a determi-
nada pessoa, não se confundindo, portanto, o crime cai queetao
com os de perigo comum ou , contra a incoluntiaacte pública'. O
exemplo frequente e típico dessa species criminal é o caso do em-
preite:ro que, para poupar-se ao dispêndio com medidas técnicas
cie prudência, na execução da obra, expõe o operário ao risco do
grave acidente. Vem daí que Zúrcher , ao defender, na espécie,
quando da elaboração do Código Penal suiço, um dispositivo in-
crlininador, dizia que este seria um complemento da legielação
trabalhista ("Wir haben geglaubt, dieser Artikel werde cinen Tm'
der Arbeiterschutzgesetzgebung bildeu"). Este pensamento muito
contribuiu para que se formulasse o art. 132; mas este não visa so-
mente proteger 'a indenidade do operário, quando em trabalho,
senão- tambein a de qualquer outra pessoa. Assim, o crime de que
ora se trata não pode deixar do ser reconhecido na ação, por exem-
plo, de quem dispara uma arma de fogo contra alguem, nao sendo
atingido o alvo, nem constituindo o fato tentativa de homicídio.

Ao definir os crimes de abandono (art. 133) e omissão de so-
corro (art. 135), o projeto, diversamente da lei atual, não limita
a- proteção penal aos menores, mas atendendo ao ubi eadem ratio,
ibi eadem dispositio, amplia-a aos incapazes em geral, aos en-
fermos, inválidos e feridos.

47. Não contém o projeto dispositivo especial sobre o duelo.,
Sabre tratar-se de um fatointeiramente alheio aos nossos cos-
tumes, não há razão coNincente para que se veja no homicídio
ou ferimento causado em duelo um crime privilrgiado: • com ou
sem as regras cavalheirescas, a destruição da vida ou lesão da in-
tegridade física-de um homem não pode merecer transigência al-
guma do direito penal. POUCO importa o consentimento reciproco
dos duelistas, pois, quando estão em jogo direitos inalienavels, o
mutuus consensus não é causa excludente ou sequer minorativa.
da pena. O desafio para o duelo e a aceitação dele são, em si
mesmos, fatos penalmente indiferentes; mas, se não se exaurem
'cromo simples jatância, seguindo-se-lhes efetivamente o duelo, os
contendores responderão, conforme o resultado, por homicid,io
(consumado ou tentado) ou lesão corporal. •

Da rixa

48. Ainda outra inovação do projeto, em matéria de crimes
contra a pessoa, é a incriminação da rixa, por si mesma, isto é,
da luta corporal entre várias pessoas. A ratio essendi da incriinitie-
çã'o é dupla: a rixa concretiza um perigo à incolumidade pessoal
(e nisto se assemelha aos "crimes de perigo contra a vida e á
saude") e é uma perturbação da ordem e disciplina da convivên-
cia civil.

A participação . na rixa é punida independentemente das em.
sequências desta. Se ocorre a morte ou lesão corporal grave de al-
gum dos contendores, dá-se uma . condição de maior punibilidade,
isto é, a pena cominada ao simples fato de participação na rixa é
especialmente agravada. A pena cominada à rixa em si mesma é
aplicavel separadamente da pena correspondente ao resultado le-
sivo (homicídio ou lesão corporal), mas serão ambas aplicadae
cumulativamente (como no caso de concurso material) em relação
aos contendores que concorrerem para a produção desse resultado.

Segundo se vê do art. 137, in fina, a participação na rixa
deixará de Éer crime se o participante visa apenas separar os con-
tendores. É claro que tombem não haverá crime se a intervenção
constituir legítima defesb, própria ou de terceiro.

Dos crimes contra a honra

49. O' projeto cuida dos crimes contra a honra somente quando
não praticados pela imprensa, pois, os chamados "delitos de
prensa" (isto é, os crimes contra a honra praticados por meio da
imprensa) continuam -"á ser objeto i de. legislação especial.

São definidos como crimes contra a honra a "calúnia", a "in-
júria" (compreensiva da injúria "por violência ou vias de fato" ou
com emprego de meios aviltantes, que a lei atual prevê parcial..
mente no capítulo das "lesões corporais") e a difamação (que, de
modalidade da injeria, como na lei vigente, passa .a constituir
crime autônomo).

No tratamento do crime de injúria, foi adotado o critério de
que a injusta provocação do ofendido ou a reciprocidade das injúrias,
se não exclúi a pena, autoriza, entretanto, o juiz, conforme as cir-
constâncias, a abster-se de aplicá-la, ou no caso de reciprocidade, a
aplicá-la -somente a um dos injuriadores.

A (ides veri ou exceptio veritatis é admitida, para exclusão de
crime ou de pena, tanto no caso de calúnia (salvo as exceções enume-
radas no § 3.0 do art. 138), quanto no de difamação, mas, neste• último
caso, somente quando o ofendido é agente ou depositário da autori-
dade pública e a ofensa se refere ao exercício de suas funções, não
se tratando do "Presidente da República, ou chefe de Governo estran-
geiro em visita ao país".

Exceção feita da "injúria por violência ou vias de fato", quando
dela resulte lesão corporal, á ação penal, na espécie, depende de guc:za,
bastando, -porem, simples representação, quando o ofendido é qualquer
das pessoas indicadas nos ns. I e II do art. 141.

Os demais dispositivos coincidem, mais ou menos, com os do di-
reito vigente.

A lesão corporal culposo é tratada no art. 129, § 6.0 Em canso-
caneja com a lei vigente, não se distingue, aqui, entre a maior ou.
menor importáncia do dano material: leve ou grave a lesão, a pena
é a mesma, isto é, detenção por dois meses a um ano (sanção mais
severa do que a editada na lei atual). É especialmente agravada a
pena nos mesmos casos em que o é a cominadas ao homicídio culposo.
Deve notar-se que o caso de multiplicidade do evento, lesivo (várias
lesões corporais, ou várias mortes, ou lesão corporal e morte), resul-
tante de uma só ação ou omissão culposa, é resolvido seguado a
norma genérica do § 1.° do art. 51.

Ao crime de lesões corporais é aplicavel o disposto no § 1.0
do art. 121 (facultativa diminuição da pena, quando o agente "co-
mete o crime -impelido por motivo de relevante social ou moral, ou
sob a influência de violenta emoção, logo em seguida a injusta
provocação da vítima) . Tratando-se de lesões leve s , se ocorre qual-
quer das hipóteses do parágrafo citado, ou se as lesões são recipro-
cas, o juiz pode substituir a pena de detenção pela des multa (de
duzentos mil reis a dois contos de reis).

-
Da periclitaçao da vida e da .saude
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Dos crimes contra a liberdade individual

50 — Os crimes contra a liberdade individual são objeto do ca-
pítulo VI do titulo reservado aos crimes contra a pessoa. Subdividem-
se em: a) crimes contra a liberdade pessoal; b) crimes contra a in-
violabilidade do domicilio; c) crimes contra a inviolabilidade da corres-
pondência: d) crimes contra a inviolabilidade de segredos.

O projeto não considera contra a liberdade individual os chamados
crimes eleitorais: estes, por isso mesmo que afetam a ordem política,
serão naturalmente insertos, de futuro, no catalogo dos crimes polí-
ticos, deixados à legislação especial (art. 360).

Dos crimes contra a liberdade pessoal

— O crime de constrangimento ilegal é previsto no art. 146,
com uma fórmula unitária. Não há indagar, para divereo tratamento
penal, se a privação da liberdade de agir foi obtida mediante violên-
cia, física ou moral, ou com o em prego de outro qualouer meio, como,
por exemplo, se o agente, insidiosamente, faz a vitima ingerir um
narcótico. A pena relativa ao constrangimento ilegal, como crime sia
generis, é sempre a mesma. Se há emprego da vis corporalis, com re-
sultado lesivo à pessoa da vítima, dá-se um concurso material de
crimes.

A pena é especialmente agravada (inovação do projeto), quando,
para a execução do crime, se houverem reunido mais de Ires pessoas
ou tiver havido emprego de armas. É expressamente declarado que
não constituem o crime em questão o "tratamento médico arbitrário",
se justificado por iminente perigo de vida, e a "coação exercida para
impedir suicídio".

Na conceituação do crime de ameaça (art. 147), o projeto di-
verge, em mais de um ponto, da lei atual. Não é preciso que o "mal
prometido" constitua crime, bastando que seja injusto e grave. Não se
justifica o critério restritivo do direito vigente, pois a ameaça de um
mal injusto s grave, embora penalmente indiferente, pode ser, às
vezes, mais intimidante que a ameaça de um crime.

Não somente é incriminada a ameaça verbal ou por escrito, mas,
tainbem. a ameaça real (isto é, por gestos, v. g.: apontar uma arma de
fogo contra algucm) ou simbólica (ex,: afixar à porta da casa de
algum o emblema ou sinal usado por uma associação de criminosos).

Os crimes de cárcere privado e sequestro, salvo sensivel majoração
da pena, são conceituados como na lei atual.

No art. 140, é prevista unia entidade criminal ignorada do Có-
digo vigente: o fato de reduzir alguem, por qualquer meio, à condi-
ção análoga à de escravo, isto é, suprimir-lhe, de fato, o stalus líber-
latis, sujeitando-o o agente ao seu completo e discrecionário poder. É
o er:me que os antigos chamavam plagium. Não é desconhecida a sua
prática entre nós, notadamente em certos pontos remotos do nosso
kjuteriand.

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicilio

52 — Com ligeiras diferenças, os dispositivos referentes ao crime
de vto/oção de domicílio repetem critérios da lei atual. Do texto do
art. 150 se depreende, a contrário, que a entrada na cosa alheia ou
suas dependências deixa de constituir crime, não somente quando pre-
cede licença expressa, mas tombem quando haja consentimento tácito
de quem de direito. É especialmente majorada a pena, se o crime é
praticado: a) durante a noite; b) em lugar despovoado; c) com em-
prego de violência ou de armas; d) por duas ou mais pessoas.

Para maior elucidação do conteúdo do crime, é declarado que
a expressão "casa" é compreensiva de "qualquer compartimento ha-
bitado", "aposento ocupado de uma habitação coletiva" e "qualquer
compartimento, não aberto ao público, onde alguem exerce profissão
ou atividade."

Dos crimes contra ("4 inviolabilidade de correspondência

53 — O projeto trata a violação de correspondência separada-
mente da violação de segredos, divergindo, assim, do Código atual,
que as engloba num mesmo capítulo. A inviolabilidade da corres-
pondência é um interesse que reclama a tutela penal independente-
mente dos segredos acaso confiados por esse meio. Na configuração
das modalidades do crime de violação de correspondência. são re-
produzidos os preceitos da legislação vigente e acrescentados ou-
tros, entre os quais o que incrimina especialmente o fato de abusar
da condição de sacio, empregado ou proposto, em estabelecimento
comercial on industrial, desviando, sonegando, subtraindo, supri-
mindo, no todo ou em parte, correspondência, ou revelando a estra-
nho o seu conteúdo. Salvo nos casos em que seja atingido interes-
se da administração pública, só se procederá, em relação a qualquer
das modalidades do crime, mediante representação.

Dos crimes contra a inviolabilidade dos segredos

54 — Ao incriminar a violação arbitrária de segredos, o pro-
Ijeto mantem-se fiel aos "moldes" do Código em vigor, salvo uma
ou outra modificação. Deixa à margem da proteção penal somente
os segredos obtidos por coafidência oral e não necessária. Não foi
seguido o exemplo do Código italiano, que exclui da órbita do ilícito
penal até mesmo a violação do segredo obtido por confidência es-
crita. Não é convincente a argumentação de Rocco: "Entre o segre-
do confiado oralmente e o confiado por escrito não há diferença subs-

tancial, e como a violação do segredo ceai não constitui crime, nem
mesmo quando o confidente se tenha obrigado a não revelá-lo, não
se compreende porque a diversidade do meio usado, isto é, o escri-
to, deva tornar punivel o fato". Ora, é indisfarçavel a diferença en-
tre divulgar ou revelar a confidência que outrem nos faz verbal-
mente e a que recebemos por escrito: no primeiro caso, a veracida-
de da comunicação pode ser posta em duvida, dada a ausência de
comprovação material; ao passo que, no segundo, há um corpus,
que se impõe á credulidade geral. A traição da confiança, no segun-
do caso, é evidentemente mais grave do que no primeiro.

Diversamente da lei atual, é incriminado tanto a publicação do
conteúdo secreto de correspondência epistolar, por parte do destina-
tário. quz.nt.) o dê udalqo pr outro documento particular, por parta
do seu detentor, e não sómente quando daí advenha efetivo dano a
alguem (como na lei vigente), senãu lambem quando haja simples
possibilidade de dano.

55 — Definindo o crime de "violação do segredo profhsional",
o projeto procura dirimir qualquer incerteza acerca do que sejam
confidentes necessários. Incorrerá na sanção penal todo aquele que
revelar segredo, de que tenha ciência em razão de "função, minis-
tério, oficio ou profissão". Assim, já não poderá ser suscitada, como
perante a lei vigente, a dúvida sobre se constitui ilícito penal a
quebra do "sigilo do confessionario."

Dos crimes contra o patrimônio

56 — Varias são as inovações introduzidas pelo projete no se-
tor dos crimes patrimoniais. Não se distingue, para diverso trata-
mento penal. entre o maior ou menor valor da lesão patrimonial;
mas, tratando-se de furto, apropriação indebita ou estelionato,
quando a musa subtraída, desviada ou captada é de pequeno valor,
e desde que o agente é criminoso primário, pode o juiz substituir a
pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um até dois ter-
ços, ou aplicar somente a de multa (arts. 155, § 2. 0, 170, 171, a, 1.0).
Para afastar qualquer dúvida, é expressamente equiparada à coisa
movei e, consequentemente, reconhecida como possivel objeto de
furto a "energia elétrica ou qualquer outra que tenha ae:lor eco-
nômico". Toda energia economicamente utilizável e susceptível de
incidir no poder de disposição material e exclusiva de um individuo
(como por exemplo, a eletricidade, a ralioatividade, a energia gené-
tica dos reprodutores etc.) pode ser incluida, mesmo do ponto de
vista tecnico, entre as coisas moveis, a cuja regulamentação juridi-
ca, portanto, deve ficar sujeita.

Somente quando há emprego de força, grave ameaça ou outro
meio tendente a suprimir a resistência pessoal da vítima, passa o
furto a ser qualificado roubo. No caso de violência contra a cousa,
bem como quando o crime é praticado com escalada ou emprego de
chaves falsas, não perde o furto seu nonten juris, embora seja espe-
cialmente aumentada a pena. Tambem importa majoração de pena o
furto com emprego de destreza ou de meio fraudulento, Min abuso
de confiança ou concurso de duas ou mais pessoas. O furto com abuso
de confiança não deve ser confundido com a apropriação indébita,
pois nesta a posse direta e desvigiada da coisa é precedentemente con-
cedida ao agente pelo próprio dontinus.

É prevista como agravante especial do furto a circunstancia de
ter sido o crime praticado "durante o período do sossego noturno".

A violencia como elementar do roubo, segunda dispõe o projeto,
não é somente a que se emprega para o efeito da apinmhensio da coi-
sa, mas tombem a exercida post factum, para assegurar o agente, em
seu proveito ou de terceiro, a detenção da coisa subtraida ou a im-
punidade.

São declaradas agravantes especiais do roubo as seguintes cir-
cunstancias: ter sido a violência ou ameaça exercida com armas, o
concurso de mais de duas pessoas e achar-se a vitima em e. viço
transporte de dinheiro, "conhecendo o agente tal circunstancia".

57 — A extorsão á definida numa fórmula unitária, auficiente-
mente ampla para abranger todos os casos possiveis na peálica. Seu
tratamento penal é idêntico ao do roubo; mas, se é praticada mediante
sequestro de pessoa, a pena é sensivelmente aumentada. Se do fato
resulta a morte do sequestrado, é cominado a mais rigorosa sumirão
penal do projeto: reclusão per 20 a 30 anos e multa de vinte a ciu-
menta contos de réis. Esta excepcional severidade da pena é i l t & t i

-ficada pelo carater brutal e alarmante dessa forma de criminalidade
nos tempos atuais,

É prevista no artigo 160, cominando-se-lhe pena de reclusão por
um a tres anos e multa de dois a cinco contos de réis, a extorsão in-
direta, isto é, o fato de "exigir ou receber, como garantia de dívida,
abusando da situação de alguem, documento que pode dar causa a
procedimento criminal contra a vitima ou contra terceiro". Destina-se
o novo dispositivo a coibir os torpes e opressivos expediantes a nue
recorrem, por vezes, os agentes da usura, para garantir-se contra o
risco do dinheiro mutuado. São bem conhecidos esses recursos como,
por exemplo, o de induzir o necessitado cliente a assinar um contrato
simulado de depósito ou a forjar no título de divida a firma de al-
gum parente abastado, de modo que, não res gatada a dívida no ven-
cimento, ficará o mutuário sob a pressão da ameaça de uni processt
por apropriação indébita ou falsidade.

58 — Soli a rubrica "Da usurpação", o projeto Merina Jinari.cs:eroht)is
fatos que a lei penal vigente conhece sob diverso nompn 

•it

ignora completamente, deixando-os na orbita dos delitos (dvis, Em
quasi todas as !luas modalidades, a usurpação é uma lesa° ao inte-
resse jurídico da inviolabilidade da propriedade iinovel.
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Assim, a "alteração de limites" (art. 161), a "usurpação de
aguas" (art. 161, parágrafo 1.0, n. I) e o esbulho possessório, quan-
do praticado coam violência à pessoa, ou mediante grave ameaça, ou
concurso de mais de duas pessoas (art. 161, § i.o, n, n). O eine
prego de violência contra a pessoa, na modalidade da invasão posa
sessória, é condição de punibilidade, mas, se dele resulta outro cri-
me, haverá um concurso material de crimes, aplicando-se, somadas,
as respectivas penas (art. 161, §

Tambem constilali crime de usurpação o fato de suprimir ou
alterar marca ou qualquer sinal indicativo de propriedade em gado
ou rebanho alheio, para dele se apropriar, no todo ou em parte. Não
se conlunde esta modalidade de usurpação com o abigeato, isto é,
o furto de animais: o agente limita-se a empregar um meio frauda-
lento (supressão ou alteração de marca ou sinal) para irrogar-se
propriedade dos animais. Se esse meio fraudulento é usado para dis-
simular o anterior furto dos animais., já não se tratará de usurpação:
o crime continuará com o seu nonten ¡uris, isto é, furto.

59. Ao cuidar do crime de dano, o projecto adota uma fórmula
genérica ("destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia") e, a se-
guir, prevê agravantes e modalidades especiais do crime. Estas úl-
timas, mais ou menos estranhas h lei vigente, são a "introdução ou
abandono da animais • em propriedade alheia", o "dano em' coisas de
valor artístico, arqueológico ou histórico" e a "alteração de local es-
pecialmente protegido".

Certos fatos que a lei atual considera variantes de dano não fi-
guram, como tais, no projeto. Assim, a destruição de documentos
públicos ou particulares (art. 326, e seu parágrafo único, da Conso-
lidação das Leis Penais) passa a constituir crime de falsidade (ar

-tigo 305 do projeto) ou contra a administração pública (artigos 314
e 356).

60 — A apropriação indébita (furtum improprium) é concei-
tuada, em suas modalidades, da mesma forma que na lei vigente; mas
o projeto contem inovações no capitulo reservado a tal crime. A pena
(que passa a ser reclusão por um a quatro anos e multa de quinhentos
mil réis a dez contos de réis) á aumentada de um terço, se ocorre in-'
fidelidade do agante como depositário necessário ou judicial, tutor,
curador, síndico, liquidatário, inventariante ou testamenteiro, ou no
desempenho de ofício, emprega ou profissão. Diversamente da lei
atual, não figura entre as modalidades da apropriação indébita
abigeato, que é, indubitavelmente, um caso de furtum proprium e,
por isso mesmo, não especialmente previsto no texto do projeto.

É especialmente equiparado à apropriação indébita o fato do"
inventor do tesouro em prédio alheio que retem para si a quota - per-
tencente ao proprietário deste.

61. O estelionato é assim definido: "Obter, para si ou -para
outrem, vantagem ilícita, em prejuizo alheio, induzindo ou mantendo
alguem em erro, mediante artifício, ardil ou outro meio fraudulento".
Como se vê, o dispositivo corri ge em três pontos a fórmula genérica
do inciso n. 5 do art. 338 do Código atual: contempla a hipótese da
captaaão de vantagem para terceiro, declara que a vantagem deve ser
ilicita e acentua que a fraude elementar do estelionato não é somente
a empregada para induzir algueni em erro, más tambem a que serve
para manter (fazer subsistir, entreter) um erro preexistente.

Com a fórmula do projeto, já não haverá dúvida que o próprio
silêncio, miando malicioso ou intencional, acerca do nreexistente erro
da vitima, constitue meio fraudulento característico do estelionato:

Entre tais crimes, são incluidos alguns não contemplados na-lei
em vigor, como, exempli gratta, a fraude relativa a seguro contra aci-
dentes (art. 171, § 2.0, n. V) e a "frustração de pagamento de che-
ques" (art. 171, § 2.°, n. V1).

A incriminação deste último fato, de par com a da emissão de che-
que sem fundo, resulta do raciocínio de que não há distinguir entre um
e outro caso: tão criminoso é aquele que emite cheque sem provisão
como aquele que, embora dispondo de fundos em poder do sacado.
maliciosamente os retira antes da apresentação do cheque ou, por ou-
tro modo, ilude o pagamento, em prejuizo do podador.

O "abuso de papel em branco', previsto atualmente como modali-
dade do estelionato, passa, no projeto, para o setor dos crimes contra
a fé pública (art. 299).

62. A "duplicata simulada" e o "abuso de incapazes" são pre-
vistos em artigos distintos. Como forma especial de fraude patrimo-
nial, é tambem previsto o fato de "abusar, em provaito próprio ou
alheio, da inexperiência ou da simplicidade ou inferioridade mental de
outrem, induzindo-o à prática de jogo ou aposta, ou à especulação com
títulos ou mercadorias, sabendo ou devendo saber que a operação é
ruinosa".

03. Com a rubrica de "fraude no comércio", são incriminados
vários fatos que a lei atual não prevê especialmente. Entre ele.s fi-
gura o de "vender, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsifica-
da ou deteriorada'', devendo entender-se que tal crime constitai "frau-
de no comércio" quando não importe crime contra a saude pública,
mais severamente punido.

São destacados, para o efeito de grande atenuação da pena, cer-
tas fraudes de menor gravidade, como sejam a "usurpação de ali-
mentos" (filouterie d'aliments ou grivèlerie, dos franceses; scrocco,
dos italianos, OU Zechprellerei, dos alemães), "a poisada em hotel e a
utilização de meio de transporte, sabendo o agente ser-lhe impos---
sivel efetuar o pagamento. expressamente declarado que, em tais
casos, dadas- as circunstânelast pode o juiz abster-se de aplicação da
pena, ou substitui-ia por medula de segurança. As "fraudes e . abusos
na fundação e adialinistração das sociedades por ações" (não consti-
tuindo qualquer das fatos crinte contra a economia popular definida

na legislação especial, que continúa em vigor) são minuciosamente
previstas, afeiçoando-se o projeto à recente lei sobre as ditas so-
ciedades. -

O projeto absteve-se de tratar dos crimes de falência, que deverão
ser objeto de legislação especial, já em elaboração.

Na sanção relativa à fraudulenta insolvência civil é adotada a al-
ternativa entre a pena privativa de liberdade (detenção) e a pe-
cuniária (multa de quinhentos mil réis a cinco contos de réis), e a
ação penal dependerá de gueixa.

64. Em capítulo especial, como crime sai generis contra o pa-
trimônio. e CO.M pena própria, é prevista a receptação (que o Códigi
vigente, na sua parte geral, ;lefine como forma de cumplicidade post
lactam, resultando daí, muitas vezes, a aplicação de penas despropor-
cionadas) . O projeto distingue,. entre a receptação dolosa e a culposa,
que a lei atual injustificadamente equipara. É expressamente decla-
rado que a receptação é punivel ainda que não seja conhecido ou passi.
vel de pena o autor do crime de que proveio a coisa recepta-
da. Tratando-se de criminoso primário, poderá o juiz, em face das
circunstancias, deixar de aplicar a pena, ou substitui-Ia por medi-
da de segurança.

Os dispositivos do projeto em relação à circunstância de paren-
tesco entre os sujeitos ativo e passivo, nos crimes patrimoniais. FfICI

mais amplos do que os do direito atual, ficando, porem, explícito
que o efeito de tal circunstância não aproveita aos coparticipes do
parente, assim como não se estende aos casos de roubo. extortão e,
em geral, aos crimes patrimoniais praticados mediante violência con-
tra a pessoa.

•
Dos crimes contra a propriedade imaterial

Sob esta rubrica é que o projeto alinha •os crimes que o direito
atual denomina "crimes contra a propriedade literária, artística,
industrial , e comercial". São tratados como uma classe autónoma,
que •se reparte em quatro sub-classes: "crimes contra • a propriedade
inteleatual", "crimes contra o privilégio de invenção", "crimes cori-
tra as marcas de indústria e comércio" e "crimes de concorrência 4.1ese
leal". Tirante uma ou outra alteração ou divergência, são reprodue
zidos os critérios e fórmulas da legislação vigente.

Dos crimes contra a organização do trabalho

O projeto consagra um título especial aos "crimes contra a or-
ganização dó trabalho", que o Código atual, sob o rótulo de "adotes
contra a liberdade do trabalho", classifica entre os "crimes contra
o livre gozo e exercício dos direitos individuais" (isto é, contra a li-
berdade individual) . Este critério de classificação, enjeitado pelo
projeto, afeiçôa-se a um postulado da economia liberal, atualmente
desacreditado, que Zanardelli, ao tempo da elaboração dó Código Pe-
nal italiano de 1889, assim fixava: "A lei deve deixar que cada um
proveja aos próprios interesses pelo Modo que melhor lhe pareaa,
e não podo intervir senão quando a livre ação de uns seja lesiva
do direito de outros. Não pode ela vedar aos operários a combina-
da abstenção de trabalho para atender a um objetivo econômico, e
não pode impedir a um industrial que feche, quando lhe aprouvar,
a sua fábrica ou oficina. O trabalho é uma mercadoria, da qual,
como de qualquer outra, se pode dispor à vontade, quando se faça
uso do próprio direito sem prejudicar o direito de outrem". A tutela
exclusivista da liberdade individual abstraía, assim, ou deixava em
plano secundário o interesse da coletividade, o bem geral. A greve,
o lock-out, todos os "meios incruentos e pacíficos na luta entre o pro-
letariado e o capitalismo eram- permitidos e constituiam mesmo o
exercacio de líquidos direitos individuais. O que cumpria assegurar,
antes de tudo, na esféra económica, era o livre jogo das iniciativas
individuais. Ora, semelhante programa, que uma longa experiência
demonstrou erroneo e desastroso, já não é mais viável em face da
Constituição de 37. Proclamou esta a legitimidade da intervenção
do Estado no domínio econômico, "para suprir as deficiências da mi-
ciativa individual e coordenar os fatores dg produção, de maneira
a evitar ou resolver os seus conflitos e introduzir no jogo das com-
petições individuais o pensamento do interesse da Nação". Para di-
rimir as contendas entre o trabalho e o capital, foi instituida a jus-
tiça do trabalho, tornando-se incompativel com a nova ordem polí-
tica o exercício arbitrário das próprias razões por parte de empre-
gados e empregadores.

A greve e o loch-out (isto é, á paralização ou suspensão arbi-
trária do trabalho pelos operários ou patrões) foram declarados "re-
cursos anti-sociais, nocivos ao trabalho e ao capital e incompativeis
com os superiores interesses da produção nacional". Já não é admis-
sivel uma liberdade de trabalho entendida como liberdade de inicia-
tiva de uns sem outro limito que igual liberdade de iniciativa de ou-
tros. A proteção jurídica já não é concedida à liberdade do trabalho,
propriamente, mas à organização do trabalho, inspirada não somente
na defeaa e no ajustamento dos direitos e interesses individuais .em
jogo, mas tambem, e principalmente, no sentido superior do beta
comum de todos. Atentatoria, ou não, da liberdade individual, toda
ação perturbadora da ordem jurídica, no que concerne ao trabalho,
é ilicita e está sujeita a sanções repressivas, sejam de direito admi-
nistrativo, sejam de direito penal. Daí, o novo critério adotado pelo
projeto, isto é, a trasladação dos crimes contra o trabalho, do setor
dos crimes contra a liberdade individual para uma classe autono-
ma, sob a já referida rubrica. Não foram, porem, trazidos para o
campo do ilícito penal todos os fatos contrários à organização do
trabalhe: são incriminados, de regra, sómente aqueles que se fazem
acompanhar da 'violência ou da fraude. Se falta qualquer desses ele-._
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mentos, nab passará o fato, salvo poucas exceções, de ilicito admi-
nistrativo. É o ponto de vista já fixado em recente •legislação tra-
balhista. Assim, incidirão em sanção penal o cerceamento do traba-
lho pela força ou intimidação (art. 197, n. 1), a coação . para o fim de
greve ou de loch-out (art. 197, n. II), a boicotagem Violenta (art.
198), o atentado violento contra a liberdade de asseciação profis-
sional (art. 199), a greve seguida de violência contra a pessoa ou
contra a coisa (art. 200), a invasão e arbitraria posse de estabele-
cimento do 4rebalho (art. 202, 1. a parte), a sabotagem (art. 202,
ia fine), a frustração, mediante violência ou fraude, de diraps asse-
gurados por lei trabalhista ou de nacionalização do . trabalho (arts.
203 e 204) . Os demais crimes -contra o trabalho, previstos no pro-
jeto, dispensa o elemento violência ou fraude (arts. 201, 205. 206,
207), mas explica-se a exceção: é que eles, ou atentam imediata-
mente contra o interesse ptiblieo, ou imediatamente ocasionam uma.
grave perturbação da ordem economia. É de notar-se que a sus-
pensão ou abandono coletivo de obra pública ou serviço de interesse
coletivo sómente constituirá o crime previsto no art. 201 quando
praticado por "motivos pertinentes às condições do trabalho', pois,
de outro modo, o fato importará o crime definido no art. .18 da Lei
de Segurança, que continúa em pleno vigor.

Dos crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito
aos mortos

68. São classificados como species do mesmo genus os "crimes
contra o .sentimento religiose" e os "crimes contra ,o respeito aos
mortos". É incontestavel ri afinidade entro uns e outros. O senti-
mento religioso e o respeiio aos mortos são valorees ético-sociais
que se asseinelhain. 'O tributo que se rende aos mortos tem um fun-
do religioso. Identica, em ambos os casoe, é a ratio essendi da tu-
tela penal.

O projeto divorcia-se da lei atual, não se quando deixa de con-
siderar os crimes referentes aos cultos religiosos como sub-classe dos
crimes contra a liberdade individual (pois o que passa a ser, preci-
puamente, objeto da proteção penal é a religião como um bem era
si mesma), como quando traz para o catálogo dos crimes (lesivos do
respeito aos mortos) certos fatos que o Código vigente considera
simples contravenções, como a violatio sepulchri e a profanação de
cadaver. Entidades criminais desconhecidas da lei vigente são as
Previstas nos arts. 209 e 211 do projeto: impedimento ou pertur-
bação de enterro ou cerernonia funebre e supressão .de cadaver ou
.de alguma de suas partes./

Por outro lado, se• a incapacidade de consentimento faz presu-
mir a violencia,• com maioria de razão deve ter á mesmo efeito o
estado de inconciência da vítima ou sua incapacidade de resistência,
seja esta resultante' de- causas mórbidas (enfermidade, grande de-
bilidade orgânica, paralisia, etc.), ou de especiais condições físicas
(como quando o sujeito passivo é um indefeso aleijado, ou se en-
contra acidentalmente tolhido de movimentos).

71 — Sedução é o nomen juris que .o projeto dá ao crime atual-
mente denominado defloramento. Foi repudiado este titulo, porque
faz supor como imprecindivel condição 'material -do crime a ruptura
do himen (fios virgineum), quando, na _realidade, basta que h co-
pula seja realizada com mulher virgem, ainda qué não resulte essa
ruptura, como nos casos de complacência himeneal.

O sujeito passi4, da sedução é a mulher virgem, maior de 14 e
menor de 18 anos. IkNo sistema do projeto, a menoridade, do ponto .
de vista, da proteçãe penal, termina aos 18 anos. Fica, assim; diri-
mido o ilogismo em que incide a legislação vigente, que, não obs-
tante reconhecer a maioridade política e a capacidade penal aos 18
anos completos (Constituição, art. 117, e Código Penal, modificado
pelo Código de Menores), continua a pressupor a imaturidade psí-
quica, em matéria de crimes sexuais, -até os 21 anos.

Para que se identifique o crime de seduçao é necessário que seja
praticado "com abuso da inexperiência ou justificavel confiança" da
ofendida. O projeto não, protege a moça que se convencionou chamar
emancipada, nem tampouco aquela que, não sendo de todo ingenue,
se deixa iludir por promessas evidentemente insinceras.

Ao ser fixada a ;fórmula relativa ao crime em questão, partiu-se
do pressuposto de que os fatos relativos à -vida sexual não consti-
tuem na nossa época matéria que esteja subtraida, como no passado,
ao conhecimento dos adolescentes de 18 anos completos. A vida, no
nosso tempo, pelos ,eus costumes - e pelo seu estilo, permite nos in-
divíduos surpreender, ainda bem não atingida a maturidade, o que
antes era o grande e insondavel mistério, cujo conhecimento se re-
servava apenas aos adultos.
• . Certamente, o direito penal não Pode abdicar de sua função

ética, para acomodar-se ao afrouxamento dos costumes; mas, no caso
de que ora se trata,- muito mais eficiente que a ameaça da pena aos
sedutores, será a retirada da tutela penal à moça maior de 18 anos,
que assim, se fará Mais cautelosa ou menos acessivel.

-Em abono do critério do projeto, acresce que, hoje em dia,
dados os nossos costumes e formas de vida, não são raros os casos
em que a mulher não é a única vitima da sedução.

Já foi dito, con? acerto, que "nos crimes sexuais, nunca o ho-
mem é tão algoz que não possa ser, tambem, um pouco vitima, e a
mulher nem sempre é a maior e a única vitima dos seus pretendidos
infortúnios sexuais" (Filipe Mance "Delitti sessuali").

72 — Ao configurar o crime de corrupção de menores, o pro-
jeto não distingue, cpmo faz a lei atual. entro corrupção efetiva e
corrupção potencial: engloba as duas species e comina a mesma'
pena. O meio executivo do crime tanto pode ser a prática do ato
libidinoso com a vitiena (pessoa maior de 14 e menor de 18 anos).
como o Induzimento j desta a praticar (ainda que com outrem, mas
para a satisfação da lascívia do agente) ou a presenciar ato dessa na-
tureza.

73 — O rapto p ra fim libidinoso é conservado entre os crimes
sexuais, rejeitado o Critério do projeto Sá Pereira, que o trasladava
para a classe dos crimes contra a liberdade. Nem sempre o meio
executivo do rapto é a violência. Ainda mesmo se tratando de rapto
-violento, deve-se ateeder a que, segundo a melhor técnica, o que
especializa int crime,' não é o meio, mas o fim. No rapto, seja vio-
lento, fraudulento oiV consensual, o fim do agente é a posse da vi-
tima para fim sexual ou libidinoso. Trata-se de um crime
dirigido contra o interesse da organização ético-social da família,
— interesse que sobreleva o da liberdade pessoal. Seu justo lugar,
portanto, é entre os crimes contra os costumes.

O projeto não se distenda muito da lei atual, no tocante aos dis-
positivos sobre o rapto, Ao rapto violento ou próprio (vi aut nt.inid)
é equiparado o rapto per fraudem (compreensivo do rapto per insi-
dios). No rapto consensual (com ou sem sedução), menos severa-
Mente punido, a paciente só pode ser a mulher entre os 14 e 21 anos
(se a raptada é menor de 14 anos, o rapto se presume violento), con-
servando-se, aqui, o limite da menoridade civil, de vez que essa mo-
dalidade do crime é, principalmente, uma ofensa ao patrio poder ou
autoridade tutelar (In parentes vel tutores).

A pena, em qualquer caso, é diminuída de um terço, se o crime é
praticado para fim de casamento, e da metade, se se dá a reslitutio
ia integrum da vítima e sua reposição in loco tuto ac.libero.

Se ao rapto se segue outro crime contra a raptada, aplica-se a
regra do concurso material. Fica, assim, modificada a lei vigente,
segundo a geral, se o crime subsequente é o defloramento ou estupro
(omitida referência a qualquer outro crime sexual), a pena do rapto
é aumentada da sexta parte.

74. O projeto reserva um capítulo especial às disposições co-
muns aos crimes sexuais até aqui mencionados. A primeira delas se
refere às formas qualificadas ele tais crimes, isto é, aos CãS05 em
que, tendo havido emprego de violência, resulta lesão corporal grave
ou a morte da vitima: no' primeiro caso, a pena será reclusão por
4 a 12 anos; no segundo, a mesma pena, dee 8 a 20 anos.

Dos crimes contra os costumes

69. Sob esta 'epígrafe, cuida o projeto dos crimes que, de :medo
geral, podem ser tambem denominados sexuais. São os mesmos
crimes que a lei vigênte conhece sob a extensa rubrica "Dos crimes

- contra a segurança da honra e honestidade das famílias e do ultra-
ge público ao pudor". Figuram eles com cinco sub-classes, assim
intituladas: "Dos crimes contra a liberdade sexuál", "Da sedução
e da corrupção dó menores", "Do rapto", "Do lenocínio e do tráfico
de mulheres" e "Do ultrage público ao pudor".

O crime de adultério, que o Código em vigor contempla entro
os crimes sexuais, passa a figurar no setor dos crimes contra a fa-
milia. -	 1--

70. Entre os crimes contra a liberdade sexual, de par com as
figuras clássicas do estupro e' do atentado violento ao pudor, são
incluidas a "posse sexual mediante fraude" e o "atentado ao pudor
mediante fraude". Estas duas entidades criminais, na amplitude
com que as conceitua o projeto, são estranhas à lei atual. Perante
esta, a fraude é um -dos meios morais do crime de defloramento, de
que se a mulher de 21 anos e maior de 16 pode ser sujeito passivo.
Segundo o projeto, entretantb, existe crime sempre que, sendo, a vi-
tima mulher honesta, haja emprego do meio fraudulento (v. g.: si-
mular casamento, substituir-se ao marido na escuridão da alcova).
Não importa, para a existência do crime, que a ofendida seja, ou
não, maior ou virgo intacto: Se da copula resulta o desvirginamento
da ofendida, e esta é menor de 18 anos e maior de i11, a pena é
especialmente aumentada. 	 _ k

Na identificação dos crimes contra a liberdade sexual é presu-
mida a violência (art. 224) quando a vítima; a) nen é maior de
14 anos; b) é alienada ou débil mental, conhecendo o agente esta.
circunstância, ou c) acha-se em estado de inoonciência (provoca-
do, ou não, pelo agente), ou, por doença ou outra causa, impossibi-
litada do oferecer resistência. Como se vê, o projeto diverge subs-
tancialmente da lei atual: reduz, para e efeito do presunção de vio-
lência, o limite de idade da vítima e amplia os casos de
tal presunção (a lei vigente presume a violência no caso único de
ser a vitima menor de 16 anos) . Com a redução do limite de idade,
o projete atende à evidência de um fato social contemporâneo, qual
seja a precocidade no conhecimento dos fatos sexuais. O funda-
mento da ficção legal de violência, no caso dos adolescentes, é a in-
nocentia consilii do sujeito passivo, ou, seja, • 11 sua completa inci-
encia em relação aos fatos sexuais, de modo que não se pode dar
valor algum ao seu consentimento. Ora, na época atual, seria abs-
trair hipocritamente a realidade o negar-se que uma pessoa de 14
anos completos já tem uma noção teórica, bastante exata, dos se-
gredos da vida sexual e do risco que corre se se presta à lascívia de
outrem. Estendendo a presunção de violência aos casos em que o
sujeito passivo é alienado ou debil mental, o projeto obedece ao
raciocínio de que, tambem aqui, há ausência de consentimento válido,
e ubi eadem rotio, ibi ectdem dispositio.

•
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A seguir, veem os preceitos sobre a violência fieta, de que acima
já se tratou; sobre a disciplina da ação penal na espécie e sobre
agravantes especiais. Cum pre notar que ama disposição comum aos
crimes em questão não figura na "parte especial", pois se achou que
ficarta melhor colocada no título sobre a extinção da punibílidade,
da -parte geral": é o que diz respeito ao subsequens nratrinsonium
(art. 108, n. IX), que, antes ou depois da condenação, excitei a im-
posição da pena.

75. Ao definir as diversas modalidades do lenocínio, o projeto
não -faz depender o crime de especial meio executivo, nem da hebi-
tualidade, nem do fim de lucro. Se ha emprego de violencia, intimi-
dação ou fraude, ou se o agente procede lucrí faciendi causa, a pena
é especialmente agravada. Ta/ como, na lei atual, o lenocínio quali-
ficado ou familiar é mais severamente punido que o lenocínio sim-
ples. Na prestação de local a encontros para- fim libidinoso, é taxati-
vamente declarado que o crime existe independentemente de medeia--
ção direta do agente para esses encontros ou de fira de lucro.

São especialmente previstos o rufianismo (alphonsisme: dos
franceses; mantenutismo, dos italianos; Zuhalterei, dos alemães) e o
tráfico de mulheres.

Na configuração do ultrage público ao Pudor, o proieto excede
00 muito em previdência à lei . atual.

Dos crimes contra a família

76. O titulo consagrado aos crimes contra a família divide-se
em quatro capítulos, que correspondem, respectivamente, aos "cri-
mes contra o casamento", "crimes contra o estado de filiação", "cri-
mes contra a assistência familiar" e "crimes contra o pátrio poder,
tutela ou curatela". O primeiro entre os crimes contra o ca,samento
é a bigamia, — nonten ¡uris que o projeto substitui ao de poliria-
mia, usado pela lei atual. Seguindo-se o mesmo critério desta, dis-
tingue-se, paia o efeito de pena, entre aquele que, sendo casado, 0011—

trae novo casamento e aquele que, sendo solteiro, se casa com pes-
soa que sabe casada. Conforme expressamente dispõe o projete, o
crime de bigamia existe desde que, ao tempo do segundo casamento,
estava vigente o primeiro; mas, se este, a seguir, é judicialmeate de-
clarado nulo, o crime se extingue, pois que a declaração de nelidade
retroage ex tunc. Igualmente não subsistirá o crime se vier a ser
anulado o segundo casamento, por motivo outro que não o proprio
impedimento do matrimônio aeterior (pois a- bigamia não pode ex-
cluir-se a si mesma). Releva advertir que ea "parte geral" (art.
111, letra e) se determina; com inovação da lei atual, que, no crime
de bigamia, o prazo de prescrição da ação penal se conta da data em
que o fato se tornou conhecido.

77. O projeto mantem a incriminação do adultério, que passa,
porem, a figurar entre os crimes contra a família, na sub-classe
crimes contra o casamento. Não ha razão convincente para que se
deixe tal fato à margem da lei penal, ii inconstestavel que o adul-
tério ofende um indeclinavel interesse de ordem social, qual seja o
que diz com a organizaeão ético-jurídica da vida familiar. O ex-
clusivismo da recíproca passe sexual doe cônjuges é condição de dis-
ciplina, harmonia e continuidade do núcleo familiar. Se deixaese
impune o adultério, o projeto teria mesmo contrariado o preceito
constitucional que coloca a família "sob á proteção especial do
Estado". Uma notavel inovação contem o projeto: para que se
configure o adultério do marido, não é necessário que este tenha
e mantenha concubina, -baseando, tal como no adultério da mulher,
a simples infidelidade conjugal.

Outras inovação apresenta o projeto, no tocante ao crime em
questão: a pena é sensivelmente diminuida, passando a ser do de-
tenção por quinze dias a seis meses; é de um 111U, apenas, o prazo
de decadência do direito de queixa (e não Prescrição da ação penal),
e este não pode ser exercido pelo cônjuge desquãado ou que consentiu
no adultério ou o perdoou expresa ou tacitamente. Alem disse, o
juiz poda deixar de aplicar a pena, 'se havia cessado a vida em
comum dos cêniugee ou se o querelante havia praticado qualquer
dos atos previstos no art. 317 do Código Civil. De par com a biga-
mia e o adultério, são previstos, no mudo capítulo, entidades cri-
minais que a lei atual ignora. Paesaip a conetituir ilícito penal oe
seguintes fatos, até agora deixados impunes ou sujeitos a merss
sanções civis: contrair casamento, induzindo em erro essencial á
outro contraente, ou ocultando-lhe impedimento que não seja o re-
sultante de casamento anterior (pois, neste caso, o crime será o
de bigamia); contrair casamento, conhecendo a existência do impe-
dimento que acarrete sua nulidade absoluta: fingir de autoridade
para celebração do casamento e simular casamento. Nestas fluas
últimas hipóteses; trata-se de crimes subsidiários: ,sd serão punidos
por si meemos querido não constituam participação ene crime mais
grave ou elemento de outro crime.

'Te78. Ao definir os crimes contra o estado de filiação, adota r,
projeto fórmulas substancialmente idênticas às de Código atual, evai
os conhece sob a rubrica de -parto sieposto e outros fingimentos".

79. É reservado um eapftulo especial aos "crimes contra a as-
sistência familiar", minei totalmente ignorados da legislação vi-
gente. Seguindo o exemplo dos códigos e projetos de codificação
mais recentes o projeto faz incidir sob a sanção penal o abandono
de família. O rezonhesimento desta- nóva species criminal é, atual-
mente, ponto incontroverso. Na "Semana Internacional de Direito".

•

realizada em Paris, no ano de 1937, Ionesco-Doly, o representante
da Itumenia, fixou, na espécie, com acerto e precisão, a rufio da in-
criminação: "A instituição essencial que é- a família atravessa
atualmente uma crise bastante grave. Dai, a firme, embora recente
tendência no sentido de urna intervenção do legislador, para substi-
tuir as sanções civis, reconhecidamente ineficazes, por sanções
penais contra a violação dos deveres jurídicos de assistência que a
comenda jurídica universal considera como o assento básico do
status familiae. Virá isso contribuir para, em complemento de
medidas que se revelaram insuficientes para a proteção da família,
conjurar um dos aspectos dolorosos da crise Por qu e Passa essa
instituição. É, de todo em todo, aecessário que desapareçam certos
fatos profundamente lamentaveis, e desgraçadamente cada vez mais
frequentes, corno seja o dos maridos que abandonam suas esposas
e filhos, deixando-os sem meios de sunsistencia, ou o dos filhos que
desamparam na mieéria seus velhos pais enfermos ou inválidos".

certo que a vida social no Brasil não oferece, tão assustadora-
mente corno em outros /meses, o fenômeno da desintegração e tes-
prestigio da família; mas a sanção penal contra o "abandono de te-
mília", inscrita no futuro Código, virá contribuir, entre nós, para
atalhar ou prevenir o ,mal incipiente.

Para a coneeituação do novo crime, a legislação comparada ofe-
rece dois modelos: o francês, demasiadamente restrito, e o italiano,
excessivamente amplo. Segundo a /ei francesa, o crime de ateei-
dono de família é constituido pelo fato de, durante um certo penudo
(três meses consecutivos), deixar o agente de pagar a pensão alimentar
decretada por uma decisão judicial passada em julgado. es o chamado
abundou? pecuniário. Muito mais extensa, entretanto, é 'a fórmula
do Código Penal italiano, que foi até a incriminação do akandono
moral, sem critérios objetivos na delimitação deste. O projeto
preferiu a fórmula transacional do chamado abandono material.
Dois são os métodos adotados na incriminação: um direto, isto é,
o crime podo ser identificado diretamente pele juiz penal, que deverá
verificar, ele' próprio, se o agente deixou de prestar os recursos neces-
sários; outro indireto, isto é, o crime existirá automaticamente Fe,
reconhecido pelo juiz do cível a obrigação de 'alimentos e fixado o ,,,eu
quentura na sentença, deixar o agente de cumpri-ia durantes três
meses consecutivos. Não foi, porem, deixado,inteiramente à maegem
o abandono moral. Deste cuida o projeto em 'casos especiais. Precisa-
mente definidos, como, a l iás, já faz o atual Código de Menores. É até
mesmo incriminado o abandono intelectual, embora num caso único e
restritessimo (art. 24G): deixar, sem justa causa, de ministrar ou
fazer ministrar instrução primária a filho em idade escolar.

Segundo o projeto, só é punivel o abandono intencional ou doloso,
embora não se indague do metivo determinante:se por egoismo,
cupidez, avareza, ódio-, etc. Foi rejeitado o critério de fazer depender
a ação penal de prévia queixa da vitima, pois isso valeria, na pretica,
por tornar letra morta o preceito penal. Raro s,eria o caso de queiea
de um cônjuge contra o outro, de um filho contra o pai ou de um pai
contra o filho. Não se pode deixar de ter em atenção o que Marc Ancel
chama o pudor familial, isto é, o sentimento que inibe o membro de
uma família de reve ! ar as faltas de outro, que, apesar dos pesares,
continua a merecer o seu respeito e talvez o seu afeto. A pena comi-
nada na espécie -é alternativa: detenção ou multa. Além disso, ficará
o agente sujeito, na conformidade da regra geral sobre as "penas
acessórias" (Capítulo V do Titulo V da Parte Geral) à privação defi-
nitiva ou temporária de poderes que, em relação à vítima ou vitimas,
lhe sejam atribuidos pela lei civil, em censequencia do status

Cuidando dos crimes contra o pátrio poder, tutela ou curatela, o
projeto limita-seea reivindicar para o futuro Código Penal certos pre-
ceitos do atual Código de Menores, apenas ampliados no sentido de
abranger na proteção penal, alem dos menores de 18 anos, os in-
terditos.

Dos crimes contra a incolumidade pública

80. Sob este título, são catalogados no projeto os crimes que a lei
atual denomina contra a tranquilidade pública. Estão eles distribuidos
em três sub-classes: crimes de perigo Comum (isto ts, aqueles que,
mais nitida ou imediatamente que es das outras suh-classes, criam uma
situação de perigo de dano a um indifinido número de pessoas, crimes
contra a segurança dos meios de comunicação e transporte e outeos ser-
viços públicos e crimes contra a saude pública. Alem de reproduzir com
ligeiras modificações, a lei vigente, o projeto supre omissões desia, con-
figurando novas entidades criminais, tais como: "uso perigoso

'
gases tóxicos" o "desabamento ou desmoronamento" (isto é, faLodo
causar em prédio próprio ou alheio, desabamento total ou parcial de
alguma construção. ou qualquer desmoronamento, expondo a perigo a
vida, integridade física ou patrimônio de outrem), "subtração, oculta-
ção ou inutilização de material de salvamento"; "difusão -de doença ou
praga", "periclitação de qualquer meio de transporte públ ico (a lei
atual somente cuida, da perielitação de transportes ferroviários ou
marítimos, não se referindo, sequer, à do transporte aéreo, que .0
projeto equipara àqueles), "atentado contra a segurança do serseços
de utilidade pública", "provocação de epidemia", eviolaçãp de medi-
das preventivas contra doenças contagiosas", etc..

Relativamente às formas qualificadas dos crimes em questão, é
adotada a seguinte regra geral (artigo 258): no caso de dolo, se- re-
sulta a algitem lesão corporal de natureza grave, a pena privativa da
liberdade é aumentada de metade, e se resulta morte, é aplicada em
dobro: no caso de culpa. 'se resulta lesão corporal (leve nu grave). as

O
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penas são au p reett . .:as de metade e, se resulta morte, é' aplicada a de
homicídio culposo, aumentada do um terço.

Das crimes contra a paz pública

81. 11: esta a denominação que o projeto atribili ao seguinte grupo
de er.rees: s inciLiçãe de csline",- "apolog:ii de crime ou ei.uninoso" e
"Quaerillia ou bando" (isto é, associação de mais de Les pessoas para
o f ri de prática de crimes comuns). É bem de ver que os dispositi-
vos sobre as duas primeiras entidades criminais ciladas não abran-
gen. n provocas:1.o ou alieis:eia de crime político-socinis, que con-
tinuarão sendo objeto de legislação especial, segundo dispõe o art.360.

Dos crimes contra a fé pública

82. O título reservado aos trimes contra a fé pública divide-se em
quatro capflu.us. tWill as seguitdes epígrafes: "Da moeda falsa". "Da
falsidade de IIIidos e outros papéis públicos". "Da falsidade do-
emundai' e ")i' outras falsidaM s". Os (Tones de testemunho falso e
denunciação caluniosa, que, no Código atual, figuram entre os crimes
lesivos da fé pública, passam para o seu verdadeiro legar, isto é, para
o setor dos crimes contra ir euhninistrat:nn da iNg '.-ka (sub-classe dos
crimes contra a administração pribfira).

83. Au cunfigUrar as modalidades do crismo; least, o projeto pro-
curou simplificar a lei penal vigente, evitando superfluidades ou re-
dundâncias, e, nu mesmo passo, suprir lacunas de une se ressente a
inesma lei. Á casuística do falsam são acieseenlados os seguintes fa-
tos: emissão cie moeda com título ou peso inferior ao determinado
mu lei; desvio e antecipada cieculacão de moeda; reprodução ou adul-
terasão de selos destinados é filatelia; supressão ou ocultação de do-
cumentos ((1ue a lei afta' prevê, como modalidade de lia>10); falsifi-
cação do sinst eisens!siiso no euniraste de metal precioso ou na fisca-
lizaeão 011 saiiitaria, ou para witenlicação ou encerramen-
to de delermira n los on,j,!!..,s, ou comprovação do cumprimento de for-
malidades lessis; :IS ... ti l e:cão de pesssa e falsa identidade (não cons-
tituindo tais fatos elemerlil de crime rpnjs grave).

istra dirimir as incertezas que atualmente oferece a identificação
da falsid•ute ideológica, foi adotada uma fórmula suficientemente am-
pla e explícita: "Omitir, em documento público ou particular, decla-
rações que de!ii deviam constar, ou inserir ou fazer inserir nele decla-
rações falsas ou diversas das que deviam ser escritas, cum o fim de
p; . e,ittdicar UM direito. rriar uma obrigação, ou alterar a verdade de
fatos Juridicamente relevantes".

Dos (Times contra a administração pública

84. Em último legar, cuida o projeto dos crimes contra a admi-
nistração pública, repartidos em tres sub-classes: "crimes pratica-
dos por loncionári,) público comra a aditunisi,ração em gera.., cá-
Ines praticados por pii: . .icular contra a administração em g:,r:1" e
"crimes contra a admioistração da justiça". Várias são as inova-
ções introduzidas, no sPill ido do suprir omissões ou retificar fórmulas
da legislação vigente. Entre os fatos incriminados como lesivos do in-
teresse da administração_ pública, figuram os seguintes, até agora,
injustireariamente, deixados à margem da nossa lei penal: emprego
irregular de verbas e rendas públicas; advocacia administrativa (isto
é, "patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado junto à
etiministração pública, valeedo-se da qualidade iunc,en r u");
violação do sigilo funcional; violação do sigilo de proposta em con-
core- sela públ ica: exploração de prestigio, unto a aulo v iii - de a,mi-
Tiistrativa ou judiciária • (verulitio Puni); obstáculo ou fraude contra
concorrência ou hasta pública; inutilização de editais ou sinais ofi-
ciais de identificação de objetos; motim de presos; falsos avisos de
crime mi contravenção; auto-acusação falsa; coação no cri-o do psd-
cesso judicial; fraude processual; exercício arbitrário das próprias
razões; favoreeimento post factum a criminosos (o que a lei atual
só parcialmente incrimina como forma de cumplicidade); tergiversa-
ção do procurador judicial; reingreiSo de estrangeiro expulso.

85. O art. 327 do projeto fixa, para os efeitos penais, a noção
de funcionário público: "Considera-se funcionário público, para os
efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem remuneração,
exerce cargo, emprego ou função pública". Ao funcionário público é
equiparado o empregado de entidades paraestatais. Os conceitos da
ContelS3ãO, da corrupção (que a.lei atual chama peita ou suborno), da
resistência e do desacato são ampliados. A concussão não se limita,
como na lei vigente, ao crimen superexwaionis (de que o projeto
cuida em artigo especial), pois consiste, segundo o proSeto, em
"exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretairent" mesmo
f6ra das funções, ou antes de assumi-las, mas em razão delas, qualquer
retribuição indevida".

A corrupção é reconheclvel mesmo quando o funcionário lido te-
nha ainda assumido o cargo. Na resistência, o sujeito passivo não é
exclusivamente o funcionãrto público, mas tambem qualquer pessoa
que lhe esteja, eventualmente, prestando assistência.

O desacato se verifica não sé quando o funcionário se acha no
exercício da função, (seja, ou não, o ultrage infligido pcar'cr affi-
cium), senão tombem quando so acha extra officium, desde que a
ofensa seja propter of

Conclusão

86. É este o projeto que tenho a satisfação e a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência.

O trabalho de revisão do projeto Alcantara Machado durou justa-
mente dois anos. Houve tempo suficiente para exame e meditação da
materia em todas as suas mimiciaa e complexidades. Da revisão re-
sultou um novo projecto. Não foi este o proposito inicial. O novo pro-
jeto não resultou do plano preconcebido; nasceu, naturalmente, à medi-
da que foi progredindo o trebaiho de revisão. Isto em nada siminúi
o valor do projeto revisto. Este constituiu uma etapa util e necessá-
ria à construção do projeto definitivo.

A obra legislativa do Governo de Vossa Excelência é, 'assim, enri-
quecido' com uma nova codificação, que .nada fica a dever aos grandes
monumentos legislativos promulgados recentemente em outros paises.
A Nação ficará a dever a Vossa Excelência, dentre tantos que já lhe
deve, mais este inestimavel serviço à sua cultura.

Acredito que, na perspectiva do tempo, a obra de codificação do
Governo de Vossa Excelência há de ssr lembrada como um dos mais
importantes subsidies trazidos pelo seu Governo, que tem sido um go-
verno de unificação nacional, à obra de unidade politica e cultural do
Brasil,

Não devo encerrar esta exposição sem recomendar especialmente
a Vossa Excelência todos quantos contribuiram para que pudesse rea-
lizar-se a nova codificação penal no Brasil: Dr. Alcântara Macbadio,
M'nistro A. J. da Costa e Silva, Dr, Vieira Braga, Dr. Nilson Hun-
gria, Dr. Roberto Lira, Dr. Narcelio do Queiroz. NI) estaria,
porem, completa ã lista se não acrescentasse o nome do Dr. Abgar
Renault, que me prestou os mais valiosos serviços na redação final
do projeto.

Aproveito o ensejo, !Senhor Presidente, para renovar a Vossa Ex-
celência os protestas do meu mais profundo respeito.

Francisco Campos,

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO EIR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 28 de dezembro de 1940

Mercedes da Mota Palituce (Prot. 1.213). — Indeferido h vista
do parecer.

Francisco Gaivão Barcelos (Prot. 1.220). — De acordo com S.P.,
dirija-se à autoridade competente.

Polícia Militar do Distrito Federal

CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR pO DISTRITO
FEDERAL

O Conselho Administrativo da Corporação, em sessão ordinária
realizada no dia 26 de dezembro do corrente ano, por unanimidade do
votos, resolveu que os contribuintes da Caixa Beneficente abaixo dis-
criminados, de acordo com a letra k do artigo 29 do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 3.493, de 27 de dezembro de 1938, perderão o
direito às matrículas e contribuições feitas. se  não satisfizerem, ou
seus herdeiros, o pagamento das mensalidades atrazadas para a re-
ferida Caixa: Cabo de esquadra Artur de Andrade e Silva e soldados
Diamantino Rezino, Lafalete Chnbron, Rivadavia Machado, Valdomiro
de Sousa Farias, Manuel Agripino da Silva, Oscar da Silva Coelho, Ga-
briel dos Santos, Berilo Lima, Jorge Cándido de Almeida, Guido Jordão
de Queiroz, José Vieira de Andrade, Valdir Nunes Machado, Alexandre
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Herculano da Rocha, Luiz José da Costa (3.0), Glicério Soares de Oli-
veira, Benedito Pereira da Silva (2.°), José Durvalino de Farias, Se-
bastião Francisco da-Silva, Didimo Arruda da Silva, Carlos Nunes, Nel-
son Carlos da Silva e Antônio Ribeiro Carteia; eliminar da mesma
Caixa, de acordo com o parágrafo único do artigo 20 do referido Regu-
lamento, por não terem pagos as respectivas contribuições durante
metade 12 meses, as seguintes praças: Cabo de esquadra Walfrido Mo-
reira Ramos e saldados Wilson Barbosa, Euclides Peçanha Filho, Ma-
nuel da Silva Moreira, Antônio Figueiredo Soares, Manuel Duarte do
Nascimento, Nilo Pereira, Nabor Carlos Werner, Claudionor Dama,-
ceno, José Henrique da Silva Mala, Martinho Anieeto, Amadeu Mar..
celitio dos Santos, Silvestre Rot/legues de Figueiredo, Sebastião Feijór-
Antônio de Sá Bezerra Filho, Rui de Sousa Ribeiro, Henrique Ma-
chado, Hermes Ferreira da Silva, José Martins Gil, José da Silva Meia,
João Brandão Paehe Farias, Fábio Manuel dos Reis e Euclides Carlos
da Silva; e, de acordo com a letra h do artigo 29 daquele Regulamento,
es seguintes pensionaistas: maior José, filho do falecido cabo de es-
quadra José de Almeida, por ter completado. maioridade; waior Zilda
Romana Correia, filha do falecido tenente-coronel reformado Luiz
Rodrigues Correia, por ter contraido núpcias; Atari Grossi, viuva do
anspeçada ePdro de Sá, por ter falecido; Cinira, filha do falecido sol-
dado Raimundo Leôncio do Nascimento, por ter falecido; e Dolores
Brandão da Silva, viuve do soldado Gustavo fazendo da Silva, por ter
falecido. — Confere com a ata lavrada no livro competente.

Em 27 de dezembro de 1940. — Tenente-coronel Euclydes Gui-
marães, chefe da Estado Maior.

Conselho Penitenciado

(INSPETORIA GERAL PENIENCIÁRIA)

SESSÃO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1940'

Presidência do Dr. José -Gabriel de Lemos Britto, secretario ge-
ral, Dr. Armando Costa.

Compareceram os Drs. Alfredo Machado Guimarãee Filho, Ro-
berto Lira Tavares, Heitor Pereira Carrilho. Miguel Julio Dantas Sa-
les, Sílvio Pelico de Abreu. e Justino Carneiro, membros deliberantes
e os Drs. Armando Costa, Aloisio Neiva, e 1° tenente Vitório
Canepa, membros informantes.

Lida e aprovada a. ata da sessão anterior foram relatados, dis-
cutidos e votados Os seguintes processos:

DECI sA o

Livramentos condicionais:

N. 410-40 — Relator, Dr. Heitor Carrilho — Liberando, senten-
ciado da Casa de Detenão — RG. n. 40.509. — Aprovado parecer
contrário.

N. 322-40 — Relator, Dr. Sílvio Pelico de Abreu — Liberando,
sentenciado recolhido ao presidio de Fernando de Noronha. —
Aprovado parecer contrária.

N. 425-40 — Relatar, Dr. Heitor Carrilho — Liberando. senten-
ciado da Casa-de Correção n. 1.530 — RG. n. 51.712. — Em dili-
gência para requisitar o .prontuário.

N. 421-40 — Relator, Dr. Miguel Sales — Liberando, senton-
ciado da Casa de Correção n. 1.541 — RO. n. 45.283. Em dili-
gência para a requisição de informações.

INDULTOS

N. 00-40 — Relator, Dr. Ju3tino Carneiro. — Indultando, sen-
tenciado da Casa de Correção n. 1.115 RO. 30.517. — Aprovo
parecer favoravel.

N. 104-40 — Relator, Dr. Lemos Britto. — Indultando, senten-
ciado recolhido à Cadeia Pública de Cuiabá. Aprovado parecer
contrário.

N. 396-40 — Relatar, Dr. Justino Carneiro — Indultando, sén-
tonelada da Casa de Detenção — RG. n. 50.675. — Adiado o jul-
gamento por ter pedido vista o Dr. Roberto Lira.

N. 69-40 — Relator, Dr. Heitor Carrilho — Indultando, senten-
ciado da Casa de Detenção — Ra. n. 49,875 — Adiado o julgamen-
to por ter pedido vista o Dr. Roberto Lira.

PARECERES LAVRADOS

Livramentos condicionais:

N. 3.393 — Relator. Dr. Heitor Carrilho — Liberando, senten

--

-
ciado da Casa de Detenção — RG. n.. 46.509. — Contrário.

N. 3.394 —Relator, Dr. Sílvio de Abreu -- Liberando, senten-
ciado recolhido ao presidio de Fernando de Noronha. — Contrário.

INDULTOS

N. 3.395 — Relator, Dr. Justino Carneiro — Indultando, en-
tenciado da Casa de Correção n. 1.115 — IW. n. 30.517. — Fa-
vorável.

N. 3.390	 Relator, Dr. Lemos Brito — Indultando, senIen--
ciado recolhido à Cadeia Pública de Cuiabá. — Contrário.

— Lemos Britto, presidente.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA DIVISÃO

Dias 23 e 24 de dezembro de 1940
Subvenção — Comprovações aprovadas

Ceará:

Assoeiaeão Osvaldo Cruz — Fortaleza — (S.E..
34.630-010 	 . • 1940

São Paulo:
Asilo da Imaculada Conceição — Jaú — (S.E.

33.942-40 	 ..
Santa Casa de Misericórdia — Cananéia — (S.E.

40.692-40) 	 ...
Rio Grande do Sul:

Santa Casa de Misericórdia — Porto Alegre
(S,E. 40.687 de 1940) 	

Comproeaçõ'es despachadas
Amazonas	 .

. Escola Agronómica de Manaus — Manaus — (S.E. 30.242-39)
e- Em 1939 — "Os documentes apresentados ainda não podem ser
aceitos."

São Paulo:
Sociedade Luiz Pereira Barreto — S. Paulo — (S.E. 18.4/2 de

1939) — Em 1938 — Aguarda esta Divisão um entenedimento verba/.
Rio Grande do Sul:

Sociedade • de Literatura e Benefieência — Buricá — (S.E.
40.693-40 1 — Em 1940 —'0 pagamento de pessoal não pode ultra-
passar de 50% da subvenção concedida. .

Divisão do Pessoal

SESSÃO FINANCEIRA

amem oixoÃo

No Didrio Oficial do dia 19 de dezembro de 1940, às páginas ns.
23.389 23.391 e 23.392, na parte referente a folha de pagamento de
gratificação por serviços extraordinários prestados pelos funcioná-
rios e extranumerários do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito
Federal.

Onde se lê:
N. 2 — Walfrido Paulino

25.
, Leia-se:

N. 2 — Walfrido Paulino
— 10•

Onde se lê:
N. 98 — Eduardo

--- 1 — 15 — 10.-
Leia-se:

N. 98 — Eduardo
1 — 18 — 10.

Onde se lê:
N. 112— Euclides

Leia-se:
N. 112 — Euclides

Onde se lê:
N. 116 — Fernando José dos Santos — número de dias Úteis

idem (6).

N. 113 — Fernando José dos Santos—número de dias úteis-3.
Onde se lê:

N. 127 -e- Deoclécio Vieira — nÚmer6 de dias úteis — 6.
Leia-se:

N. 127 — Deoclécio Vieira — número de dias úteis — 3.
Onde se lê:

N. 130 — José Raposo de Resende — número de dias uteis — 6
Leia-se:

N. 130 — José Raposo de Resende — número de dias uteis — 3
Onde se lê:

N. 131 — João Pereira — número de dias uteis — 3
Leia-se:

N. 131 — João Pereira — número -de dias uteis — 6
Onde se lê:	 •

N. 1:32 — Edgar Jacomo da Silva — número de dias uteis — 20
Leia-se:	 •

N. 132 — Edgar Jacomo da Silva — número de dias uteis — 3
Secção Financeira, em 30 de dezembro de 1940.	 Visto. —

Mdrio Moreira _Padrão, ohefe da Secção Finaneeiw.

Ano Importáneia

10:000$6

1940	 5:000$I

1940	 5:0000

1940 200:000$9

Manuel Lodi — número de dias úteie

Manuel Lodi — número de dias úteie

Plácido da Costa — período da prorregaeão

Plácido da Gosta — período da prorrogação

José Ribeiro — número de dias úteis — 3.

José Ribeiro — número de dias Úteis — 6.

•• ,r71 ' 1 I ! 111 II	 111 IIIIIIpw111,!.!."n••••••n•n!..9".........""9.•rr.n,^moiriiiiiimii II 1 11 1111 1 1111 ui II 	 111 IuI 1111.111111111 mu. en.



Vencimen- Vencimen- Importan- IPeríodo da Período da Número
Nome — Cargo ou função , prorrogação de dias Natureza do serviço

t() mensal	 to hora	 eia total prorrogação'	 anterior ateis
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DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇXO

sne.çÃo FINANCEIRA

Folha de pagamento de gralificação por serviços extraorl iná rios prestados fora das horas do expediente normal, dos funcionários
e extranumerários aha ixo mencionados, no período de 1 a 30 de novembro último (30 dias úteis), no Serviço de ,4uu.' oEsgo:os
do Distrito Federal, conforme autorização do senhor diretor exa rada no processo II. 25.277-10. ie acordo com o art. 122, leira a,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e .do art. P) letra (h do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

,Seeção	 dc	 Expediente	 e
Contabilidade

Moacir de Maios Peixoto — Oficial
administrat ivo 1:10380 W11 61$1 1	 a	 5-11 1	 a	 10-10 5 Distribuição dos extraiminerártos

dep(1111UCias.
Benedilo i* os Reis Itibeii •o — Chefe

de	 portaria, classe	 11	 	 1:10080 08111 0181 Idem 1	 a	 7- 9 Ideia Alendro	 expediente	 gabinete	 do
direi ar .

José António Quin Lopes —
hilário G	 	 000$0 58000 00$0 1	 a	 6-11	 1 Não houve Revisão e atualização do fichário.

José Coelho do Sousa Pereira —
Escriturário G	 	 90080 58000 GC$0 Idem Idem Ideal Idem.

Valfrido Panlino Manuel Lodi —
Escriturário 70080 38888 6282 1	 a	 8-11 1	 a	 10-10 8 Distribuição extranumerários de-

pendências.• -
Genésio Gil da Mata --a- Servente D 50080 28777 01587 1 a 12-11 Não•houve Expe'ierde gabinete.

Primeira Divi.são

Olavo	 .1oé	 Coutinlio	 Junior	 —
Mestre XIII	 	 70080 38888 7788 1	 a	 10-11 1	 a	 20-10 10 Plantão L'Aia And.

Vaticinar Correia Gama — Met o

XIII	 	 70080 38888 7788 idem Idem Idem Planlão Usina S.	 Correia.
Armando	 de	 31iranda	 Ribeiro —

Artífice	 IX	 	
Eduardo Tavares — Artífice 1X	 	
João Ferreira 1 0 — ArtUice IX 	
José André de Sousa — Artífice IX
José de Oliveira Alcálitira — Ar-

Lírico	 IX	 	
Luiz Egas — .1rt (fico 1'111	 	
Fjauzino Coutintio — Arlífice
k'abrício	 Barbosa	 — Artiles'	 iII
Jaci	 Prado — Artífice VII	 	

500;40
50080
50080

50080
50080
•55080
4508)
45080

100:40

28777
28777
28777

28777
28777
28500
28500
2$500

28222

6687
Ctlf67

G87

1.0$7
047
5080

.)080

458,1

filem
Idem
Idem

Idem
Idem
Idem
1deni
Idem

Idem

Liem
Tilem
Idem

Idem
Ideio
Idem
Idem
Idem

Mein

Idem
Idem
Idem

Idem
irpm

Idem

Idem

Idem.
blein.
Idem:
Plantão	 Uz-ina Acari.

hionl.	 •

Ident.
Idem.
1'!nu15n	 Usina	 Inhaúma.
Plantão	 Usina Acari.

Valdemar	 Pereira	 r'a	 Silva
Guarda VII	 	

Anuis, ' Alves de	 Oliveira	 'rup.
balhador

(lodo\ vil Lima — Trabalhador
.1iiglislo	 ltitedro —	 Tez:-

bani:olor	 vu
frinen	 T:•abalividor	 ii
Julio : n n • 11:::	 ifin de Almeida — Tra-

balhador VII	 	
Otávio Batista -- Trabalhado • Vil

400s.,0
4(111;50

40;180
400$0

400.80
4008ii

•00$0

28222
282',2

28""

282"

.4581
y

•
5581

5585
4 i$1

/1184

Idem
Idem

Idem
Idem.

Idem
Idem

hieni

Ideio	 Id
Ideia	 H nu

Idem	 Ideia
ideia	 Idem

Idem
Idem	 :dem

Idem	 Edna

Plantão Usina S.	 Corre:a.

idem.
Plantão	 Usina Acari.

Mem.
Pla»tão U:ina S.	 Corruin.

l'sina Acari.
Idem.

Serafini	 P..ixoto	 'Fran:Vindo:.
VII	 	

João Cancela de Eign-irodo — 'Ira •
ballinder	 ..........

.‘alónio	 Lop, ,g — Tralialti.tdor	 VI

40080
35080

350$0

/8222
18t:11

18951

1585
3880

'.889

Idem
Idem

'Idem

Hen]	 hien)
1110111

lIam 1.Iv

Planião	 U....;ina	 S.	 Cn rre ir .

Plantão	 Usina Acari.
Piar ; áo	 Usina	 S.	 Ci•tiz.

Manuel	 Aiiipão	 ti.,	 Naseiniento	 —
Aiixfliat •	e	 artífice	 N'I	 	

.‘nlóilio os.(5r0o Lapa —
dor	 'V	 	

250$0

300$0

18911

18660

:'.889 Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Plantão Usina Inhaúma.

la	 Usina Acari*.

Otacilio	 Evangolisla	 da	 Silva
Trabalhador V	 	

Joviano	 Vrancis-co de	 Ardrr.de --
Trabalhador V	 	

:a1080

30080

18G06

1800

23$3
•

2383

Ideni

Idem

Idem

Idem

1(10111

!dom

Piaffião	 Usina	 tilliaóina.

Plantão Usina S.	 Rumai].

Seeção de Obras

(Primeira Divisão)

floauiro Alariam da Silva — En-
genlieb•o	 XIX	 .......... 1 ::100'0 i l;s $G 1	 a	 8-11 Idem 8 l'iscalizando	 reparos

(;: i sião Moreira de Paiva — Extr 	
XVI	 	

Oscar de li'reitas — Mestre XIII 	
1:000$0

70080
58555
38888

t:889
t;::$9

Idem
Idem

4	 a	 11- 9
1	 a	 20-10

Idem
Idem

Thilanço.
Mariobrw.:.

Pedro Ferreira da Silva — Me.:J	 re
X III	 	

Raimundo	 Bastos — Escriturário,
classe I? 	

Gervá.sio Rosa do Nascimento —
Feitor XI 	

70080

70080

00080

38888

38888

3$333

i..282

G.2$2

5383

Idem -

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

FiralineãO pOnfo	 e	 einpreg ,.n de
material.

blefo.

Manobras.

u
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Número
de das

U h.:

8

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem
Idem
Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

7

Idem

idem

Ichmn

Ideei

Idem

Idem

Idem

Idem

lu

6

7

12

10

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

13

11

Idem.

Plantão Usina, Guaicurús.

Idem.

Idem.

Pin ntão.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Ide in

Idem.

Idem.

Idem.

• Natureza do serviço

Serviço Topográfico.

Fiscalização de ponto e emprego
de material.

Manobras

Plantão Usina Guaieurils.

Fiscalização de ponto e emprego

Ma nobras.
Idem.
Mamão Usina Guaicurús. Idem.

nob"as.

Serv. apropriação fundição Po.-
dregulho.

f
Análise química e tratamento de

Água.

Fornecimento material.

Montagem posto cloração de Reu-
nião, Jacarépaguá.

Escrituração análises.

Serviço diversos postos.

elevação diferentes postos e Ri-
beirão das Lages.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem,

Escrituração análise.

Idem.

1 Perrodo da
prorrogação

anterior

1 a 20-10

Liem

Idem

- Idem

Idem

Não houve
1 a 20-10

Idem

Idem

Idem

Não hoir-e

1 a 20-10

Idem

Idem

1. a 8-11

Idem

Id'em

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

l a 10- 9

Não houve

1 a 10- 9

Não houve

Não 'houve

- Idem

Idem

Idem

Idem-

Idem

Idem

1 a 10- 9
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Nome — Cargo ou função
Vencimen-

to mensal

Vencimen-

to hora

Importân-

cia total

Período da

prorrogação

Rafael de Oliveira — Topógrafo XI 60080 38333 53$3 1 a	 8-11
Joaquim José Peçanha — Inspe-

tom 55080 38055 4885 Idem

Alberto MachadoMachado — Artífiee X .. 55080 38055 4889 Idem
Alfrer'o Monteiro de Mendonça —

Artífice X	 	 550$0 38055 48$9 Idem
Heitor Dias Franco — Auxiliar de

escritório IX	 	 500$0 28777 4184 Idem
Agenor Gonçalves Braga — Artí-

fice VIII 	 45080 28500 4080 Idem
Sílvio Albuquerque — Artífice VIII 450$0 28500 Atl$0 Idem
José Mendonça — Artífice VIII 	 45080 28500 4080 Idem
Avelino Ferreira Barcelos — Ar-

' tífice VIII 	 -	 45080 28500 a	 4030 Idem
Eugênio António de Farias — Ar-

tífice VIII 	 450$0 2$100 4080 Idem

Valdemar Pinheiro da Silva 	 Au-
xiliar de escritório VIII 	 45080 28500 Idem

Otávio Rafael de Sousa — Artí-
fice VII	 	 400$0 2$222 3516 1 a	 8-11

Manuel José Bernardes — Artí-
fice VII	 	 40080 21222 35$6 Idem

Manuel Rodrigues dos Santos —
Artífice VII 	 40080 2$222 35$6 Idem

Posto de Reclamações:

Silvano Coelho de Sousa — Ofi-
cial Administrativo I 	 1:30080 78222 10181 1 a	 7-11

José	 Pires	 da	 Silva — Artífice
IX 	  500$0 2$777 .3889 Idem

Joel Ferreira Baldomero	 Artí-
fice VIII	 	 45080 24100 35$0 Idem

José Borges — Guarda VIII 	 45080 28300 3580 Idem
Claúdonor Ribeiro	 de Freitas —

Artífice VII	 	 40080 2$222 3181 idem
•
José cia Silva Neto — Guarda VII 40080 28222 31$1. Idem

Armando Henrique de Carvalho —
Trabalhador VII . 	 40080 28222 31$1 Idem

Linézio José da Lapa — Traba-
lhador VII 	 40080 28222 3111 Idem

Domingos Simões Pires — Traba-
lhador VII 	 400$0 2$22? 3181 Idem

Laboratório de Andlises:'

Bismark	 dos	 Santos	 Pereira —
Técnico de Laboratório J 	 1:500$0 8$333 16687 1 a 10-11

José da Silva Moreira — Almoxa-
rife G 	 	 . 90080 •	 58000 60$0 1 a	 6-11

Flodísio	 Prudente	 de	 Melo	 —
Mestre XIII 	 700$0 38888 5484 1 a	 7-11

Manuel dos Passos — Auxiliar de
escrita VIII	 	 45080 28500 6030 a 12-11_1

Álvaro Guimarães — Laboratoris-
ta Auxiliar VIII 	 450$0 28500 5080 1 a 10-11

Eustachio José Correia Júnior —
Laboratorista Auxiliar VIU 	 45080 2$500 50$0 Idem	 •

Humberto da Silva Lopes — La-
boratorista Auxiliar VIII 	

Milton Sales — Laboratorista Au-
450130

-
24500 5080 !dein

xiliar VIII	 	 450$0 2$500 -5080 Idem
Luiz Martins Ramos — Laborato-

rista Auxiliar VIII . 	 450$0 28500 5080 Idem
Luiz Pereira Dantas — Laborato-

rista Auxiliar VIII 	 4500 28500 50$0 Idem
Nelson Olímpio Coelho — AUXI-

liar de escrita VII	 	 400$0 28222 57$8 1 a 13-11
Homero Menezes Correia de Cas-

tro — Auxiliar de escrita VII. 400$0 28222 48$9 1 a WH

o
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Nome — Cargo ou fune5o
Vencimen- Vencirnen- Importfin- Perfodo da Período da

prorrogação
Número
de dias Natureza	 do serviço

to mensal to hora eia total prorrogação anterior uteis

begunda Divisão :

Efrann	 João	 Barbosa — Mestre
• XV ft0.1$0 W00 15080 1	 a 15-11 1	 a	 20-10 13 Plindões e manobras..	 .	 .	 •

Et elberto de	 Carvalho — Inspe-
tor XV 	 9000 58000 15080 Idem Idem idem Idem.

.Tuvenal	 Fiuravanti	 —	 Inspetor
XI . 60080 38333 10080 Idem Não houve Idem Idem.

Manuel Ferreira Leite — Inspetor
60080 6g87 1 a 10-11 1	 a	 20-10 10 Idem.

Aprígio Tc. vares — ArI Uive X 	 55080 380:5 6782 a 11-11 a	 10-10 11 Reparos urgentes.
Cordato llodrigues Chaves — Ar-

Hee X 	 550M 38055 9187 1 a 15-11 1	 a	 20-10 Idem.
Manoel Pereira — A rt 1 firo X 	 55080 38)55 1883 1 a	 3-11 1	 a 20-10 3 I dom.
Pedro Augusto Capela — Artífice

X 	   55080 38035 61$1 1 a 10-li Idem 10 Idem.
Alcides Alves Guitnariie q Cot ia —

Telefonista	 X	 	 Z5080 38055 9187 1 a 15-11 1	 a	 10-10 15 Plantões.
Nilo Garre?. de Mendonça — Te-

lefonista	 IX	 	 50080 2877 8383 Idem 1 a 20-10 Idem Idem.
Tiago Figueira de Sousa — Tele-

fonista IX	 	 50080 287;7 •	 8383 Idem Idem Idem Idem.
Benedito Marcondes dos Beis Jú-

nior — Inspetor Auxiliar IX 	
Judite Barbosa — Ari (fico IX 	

50080
50080

2$7;
2877

8383
8383

Idem
Idem

Tilem
Idem

Idem
Idem

Plantões o manobras.
Reparos urgentes.

Alei no Pires de Oliveira — Guar-
da IX 	 50080 287;7 8383 Idem Idem Idem Manobras.

Guilherme	 dos	 Fgantos	 Cout
Inspetor	 Auxiliar	 IX	 	 50080 28777 83$3 Idem Idem Idem Idem.

Agost inho Jos.5 Borges — Guarda
VIII	 	

Leonel Pereira — Servente VIII.
45080
45080

285)0
285;.t0

7580

7580

Idem
Idem

blem
Idein

Idem
idem

Plantões.
Idem.

José Francisco Bruno — Art ffice
VIII 	   45080 28500 3080 1 a	 6-11 Mein Reparos urgentes.

Joviniano	 dá	 Silva	 —	 Artif ice
VIII	 	

Mauricio da	 — Ari (fiei, VIII.
45080
450$0

285.1n
28500

7580
7580

1 a 15-11
Idem

Idem
1 a 20-10

15
Idem

Idem.
Reparos urgentes.

António	 Alves	 Caneca — Guaril:;
VIII 	   45080 285A 700 Idem 1	 a	 10-10 Idem Manobras."

Corinto Luiz Furtado — Guarda
VIII	 	   45080 28530 7580. Idem 1	 a 20-10 Idem Idem.

Filogónio Narciso da Silva — Ar-
t if ice	 VII	 	 40080 28222 503 1 a 12-11 Idein 12 Reparos urgentes.

António	 I3elarm i no — Trabalha-
dor VII	 	 400$0 28222 007 1 a 15-11 Idem 15 Idem.

Arnalda Pinto Duarte — Traba-
lhador Vil	 	 40080 28222 607 Idem Idem Idem Idem.

Benedito	 Dutra	 —	 Trabalhador
VII 	  40080 28222 607 Idem Idem Idem Idem

Cipriano	 Francisco — Trabalha-
dor VII 	   40080 28222 22$2 1 a	 5-11 Idem 5 Idem.

Felipe Gonçalves de Andrade —
Trabalhador VII	 	 40080 26222 2282 Idem Idem Idem Idem.

Gedofredo Lúcio Ga rreto — Tra-
balhador	 N'l I	 	 40080 9eaa 400 1 a 13-11 Idem 13 Idem.

Gradam)	 Gomes	 — Trabalhador
VII	 	

Tlugo Fonseca — Trabal hador VII.
40080
40)80

28222
28222

6282
4889

1 a	 9-11
1 a 14-11

Idem
Idem

9 Idem.
Idem.

Machio	 Paselma I • — Trabalhado..
Vil 	  400à .28222 3181 1 a 11-li Idem 11' Idem.

Manuel	 Bernardo .— Trabalhada!
VIL 	   40080 3181 1 a	 7-1 Idem 7

Manuel	 Cordeiro	 de	 Santana	 —
Trabalhador VII 	 4&0t0 28222 4484 1 a 10-11 a 20-10 10 Idem.

Manuel Gomes da Silva — Traba-
lhador VII	 	 40080 28222 607 1 a 15-11 Idem 15 Idem.

Manuel Juvèncio da Silva — Ar-
i If ice	 VII	 	

Manuel Neves — Trabalhador VII.
40080
40080

282"
28222

607
4080

II te
1 a	 9-11

Idem
Idem

Idem
9

Idem.
Idem.

Onnfre José Lourenço — Traba-
lhador VII	 	 400$0 28222 5383 i a 12-11 Idem 12 !dein.

Pedro doS Santos 1.0 — Trabalha-
dor VII 	 40080 28222 8$9 ia	 2-11 Idem 2 Idem.

Seitas( ião	 Mola	 —	 Trabalhador
VII	 	   40040 28222 4484 ia 10-11 Idem 10 Idem.

Cândido de Sena — Trabalhador
VIL 	   40080 28222 2282 ia	 5-11 Idem 5 Idem.

Francisco Eli iot — Escriturário G.
Atilônio	 Monteiro	 do	 Barros	 — 90080 58000 15080 ia 15-11 Idem 15 Fiscalização e controle de livros

do ponto e fiscalização de pa-
gamento. .

!	 ""
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Nome — Cargo ou função
'Vencimen- Vencimen- Importân- Período da Período da

prorrogação
:Número
de dias Natureza do serviço

to mensal to hora cia total prorrogação anterior uteia

Almoxarife G 	
fteolindo	 Ezequiel	 dos	 Santos —

0000 5$000 •	 1500 Idem Idem Idem Plantões form. material.

Trabalhador 	
tubem Marques Barbosa — Tia-

halhador 	  

10$0.

10$0

1$4166

14666

23$3

50$0

1 a	 7-11

1 a 15-11.
•

i a 10-10

1 a 20-10

7

15

Reparos urgentes.

Idem.

•	 •

Confere 'e importa' a presente folha de pagamento na quantia de seis contos setecentos e cinquenta e quatro mil róis (6:7540).

Seco Financeira, em 23 de dezembro de l913. Confere. — Curo da Costa Araujo, auxiliar de escritório IX. 'Visto. — Mario
"airão, chefe da Secção Financeira.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Dia 16 de dezembro de 1940

Requerimento despachado:
Raul Houlien. — Arquive-se. Nao na matéria

(P. 28.6(16-40) .

	

	
EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO •

Dia 19 de dezembro de 1910

Requerimento despachado:

Orquestra Sinfónica Brasileira S. A. — Aguarde-se oportuni-
dade (P. a17-40).

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

PROCESSOS DESPACUADOS:

Pelo Sr. Presidente da República:

N. 88.358-40 — Telegrama de Fabris & Ambrósio. de Cachoeiro
do Itapemirim, reclamando contra a multa de 30 :000$0 que lhes foi
imposta pela Delegacia Fiscal no Espirito Santo. — Arquive-se.

Memorial da Associação dos Lavradores de Café do Estado de
S. Paulo e pleiteando diversas medidas em favor da classe. — Ar-
quive-se.

Pelo Sr. Ministro:
N . 90 . 327-40	 Reeonstitideão do processo -relativo ao paga-

mento pretendido por The Caloria proveniente de fornecimentos
feitos à antiga Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro. — Tendo
se verificado, pelas buscas a• que se procedeu, o extravio do processo
a. 88.461-39, de interesse de The Caloric Co., do qual o. presente é•
reconstituição, façam-se as anotações devidas na ficha respectiva do
protocolo e prossiga-se nos termos ulteriores do processo reconsti-
tuído.

N. 102.656-40 —Requerimento clio Banco Nacional Ultramarino,
pedindo relevaaão da multa de 2:0000 que lhe foi imposta pela Câ-
mara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos por infração do
art. 50 do Decreto n. 24.387, de 13 de junho de 1914. — Nego provi-
mento ao recurso para manter o ato da Câmara Sindical.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO'

Dia 30 de dezembro de 1940

Circular n. 42 —Declaro aos Srs. 'chefes das repartições subor-
dinadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos fins, que,
com relação a empontas, a embalagem própria a que se refeee a cir-
cular n. 28, de 9 de setembro último, deste Ministério, é o volume
contendo uma ou mais de urna ampola, com rotulagem de acordo
com o art. 72 e seu § 8°, inciso 1°, letras A e B, do regulamento apro-
vado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, não se com-
preendendo como tal Os. simples. protetores comumente usados contra
is quebras dos referidos produtos. — A. de Sousa Costa.

Serviço do Pessoal

Portaria n. 125 — .27 de dezembro de 1910

O diretor do Serviço do Pessoal, tendo em vista que n agente
fiscal do imposto de consumo no interior do Estado do Maranhão
— Paulo Farreira Marques, ora nesta capital, em . goso de licença,
apresentou-se ao mesmo Serviço, diante da impossibilidada com-
provada de embarcar para aquele ,Estado afim de reassumir
funções de seu cargo, — resolve conceder-lhe, para o dito fim, o
prazo de trinta (30) dias. — Lauro Boamorte.

Portaria n. 111	 21 de dezembro de 1940
-

O diretor do .Serviço do Pessoal resolve designar, de acordo
com o item 7, da Exposição de Motivos n. 576, de 11 de maio último,
do D. A. S. P., aprovada pelo Senhor Presidente da Repúbica,
— o escriturário da classe E, do Quadro Permanente. deste Mi-
nistério, lotado na - Recebedoria Federal de São Paulo, Dirceu Pe-
reira Gondim, para exercer a função de médico da Assistência
Social, no Estado de São Paulo. de acordo com o que det e rmina o
Decrete n. 5.652, de 20 de maio do corrente ano. — Lauro Boa-morte.

Serviço de Comunicações

Dia 30 de dezembro de 1940 *
Processos. com exigências:

N.. 16.540-39 — Requerimento de Murilo de Miranda Bastos,
pedindo certidão. — "Faça-se a intimação proposta pelo cartório".
O cartório informou: — Em virtude da natureza do pedido de cer-
tidão do requerimento de fl., proponho que se convide o interes-
sado a prestar esclarecimentos,

N. 45.610-40 — Requerimento de João Itodrigues de Oliveira,
pedindo certidão.' — "Faça-se a intimação proposta pelo cartório".
O cartório informou: — Não sendo possivel localizar as folhas de
pagamento a que se refere o rttquereate, proponho que se convide o
mesmo a prestar esclarecimentos,

N. 58.581-40 — Requerimento de Ester Bernardo de Souza,
pedindo certidão. — "Convide-se a requerente a prestar esclareci-
mento-a, à ,via da informação do cartório. — O 'cartório informou:
Deixa este cartório de atender o pedido constante do requerimento
de fl., ficha n. 58.584, deste ano, por não constar dos livros de re-
gisto de titulos,_ dos anos de 1917 a 1930, arquivados, o nome da
requerente.

N. 67.032.40 — Requerimento de João Pimenta de Moráis, pe-
dindo certidão. — "Satisfaça a exig.ancia do cartório". — O cartó-
rio informou: Não sendo possivel localizar as folhas de pagamento a

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 27 de dezembro de 1940

Ao Sr. Pres:dente do 1° Conselho de Contribuintes:
In19. 443 — Comunicando que o Sr. Ministro preferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a Sociedade Anónima
nova a resolver finaria Magalhães, estabelecida nesta capital, e relativo ao recurso in-

terposto pelo Sr. representante da Fazenda da decisão constante do
acórdão n. 9.805, publicado no D:dria Oficial de 16 de julho último,
— De acordo Com O parecer da Diretoria das Rendas Internas, dou
provimento ao 'recurso do Sr. representante da Fazenda Pública para
o fim de, anulando o acordai) recorrido, restabelecer a decisão de La
instância.

•
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que se re fere o requerente, propanho que se convide o TW`81110 a
prestar et,clai e,urnent0S.

N. 90.016-10 — JUVueriniento de Dolores Arcelina Feijó Gi-
raldes, pedindo devolução de certidão de nascimento. — À vista da
informação do cartório, não ha que deferir. — O cartório informou:
A certidáo de nascimento que se pede "devolução" não foi junta ao
processo de habilitação da requerente, tendo sido O seu reconheci-
mento nI pensão feito pela declaração de fanrília e outros, constante
de fl. 12, do processo de montepio junto por linha.

N. 99.30i-40 — Requerimento de Maria Cándida Guimarães,
pedindo certidão. — "Diga o fim para que pede certidão".

0.360-e8 itequerime.nlo de Noeinia Goulart, pedindo
cortidito. — 'Faça-se a intimação proposta pelo cartório. ___O car-
tório informou: Nu requeriment i. fichado em 19, sob n. 76.359.
pede D. Neenij Goulart ceilidão do tempo de serviço como datilis-
grafa. contratada, do Serviço de Inspeção Foinentu A grícola, do
Ministério da Agricultura, no período de agosto de -1927 a 31 de
dezembro de 1932. — Não sendo encontrado seu nome nas buscas
proeeditlas e d s iespeetiva; telhas de pagamento dos anos acima ci-
tados, d evtevo o presente, afins de ser convidada a interessada a
prestar melhores esclarecimentos.

e1'viço de ComunierçAes, em t',0 de. dezembro de 1910. — Se-
bastião Candennti, chefe.

Serviço de comunicações, em nO-12-9:0. — Luiz Mergulhão.

cri', 30-12-940. — A atarante, chefe.

Dia 26 de dezembro de 1910

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

N. 428 — Comunicando, para os devidos fins, que o Sr. diretor
geral. tendo presente o processo fichado no Tesouro Nacional sob
n. 60.692. de 1910. no qual a Companhia Viação e Tecidos Sarmento,
estabelecida em Sito João Nepomuceno, nesse Estado, recorre da de-
cisão dessa Delegacia, que indeferiu o seu pedido de restituição da
importancia de 2:50080, relativa a emolumento; de registo, resolveu,
por despacho de 21 de novembro último, negar provimento ao recurso
em apreço, à vista dos seguintes pareceres desta Diretoria:

"De acordo.
Pelo que consta deste processo, não cabe ao requerente direito

à restituição pleiteiada.
Dá-se a restituição do imposto de consumo desde que fiquem

constatadas as características de "exigencia" ou de erro de repartição
arrecadadora. Essa é a Moina administrativa que vem sendo obser-
vada.

No caso cai lide, o pagamento não foi feito por exigência da cole-
toria federal em São João Nepomuceno, pois, o "e(tital" publicado
na A Voz de São João, jornal local, é um simples aviso público sobre
exigência regulamentar sem qualqqer formalidade de notificação pes-
soal e direta.

:São o foi, igualmente, por motivo de erro daquela repartição
arrecieladura.

Isto posto, só caberia ao requerente direito à restituição plei-
telada se o pageento tivesse sido por ele feito, como foi dito acima,

•

por es:igêneia eu ereo da repartição arrecadadora, puis, a lei discri-
mina •esses uois casos justameote para criar o direito j urídico do
contribuinte sobro aquilo que pagou a mais ou Pidevidamente.

O Parecer desta D.retoria é, assim, pelo indelerianeno 1:0 pe-
dido.

À consideração superior."

"A Companhia Fiação e Tecidos Sarmento. e,talwlecida na ci,lade
de São João Nepomeceno. no Estado d? 311nas Ger:uis. issistou-se no
exercício de 1938. liara o rult p ire• de teeides e a .. lelata4 do tecidos,
tendo pago para as duos espêcies os emeditinentos de 800$0, ceidoeme
patente de icg ..etti que 1:10 foi nos e..rimis do regulamento
it..17.4t31. de 6 de outubro de ie26, pela coletoria federal, ein 19

inaeeo de 1028.
E:n rlezerelmo mesme ano. a terei ida Cotri: tae :Ii it Pagtot mais

2:000ei para tecidos I' 5(:W0 para ertefatos de tecidos, tem i ', em
vista .11": attere e 3es C011z• í uni PS do Decreto-lei Ti. 739. de 21 de se-
tembro de 19;;8, que inajoeoti • os e molinttenbe.: de regido.

Tende ciêneia de :me a d i feeença de registo que pagou não era
devida, nos termos de circular telegráfica n. 7, cie 2 de abril de 1938,
do cheft. do gabinete do Sr. Ministre t!it Fazenda pediu restiluit,são
dos emolumento; paees a mais na impo e tencia de 2:5000.

E' regra fundada no texto legal. que só se restituem emolurnentos
de registo, quando paeiel por erro ou exigencia .repartição arreca-
dadora.

"Quando o cortribuinle houver pago registo de classe superior
ao seu coméreie ou fabrica não gozará das vantagens inerentes h
mesma e poderá requerer restituição do excesse de emolumento.
desde que u paailiento A maior resulte de exigasia ou erro da re-
partição." (Art. 26. Decreio-lei n. 7:39, de 21 de emembre de 1938),

Das peças do presente proceSSO lifin ficou d.unonstrade quo o
pagamento a maior, feito pela Cone Fiaçfie e l'ecithis Sarmento,
tivesse resultaGo de exigacia ou er.e de repariçãu.

Assim, O vi no pela aprovação de aio da Delegaria Fiscal em Minas
Gerais, que ittdufvrin o pedido de r.sstiluição.

À consideração de Sr. diretor."

Dia 201 de dezembro de le10

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no * Estalo de Espírito
Santo:

N. 57 — Commiicande; pare os devidos fins. que, indo presente
o processo fichedo no Tese aio Nac:enal sob n. 25.087. do 1910, Pin
que Firmiano Francisc i Pereira P i nto, coleto' . federal em l'uodão,
nesse E:Siado, solicito a restituição da importimcia de 71$2, relativa
ao selo de nomeação pago em novembro de 1939, proferi ali o se-
guinte despacho:

"Do acordo. Em face das superiores resoluções, intik:ides no pn-
recor rtui ta Sub-í1 i r estoria, as quais doutrinam a irregularidade da
restituição impetrada, deixo de autorizá-la."

O perecer a que alude o despacho supra está assim concebido:
"Tombem de acordo, por ser legal.
Todavia saliento que o Sr. dile tor geral da Fazenda, em (trepa-

no preferido no processo n. 3.757, deste ano, resolveu ind e ferir a
restituição de imposto da naturezn do de que se trata. estriba& no
parecer do Procurador Geral da Fazendri (V. ord. 101 à D. Fiscal
do Rio Grande — Dhfrio Oficial de 13-6-1910).

E' esse tombem o pensamento do Dasp. conforme decisão re 229,
de 29 de fevereiro último, aprovada pele Chefe do Governo ç v. Didrio
Oficial de 8-3-1910)."

Dia 26 de dezembro de 1940

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo:

N. 505 — Comenicando pare os devidos Nts. que o Sr. diretor
geral, tendo presente o processo medovolado itui Temeiro Naritinal sob
n. 35.025, de 1940. em que o 110b , 1 Sito Bento S. A.. com sede na ca-
pital do Estado de São Paulo, solieint restituição da quantia de rébs
11: 45'J6 (onze cuim°, qua.trocentoe e cinquenta e nove mu e seiseer,..
los réis), relativa a imposto de IPTIda Wh' diz t er Pa go a mais enii
1937, e ao qual se refere a remessa ri. 137, de 17 lb.' junho álthne
dessa Diretoria, profcriu	 o seguin t e despacho:

"indefiro o pedido de restitimir:7:e. it vista dos pareceres emitidos
pela Diretoria das Rendas Internas e pelo Sr. diretor do Imposto de
Renda."

Os pareceres em questão. estão assim redigidos:
"Muito embora se trate do urn caso de lançamento irregu l ar, sou

de parecer que se mantenha o critério sempre adotado por esta 1M e-
toda que. aliás, não poderá reconhecer o direito à restituição do im-
posto reclamado, sem exorbitar, porque isso importaria na relifira-
cão do lançamento e, nos precisos termos do art. 110, do regula.
mento em vigor, "a autoridade competente para fazer a retifiração é
a que tiver feito o lançamento."

A secção realizou o lançamento em 15 de setembro de 1937 e o
imposto foi pago, ser» reclamação, nos prazos mareados, isto é, em
setembro, outubro e novembro do mesmo anu. Tal procedimento. por
Parte do contribuinte, consolidou o lançameeto e importou ria re-
núncia h sua retificação posterior, por intempestiva.

Conforme estabelece o art. 117, do regulamento, o prazo Para O
pedido de retificação do lançamento é de 10 dias, contados da notifi-

iMre(oria Cas Rendas Inlernas .

.1)ia 26 de dezembro de 1910

Sr. delegndo fiscal do Tesoure Narional no Estado de Minas Ge-
• ruis:

N. 427 — Comunicando, para os devidos fins, que, temi° pre-
sente o processo fichado no Tesouro .Nricional sob mi. 91.575, de 1910,
em que o chefe de Contabilidade Industrial da Secretaria da Agri-
cultura do Estado de ;Sho ps Gerais consulta se os produtos ta L4 como
manteiga, queijos, doces e frutas em conserva e outros, manipulados,
para serem expostos venda em fábricas pertencentes ao Estado de
Minas iterais e mentidas paru ministrar educação profissional aos
seus alunos, estão sujeitos ao pagamento do selo de consumo ou se
gozam de qualquer vantagem fiscal, resolvi, por despacho de 26 de
novembro ultimo, aprovar a seguinte decisão dessa Delegacia:

"Responda-se que O Decreto n. 739, de 24-9-38, que regula a
cobrança de imposto de consumo, concede isenção desse tributo aos
"artigos fabricados tett estabelecimentos públicos federais, estaduais
ou municipais, quando se não destinarem.a fornecimento ao comércio
ou a particulares".

Ora, destinando-se os produtos referidos na consulta à exposição
à venda, lógico que se não beneficiam da isenção citada.

Gozará, entretanto, o estabelecimento aludido na consulta, da
isenção do registo, de que trata o art. fl, de vez que, na confor-
midade tio que condiciona o art. tl1, letra a, nele silo fabricados arti-
gos sujeitos ao imposto de consumo, como meio de aprendizagem.

Responda-se, nestes termos. à Repartição consulente, e submeta-
se o presente despacho it consideração da Diretoria das Rendas In-
ternas."

"1 '
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Dezembro de 1940

cação. Admitir-se a modificação do lançamento depois de vencido tal
prazo, seria a sua prorrogação, vedada pelo art. 152, que estatuo:

;
"Os prazos para retificação de lançamento e interposi-

ção de recurso sito improrrogrivels."

Além disso, o requerimento da sociedade interessada (fls. 22),
dirigido ao si. diretor geral da Fazenda Nacional, é datado de 28 do
outubro de 1939, quando já em pleno vigor o Decreto-lei n. 1.168,
de 22 de março de 1939, que precéitua, no seu art. 24:

"Perempto o direito de reclamar contra o lançamente,
considerar-se-á extinto o dc pedir restituição do imposto."

Assina são as- próprias disposições da lei que contrariam a pre-
tensão da requerente e esta, por ter deixtele perimir o seu direito,
não terá de quem se queixar, sinão de si mesma.

Com este parecer, suba o processo à decisão do Exmo. Sr. di-
retor geral."

"Continuo a pensar que a firma interessada não tem direita à
restituição que pretende.

Na fase em que se encontrava o processo. quando do pedido de
restituição, não cabia mais apreciar, cerno agora não cabe, o mérito
da questão, uma vez que a proresealea não se aproveitou dos prazos
que a lei lhe concedia para impugnar . ° lançamento.

Proceder de modo contrário, seria fazer completa abstração do
disposto no artigo 152, do Regulamente do Imposto de Renda, que diz
que "os prazos para retificação de lançamento e interposição de re-
curso são improrrogaveis."

Ora, a processada recebeu 'uma intimação para recolher o im-
posto de 22:919$2, na qual era cientificada de que podia, dentro do
Prazo de dez dias, apresentar pedido de retificação.

Não opôs, entretanto, óbice algum ao lançamento. Recolheu o
imposto regularmente, dentro dos prazos marcados. Só depois de
quasi ano e meio é que vem reclamar a restituição de parte do paga-
mento de uma dívida, que considerou líquida e certa.

Para evitar exatamente subterfúgios dessa natureza, isto é, que
o contribuinte viesse atacar o lançamento, sob a forma de pedido de
restituição, depois de esgotados os prazos de reclardação e recurso,
que o Decreto n. 1.168, de 22 de março de 1939, estabelece, afastando
qualquer dúvida a respeito que "perempto o direito de reclamar con-
tra o lançamento considerar-se-á extinto o de pedir restituição do
imposto.

É a consagração em lei, como se vê, do principie que determinou
o meu primeiro despacho, quando delegado deste i mposto em São
Paulo, despacho esse em que me manifestei contrário ao pedido feito.
sem entrar na apreciação da validada do lançamento, considerado
exato pela interessada na ocasião em que podia impugná-lo.

E com esse critério outra coisa não se visa sinão evitar "os in-
convenientes a que alude o despacho do Sr. diretor das Rendas Inter-
nas, transcrito em parte no parecer de fls. 16 e 17, pois não se com-
preende que o erário se mantenha numa situação instavel, depen-
dendo indefinidamente dos pedidos de restituição que os conttibuintes
entendam, a seu bei prazer de formular.

Restitua-se o presente à Diretoria das Rendas Internas."

Dia 26 de dezembro de 1910

Senhor presidente da Associação Comercial do Rio de Janeiro:
N. 687 — Cabe-me comunicar em solução ao assunto constante

do seu ofício n. A-1.767, de 8 de agosto do -corrente ano, fichado no
Tesouro Nacional sob n. 66.118. de 1940, e que se refere à cobrança
do imposto de que trata o decreto n. 24.195, de 4 de maio do 1934,

• que o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, em data de 16 de novembro
último, proferiueali o seguinte despatho:

"Responda-se de acorde com o parecer de fls. 7 e 8.
O parecer a que se refere e despacho ministerial está assim
concebido;

"As empresas de mineração do ouro e seus sub-produtos
— desde que satisfaçam certas exigencias — afora ose.favo-
res fiscais, disciplinados na legleltição em viator (Código de

: Minas — Decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro do corrente
ano, art. 71, letras a e b). gozam ainda de isenção de qtais-
quer impostos federais, estaduais eu, municipais, sobre 03
serviços da indústria da faiecação do ouro aluvionar (De-
creto n. 24.193, do 3 de maio de 1934, art. 9 0 Decreto nú-
mero e4.491, de 28 de junho de 1934, art. 1 0 e decrete nú-
mero. 350, de 23 de março de 1938, art. 1°).

2. Alem desses favores foi-lhes garantido por lei que.
no prazo de vinte anos, não seriam aumentados os impostos
federais que atualmente incidem sobre ditas empresas e que
seriam mentidas, durante o mesmo prazo, as isenções de di-
reitos aduaneiros e demais vantagens legais ora vigentes de
que gozam essas indeletrias (decreto n. 24.195, de - 4 de meio
de 193-1, art. to).

3. Os únicos tributos que atualmente recaem sobre as
empresas de mineração — já que o decreto ia. 34.673, de 11

' de julho de 1934, foi expressamente revogado pelo art. 81
do Código de Minas — são os ceiados pelos arts.'31 pará-
grafos lo a 40 e 68 desse mesmo código — (taxa) e o im-
posto de renda, que não está uxpresso nas isenções, confor-

me reconheceu recentemente o Superno Tribunal Fecieeal
em acera° proferido na apelação cível n. 7.189, de Minas
'Gerais, em que são apelente a União Federal e apelada a
Companhia Siderúrgica Belgo Mineira.

4. Afora estes, nenhum outro tributo ou imposto fe-
derais incide sobre as empresas de mineração, não havendo,
pois, motive do receio da Associação Comercial do Rio de
Janeiro, quanto a atuação inipertinente dos agentes do fisco
nesse particular."

N. 117 5111 ,0 diretor das Rendas Iuternas do Tesouro Na-,
,cional, tendo presente o processo fichado sob n. 72.306, de 1940,
em que o Banco de Minas Gerais, estabelecido em Belo Horizonte,
Estado de Minas Gerais, requer, nos termos do art. 2.°,1 2. 0, do Decreto-
lei a. 1.871. ti 14 de dezembro de 1939, autorização para instalar
escritório em alariana, no mesmo Estado, subordinado à matriz, e
atendendo a une foram satisfeitas todas as exigências a que se refere
o mesmo artigo, resolve autorizar a instalação do escritório em causa,
que não poderá ter mais de ceou empregados.

N. 1.127 SIS — Dia 21 de dezembro de 1940.
O diretor elas Rendas Internas do Tesouro Nacional faz publicar,

de acordo Com o § 4.0 do art. 68, de Decreto-lei n. 739, de 24 do
setembro de 1938, à tabela de marcas e preços dos produtos de espe-
cialidades fermaeêuticas do fabricação da firma Dinarte Goines
Cia., estabeleciata à rua Sâo Luiz n. 945, Estado do Rio Grande do
Sul. (Processo 76.058-39).

Ineetieida "Moecol"
Tabela das bases legais para a -cobrança do imposto • de con-

sumo, sobre especialidades farmacêuticas, de fabricação de Dinarte
Gomes te Cia., eseabelecida à rua São Luiz n. 945, da cidade de Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul.

'Marca — Clessificaeão — Característico — Imposto — Preço
Moscol, classe XII; vidro de 700 c.c., 0$60, dúzia, 6e0.
Moscol, classe XII; vidro de 500 c.c $100, dúzia 21$0.
Moscol, classe XII; vidro de 1.000 c.c., $200, dúzia 2$0.
Mosca classe XII; galão, 4.000, $800, um 1e$0.
Porto Alegre, 19 de agosto de 1939 — Diserta) Gomes e. Cia.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

ExpRDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:

N. 82.729-40 (Tesouro) — No qual Augusto Venâncio de Frei-
tas, chegado ao porto desta Capital, como passageiro do vapor "Serpa
Pinto", solicita autorização para o despacho regular, com o pagamento
dos direitos devidos, independente de multa. de 8 volumes, contendo
mercadorias de comércio (bordados da Ilha da Madeira), para os quaia
fez organizar e legalizar perante a autoridade consular brasileita do
porto de Funchal as necessárias faturas consular e comercial, e pede,
outrossim, para despachar mediante o pagamento dos direitos devi-
dos, uma caixa com peixe em salmoura que trouxe juntamente com
sua bagagem. — Deferido.

Ordem n. 743 à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 95.663-40 (Tesouro) — No qual o Departamento Federal de

Compras solicita autorização para o desembaraço, li vre de dire i tos do
importação e demais taxas aduaneiras, de um silo e uma tulha para
cereais destinados à Divisão do' Fomentoda Produção Vegetai do Mi-
nistério da Agricultura, material esse adquirido nos Estados Unidos
da América do Norte e expedido com a consignação à ordem dos res-pectivos fabricantes. — Deferido. 	 -

Ordem n. 745 à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 98.777-40 (Tesouro) — No qual Theodor Willer St Comp.

Ltda. pedem permissão para transbordar, livre de direitos de importa-
ção e demais taxas aduaneiras, inclusive imposto de consumo. para 9
vapor alemão "Rabilonga" 3.302 tambores de ferro com 816.310 qui-
los de óleo Diesel e 1.000 tambores de ferro com 170.000 qt,iloe de
idêntico combustível, recebidos de Montevideu pelos vapores brasi-
leiros "Cabedelo" e "Alegrete".

Indeferido, de acordo .com o parecer.
Ordem n. 759 à Alfândega de Santos.
N. 103.234-10 (Tesouro) — No qual a Sociedade Anânima Fábri-

ca Votorantim, com sede na cidade de S. Paulo; solicita autoeizeção
para o desembaraço, livre de direitos de importação, de duzentos tam-
bores contendo hidróxido de sodio (soda caustica), vindos da América
do Norte pelo vapor nacional "Gonçalves Dias", mercadoria es:-:a des-
tinada ao preparo de oleos vegetais em seus estabelecimentos. — De-
f srido.

Ordem n. 700 à Alfândega de Santos.
N. 103.244-40 (Tesouro) — No qual a Sociedade Anônima Fábrica

Votorantim, com sede em S. Paulo, solicita autorização para o desem-
baraço, livre de direitos de importação, de duzentos tamb ores con-
tendo hidróxido de sódio (soda cáustica), vindos da América do Nor-
te pelo, vapor norueguez "Trafalgar",'mercadoria essa deelinada ao
preparo de óleos vegetais em seus estabelecimentos. —.Deferida.

Ordane n, 761 à Alfândega de Santos.
N. 103.246-40 (Tesouro). — No qual a Faculdade de Comércio

do Pernambuco solicita autoraação para o drenabaraçê, livre do di-
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reitos de importação para consumo e demais

• 

taxas aduaneiras, dê" 12
m aquina s do eserever. roconstituirlas, da marca Ittimington, 1 A. B.
Diek Mimoograrit, com seus pertences, e 10 caixas de stencil rni-
moagrafo. linta parai niji ii iii ii, lapis, e uma coleção de estilotes. ma-
teriais ossos encomendados em Chirsgo. pira uso exolusivo d refe-
rido oslaboleeimonto e que trouxoram consignai:fio fi ordem. --
rido,

Ordem n. 156 à Alfândega de Recrio.
N. 89.219-10 (Tesouro) - No qual Lamber( &. Como..

favores adualll'irOS para tiest9nibaraçar ti tu volume marca "Coliriti" nú-
mero I, que importaram dos Eslados t i nidos da ,amorica •li Norte.

N. 93.520-SO (Tesouro - Edgar d e Oliveira. Rola e oolios cor-
retores de -navios junto à Alfânilogit Findaleza pleiteiam, PM me-
mort..l. a revogação dos arls. n.o o :13 (10 ! h,v rP to-l p i n. 2.5, •lo 27
de agosto do correnie ano, que dispensam a interferência de corre-
tores do Pavios e despachantes aduanoirM , hio fleSCIIIInrae0 de em-
barcações de cabotagom. - Arquive-se.

EXI ,EDIENTE O0	 1n11NimTit0

11•Ocesr-OS

N. 27.11,11-10 - qual o da .-‘o•izoiltura
solicita providências no sontlito do mie a 1 1 1 . : 1 1,1 j i y i n itag,.:io sato c
Filho :,oja atendida iio prdido ir. isuação do impo . !os alf,w1,.w.,110,,
para a importação do um naontio p.aa 	 -

N. 16.2::9-38	 - No qual o alinisWrio da z Relações
i:f.'	 par,	 aobonovc15. - Já

estando solucionado o assim'o, arquivo-s.:e.

EXPEDIENTE 1911 slt. 1)101!•:Toli

Processos despachados:
118.528-40 (Tesouro) - No (mai a Cia. de calçada.. The-daios

S. A. solicita seja desembaraada pela Alfandega de Pelotas uma
caixa eonten(lo 33 pares de calçados do lota fahric: . eão eurdida
como contrabando. cuja mercadoria havia sido remetida a S Cria-
comino Lecce, em Alegrete, via Pelota.t, pela fábrica de S.l., Paulo.
- Estando o processo na fase do julgamento cabe à iutoroQsatta
aguardar a decisão. Publique-se.

Sem número - No qual o Sindicato dos Ajudantes o, Despa-
chantes Aduaneiros da Alfândega de Santos consulta sobre s, n4 dois
anos de efetivo exercício no cargo referem-se a dois anos ao pu.tivo
exercício na profissão tle ajudante de diispachanto ou se são dois
anos do eletivo exercício como ajudante do despachante rio, moti-
vou a vaga. - Os dospachantes aduaneiros e seus ajudante= estilo
subordinados diretamente às Alfândegas.

No caso da consulta, as nomeações. quer por merecimoni•i, quer
por antiguidade, ficam subordinadas h audiência da Alfáadega
Santos, para julgamento da idoneidade dos protendontes.

Assim, a autoridade aduaneira, 'por força do § 39, art. 81 da
Consolidação das Leis das Allândegas, decide tia inteligência e apli-
cação das leis fiscais e outras que lhe digam respeito: 	 •

J-apa, portanto, competência a esta Diretoria para tornar co-
nhecimento e proferir devisão sobre o assunto. Publique-se.

N. 112. - À Agência Fiscal do Ilhéus - Em referèoeia à con-
sulta constante do telograma n. 150, de 11 do corrente triA•:. declara
que:

a) o Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto último, tem aplica.:
ção exclusiva à cabotagem;

b) as gratificações extraordinárias, relativas aos serviços exter-
nos das Alfiandegas, podem ser pagas até 30 de novembro findo, c13

• ..

acordo com o resolvido polo Exmo. Sr. Presidente da Repúblira. na
exposição n. 2.027. de 31 de outubro último, deste Ministério, con-
soante publicação feita no Didrin Oficial de 21 de novembro subse-
(Incido.

Quanto às outra:: gratificações a imo fazem iii funciooarioe
de pluma O CRIO lambem roerem por conta de "dopósitos", devo sei
sustado o seu pao-ain-nlo, até que o Exulo. Sr, PreSirl!'il l e f ia Re011.
blica soluciono o a-zsointo que é objeto de uma exposição do sr,
insiro da Fazenrlit.

(:011Ni•Ibt) Szmerior de Tarifo 4

ATA DA 531*;S:i0 PA l a ca.mtlt:1 1/0 COS14.114,	 TU111:A. REA1.1-
7.A1)..\ Ne DIA 20 na 01;ZEM13110 10K 1910

Aos v;ide	 na^.s	 tiezrolliro de 1940, soxia-foir•i,
13 112 horas, .)s Sns. Xisto Vieira Filho, pre .,i lente;
ling° ',ilibares 1:a Ve;ga. Antenor Ribeiro tio Men ezes o Julio Pedro-
so de Lima nw./11,11,s cia rüln2111: o bacharel Jaime Sevoriaao
11:beiro, repretsoniante da Fazenda. e o Sr. Josalb da Rocha
servi min de seerek*.rin.

:aberta a ses:•;-.0, foi lida a ata da sessão ordinária anterior,
realizada no dia 18 1'.o corrente, n qual foi aprovada.

A	 provo.:	 distribuição dos processos entino.rados
pelos seguintes relata -s:

.‘o Sr. N:.slo Vieira Filho:
N`. 1.619-.1, 5.615-A o 7.131-.1.
Ao Se. A. filooir,-, de Menezes:
Ng.	 7.o:iN- A o 7.939-A.
▪ Si'. Rogo I,. da Veiga:
Ns.	 7.O9:;- 1 o 7.550-A.
Ao sr. .TiVio P. do Lima Junior:
Ns.	 7.027-N e 7.911-A.

Passando-se à Orfi . " • rii do dia. foram julgados os sogointe.s
cursos:

S,A du (it.z de itio tio Jan e iro - Clae: . ifhot-
ção de	 - Alfaiidega do R i o - Itolatou. Sr. lltusoo f.. da

• -	 piov:rionto orru recu,,so. imanimenvine.

dar)	 -- Joaquim Te ix o ira da Silva ,hinior - Cias-
ificação	 - .11fandotA	 -- itolator, Si. Ai:•e•

nor	 Nenoil-s n•n VoN in n eido	 re.airso, una-

'Joaquim Teixeira ria silva Jimbo, __
11/(tIY../!	 ia -	 potatoe,	 Anti.-

nor Itio : ro de 1'.!eoe7r.,.	 111.051111COIO	 moa..
1•'.Yoh.

N. ';.195-A-!.::"..11 •	 I Pitutmi!	 -	 U.L.:1;:() e • moi.-
cadoria -	 Ite'ator. Si. Ni : do	 um).
- p.. 	 ,ot, iecur:m. unanimemente. 'At . . 10.4 W..

N.	 SA.	 Filho -
merealle: ia --	 -•.,r. li	 P0,10	 - Rulatar. 5:.,
11. th• \lenozos .•-II ol••:,d , provimento ao reeur;.o.
(.1e. 10.('12).

N.	 Si.!:.iaho	 - Cia.. i'i,•at:Tal
de	 - -	 -- 1H:o	 . Juli,	 o, do
Lima	 -	 i•nrile'..'e'S	 reatu•so, 1ir porem; lo. una-
binioniente. ;Ae. 10.(1'.3).

N. 7. gfw-.\-1.117 -
1
	Companhia Ge Carri:. Luz e Força ,lo
.1,1. _	 -

do Rio -	 r!r.. álio I). el.. I.:ma	 - ConvyrIe ti-se o
ju'gionvato coo	 afim de :1. ouvido. o LalairatiSrio Nacio-
nal de Tecnoloeia.

N. 7.710- \-1.	 -	 de Carris, Luz e 14): •,:a do Rio
de Janeiro Ltd. -	 de mercadoria -- Alfândega
- nolalor, Sr. .intio nodia,..a. do Lima Junior. - 	 p•ovi-
Mento t , 1) recuo :t o.	 (Ac. 10.04X)..

Soor o taria	 la ca i o arzt do Conselho	 de 'Tarifa. r/V
?() I l e fleZPIllbtO de 19in. - Josrib via Racha Bajdjsla.	 (je
secretário.

,sEGI'XDA	 NI..ms rio coNsciato s.:emoliu:1 uo. TAiiir.x

lir.? riin) da	 sâíia de 23 de di• zembrf) de 1910

Realizou-se no dia 23 dê dezembro de 1910. lis 13 12 horas, a
192a so=são ordinária da Sogunda Câmara do Consolho Superior de
Tarifa.

Compar'eceram os Srs. conselheiros Silvio de Magalhães Fl.
gueira, presidenfo; 1:1:•5; de 0:iveira Sampaio e Francisco Castelo
Draw° Nuino ,. e o	 Pinto dos San t os, seerolário.

Deixaram do tamparecer, por motivo justificado, os Sre. conse-
lheiro João Ilaylongue e bacharel Jaime Sevorlano Ribeiro, ropresen-..
tante da Fazenda Pública.

Aberta a sessão, fui lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 19 do corrente mós, a qual foi aprovada.

Processos despaenados:
N. 101.332-10 (Tesouro) _ No qual ti Cia. Expresso Fe lera!,

estabolecida nesta capital, solicita permissão para que sejam ,I,sear-
regados nu porto desta capital dois chassi,: para aotoniovel,
destinados ao porto de santos, vindos pelo vapor norileg:e'.;
qui e:slava senti() espei•atiç a 12 do corre n te mês. - Deferilo. com
a devida fiscalização rolininoira, acresconclo-se os vohnne„ ao mani-
festo da Alfândega cio Rio de Janeiro e :imitindo-se o manifesto de
Saillos, para ressalva do :iúvidas futuras.

Ordem n. 758 à Alfàndoga de Santos.
N. 92.295-10 (Tesouro) - Originado tio telog eania o. 188. de

25 do novembro último. do Sr. inspetor da Alfiliiiiega de Re:ito, soli-
citando retificação do peso) constante da ortium n. 110, de 11 do mós
passado. desta Dirotoria àquela AlfãnOga. dado que a fatrira con-
sular r e spectiva menciona 53.921 quilos para 215 tambores do ferro
pintado. de marca "Governo do Estado de Pernanibuco". coute:ido

• asfalto de rola, vindos do Nova York pelo vapor lu (Pato Joio
entrado on. agosto ultimo. - Faca-se ri retificação solicitada.

Ordem n. 157 à Alfândega de Recife.
N. 60.065-10 Clesontai - No qual Itoolli 	 Cia. (I,onital n

podem porinis:-ão para dosoachar. indownilente do pagairerlo de
inculta e dos emohiniontos oonsulares, trinta iniixas marca "Esso-
Javaré", contoeilo querozeno. doit:iiallas ;11 1 porto da I3aín e ( IOSear-

regatla- lio de Vortaloza. int ,...r.a . loria essa conduzida pe:o yzip.q•
sies Cienieni, ont.•ado ne..se pork) em	 .10 selombro do :too pas•
sacio. --	 na ft•ra.a tia aVolva 1) das instruçõrs anoxiis it
ciuculrui li, 20, de 11 de agosto de 1..110.

Ordem il. n2 á Allandega	 Forlaleza.
à:No:aia:NT]: no sii. 	 eitinar. no CAI:INF:TF. Do Ra. aiexisTno

re-

I III	 UNI	 " " ". n
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Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Ulisses Sampaio:
Na. 2.362-A, 2.457-A, 4.518, 5.304-A e 5.531-A.
Ao Sr. Silvio Figueira:
Na. 4.038, 7.143-A, 7.147:A, 7.151-A e 7.157-A.
Ao Sr. F. Castelo Branco:
Na. 1.872-A, 2.344-A, 2.792-A, 7.364-A. e 7.368-A,..
A seguir fez-se entrega, para "vista" do Sr. representante da

Fazenda Público, dos seguintes acordãoá: ns. 10.454 a 10.472: nu-
meros 10.479 E1010.4987; na. 10.495 a 10.525 e 10.533 R 10.553.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 6.532-A-355 - J. R. Azeredo - fatura consular - Ana-
dega de Santos Relator, Sr. C. Branco. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. (Ac. 10.645).

N. 6.946-A-542 - Companhia Teaefonica Brasileira - fatura
consular - Alfândega do Rio - Relate:, Sr. S. Figueiredo. - Ne-
gou-sé provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. 10.616).

N. 7.093-A-611 - Carreio da Manhã - fatura consular - Al-
fândega do Rio - Relatar, Sr. C. Branco. - Negou-se provimento

• ao recurso, encaminhando-se o mesmo a S. Ex. o Sr. ministro da
Fazenda para, se, assim o entender, relevar a penalidade imposta,
por equidade, em face do que preceitúa a circular ministerial
n. 26. de, 14 de agosto último, mianimemente. (Ac. 10.647).

N. 7.139-A-649 - Companhia Comércio e Nav egação - fatura
consular - Alfâandega do Rio - Relator. Sr. U. Sempaio. - Ne-
gou-se provimento ao recurso. unanimemente. (Ac. 10.648).

N. 6.021-AR-1.642 - Companhia Comércio e Navegação - di-
` reitos em claro - Alf&ndega do Rio - Delator. 13r. S. Figueira. -

Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Acordão
10.649) .

7.821-AR,-1.593 - The Rio de Janeiro City Improvernents
C°. Md. - revisão de despacho - Alfândega . do Rio - Relator,
Sr. U. Sampaio. - Tomou-se conhecimento do pedido de recon-
sideração para lhe dar provimento, quanto ao mérito, unanimemente,
(Ac. 10.650).

N. 7.88'0-AR-1.637 - Cioffl, Guerra & Comp. Lida - taxa de
previdência social - Alfândega de Sai-does - Relato'', Sr. S. Figuei-
ra. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, / unanimemente,
(Ac. 10.651).

Na. 6.979-AR - 5.871-A - 6.543-A - 6.581-A - 6.596-A -
6.752-A - 6.914-A - 7.149-A - .7.171-AR e 7.585-AR - Adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Su perior de Tarifa,
em 23 de dezembro de 1940. - José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

DIRETORIA DA DESPESA PÚBLICA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .DA FAZENDA
"Processo n. 90.637-40 - No qUal é interessado Longuinho Sa-

raiva da Costa, procurador da firma Maneca Leite & Filhos.
Parecer: Os documentos apresentados não satisfazem ais exi-

gências primitivamente formuladas e carecem de valor probanté ao
se reportarem a provas que não acompanham.

Aliás, pelo parecer de fls. 19, a que nos reportamos e não dei-
xou de merecer a aprovação superior, a matéria ficou deslocado para
outro plano; que dispensa a apreciação do direita invocado e a apre-
sentação de documentos em que se possa fundar: a prescrição.

De fato, conforme a doutrina do Tesouro, homologada pela ju-
risprudência federal, a reclamação administrativa deixou de ter o
efeito de sustar o curso preecritivo, da vigência do Código Civil, até
a do Decreto n. 5.761 de 1930. Os pa.gamen.tos foram reclamados
em 1924 e somente reiterados em 1936, 1937 e 1938, quando trans-
corrido o quinquênio prescribente e antes da lei de 1930.

Por outro lado, os protestos não sustam. mas interrompem a
prescrição e apenas pelo- seu prazo (arts. 172 n. II e 173 do Código
Civil).

Enquanto, pois, o Tesouro não modificar a sua orientação, não
há como deixar de considerar prescrita a divida.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 29 de novembro
de 1910. - Sd Filho, procurador geral.

Despacho: De acordo com a primeira parte do parecer da Pro-
curadoria, mantenho o despacho de fls. 109 do processo n. 73.963-38,
anexo.

Rio de Janeiro, 20-12-940. - A. de Souza Casta.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Processo n. 91.830-40 Carlinda Costa Carneiro dos Santos,
pedindo restitafição de tomadas de contas. - Entreguem-se as pro-
visões indicadas, mediante recibo.

Processo n. 95.448-10 - Francisca Gastardo, pedindo paga-
mento. - Complete o selo dos documentos de fls. 2 e 3.

Processo n. 103.022-40 - José Silvino de Lima Torres. - Con-
vida-se o interessado a satisfazer a exigência_

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE ENGENHARIA E OBRAS

E-XPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de dezembro de 1940

Proc. n. 97.974-40 - Requerimento em que João Mons. de
S1.1S3 Ferreira recorre de avaliação relativa ao prédio situado na
avenida • Pasteur n. 459, procedida pelo serviço ltegional no D.stidto
Federal. - Proposto o indeferimento do recurso mencionai°. -
"De acordo com os pareceres do Serviço laigional e da Divisa° de
Engenharia e Obras, nego provimento ao recurso de fls. 21. Enca-
minhe-se o processo, para os devidos fins, ao Serviço Region11 no
Distrito Federal. - A. C. Marchand, no impedimento do diretor.

Proc. n. 97.385-40 - Remeasa n. 352, do Serv.ço Regional no

Estado do Rio de Janeiro, de prodesso relativo à concessão de • afiara-
mento de terreno de marinha, parte desmembrado do lote 602-.a da
rua Áurea Lima s/n., em Niterói. pretendida por Sebaetião Raulino.
- Proposta e aprovação da concessão. Aprovo a concessão do 1.1.ai . a-
mento e a minuta de fls. 26-27, do respectivo termo de contrato.
- A. C. Marchand, no impedimento do diretor.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DE DIVISÃO

Dia 21 de dezembro de 1940

Proc. n. 99.499-10 - Ofício r.. 117, do Serviço Regional no
Rio Grande do Norte, com que encaminha processo re:ativo ao afo-
ramento de terreno de marinha, anexo à salina Ampare, situein no
município de Canguaretama, naquele Estado, requerido par Josa
anhão. - Proposta 3 devolução ao Serviço Regional no Rio Gran-

de do Norte, afim do serem observadas as determinações baixadas
pelo Decreto-lei n. 2.490, de. 16 de agosto último. - De ac . rio.
Para o fim indicado, en.caininbc-se o processo ao Serviço Reg riflai
mie Rio Grande do Norte. - Adhemar B. de Almeida Portugal, ser-
vindo de chefe.

hecebrderia do Disiriio Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de dezembro de 1940

Requerimentos:
N. 165/40 - Impermeabflizantes Retracua Ltda.. - Proceda-se

à cobrança, de acordo com a informação e o parecer. - Intime-se
para efetuar o pagamento, no prazo de oito dias, sob os penas cla

N. 1.158/40 - Companhia Calçado. Clerk. - Idem.
N. 56.119140 - José de Oliveira & Leite. - De acordo com a

informação, o laudo e o parecer, indeferido.
N. 62.818/40 - Companhia Cemércio e Navegação. - Idem.
N. 45.910/40 - Joaquim de Sousa. - Idem.
N. 44.807/40 - Ramos Gonçalves & Comp., Ltda. - Idem,
N. 41.243/40 - Here") 'rompei. - Transfira-se. Altere-se a

clusif:cação para "hcepederia, não vendendo bebidas", a partir de
janeiro do corrente ano, afim de ser cobrada a diferença de taxas.
Imponho a Eva Balarmo a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 71.131/40 - Manuel Pinto Magalhães. - Proceda-se, de
acordo com a informação e o parecer.

N. 68.181/43 - ÁlVáro Ferreira de Oliveira. - De acordo com
a informação, o 1 tudo e o parecer, reduza-se o, valor lecativo para
2:37680 (dois corteis trezentos e setenta e seis mil réis), a partir
de 1941.

N. 67.558/40 - Iracema Viana. - De acordo com a informa-
ção, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para 1:20080
(um conto o duze dos mil reis), a partir de 1941.

_Empresa Comercial de Construções Ltda. - De
O laudo a o parecer, reduza-o o valor to-

10 (quatro contos e oitocentos mil réis), a partir

- Manuel Dias dos Reis. - De acordo com a' in-
e o parecer, anote-se o valor locativo do 6:00086
$), no próximo futuro exercício de 1941.
- Berminio de Jesus Teixeira. - De acordo com
tido e o parecer, reduza-se o valor locativo para
trezentos e vinte mil reis), a partir de 1941.

N. 63.985/40 - Alfredo Carneiro, - Averbe-se a mudança.
Altere-se a classi Icaçao para "armarinho, brinquedos -e perfuma-
rias" mercador, partir de janeiro do corrente ano. Imponho a
Alfredo Carneiro a muna de 5080, mínimo da lei.

N. 62.022/40 - Davi José da Silva. - De acordo com a inter-
mação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para 2:40080
(dois contos e quatrocentos mil reis), a partir de 1911.

N. 60.557/49 - Antón:o Marques Terceiro. - De acordo com o
laudo e o parecer, reduza-se o valor 'motivo para 1:92080 (um conto
novecentos e vinte mil reis), a partir do 1941.

N. 59.826/40 - José Rodrigues de Almeida. - De • acordo com
a informação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para

N. 66.893/40.
acordo com a lufo
cativo para 4:800
de 1941.

N. 65.490/40
formação, o lauda
(seda contos de rél

N. 64.544/40
a informação, o 11
1:32080 (um conte
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3:8400 . (tres contos oitocentos e quarenta mil reis), a +partir de
1941.

N. 68.865/40 - N. Martins de Castro. - De acordo ,com a in-
formação, o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "pada-
ria", a partir de 1911.	 d

N: 56.580/40 - Orentino Vasques..- De acordo cotia a infor-
mação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para 1:2000
(uni conto e duzentos mil réis), a partir de 1911.

N. 52.981/40 - Lindoro dos Santos Rocha. - Altere- se trelaasi-
fincão para "gêneros alimentícios de 2.a .claase", a partir de 1941.
.. N. 55.595/40 - Agustinho Juvande. - Proceda-se, nos temos
precisos da informação e do parecer.

N. 30.092/40 - Ofício ri. 655 do Serviço de Águas e Esgotos do
Distrito Federal. - Autorizo.

N. 34.371/40 - °Meio n. 741. - Idem.	 -
N. 78.993/40 - Altanairo -Passos. - Cobre-se a revalidação do

art. 63, 2.°
'
 do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro do 1937.

N. 13.002/40 - Custódio José da Silva. - Deferido, Observadas
as formalidades regulares, devendo o cartão de fls. continuar junto
ao prace.sso.

N: 47.882/40 - J. P. Teixeira. - Proceda-se á cobrança, de
acordo com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o pa-
gamento, no prazo .de oito dias, sob as penas da -lei.

48.776/40 - Manuel Gomes Ferrador. - Idem.,

EXPSD1ENTE DO SR. DIRETOS

Dia 30 de dezembro de 1940

Precatórias:
N. 79.140-40 - Juiz da 9.a Vara Criminal, entrega de 300$0 a

favor de Waldemar COtrim Zamith. - Cumpra-se.
Ns. 79.141 a 79.148-40 - Idem.
N. 79.149-40 - Juiz da 9.a Vara Criminal, entrega de 300$0 a

favor de fienrique da Silva Costa. - Idem.
N. 79.555-40 - Jl1:12 da 12.a Vara Criminal, entrega de 500$0 a

favor da Eduardo Fidalgo Assenjo. - Idem.
N. 79.554-40 - Juiz da 10•a Vara Criminal, entrega d 300e a

• favor de Eduardo Assenjo. - Idem.
N. 79.156-40	 Juiz da 13.a Vara Criminal, entrega da 300$0 a

favor de Ernani Corrêa. - Idem.
N. 7P.153-40 - Juiz da 13.a Vara Criminal, entrega d.e 3000 a

favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar. - Idem,
Na. 79.155, 79.157 e 79.158-10 - Juiz da 13. a Vara Criminal,

entrega de 500$0 a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.
Ns. 79.558, 79.159 e 79.066-40 - Juiz da 15. a Vara, Criminal,

entrega de 300$0 a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.
Ti. 79.150-40 - Juiz da 9.a Vara Criminal entrega de 3000 a

favor de José Fernandes de Almeida. - Idem.
N. 79.151-10 -- Juiz da 15•a Vara Criminal, entrega le 300$0 a

favor de Otacilio Papaleo. - Idem.
N. 79.070-40 - Juiz da 15. a Vara Criminal, entrega de 300$0

favor d Dr. Pedro Serrado Filho. - Ident. 	 -
N. 79.152-10 - Juiz da 15.5 Vara Criminal, entrega de 300$0 a

favor de Dr. Alfredo Biluano Torres. - Idem. 	 t•
N.. 79.151-10 - Juiz da 13•a Vara Criminal, entrega de 300$0 a

favor de Luiz Wanderley Coelho de Aguiar.- - Idem.
N. 79.069-40 - Juiz da 15.a Vara Criminal, entrega de 600$0 á

favor de Ernani Corrêa. - Idem.
N. 79.067-40 - Juiz da 15.a Vara Criminal, entrega • e 300$0 a

favor de Ernani Corrêa. - Idem.
N. 79.068-40 - Idem.

• Notificaçõea:
- N. 2.505-10 - Alfredo Tomé Rohal - Uruguaiana .86, 20 an-
dar. - Tendo sido a patente de regialo de que trata esta notifica-
ção paga após a ação fiscal, mantenho o meu despacho anterior ape-
nas na parte referente a multa imposta, reformando-o; quanto a ou-
tra obrigação

. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob
pena de cobrança executiva, salvo recurso ao Conselho de Contri-
buintes. no prazo de 20 (vinte dias), e mediante o prévib deposito
da impiartãncia exigida.

N. 3.314-40 - J. Costa Pais - Pereira de Almeida 78. - AS
alegações do requerente não são de molde a ilidir a ação' fiscal, em
faca da relação apresentada às fls. 2, pelo notificante. tMantenho,
pois'. o 'meu anterior despacho pelo seu legal fundamento.! Intime-se
para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena de cobrança exe-
etitiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, DO prazo de 20 dias, e
mediante o prévio depósito dar importâncias exigidas.	 •

N. 3.700-40 - J. C. Miranda & Cia. Ltd. - Praça Floriano
85-89. - Mantenho o despacho de vez que a infração está confessa-
da. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena
da cobrança executiva, salvo recurso para o Conselho de Contribuin-
tes, no , prazo de 20 dias, e mediante prévio depósito das i

 importân-
cias exigidas.

Requerimentos:
N. 17.075-40 - Virgínia (ta Silva Alves - À comissão desi-

gnada palaa portarias ris. 701-702, deste ano, para esclarecer se a
partir da data do pedida a requerente veni efetuando regularinen-
ta o pagitmentn de itapesta de- que só 'traiu. Caso .alirmativo, salien-
te-se essa circunstaac.n, devendo, porisso, ser lavrado .o nulo com-
petente, se fiai apeetaid que o contribuinte . persiste na falta.

Dia 27 de dezembro de 1940

Requerimentos:
Dr. 52.319-40 - Tuffi Felippe. - Em face 

-da informação e
do parecer, reconsidero em parte o meu despacho de 30 de selem-
bru de 1940, para tornar de nenhum efeito quanto à impasição da
multa.	

kN. 68.445-40 - José de Oliveira Melo. - Imponho ao Dr..José de Oliveira Melo a multa de 50$0, mínio da ,lei.
N. 65.489-40 -- Jaime de Carvalho Melo. - Em face do laudo

e do parecer, indeferidd. .
N. 37.948-39 Gonçalves & Frade. - Transfira-se. Impo-

nho a Vasco Tavares Gonçalves e Manuel Nunes Frade a multa de
50$0, mínimo da lei.

Ti. 39.396-39 - Eurieo Teixeira. - Em face da informação oparecer, indeferido.
N. 59.464-40 - Cláudio Grado. - Averbe-se a mudança nos

termos propostos. Antes, vá o processo à Consideração do senhor
diretor. Antes ,Porem, ouça-se a Terceira Subdiretoria.

N. 59.677-40 - Riflas Winterfeld. - Averbe-se. Imponho a
Jonas Winterfeld a multa de 50$0, mínimo da lei. Antes, ouça-se aTerceira Subdiretoria.

Ti. 40.492-39	 Pêcego. - C

▪

 obre-se, antes, 'o selo.
N. 67.415-40 - F.A. Barros. - Dê-se a baixa. Ouça-se aTerceira Subdiretoria. 1
N. 61.892-10 - Sanches & Cia. - Em face da informação e

•
parecer, reconsidero o despacho de 4-11-40, Para o tornar de nuloefeito.	 •

Ti. 36.235-40- - Atirélio da Costa Caldas. - Proceda-se pela
forma proposta. Imponho a Aurélio da Casta Caldas a multa de lis.
5010, e a Aurélia da Costa Fe Ribeiro, a multa de igual importância,
mínimo da lei. A consideração do senhor diretor.

Ti. 61.079-40 - Teotiro Silva. - Eia face da 
' informação e doparecer, reconsidero o despacho para tornar de nulo efeito.

Notificações:

N. 3.410-40 - Alexandre Horta. - Sete de Setembro, 123. -
A vista da notificação de fls. e os esclarecimentos p restados pelo -
agente fiscal, imponho a Alexandre Horta, estabelecido à rua Sete
de Setembro n. 123, a multa de 300$0, por Infração dos artigos 8
e 14, letra "c".do Decreto-lei n. 739,. de 24 de setembro de 1938,
coro a obrigação ainda ,de recolher igual importância relativa à
diferença de emolumentris devidos em 1939 e 1940. Intime-se para
o recolhimento, avisando, que o pedido de reconsideração deve ser
apresentado, dentro em 15 dias.

N. 921-40 Giovani Pini, Senhor dos Passos, 156. - Á vista
do que consta deste processo, e de acordo com o parecer da Ter-
ceira Subdiretoria, reconsidero o despacho de fls. 5; para, refor-
mando-o, impor tão somente a multa de 5010, pela infração do ar-
tigo 28 do Decreto-lei 1. 739, de 24-9-38.

Intime-se ,aviaando, que o prazo para recurso ao Conselho de
Contribuintes , é de vinte dias, mediante a prévio depósito daquela
importância.

Ti. 420-40 - União Provisora Ferroviária - Silva Gomes, 8.- Mantenho o despacho anterior, de vez que as alegações da re-
querente comprovam o procedimento fiscal. Intime-se para o re-
colhimento dentro de 3O dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
eecurso ao Conselho de Contribuintes, no prazo de oito dias, e me-
diante o. prévio depósito das importâncias exigidas.

Ti. 1.078-40 - Augusto Faria. - Avenida João Ribeiro, 198.
- A vista do contrato social de fls. 7, devidamente registado no De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio, do qual consta o ca-
pital da firma industrial, Augusto Faria, em 10:000$0, reconsidero
o meu anterior despache, para, reformando-o julgar improcedente
esta notificacão. Anote-se, dê-se ciência e arquive-se.

. 3.265-40 - ,Too Batista Ferreira - Vieira Fazenda, 35.
- Mantenho o despacho, por estar confirmada a infração. Intime-se,
para o recolhimento no prazo de 30 dias, sob pena de executivo, sal-
vo recurso para o Conselho de Contribuintes, no. prazo de 20 dias,
e mediante prévio depósito -das importncias exigidas.

Ti. 2.785-40 - Maria Dolores Valero - Senado, 71. - Em
face da informação e pariecer, mantenho o despacho. Intime-se para
o recolhimento no prazo Ide 30 dias, sob penado cobrança executiva,
salvo recurso para n Conselho de Contribuintes, no prazo de 20
dias, e mediante prévio depósito das im portâncias exigidas.

Ti. 1.894-40 - António Ferreira Afonso - Carmo Neto 257.
- Deixo de tomar conhecimento do pedido de reconsideraçá'o por
haver sido interposto fora do Pr azo legal.

Ti. 966-40 - J. Pereira Coelho - Uruguaiana, 168. - Man-
tenho o despacho, ele vez que a ação fiam' está confirmada e a in-
fração, confeasada tábanda ao requerente pedir a rastilnirão do que
tenha pago, corno alaga i indevidamente. Intime-se para o recolhi-
mento no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo

N. 77.269-40 - A, Tavares Correia. - Deferido, observadas
as formalidades regularas.

N. 61.402-40 - Caso Lohner S. A. - Deferido, observadas as
formalidades regulares devendo o cartão de fls. continuar Junto ao
processo.

EXPEMENTE DO SR. ASSISTENTS
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20 dia.% e me- sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, no
prazo de 20 dias, 3 mediante o prévio depósito das importâncias exi-
gidas.

N. 1.858-40 -- João Nicolau Amim — Avenida Suburbana, 2.798.
— Deixo de tonasr donheciniento do pedido de reconsideração, por
perempto.

N. 1.819-40 -- Jacó João — Avenida Suburbana, 2.544. Não
procedem as alegações do re.querente, porquanto dos quatro produtes
que vendia, sem leença, apenas um fala a arma defesa, deixando, Dois,
patente, a procedincia da ação fiscal. •Mantenho, pois, o meu eido-
rior despacho. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob
pena de cobrança 'executiva, salvo recurso ao C. Conkabuintee fio
prazo de 20 dias, a mediante o prévio depósito das importâncias exi-
Odes.

N. 1.676-40 -- Antônio Pinto Segundo — Estrada Vigário Geral.
238. — Deixo dé tomar conhecimento do pedido de reconsideração,

_por perempto.

recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazo de
diante prévio depósito das importância% exigidas.

Certidões:

N. 71.529-40 — Hard Rand & ia. — Certifique-se o que constar,
de vez que estando o requerente legalmente habilitado acresce a
circunstância de não envolver interesse de outrem o despacho da
qual pede certidão.

Dia 30 de dezembro de 1940
-Notificações:

N. 3.569-39 — António Pinto Moreira & Irmãos, Avenida Tomé
de Sousa n. 27. — À vi.ata do que consta ueste prucesau, e elo lace
co resuitado (ia diligência uewrininada pela terce.ra stiodiretoria, re-
considero o anterior despacao, para, reformando-o, julgar improde-
dente a notificação. Anote-se e arquiee-se.

N. 2.06es-40	 Casemiro Boyd, Estrada Vicente Carvalho n. 602.
— A açao fiscal se acha devidamente comi rovada e confessada, mo-
tivo purgue mantenho a meu anterior despacho. intime-se para o re-.
colhimento dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, saivo
recurso ao C. Contribuintes, no prazo de 20 dias, e meuiante o prévio
depósito das importâncias exigidas.

N. 1.580-40 — Alfredo Martins Varanda, Avenida João Ribeiro
n. 372. — rirl face da comissão do requerente, mantenho o meu an-
terior despacho pelo seu fundamento. Deixo de aprec.ar  o pedido de
equidade, por ser essa benevolência fiscal privativa da autoridade au-
perior. intime-se, para o recolhirriento dentro emir 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao G. Contribuintes, no prazo
de 20 dias, e mediante o preNio depósito das importâncias exigidas.

Ns. 639 e - 640-40 — Felipe Duran Cuntun, Avenida Suedrhana
n. 2.226. — À vista do documento habil apresentado pela firma no-
tificada, julgo insubsistente ,a presente notifieação. Anote-se e ar-
quive-se.

N. 1.075-40 — Armando Pires, Antônio Vargas n. 116. — A
ação fiscal está comprovada e confessada, motivo porque mantenho
o meu anterior despacho. Intime-se para c recolhimento dentro em
30 dias, sola pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contri-
buintes no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 3.010-40 — Iosna Etrog, Quitanda n. 157,1.° andar. — À vis-
ta das notificações e os esclarecimentos prestados pela notificante,
imponho à firma losna Etrog, estabelecida à rua da Quitanda n. 157,
1.° andar, com comércio e fabrico, a multa de 24080, por infração dos
artigos 8 e 14, letras a e c do Decreto-lei n. 739, de 24 de outubro
de 1938, com a obrigação ainda de recolher igual importância relativa
à diferença de emolumentos de 1939 e 1940. Intime-se, avisando que
o prazo para pedido de reconsideração é de 15 dias.

N. 2.774-40 — Ferreira & Rebelo, S. Francisco Xavier n. 428,
— Em face do esclarecimento prestado pelos notificantes, julgo insu-

N. 3.794-40 — J. Barros & Santoe, Larangeiras a. 17. — In-
bsistente a presente notificação. Anote-se e arquive-se,
time-se pela infração do art. 28 do Decreto-lei a. 739, de 24-9-1938.

N. 1.716-40 — Luiz Rocha — Avenida Suburbana, 2.399-. — A
ação fiscal se acha comprovada e confessada, motivo por que mante-
nho o meu anterior despacho. Intime-se para o recolhimento dentro
em 30 dias, sob pena de cobrança executiva ,salvo recurso ao C. Con-
tribuintes no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das im-
portâncias exigidas.

N. 1.640-40 — José Conde Cartejon — Soares Meireles. 74. —
Intime-se pela infração do art. 28, do Decreto-lei 739 de 24 de setem-
bro do 1938.

N. 3.312-40 — Laboratórios Lysorm S. A. — S. Pedro, 121. —
Á vista do que consta deste processo, e de acordo com o parecer supra,
imponho à firma Laboratório Lysorm S. A. a multa de 50$0, mínimo
da lei. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dia l% sob pena de
cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, no prazo de 20
dias, e mediante o prévio dep.,.sito da importância exigida.

N. 2.595-40 C. M. Janowitzer. Avenida Rio Branco, 111,
3.° andar, sala 306. — Ã vista da notificação de fls. 2 e os q .sclareci-
mentos prestados pelo notificante, imponho a E. M. Janowitzer a
multa de 150$0, por infração dos arts. 8 e 14, letra c do Decreto-lei
739 de 24-9-48, com a obrigação de- recolher ainda a quantia de 2080,
relativa a diferença de registo, para o comércio por grosso de obje-
tos de adorno, no corente ano. Intime-se avisando que é de quinze
dias, o prazo para pedir reconsideração.

N. 868-40 — J. Santos e Freire — Barão da Torre, 75. —
data desta notificação a requerente já havia solicitado transferência,
conforme o processo junto n. 23.372-40. Isto posto ,e

Á vista do que consta deste processo, e de acordo com o parecer
da 3.° sub-diretoria, reconsidero o anterior despacho, para, reformar-
do-o, julgar improcedente a notificação. Anote-se e arquive-se.

N. 1.581-40 — Antônio Margarida — Avenida João Ribeiro, 36356.
— Á vista do que consta deste processo, e de adordo com a informa-
ção do notificante, e parecer da 3.` subdireteria, reconsidero o meu
anterior despacho, para, reformando-o, julgar improcedente a notifi-
cação de fls. 2.

N. 3.526-40 — Pedro de Oliveira Santos — Praça Cruz Verme-
lha, 2. — A ação fiscal acha-se devidamente confirmada, em face da
confissão da requerente. Mantenho o meu anterior despacho pelo setr
legal fundamento. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias,

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Notificações. •
N. 180-40 — Gil & Almeida — Francisco Real 124. — fniime-se

pela infração do art. 28, do Decreto-lei n. 739, de 24-0-1938.
N. 402-39 --. Brasileira Fornecedora Escolar, Ltd. —

lária 77, primeiro andar. — Em face do despacho de fl. 10, do pro-
cesso junto, n. 71.750-40, exarado pelo Sr. diretor geral daFazenda.
Nacional, e determinando a anulação deste processo, a partir de fl. 3,
inclusive, passo a julgar a presente notificação para impor à firma
Brasileira Fornecedora Escolar, Ltd., dtabelecida à rua Candeia.
ria n. 7i, primeira andar, a multa de 5000, por infração dos art. 8.°
e 14, -tetra A, do Decreto-lei n. 739, de 24 de autubro de 1938, com
a obrigação de recolher ainda a quantia de 5000, relativa aos emo-
lumentos do reg:isto do exercício de 1939. Intime-se, avisando que
do iasp .razo para psdir reconsideração deste despacho, é de quinze

N. 1.95d -50 — J. A. Silva & Alves Corrêa, Ltd. — À. vista
do que corista deste processo e de acordo com o parecer supra, recon-
sidero o despacho de fl. para, reformando-o, impor tão somente a
multa de 50$0, pe.a infração do art. 28 do Decreto-lei n. 739, de 24
de fevereiro de 138, I p tirrie-se para o recolhimento dentro em 30
dias, sob pena ck cobrança, executiva, salvo recurso ao C. Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio deposito daquela
importância.

N. 1.532 e 1.533-40 — João Batista Gonçalves — Estrada Santa
Cruz, 412. — 4 aça() fiscal está provada e confessada, motivo por que
mantenho o meu anterior despacho. Intime-se para o recolhimento
dentro em 30 dias, sob pena de' cobrança executiva, salvo recurso
ao C. Contribuintss, no prazo de 20 dias e mediante o prévio depósito
das importâncias exigidas.

N. 2.734-40. — Uramo . Americo da Silva — Praça Sana Perla,
(ambulante-feira )ivre). — Á vista do que consta deste processo, e
de acordo com a informação e parecer supra, reconsidero o despacho
anterior, para, reformando-o, dispensar do pagamento dos emplumena
Los, por os haver recolhidos-após a ação fiscal,.mantendo-o, podem,
na parte relativa k multa. Intime-se para o recolhimento dentro em
30 dias, sob .pena de cobrança executiva salvo recurso ao C. Contri-
buintes, no prazo de 20 dias e mediante prévio depósito da quantia
exigida.

Requerimentos:
N. 14.545-39 — Antonio Moutinho. — Cobrem-se os eme/cimen-

tos devidos, como diferença, em face do requerido e o mais que ocnsta
deste processo.

Terceira Sub-Diretoria

DESPACHO DO SR. SUE-DIRETOR

Processos:
N. 17,169_39 ._ Ferreira Rocha & Cia. -- Largo da Carioca n. 8.

— Pague a 'difererça.
N. 22.082-39 — \Ventar Bras. First National South Filma, rua

Senador Dantaa ri. 19,9.° andar,. — Satisfaça a exigência.
N. 22.324-39 — . Moisés Chlimper, rua Miguel Couto n. 59, 'pri-

meiro andar. — Pague o débito,
N. 26.328-39 — Everardo de Carvalho e Mello, rua Conde de

Bonfim n. 3.045. Prove estar quites com o imposto de indústria e
profissões.

N. 28.757-39 — Antonio Cardoso da Silva, rua Visconde do Rio
Branco n. 22 A.	 Pague o imposto de indústria e profissões , em
atraia .	 .

N. 35,622-39 .— Francisco XaVrc-:r do Espirito Santo, rua Sidoneo•
Pais n. 279. — Pague, antes, o imposto de indústria e profissões.,

N . ,35.925-39 _ Empresa de Transporte Comércio e Industriai
rua Visconde de Indauma. n. 59. 	 Satisfaça a exigência.

N. 39.941-39 — José Alves Coelho, rua Major fivila n. 177 ---
Pague o débito.

N. 42.742-39	 José.Pedroso, rua Barão de Mesquita n. 1.079.
— Pague o débito.

N. 1.086-40 -- José Veiga e Lino Alberto Rodrigues de Barros,
Praça Marechal Ancora n. 164 a 168. — Pague o débito.

N. 4.629 -- Biato & Cia., rua Ana Nerri n. 246. — Pague o dó-
bifo.

•
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N. 16.727-40 - Epitacio Pessoa Cavalcanti de Albuquerque. -
Faça o recolhimento mediante guia.

N. 21.390-40 - A. de Melo, rua 24 do Maio n. 9. - Satisfaça a
exigéncia.

N. 37.317-40 - Coachman & Cia., Ltda. - Satisfaça a exi-
gência.

N. 39.850-40 - José Leite Durães, Avenida Suburbana n. 2.377.
- Pague, antes, o débito.

N. 17.221-40 -Jayme Ramos de Sá, Avenida Suburbana n. 1.093.
Pague, antes, o débito.
N. 58.035-10 - Jaknb Levi, rua Almirante Alexandrino n. 882,

fundos. - Diga onde 4 estabelecido no momento.
N. GO. 611-40 - Vital Ramos de (lastro, Avenida Passos n. 115.

- Prove estar quites com o imposto do indústria e profissões.
N. 07.250-10 - Ernesto lirauth, Avenida Epitácio Pessoa n. 658.

- Pague, antes, o débito.
N. 70.170-10 - Manoel Pereira da Moita, rua General Polidor°,

n. 208. - Pague, antes, o débito devido pelo auto ni 3.224-39.
N. 76.399-40 - V. Fernandes & Cia., Ltsl. - Satisfaça a exi-

gência.
N. 76.669-40 - Clube Guaraina. - Satisfaça a exigência.
N. 76.943-40 - Metro Golwyn Mayer do Brasil. - Satisfaça a

exigência.
N. 76.944-10 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil. - Satisfaça a

exigência.
N. 76.945-39 - Metro Goldwyn Mayer do Brasil. - Satisfaça a

exigência.

Diretoria do Imposto de Renda

DESPACHOS DO SR. ASSISTENTE

N. 9.048-40 - Maria da Conceição Vassemeelo.s. - Façam-se
os lançamentos pelas minutas de cálculo a tis., com a multa apli-
cada, de 50%, prevista no parágrafo único do artigo 11e do regula-
mento em vigor.

N. 11.095 - Artur Joaquim Panfiro. - Retifique-se a decla-
ração, como requer o suplicante, c:Ince:ando-se o lançamento de fls.
cuja notificação foi expedida, posteriormente ao pedido.

N. 13.47440 - António Feijó - Retifique-se o lançamento. de
acordo com a informação e minuta de cálculo a fls.

N. 14.809-10 - Alberto Oto. - De acordo coro as disposições
regulamentares vigentes e o critério adotado por esta Diretoria, man-
tenho o lançamento impugnado.

N. 15.248-40 - Luiz Cardoso Palmeira. - O lançamento im-
pugnado obedeceu às normas regulamentares. Indefiro„ pois, a re-
clamação de fls. para mante-lo.

N. 15.726-40 - Frita Wilhelm Seevers. - Em face do que
dispõe o artigo 98, do Regulamento vigente, indefiro a reclamação
de fls.

N. 15.778-40 - António Dias Teixeira. - De acordo com o
parecer, indefiro a reclamação de fls.

N. 18.420-40 - Ana José do Audrade. - Cobre-se o imposto
acrescido da multa de 30%, prevista no parágrafo único do artigo 106
do Regulamento em vigor.

N. 18.421-40 - Ana José d Andrade - Cobre-se o imposto,
acrescido da multa de 30%, prevista no parágrafo único do artigo 116
do Regulamento em vigor.

N. 18.422-40 - Ana José do Andrade. - Aprovo o cálculo de
fls., com a multa aplicada do 30 %, prevista no parágrafo único do
art. 116 do regulamento em vigor. •

N. 18.423-40 - Ana José do Andrade. - Faça-se o lançamento,
com a multa do 30 %, prevista no parágrafo único do art. 416 do
regulamento em vigor.

p	 I

N. 18.542-10 - Ereivino Alves Cardoso. - Faça-se o lança-
mento, com a multa de 30 %, prevista no parágrafo único do ar-
tigo 16 do regulamento em vigor.

N. 19.235-10 - Carlos Lesa * Diniz. - Faça-se o lançamento,
com a multa de 30 %, previsia no parágrafo único do art. 116 do
regulamento em vigor.

N. 19.236-10 - Carlos Leesa Diniz. - Faça-se o lançamento,
com a multa de 30 %, prevista no parágrafo único do art. 116 do
regulamento em vigor. 	 •

N. 19.272-40 - °renhida C:inunda de Carvalho. - Cobre-se
imposto, acrescido da multa de 30 %. prevista no parágrafo únic;
do art. 116 do regulamento era vigor.

Dia 30 de dezembro de 1940

Requerimento despachado%

N. 11.6.15_10 u3ustavo Adolfo Carvalho. - Re:poluta-se nos
termos do parecer. O parecer do oficial de Gabinete, bacharel
A. Franco, cum o qual concordou o Sr. diretor, foi o seguinte:

"Gustavo Adolfo de Carvalho, corretor de fundos, consulta, no'
caso em que um Estado substitue antigas apólices por outras de nova
emissão, inclusive os juros vencidos, por qual valor devem os porta-
dores incluir em suas declarações de rendimentos esses juros, se pelo
valor nominal das ditas apólices como foram obrigados a receber ou
se pelo da cotação oficial das mesmas, na dela do recebimento.

Em face do disposto nos artigos 22, parágrafo único, e 165 do
regulamento em vigor, não existo dúvida quanto à legalidade da tri-
butação dos juros atrasados recebidos em títulos da dívida , pública
estadual.

No tocante à avaliação desses rendimentos não pagos em dinhei-
ro, ela está regulada pelo art. 23 do citado regulamento.

Assim, penso se poder responder ao consulente que, se na data
do pagamento dos juros em títulos da nova emissão, já havia se ve-
rificado baixamento de valor, isto é, se o valor decorrente da cota-
ção oficial na data do pagamento dos rendimentos, era inferior ao
valor nominal dos títulos, por aquele deverão ser determinados re-
feridos rendimentos, para o cômputo nas respectivas declarações.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Requerimentos despachados

Dia 30 de dezembro de 1910

N. 1.741-39 - Florinda Cândida Rodrigues (Procurador, José
Machado Faria. - ['oponho a José Machado Faria, por infração do
disposto no § 7.° do ego 174 do regulamento em vigor, a multa do
lis. 	 , mínimo previsto no artigo 178. F x liedida n notifica-
ção, vá o processo à Revisão, para a determinação do débito do ano
de 1936, com base na renda de Its 	 , indicada para o cálculo
do imposto do ano de 1935.

N. 3.961-10 - Lafayette Francisco Bonifácio de Andrade. -
Indeferido. Não tendo o requerente prestado os esclarechnentos soli-
citados na forma do artigo 111, não se lhe pode aplicar r etront
mente o benefício do artigo 12 do Decreto n. 1.168, de 22-3-39.
Mantenho, pois, os lançamentos.

N. 7.643-50 - Augusto Gracel. - Façam-se os lançamentos,
com a mutila de 50 %, prevista no parágrafo único do artigo 116 do
regulamento em vigor.

N. 12.829-10 - Itenriette Dadet. - Em face do parecer e não
tendo a requerente provado satisfatoriamente (Inc tem ao seu en-
cargo a educação e sustento dos filhos, indefiro o pedido de fls. para
manter o lançamento contestado .

N. 21.305-40 - Ernani Francisco Borges e Francisra de Faria
Borges. - Acrescente-se nos rendimentos acursados pelo marido. os.
informados pela esposa, nos esclarecimentos de fls., de acordo com
as disposições regulamentares, anulando-se o "ex-officio", contra ela
iniciado, por improcedente.

Primeiro Conselho de Cmttrilmintes

Realizou-se no dia 20 de dezembro, às. 14 horas, a 545•a sessão
ordinária, do Primeiro Conselho do Contribuintes. Compareceram os
senhores José Luiz Batista. presidente, Jaime Périeles, vice-pre-
sidente, Francisco Febres da Rocha, Aprigio Fontes Braga e Oscar
Garcia de Sousa; o senhor 'rito Rezende, representante da Fazenda
Pública e o secretário senhor Antõnio Pere'ra da Gosta. O senhor
Carlos Freire 7.enha faltou com motivo justificado.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 17 do més em curso.

No expediente foi lido o ofício n. 436, de 17 do mês corrente.
da Chefia do Gabinete do senhor ministro da Fazenda, comunicando
que o senhor ministro resolveu não aprovar a proposta, constante do
acorda() do Primeiro Conselho do Contribuintes, sob número 10.207,
de relevação. por equidade, da multa, imposta à firma Alfredo Lima
& Comp., pela Recebedoria do Distrito Federal, por infração do re-
gulamento do imposto de vendas mercantis.

9'nr r P,:rm	 r "I r r;

EXPEDIENTE DO SIt. DIRETOR'

Requerimentos despachados

;Dia 28 de dezembro de 1940

N. 6.817-39 - António Loureiro. - Não tendo a niteressada
• informado a data da aquisição do negócio da antiga firma, tendo de-

clarado apenas que assumiu a responsabilidade, pela compra, do
ativo e passivo da mesma, da qual se tornou sucessora, e já ten'o
esta Diretoria decidido que o artigo 96, § 2.° do regulamento, não
restringiu o conceito da sucessão comercial, para que se considere su-
cessora, somente a firma em que entre algum sócio da antiga, ou o
que antes explorava o.negócio sob nome individual, ao contrário, am-
pliou o conceito legal para abranger os casos a que faz expressa re-
ferência, mesmo que não existam os liames característicos da suces-
6ãO1 receba-se a declaração de fls, e encaminhe-se o processo à Re-
visam e Lançamento para os devidos fins.

N. 6.923-40 - llenock Itamidoff - Indeferido. Mantenho o
lançamento, por seus fundamentos legais.

N. 8.963-40 - Augusto Martins Gonçalves. - Indeferido, em
face do disposto no artigo 30 do Decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

N. 14.537-10 - Vicente Meggiolaro. - Indefiro a petição de
reclamação. Expeça-se nova notificação de acordo com o cálculo de
fls. que é o certo.

N. 1.1.567-40 - Elisio Pereira de Magalhães. - Retifique-se o
lançamento, de acordo com o parecer e caleti:o de fls.

N. 15.110-40 - Manuel lieis - Retifique-se o lançamento de
acordo com o cálculo de fls.
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Passando-se h. ordem do dia, foram julgados os fieguintes

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 8.258-R — Aurélio Falchi — Vend. Merc. — Recebedoria
do lastra° Federal — Relator, senhor Jaime Péricles. — Deu-se
provimento ao recurso para julgar-se insubsistente o -auto de infra-
cão, unanimemente.

N. 10.358 S:ndicato de Proprietários de Jornais e Re,viatas
do Estado de S. Paulo — imp. selo (consulta) — ilece .oedor:a Fe-
deral São Paulo — "ex officio' -- Relator, senhor Aprigio Braga. —
com vista ao senhor Jaime Péricles. — Negou-se provimento ao re-
curso "ex officid", para confirmar-se a decisão recorrida, unanime-
mente.

N. 10..162 — Herm, Stoltz & Comp. — Imo. selo —.Recebedoria
Federal São Patilo — Relator, senhor José Luiz Batista — com vista
ao aenhor Jaime Péricies. — Negou-se provimento ao recurao, una-
nimemente. Inipeddo o senhor Aprigio Braga.

N. 10.491 — Alberto Coselli broa. selo — Delegacia Fiscal
São Paulo ---- Relator, senhor Fabres da Rocha. -a. Negou-se provi-
mento ao recurso.. unanimemente.

N. 10..507 — Oscar Pais e Sampaio Irmão & Comp. Ltda. —
imp. selo — Delegacia Fiscal Baia — Relator, senhor Garcia de
Sousa. — .De'xou-se de conhecer do recurso de Oscar Pa:s, por pe-
rempto e negou-se provimento ao de Sampaio Irmão Comp. Li-
mitada, unanimemente.

N. 10.508 — Rosina Elgaid, Sociedade Anónima Magalhães, Banco
Alemão Transatifintico — imp. selo — Delegacia F:scal Bala —

senhor Aprig:o Braga. -a Negou-se provimento aos recursos,
unanimenientP.

N. 10.516 — Escola Paulista de IVIedicina	 imp. selo (consulta)
— Recebedoria Federal São Paulo "ex-officio" Relator, senhor
José Luiz Batista. — Negou-se provimento ao recurso "ex officio",
para conf'emar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.519 — Costa & Filhos — imo. selo Delegacia Fiscal
Baia — Relator, senhor Garcia de Sousa. — Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 10.520.— Bank of London & South América Ltda. — Imposto
de selo — Delegacia Fiscal na Bala — Relator, o Sr. Aprígio Braga.
— Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Jaime Pevides
que negava, mas-mandava encaminhar- o processo no Sr. ministro da
Fazenda, propondo, por equidade, a dispensa da multa.

N. 10.568 — Virgil.io Di Circo ,-- Imposto de selo (consulta) —
Recebedoria Federal de São-Paulo — ex officio Relator, 'o senhor
Aprigio Braga. — Negou-se provimento - ao recurso- ex officio, para
confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.530 — E. Marlinelli & Comp: — Venda-mercantil Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator, o Sr. Aarígio Braga. —
Negou-se provimento ao recitrse,- unanimemente.

-N. 10.610 -- Gomes & 13arbosa — Imposto da selo — Delegada
Fiscal na Baia — Relator, o_.*a Aprigio Braga. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 10.634 — Romeiro Pinto & Comp. — Imposto de selo — Re-
cebedoria Federal de São Paulo — Relator, o Si . . Aprígio Braga. —
Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do Sr. Garcia de Sousa.

SESSÃO SECRETA

N. 884-R — Societé Cotonniére Belge Brésilienne — Imposto de
renda — Reconsideração do acórdão xi. 10.488 — Recurso n. 9.978
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, o se-
nhor Garcia de Sousa. — Indeferiu-se o pedido de reconsideradka
contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redigir o acórdão,
o Sr. Aprigio Braga.

N. 900-R — Spinelli & Filhos — Imposto de renda — Reconsi-
deração do acórdão n. 9.570 — Recurso n. 9.292— Delegacia cio
Imposto de Renda no Estado do Rio — Relator, o Sr. Aprigio Braga.
— Tomou-se conhecimento do pedido de reconsideração para man-
dar-se que a repartição lançadora reajuste e aprecie os balanços cor-
respondentes às respectivas declarações apresentadas nos exercícios
de 1935 e 1936, unanimemente.

N. 902-11 — Gardon & Comp. Ltda. — Imposto de renda — He-
consideração do acórdão n. 10.383 — Recurso n. 9.852 — Delegacia
do Imposto deallenda no Amazonas — Relator, o Sr. Aprígio Braga.
- lndeferiu-se o pedido do reconsideração, unanimemente.

N. 10.040 — Comp. Geral de Habitações e Terrenos — Imposto
de renda — Diretoria do Imposto do Renda — Relator. o Sr. Aprigio
Draga. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para mandar-se
aplicar o coeficiente do 3%, estabelecido para ,s sociedades civis,
unanimemente.

N. 10.154 — S.A. Pernambuco Powder Factory — Imposto de
renda — Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco 	 Relator,
o Sr. Aprígio Braga. — Tomou-se conhecimento do recurso para
mandar-se que a tributação recáia, tão somente, sobre a importância
excedente, unanimemente.

N. 10.459 — Manuel Furtado de Almeida.— Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Santos — Relator, o- Sr. Garcia de
Sousa. — Deu-se, em parte, provimento ao recurso para ser cancelada
a multa, unanimemente.

N. 10,465 — P.M. Beuster -- Imposto de renda — Delegacia do
Imposto de Renda no Rio Grinde do Sul — Relator, o Sr. Garcia de
Sousa. — Deixou-se de conhecer do recurso, por perempto, *unani-
memente.

N. 10.471	 João Kluwe Júnior — Imposto de renda — Dele-
gacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul	 Relator, o senhor
Gerrie da Sousa. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.513 — Dr. Juvèncio da Silva Gomes, irar. renda — De-
legacia Imp. Renda no R. G. do Sul — Relator, Sr. Garcia de Sousa.
— Tomou-se conhecimento do recurso, para declarar-se prescrito o
direito de fazer lançametno suplementar, unanimemente.

N. 10.533 — José Pinto da Silva Novais, imp. renda — Dele-
gacia Imo. Renda em Santos — Relator, Sr. Febres da Rocha.
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.563 — Eugênio E. Hausem, imp. renda — Del. Imp. Ren-
da rid It. G. do Sul — Relatur, Sr. Falires da Rocha. — Negou-se
Provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.564 — João Kluwe Júnior, imp. renda — Del. Imp. Ren-
da no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Jo gé Luiz Batista. — Negou-
se proNiniento ao recurso, unanimemente.

N. 10.616 — Chierala Amin, sucessores de Amin & Barroso,
imp. renda — Delegacia Imp. Renda no Estado do Rio, ex officio —
Relator, Sr. Aprigio Braga. — Deixou-se de conhecer do recurso ex
officio, por incabível na espécie, unanimemente.

biligèneia:
N. 892-11 — S. A. industrial Santa Isabel — Oper.' banc.

Vista:
N. 10.477 — Roizentul & Comp. — Imo. selo. — Ao Sr. Jaime

Péricles.
Adiados:

N. 871-R — Th, Nationa/ City Bank of .New York — Imp. sele.
N. 10.518 — António Coelho — Imp. selo.
Primeiro Conselho de Contribuintes, 20 de dezembro de 1940. —

Antonio Pereira da Costa, secretário.

Caixa de Amortização
Sr. diretor:

Deveu& ser iniciado, no prixtrno mes de janeiro, o pagamento
do juros do 2.° semestre de 1940. proponho, para • auxiliarem o refe-
rido liagamento. de acordo cmsi o art. 135 do regulamento em vigor,
os oficiais administrativos Felipe Santiago Dias Paredes, Juliano
Capriata e Orlando Ávila, o primeiro classe "J" e os dois últimos
classe "1".

Auditoria, 11 de dezembro de 1910. 	 Clovis Moura de Paria,'
auditor chefe.	 .

Designados Os funcionários indicados, dependendo o pagamento
da gratificação de quatrocentos mil réis a cada um, de verba com
que N'enInt a Éer dotada a repartição, para esse fim-.

Caixa de Amortização, S. S., em 12 de dezembro de 1940. —
Joaquim Catramby. — Renato Campos. — Otavio Moreira Pena.—
G. R. Flores.

De acordo.
Rio, 23-12-10. — A. de Souza Costa.

Portaria

O diretor declara ao Sr. chefe da 1.1. Secção que a Junta Ad-
ministrativa. em sessão de 12 deste mês, resolveu designar os ofi-
ciais administrativos, classe J. Felipe Santiago Dias Paredes, e
classe I. auliano Capriata e Orlando Ávila, para, de acordo com o
artigo 135 do regulamento, auxiliarem o serviço de pagamento de
juros do 2.° semestre deste ano, a iniciar-se no dia '2 de janeiro
próximo futuro. Declarou a Junta, no mesmo ato, que o pagamento
da gratificação de quatrocentos mil reis arbitrada a cada um desses
funcionários, fica dependendo de verba com que venha a ser do-
tada a repartirão para esse fim. Dê-se cièneia ao Sr. tesoureiro
da Divida Pública.	 Gladstone Rodrigues Piores, diretor.

Alfândena do fie de janeiro

Na sessão realizada no dia 10 de Dezembro deste ano, com a
presença dos Senhores Ignacio Tavares Guimarães, presidente, Al-
fredo Sealbra, Eugenio Augusto Pourchet, Flavio Martins Penne, Ama-
rilio de Noronha, Jesé Climaco do Espirito Santo Filho, Palvino
Campos Rocha, Gentil do Rego Monteiro, José dos Santos Leal, Elias
Antonio Ferreira Souto Filho, membros da Comissão e Alfredo Bastos,
secretário, foram proferidas as decisões constantes do resumo que
se segue:

N. 775 — A. Fortuna & Cia.

▪

 — Petição n. 51.500/1940. —
Despacharam pela nota n. 38.170 deste ano — 1 a adição — peças
de ligações de chassis de antomoveis, art. 1.782, taxa 2$180 por quito.
— Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acórdo com a Comissão,
classificando a mercadoria — algema de mola (pino rosqueado) como
— pecas avulsas não especificadas do chassis de automoveis, do
art. 1782, taxa de 38400 por quilo.

N. 776 — A. Fortuna Si Cia. — Petição n. 51.501/1940. —
pespacharam pela nota n. 68.608 deste afio	 peças dg ligações

e
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.do chassis de automoveis, do art. 1782, taxa de 2$180 por quilo. —
Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo alam. a Comissão,
classificando-a mercadoria da amostra ri. 1 — corno: rolamento para
mancais, _art. 1.846, taxa de 2$850 por quilo; e amostra ri. 2 — pino
:que liga o eixo .à barra de direção — como .pecas avvilaas- não aspe- •
cificadas do 'chassis do autormayel, artigo 1.782 da • Tarifa, taxa da .
.4400 por quilo.	 i

.N. 777 — Alwin Mayer — Petição ri. 52..089 de 1940. — Re-
cebeu 2.999 melros de 'trilhos de ferro até-10 quilos Por Metro, 9
.caixas contendo talas de junção para trilhos e 5 cunhetes contendo
parafusos de ferro para trilhos — (fatura consular Mo 30.635) e
•88 cambetas abritendo grampos de ferro para trilhos gatuna con-.
sular n. 30.636) e. consoante á parte final da nota ra: 226 do artigo
-858, que manda que os accessorios acima especificados paguem a
taxa dos trilhos. pediram autorização para formular um,arS despacho. _
— Resolvido: O Senhor Inspetor proferiu a seguinte Decisão: 'Como
parece à Comissão. — Autorizo a confecção de um despacho unico,
-o que não importa em classificar a mercadoria da petição, mas, apenas,
oM reconhecer o acerto ..da tase apresentada, como Muito bem carda .- •
roce a Comissão."	 i

• N. 778 — B. Herzog & 'eia: — Petição n. 43: 4378/1940: —
Despacharam pela nota na 55.745 deste ano --- l a -adição ,. prepa-
ração para destruir .insetoS da lavoura,. do art. 974 da Tarifa, taxa .
de $640 por . quilo — pais de origem a---11Usia..-: Resolvido: O Senhor
Inspetor decidiu de - acórdo com .a Comissão, classificando a merca-
doria representada por um liquido denso, escuro, de elibiro caracte-
-ristico, — solução concentrada- de sulfato de nicotina, constituindo
um inseticida para a lavoura (laudo do Laboratorlo Nacional. —
análise n: 2.134 de 3 deste mês) — . como: preparações inseticidas, li-
quidas, para destruir os insetos da lavoura, "do art. 074, taxa de
4640 por .quilogramo, tarifa_ maXima. .

N. 779 — Castro Lopes Brandão & Companhia — Petição número
:32.586/1940. —. Pediram classificação da anarcadoria para a qual

, foi concedido exame prévio) .— Resolvido: O Senhor Inspetor cle-
oidiu de naordo com a Comissão, classificando á merca:doria — camisa •
azul, para homem; confeccionada com tecido, constituido num sen-
tido por fios de rayon (fibras quimierts de celulose j , ie no outro, por
fios de rayon com mescla de linho; que, dentro de . Um quajaado de
5 mm. do lado, o referido tecido tem onze (11) fios num sentido e
rio outro quatorze . (14) fios, (laudo do Laboratorio Nacional — ana-
lise n.o 1.716/1940) — como roupa feita, simples, para usai pessoal
'externo, do rayon, com mescla de linho, pesando de 40 até 100 gramas -
:por metro quadrado, taxa de 315$150 o quilo, tarifa minima.

N. 780' ._ Charltori Ames & Cia. Ltda. — Petição n. 47.807,
1940. — Despacharam pela nota ri. 61.81.3 deste mio — perfumaria
para -embelezamento da pile, do art. .971 da Tarifa; taxa de 36$400
Por quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu 'de acordo-com
aComissão, classificando a mercadoria representada Pcir um estojo

_.	 .

(troussa) de metal de cár amarela, que não é de cobre dourado, • mas
'de urna liga de cobre; cuja imperficie matalica foi ;bastante polida a'
envernizaria (:airtio do Laboratorio Nacional —• a .nalisa n.o 2.170 de
7 deste mês) •— .vomo atrousse de cobre enve,rmarido , do -art. 757
da Tarifa. taxado 26$000 por quiio, segundo a dotitrina estabelecida •
pelo Acorda° n. 9.111 de 15 d.e Maio deste ano, do .Conselho Supea
rior de. Tarifa, publicado no Diario Oficial de 28 de Agosto de. 1940.

N. 781 — Cia. Brasileira de Eletricidade Siemens Sclluckert S/A.
— Petição n.o 52.209 de 1940. — Pediram classificação da marca-
doria para a qual foi concedido exame prévio,. — Resolvido: O Senhor
Inspetor decidiu de acordo com a Comissão, clasWicando a merca-
doria representada pelas ires amostras apresentadas, corno — peças
para instalação eletrica, de louça, com preparo de . metal, fueiveis, do
art. 623 da 'Tarifa e taxa de 2$600 por quilo.	 .-

- N. 782 — Companhia Força e Luz de alinaS. Gerais — Petição
n. 47.130/1940. — Despachou pela nota n. 61',.457 deste ano —
obras não classificadas e não especificarias de ..iço batido galvani-
nizado, do art; 861, taxa de 3$120 por quilo. — Resolvido: O Senhor
Inspetor decidiu de acôrdo com a ()omissão. classificando a merca-
doria — peça de ferro .galvanizadoj cuja parte central é cônica,- dela
partindo duas hastes terminando em garras, servindo para suspensão
do trollev, ou antes; parta do sistema de susper são da linha aerea,
composto de postes, cabos, peças de fixação, esticadores, etc. (Pa-
recer técnico do engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guimarães) —
como: "obras não classificadas, IliiN especificadas; de ferro batido, gal-
vanizado", do art. 861, taxa de 3$120 por quilo..

N. 783 — General. Electric Sociedade Anonyma — Petição n.
50.035/1940. — Despachou pela nota n. 66.4.63 deste ano — 4a
adição — objétos • físicos\ não classificados, dei metal orclinario, do
art. 1.657 da," Tarifa, taxa de 11$400 por quilo . — Resolvido : O

. 'Senhor Jnspetor decidiu de acôrdo com a Comissão, classificando a
mercadoria --a transformador pequena de potencial, para alimen-
tação da tampada' fluorescente de 40 W,atts, qom quatro terminais
sendo dois para conexão na- linha de 110 volts e dois para conexão

.. da tampada (certificado do Engenheiro Sr.. Oawaldo Kraemer Gui-
marães) — como aparelho físico não classificado, de ferro, dó artigo
1.657 da Tarifa, taxa de 5$700 apor quilo. tendo em vista a Decisão

, 412 deste ano;
N. 784 — Industrias Chimicas Brasileiras aDuperial" S/A. —

'adiu reconsideração da Decisão n. 750 deste ano. — Resolvido:
O Senhor Inspetor decidiu •de adirdo. com a Comissão, classificando
a mercadoria —. obras de tecido de algodão, • racoberto de borracha,
interna e , externamente, apresentando férrea cilíndrica, por terem
os' bordos costurados . -- corno artefatos. e obras de borracha em te-
cido *de qualquer materia textil„ menos seda, do' art. 1.866, taxa

•

36$400 por quilo, t. m. peso legal, ficando, -assim, maríticia a De-
cisão n. 750 de 26 do . Novembro p. • findo.
- • N. • 785 . -a- Industrias Chimicas Brasileiras "Duperial" S/A. —
Petição n. 52.693/1940. — Daspachou pela nota n. 49.361 deste
ano — 4a adição tinta preparada à bas,e de betume pixe ou al-
catrão. e- semalhanteaa, para conservação de. madeiras, tais como:
carbalineurn, .solignum e outaos, art. 982, taxa de $520 Por quilo.
— Resolvido: O Senllor Inspator decidiu de acordo com a Corn¡ssão,
classificando .a mercadoria representada por um liqido negro, aro-
'opala° e inflamavel, contendo mataria corante organica, substancia
graxa saponifiçavel e ídissolvente organico apropriado, que é 'de _um
verniz especial que torna a superfície, onde fôr aplicado, negra e
opaca; não se' tratando de uma tinta preparada à base de alcatrão,
betume pixe ou semelhante — (laudo do Laboratório Nacional —
análise n. (.843, cie 	 3/10/1940) — como verniz não especificado,
do art. 984 da. Tarifà' e . taxa de 7$800 por quilo.

N. 786 — Jacquea Perret & Cia. Petição n. 51.124/194Q. —
Não concordando com a classificação de relogios de pulso, de metal
confinado, com complicação de sistema, do art. 1.570 da Tarifa, taxa
de, 4740 por unidade, dada no Armazem de Encomendas Postais ti
mercadoria que receberam e, alegando tratar-se do relogios sem
cOmplicação de * sisteraia, do mesmo artigo e da taxa de 4$370 por uniai

. dada, pediram que fosse o caso submetido à apreciação -da Comissão
da . Tarifa. _Resolvido: Q' Senhor Inspetor decidiu do acórdo com
a Comissão, considerando a mercadoria em causa relógio de
pulso que possue além do mecanismo comum, unia trava que faz
o mecanismo parar quando se quer — bem classificada pelo Armazem
de Encomendas Postais — corno relógio de pulso, de metal ordinario,
com complicação de sistetna, do art. 1.576, taxa de 8$740 por uni-
dade.

N. 787 — LinedMaterial do Brasil S/A. -a-- Petição n. 52.489 de
1940. — Despachou pela nota na 60.988 deste ano adição —
tubos de baquelite,aart. 1.887, taxa de 7$800 por quilo. — _Resol-
vido: O Senhor Inspetor proferiu a seguinte Decisão: "Á vista .da
amostra, classifique-se como parece aos senhores Conferentes Eu-
genio Pourchet e Alfredo Seabra,". — A mercadoria foi Classificada'
como tubó de mataria plaslica, do art. 1.887, taxa minima de' 7$800,
por quilo.

N. 788— Lojas Brasileiras' S/A-. — .Petição n. 51.024/1940. —
Despachou pela nota de importação d. 69.424 desta ano — 3 a• adi-
ção — jogos de damas, de papelão, do art. 1.880 da Tarifa, taxa de
10$400 por quilo. : Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acdrdo
com a Comissão, êonsiderando a mercadoria em causa — bem des-
pachada como jogos de damas, de papelão, do art. 1.880/1 da Tarifa,taxa de 1013100 poi' • quilo.

N. 789 , Lu* liermarmy Filho & Cia. Ltda. — Petição número
51;509/1940. —.2ediram classificação da mercadoria para a qual
foi concedido exn.ie prévio. — Resolvido: O Senhor Inspetor de-
cidiu de acordo 'com a Comissão, rIns •alficando a mercadoria pela
amostra apresentada — como: e3CON't¡S ale cabelo com costas do Ma-
deira. para cabeça, roupa e Semalliante,a, art. aa, taxa de 318200-
por duzia

N. 790 — Lutz Ferrando &, Cia. Ltda. Petição n. 51.196/1940.
_ Não concordando com a classificação de termômetros não espoa *.cificados, do arti • 1.649, laxa de 118400 por unidade, dada no Ar..
mazern ,de E. Postais à mu:emitiria que receberam e, alegando tra
tar-Se de termómetros químicos não classifiCados (para aplicação
exclusiva em inCubadores) protegidos ou não com metal, do artigo
1.649, taxa de 28280 por unidade, pediram audiência da Comissão
da Tarifa. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acalrdo com
a maioria da Comissão, classificando a mercadoria em causa-termó-
metros para incubadoras — como termômetro não classificado e
não especificado, do arf. 1.649 da Tarifa, taxa mínima de 118400
por unidade. •	 ,

N. 791 — M. Barbosa Natio- & Cin. — Peticão ri. 52.458/1940.
— Despacharato pela nota o. 69.026 deste zum — 240 dúzias de
escovas para dentes, com costas ou cabos de matérias p lásticas, do
art. 24 da Tarifil, taxa de 78020 a dúzia,' — Resolvido: O .Senhor
inspetor proferiu a s'egu'inte Derisão: "Classifique-se como parece
à Comissão, exclusivamente 'em obediência aos julgados referidos.",.	 .

merca orm em causa foi classificada como escovas para dentes, com
costas de matarias plásticas, do art. 24 da 'Tarifa, taxa de 7$020 por
dúzia; estolos de papel simples, tom impressão, da taxa de 5$200 por -
quilo e maiss-a sobre-taxa de 50%, isto é, 7$800 por quilo, de acordo
com o art. 53% e nota n. 134; o obras impressas de -mais de ruma
cor

'
 prospectos para propaganda de produtos estrangeiros, do artigo

554, taxa de 31$2`00 por quilo, com o abatimento de 80%, conformo
doutrina firmada por cliverros Acardilos do Conselho Superior tie

. Tarifa, entre os quais, os de ris. 3 . 675, 3.820, 4;N45 e 4. 81.6 .
N. 792 Perfumar-kr Xtyrta S/A. — Petição n. 47.121/1940. Ip

— Submeteram a despacho na 2a adição — acetato de linallia, artigo
990, taxa 108020 por quilo e Sa adiçaio — acetato da he.nzila, art. 990,
taxa de 5$310 por quilo, e pagaram, conforme verificação feita pelo,
respectivo Conferente interno, em a nota do importação n. 62.465
deste ano, corno produtos químicos aromáticos, do art. 970, laxa do
15$600 por quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acOrdo'
ohm a Comissão, classificando a mercadoria representada por uma
substáncia cristalina, branco-amarelada, de odor. especial — acetona
benzilidena, ;produto químico. aromático errip‘aigatio em perfumaria
e a representada por um líquido amarelo-esverdeado, oleoso, de odor

.agradavel que lembra jasmim — produto químico aromático em-
pregado em perfumaria (landOs do Laboratorio Nacional — análises

- na. 2.161 e 2.162 de 6/12/1940)._.. como produtos químicos aro.
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=Micos, não classificados,- do art. 970 . da Tarifa, taxa de 1a$600
Por quilo, tardia mínima.

N. 793 — Pinto, Bastos & Cia..— Petição a. 50.512/1940. —
Despacharam pela nota. n. 69.123 deste ano e.- ta adição -a vinho
comum de Mesa de 140 de força alcoólica, do art. 291; taxa de 1$150
por quilo; e. na 211 adição -e- garrafa-ia, de vidro cobertos de vime
(envo:tórios da mercadoria da 2a adição), art. 0530. taxa $780 por
quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acardo com a
Comissão, classificando a. mercadoria — garrafão de vidro coberto
de Cortiça comprimida — como obras não especificadas de cortiça,
art. 331 taxa de 15$600 por quiloade acerado com a letra b do art. 22
das Preliminares da Tarifa.

N. 794 — S. Magalhães dc Cia. — Peticão n, 37.668/1940. —
Despacharam pela nota a. 50.410 deste ano — quaisquer prepa-
rações não classificadas, para usos taanicos, art. 987,2 .5% ad-ralorem.
— Regolvido: O Senhor Inspetor , decidiu de acorda com a maioria
da CODÚSSitO, 'classificando a mercadoria — preparação raucilaginoea,
de origem vegetal, conservada com feriai, com aplicação semelhante
ao viaarol na industria textil 	 (informação do Labaratorto Nacional
- n. 51, do (9 de Setembro de 1940) — como "preparações quí-
micas não classificadas, Para indústria taxai. semelhantes ao vinarol,
do art.. 974 da Tarifa, taxa de 44250 por quilo, ficando, assim, rafar-
ariada a Decisão n. 163, de /2 de Março deste ano.

N. 795 — Singer Sewing Machine Co, — Petição n. 51.189/1940.
-- Despachou peia nota n. 68.297 deste ano. — II máquinas- opera-
trizes não classificadas, pesando mais de 50 até 100 quilos, do artigo
1831, taxa de 1$210 por quilo. — Resolvido: O Senhor Inspetor pra-
leria a seguinte Decisão: "Classifique-se caiem parece aos -Confe-
rentes, Drs. Amanho de Noronha, Espirito Santo, o Sr. Alfredo
Soabra:. — Os Conferentes citados consideraram a mercadoria
em causa — onze peças de madeira importadas conjuntamente com
as onze máquinas, servindo de mesa ou suporte. sendo apenas Ite-
cessaria para a sua adaptação fazer ires perfurac5ce — bem des-
pachada, por ficar inovado que as aaças de madeira fazem .aarte
integrante das máquinas.

N. 796 — Simões & Alijó — Petição n. 49.318/1940. — Re-
ceberam pelo Armarem de. Encomendas Postais O -volumes contendo
mercadoria cujos direitos foram pagoo pela nota n. 17.471 deste
ano, como outros artefatos da borracha em tecido de seda — :)34
roupas para banho, do ara. 1.866, taxa de 72$800, por quila,
Resolvida: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão,
considerando a mercadoria repre gentada pela amostra n. I — roupa
para banho, de uso feminino, composta de duas peças conjuntas,
sendo a interior de ponto de malha e a exterior em tecido assei-
nado elastico, trazendo ran um rótulo impresso, entre outros os
seguintes dizeres: "Nanaria! lenitted Outer wear Aesociation". cons-
tituída na peça interior por um tecido de algodão em ponto de
malha e na peça externa par um tecido assetinado, constituído
aura sentido por fios da raiou (fios quindeos de acetato de celulose),

' e no. outro sentido por fios de ragodão e fios -de borracha revestidos
por fios também Ge 'algodão (laudo do Laboratorio Nacional — aná-
lise n. 2.161/1940); e a amostra n. 2 — roupa de banho, para uso
Seminino, composta de doas peaS conjuntas, sendo a inferior de
ponto do malba e a extarioa rase tecido asetatiaaao cheatico, trazendo
um adulo com os dizeree: "National Ienitted (lutar wear Asso,
da tiona eonstil tilda na paaa interna por um tecido de algodão em
ponto de malha o na peça exterior por uni tecido assetintido, coas-
titilai° nino sentido por fios da raion (fios químicos de acataia de
celulase) e no outro sentido nor fios de algodão e fios de-borracha
revestidos par fios Lambem de algodão, (laudo do Laboratorio Na-
cional •_ análise n, 2.182/1940), sujeitas a direitos corno outros
artefatos tia borracha em tecido da eala pura, ou com mescla de
outra mataria, ou de qualquer matéria torta, com mescla da seda,
do ara 1.806, taxa . de 72a800, 'tarifa mínima,.

N. 797 — Sociedade Anonynia Nelaolo — Petição n. 48.259/1940.
— Pediu classificação da meicadoria para a anal foi concedido exame
prévia. — Resolvido; O. Senhor Inspetor decidiu da neordo com a
maioria da Comissão, classificando a mercadoria — prospectos des-
tinados h propaganda comercial das tintas de impra paain — marca
FLINT — corno: prospectos com estampaa em duas ou mais cores,
para propaganda comerpcial de produtos estrangeiros', do art. 55a
taxa de 318200, com o abatimento de 80%, de que trata a nota 146
do referido artigo.

N. ;98 — Wang Selou Irai — Peada) a. 4a .0991191,0, — Não
concordando com a classificação de sapatos de tecido de seda ou de
qualquer outro tecido com mescla de seria, de maia de 22 centímetros
de comprimento no pé, bordados a fios de seda, do art. 50 da Tarifa,

• taxa do •ea204 por par e de panos Tiara mesa e guarnições para
móveis, de canta-imo não aspar -Meada, liso,, tinto, de mais de. 24 a
36 fias em 5 rum. cru quadro, bordados, do arf. 519, taxa de 40$0e0
por' qui.o. dada no Amuem de Encomendas Postais à mercadoria
que recebeu e, .alegando' tratar-se de sandalias de tecido com mescla
de seda e panos de mesa de tecido de ranham° cria pediu audiência
da Comistão da Tarifa. — Resolvido: O senhor Inspetor reeddiu
de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria da amostra
n, 1 — guardanapos confeccionados em tecido pardo, constituído,
tanto na trama quanto na urdidura, por fios cries de ramia, sendo
as aplicações, que os circundam, feitas em tecido de algodão tinto
em várias cores (laudo do 'Abaratado Nacional — análise n. 2.091
de 28/11./1940) — como panos para mesa, confeccionados com te-
cido de ramia, crú. da mais ale 12 até 24 fios em 5 mima, enfeitados,
do art. 519, taxa de 1 14114 por quilo (9$360, de tecido simples, con-
:arme o arte 526, mais 40% da nota 129, à -vista do art. go Aag Dia-

"Aos dezenove dias do mas de dezembro de mil novecentos e qua-
renta, numa das salas do Serviço de Isençan e Redução de D:reitos da
Alfilndega do Rio de Janeiro, realizau-se a 11.a sessão da Comissão. de •
Similares, presidida pelo Sr. Dr. Inácio Tavares Guimarães, secre-
tariada pelo ar. Djatma Eloi de Medeiros. Feita a verificação de pre-
sença, apurou-se o comparecimento dos Srs. Drs. A, Forjaz de Araujo
Cota:nata José Lins Galdino Ramos, ,Nelson Barcelos Mala e Rodulpha
Ortenblad (5). Deixaram da comparecei' os Srs. Drs. Remido de Sousa
Matos, Augusto Barata e Costa Pinto (3)) A presente sessão, extraordi-
nária, foi convocaria pelo Sr. presidente, nos termos do art. 89, § IP do
Lecreto-lei 300, de fevere:ro de 1938, com o fim de ultimar os trabalhos
que dizem respeito ao corrente ano, e mui esaecialmente, para tratar
dos processos coai vistas a alguns doa Srs. membros da comissão. Lida
e aproaria a ata da sessão anterior, passou-se à hora do exped:ente. O
Sr. secretaria procede à leitura da representação sobre expedição de
circular relativa aos processos fichados sob as. R58-39, e 1.407-10, de
interesses, respectivamente, de Elkeiroz a. A. e Cia. de Acumuladores
Prest-O-Lite. A Comissão resolveu aprovar a proposta de cireular que
acompanliou a representação, recomendando a aespectiva remessa ao
gabinde do-Sr Ministro da Fazenda, com os processos . que lhe deram
causa. A segui . são relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Dr. For-
eaz Coal inflo: ficha 1.618-40, de interesse da Cia.. do Paraquedas Swi-
tlik do Brasil S. À., opinando o Sr. relatar por que se convidasse a in-
teressada a apresentar, dentro do praia de 30 dias, prova da exposição
do produto para que pede registo em feira de amostras, expedindo-se,
posteriormente, o edital de que trata o art. 90, letra d, do Decreto-lei

300, de fevereiro de 1938, independentemente de novo pronunciamen-
to da Comissão de Similares, unia vez verif:cada peia Secretaria a satis-
fação de tal exigemcia. A Comissão adotou, por unanimidade, o parecer
do Sr relatar. Ainda pelo Sr. Dr. Forjaz Continha foi relatado o processo
fichado soba n. 1.261-39, de interesse da Viação Férrea do Rio Grande
do Sul, concluindo o Sr, Relatar que a espécie dos autos não se apEca o
disposto no art. 95, do Decreto-lei n. 300. de fevereiro de 1938. Vota-
rani com o Sr. Relatar os Srs. Drs. Galdino Ram pa e Rodolpho Orten-
blad (3) e 'contra os Srs. Drs. José Lins e Nelson Barceloe Maiii (2). O
voto vencido do Dr. José Lins, com aguai votou o Dr. Nelson Barcelos
Maia, foi a.ssinr. red:gido: "O Conselho Superior de Tarifa tem constan-
temente consultado esta Comissão sobre a possibilidade de aplicação do
art. 95, do Decreto-lei n. 300, de a.4 de fevereiro de 1938, a produtos de
aço importados pala Viação Férrea do Rio Grande do Sul. Esta Comissão
tem entendido, na quasi totalidade dos processos, não 'ser pcissivel a apli-
cação do art. 05 acima referido por não constar dos mesmos prova
suficiente de não poder a produção nacional atender às necessidades
da Viação Férrea do Rio Grande do Sul nos casos em apreço. A prova
oferecida .peta Viação Férrea consiste em: a) cópia, &ira recibo de-
eidamente autenticado, das cartas dirigidas aos representaneas no
Retado do Rio Grande do Sul doa beneficiários do registo de simi-
lar nacional, — Companhia Siderúrgica Belga Mineira e Companhia
Brasileira de ninas Metalúrgicas — pedindo apresentar na con-•
corranctá pública a se realizar, propagas - para fornecimento doa
materiais de sua fabricação; b) cópia da ata da concorrência em
4120 só figuram para fornecimento de anataria] de produção estran-
geira, demonstrando não ter havido propostas para, fornecimento
de material nacional; c) cópia da proposta feita pelo representante,
da Companhia Siderúrgica Belga Mineira, para fornecimento de'
material de produção .- estrangeira. Em todos os casos, tenho sido
voto vencido por julgar (Me aa provas oferecidas são suficientes
para demonstrar que a indústria nacional não pode atender as ne-
cessidades da Viação Férrea. .no momento. Assim não tem- julgado

Çomissão. Meu, Pustro colega, Dr. JINtoIto ortenbIg4 - ,Oçslarou_

poskões Preliminaaea da Tarifa, e mais tO% do referido artigo 519);
a da amostra ne sandallas em tecido (vermelha) batclado, fabri-.
cuias, com tecida constituído num sentido por, tios de seria animal
e no outro ' sentida por fios de raiem (fios químicos de celulose),
sendo o -bordado, que as guarnece, feito tarribem em lios de seda
animal (laudo do Laboratorio Na.cioaaI — análise n. 2.092/1940 —
como ,sapatos do. qualquer tecido de seda, bordados a seda, de mais
de 22 centímetros de comprimento no pé, art. 50, taxa de 27$040
por par, mais 60% , da- nota n. 21.

N. 799 — The Engliali .Electric Co. Ltd. — Petição n. 50..086/190.
-a Pediu classificação da mercadoria para a qual foi concedido exames
prévio. — Resolvido: O Senhor Inspetor decidiu de acordo com. a
Comissão, -classificando 'a mercadoria — motor elétrico e respectivo
reostato — corno: máquina motriz diriam° elétrica, com o respectivo
reostato, do artigo 1.831, C, taxa segundo o peso.

ea.,800 — Domingos Marques Junior — Petição n. 48.341/1940.
— Despachou pela nota n. 60.45 deete ano — .1 a adição — sernolas
de farinha de trigo esmagado. (pura), para mingaus, do art. 249
da Tarifa, taxa de 124992 a tonelada. — Resolvido: O Senhor Ins-
pelar , decidiu de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria
- "Wheatsworth Cereal" — Nationdl Biacuit Company — Macia in
Ie. S. A. Address — New York N. Y. — farinha de trigo in-
tegral do baa qualidade, na qual os órgãos de trigo se apresentam
esmagados ou seini-rnoídios (laudo do Laboratorio Nacional) — aná-
lise n, 2.149 de 5/12/1940 — corno: semola de farinha de trigo, do
art. 2e9 da Tarifa e taxa de 15M90 por Tonelada, Peso l egal , de
que trata o art. 245 da mesma Tarifa. •

Secretprea da Comissão da Tarifa, cru 23 de Dezembro de 1940.
— Alfredo Rastos, secretario.
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haver' 'sido infqrilleufo que es q; Mpresentantes de irl . çistrla naeion.4,i
no ltfo : efrnntie'..dO •-ial deixdeasin de dar conliecimi ei àe euae me
-firesehtiui -a's doe pedidos ue prorostas da Viação • rr,cp, afim.
poderem 'ofereeer Material egrungeiro, por terena,-: , halurelmente,
inaim: '‘antageni: Por propoele • do antigo membro 'desta 'ComiSsito.
Dr. •Aueue10 Barata, foi resolvido que esta Comiss.ão se dirigisse
diretamente à, Conipann:as Sideriágica Bela() Mineira o Brasileira.
de • sinas • Sletahárgicas, , afim de que esclarecessem os motivos ,por

;.

Viação. Férrea do 1110 Grande do .5u1. A Companhia. Bi asileira de
Usinas Metalúrgicas informou a esta Comissão que não havia aPre-
sentado proposta de fornecimento porque o mater:aL a : adquirir
pela Viação Férrea não era de sua fabricação corrente; os pedidos
do aços eram bitolados em milímetros e seue' laminaderes são apro-
priados para bitolas em polegadas; a fabricoçãb dos,Jperfís pedidos
pela Viação , Férrea seria, assim, anti-econômica. A çoinpanhia Si-
derúrgico. Belgo .Mineira respondeu, declarando que' Os perfis pedi- •
dos peia Viação Férrea não são : de sua fabricação e, por esto moti-
vo, havia oferecido material de procedênCia estrangeira, de sua re-
pr esentada “Columeta.". À vista da informações prestadas a esta
Comissão pelos .beneficiários • do registo do produto 'nacional, man-
tenho meus votos anteriores de que deve ter aplicação o. disposto
no art. 95, que declara:- 'Embora existam proctutes similares na ia-
diletria ei.) país, poderão os •fabricados no estrangeiro: gozar da isca-
ção ou redução de direitos previstos • neste decreto-lei. quando;
ouvida -a Comissão de Similares, ficar provado' não Poder a Pro---
dução nacio:-.1 atender às necessidades imediatas do consumo, em
qinintidade.e preço, calculado este com os direitos de :importação para
consume." Não vejo como, depois de declaraclè peles Irene-

, ficiários do registo de &anilar nacional . de que pão fabricam
-os inateriais. importados, possa ser negada a aplicação do ar-
tigo 95, do •Decreto-lei • n. 300, .de 24 de fevereiro de 1938.
— José Lins. Foi transcrito o voto vencido do doutor José Lies; `na
ata, de ordem do Sr. presidente. Pelo Dr. Jo.se Lins foram relatados
os seguintes processos: . ficha 931-39, de interesse dg Ipiranga S. A.
— Comp. Brasileira de Petróleo: O proces.eo tinha,'sido relatado em
sessão anterior pelo Dr. Souza Matos, que coneldea o seu parecer
favoravelmente •à • concessão •do registo de similar para • "óleo des-
tinido .a. lubrUicação de material redante ferroviário (cor oil): o
Dr. José Lins. que pedira vista do processo; opinow ser linpreec.ndi-•
vel a apresentação, Por parto da interessada, dos atestados passados
por empresas 'de estrada de ferro a respeito do uso de ial óleo em
lubrificação de locomot'ses, tenders e vagões empregados .em vias
férreas; ficha 1.280-39, de interesse .do Liceu de. Artes e Ofícios de
São Paulo que pedira registo de similar para hidrómetros de- sua
fabricação. Não tendo o interessado satisfeito a ers:géneia do art. 92,
letra e, cio Decreto-lei n. 300, de fevere:ro de 1933,, o Sr. Relator
Propôs fosse indeferido o pedido; ficha n. 1.55749, de interesse da
Fábrica Nacional de Lirno.e Ltda. Versava o processo sobre a Deti-
cão' dirigida pela eludida, fleme ao Sr. rnin'stro Fazenda, ale-
gando ignorar a-obrigação contida h() art. 97, do Decreto-lei n. 300.
de 1evere fero de. 1938, e pedindo fosso aceita st-i declaração de que

•continua a fabrleae o Produto cia mijo regista é benefiehiria. O final
do parecer do Sr. Relator foi assim redigido:: "S. o Sr.•Ministro
da Fazenda, per despacho do 16 do corrente, a f14 8 v. do processo,
determinou: "seja Presente Comissão de S • milares para - -tomar
em consideração a declaração cie fls. 2,, cuja Uni:4111;a fica relevada."
Em Ince do expostc, sou srle parecer que, para os efeitos rio art. 97,
do Decreto-lei n. 300, de 24. de fevereiro de 1.1138,, seja aceita a deela-
ração da firma Fábrica Nacional de Limas Lida; de que continua a

' fabricar os produtos de cujo registo é beneficiár;a.'' Ficha 1.595-40,
de interesse da Comp. Goodyear do Brasil, concluindo que à espécie
dos autos se aplica o 41;sposto -no- art. 95, do Decreto-lei a. 300, de
fevereiro de 1938, de Vez que o óxido de zinco ./iniportado, acresefao
dos direitos aduaneiros, e'de preço inferior ao ! .similar nacional.; fi-
cha 1.6118-40, de interesp da flefinadora Paulista S. A., concluindo
que o material de que trata o processo -/- tubosede ferro* batido, com
os respect.vos parafusos e gachetas de borracha, ciestinadostrio vácuo
de uma usina de açueas e-. não tem similar na Indústria nacional: fi-
h 1.009-40, de interesse da Comp. Telefónica Braeileira, coneluihdo

que os materiais aludidos' no processo torneaM partes integrantes
do um conjunta telefônico antoniálico, completca . não havendo, aesim;
similar na indústria rine:os-isl. A comissão adótou Cs -parecemo do"
Sr. 1	 qsf1.:lator e,m. todos os processes, sendo e o Dr: Rodolfo Or-
tenblad alegou stispeiçãb quanto ao processo 1.609-40. O Dr. Gal-
dino liames relatou o rrecesso ni 1.603-40,. de interesse da S. A.
Central . Elétrica Rio Claro, concluindo que não há similar regista-
do para lárn'.na- de ferro de mais de 25 millmetros de espessura. A Co-
missão adotou o parecer do,Sr. Relator. Pelo D. Rodolfo Ortenblad fo-
ia relatados os seguintes processos: ficha 1.571-40, de interesse do
Departamento Federal de Compras. O processo tinba sido relatado
na sessão anterior pelo Dr-. Nelson Meia, queconcluirà de que

• material aludido no processo — cartolina „ som es características
apontadas pelo Instituto Nacional de Tecnologia — não, tinha si-
milar registado. O final do parecer do D. Ortenblad foi assim
redigido: "Concordo 'com a . conclusão do prezado colega, desejando

• no entretanto. esclarecer • se tratar de urna. partida contendo 309
liobinas de cartão de tipo especial, feito ',:com fibra (corda) de
grande reSistência mecânica, destinadas ao .Depaatarnento dos Cor-
reios e Telégrafos,. para preparo de etiquetas de malas postais.
-Emhora.acreclitando que a indústria mei-anal esteja preparada para
produzir produto semelhanteiniportado,. concluo que o Mesmo
não foi objeto de registo nesta .Conaissão. "O Sr.' Presidente põe o

•

Dia 28

Foram transferidos/ por necessidade do serviço:
Os Capitães Antônio Pereira Leitão Machado, da 1, 5 Bateria In-

dependente de Artilharia Ále Coáa e Forte Marechal Hermes para o
8.0 Grupo de Artilharia de Costa e Forte de Copacabana e Aldo Pe-
reira deste para aquele Farte.

Os' Capitães Ileernes Guimarães do Quadro Suplementar Geral •
para o Quadro -Ordinário, eendo .classificado no 2. 0 Grupo de Arti-
lharia de Costa (Fortaleza 'de São Jeão) 'e Joaquim Jose Gomes -cia
Silva..Júdor, tadjunto do Estado Maior do Distrito de .1rtilharia de
Costa, deste para aquele (aloiro.

Rem.rerimentoe:	 •
•

Afonso Lepper	 Cia., por seu procurador; José Gomes de
Paula,' pedindo pagamento. . — Reconheço as dividas nas -quantias,
respectivamente de um corto duzentos e quarenta e um miDe
centos réis .(1:241$00) e oito contos quatrocentos e cinquenta mil
reis (8:450$) •

Alvaro Jansen Serra Lima Saldanha, coronel da 1. 0 classe da re-
serva, pedindo contagem de tempo de serviço. — Deferido. Sejam
acrescidos: ao tempo de serviço do peticionário, 31 (trinta e um),
dias..

Angelo 'Preto, pedindo pagamento da quantia de 11:375$0 pro-
veniente de. fornecimentos feitos ao 6.° Corpo Auxiliar da Brigada
Mulitac GauCha, em 1924. -- Indeferido..
• Antónie Brum Pontes, 3. 0 sargento da subdireloria íe Trane*-
missões; pedindo 20 dias de dispensa de serviço, com permissão para
gozá-los ein São Sepé. Estado do Rio Grande do Sul, indepedentc
das férias a que tem direilo no corrente , ano, Concedo .20. (vinte)
dias de dispensa de serviço e permissao para ir ia cidade de São iiiepé •
R. G. Sul). Despesas por conta própria.

Melado Nunes Pereira e Artur Carnaúba, majores. pedindo que
lhes seja concedida a menção, de "Onerai do Estado ,Maior do Exér-
cito". — Deferido.
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caso ereeeestaçãea.t Com o Dr. Ortenbladivdta o Sr. Dr. Fdi 4jdz, Cou.•
l inho (2)4 -am . a tOneleisii o cio parecer anterior do Dr. Maik, Votam
es Srs., Drs. Galdisso 'llairces e José Lins • -(3) ; ficha. 1.002. de 1940,
de interepeei de filie S.11)aule Tramway Lighit 0. Power Cia. IAM.. cola-
cluindo que para o iciateiÁ ial aludido DO processo — mangueiras
compostas de lona e /borracha e arame para compressor de ar de
máquinas de quebrar pecii•es, com o diâmetro interno de 2 1/2" 3
5" — não tem similar nacional registado; ficha n. 1.613-40, de

que deiXavam de apresentar propostas nas concorrênc'es feitas pela .interesse de (J. R. Muler 	 Cia. Ltda.. concluindo favoravelmente
à expedição de edital para regssto de. bisnagas de estanho, chumbo
estanhado, chumbo ó alumínio; ficha n.' 1.617-40, de interesse da
Iterinadora Paulista S. A., que importou, em março de 1938, ocres
de tubos de aço batido, simples, pretos, retos e curvos para água,
destinados para us inas de açucar..Concluiu o Sr. relator que enquanto
não efor provada a impneebilidade téeoica do emprego de 'tubos
de ferro fundido para o fim que foram importados os de aço batido.
o material em causa tem 'simildr . registado. A Comissão votou, com
unanimidade, de acordo com o Sr. relator, 'nos processos números
1.602-40, 1.613-40 ,e 1.617-40.. Depois de relatados todos os pro-
cessos, o Sr. Presidente, usando das atribuições que lhe confere o
art. 7.0, letra i, do Regimento Interno desta Comissão, resolvei'
convocar outra reunião extraordinária, a _ser realizada na próxima
sexta-feira, dia 27 do mês em curso, às 14 horas, no- local do cos-
tume, afira de qum porseam ser discutidos e jul gados, ainda dentro
do corrente : ano, todos os processos pendentes de solução, nof • acla-
mente os que estão distribuídos aos Sr;e Drs. Costa Pinto e }le-
nido de Sousa gatos, qiie não puderam comparecer à presente
sessão. E, nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrmi
a sessão às 16 .boras. Para constar; eu. Djalma Elói de Medehtes.

"secretário. lavrei a presente ata. — lanceio Tarares Guimarães,
presidente. — A. Forjaz de likrat 00 Cantinho. — José Lins, —
Galdino Ramos.	 Nelsrm Bareellos Haia. — ileraldo de Souza
Mattos — Rodolplbo Ortentdad, menlmoS	 Djalma. Elou de Me-
deiros, secretário., .

Ministério- da Guerra
EXPE01ENT' E DO SR . " MINI$TDO DE ESTADO DA OVERDA

i •	 Dia 24 de dezembro dg 1940
Despachos:

Foi designado, por necessidade do serviço, o Tenente Coronel
Armando Dubois; Ferreira, para exercer as . funções de Chefe da
4.a Secção da Diretoria de Engenharia.

Dia 26

Foi torna4 sem efeito a designação do Capitão Martietho cana
dido dos Santos, para exercer as, funções de instrutor itrijonto da Es-
cola de Estado 'Maior, publicada no "D:ário Oficial" de 10 do cor-
rente mês, à página. 22.922, La coltina, visto serem necessários
os serviços do referido oficial na Escola de Aeronáutica do Exército e
no Centro de Instrução de Defeso Anti-Aérea, onde é instrutor.

e
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• Ciro Alfredo Coelho, capitão, pedindo que • QS trinta dias de
cença, que lhe foram arbitrados pela J. M. S. da 4.a Região Militar.
para tratamento de saude, sejam convertidos em férias, relativas ao
ano de 1938. -. Deferido.	 •

Elpídio Vieira de Morais, 2.° tenente convocado de administra-
ção, pedindo contagem de tempo de serviço pelo, dobro. - Deferido
quanto aos períodos: 1-2e1915 a 19-7-1915 e 5-3-1916 a 9-5-1910.

João Luiz Sobrinho, 2.° tenente da reserva 'de 1.° classe de)
1.0. linha, pedindo contagem de tempo de serviço pelo dobro. - De-
ferido quanto ao período do 7-10-1932 a 13-11-1932.

João de Magalhães, pedindo que lhe seja permitido matricular
no Colégio Militar, seu filho Ronaldo de Magalhães. - Deferido.

José Brito da Silveira, 1.° tenente pedindo que a licença de e0
dias que lhe foi arbitrada pára tratamento de saude, Peja concedida
de acordo com a letra a do artigo 30 do Decreto 2.186 (Código de
,Vantagens). - Concedo 90 (noventa) dias a contar de, 14 de outubro
de 1940.

Jovino Rosa de Sonsa, ex-2.0 sargento, pedindo reinei-usem nas
fileiras do Exército. - Indeferido.

Luiz Fernando de Novais, 2.0 tenente da reserva" de La classe
da 1.a linha, pedindo reconsideração do despacho que lhe negou pa-
gamento de diferença de vencimentos. - Deferido.

Maria Teixeira Campos de Sá,. pedindo matrícula de seu filho
Eduardo Cavalcanti de Albuquerque Sá, como aluno gratuito do Co-
leai° Militar. - Deferido.

Otávio de Almada Ximenee, sargento ajudante do 12.° R. C.
pedindo reconsideração . de despacho. para efeito de matrícula na
Escola de Intendência. - Indeferido.

-
Secretaria Geral do Ministério da Guerra

PELO EX.N.10. SR. GEN. SECRETÁRIO (MAL

Requer:mentos derepachados:

José Maria Jajardo dos Santos, pai do 2.° tenente da 2. a classe da
reserva de 1.a linha, Renato Paiva doe Santos, pedindo seja informado
si os oficiais da reserva que são funcionários do Banco de Brasil,
como seu filho, estão obrigados a se apresentar na convocação do
"Dia do Reservista".

Despacho: "Arquive-se. O oficial interessado requeira, queren-
do. (S/2-P. 33.540).

Pedro Messina Filho, pedindo reconsideração de despacho, dado
em petição anterior.

Despacho: '"Arquive-se, por não ter o requerente apresentado ar-
gumentos novos. (S/2-P. 34.224-10).

Domingos Patrício dos Santos, ex-Praça,
tempo de serviço prestado ao Exército.

Despacho - "Certifique-se na forma da lei" (S/2-P. 34.5'57-40).
Jose. Francisco de Oliveira, reserve-sia, alegando haver extraviado

sua caderneta militar, pede certidão de seus assentamentos.
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei " (S/2-P. 34.055-40).
Jesufna Dias Muche, mãe do falecido 2.0 sargento Manuel Ferrei-

'a Muche, pedindo certidão da declaração de herdeircs de seu falecido
eilho.

Despacho: "Certifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 3-1.189-40).
Edgard Paulo de Sousa, ex-praça, pedindo reinclusão nas fileiras

do Exército.	 ,	 •
Despacho: "Arquive-se, à vista do disposto no n. 14, do Aviso

n. 3.910-Enga. 16, de 22-19-940" (S/1-P. 32.281-10).
João Amaro da Silva, ex-i.° cabo, pedindo reinelusão nas fileiras

do Exército.
Despacho "Arquive-se, visto não ter satisfeito as exigências da

lei do sele. (S/1-P. 31.530-40).
Luiz Scene, ex-praça, pedindo reinclusão nas fileiras do Exército.

Despacho: "Arquive-se', à vista do disposto no n. 14, do Aviso
n. 3.910-Eng. 16, de 22-10-940" (S/1-P. 34.751-40).

JOSé Gidorizzi, pedindo pagamento de requisição militares.
Despacho: "Arquive-se, por falta de provas". (SiI-P. 34.180,

de 1940.
Fernando Andrade Simões. ex-praça, pedindo cancelamento de

punições.
Despacho: "Indeferido, por falta de amparo legal" (S/2-P.

33.150$40)
Miguel Teixeira de Castro, 3.° sargento, pedindo transferência do

Batalhão Escola para a Companhia Escola de Transmissões.
Despacho: "Deferido. Transfiro o 3.° Sargento Miguel Teixeira

de Castro. do Batalhão Escola para a Companhia Escola de Transmis-
sões. " (S/2-P . 34.667- 1.0) .

Alvaro Marques, pedindo transferência de incorporação da 3.5
para a 1.a Região Militar.

Despacho: "Deferido, em face da informação da D. R. Transfiro
a iaeorporacão do sorteado Alvaro Marques, filho de José Bruno Mar-
que.. da 3.a para a La R. M. (S/2-P. 32.482-40).

Mauro Cardoso de Oliveira, 2.0 tenente da 2.a classe da reserva
de 1.a linha, pedindo expedição de sua carta-patente.
33 Despacho: "Expeça-soa carte-patente de seu posto." (S/2-P.

.904-40)
Artur Neumann, Pedindo transferência de incorporação da 3.a

para 5.a Região Militar, .

Despacho: "Transfiro, de acordo com o § 4.° do artigo 103 do
R. S. Ni., a incorporação de Artur Neumann, filho de Frederica Neu-
mann e Huldae alerta Neumann, da classe de 1919, da 3.a Reglão Mi-
litar para o 13.0 B. C., ne 5.a Região Militae." (S/2-P. 31.712-40).

Durval Gustavo de, Sousa, ex-praça, alegando haver extraviada
seu certificado de reservista, pede certidão de seus assentamento:.

Desincho: "Indeferido, em face da informação do O. E. o reque-
rente foi expulso. Requeira, querendo, reliabititação de acordo com o
art. 66 do II. D. E." (S/2-P. G. 31.613-40).

- Mário Napeli, pedindo transferência de incorporação da 9. 5 para
a 2.a It. 1lL

Despacho: Arquive-se, não há o que deferir, de acordo com a ba-
forinat,:ão". (S/2-P. 30.025-40).

Vaes.al & Filhos, comerciantes, pedindo providências, afim de cnio
um sargento seja compelido a saldar seu débito.

Despacho: "Arquive-se, em face da informaçãe do 2.° B. C."
(S12-P. 32.051-40).	 •

Luisi, Irmão & Comp., comerciante, pedindo providência, afim do
que um oficial seja compelido a saldar seu débito.

Despacho: "Arquive-se, em 'face da informação do 8.° It. I.*
(512-P. 21.896-40)

Francisco Diogo de Assis Vasconcelos, 3.° sargento, pedindo re-
visão de processo.

Despacho: "Arquive-se, de acordo com a letra b do artigo 12 do
-Regulamento da S. G. M. G. (Ausénela de novos argumentos).
(S/2-P. 33.020-40) .

Clemente Fuhr, reservista, pedindo indulto do crime de. eleserçad.
Despacho: "Arquive-se. Nada há a deferir. O que pede está re-

solvido pelo Aviso n. 3.933, de 21 de outubro último. (S/2-P.
33.709-40).

José de Morais Brita, alegando haver extraviado seu certificado
de reservista, pede certidão'de sena assentamentos. -

Despacho: "Certifique-se, na forma da lei". (S/2-P. 33.813-40)
Orlandina Flozini. viuve do I.° tenente veterinário Círio José Cor-

reia Flosini, pedindo uma certidão da declaração de herdeiros de seu
falecido marido. •
, Despacho: "Certifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 33.037-40).

Pedro Ferreira Pinto, reservista, alegando haver extraviado seu
certificado de reservista, pede certidão de seus assentamentes.

Despacho .: "Certifique-se, na forma da lei". (S/2-P. 34.013-40).
Luiz Jacob Imneratore, reservista, alegando haver extraviado sua

cadeineta milita, pede certidão de seus assentamentos.
Despacho: "Certifieme-se, na forma da lei, o que consta.- sobre o

requerente. (S/2-P. 34.815-40).
João Ferrari, reservista, alegando não ter recebido o respectivo

certificado, pede certidão de seus assentamentos.
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 34.8.16-40);
Bresilino Daniel, reservista, alegando haver extraviado seu cer-

tificedo de reservista, pede certidão de seus assentamentos.
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei". (512-P. 33.426-(0).
Oscar Barros, reservista, pedindo certidão do tempo de serviço

Prestado ao Exército.
Depecho: "Certifique-e, na forma da lei" (812-P. 33.032-40).
Fausto Pereira de Freitas, pedindo interferência do Exule.

Sr. Ministro: afim de ser reintegrado no cargo de auxiliar de mestre
de linha da E. F. C. B.

Despacho: "Arquive-se. nor não ter satisfeito as exigências da
lei do Selo. (S/1-P. 33.531-40).

Olegário Vicente Decuzatti, alegando ser reservista, pede o res-
pectivo certificado.

Despacho: "Certifiqueese, na' forma da ter (S/2-P, 31.622-40).
„João Maria da Cruz Filho, alegando haver extraviado sue cader-

neta militar, pede certidão de seus assentamentos.
.Despacho: "Certifique-se, na forma da lee" (S/2-P. 31.620-40).
Manuel da Mata Guedes de Vasconcelos, pedindo 2. a vi& da sua

caderneta militar.
Despadho: "Certifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 34.0 e0-40) e
Manuel da Mata Guedes de Vasconcelos, pedindo 2.a via da sua

caderneta militar.
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei". (S/2-P. 34.085-40).

. lIila Leal 'eservista, alegando haver extraviado sua caderneta
militar, pede certidão de seus assentamentos,

Despacho: "Certifique-se, na forma da lei' ? (S/2-P. 34.540-40).
José da Costa Barros, ex-cabo, pedindo cópia de sua certidão de

idade,	 -
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 32.776-.40).
Mario 'Tavares de Melo, soldado, pedindo cópia de sua certidão

de idade.
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei, o teor do registo civil

de nascimento. (S/2-P, 34.733-40).
João Batista Sanchee, cabo da reserva, pedindo melhoria de re-

forma.
Despacho: "Arquive-se. O requerente não tem direito ao cômputo/

do tçmpo alegado, visto ter tido prisões sem fazer serviço" (5/2-P.
26.810-40).

Epaminondas José Nunes, alegando haver extraviado sua cader-
neta militar, pede certidão de seus assentamentee.

Despacho: "Cettifique-se, na forma da lei" (S/2-P. 34.021-40).
Ubaldina Maria- de Oliveira, pedindo a exchieão de eika marido

Nivaldo Ribeiro de Almeida, soldado dó 18.° B. C., das fileiras doExército.

pedindo certidão do



Terça-feira 31 •	 DIARTO OFiGIAL (Seeçlio	 Dezembro de 040 23977
	 _J

beSpacho: 'tilde:ferido"; (k2-P. 33.825-40).
È.Tustino,Laysindo da Silva, 2.0 cabo, pedindo inclusãd ne Asilo de

IrNal idos -da- Paria.,	 • ;	 .	 • c 1 R . •
Despacho: . "Indeferido, por ,falta de amparo legal, de ,acordo- com

as informações idas . Diretorias, de Saude e Recrulamente". (S/2-Ps
14.081-40).

António Pleito, cabo reservista, pedindo reconsidetaeão do des-
pacho.

Despacho: "Indeferido, em face doitem 14 do Aviso n. 3.940-
Enga, de 22,10-940. (S/2-P. .33.026-40).

Antônio Geraldo de Carvalho, ex-cabo, pedindo para fins de ebu-
tagem de tempo em repartição pública, certidão do tempo de serviço
prestado ao Exército.	 -

Despacho.: "Certifique-se, ta forma 'da 	 (8/2115. 850-40).
Valdemar Bezerra ds Santos, ex-prata, pedindo cópia de Ria.

certidão de . idade.
Depacho: "Pertifique-se, na forma da lei, o teor . ..cla certidão do

Registo Civil de- Nas :cimento" (S/2-P. 31.789-40).
Júlio Francisco 'Visgás, ev-praça, pedindo certidão do tempo de

serviço prestado ao Exército.`
Despacho: "Certifique-se, na forma da lei" (8/2s1'. 31.799-40).
Antônio Carlos Martins, ex-Praça, alegando haver extraviado seu

certificado de reservista, pede certidão de seus ass.entameritos-.
.Despacho: "Certifique-se, na forma da. li" (S/2-P. 31.942-40)
Alfredo Itloff, ex-praça, pedindo caderneta,inilitar.
Despacho: "Certifique-Se, na forma da lei' (S/2-P. 34.813-40).-
Manuel Cánclido, ex-praça, alegando haver extrasiado sua .ca--

derneta militar, pede certidão de seus assentamentos.
Despacho: "Certifique-se, na forma da- lei" (S/2-P. 35.092-40).
Antônio Kaminski, pedindo pagamento dse requisições militares.

Despacho: "Arquive-se. O Interessado não cumpriu 'exigências - nec.es-
eárias à ultimação do processo". (S-1 - P. 23.565-40).

• .José Waldonis, pedindo pagamento de requisições militares.
Despache: "Arquive-se. O interessado não cumpriu exigências no-
cessárias..à ultimação do 'processo.

Schmidlin, Tamm .Conap., pedindo pagamento do requisições
militares. Despacho: "Arquive-se. O intereSsado.,;não cumpriu exi-
gências necessárias à ultimação do processo u-: (S-1 - P. 39.028-
40).	 t.

Francisco Sousa, pedindo pagamento cie requisições militares.
Despacho: "Arquive-se. O interessado não cumpriu exigêneias à 'ul-
timação do processo". (S-1 - 32.039-40).

António Rabi, pedindo pagamento de requisições militares. Des-
pacho: "Arquive-se, O interessado não cum p riu., exigências necessá-
rios à ultimação do processo'. (S-1 - P, 32.038=40).

'Belarmino Rodrigues Caldas, pedindo pagamento de requiâições.
militares. Despachos "Arquive-se. O interessado não • cumpriu exi-
-gências necessárias à ultimação do processo". (S-1 	 P. 32.040-40).

Jack DinkhuVsen,pedindo pagamento de requisições militares.
Despacho:. "Arquive-se. O interessado não cumpriu exigências ne
cessáriaa à ultimação do processo". (S-1 - P. 32.04340).

José Pedro Teixeira, pedindo pagamento de requisições militares.
Despaeno: "Arquive-se, O interessado não cumpriu exigenciaS ne-
cessárias à ultimação do processo." (S-1	 32-045-40)

Herculano Fonseca, pedindo pagasnento de ,requilsieões militares.
Despacho: "Arquive-se. O interessado não cumpriu exigencias ne,
cessarias à ultimação do processo." (S-1 - P. 32.041-40).

Andronico Brum de Oliveira. ex-cabo, pedindo nas
fileiras cio Exército. Despacho: "Arquive-se.; rem acto do disposto
no. n° 11 do Aviso n° 3.940 - Enga 1 16, de. 22-X-1940." '(84 -
P. 33. 824-40).

Tancredo Tillemont Fontes, pedindo seja 4eu filho inspecionado
'de saude, pela J. M. S. da 6. a R. M., para fins de alistamento mili-
tar. Despacho: "Transfiro a incorporação do sorteado Alberto Tille-
mont•Fontes; filho de Tancredo Tillemont Fontes na classe de 1920,
da 1a para a G. It. M., " (S-2 - P. IP 30 ,4242-40). (Reproduz-se
por ter sido publicado com incorreções nb Boletim n. -271, cie
12-IX-1940).

Bertoldo Monteiro de Lima, ex-praça, p9dindo'reindusão.; Dcs-
pacho: "Arquive-se, cai face do disposto, no n... 14 do Aviso n; 3.940,
Enga là, de 22sX-1940." (8-2 - P. 34.106-40).

Arnaldo José •dos Santos Junior, ex-praça, aleganCio 'ter extra-
viado sua caderneta militar, pede certidão de-seus assentamento, Des-
pacho: "Certifique-se, na forma da lei." (SS2 -'P. 27.945-40). •

Valdeinar da, Silva Barroso, ex-praça, pedindo certidão do tem-.
po de serviço prestado do Exército. - Certifique-se, ma forma da
lei. (8/2 - 12.590s40).

Joaquim Ferreira Felipe, ex-praça, Alegando haver extraviado
seu certificado .de .reservista pede certidão de seus assentamentos.
- Certifique-se, na forma da lei, (Sas- . 3.4.536-40).

Fr3f1CiSCO 'Alves de Oliveira, 'ex-praça, pedindo usilamento.
Arquive-se por falta' de amparo legal, para o requerente (8/ -
P. 27.811-40).	 .

Luziano da Silva, ex-praça, pedindo 'certidão de - tempo de ser-
viço prestado". ao Exército. - Certifique4e, na forme da lei (S/2
P. 26.490-40). 	 tr

José. dos Anjos. Alves, ex-praça, alegandc) haver extraviado sua
caderneta militar, Pede certidão de seus assentamentos... Certi-
fique-se, na forma da lei (5/2 .- • P. 34.422-40). -

•Angelo Decanio, 1.0 sargento reservista, pedindo nomeação ao
posto de . 2.6. tenente da reserva. ,-,Indeferido, dracordo com a in-
formação daDiretoria de Recrutamento. .CS/2 - R. 33.471-4O..

• .

Fertfinándo Moreira Sdima, pedindo providências- afim de que
um oficiei •soja oompelido a saldar seu 'débito. - Arquive-se visto
não se tratar de-'elemento, d.) . Exército allivo. (8/2 -P. 33552-40).

Heitoi• 	soldailu da Brigada Militar do Rio Grimde do
Sul, pedindo certidão' do tempo de serviço, pres:ado ao. ixérèito. -•
Certifique-se, na fonte da. lei.. (8/2 - P. 33.533-40). •

João de Oliveira Melo, pedindo certificado de reserviste. -
Certifique-se, na forma da lei. .(S/2 - P. 32.016-40). 	 •

Osvaldo Cavinalo, pedindo transferência .de incorporação do SP
11. I. para o 10.0 R.' I. - Transfiro, de acordo com o S 4.° do ar-
tigo 103 do incerporeção do sorteado Osvaldo Cavinato,
filho de Valentini Ciivinatis o Candida Cavina:o do 4. 0 Il. I, para o
.10.0 R. I. na 4.a Região Militar. (5/2 - P. 30.021-10).

Francisco José çle Oliveira, reservista, pedindo providências afim
de que pelo Palaciodndústria de São Paulo, lhe seja-restituido o ":"Ou
certificado de 'reservista. - Indeferido, por se tratar dei repartição
estranha a este ministério . (5/2	 P. 33.090-40).

. Jorge Gardinc0 - do Araujo, comerciante, pedindo providêncies
afim de que um sOldado teja mopelido a saldar seu débito. Ar.
quive-se, em face da informação da D. A. de Costa. (Sn
de 1940),	 „.

José Muniz Barreto, pedindo uma certidão. - Diga o fim a
que se destina a certidão. (S/2 - P. 21.897-40).

Antônio Correia de Lemos, pedindo matrícula no Curso de En-
fermeiros. - Indeferido, por falta de amparo legal, em vista do
que informou a Diretoria de . Sande. (8/2 - P. 33:760-40).

An:ônio.de Sou .sa. Tomé, negociante, pedindo providências -afim
de que uni oficial seja compelido a' saldar seu débito. - Arquive-
se, em face, da informação do 5.0 G.A.C. (S/2 - 28-.314-40).

Jorge Fleisclimann pedindo certificado de reservista. - Cer-
tifique-se, na ferina da lei. (S/2.- P. 33.A89-40).

Joaquim Albino Correia, reservista, pedindo entrega de sua ca-
derneta -militar. Compareça ao• 1.0 R.A.M. onde lhe será entre-
gue a caderneta 'solicitada. .(S/2 - P. 23.975-40)-.

Albano Joséj Virtuoso, alegando haver extraviado sua eaderne.a
militar, pede certidão' de seus assentamentos. - Certifique-se, na
forma da lei. (8/2 - P. 31.669-40). 	 •

Inácio Gomes da Silva. ex-2.° sargento, pedindo reinclusitio nas
fileiras do Exército. - 	 à vista do disposto 'no ,mi-	 '
mero 14, do aviso II. 3.910, eng. 16, .de 22-X-1940 e lambem dor
não ter satisfeito ac exigências da lei do selo. (S/:1 - P. 34.079,
de 1940).

Enrico Ferreira da Costa, ex.2.0 sargento, _pedindo reinclusão
afim de aguardar a solução, de um requerimento pedindo sua trans-
ferência para á. reserva remunerada. - Arquive-se. O seu proces-
so de tranferência para a reServa remunerada acha-se em estudo
na Diretoria de Infantaria. (SR - P. 30.358-40).

Quintino Miranda cabo reservista, pedindo, reincusão nas filei-
ras do Exército. - Arquive-se, h vista do disposto no ti. 14 do
aviso n. 3.490,- Eng. 16, do 22-X-1940. (8/1 - P. 34.520-40).

Justino Bandeira Filhe, ex-cabo, pedindo reinclusão nas -filei- •
ras do Exército. - Arquive-se, à vista do n. 14 do aviso n.

Eng. 16, de 22-X-1940, (8/1 - P. 9.7477-40).
João de :Menezes Alves, reservista, pedindo reconsideração • de'

despacho. -"Mantenho o despacho anterior. De conformidade
e item 14 do laviso n. 3.490 - Eng. 16, de 22-X-1940, não são $112.•

ceptiveis de revisão as ONCIUSÕeS d3 praças baseadas em, disposi-
ções! anteriores ao mesmo sviso. (SR - P. 32.261-40).

G .eorgeta da Conceisão, pedindo rostituição d .e documento
anexado a uma petição anterior. - Entregue-se, mediante recibo,
-e prova de identidade. (.8/2 - P.' 32.489-40) .

Lindolfo Antônio de Oliveira, pedindo pagamento de requisi-1
ção militar. - Arquive-se. O proc-esso não pode ser apreciado era
face do Decrete? n. 21.117, de 3-111-1932. (8/1 - P. 11.147-40 C.
C. R.).

'Isabel Prea, por seu procurador João Batista de Figueiredo 'pe-
dindo pagamento de requisições militares. - Compareça à 1.a Se..
ção da S.G.M.G.,afim de preencher formalidades necessárias ao ass, •
demento de processo. (S/1 - P. 26,400-40) 	 •

Pedro Pereira Correia, ex-1.° cabo, pedindo reinclusão. -
Indeferido'cle acordo com o tem 14 do aviso n. 3.940 - Eng. 10, •
de 22-X-1940. (8/1 - P. J9.739-40).

-Jaime,' Ferreira do Amaral, secretário aposentado, do H.C.E.,
pedindo pagamento de adicionais. Indeferido. O requerente .só
completou 10 (dez) anos de serviço era 22-IV-1921. De conformida-
de com a' clintrina firmada pelo Ministério da Fazenda no que :fiz
respeito ao assunto, só teem direito à vantagem em apreço os fun.
cionárioe que a ela fizerem 'jus até 31-1-1912. (S/1 - P. 34.298,
de 1940),

Manuel de Alvarenga Lineirb, pedindo expedição de patente de
1.0 tenente da extinta Guarda Nacional Lavre-se a patente de teu
posto. (S/2 - P. 31.767-4e,

Cristóvão Vieira Rego. reservista, pedindo reinclusão naS . fi-
leiras dó Exército. - Indeferido, de acordo com o item 14 do avi-
so 3.490- Eng. 10,-de 22-X-1940. (S/1 P. 31.232-40).

Pereira Arruda iSr, Comp., por seu procurador, pedindo, sibga-
mento do requisições militeres. - Arquive-se. O sinatáriq 'do re-
querimento inicial não se apresenta com os poderes legais: '.(/1,-
33.632-40) . • 1

,
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•

'
José (Azevedo Canto, 2.° teneWe da 2. a. clesseida ice:cir.-4 'de' 1.ft

Linha, pedindo expedição de sua carta patente,	 Deferido. (Sn
— P. 34:538-40). 	

.

• Firinirlio /Aires da Luz, soldado de C.G.?: da' F.S.C.: pedindo
transferência para o Contingente da Esceni Militar. — Deferido.
Tranfiro o soldado Firmino Aires da Luz, do Centingente da Guar-
da de POSOS da Fortaleza de Santa Cruz seva a Companhia Extranu-
nserária da Escola Militar. (5/2 — P. 29.116-40),

Conselho Superior de Econntnias da Guerra

SECRETARIA

REQUER:MENTOS DESPACHADOS PELO SR. PRESIDENTE

Pominsene Strafacci sagento e Cisalpino Marinho, 2.° sargene
to, pedindo memento das quan'ias de 771a2 e 89•16. — Reconheço
a divida (.4. C.G.E.G. com os avisos ns. 803-C e 810-G, de 26-12-40).

Francisco Cosia, amanuense de La classe: Otavio Barbosa de
Viveiros soldado; João Andreoli, 2.(1 tenente reformado; Carlos Do-
miense Pereira, 2.° sergen'o; Edgard de Almeida Pedra, I.° cabo; e
João Pedro da Silva, soldado musico reformado, pedindo pagamento
das quantiaá 1:8850 — 20582 — 1:88585 — 447$0 — 780$-6 s
70080 — Reconheço a divida (A C. G. E. O. com os av isos as.
a 816-C, respectivamente, todos de 30-12-10).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

EXPEDIENTE Do SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 	 •

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Despacho:

N. 1.219 — Senhor Presidente da República:
Em recente comunicação a este Ministério, vem O Acro Clube do

Brasil de aludir à promessa feita por V. Ex., à menina 'aviadora
Joana Martins Castilho, de tomar o Governo e encargo de sua
educaçSo.

Desejariam muito a interessada 'e sua família que continuasse
ela a receber instrução em Taubaté, sua cidade natal, purgue, fre-
quentando como externa o Ginásio para meninas alt existente, po-
deria continuar os treinos da aviação no Aero Clube local;

Para continuação desses treinos, em que tem apresentado desen-
volvimento execpc.onal para a idade, propões o Acro Clube do Brasil

concesaão de uma subvenção de 10 horas de vôo por mês, o que
representaria um total de 120 horas de vôo para o ano de 1941. E
orça a despesa com o curso de humanidades, incluindo os livros ne-
cessários, em 100$0 mensais.

Submetendo à deliberação de V: E. os termos da proposta,
devo acrescentar que, segundo informa o Departamento de Aeronáu-
tica C:vil, não existe, presentemente, na verba destinada a subven-
eões, o saldo necessário para atendê-la. 	 •

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1910. — João de Mendonça
Lima.

Despacho: 'Aprovado, para vigorar no próximo ano. Em
'14-12-940. — G. VAReAs."

PORTARIA N. 621, DE 16 DE DEZEMBRO D.E 1940

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Companhia
Rádio! internacional do Brasil, concessionária dos serviços redlotele-
gráFieos e radiotelefônicos internacionais, e, tendo em vista o pa-
recer 11. 293, de 28 de novembro próximo findo, da Comissão Técnica
de Rádio, resolve aprovar m locais em Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do . Sul, Curitiba, Estado cio Paraná, Salvador, Estado da Bafa,
e Recife, Estado de Pernambuco, para o estabelecimento de estações
radiotelegráticas e radiotelefônicas da requerente, indicados nas plan-
tas que com esta baixam, rubricadas pelo diretor de Contabilidade
desta Secretaria de Estado. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1940.
Indo de mendonça Lima.

(C-11 . 561-30-12-1940-20$4)

PORTARIA N. 635, DE 24 DE . DEZEINIBR. O DE 1910

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Rádio Socie-
dade Mantiqueira e de acordo com (;) parecer n. 302, de 4 do cor-
rente, da Comissão Técnica de Rádio, resolve conceder autorização h.
requerente para fazer alteraçÕes no seu transmissor de rádio-difusão,
de conformidade ceia as plantas, especificações técnicas e orçamento,
que aprovo e que. com cela baixam, rubricados pelo diretor de Conta-
bilidade desta Secretaria de Estado. Rio de Janeiro, 24 de dezembro
de 1940. — João de Mendonça Lima.

498-30-12-.i940-19$41

ATOS DO SR. MINISTRO,

Dia 27 de dezembro de 1940' 	
1

Ilequerimentos. despachados:

S. A. Empresa de Viação Aérea Rio Grandensa, solicitando apro-
vação de um suplemento de frete s tarifas em vigor. — Deferido,
em face' do parecer do D. A. C. (41.'354-40).

Maria Muni:edil-ia „da Silveira, recorrendo de um despacho que
indeferiu o requerimento em que propôs vender ao D. C. T. um
prétlio de sua propriedade, na cidade de Caravelar; E. da Bafa, —
Indeferido, à vista das informações do D. C. T. (Diz o DCT: "...um
prédio antigo e impróprio ao fim indicado pela suplicante. não con-
vem a sn a aquisição"). (41.219-10).

Prefeitura Municipal de Caçapava, E. de São Paulo. pleiteando,
etn greu cie reeurso, a anulação de reposições no valf).e total de reis
1:787e.6. — Indeferido, em face das informações da E. F. C. B.
"... o irdeferimento da petição que a interessada dirigiu a esta 'di-
retoria decorreu do fato de , não lerem sido as reposições extraidas
contra a mesma, mas contra o agente da RStUCrio de Caçapava, respon-
silvei pelo não cumprimento do determinado no Decreta 3.590", de
11 de janeiro de 1939, informa a E. F. C. B."). (41.957-40).

Rádio Club de Itararé S. A., apresentando a prova do depósito
de 10 % do capital da Sociedade, subscrito em dinheiro, hem como
a planta das modificações feitas no estágio final de rádio frequência
do transmissor, exigidas pela CTR. — Deferido, tendo em vista o pa-
recer da CTR". — Diz a referida Comissão — "Manch esses do-
eumenlos em ordem é a C. T. II. de parecer que o Sr. minis-t-io po-
derá conceder permissão ara a Sociedade e stabelecer na cidade de
Itararé, Estado de São Paulo, uma estação de radiodifusão com 100
watts de potência, para funcionar no rhorário que for fixado rw titulo
de licença". (42.914-40).

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia IS de dezembro de 1940
Licenças:	 -

Concedida, nos termos do art. 172, do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Newton Ferreira Campos, oficial administrativo, classe
"K". do Quadro 1, "DAC,", -por vinte dias, para tratamento de pessoa
da família, em prorrogação, no periodo de 4 a( 23-12-40. (Proa. nú-
mero 40.612-40).

Dia 19 de dezembro de 1940

Concedida, nos termos do art. 162. do Decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39. a José de Sousa, mestre XVIII, do Departamento de Aero-
náutica Civil, por três meses, em prorrogação, para tratamento de
saude, no per'odo de 20-12-40 a 19-3-41. (Proc. 42.118-40).

RETIFICAOES

Dia 19 de dezembro de 1940
Licenças:

No "Diário Oficial" de 27 de dezembro de 1940, à página 23.783,
na licença concedida a Alda da Cunhe Duarte, onde se lê: datilógrafo,
classe "C"; leia-se: datilógrafo, classe "G".

Dispensa de pàseal extranumerário-mensalista, publicada no
"Diário Oficial" de 19 de dezembro corrente, à página 23.106.

Onde se lê:
'Júlio Castelo Branco — Processo ri. 40.599-40;

Leia-se:
Júlio Castelo Branco — Processo n. 40.559-40.

Apostila anotada no S. P. V. e publicada no "Diário Oficial"
23 de dezetribro corrente, à página 23.406.

Onde se lê;
Fred Pauypério, telegrafista auxiliar VI,

Sul, parti. Fredy Olmiro Paupério (proc.
Leia-se:

Fredy Paupério, telegrafista auxiliar VI,
Sul, para Fredy jmiro Paupério (proc.

Serviço do Material
•

'EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de dezembro de 1940

N. 9.071 — Comunicando ao prefeito de Campo Fornicreo que o
Sr. ministro declarotesnão ser possivel a cessão de trilhos elhos per-
tencentes à Viação Férrea Federal Iósto Brasileiro, por ter a mesma
p.coosidade de aplicá-lo4 efft outros pervios, como .t =bem porsiug

do
da D. 11. do Rio GÁtncle
D. 40.771-40);

da D. II. do Rio Grande
n. 40.771-40).

o.
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Nome — Categoria — Vencimentos

— Natureza do serviço

c.
et

(Importa a presente folha em duzentos e sessenta e
réis).

Observação — Poctarias n.s. 1.228 e 1.229 — Empenhos as. 258
e 259. O I° esteve nos dias 13 e 14 do corrente fiscalizando o ser-
viço de correio ambulante, entre esta capital e Cruzeiro, no Estado
de São Paulo; o 2° esteve de 12 a 26 do corrente procedendo dili-
gências na D. Il. de Campanha.

Secção de Contróle. em 30 de dezembro de 1940. Visto. — Octa-
vio de Souza Araujo. Clis. da S. C. — ST1P-2. — C. ,s. Perdigão.

-
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito

Federal
DoliTAhl.k N. 1.188. DE 27 DE DEZEMBRO DE 1910

O chefe da Secção do Serviço, do Pessoal da Diretoria dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito Federal — Sf1P-18, na conformidade
da circular n, 433, de, 22 de agosto último, do Sr. chefe do Sorvieo
Regional do Pessoal — SRP-2; resolve, tendo em vista o despacho
do Sr. Dr., exarado em processo, dispensar por conveniência do
serviço público. o mensageiro. referência 111. Francisco do
Lima.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1910. — Lu): Pc&osa Filho,
chefe interinro do SRP-18.

nove mil
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a legislação vigelote 'só permite a alienação de material inservivel
quando inaproveitavel pelos Ministérios da Guerra • e ! da Marintri:
.(39.102-40 . )

N. 9.072 — Idem, idem, à Inspetoria Federal das Estradas, a
autorização para a venda de 1i57 pneus impeestáveis de diversas di-
mensões. (39.701-10.)

Dia 3

N. 9.107 — Solicitando à Inspetoria Geral de Iluminação a re-
messa da estimativa do material permanente e de consumo. prevista
para o primeiro semestre de 1911. •(40.572-40.)

N. 9.108 — Idem, idem, .à Estrada de Ferro Baía e Minas. —
(40.572-40.)

N. 9.109 — Idem, idem, à Viação Férrea Federal Léste Brasi-
leiro. (40.572-10.)

N. 9.110 — Idem, idem, ao Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem. (40.572-40.)

N. 9.111 — Idem, idem, à Estrada de Ferro Noroésle do Brasil.
(40.572-40.)

N. 9.112 — Idem, idem, à Rede de Viação Cearense. (40.172-40.)
N. 9.113 — Idem, idem, ao Departamento Nacional de Portos e

Navegação. (40.572-40.)
9.114 — Idem, idem, à Inspetoria Federal de Obras Contra as

Secas) (40.572-40.)
N. 9.144 — Comunicando à Inspetoria Federal de Obras contra

as Secas a autorização para ceder, ao Departamento Nacional de Por.
Los e Navegação, uma resistência de motor de 200 cavalos, mediante
lavratura de termo (40.020-40).

N. 9.145 — Idem. idem, à Inspetoria Federal das Estradas, de
quatro pedaços de trilhos usados ao 10 Batallião de Pontoneiros.
(39.672-40.)

N. 9.1 .17 * — idem, idem, à Inspetoria Federal das Estradas, a
autorização para que a Rede Mineira de Viação possa efetuar a ven-
da de- duas caixas dágua imprestáveis, mediante concorrência. —
(39.571-40.)

Departamento dos Correios e Telégrafos

Ex pEDIENTE Do 511. Difir.Toit oERAI.

Dia 30 de dezembro de 1910

Autorizando a firma França Pereira & Comp.. estabelecida à
rua Florêncio de Abreu n. 220, na capital do Estado de São Paulo,
a transferir a máquina de franquiar correspondência "Universal
Postal Frankens", moditto Midget-3, de as. M-I.520 de fábrica e
M-68 de estampa ou matrícula, imprimindo valores de $050, $3 e $5,
de sua propriedade, para a firma Nilo Carvalho & Comp. Ltd., es-
tabelecida naquela capital, à praça do Patriarca n. 9, e, bem assim,
permitir ,a título precário, que esta última se utilize da máquina
no porteamento de sua correspondência, desde que assine termo de
responsabilidade, obrigando-se a cumprir fielmente todas as dispo-
sições vigentes para o uso de máquinas de franquiar correspondên-
cia. (Portaria a. 1.247127112140).

Folha de ibagameolo de diárias relativas ao mês de dezembro
corrente:

Verba I a — Pessoal — Subconsignação n. 48 e item 06-diárias

Nome

	

	 Cargo Vencimentos Dias Diária Liquido
a pagar

Valtiernar Duque Estrada

	

de Barros Teixeira.. of. adm. I	 1:300$0	 2	 22$0	 4480
Cassio Costa . 	 	 Escrt. G	 900$0 15	 1:5$0 225$0

Total 	 	 269$0

1	 í poaTARIA N. 1.189, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1910
• •	 - •	 • • • •

O chefe da Secção do Serviço do Pessoal da Diretoria dos Cor.
rOos e Telégrafos do Distrito Federal —SRP-18, na conformidades
da circular n. 433. dev 22 ne agosto último, do Sr. chefe do .Serviço
Regional do Pessoal — SIIP-2; resolve, tendo em vista o• despaem,
do Sr. Dr., exarado em processo, dispensar a praticante de trilf,so
VI, Lècla Cardoso Seabra, por abandono de emprego

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. — Luiz Pcárosa
chefe interino do SRP-18.

Licenças concedidas pelo chefe do S. R. P. 18,

Por despacho de 27 de dezembro cociente:
Delcides Teixeira de SeIxas, escriturário I?, tês dias, a partir de .

23 de dezembro corrente.
Maria da Glória de Amorim Santos, teleg. I?, dois meses, a par-

tir de 19 de dezembro corrente.
Maria Lulza Figueira de Olive:ra, teleg. F, dois meses, a partir

de - 22 de dezembro corrente.
Nicanor Goulart Guerra, mensag. ref. IV, quinze dias, a partir

de 17 de dezembro corrente.
Tereza Xavier da Silva, prat. de escrit. ref. IV, um mês, a par-

tir do 17 de dezembro correntee.
Augusto da S:Iva Aniaal, serv. cias. C, dois meses, em prorro-

gação, a partir de 22 de dezembro corrente.
Astrogildo de Oliveira. escrit. F, quinze dias, em. prorrogação,

a partir de 19 de dezemin o corrente.
Adelaide da Costa Brandão, teleg. F, dois meses, em prorrogação,

a partir de 22 de dezembro corrente.
Aramis Jardim, teleg. II. um mês, em prorrogação, a partir de

17 de dezembro corrente.
Heitor Oliveira, escrit. G, um mês, em prorrogação, a partir de

22 de dezembro corrente.
Hernani Bilac Guimarães. escril. G, um mês, em prorrogação,

a partir de 23 de dezembro corrente.
Lilázio Machado, cart. E, dois meses, em prorrogação, a Partir

de 23 de dezembro corrente.
Otávio D:niz Rodrigues, escriturário E. um mês, oro prorrogação,

a partir do 18 de dezembro corrente.
Pedro de Figueiredo, escrit. G, seis meses, em prorrogação, a

partir do 19 de dezembro corrente.
— Por ato da mesma data o senhor chefe do 5, II. P. 18 in-

deferiu os pedidos de licença do guarda-fios ref. IV. Alberto da Sils
va Chagas, e do postalista G, Augusto César Duque Esl .ada Bastos,

— Por outro da mesma data e senhor chefe do S. R. P. 18
appstilou a licença do of. adm. H, Ubaldo Homem de Carvalho, ile4
vendo o inicio da mesma ser a 6 de dezembro corrente.

arTiricsçXo
No Diário Oficial de 20 tio corrente. onde se lê: Soe-

lho de Sousa, aux. do traf. ref. VII. quinze dias, a partir de 14 de
dezembro corrente, leia-se: oito dias.

Onde se lê; Etienne Xavier da Cunha, esçrit. E, quinze dias, a
partir do 11 de dezembro corrente, leia-se a partir de 16 de dezem-
bro corrente.

Folha de pagamente de gratificação por serviços extraordinás
rios de acordo com a l sortaria n. 1.016, de 13 de novembro, do se.
nhor Diretor Regional, relativa ao período de 13 de novembro a 21
de dezembro cadente.

Verba 1.a — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-
consignação n. 45 — Gratificações por serviços extraorditelrios
£3) DCT.

Raul de Freitas Brandão — Insp.
classe "H" 1:10030 — Para
atender ao volume de serviço
existente no ahnoxarifailo da
Diretoria Regional . . 	 	 45	 90	 0S111	 550$0	 3

Total 	 	 550$0
—

Importa a presente folha em quinhentos mil réis (500$0).
Secção do Serviço Regional do Pessoal — 18, em 29 de dezems
de 1940. — José Victorino Gonçalves ed Almeida, escr. "O"
Visto — Luis Pedrosa Filho, servindo de Chefe do SRP-18.

Estrada de Ferro Central do Brasil
EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Anastacio Alves da Silva (127.150) — Indeferido, não há vagai
António. Pinto do Oliveira (120.030-40.1.
Correia da Costa & Cia. (151.100-40; .

bro
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Flordona Lauraida da Silva (145.100-40.)
Ricardo da Fonseca Martins ; (178.747-40.)

• S. A. •Fabrica Votoratim (,110.310-40.) 	 Compareçam ao
tervico Central do Comunicação.

¡Sociedade -Comissaria e Industrial Montana (132.78a-10.)
Dere:ido, mediante o pagamento prévio da taxa de 10080. •

Setazul S. A. (788-10.) - Não há que deferir.
S. A. Metalingiea Santo Antônio (107.490-40). - Indeferido,

a vista das informações.
Sebastião Augusto de Silva (131.740.40.) - Indeferido.
Sebastião Pereira (113.340-40.) - Aguarde upoeáraidade.
Walter da az ilva Vilar (56.570-10.) - Idem. idem.
José Inácio Atendes (112.530-40.) - Idem, idem.
José Metias Znenries (128.590-40) - Idem, idem.
.Tair Teodoro, (97.670-40.) - Idene idem.
José Alves Filho, (95:932-40.) - Rest!tuam-se mediante re-

cibo.
Francisco José Gonçalves ,13.710-10.) - Lefeeide.
Lonrival An!ônio Redrigues (9.78840.) - Deferido, de acordo

com o parecer .da Comercial.
Luiz da Costa eranjo (75.730-10.) - Indeferido, não há vaga.
Luiz Irdieg (109.810- L.0.) - Trdeferido. à vsta do parecer.
Synvel R. Medindo (98.912-10.) - Idem. 'idem.
Comp. Progreseo ele Armazerri Gerais (140..01040) - Dirija-

se quererdo, à Rede Mineire de Viação.
Modesto	 (:03.032-40.). - Pague-se a presente reclama-

ção, na importancia de 065,0.
Multei Gemes Lavinas Portelo (100.052-40) - Pteue-se a

presente reclamaeiie na importncia de 8537.
Serviço Centrai oe Comunicações, em 21-12-10.

Requerimento.s despachados

N: 10.398-••t0 - Artur Cataldi.	 Deferido de acordo com o
parecer da Comercial.

N. 20.670-40 - Artur Sales' Pacheco. - Deferido, corrende por
conta do requerente as despesas resultantes da abertura das cance-
las, sendo qua cestas se não preferir prepará-les e do afe. enttimento dos
contra trilhos as cancelas serão fechadas a eu:e:idos é ficarão sob a
responisaailidade do interessado.

N. 143.180-40 - Angela Nunes Leite. -- Indeferido, por falta de
amparo legal.

N. 7.082-39 - Floro Sealzo. - Indeferido. Providencie-se a Ice
versão da caução, de acordo com o parecer da A. Comercial.

N. 4,13.490_10 ..._ Jah1.tria Química do Brun Ltd.. - Inde-
ferido, nile cabe certidão de informaçõeS prestadas em proceeelee.

N. 1:7.520••40 - Eieltrudes Lima. - Intiefer!do. em face
do parca -r da 3.e Divi.-ão, por onde se evidencia que a doação é one-
rosa à Estrada de Ferro Central do Brasil.

N. 117.300-40 - Eemeraldo Redrigues. - Indeferido, lendo em
vista a informação de 17 de.ste mae da •.a Divisão.

N. 65.170-10 - Touring Club do Brasil. - A. Estrada estabe-
lecerá medidas que atendam os justos interesses das concorrentes de
turismo e dos paesageiros ceie se apresentam por intermedio das agen-
cias de viagens sem prejitizos dos deveres que a Central tem para .corn
os seus clientes.

N. 133.500-40 - Vitória Teodoro Jorge. - Indeferido, preeen-
temente não há vaza.

N. 108.090-40 - Vicente D'Elia. -Indeferido, à vista do pite.
recer da 1? Divisão.

N. 79.010-10 - Artur Franzo. - Aguarde oportunidade.
N. 132.990-40	 Elias Juvenrio Alves. - Aguarde oportuni-

dade.
N. 13a.530-40 - Santa Casa de Caridade de Diaman. - Defe-

rido, de acordo com a informação da Contadoria.
N. 138.340-10 - S. A. Força e Luz Vera Cruz. --, Indeferido,

à vista da informação da 3.a Divisão.
N. 75.730-10 - Luiz da Gosta Araujo. - Indeferido, não há

vaga.
N. 109.810-40 - Luiz In4aing. - Indeferido, à Vista da parceer

do Tráfego.
N. 9.878-40 - Juliela de Carvalho Vargas da Silva. - Indefe-

rido, de acordo com o parecer da Comercial.
N. - 86.834-40 - Manoel Braz da Silva.	 Indeferido,
N. 243767-40 - Alvaro Moreira Batista. - Certifique-se.
N. 196.900-40 - Alvim Meyer. - Compateça ao Serviço Cen-

tral de Comunicações.
N. 10.358-10 - Augusto Rocco Gasparoni. - Idem, idem.
N. 137.920-e0 - Emitia Ana de Sousa. - Idem. idem.
N. 143.790-40 - José Martins de Oliveira Júnior. - Idem, idem.
N. 5.920-40 - Lucinda Maria da Conceição. - Idem, idem.
N. 145.610-40 - Pires Vilares & Cia. Ltda. - idem, idem.
N. 135.700-10 - Vatter Rodr1gues Braga. - Idem, idem..
N. 117.600-40 - Francisco de Paula Leal. - Certifique-se.
N . 135.500-40 - Irmão Galdeano & Cia. - Idem.
N. 99.272-10 - Alvaro Alvez Baidez. - Pague-se a presente

ree'a maç o na irra porlància de 1900.$
N. C8.932-10 - António Pereira da Rocha. - Mem, idem de

2382.
N. 28.992-40 - Ernesto Pereira & Cia. Ltda. - idem: laem

de 670$0.
N. 99.572-40 - The Home Insurance -Company. Neve York. -

Mem, idem de 269$3.

N. 100.962-40- Sociedade Avie:ida Brasileira Ltda. -
idem de MO.

i. 100.062-40' -Hut América Terrestres, Marítimos e Aciden-
tes..- Idem, idem de 240$650.

N. 99.292-40 - S. A. Cortume Kretnbeek. - idem, Idem
do 30$2.	 _

N. 116.100-40 - Nemésio Ortiz de Sales. - Indeferido, à vista
das infermações.

N. e6.763-40 - António Pacafico Homem Júnior e José Paci-
fico !tomem. - À vista das informaçõee, não ha o que deferir.

Ministério da Agricultura
RliPEDCENTE DO SR. SliNiSTE0

Dia 23 de dezembro de 1940

Excelentíssimo Senhor 'Presidente da Repieblica.
Tenbe a honra de soliciter a Vossa Excelência e deviaa antorf-

zação para que, nos terreies do ali, e Decreto-lei n. 2 .5.26,
de• 23 de agosto de 1910 e com iundemento no art. 35 e seu pará-
grafo (mico do Eetetuto dos Funcionários Públicos Civis da União,
seja posto' à disposição da Comissão Nacional do • Gasogénio. o es-
criturário clesse F, de Quadro único deste Ministério, Heitor Jorge
Simões,

Atendendo i¡ s' exirt.as o Ú1I imo dispositivo legal acima ci-
tado, ceeiereço a Ve rsa cin o ftmcionario em epreçe
terá a seu Cargo ir:113~re de secretaria da alertiela Coei-dee:ie. nela
servindo pelo prazo de um (1) roo.

Reitero a Vossa Eneelência os meus protestos de elevada eee:ina
e profundo respeito. - Fernando Costa.

Autorizado. EM 21 de dezembro de 19 n 0. -	 vauees
D. C. SI, /i6 .35-40.

Portaria n. 651

30 de dezembro de 1940

O ministro de Estado designa o almoxarife,. classe O. Guilherme
Paul Perefigão. para ter exercício .na Secção de Fomento Agrícola,
no 'Rio Grende do Sul, da Divisão de Fomente da Produção Ve-
getal. - F5rnando Costa.

Freitas Restos Cia. pedindo pagamento de 2:847$9, prove-
niente de, fornecimento de livros ao Serviço de Informação Agri-
'cola.

"Junto a duplicata devidamente selada". - D. C. M. nú-
mero 37.947-940.

Agência Internacional - Pedindo pagamento de 51T$0, por
coleções de revista vendida ao S. E. Produção.

"Apresente a duplicata devidamente selada" D. C. M. nú-
mero 38.170-10.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE no SR.. einexereo

Dia do de dezembro de 1940

Atos do Sr. Ministro:

Aprova a minuta do termo de confiai° a ser celebrado entre o•Governo Federal e a "Sociedade Luz e Força S. Amaro Limitada".
Vital Ribeiro Gomes, solicitando admissão para auxiliar de es-

critório. - Indeferido - 14.12-40 (DCM. 39.518-10).
João Huxley Pessoa de Souza Carvalho, solicitanoo colocação. -

Arquive-se (DCM 40.886-40).
João Henriques• Ferreira, pedindo seu aproveitamento na Divisão

de Caça -e Pesca. - Indeferido, por não, haver apoio legal (DCAI
40.218--10).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETGE

Dia 30 de dezembro de 1940
No decreto datado de 8-5-1934 que nomeou o Jardineiro-chefe

do Instituto de Biologia Vegctal, Otto Voll, posteriormente reajus-
tado Jardineiro classe G do Quadro Único deste Ministério, foi feita
a seguinte aPoeilla:

"O funcionário a que -refere o' preeente decreto. chama-se Otto
Karl Albert Votl e não como' consta .o mesmo". Departamento de
Admi0istrei:11o, em 23 de dezembro de 1940. - /ou! Mano C. da
Cunha (DOI 31.706-10).

Fui_ dispensado, pedido e partir de 25 de novembro último, o
extrantunerario diarista José Jovendo de Oliveira, do Campo de Se-
mentes ele Coqueiros, do Instituto Exp. Agrienla, de D. N. E. P. A.
(DCAt. 42.252-10).
• Foi dispensado, a pedido e a partir ,de 30 .de novembro último.

.o extranninerãrio diarista pómingas Lánza, do Campo do Cereris e
• Lognininaens . de "Sete Lagoas", do' Instituto' de Exp. Agrícola, do C.
N. E. P. A.- (DOM. 42.788-40).
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Valor da
ajuda

de custo

Líquido
a

receber

;30010 1:300$0

•.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO 'VEGETAL

-	 DIVISÃO DO PE2,50AL

TIedreto-1.el - n. (,934, de .90 de -dezembro de 1939 --II Art.. 3.0,
anexo 7	 Verba 1 —.Pessoal — Cm/signa-4d V — Indoníza•ões
Sub000signação ad 7 .— Ajuda cie custo — 07). Q. N. E. P. A.

t
Folha de pagamento de ajuda. de custo de quatro contos de réis

(4 :000$0); 'diretor 'geral, padrão. -11 ", José de -Melo Morais, do Cen-
tro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, Como abaixo se
declara:

NatUreza da. , despesa — Importância

Ajuda de custo de um mês de 'venconentea, arbitrada, pelo.
Sr. ministro, conforme . despacho de 19 de dezembro. de
1940, seguindo. DCM. 30.410140, - ao credor acima Citado,
visto ter side p.mesmo designado •-Por portaria Ministe-
rial n. 481-A, de 19 de setembro de 1940, para ir aos
Estados do Pará e :Amazonas, verificar a instalação do
Instituto Agronômico do Nordeste, indatubência essa que
'levou prazo superior a trinta dia-S. Portirtia - n. 581, de
7-11-40, do Sr. ministro 	  4:00e$0

Confere e importa a presente folha em quatre contos de reis'
:000$0), quantia essa. deduzida do crédito respectivo, Consoante

empenho n. 1.263,- de 19 de dezembro de 1940.
Secção dq Controle, em 213 de dezembro 'de 1940. — Eduardo

Pereira Filho. 2-11. Carlos (Mui/q.:L.1 Paes; ober° da Secção. Visto.
— O diretor substi t uto, Mano de Ortfd Poppe,

Decreto-lei ». 1 .9813, de 30 de - dezembro de ; 1939 — Art. I°,
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignaeão V — IndeWzaçika —
Subconsignação n. 7 — Ajuda de custo — 0d) D. N. P. V. —
D. F. P. V.

Folha dé pagamento de ajuda de custe; de um conto e cem mil
réis (1:10040), do 'agrônomo, classe H. fin Didisãode Fomento da
Produção Vegetal, do- Departamento Nacional da Produção Vegetal,
Manuel Verça de Gusmão' Fraga, como abaixo ,se declara:

Natureza da despesa — Iniportância

Ajuda de custo de um mês de vencimentos, concedida e arbi-
trada pelo Sr, diretor da D. F. P. V., do D. N. P. V., con-
forme despacho de 11 de dezembro de 1.910, segundo

'DCM. 33.072/40, ao eredor acima citado, visto ter sido o
mesmo removido da Divisão do Fomento da 'Produção Ve-
getal, no Estado do Espírito Sa rgo, para q Serviço Flo-
restal, nesta Capital. Portaria ti. 581, ,de 7-14-1940,
do Sr. ministro 	 	  1:400$0

Confere e importa a presente frilha em um conto e cem mil réis
(1:10140), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 1.256, de 19 de dezembro de 1940.

Secção de Controle, em 26 de dezembro de 1940. — Eduardo
Pereira Filho.	 Carlos Olympic). Paes; chefe da Secção. Visto.

O diretor substituto§ Mario -de Ortiz Poppe,

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO .ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM S. PAUL°

Fdlha Para pagamento de ajudas de chato.
Decreto-lei n. 1.9313, de 30 de dezembro de 1989 — Art. 3. 0 —

Verba 1 — Consignação V — Indenizaedies — Subconsignação• n. 7
— 01) — D. N. P. A. — Ajuda de custe.

Exercício de 194
-r
0 •

Nome — Cargo

Tomas Correia de Melo, Veterinário, classe-I —
Ajuda de custo concedida pelo . Sr. diretor
da Divi:são de Inspeção de Produtos de
origcna Animal, conforme portaria n.
de 18-5-1940, em virtude de ter Sido re-
movida de Ipameri, Estado de : Goiaz, para
Cruzeiro. Estado de S. Paulo 	

Importa esta folba na quantia de ,.:300$0 (uni-conto e trezentos
mil réis), quantia essa deduzida do crédito re.speetiyo, consoante em-
penho n. 3, do 13-12-10:

o
Inspetoria Regional em S. Paulo; 13 de dezembro de 1940. —

Luiz F. Moreira. eseriturárló; classe G. Visto. Eia • 26 de dezembro
dco' 1940. — Carlos Otympio Paes. chefe da S. C. Vistd. — Otto
cego, inspetor-chefe. •1

CENTR.0 , NA CION A L DE ENSINO E PESO/115AS AGRO.N o:MEC:15

iNsTi/d4-o ,DE ExPERIMENTAÇÃo A,GRIGOLA

Campo de Seincut tes de Cacau — Cainotd, Estado hio Parei
	

•

Exerclaio de 1940

Art. p.0 da Lei n. 1:936, de 30 de dezembro de 19.39 — Verva
— Pessoal — C. N. E. P. A. — (07) —*Consignação V — Indeni•
zações — Subconsignação 8 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias; por servieos.prestados fora da
sede, á que fez jus o • agrónomo do Fomento AgTleela, eledse ad-
ministrador. Jose Duarte Egueiredd, durante o período de 4' a. 16
de julho do corrente ano:

,Nome — Cargo — Observações Més Número de diárias — Valor
das diárias — Total.

José Duarte' de Albuquerque Figueiredo,
Agrônomo do Yemeuto Agrícola. clas-
se "J" 'Administrador — 1:50040
Sede do. funcientirte: Campo dd S--
Mentesdde .Cacau, em Cometa, Estado
do Pará. Em Betem, de acordo com as
comunicações ..feítas pelos ofícios nú-
meros 112 e•121-A, de 1 e .18 do ju-
lho do corrente ano, ao .Sr diretor do.
Instituto de :Experimentação Agrícola.
De 1 a 16 .de julho, em Belern 	 	 16	 2240	 35240

-
33240

•—

C:enfeie e imporia esta falha de pagamento em trezentos
e cinquenta e deis mil réis (35240).

Campo de Sementes de Cacau. Cometa, em 31 de julho. de 1940..
— Oscar Fontenelte Rodrigues, auxiliar do escritório, VII, pelo dali-
-lógrafo, -classe F.

Certifico que os servieos acima foram prestados integralmente.
Campo de .Sementes de Cacau, em Carnetá. 31 de julhodde -1940.:

— Oscar Fonteneile '.1iodriower, auxiliar de escritório, VII-. Confere.-
Em 26 de 'dezembro de 1940. — Helio Perdigão de Freitas, encerre.,
gado da equipe. Visto. — fienedicto Mur(inho, administrador.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANTS1k/.

. InspetoKa Regional em Fortaleza (Ceará, Piauí e Maranhao)

Decreto-lei n: 1.930 de 30-12-1939, verba — Pessoal — Consi-
gnação V Indenizações — Subeonsignação n. 8 — Diárias, doeis*
04 --D. N. P. A.) — Divisão de Defesa Sanitoria Animal.

Folha de; pagamento de diárias por serviços prestados fora da se-de, ao pessoal abaixo indicado, .da Inspetoria Regional da Divisão da
Defesa Sanita ria Animal, em Fortaleza (Ceará, Maranhão e Piauí).

Relativa ao mós de outubro do 1940.

Nomes — Cargos — Observações
••

Júlio Brandão de Albuquerque, vis-
terinário sanitarista J' —.Ven-
cimentos: 1 :500$0. — Sede em
São Luiz, (Maranhão). Do dia
20 RO dia '27, em serviço de •
inspeção de um banheiro cor-
rapaticida na Fazenda "Afina-
çie't no município do Cururii-
pil., Estado do Maranhão, de
acordo com a Ordem de Servi-
ço n. 54. transmitida pelo tele-
grama n. 407, de 16-10-40 ....

Cícero de Assis Marinho, prático
. rural, .61 — V'e n e i tude a-

toe: 90040 — Sede em Forta-
leza (Ceará). DO dia I.° a .3,
continuou em serviço de coda-
bate ás epizeotias de ',febre
adtosa e carbúnculo hematioo,
nos municípios • de Cedro, 1c:é,
e Igual& .neste Estado, de
acordo 'com a Ordem de Servi-
ço O. 53; de 20-9-40; de 19 a
31, em serviço de combate às

'referidas epizootias -hos muni-
: Mios de. Frade, jagioaribe-M1-

. riin e Tc& pede .F,stado,
acorde com a Ordem do'Servi-

' ço n. 55, de 18-10-40 	

	

Número	 importâncias
de	 •

	

diárias	 diária	 totaI'

3	 2000

g.0	 1110	 390eo
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Dezembro de 1940
•

;

ÁLulbal Tedfilo Serpa, Prático ru-
ral, G Vencimentos: 900¥0.
— Sede em Fortaleza (Ceará;
Do Dia 19 a 31, em serviço; de 	 •

combate às epizootias de febre	 t.
• aftosa e carbúnculo hemático,

no município de Tatá, neste
Estado, de acordo com a Or-
dem de Serviço n.-56, de 18 no
outubro. de 1940  -

'Sbelardo Martins .da Silva, 'prático
rural, E --. Vencimentos: réis
60080 Sécio em Fortaleza
(Ceará) Do dia 19 a 31, em
serviço de combate às epizoo-
tias de febre aftosa e carbún-
culo- hemátieo. nos munictpffla
do Peara Branca e Boa , T ia-
gem, nego Estado, do acordo
com a Ordem de Serviço n. 58,
de 18,10-40 	

;Antônio Olímpio Fernandes, auxi -
liar veterinário VI --Veneirn.:
35080 -7- Sede em Jagugribo
Ceará). Do dia 26 a 31, 4-111

Serviço do combato às epi-
zootias -de febre aftosa e cais

-búnculo hemático, no municí-
pio de Icó, neste 'Estado, do
acordo com a Ordem de Ser-
viço n. 57, transmitida pelo, te-
legrama n. 411,-de 18-10-40.- 	 6 ".

•

DIVISÃO DO MATERIAL
- Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Árt. 3P,

anexo 7 — Verba I — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Sub-consignação n. 8 — 03) — Departatnento de Administração —
d) Divisão do Material.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, cia Divisão do Material 'do D. A.,
relativa ao mé.s de novembro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observações

	

	 de , Diária	 Total
diárias

Vicente Sebastião de Araujo — Oficial ad-
ministrativo. classe "J" — Vencimen-
to: 1;50080 — Sede: Capital. Federal
— 9 dias (22 a 30) em Uberaba, Es-
tado de Minas, procedendo ao levan-
tamento do inventário inicial na Fa-
zenda Experimental de Criação. (Por-
taria n. 127. de 11/10/40, da D. do
Material) . 	

rAnIsio Pedro de Morais - — Almoxarife,
classe "E" — Vencimento: 60080 —
Sede: Capital Federal — 24 dias (7 a
30) . inventariando; juntamente coin o
Tecnologista XX, Moacir Carneiro, da
D. F. P. M., os materiais e benfei-
torias existentes na Usina de apatita
da Fazenda de Ipanema, São Paulo 	
(Portaria ministerial n, 562, de 24 de
outubro de 1940) 	

Luiz António Pereira Reis — Auxiliar de
Escritório XII — Salário: 40080
Sede: Capital Federal — 20 dias • (1 a
18 e 29 e 30), em Jabotieabal, São
Paulo, recebendo e distribuindo o- ma-
terial do Aprendizado Agrícola "José
Bonifácio".	 (Portaria n. 123, de 7
de outubre de 1940, da D. do Mate-
rial) 	 	 20	 880	 16080

62580
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em seiscentos e

vinte e cinco mil réis (62580). quantia essa deduzida do respectivo
crédito, consoante empenho n. 1.257. de 19 de dezembro de '1946.

Secção de Controle, em 26 de dezembro de 1940. — Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe de Diárias. Vistci. Em 26 sie
dezembro do 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe do S. Ç. Visto. —
Mario Ortiz PoPpe, diretor substituto. .

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de. dezembro de 1939	 Arte'
Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Sub-consignação n. 8 — Diárias 	 12)	 'Servito 'de Itildrmação
Agrícola.

Folha de pagamento de diárias por: serviços prestados' ferà • dá
sede, ao pessoal abaixo indicado. do Serviço de Informação Agrícola,
relativa ao meses de outubro, novembro e' dezembro do corrente
ano. •

.,.
Número ''	 •

Nomes — Cargos — Obsersações 	 de	 Diária 'rota
diárias

Lafayelte Fernandes da (junha, einemato-
grafika, .contratado	 Sal. 1:90680

Sede:' Capital . Federal — -42 dias.
3140 ' a 11;12), em' ¡Mem, pés
Lagoas, Campo . Grande, - Cuiabá e
Porto Esperança ---- Estados de Pará
e Mato Grosso, filrnah -do 'realizações
do M. A. no 'Instituto Agrontenizo
Regional do Norte , e á excursão mi-
nisterial ao Estado de Mato Grosso.
:(Portarias na. 511, de 740-10, do
Sr. ministro e n. 31, de 30-10-40, do
diretor dó S. I. A.) 	 	 42	 32,0	 1:344$0•

.•-•-...-n•••n••1(

Foram prestados os serviços menciotiados nesta folha.
Confere e importa à presente folha de diárias em um conto tre-

zentos e quarenta e quatro mil reis (1:34480), quantia essa deduzida
no respectivo crédito, consoante empenho n. 1.268, de 19 de dezem-
bro de 1940.

Secção de Controle. em 26 de dezembro de 1940. — Eduardo Pe-.
-reina Filho, encarregado 'da equipe de diárias.

Visto. Em 26-12-1940. — Carlos, Olympio Paes, chefe da S. C.
Visto. — !Hank+ de Ortiz Poppe, diretor substituto.

HORTO FLORESTAL

11011TO FLORESTAL DE LORENA

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 Verba
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignação n... 8
— "Diárias" — Item 09). — Serviço Florestal.

Folha de pagamento de diárias por servicbá prestados fora da -
sede, ao pessoal a-baixo indicado, agrónomo "G", 'interino, deste Horto:
Florestal, Humberto de Miranda Bastos, relativa ao més de dezernbrq
do corrente ano.

Número'
Nomes — Oaigos --7 Observações	 de	 Diária Total

diárias
Humberto de Miranda Bastos, agrônorrio

"G", interinó — Vencimento: 90080
— Sede: Horto Florestal de Lorena
— Lorena -- Estado de São Paulo.
Do dia 1 ao dia 8 de dezembro, de-
signado pela portaria n. 54,- de 23 de
outubro de 1940, do Sr. diretor co
Serviço Florestal, para ir à capital e
a outras cidades do Estado de São
Paulo, afim de obter sementes de
eucalyptus 'e coletar propostas de
venda dessas sementes em diversos
estabelecimentos comerciais das ci-
dades que percorrer. 	 	 8	 MO	 12080

12080 .

Confsre e importa a presente folha de pagamento de diárias em
CM (cento e vinte mil reis), cuja quantia foi deduzida do cré-
dito respectivo.

Ramos' Leite, TB .-VI .
Visto. — Maric de Ortiz Poppe, diretor substituto.
Visto. — Em 26 de dezembro de 1940: — Carlos Olympic) Paes,

chefe da' S. C.
Confere. Em 26-12-1940.	 Helio Perdigão de Freitas, encar-

regado da Equipe
Certifico que ')'oram prestados os serviços mencionados, nesta

folha.
Lorena, 10 de dezembro de 1940. — Epitgc,i.o $0,11000,LildAligrdstrador.

Total 	
Importa esta folha na quantia de novecentos e sessenta • três

mil reis (98380) .
Fortaleza, 26 de novembro de 1940. — José da Silveira Mendonça,

escriturário G. — Confere, em 23-12-940. — Helio Perdigão de Frei-
tas, encarregado da Equipe. — Visto, em 274.2,940. — Carlos Oiym-
pio Paes, chefe da S. C. Visto, Mario de Ortiz POppe, diretor subs-
tuto.

	

.'880	 4880'

	

'	 96380

2580	 22580

24	 1080	 24080 •

•

•

•

Horto Florestal de Lorena, 10 'de dezembro de 1940. — Oetavio

o
I
	 1 1

IlI 
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iiIVIS.ÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÂO ANIMAL

IN SPETORIA REGIONAL EM PEDRO LEOPOI.CR)

Decreto-eli n. 1.936, de 50 de dezembro"de 1939 — Art. 3 —
Anexo 7 — Verba — Pessoal — Consignnção . V — Indenizações —
Suh-consignação n. 8	 Diárias — 04 — D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias• por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
do Fomento da Produção Animal em Pedro Leopoldo, relativas aos
meses de agosto, setembro e outubro de. 1940.

Número
Nomes — Cergos — Observações 	 de	 Diária Total

diárias

Franciscf) de Paula Càndido, praticante
escriturário IV — 2500 — Nies de
de acosto — Sede — Pedro Leopoldo.
Nos dias .1 a 13 em serviço de con-
trole leiteiro nas Fazendas Bela Fa-
ina e Granja do Tile\ em Nova Lima
e Belo Horizonte, respectivamente.
Oficio n. 1.057, do 3-8-10 	

Francisco de Paula Cándido, praticante
escriturário IV — 25080 — Mês de
setembro — Sede: Pedro Leopoldo.
Nos (lias 11 a 23 em serviço de con-
trole leiteiro nas Fazendas Granja
do Ipê em Belo Horizonte e Damar
em Capim Branco, município de
Pedro Leopoldo. Ofício n. 1.318, do
13-9-10 	 1	 10	 880

Francisco de Paula C:Indicio, praticnnte
escriturário IV — 25080 — Mes de
outubro — Sede: Pedro Leopoldo.
Nos dias 15 a 22 em serviço de con-
trole leiteiro nas Fazendas Remar e
Bela Fama. situadas nos municípios
de Pedro Leopoldo e Nova Lima.
Ofício n. 1.591, de 15-10-10.	 8	 .880

José Arau jo, trebalhador VI — 350$0 —
Mês de setembro — Sede: Pedro
Leopoldo. NoR dias 11 a 23 em ser-
serviço de baldeação tie animais no
horto Florestal e fenação na Fa-
zenda do Bananal, localizado DO mu-
nicípio de Pedro Leopoldo. Oficie
n. 1.359, de 13-9-40 	 	 IQ 	 880

Jose Araujo. trabalhador VI — 35080 —
MU de outubro — Sede: Pedro Leo-
poldo. Nos dias 15 a 27 em serviço,
acompanhando reprodutores desta
Inspetoria a Corinto o Montes Claros,
destinados a estação do monta provi-
sória naquelas cidades. Ofício nú-
mero 1.589, de 15-10-40. 	 	 13 	880

JOs t5 de Sousa Carrusca, trabalhador VI.
35080 — Mês de outubro — Sede:
Pedro Leopoldo. Nos dias 1 a 10, em
serviço na Fazenda da Gameleira, em
Belo horizonte, organizando modelos
de material de avicultura naquele
estabelecimento, para serem adapta-
dos nesta Inspetoria. Oficio 1.490,
de 30-9-40. 	 	 10	 880

Olímpio Rodrigues do Prado Junior, tra-
balhador — 20080 — Mês de outu-
bro — Sede: Pedro Leopoldo. Nos
dias 15 a 21, em serviço de baldeação
de reprodutores desta I. II. no Horto
Florestal, município de Belo Hori-
zonte. Ofício 1.588, do- 15-10-40. 	 	 /O 	.880

Osvaldo Gonçalo do Carmo, trabalhador
— 200$0 — Mês de outubro — Sede:
Pedro Leopoldo. Nos dias 22 a 26 em
serviço de controle leiteiro na Granja.
Ipê, município de Belo Horizonte —
Ofício 1.809. 	 	 5 	880

Jose Carrusca Filho, trabalhador — 25080
— Més de outubro — Sede: Pedro
Leopoldo. Nos dias lf) a 29, em ser-
viço junto à diretor" no Rio de Ja-
neiro, aprendendo a trabalhar com
a máquina de fabricar tela. Ofício
n. 1.600. do 10-10-40. . 	

paii!n Gonçalves, trabalhador.— 25080
Mês de agosto — Sede:' Pedro Leo-
poldo.Nos dias i a 3 em pelo go.rin;•

rizonle, esperando a chegada de tou-
ros procedentes de Pinheiros, para
serem conduzidos a esta I. R. —
Ofício n. 1.050. de 31-7-10 	 ..

José Dimas do Nascimento, trabalhador
— 25080 — Mê3 de setembro —
Sede: Juiz de Fora. Nos dias 23 a 30.
acompanhando introdutores do Posto
de Juiz de Fora até a Fazenda Expe-
rimental do Pedro Leopoldo. Oficio

" n. 1.135, de 23-9-50. 	
José Inácio, trabalhador — 2000e  _ Mes

de outubro — Sede: Pedro Leopoldo.
Nos dias 3 a 8, acompanhando repro-
dutores do Lavras a esta Inspetoria.
Ofício n. 1.503, de 2-10-10 . 	

Raimundo Miranda Sales, trabalhador —
20080 — Mês de agosto — Sede:
Pedro Leopoldo. Nu'S dias 1 a 6,
acompanhando reprodutores do La-
fa lote a esta Inspetoria Regional .
Ofício 1.030. de 29-7-10. 	 	 6	 1)

1:5280

Confere e importa a presente folha de diárias 	 11.)N...eleitos e
cinquenta e dois mil réis (95280'.. quan s.ia essa deduzidi erédil)
respectivo, consoante empenho n. 258. de 5 de dezembro 0. ! 19;0. --
Gustavo de Oliveiro Ra ptos, escriturário G.

Visto. — 31orio de 0,-ti: Poppe. diretor substituto.
Visto. — fiotneh, Joviono, inspetor chefe.
Confere. — Em 26-12-10. — Helio Perdigão de 1'r4ins. ei ira

regado da equipe.

DIVISÃO 1)0 romENTo	 intoDucxo vEGETAL

sEr.u.x.-, »E s. PM	 •

Decreto-lei n. 1.930. de 30 de dezembro de 1939 — Verba 1 --e
pessoal _ consignação v — Indenizações — Sub-consignaçeo n. 8
— Diárias — 00) 11). N. P. V. Derreto n. 1.993. de 9 do k1P7-m-
bro cle 1939. Portaria n. 28, de 27 de maio de 1940 — Secção de
Fomento Agrícola — São Paulo.

Folha de paramento de diárias por serviços pr, , ,lados fóra
sua sede ao pessoal abaixo intlieado. relativa ao niès 	 julho dl:
1940.

Número
Nomes — Cargos — Obsorvaç níes	 de

diárias
1. l'hirajara Pereira Barreio. agro-

nónio Cafeitrultur. ehotse
Vencimentos: 2:300t:: 0 (1) — Sede
Araraquara. Dia 6. na Fazenda
Santa Elza. Município de Arara-
(piara. Estado de São Paulo, do
Sr. Pedro Margaret , . inspecionan-
do as culturas trigo e! plantas
frutiferas. Dias 9 e to, indusisof
em São Paulo, a chamada desta
chefia. afim de receber instruções
solt-e serviços a selPtil exoeutados
lia c;rcunenleito a s.,11 ra rgu u. Dia
16, lia Fazenda Jangada Brava. do
Sr. Armando correia Siqueira.
município de Araraquara. inspe-
cionar os evomplares ulo lievea
brasiliensis. Dia	 na fazenda
Ba na nei	 mon icipio de Ara ia-
quero, visitando as cultura= lie
bananeiras. Dia 29, iva bizerdas
dos Srs. Henrique Big e Manuel
Carreira, em inspeç.ão às cultu-
ras: de trigo. :Ardem	 serviço
de 1 de julho de 1940). 	 	 G	 3080	 120802. Tomai Alberto Whalely. agrone-
ma Cafeicultor. viesse "K". Ven-
cimentos: 1:9~0, (2) — Sede
Ribeirão Preto. Dias 1 — 2 e 3.
na fazenda doe Srs. Cesário Mon-
teiro & Basto, municipio de Ri-
beirão Preto: dia ti. em Sarandi,
na fazenda do Sr. Durval Mar
Lins. Dias: 10, 11 o 12, no muni-
cipio de .Tardindpolis, E .stedo de
São Paulo, na fazenda do Sr. AL:
eino Meireles: dia 29, no montei-
pio de 11. preto, na fazenda do

.20.	 880

8080

6480

8080

1040

8080

8080

4030

16080

ti;?0	 21$0

8	 84)	 ',M9

G	 830	 "MO

tO	 830	 8080	 Soma. .	 . 	
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'

.,.....
Sr. Paulo Junqueira: visitando

nae 'referidas propriedades, agrf-
tolas as culturas de trigo. (Ordem
do serviço' . de 17 'de • junho ,ele
1940). Dias 18; -19, 20 e 21, em
São Paulo, afim de fazer confe-
ferêncea na 9 Exposição de Ani-
mais e Produtos Derivados. (Or.
dom deeserviço de 12 de jullho de
1946).

3 Moacir Machado de Campos, "agá-
nomo Cafeicultor, classe "K". Ven-
cimentos: 1:900$0. . (3) — Sécio

' Campinas. Dias:3. na fazenda Ro-
sário, município 'e da Monte-Mor
verificar, a possibilidade de em-
prestbno de diversas máquinas
agrícola; dias 4 e 5, nas fazen-
das S. Bento e Palmeiras, nos
municípios de Valinhes e Campi-
nas, verificar possibilidades the.h12¥.-
talação de campo de coopeèaão;
dias 9 e 10. em São Paulo, a eia-
mado'da Chefia, afim de receber
instruções, sobre serviços; dias 11
e 12, nas fazendas Bousticesso e

Conceição, município Monte-Mor
e Valinhos. respretivamente, es-
tudar a possibilidade,- da instala-
cfin de . um campo de cooperação, e
iniciar a poda em uma- plantação
de figos. Dias 15 e 16' nae fa-
zenda Pedra Grande e Paraíso,
reepe.ativamente, dar instruçõee

sobre o preparo de café e iniciar
o plantio deefigos e live/. Dias 18
e 19, nas fazendas :.4tunambaí
/tapera, respectivamente,	 iniciar
a poda em uma prantação de figos, e
assistir ao preparo e benefício
café. Dias 22 e 23, nas fazendas
Sertão e Conceição, no município
de Campinas, dar instruções sobre
preparo de café, e verificar a poda
de figo. respectivamente. Dias
25-26, na. fazenda Santa Escolás-
tica cio visita as plantações de tri-
go e figos. (Ordem de- serviço de .
17 de junho de 1940). • . ...... .	 15

Alberto Ribeiro de Oliveira Mota Fi-
lhe, agrónomo Fomento Agrícola,
classe "j". Vencimentos: 1:5000
Sede Capital'. Dia 2, em Campinas,
junto ao S. C. do Algodão, • tratan-
do de ensaios com Insectimbó.

, (Ordem de serviço de 1-7-40).
Dizia 7-8. em , Araras, separando,
o material da Sala Ambiente da-
quela localidade. (Ordem de Ser-
yiçe de 6-7-40. Dias 12, 13 e 14,
na fazenda Ipanema, município de
Sorocaba, verificando o comporta-
mento das variedades de trigo ali
plantadas. (Ordem de serviço de
i 1 de julho de 1941:). - Dia / 21, na
fazenda' Ipiranga. muricípio
Mogi-Mirim, afim de verificar o
estado da. -cultura de trigo. (Or-
dem- de serviço -de p0-7-40). Dia
28, em, Mogi-Mirim, junto a Cer-
vejaria_ Mogiana, providenciando
medidas para o incremento do
plantio da cevada, (Ordem de ser-
len de 27-7-40) . 'bine 30-31, em
Jacarel e Taideaté , e na _fazenda
Tarliere inspecionando as culturas
de trigo . Ordem de Serviço de
21) de julho de 1940). 	 	 10

À Henrique de Azevedo Junior,' agro-
nome, classe "J". Vencimentos:
1 :500e0. Sede. Mogi-Mirim. Dias
3 — 4 — 5 — 7, respectivamente,
no município de Ribeirão Preto e
Juqueri, procedendo a verificação
das máquinas agrícolas, desta
Secção. Dias 10-11, no Rio de- Ja-
nPiro, em objêto de serviço junto
à Diretoria da D. F. P. V. Dias.
13 — 14 — 15 — 16 — 17 —18,
nos municípios de Ribeirão Preto

e Campinaí, procedendo o arro-

larneffo' é vefitibà4"o'i1i iháterial -
agrícola. Dias 27 — 28 29 .0 30.
novamente em Ribeirão 'Preto,
com a mesma incumbUcia supra.
(Ordem de serviço ele 2-7-40). .

.6 Luiz Gomes do Ainaral. agrônomo
Cafeicultor, clame	 "J" 1:500;0.
Sede , Araçatuba. Dias 9	 10 —
11 e 12, em São Paulo, a chamada
desta chefia, tratando de vários
assuntos com relação a agricultu-
ra cai geral, e recebendo - instru-
ções de seeviços.a serem executa--
dos na eircainscrição a seu cargo.
Dias 23 e 24, na cidade de Andra-
dina. Estado de São Paulo, em
estudo juito á Prefeitura local, só
bre a organização de um Parque
Agrícola naquele munterpio, Dias:
30 e 31, na fazenda Guadeí, noe,
municipio de iguat, nome, percor-
rendo as lavouras da referida
fazenda. (Ordem de Serviço de 2
de julho de , 1940) ..	 . . 	

7 Norival . Guedes . Pereira. Agyó-
.noma-Cafeicultor. classe "J"
Vencimentos: 1 :500$0. Sede Ara-
ras e Dias 9 e 10, em São Paulo, a
chamada desta -chefia para rece-
ber instruções a respeito de ser-
viço a serem executados na cie-
dunscrição a seu cargo. (Ordem
de Serviço de 2-7-40)':- Aias 12 e
13, na. fazenda Santa Escolastica,
município. de Palmeiras, Estado
São Pauto, inspecionando etil-

'tura da papoula ' "São -Francisco".
Dias' 15 e 16, nas fazendas São Je-
rônimo, Tabajára e Santana. res-
pectivamente, coletando amos-
tras de trigo o em entendimento
co o Sr. Olavo Azevedo sobre a
industrialização -da mandioca e
inspeção ao campe de trigo. Dias
23 e 26, nas fazendas Santa Cruz,
Santa Maria, muníciplo de Ara-
ras e Lemee e:Fazenda Santa Te-

	

000	
rezinha colhendo informações eu-

. 30	 45;0	 Iite a cultura do giras& etrigo.
Dias 29 e 30, em visita aos campos
de trigo das fazendas São Tes	 5	 ,
Redenção, São Vicente. , e 'Boa Es-
perança: (Ordem de , Serviço de 2
de julho de 1940 , 	

	

8 Francisco António Ferreira Ramos 	
agrónomo-cafeicultor. classe ":1:'

• vencimentos : 1 :500$0	 Sede
.Franca— Dias 19 —20 — 21 —
22 23 — . 24 e 25, nas fazendas
Burile do Dr. Gabriel'eGuither-
me de Andrade.. "Curral', de Pe-
dras", do Sr. Plinio "Fur-
nas" do Sr. Cornelio Leão, veri-
ficando nas • referiaas proprieda-

des agrícolas aa possibilidades de
aproveitamento do solo e instala-
ção de campos de cooperação.

	

(Ordem de Semviço de .12-7-40) .	 7	 _	 175$9
9 Vítor, Valentia de Oliveira. agro-

- nomo	 -caViçieltor: claiese "J".
Vencimento:	 1:5000.	 Sede

Seri Carlos. Dias 2 e . 3 nas fazen-
das do Sr. (modo Moisés do Car-
mo e do Sr. Joaquim 'Castilho,
ora visita às culturas de trigo.

t- Dias 8 — 9 — 10 — 11 e.12, errl
25$0 ' 250;0 São. Paulo, a chamado . desta che-

fia afim ,de receber instruções a
respeito de ..serviços 1. serem cese-
ctitadiee -na aireunscrição ' a seu
cai,go. Dias 22 —25 — 20 — 27
e 28. na fazéndit Macubas. do Dr.
Euelides Vieira e no , .município de
Jaú, nas propriedades agrícolas
das Srs.. Pedro :Malan, Dr. J. M.
Carneiro' Lira Carmo Magali e
fazenda Vila - Vicente. visitando
culturas de trigo. Dia 19, na fa-
zenda Boa Viela, nemiaiple de. São
Carlos, visitando culruras de trigo.
Dia 29, na ' fazenda • (torradeira,

t

12	 300	 360$0

1.1
I

16 )	 2580 ( 4d(TiO

• 25;0'	 200$G,

10	 250	 25010

r.

T '''	 177"77"7"7=77"1,11179II ui	 111115 II Ni Nue wip 1	 mamem	 .



Terça-feira 31 •
•	

MARIO OFICIAL (Se' cçiiti 1,	 Dezembro de win ?.3935

município de Ibaté, visitando cul-
turas de mandhSca o café; (Or-
dem de serviço de 17 da junho do
1940)— • • 	 	 25$0	 35080

.10 José Lacerda Soares, agrônomo-
classe "I". Vencimentos: réis
1:300$0. Sede Capital. Dias 11,
12 e 13, nos numicipios de Pilar o
Sorocaba), em inspeçãci as cul-
turas de trigo. (Ordem ole ser-
viço de 10-7-40). Dias 17 e 18,
lios municipias de Piedade, e Pi-
lar em viagem de inspeção as cul-
turas de trigo. (Ordem de serviço
de 16-7-40). Dia 30. em Tautto-
te, Estado de S. Paulo, inspecio-
nando culturas de trigo. (Ordem
de serviço de 20-7-40). .

Aristides Carvalho de Oliveira, agró-
nomo, classe "I". Vencimentos:
1:300$. 'Sede Capital. Dias 1 —

— a — 4 e 5, no Rio de Janei-
ro, tio ot);éto de serviço, desta
Sorcção, junto à Diretoria da I).
F. P. V. (Ordem de serviço de
17-6-40). Dias 13 — 11 — 20 —
21 — 27 -- 28 e 30 no mu-

-	 nicipio de Piedade.	 propriedade
do Sr. Couto Costa, em inspeção
as culturas de formio, e experi-
Nein- com máquinas desfibrado-
ras. (Ordem de serviço de 11 de
julho de 1940). . 	 	 12	 22$0	 2640

12. Elpfdio Moreira Prado, agroineno
classe	 "11".	 Vencimentos: réis
1:100$0. Sede Taubaté. Dia	 5,
em Pindamonhangaba, ESdDlin
São Paulo, nas fazendas Moro/Jaça
da firma Vítor ANHÁ) S: Comp 	
e Santa Cecília e Agua ['reit,. dos
Srs. António Marçon o Josh Be-
nedito olas Santos inspecionando,
respectivamente, culturas de ba-
tatinha e de trigo. Dias 8, 9 e 10,
na fazenda Santos, município de
CaCa liava, e das fazendas dos Srs.
Nicolatt Surnin e Estér Bruni,
inspeciona MIO nas referidas pro-
priedades agríeolas, culturas de
trigo e feijão. Dias 12 — 13 —
14 — 15— 17 — 18— 19, nas fa-
zendas dos Srs. lienato Gomes
Vieira. Sebastião Melo Mendes,
Leopoldo Alves Costa,, no inunid-
pio do São Bento Sapucaí; nas fa=
zendas dos Srs. Bagaltini Guivani
Cuido, António Monteiro Neto, no
municidio de Jacarei; e fazendr.
Santo Antonio, no município de
Tremembé: inspecionando nas re-
feridas propriedades agrícolas as
culturas de trigo e centeio.r-Dias
20, 22 e 21, em Pindamonhanga-
ba, na fazenda Santa Cecília,
acompanhando o desenvolvimento
da cultura de trigo irrigado e os
canteiros para arroz do muda.
Dia 29 acompanhando os agrô-
mimos Mota Filho, Carlos (layer e
José Lacerda na viagem de ins-
peção às culturas de trigo no mu-
nicípio de Pindamonhangaba (Or-
dem do serviço de 1-7-40). . 	 15	 18$0	 270$0

.....	 3 :28180
Certifico que as funeionários constantes da presente folha, esti-

veram a serviço de seus cargos, fóra do suas sedes, durante o més
de julho do corrente ano, do conformidade com a discriminação u-
pra, que está exata. Confere e importa a presente folha em 3:281$0
(três contos, duzentos e oitenta e um mil réis).

São Paulo, 30 de novembro de 1940. — Antonio Bertoni, da T. F.
Confere. Em 26-12-40. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da
Equipe. S. Paulo, em 30 de novembro de 1910. — (assinatura ilegí-
vel), of. administrativo. Visto. Em 26-12-10. — Carlos Olympio Paes,
chefe da S. C. Visto. Franklin Viegas, chefe da Secção de Fomento
Agrícola em São Paulo. Visto. Mario de Ortiz Poppe, diretor subs-
tituto.

Constam da primeira via a verificaelo ,P classificação da presen-
te conta. Secção de São Paulo da p F. P. V. Em 30 de novembro
de 1940. — (Assinatura ilegível), oficial Vministratipa. Visto. —
,Pranlaim Viégos, chefe de Secç-ão.

•

INSPETORIA REGIONAL DF, FOMENTO DA PRODIwt Aximmu

EM TII:1	 — PERNA.M bUCO

Decreto-lei n. 1.936. de 30 de dezembro de 1030 Art. 3p,
Anexo n. 7 — Verba 1 "Pessoal" — Consignação V — Indenizações
— Subconsignação ii. 8 — Diárias — Inciso 01 — D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por servicus prestados flora da,
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetor:a Regional em TigioiO,
Pernambuco, relativa ao mês de novembro de 1940:

Número
Nomes — Cargos — Observaçõt'rs 	 Diária	 r.dal

diárias

Edgar Santos le Almeida, veterinário I,
venc:mentn mensal: 1'3000 — Se-
de: P. E. C. de Cachoeira, Pará.
Em objeto de serviço público em
Belém do Pará, tratando da a pl:ca-
cão de uni alleantamenlo, o na sede
desta Repartição. nos dias 1 a 30, a
chamado superior. (Telegrama n.
197, de 22-10-10) 	

Sioval Leite Ramalho, prático rural clas-
se 11, vencimento mensal: 1:000$0
— Sede: P. E. C. e Sobral. Ceará
Em objeto de serviço) ptlbEco em
Fortaleza, naquele Estado, nos dias
25 a 30, providenciando o recebi-
mento de reprodidores do Serviço.
(Telegrama de, 25-11-10) 	

1 :022$0

Importa a presente folha na quantia de um conto e vinte e dois
mil réis (1:022$0).

Inspetoria Regional em Tigipi& 30 de novembro de 1910. —
Aliplo Galeão. escriturário G. — Confere, em 26-12-10. —
Perdfgão de Freitas. enr arregado da Equipe.	 visto, :Vario de Ortm
Poppe, diretor substituto.

DIVISÃO 1)0 FOMENTO DA PRODUC:10 VEGETAI,

ssta::Aot na 8. PAULO

Suplementar

Decreto n. 1.936, de :30 de dezembro de 1939 — Verba 1 — Pes-
soal — Consignação V — Indenizações — Subeonsignacão n. 8 —
Diár;a — 00) — N. P. Decreto n. 1.993, de 9 de dezembro
de 1930 — Portaria n. 28, de 27-5-10 — Secção de Fomento Agrícola
— São Paulo.

Folha de'pagamento	 •1:árias do foncioliário abaixo indicado,
relativa aos meses de julho,. agosto e outubro do corrente ano

Nome — Cargo — Observações

Julho:
Nuno Infante Vieira, classificader de

produtos vegetais. ela se 11. 1:100$0
Sede: MartEa — Dias 4 e 5, nu mu-
nicípio de "Vero Cruz, nas fazendas
dos Srs. Virgílb) Fioravante e Fr In-
cise° Avato: dias 6 e 8, no noulict-
pio de Gana, nas taz-ndas -Al'ança"
e "Paraguassn"; dias 9 m 10. no me-
nicípio de Ponoéia, nas fazendas
"Boa Vista" e -Santa Alda": orien-
tando, nas referidas propriNlade
cultura, preparo, secagem e benefi-
cio do café. (Ordem de serviço de
1-7-40) . 	

Soma

Epitácio Pessoa Sobrinho, zootecnista 1Z,
inspetor-chefe, venc :mento mensal
1 :900$0 — Sede: F. E. C. de Tigi-
pb1, Pernambuco. Em objeto de ser-

O 22,0 132$0 Niço público, nos dias 10 a 15, no
inter:or dos Elados de Paraíba o
Rio Grande tio Neste. inspeeinnando
serviços e depeno:Ws:leias desta Re-
partição. (Atribuição do cargo). 	

Humberto Pontes L:ra, zootecnista J —
vencimento mensal: 1:500R0 — Sede:
São José da Lagos Alagoas. Em ob-
je t e de serviço público na sede des-
ta Repartição, nos dias 21 a 27, a
chamado superior. (Telegrama n.
208, de 20-11-30). 	

Número
de	 Diárias	 Total

diárias

•

	

1840	 108Ile

II	 32$0	 192efi
• , •

7	 20$0	 110::

30	 2080	 000$0'

O	 poso

r	 V	 "	 ti
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r	 •
piano Infante Vieira, classificado

,
r de

prooutos vegetaia, classe ti, 1:100aG
- Sas; Manila	 Dias ti e i, no
municiplo ne Marilia, nas fazendas
de S. isaulo o paredão; .dias 9 e 10,

saias aizendas Lit.X.3 Srs. Ko i taro Sa.-
hiti Sinioe• e Vasques Carlon, no mu-
nicip;o de Pompéia; dias as e 14, nas
fazendas" ".1t.Oa1iipan" e sAntinhas",
município de Garça; dia 16, na faa
atonia tio Sr. José Beluso, inunielpià
de Vota Cruz; dias- 26 'e 27, nas la-
zendas "São José" -e "São Miguei";
percorrendo as aeferidas proprieda-
aeá, 110 Es.tatio de S. Pauto, or
talam a cultura s preparo, aeleafin do
cafe em coco, nua aomo, os meicia de
achibacãa ;verde, secagem e padroni-
zacão do café (Ordem de serviço de

• 3-8-s0), 	 	 • 180

Ou t abro' ;
Mino infanta Vieira, classificador de

produtos vegeinis, classe II, 1 :100:S0
- Sede: Marflia - Dias 22, 23, 24 e.
25, em S. Paulo, afim de receber ins-
truções sobre ,serviços a serena eira- .
mandos •na sala ambiente a seu car-
cargo. (Ordem de serv:ço de 19 de
outubro de 1910) 	 	 4	 18$0

Soma 	

taeotifiao que .o funcionário constante da presente .folha esteve
4m seis içu de seu cargo, fora de sua sede, durante os meses de juiho,
agosto e outubro -do corrente tuia, de conformidade cem a discrima.
nação supras Confere e importa em 342$(1 -(trezentos e -quarenta e
dois mil reis).•

São Paulo, 3 de dezembro de 1910. - Antonio Bertoni, Dat. • F.- Confcre, em 26-12-40, - Belio . Perdigão de Freitas, encarregado
fia Equ i pe. - Visto, em 26-12-40, - Carlos Olympio de Paes, chefeda S-C.

DIVISÃO DO FOMENTO DA .PRODUÇÃO VEGETA

SECÇÃO DE S. PAULO

Decreto-lei n. 1. 936, de
Pe(Ial - Constguaeão V

- Diária 	 D.NaP.V.
Portaria n. 28 de- 27-5-10 -
Paulo.

Folha da pagamento de
sua seda ao pessoal abaixo
de 1940.

Nomes - Cargos - Obse.rvações
	 Número

de	 Diárias Total
diárias

Joaquim Alves •do Morais -"Inspetor XX (1)
Salário: 1:40aSO. Sede: Avaré no mu-
ni, , ; plo da chavan,as. Estado de ,S.

nas Seguiates fazendas: Dia 1, na
fazenda "Iaruhutinga", inspecionando'
trabalhos do trator no preparo de
terras. Dias 4, 9 e na fazenda
Urubutinga", erminando preparos de

terras .e verificando máqainas, a gríco-
las da refaeála fazenda. Dias 18 é 19,
na fazenda "Colossinlio", inspecionan-
do -culturas de trigo. Dias 20. o 21, na'
fazenda "Çoubutinga", efetuando me-
dição dos terrenos. Dia 23. na fazenda
San:a Ilerminia", distribuindo seinen-.
tes de milho. (Ordem de serviço d.e
26-8-10). 	 	 :23E; 2070

Roberto Junqueira dos Santos- AgrOnomo
MC (2) . Sal. 1 :400$0. Sede : Mogi-Mirim.
Dias 2, 3 e 4, nt fazenda S. Candida,
município de. Casa -Branca, montando
máquinas agrícolas e batendo trig.«).
Dias 12 e 19, em Aguas da Prata e Casa
Branca, dando instruções sobre á cultura
de trigo a diversos lavradores. Dia 23,
em Grama, Esado de Silo Paulo, em
propriedades agrícolas do mesmo muni-
cípio. inspecionando culturas de trigo.
(Ordem de serviço 31-8-40) . 	 	 23$0

Luiz; Çriselstorno de Oliveira Júnior (3)
__Inspetor XVIII - SpiNri o : 1 :2040t
,--,Secie: Lins, tala 2, na fazenda de José'
de Barros, em Vila Sabina, Município
de Lins, em inapeção as culturas da-
quela propriedatle. Dia 4, na fazenda
"Suissa", município do Pirajuí, Esta-
do_ale "São Paulo, afina de dar iniciai a
colheita de trigo. Dia 6 na fazenda
do Sr. Mário Franco de Godói, em Vila
Sabina, em inspeção as lavouras. Dias
9 a 15, inclusiva, nas propriedades dos
Srs. Pepino Sterchior e Eugênio Roxo
Nobre inspecionando culiuras de trigo
e instruçoes sobre cultura de ramie,
município de Pená,polis. Dia 16, no
distrito da GuaianbA

'
 na fazenda "Mon-

basca", visitando raltr.aras de trigo. Dia,
18, na fazenda São Paulo, no mann:si--
pio de Avanhandava, visitando culturas
de trigo. Dia 20, inspecionando cul-
tura de trigo, na fazenda "Pau Dau-
lho", no distrito de Macuca. Dias 23 a
29 inclusive, dando início acolheita de
trigo np PatrimanSa da Luiziania mu-
nicípio de Penápolis. Dia 30, visitando
diversas culturas na fazenda de José F. 	 .
Men-des, município de Avanhandava.
(Orde-m de serviço de 26-8-10) 	 	 21 	 20$0 420$0

João Lanari Durval - Inspetor XVIII -
Salário: 1:2009 (4), - Sede: Bebedou-
ro. Dias: 9,- 10 e 11, : nas fazendas
'Queixada" e "Carga do Mi go". municí-
pio da Jaboticabal, acompanhando co-
lheitas de trigo. Dias 12 a 13, na. fa-
zenda. "Santa Alice", imiaicipio de Vi-
rádouro, com a mesma incumbência su-
pra. Dias 17 e 18, percorrendo DS plan-
tações de trigo de Emílio Bossari, Aris-
Lides Beloti e em visita a fábrica de
produtos "Fabril" Mani-óca Lida,, Dias
23, 21 25 e 26, nas fazendas "Santa
Irene", "São Leopoldo".e "Santa Maria",
município : de Bebedouro, inspecionando
culturas de Mandioca. .(Ordem de Ser-
viço de 20-8-40). 	 	 11	 20$0 2200

Aleino de Andrade Lemas - . Inspetor XVIII
(5) -Salário 1:2000 - Sedes Bottica.
tal. Dias 3 e 4, na fazenda "Glória" mu-
nicípio de Agudos afim de observar
terrenos destinados a cultura de trigo.
(Ordem cie serviço de 26-8-40). Dias

14, 15 e 16. em São Paulo, a chamado
desta chefia, atim_d( receber instruções
sobre serviços a see‘rin executados na
circunsCrição a seu cargo. (Ordem de
serviço de 6-9-40). Dias 1:9 e 20, via-
gem a Lençóia, Estado de Silo Paulo,
para realizar serviços de estatística da
produção das usinas de raspas, de man-
dioca. Dias 26 e 27, viagem a S. Ma-
nuel e Agudos, Estado -de S. Pauto, cot
serviço de estatística e divulgação, fo-
mento, junto as Prefeituras ,locais
(Ordem de servito de 26-8-40). 	 	 9	 20$0 - 18080

Soma' 	
	 :1.65$0

Certifico que os 'funCionários constante da presente folha, es-
tiveram em serviços . .de seus. Cargos, falsa de suas sedes, durante o
mês de setembro do corrente ano de conformidade com a diseri-
minação supra. Confere e importa em 1:165$0 (um conto cento e
sessenf a e cinco mil réis).

São Paulo, 4 de dezembro de 1940. - Antonio Bertoni, D.T.F.
- Confere. Em 264X-910. - Beiro Perdigão de Freitas, arcar
ragado da equipe. - Em 1 de dezembro de 1940. - Pedro Buo:.
que,

'SERVIÇO DE 'ECONOMIA RURAL

7	 )	 .. n •1(

)	 i •

...

162$0

72$0

342$0

3G de dezembro de 1939 - Verba 1
- Indenizações - Subconsignação n. 8

- Decreto n. 4.993, de 9-12-39 -
Secção de Fomento, Agrícola - São

diárias por serviços" prestado fora de
indicado, relativa ao mês de setembro

Decretb-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 - Art. 3.° -
'Anexo 7 - Verba 1 - Pessoal - Cons!gnação IV -_ Gratificações
(art. 120, do Decretoslei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939) -
Suboonsignação 4 -a Gratifieaaão por serviço extraordinária 7-, 01) •
Divdsão do Pessoal --s«a7),Serynso . de Ecançortia Rural. • , . •

Fálha de pagamento de gratificações por serviço extraordinário,
138$0 arbitradas Pelo Sr. diretor do „S. E. R., conforme portaria n. 125, •

•
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Dias	 Import.
prorrog. total da

grattf.

Líquido
a

receber
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de 20 de novembro de 1910, ruis extranumerários mensalistas abaixo
discriminados e referente ao toes do novembro do corrente ano.

Subconsignação -1 — (ratificação por Ecivico extraordinário —
Divisão do Pessoal — 03) D. N. P. V.

Folha de pagamento de ,gratificação por serviço extraordinário,
arbitrada pelo Si, diretor da . I). D. S. V., conforme purtaria nú-
mero 38, ao -15 de- outubro de 1940, ao extranumerário theasalista
abaixo e referente • tio período de 14-11 a 13-12-40.

100$0	 100$0

300	 5010

sitial •	 30$0

Edgard Alves Pereira — Dese-
nhista XV — 90080 — Execu-
ção de serviço.s acumulados na
Secção de Padronização de Ma-
térias Primas. De 20 a 30 tio
novembro de 1910 compare-
ceu sempre ao expediente re-
gulamentar e ao extraordiná-
rio

José Achilles Dantas —
vário XIII — 700$0 — Execu-
ção de serviços acumulados
na Secção de Padronização •
11Iaterias Primas. De 20 á
de novembro de 1940, compa-
receu sempre ao expediente
regulam entar e ao extraordi-
nário .

António Angelino Pereira —
criturário X11 — CO5.0$0 —

}:xecução serv:ços acumu-
lados na secção de Padroniza- -
ção de Nlatil rias Primas. De :0
a ::0-11-10, compareceu sem-
i •e ao expediente regulamen-
tar e ao extraordinário 	

Arnaldo (10 Lima Borges -- Clas-
sificador	 auxiliar	 VIII

— Execução de servi-
ços avumillados na Secção de
Padronização de Mal (mias.

1 le 20 a 30-11-10,
jia lic II ,01111WC ao expediente
",,,Qulamentar e ao extraordi-

Maria Carmelita Magalhães .1nit.t-
rim - .1ux. de Escritório \l Ir
-- .15080 -- Execução 11.? ser-
viços a,aininlados na Secção
Padronização de àlatéria.:

I te 20 a 30-11-10, min-
!tareco') sempre ali exP eW e e-
te regulamentar P ao extratm-

Nome — Cargo — Observações

,(4„Ibino Comes — Motorista VIII
— ,1 n30$0 — Em serviço de
transporte e auxílio aos técni-
cos incumbidos da inspeção do
laranjais, fiscalização da co-
Incita e das laranjas destinadas
à exportação. De 11-11 a 13
de dezembro. de 1910, compa-
receu sempre ao exPedfe-nLo
regulamentar e ao extraordi-
nário. . 	

ra.o —
•

Luiz :SIontitirci do ,: Saldos - - 110-
lorista VIII —151., $0 —• !uri

serviço de frinsporte e aux t-
lio nos I t'teniros ici,iiIiil,iil is da
il )10 ' ,:õ0 d os laranjais
cal iz:ta:iio da volliella e	 mis
laranjas destinadas à ex!eit":,-
(;:io. flui 11- I .1 ^	 a	 13- I 2-
(*( . 11111 n 11-ct • Pll	 a,1
(Neide reeilianimil
1 ma('I-iiimc(iL'iii.

Nome —

Dias	 Import. Líquido
prorrg.	 a

gratif.	 recebe r

150$1)	 150$0

I rias	 Import.	 Mim id.,
lc trrg.	 ,1

	

I,tIi I, 	 rerebt.r

311	 I :diÉtif.

Confere e imporia a presente folha, em (130$0) cento e riu.. •
quenla mil réis, lendo sido tal quantia deduzida do crédito 105-

778	 77$8	 pectivo, censuante empenho u. 967, de 15 de outubro tb.5 1910.
Seeção de Controle, em 24 de dezembro de 1919. Eduardo

Pereira Filho, encarregado da Equipe de Gratificações. Visto. Eui
27-12-1910. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto, —
Mario de Orli:: Proppe, diretor, substituto.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro 1e39 — .‘rt. 3. 0 —
Anexo 7 — Vent ei 1 — Pessoal — Consignação IV — uralificações
(art. 1:0, do De2relo-1ei n. 1.713, de' 2ti de outitbru de 19'3(l) —

_	 7:15'2	 72	 u#2	 Sitconsignação	 — Gratificação por serviço extraordinário—— 01)
Divisão do Pessoal — 05) 1). N. P. V.

Folha de pagamento de g ratificação' ror sorviço py.t rain ..liná! ),
concedida 1 1010 Si. diril,ir da 1). II. 5. V	 ,; i) 1) . N	 V	 co!? ,
foi-coo portaria ti.	 11, de 17 de mililitro de 19:o, a.1 ex Ira iiiiinerá, 1-)
inensalista abaixo discriminado o referente ao perimi 	 11-11 a
13 de dezembro de 19 Se.

Nelson Sampaio — AuxiEar 	 Es-
0: • ilórin VIII —	 150S.o —
Exccuçãe	 serviço3
tad As na Seeeão de Padroniza-
ção de Maltirias Primas. Ibt

:j11- I 1-10, compareceu
sun/p ite ao expeiliente regula-
mentar o ao extranrilinárfo,,	 5(Ii:1)	 50$0

Confere e impe/da a pieide folha. em (I: 0 .01 omito e
quenta In	 lendo -tido Mi quantia deduzida do crt.'sd
rec.(	 yousoanie etimen1 . 0 t, tirt - , de ri dr . mil libro de 1010.

Seet•iiii de Controle, elo '2 1 do tkzendiro do 1910	 E,laardo
l'rreira Filha, encarregado da Equipa ii thedifiriieões.	 Vkl	 Elo
27-12-190. — (orlas	 Paes, cice t,• 	 to. --
.ilario	 l)rilz l'vpm, direi tu, scchsl itulo.

Diário Oficial de 21-12-10, página	 I. 'ot;::

Na folha de pagamento de g ra I f ivações. I, ti . s.d. n iços ext raord iná-
rios, ib .! Luiz de Muni% Brasil e (Adros,	 d„ 5,1-vico
Economia Rural,

OlIde se h):cAiliii_f.i,ci,a-c:,eores da s ilva, dias de prorrogitção anterior. idemir 

à0$0	 Calundu Gomes da Silva. dias de rrorrtigação anterior,
dias.

Secção de Controle, 28 ile dezotebro de 1910. — lbdia Per.
438$9	 diga° de Freitas.

Visto. Ern 28-12-40 — Carlos olumpia l'ars, chefe da 5. C.

Euclides Joséfino da Silva e
— Servente VI — 3508C

— Execuçã:i de serviços acumu-
lados na Secção de Padroni-
zação de Matérias Primas. De
2o a 30-11-10. compareceu
sempre ao c.xpediente regiea-
montar e ao extraordinárici..
EM Ser kOS ilICN3111 PH à sua
função,

Total.	 . . 	

Confere e importa a presente folha, et) , 13889 (quatrocentos e
trinta e iiito mil e novecentos réis), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, consoante empenho n. 1.133, de 20 de novem-
bro de 1910.

Secção de Controle, em 27 de dezembro de 1940. — Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe de Gratificações. Visto. —
Em 27 de novembro de 1940. — Carlos Paes, chefe da S. C. Visto.
— Mario de Orar, Pappe, diretor, substituto.

Decreto-lei n. 1.936 de 30 de dezembro do 1939 — Art. 3.° —
'Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações
,(art. 120, do Decreto-lei n. 1.713, de • 28 de outubro de 1939) —

• •

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGIIONCiAlle..AS

Relação nominal do Pessoal extranumerário diarista a ser ad-
mitido. de acordo com o Decreto-lei n. 210, de 23 de fevereiro
de 1938, para o Instituto de Ecologia Agrícola do Centro Nacional
do Peseuisas Agronómicas, a partir do 15 de outubro de 1910.

Verba 1 -- Pessoal — Consignação II — Pessoal. extrantunerá.
rio — Subconsignação 2 — Pessoal extranumerário — Item (tri)
(Anexo 7) do Decreto-lei n. 1.936, de 30 dr dezembro de 1939.
Nome — Função — Diária — Período — Despesa: mensal e total

Joaquim dos Santos Lopes — Feitor — 30$0 — 10-10 a 31
de dezembro de 1940 — 75080 — 1:98080.

Visto. — Clarimando Babiano, of. adm. I. — Aprovo. —
Elidi° Velam), pelo diretor.

r
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"biymo DE CAÇA E PESCA
•

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, -art. 3•0
anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V --- Indenizações
— Subconsignação — Diárias — 04) Departamente Naoional
da Produção Animal — Divisão de Caça e Pesca.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pesseal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca

D. N. P. A.
Relativa 'aos meses de novembro e dezembro :do corrente

ano.
Número

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total
márias

Warqufnio da Assis Fernandes Tá-
vora, inspetor XIII. Salário:
700$0 — Sede: Capital Federal.
9 dias (28-11 a 6-12), em Sa-
guarema (Estado do Rio), tisne-
lizando a pesca. Oficio n. 2.237

• de 27-11-40, da D.C.P.. .

Foram prestadas os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em cento e oito

mil reis (108$0) quantia essa deduzida no respectivo crédito, con-
soante empenho n. 1,276, de 23-12-40.

Secçao do Controle, em 28 de dezembro de 1940. — Eduardo
Pereira Pilho, encarregado da Equipe de Diárias 21-11.

visto. _Em 28-12-40. — Carlos Olympio Paes, chefe da S.C.

SERVIÇO DE ECONOMIA R.URAI,

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, arte. 30 —
Anexo 7 — Verba' 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Subconsignação n. 8 — Diárias -- 08) — Serviço de- Economia
Rural. -	 •

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço. de Economia Rural.-

Relativa ao mês de novembro de 1940.

Nomes — Cargos	 Observações• -
••
	 Númera

diárias
de	 Diária

veiem: to Ravache, engenheiro rural
classe 3, Vencimento: 1.:500$0
— -Sede! Capital Federal-. 'lá
dias (9 a 24), ern Angra dos Reis
(Estado do Rio), procedendo a

balhos de fiscalização da expor-
estudos de organização dos tra-

tação. - (Ordena de Serviço nú-
mero' 232, de 6-11-40, do S.
E. R. 	

	
16 •	 2550	 40050

João Dutra de Moura, agrônomo
fruticultor classe j. Vencimen-
to: , 1:5000 — Sede: Capital
Federal. 16 dias (15 a 30). ene
Nove lguassie, S. Gonçalo. Item-
lei e Maricá (Estapo do Rio),
leventando inquérito econômicos
-em comissão, nos principais
mercados internos de laranjas.

• (Portaria n. 122, de 13-11-40,
de S.E.R.) 	

Ernani Carvalho, classificador de
produtos Vegetais. classe R.

I Vencimento: 1:10050 — Sede
Capital Federal. 5 dias (1 a 5),
em Vitória (Estado do Espirito
Santo), orientando os. trabalhos
de classificação de algodão, junto
h Agência do S.E.R. (Port. n. 	

,18$0 . 	 9050105, de 4-10-40 do S.E.R.).. .

81050

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em oitocentos e

dez mil- róis (81050), quantia deduzida do crédito respect(vo, con-
soante empenhá n. 1.279, de 23 de dezembro ele 1940.

Secção do Controle, em 27 de dezembro de 1940. — Eduardo
Pereira Pilho, encarregado da Equipe de diárias.

Visto. — Em 28-12-40. — Carlos Olympio Paes, chefe da S.C.
Visto. — Mario de Ortiz Poppe, diretor substituto.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, anexo 7 —
Verbal — Pessoal Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção n. 8 — Diárias — 04) Departamento Nacional da Produção Mi-
ctai — Divisão de Caça e Pesca.

Folha de pagamento de, diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Caça e Pesca —

Relativa aos meses de novembro e dezembro do corrente ano.

Número

	

Nomes	 Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total
diárias

	

Otávio Ferreira ,naturalista atai- 	 •
liar XIV. Salário: 80050 — Sede
Capital Federal — 13 dias. (22
de novembro a 4 de dezembro),
assistindo aos trabalhos de Pira,-
cêrna Pirassuriunga, Estado
de São Paulo, , (D.C:P.-

	

de 14 de-. novembro de 1940) .. 	 13	 1355	 175$5

de 1940.	 '
-Secção do Controle, em "27 de dezembro de 1940. — Edmundo ',

Pereira Filho, encarregado da Equipe de diárias 21-1i,
Visto.	 Em 28-12-40. — Carlos Olymtpio Paes, chefe. da .S.C.
Visto. — Mario-de Orli Poppe, diretor substituto.

DIVISÃO * DA DEFESA S.ANITARIA ANIMAL

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro dá 1939, art. 3.° RI:10o 7
— Verba 1 — Pessoal —.Consignação V — Indenizações Subcon-
signação n. 8 — Diárias — 04) Departamento Nacional da Proa.
duçáo Animal — Divisão de Defesa Snitária Animal.

'Folha de pagamento de -diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Defeaa . Sanitária
Animal — D.N.G.A.-	 •

Relativa ao mês de novembro do corrente. ano.

Paulo. Neves, inspetor- auxiliar IX. Sa-
lário': 50050 —.Sede: Capital Pes,
deral. 29 -(2 a- 30). em Cruzeiro
(Estado de São Paulo). auxi-

Desinfeção de Vagões. (Port.
liando -o chefe do SerViço de

n. 1, de 4-4-40i do aenbor di-
retor da D. D. 8, A.), 	

	
29	 850	 23250

	

Manuel da Rocha Júnior 	 'Guarda
VIII — Salário: 45050. -e-- Sede:

• Capital Federal. 29 dias - (2 a
30i, em Cruzeiro, :(Estado' de S.

• Paulo), auxiliando na montagem
do Posto dê Desinfeção, de Va

" gões. (Port. n. 20, de 4-7-40, •
do senhor diretor da D.D.S.A.	 29	 850	 23250

I

	

29	 850	 23250

	

29	 850	 .23250

	

29	 830	 23250

	

29	 8$0	 23250
Enéas de Vasconcelos, desinfetar

diarista. Salário: 250$0. Idem,
idem, idem. 	

	
29	 850	 23250

Lamartine Silva, desinfetor diarista
Salário: 25050. — Idem, idem,
idem . 	.....	 ,	 \ 29	 850	 23250

Mário Siqueira Kelly, desinfetor
diarista Salário: 25050	 Idem,

	

29	 8$0 - 23250Idem, idem. 	

	

Manuel da Silva, desinfetar diarista 	
Selário: 25050. — Idem, idem,
idem 	 ...	 ....	 , 850	 23210

Total

Foram prestados :as serviços mencionados nesta folha. -
Confere e importa á presente folha de diárias em cento e setenta

s	 9	 1250	 108$Q e cinco mil e quinhentos réis (17555), quantia essa deduzida no res-
pectivo crédito, consoante empenho te, 1.275, de 23 de dezembro•

Amadeu Francisco,- trabalhador
250 .0. — Sede: Capital

Federal. 29 dias: (2 a 30).
Idem, idem, idem... . . 	

Antônio Anacleto de Sousa, trabalha-
lhador diarista. 'Salário: 30050

16	 20$0	 32050	 — Idem, idem, idem,-. 	

	

André Martinez, desinfectar diarista 	
Salário: 35050 — Idem, idem,
idem 	 ..	 •

Aloisio da Silva Freire, desinfeetor
diarista. Salário: 25050 — Idem
idem, idem. 	

Número
Nomes — Cargos — Observações	 de	 Diária 	 Total, 	'

diárias

' I I ' 1717777r7F"7,77!1 !"r 119 VII 1111!""11"P"'"'"''''''''''''"'"7"11	 11 I I I m •immumum,,n....n,n ?,,



Terea-feira
	 •	

DIÁRIO OFICIAL (Secçiio I)	 P:•r:'.!r.1.2ro de .1.91-0	 2320
--

Sebastião Pereira Neves, desinfetor
dinrila. Salário:	 259$0.
Idem, idem, idem. 	 	 29	 8$0	 23210

'Santo Pereira de Melo, desinfetor
clarista. Salário:	 25010. -
Idem, idem, idem 	 	 29	 810	 23210

Total.	 2:78410

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em dois contos

:setecentos e oitenta e quatro mil réis (2:78410), quantia essa dedu-
zida no respectivo crédito, consoante empenho n. 1.273, de 23 de
dezembro de 1910.

Secção do Controle, em 27 de dezembro de 1940. - Eduardo
Pereira Filho, encarregado da Equipe de diárias.

Visto. - Em 28-12-10. - Carlos Olyuttpio Paes, chefe da S.C.
Visto. - Mario de Orli: Poppe, diretor substituto.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, artigo 3•0
;anexo 7 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Ind • nizações -
.Subconsignação n. 8 - Diárias - 04) Departamento Nacional da
Produção Animal - Divisão de Caça e Pesca.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão cio Caça e Pesca
- 1). N. 1'. A.

Relativa ao mês de setembro do corrente ano

Número

	

Nomes - Cargos - Observações
	 de	 Diária	 Total

diárias

Ildinundo Gimbinsck, artífice VII.
Salário: 4000 - Sede: Capital
Federal. 9 dias. (6 a 14). rui
Pinheiros (Estado do Rio).
procedendo o desmonte de uni
autoinnvel. 1).C.P. 1.937 de 13
de agosto de 1940, do senhor di-
retor da D.C.P 	

Aguai:tido do Valo Ilentes, inspetor
auxiliar IX. Salário: 50C$0 -
Sede: Capital Federal - dois
meios dias. (15 e 29), em Ca-
xias e Tir.gná (Estado do Rio)
em serviços do fiscalizarão da
caça e pesca. Ordem de Serviço
45 e 50. (10 senhor diretor da 1).
C. l' 	

Dagoberlo Moreira de Castro, inspe-
tor XIII. Salário: 70010. Sede:
Capital Federal. 112 dia (29),
em Tingirá (Estado do Rio), em
serviços de fiscalização da caça
e da pesca. Ordem de serviço
n. 50, do Sr. diretor ila D.C.1' 	

Total.

Foram prestados os serviços mencionados ru!sla folha.
Confere e importa a presente folha de (dálias em oitenta e

cinco mil reis (85$0), quantia essa deduzida ro respectivo crédito,
consonate empenho n. 1.277. de 23-12-10.

Secção do Controle. em 27 de dezembro de 1910. - Eduard..,

Pereira Filho, encarregado da Equipe de dirias.
Visto. - Em 28-12-10. - Carlos Olumpi., Pves, chefe da S.C.
Visto. -- Mario de (Mi:, Porpr, dirptnr

RETIFICAÇÕES

Diário Oficial de 26i12/ 910 - Página a. 23 .728.

Na folha de pagamen t o de diár:as do Instituto de Química Agrí-
cola, do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, de Va-
lentim Dclegave, e.outros, onde se lê: "relatisa ao mês de

le'a-se: "relativa no mês de novembro da corrente ano."
Secção de Contrôle. 30 de dezembro de 1910. - Edatavdo pc_

reira Filho. encarregado da Equipe.

Oficial de 24/12/910 - Página '22 .6131

Na folha de pagamento de diárias de Jerge Rodrigues Coulinho,
onde se lê: 16 de outubro a 26 de novembro, leia-se: 16 do outubro
a 16 de movembro.

Secção de Contróle. 30 de dezembro de 1010. - Ediaundo Pe-
reira Filha, encarregado da Equipe.

•

• e

Superifflendiencia do Ensino Aurícula

mimo DE INFORMAÇÃO ACRÍCOLA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO acati(oul,
T)atit: 30 de dezembro de 19+0

Reli! icação

Portaria n. 37, de 23 de dezembro de 1910
Onde s.c lê: afim de atender à organização do fichário da Bi-

blioteca da Secção de Documentação deste Serviço.
Leia-c; afim de raender à organização do fichário da R i blio-

()teca da Secção de Documentação, relativo à produção vegetai. -
Ilagyba Barçante, diretor.

Servii:,‘ de Informação Agrícola

SEA.V. 4.187-40. - Sr. soperintedonte: - O médico clínico,
classe "G". Dr. Samuel Ilardmair Cavalcanti de Allitniti••rque. 7o
ofício de 14 do corrente. comunica, que nessa data seguiu para Bar-
reiros, afim de inspeieeer O Aprendizado Agrícola "João Coimbra".
Peço-vos arbitreis a importância da diária do referido médico. na
forma do art. 1.0, G, do Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro
1510, de acordo cum u tabela anexa ao Decreto acima citado. Em
do 1939. Eselareço-vos que a- mencionada diária varia de 1010 a
27 do dezembro de 1910. - A. de Lucca. - OFANI-J - Arbitro
em 13$0 (treze mil 28 dl., dezembro de 1910. - A. L. Ca-
mara. - Confere com o original. Em 28 de dezembro de 1940. -
Anlaniella lulesias .Pc: C. - Visto, Aslolphde Lucro, OFAN-J.

1 nsiiitito 4in Experimentação Aur;cola
• I) a 2i . oe dezembro de 1910

Port. n. 16 - o diretor do Instituto de ExperimentaçãO Agrf-
cola resolve designar c agrônomo Plantas Téxteis, class:t K jos.;
Pereira Filho, com ex• . r.. : rio na Estacão Experimental de Gana de
Arear de Curado de-ti , Instituto, para estala... reei' trabalhes expe-
rimentais com bromoi : areas téxle:s na EstaZão Exper'menial de
ItapirPma, • a partir de eia 2/1/1911.

Gabinete da Iiret .m do Instituto de Experimenlação .agrteolit,
em 20 de dezembro (h	 -	 Ijor,-elloi Fagundes, diretor.

Dhisilo de Caça e Pesca
)li'i' 00 Sn. mim-na

Dia t'l de dezenibro dr 1910

Portaria n. 24" ..z. de IR de dezembro de 1940.
O diretor reseive ,-e.•.!ster a firma .1 elé Oliveira Swires, ec1:11,0-

cida à rua sáp i eira 1 -,.eapos ir. ikai nesta capital. cote a romércio
de penas de aves silve: tr,..s, por lei' a sali.sfei:o todas as exi-
gêncir.s

Portaria n. 2C.) de 18 de dez:uniu .° Ili• ttlít):

O diretor resolvo 1 1 i.Lar a firma SiniCies Pereira 	 Comp., (ts-
tabelecida	 rua Pinto	 n. 74). nesta capital. (•ire o comércio
de penas de aves	 s, par tvr :J.	 ,a1 Wel .) lactas ai exi-
gências legais.

Portaria n. 211. de 23 de Gez..robro

O dirdr. o . reolve d .siunar c, liol . .,;:s1:1-ati‘i!iz e'. Px(ranwiterá-
rio mens. alisla. Annan:	 :org ', para	 o	 riikgx e
pesca, clwse K, .1Ivaro (	 inlm	 li	 I..11!:1,, e impedi-
mentos na direção dos 	 balikos da E s laçã.,	 d.: Caça e
Pesca era Pirnr?unt.agr	 tle São Paulo.

porta:in n . 2Ia, d. !":.; de,..e1.011,1,r,; :it . 1950:

O diretor resolve	 Sr.	 ,le	 ro-
sidonto ii rua 11.1art'zis	 n.	 a nainter aves elitaiocilla - :cii i -(1
jardim.

porta r'•- ii. 2 r.. 	 41,•	 71•1o:.ro

• direkor, lios ter1.; s 1., do (I(1 .. (i... ; .:: 'hl a	 e; do !lel. 15 e
art. 17 do C.iigo d	 1'	 rairovia;e i.e1,1 1 ice: • ". t:- /PI 7!) .

	pro ibir a p,.	 r:.,ie	 or),	 I!'t..•1[1)
compreendido catre a	 a 11, paioe	 pf)

(oral do Estado de São ta Ca,.
JE -	 a	 com red.•	 :t1':-:1-	 • 1

cudo entro a I t onla•(1,? Si 1 •1111	 do Trigo e a Poria
de ,Sepetilei, ri SW da 1" • :	 :o	 do 1;:(•.. too
todo.

III - Chamar	 ão dos inte:a...-dos d e querIuu u perod!hio
pescar COM rede de ar;	 a (	 ), no	 t	 .11) F;.1 arfo

Paulo,•eompreendido ti: 	 derrida: Pari	 fri''s
a S.	 verdadoir0 da I. ra ii, .1.rerapira. par.- :et e 'segui:uh., oo,
rumo de 48° N. E. ver 	 teimo até o ferol do Iii,, Abrige. ficar a,,as
430 N. W. verdadeiro; ...i segoir rumo de 1 i •-• N. E. yeruacciro

1	 Ur ̂rrIrrir "riÇ	 ' 1	 I
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Conselho Nacional de Pesca -

Ata da 102a reunião (e.ctraordindria) "do Conseiho Nacional de pesca,
realizada em 18 de dezembro de 194-0

Aos dezoito dias do mês de dezembro d rHiI novecentos e qua-
renta, ás dez horas e trinta minutos, no quarto andar do edifício do
Entreposto de Pesca, reuniu-se o Conselho Nacional do Pesca em sua
centesima segunda reunião (eataordinária). EsLivet .om presentes os
conselheiros Cândido Firmino de Melo Leitão, Francisco Xavier da
Costa. Ascânio Faria. Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Castro
Menezes. Justificaram a ausência os conselheiros Henrique Lag .e e
Carlos Neto. Aberta a sessão pelo Sr. Presidente, foi lida e aprovada
a ata da reunião anterior. Em seguida, o Conselho prosseguiu o es-
t:rido dos processos referentee aos prêmios de anitnaeão à pesca, ins-
tituidos pelo Conselho, conforme ala da 52a reunião (ordinária}, rea-'
linda em 11 de julho último e publicada no Lsidrio Oficial -do 26 de
julho do corrente ano.

Colónias de Pescadores: Baseado nos dados constantes das' pro-
cessos C. N. P. 93/40, 94/40 e 96/40, o Conselho classificou 'em pri-
meiro lugar as Colônias 2-1 em Itac.urussá, Esado do Rio de Janeiro
e 2-4, em Olinda, Estado de Pernambuco. Tendo em vista a igualdade
de condições em que se encontram essas colônias e. que por não ler
havido concorrente na classe de piscicultores profissionais ficava por
distribuir unia grande medalha de prata, o Conselho resolveu por una-
nimidade Conferir unia medalha à Colônia de ltacurussá e . outra à
Colónia de Olinda, das que se refere o item 111 do Edital.

Pescadores wofissionals (prêmios de 30t:$0 e 200$0) : Baseado
nos dados constantes dos processos C. N. P. 96/40 e 97/40, o Con-
selho resolveu conceder por unanimidade os Monos dessa classe, da
eeguinte maneira:

1 a Zuna — No Estado do Pará — 1 de 300$0 ao Sr'. José de Fi-
gueiredo Morais, pescador da Colônia 2-1; 2 de 20089 aos pescadores
CapLstrano Gonçalves e Alvaro Alves Pinheiro, respectivamente
Colónia 2-3 o 2-7. No Estado do Ceará — 1 de 300$0 ao Sr. Slanoe,1
Nunes C,arneiro, pescador da Colônia Z-1; 2 de 20080 aos pecadores
António Ribeiro Lima e João José de Melo, respectivamente da Co-
lônia 2-2 e 2-14.

2a Zona — No Estado . de Pernambuco — 1 de 300 .$0 ao Sr. Se-
verinn José Ramos, pescador da Colônia 2-3; 2 de 20080 aos pescadores
Antenin Tilmircio do Carmo, e Eduardo José das santos, respectiva-
mente da Colônia Z-2 e 2-10. No Estado de Sergipe — 1 de 30080
ao Sr., Manoel Bispo da Silva, pescador da Colónia 2-7; 2 de 200$0
aos pescadores Elito José dos Santos e Otsviano Augusto de Oliveira,
respectivamente da Colónia 2-4 e 2-8. No Estado da Baía — 1 do
300$0 ao Sr. Ezequiel Bamos Portela, pescador da Colônia 2-1; e 1
do 20080 ao Sr. Saturriino Pereira de Souza, pescador da Colônia
2-2.

33 Zona Estado do Rio de Janeiro — 1 de 300$0 ao Sr. Cli-
nêo da Rocha Guimarães, pescador da Colônia 2-16; 2 de 20080 aos
pescadores Ponciano Meireles -e Antenor Pereira, respectivamente da
Colónia 2-24 e 2-6. No Distrito Federal de 300$0 , ao Sr. Ma-
noel Alves de Jesus, pescador da Colônia 2-7; 1 de 30080 ao Sr.
Pedro osis Correia, pescador da Colónia 2-9; e 1 de 20080 ao Sr.
Euelides dos. Santos, pescador da Colônia Z-1. No Estado do Pa-
raná. i de 300$0 ao Sr. José Simão do Rosário, pescador da Colônia
Z-3: 1 de 30080 ao S.a'. AntOnio João da Costa, pescador da Colónia
2-6: e 1 de 200$0 ao Sr. Guilherme Serafim -da Costa, pescador da
Colónia 2-5.

Pescadores profissionais (prêmios de 100$0): Baseado nos pro-
cessos já mencionados, o Conselho Nacional de nesta resolveu con-
ceder prêmios, da seguinte forma:

l a Zona — No Estado do Pará — Foram premiados os seguintes
pescadores: da 2-1, Manoel dos Santos Sousa e da 2-3, Manoel Gre-
gdrio Purjrio. No Estado do Ceará — Foram p eei/iodos os seguintes
pescadores; da 2-1.. Manoel da Costa Moura e Manoel Rodrigues; da
2-2, Francisco Rodrigues Damaseeno,. Antônio Vicente Ribeiro
brinho; Julio Pinto Pereira; Francisco Chagas da Costa, José Irina'
da Costa e Justino Pacheco.

2a Zona "No Estado de Pernambuco — Foram premiados os se-
guintes pescadorese da 2-1. Antonio de Barros Faloao e José Yielra

•
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até marcar a ponta sul da Barra de leaparra piar verda-
deiro, pasSaário -ao rumo de 55° Ne E. verdadeiro 'até a pdtta do
Guaraú, ficando per 480 N. V. verdadeiro. Então, Seguirá ()nimbo
de 43° N. E. verdadeiro até á ponta da barra do  !lanham e - ficar
aos 430 N. W. verdadeiro. Dai seguir o rumo de 6? N. E. até en-
fiar 'a ponta de Uaná aos . 100 N. W. verdadeiro 'e- daí seguir ao
rumo - de 830 'S.. E. Verdadeiro até marcar o fartai -da Moela Por
24° N. W. verdadeiro: Passar roa rumo de 47° N. E. verdadeiro até
a ponta de São 'Lourenço, ficar - por : 510 NW verdadeirO, seguindo
no rumo verdadeiro de 840 SE 'ate a ponta 'de Toque-Toque flor por
150 SE verdadeiro. Daí Aproar aos 40°.'SE verdadeiro até marcar a
ponta de Sepetiba . aos 320 . NE .verdadeiro; passar a rumar aos 80 0 SE
verdadeiro até a ponta do Boi,. flátr aos ido NW verdadeiro. Se-
guir lima rota de 466 NE verdadeiro até a ponta da Pirabure, para
estar aos 730 NW verdadeiro. Seguir .rumo do 2° NW verdadeiro até
marcar a ponta dos Cações ao 19° .NW verdadeiro seguir. reta de
75° NE verdadeiro ,abà marcar a Ilha das Palmas por 42° NW- ver-
dadeiro. Dal seguir no rumo de 130 verdadeiro até marcar a
Ponta Grama de Ubatubd por 77°' NOV . verdadeiro. Passar á seguir
ao rumo de 830 NE verdadeiro até passar a três milhas da ponta da
Trindade. — Ascanio Faria, diretor.

'dos Santas de 2-2, Aninaio José dos Anjos e João Batista dos Pra-
zeres; da 2-8, &Medito. dos Santo Lima o Ernesto Euzébio do Nas-
cimento. No Estado de Sergipe Foram premiados os seguintes pes-
cadores: , da 2-4 Sbiézio José dos Santos; da 2-4, Brasilhio Bispo da
Silva e -da-2-5, Francisco da Cruz. No Estado da Baia — Foi pre-
miado o pescador da 2-7, José Francisco da Silva.

3a. Zona — No Estado .do. Rio — Foram premiados os seguintes
pescadores: da 2-1, Inácio Correia; da 2-6, Guilherme José ele Oli-
veira; da 2-16, Abílio Francisco' da Silva; da 240, Ernesto Viana;
da 2-22, Clarindo Caetanoeda Silva; e . da Z-24, João Nunes. No Es-
todo do Paraná e-- Foram premiados os seguintes pescadores: da
2-2, Salustlano dos Santos; da 2-4, Artur Crispim dos Santos; da.2-5,
Elisio Fernandes Dias; e da 2-8, Alcides Alves. Esgotado o tempo
regimeniar, o Sr. presidente encerrou a sessão, da qual, eu; Anibal
TerônimUVieira, 'oficial administrativo do Ministério da Agricultura
e secretári0 do Conselho, lavrei a presente ata que, aprovvada pelo
Conselho Nacional 'do Pesca, vai por mim e pelo' Sr. Presidente assi-
nada. Sala das .sessões, 1 de dezembro de 19.40. Aprovada em 19 de
dezembro de 1940. — Melo Leitão, presidente. — Anibal J. Vieira,
secretário.

Ata da* 203a reunido (ordinária do Conselho Nacional de Pesca,
- realizada em 19 de dezembro de 1940

Aos dezensve dias do mês de dezembro de mil novecentos o qua-
renta, às quatorze horas, no quarto andar do edifício do Entreposto
de Peaca, reuniu-se o Conselho Nacional de Pesca em sua centésima
terceira reuniáo (ordinária). Estiveram presentes os conselheiros
Cándido Inaniu° de Melo Leilão, Francisco Xavier da Costa, Ascânid
Faria, Carlos Neto, Joaquim Rodrigues Neves e Paulo Sá de Castro
Menezes. Justificou a ausencta o conselheiro Henrique Lago. Aberta
a sessão pelo Sr. presidente, foi lida e aprovada a ata da reunião
anterior. No expediente foram lidos os seguintes processos: C. N.
P. 91-40, ofício 1.432, de 10 de dezembro fluente, em que o dele-
gado da Delegação do Tribunal de Gemias Junto ao Ministério da
Agricultura encaminha instruções para comprovação de adianta-
mento. — Despacho: ciente. Arquive-se. — C.N.P. 92-40. aviso-
circular n. 17.600, de 12 do fluente mês. Sr. Ministro da Agri-
cultura. -referente à comprovação de adiantamento. — Despacho:.
ciente. Arquive-se, — C.N.P. 95-40. ofício de 20 de novembro
último, do presidente do Sindicato Profissional dos Pescadores, em
resposta ao aviso n. 15.921, de 14 de novemoro, relativo à eleição
de um pbscador profissional para membro deste conselho. — Despa-
cho: ao Conselheiro Rodrigues Neves, para relatar. — C.N.P. 99-40,
carta de 18 do corrente mês, em que a firma Carlos Neto & Cia.,
Ltda., preeteu , esclarecimentos sobre os barcos do sua propriedado
"Ttipiaseit", "Tosomirim" e "Tupiniquim", para fins de doncurso aos
premsos de animação à peseee Passando à ordem do dia, o Conselho
prosseguiu o escudo doe processos referentes aos prêmios do ani-
mação à penca , institue:los conforme ata da 52.a reunião (ordinaria),
realizada em 11 de julho Último e publicada no Diário Oficia de
26 de julho do corrente ano.

Armadores — Baseado nos elementos fornecidos pela Divisão
*ie •Caça e Pesca, o Consellio classificou — na classe dos que pes-
cam com redes — em primeiro lugar, os armadores Carlos Nono

Cia,. Ltda„ proprietários dos barcos "Tupiaseial". "Tuoiniquirn" P

"Tupimirim"
'
 com 83 pontos cada barco; em segundo lugar o arma-

dor José Ribeiro, proprietário do barco "Vigilante II", .com 65 pon-
tos, e em terceiro lugar o armador João Augusto Pereira, proprie-
tário do barca "São 'João Batista". com 55 pontos. Na classe , doe que
pescam com tinha, foi classificado em primeiro lugar o armador
Antonio Matos ae Souza, proprietário dos barcos "Guarani" e "Ca-
sanova", respectivamente com n8 e • 61 pontos; em segundo lugar O

armador Clemeeto Pereira-Lda Silva, proprietário do barco "Cruz Mal-
tina", com 60 pentes, e em terceiro lugar a armadora Empresa de
Pesca Bandeirante, proprietária do barco "Bandeirante II", com 56
pontos, Isto posto, o Conselho resolveu conferir: — uma grande
medalha de ou o aos armadores Carlos Neto & Cia., Ltda., e uma
grande medalha de prata ao armador José Ribeiro, na claese dos
barcos que pescam com rodes; uma grande medalha de prata ao
armador Autom . , Matos ete Souza. em lugar da medalha de ouro
destinada ao primeiro lugar na classe dos barcos que pescam com
linhas em virtmlé da hripulação de seus barcos' não ser de hrasi-
leiros natos. Por esse mesmo motivo, o Conselho resolveu, tombem.
por- unanimidade, não conceder o segundo prêmio da alasse dos bar-
cos de linha.

Patrões de pesca — Em face dos elementos em poder do Con-
selho, foram escolhidos para serena premiados com 300$0 os pa-
trões de pesca Alvaro Germano de Passos e Ernesto Marques. An-
tes de ser encerrada a sessão, foi dada a palavra ao conselheiro Ro-
drigues Neves, relator do- processo C.N.P. 3-40, que pediu fosse
transferido a sessão, da próxima segunda-feira para torça-feirao
24, em virtude do mesmo estar impedido de comparecer ao Con-
selho no próximo dia 23, no que foi atendido. O conselheiro Carlos
Neto não tomou parte no julgameatõ dos P rémios para os armas.
dores na classe das' barcos que pescam com redes. Em seguida, 0
Sr. Pres i dente 'encerrou a sessão, da quat eir, Anibal Jerônimd
Vieira, oficial aoministrativo do Ministério da Agricultura e • secre-
táário do Conselho, lavrei a presente ata, que, aprovada pelo Con-
selho Nacional de Pesca, vai por mim e pelo Sr. presidente assinada.

Sala das sessões, em. 19 de dezembro de 1940. Aprovada em
24-12-40. — Aleito Leitão, presidenj.e. — Annibai 1. .Vieira, secre-
tário.

o
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mento, que está sujeito e. majoração de 25 eee:
25.000 quilos de chileno t/3.200 	 •	 ente '••
25%

Total 	 • 	 ,4100$0,
2. Taxa mínima:

12 estivadores a r 7e5 . 	 	 91/$0
1 contra-mestre geral 	 	 11$3 •

contra-mestre auxiliar • 	 	 785 .

Total 	 	 10818
,3. Deve sei; pago h estiva só ã 108(48, ou eeta imponência erres-

cida doe 25 4Y,, que são 20$0. Neste caso seriam 108$0 2(40 = 12860."
Tendo em vistá o Que dispõe o decreto re . 2.032; de 1940, a remune-
ração devida é. de 108 -$8 ou seja. meio dia de salário acrescido da
majoração provista para manipulação de mercadoria que desprende
poeira. na conformidade da letra g das tabelas)."

Divisão do Pessoal

• • EXial . tENTE Do SR. MINISTRO •

Por portar ria de 27 rim dezembro ele 19.10; resolveu o Sr. Ministro,•
à Vista do aue dispõem-o art. 35, e seu - parágrafo único, do Decreto-  '•
lei n. 1.713ede 28 de ~elmo de 1939, e de acordo com a autorização.;
concedida pelo Sr. PresAnte da República. em despacho exarado
na exposição de mo(ivo ri, 2.188, de 6 do corrente Inês, do Depar ta-
mento Administrativo lie 'Serviço Público. prorrogar até 31 de de-
zembro de 1942 o riram concedido para q ue o Estatístico-Auxiliar,
classe, E, de Quadro deete Ministério. Celso Munie Guimarães
fique' à•elie posicão do titulo Departamento, nos termos do art. 13
do Decreto-lei n. 579, cie 30 de julho de 1938, sem prejuizo dos ven-
cimentos do cargo (Proreiseso leITIC 10.920-40) .

Dia 6 de dezienleu , de 1940
Processos riespsehados:..

2080

rrÃ

'ri ,

D ;	 •	 •	 )t	 •	 % -	 • !
Mirtibiério do Trhbalho,

e Comércio
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
PRIMEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO ER. mnusTno
Processos despachados:

Dia 19 de dezembro de 1e40 (aditamento)
Sindicato dos Exportadores e Produção do Estado do Ceerã,

pedindo sejam relevados os juros de mora relativos ai seu débito
para com o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
(MTIG 20.719-940). — Aplique-se a portaria n. Sem-200, de.
038.	 -

•Dia. 26

▪ a relação de fiz. 10, não declaram quedo foram celebrados, nem.

sieterminou que a vigência do tal obrigatbriedade teria início a 1 do

quando a Companhia já se sabia obrigada a manter esses seguros no

no estrangeiro após 8 de abril de 1939, não deveria t ser foi.) rum

a que alude o despacho: A instituição do seguro obrigatório contra

de 1939, publicado a 8 do mesmo mês. sendo que eoe Deereen-lei

vigência para depois de 30 de junho de 1940. A petição de fls. 9 e

de um ano, as datas da sua terminação (fls. 10) fazem oresiunir

Brasil, a partir de 1 de julho de 1940. Assine parece a esta Dire-

julho de 1940. Assim, pois, qualquer contrato de seguro, celebrado

ferem, mas como tais contratos são feitos geralmente pelo prazo

riscos de fogo e de transportes, para as empresas comerciais e in-

quando começaram a vigorar os contratos de seguras a que se re-

tenham sido todos eles efetuados após 8 de abril Ae 1939, isto é,

25.229-940) . — Transmita-se o parecer do Departamento Nacional
de Seguros Privados e Capitalização. (el', do teor seguinte o parecer

dustriais, foi estabelecido pelo Decreto-lei n. 1.186, de 3 de abril

mento do Decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. teeTIG
• São Paulo Railway Co. Ltd., consultando acerca do cumpri-

toria que a consulta de fls. 2 pode ser respondida da seguinte
forma: 1 P — O item I.° da consulta está resolvido coro clareza
pelo art. 3P e parágrafo único do art. .° do regulamento apro-
vado pelo Decreto n. 5.901, de 29 de junho de 1940. 2.0 A °b ei-
.gação do seguro de mercadorias em transito cabe em geral vos
seus proprietários, nos termos do art. 4P, do citado regulamento.
8.° — Os contratos de seguros; efetuados regular e tlire(amente no
estrangeiro, após a publicação do Decreto-lei a. 1.186, de 3 de
abril de 1939, embora com vigência para alem ide 1 de julho de
1940, não podem prejudicar a obrigatoriedade do seguro no pais
a partir dessa última data, segundo as disposições do ert. 36, do
lanado Decreto-lei n. 1.186. confirmadas pelo . art. 185, do Decreto-
lei n. 2.06.3, de 7 de março de 1940 e regulamentadas pelo Decreto
D. 5.901, de 29 de junho de 1940".)

Associação Comercial de Limeira, solicitando, em nome do comer-
•eio daquela cidade, seja sustada per algum terePo, pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Crimerciários, a cobrança das contribuições
a que se refere o art. 2 .°, parágrafo, 1 P, letra 1), do Decreto-lei

-n. 2.122, de 9 de abril de 1940 (MTIC 32.843 7,940) . — Indeferido,
h vista do parecer ele fls.' 4. (A informaçâo, a que alude o de-
pacho esclerece, que sendo a obrigatoriedade :de coniribuieeee re-
sultante de disposição legee, só poderá ser 'modifieada mediante
ato do próprio Estado.) 	 •Ginásio Municipal Valenciano São José, • pedindo dispense de
pagamento, ao Instituto de Aposentadoria e• Pensões dos Comer-
ciário s; do débito 'relativo as contribuições' da ex-professor do re-
lendo ginásio, Pedre Celicienio Monteiro dos fieis, que deixou de
recolher (MTIC • 27.696-939). — Aplique-se a Portaria n. 8em-

.200; de 1938.
Inetituto de Aposentadoria e Pensões dos' Comerciários, enca-

minhando processo no qual o Instituto de ,Proteção e Assistência
à Tnfância do Rio de Janeiro, pede dispensa de pagamento das con-
tribuições posieriores a vigência do Decreto-lee n. 627, sie agosto
de 1938 felTIC 30.535-910). — Aplique-se a Portaria n. .SCm-
200, 'de 1938.

Sindiceto dos ,Empregados do .Comércio de Maceió, pedindo
sejam relevados os juros de mora referentde ao débito da Academia
de Ciências Comerciais de Maceió, para com o Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários (111TIÇ 25.129-940). —
que-se a Portaria n. SCin-200, de 1938.

Associação dos Funcionários Públicos do Espirito Santo, pe-
dindo 'dispense de pagamento do seu débito para com o ensinei()
de Aposenadoria .e, Pensões dos Comerciários (MTIG 22.191-9.10),.

Apilque-se a Portaria n. Sem-200, de 1938..
• SEGUNDA SECele0

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Dia 13 de dezembro dê'! 940
• Processos despachados:

Companhia Comércio e Navegáeão pedindo sejl. derrogada a exi-
gência /eita 'pelós estivadores do porto do Natal de perceber à parte,
o tempo de espera e de paralização dos serviços de estiva, quando
são eles 'remunerados por meio de salário e teae seja deslocada, de
e6 para 18 horas, a 'hora do jantar no'mesmo porto, de sorte que

•
•

No processo MTIC 31).775-lo, relativo a arbitramento de ajuda e*
de custo ao Inspetor de Previdencia, classe H, Jose Nilo.de Albuquequee
exame o Presidente do Conselho eNiaeional do Trabalho o seguinte •
despacho: Arbitro em 1'1000 'a Importância da ajuda de custo a que
tem direito o Inspetor e, , Previdência,- classe II,. José Nilo de Albu-- ••• •
querque, nos termos dor ;r Is. 138 e 141 e respectivo parágrafo único?
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939. Deixo de arbitrar
'a diárias em virtude 1: que se deelarei na informação de.fls. 4 (in-es
suficiência de verba) ..

Por portaria n. 248, de 18 de outubro de 1940, resolveu o Diretor'.
do Serviço de Estetheira da Previdência e Trabalho, tendo presente o
indice,-por espécie e Feteclo. da Indústria Textil do Brasil, organi-
sedo pela 2.a Secção daquele Servieo,n peando cia efiribuiçao; que lhe
faculta o regulamenj.e en1 vigor, ;louvar o acordo çoin .o que. propôs- -..
o Chefe da mencionada Secção, no proCesso S. E. P. T. 3.029-40, •
pelo zelo e dedicacão cole que se houve na organização do referido
trabalho (Processo MTIG 32.769-40).

II	 1	 IP,T!	 r	 1,r,v1	 ! N	 1 d	 PI	 r 17 ,1	 rrrm	 r	 Ir 1	 1,r	 ri!'
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na duas horas de cambiei:reão cio, dia floema' de trabalho seepaguem

	

1—	 na base da remuneraOle implese não•ern dobro..(el'XIG 38..025-40); UrruOr. parece : -à n Qoilli g sap .. -Tranevoitaese. (O pevecer a que aludeI	 ,S	 reste despacho é donSegn . rdC teor: 'A exigência rnenolenrda Ra item 11,,e
é exorbitante, no caso de paralizaeão •do trabalho remunerado por
salário, e deve ser derrogaria.- A espera para inicio do trabalho tem
de ser remunerada na i'diena. doe §§ 3. 0 e 4 0 de art. 12 do 'decreto
n. 2.032, de 1940. Relatleamente ã: reclamação reiumida no nein 2),
mister sé faz deslocai' a • hora do' jantar dos estivadores do porco
do Natal, para as 18 bores, afim de que possa ter lugar a conlinuaeão
do dia de trabalho Dor ilhas horas, como estabelece o § 1. 0 do art.. 27
do decreto n. 2.032. de 4940)." •-•:

Delegacia do Trabalho Maietimo apresentando uma consulta sobre
carga manipulada a mão com majoração de 25 %. (MTIG 38.096-10).
— Como parece .à Comissão. s Teansmita-se.. (O parecer . a que alude
este despacho é' eaeseeinte: "Consulta: a) referência letra b, ta-
bela I-1 — Quando exietir carga para cerregar do porão 'ou para P
porão, com guincho meiem], deVe ser pega aos estivadores a ma-
joração de 25 •Xis? b) Iteterência letra e, tabela 1-3 — Acontecendo
que na tabela-I-3 — a• carga com mais do 200 quilos paga a taxa 2
com a majoração de 50 •%, . e sendo manipulada com o guincho -ma-
nual de bordo ou terra. está Lambem sujeita à majoração de 25 % ?"
Informando, cumpre eaelarecer: ' , a) Quanto ao item a, sim é devida
a majoração de 25 % porque, o guincho manual exige esforço doe
estiveciores, não compensado nas taxas simples, tabeladas. b) Quanto
ao item b não, porque todas as taxas da tabela 1-3' foram calculadas
para remunerar /o trabalho man.ual, sem auxilio de guindastes ou
outrbe aparelhos merenicos. como bem esclarece a observação- á de .(
tabela. em causa. Só -'e, pois, • devida' a majorado de 50 5. , para
'compensar a manipulneein de volumes de grande peso)."	 •.. -

Delegacia do Trabalho Marítimo, em Itajat, Santa Catarina, apre-
sentando urna constrita eceire. pagamento de taxa e c a tiva , com majo- -
ração de 23 %. (MTIG 23.087-40). —Gomo pareceà Comissão. Trans- •
mita-se. (O parecer a 41 um, alude este despacho é o seguinte: "Quando .
houver • necessidadade ser pega á laxa mínima., mesmo que seja com e •
carga sujeita a maioracale deve ser paea a estiva, só a taxa mínima
ou esta e mais a nsiajoraeire; Exemplo: mim terno com 12 homens. Em
4 horas de trabalho.	 25,:000 rirelos de sacaria, com

k' 
•



'Vencimento Salárioou Salário hora de horas 'Importância mensal

c, •

Netne	 1:go ou função —

Raul	 Per( ira	 Caldas,	 escriturário	 —	 :040 	

Narciso	 de Oliveira, auxiliar do escritório VIL — 400$0 	

José	 Ferreira.	 auxiliar de	 escritório	 VII	 —	 •100$0 	

Jorio Pinto da	 Luz,	 praticante	 de.	 escritório	 VI —	 30$0 	

Lócio Dias	 da	 Cunha,	 servente	 G —	 50080 	

Outuibro 	
Novembro 	
1.iezen1bro	 	

Outubro 	
Nu IOIi duro	 	
1)ezoinbro	 	

Outubro 	
Novi 'rubro	 	
Dezmbro 	

Outubro 	
Novembro 	
Dezembro 	

Outubro	 . 	 	 •• • • •
Novembro	 .........
Dezembro 	

:38888
3$888
38888

`)S.202
28222
28222

28222
2$222
2,222

18944
18911
18911

28222
28222
28222

99

GO
38

22
(30
38

22	 85$500
GO	 233$300
:18	 1178700

42$800
60	 1 I 600
38	 73$900

22	 -188900
GO	 13341300
38	 848400

488900
1:i3n00

8.4$.100

488900
1338300
818100

Matricula I	 .\01110 — Cargo e Vencimento Meses Salário horn N. de lucras Imporlánria mensal

118	 ' Amado Benigno, of. adm. K — 1 :90080 	

1 

11 ibla Ferrão de Carvalho, of. adiu. 1 — 1:30080 	

208	 Manuel Duarte Coelho Filho, of. adin. I — 1:3000 	

;	 (ionçalves Pinto, of. adiu . 11 — 1:100*0

Outubro . 	
Novembro 	
Dezembro 	

Outubro 	
Novembro 	
Dezembro 	

Outubro	 .... 	
Novembro 	
Dezembro 	

Outubro 	
Novembro 	
Dezembro 	

10$555
	 :10

108555
10$555	 •0

7$222
	

22
78222
	

iS
7822'3
	

II)

7$222
	

22
78222
	

48
78224	 .10

6$111
	

9 9

66111
	

48
6$111
	

18

370

237$216
504;80.io
.12200

I 58ç.t881
3168656
288$880

158~1
316$60
288$880

1318512
2938328
109$99g

raru•iogadiou 111•Miláll11.11 lIui 1 101111 IlIlilIlI1
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Se rv iI(P txtaordináLios — Decreto n. 5 0Õ2, de 27 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento de gratificações per serviços extraordin árins prestados. polo Escriturário, classe F, Raul Pereira Caldas e

outros, num total de 5 (cinco) nomes, na execução de n r:kbaihos de expediente, contA-dlidade, arquivo e outros, pelo prazo do 60 (lias
rov,,ectil	 acordo com a portaria a. ú8, de 30 de setembro til! Uno, do Delegade Regional do Estado de Santa CatarIna.
cada no "Diário Oficial" de 21 de de -outubro. Proc. M'1 1C. 30.541, de 1950.

cadi'ero o importa a presente folha em 1:10980 (uni cento, quatrocentos e noventa e nove mil e seiscenots réis).

Os e.ervidores constantes da presente folha . ainda não th-erain nenhuma prorrogação de exped'ente no ano em curso, deixando
por iso, de se aplicar o disposto na segunda parte da alínea n do artigo 1 0 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

ri:ri:m(5pol is, 20 de dezembro de 1910. — Raul Pereira Caldas, eSeri!nritriO	 — Visto. Ernani de Oliveira, Delegado Regio-
nal Está conforme. 5. F., em 30 de dezembro de 1910. — Wilson dos Samlos, pra( cser. VI — Visto, Jés C. de Paiva, me n; da
sect:a4").

80 r511:03 extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordi nários prestados pelo oficial administrativo, classe K, Amado Be-
nigno e outros. num total de 4 (quatro) nomes, em trabalhos coa cementes ao preparo, ultimação e revisão de processos. pelo praz()
de 55 dias fite is, de acordo com a portaria n. 187, de 11 de outu bro ihI imo, do Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, pu-
blicada no • Diário Oficial" de 19 de outubro. (Proc. MTIC. 32. 220-10; .

Confere e importa a presente ;folha em 3 :287$7 (tres a# Contos, duzentos e oitenta e sete mil e setecentos reis) .
Os funcionários constantes da presente folha ainda não tiveram nenhuma prerrogaçãe (.1 •0 expediente no ano em curso, deixando. oor

isso, de se ap1icar o disposto na segunda parte da alínea "n" do artigo 10 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro do 1939.

0.1`., in .30 de dezembro do 1940.. — Wilson dos ,Santos, praticante escr. VI. — Visto. He C. de Paiva, chefe da Sec5o.

•
o	 e
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novembro 	 . 10$55d	 O	 4995
dezembro 	  1(4555	 6	 63$330	 158$5

92. Teófilo Mosqueira Júniot,
arquivista "'X" — 1 :900$0.

Dia 4 de dezembro de 1910

DNT-41.231-39 — Francisco José Veloso /R Comp. — Não cabe
ser lei o expediente proposto pela Sução, eis que, conforme se yerifi-
ca da guia do fls. 6, a importância do valor da multa. já foi êscritu-
rada a crédito definitivo deste Ministério. Trata-se'de urna "Gtala de
Recolhimento" e não, "Cuia de Depósitol. Isto postas façam-se as de-

1.90$0 vidas anotações, registe-se a - renda earquive -se. Publique -se,
à Segunda Secção, Em 4-12-40.

novembro 	 , 10555
.deembro 	  10555

9	 ,94$995
9	 94$955

•nn•
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Decreto d..4.993, de 9 de dbidnibro de 1939. • 

santo Adoro, a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Léste Brasileiro, tendo-lhe sido arbitrada, por despache de 30 de
agosto último, do mesmo presidente, publicado no Diário 'Oficial de
de outubro, a diária de 25$0,,havendo o referido funcionário partido
no dia • 13 - de setembro, e regressado no dia 27 do mesmo inès. o que
perfaz um total de - II diárias.
diárias

Numero
Nome — Cargo — Observações

cliariaS
Oscar de Azevedo Brandão, insp. pré-"

vid. K — Vencimentos: 1:9000 	 14

Confere e importa a presente folha ue pagamento em 3500 (tre-
zentos e cinquenta mil réis).

S. F., em 27 de dezembro de 1940, — Sárnuel . Prança de Almeida,
escriturário O.. — Visto, Jés C. de Paiva, chefe da Secção Financeira.
— Visto, flerbert de Mendonça, diretor.

DeCreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1940.
Folha de pagamento das diárias a que fez jús o in'spetor de Pre-

vidência, classe 1-1, Rubens do Amaral . Soares por ter. sido designado
pela portaria n. 53. de 25 de maio último, do presideijte do Conselho
Nacional do Trabalho, para, em comissão espec:al, no prazo de 45

_dias úteis, efetuar as tomadas de contas das Caixas de Aposentadoria
o Pensões dos Ferroviários da Estrada de Goiás, em' . Araguari, o de
Serv:ços Urbanos, em Goiás, ambas até o exercício de' 1939, tendo-lhe
sido arbitrada, por d,espacho de 17 do corrente mês, publicado no
Di_drio Oficial do da 10, a diária- de 18$0. O funcionário em questão
partiu no dia 19 de agosto e regressou no dia 20 de setembro últi-
mos, fazendo jús a 32 diários:	 .,

Número fValor
.Nome — Cargo — Observações 	 de	 l' de	 A pagar

diárias	 diária
Rubens do Amaral Soares, inspetor de 	 _	 .1

previdència classe 1.1, 1:100$0 	 	 32 s	 18$0. -	576$0
.	 ..	 .

Conáre e importa e presente folha' de pagamento em 576$0
.(quinhentos e setenta e seis mil réis). S. F., em 27 dezembro de
1940. — Samuel França de Almeida, escriturárici G. — Visto, Jés
C. de Paiva, ch . da Sec . - Financeira. — Visto, Ilárbert de Mendonça,
diretor.

RETIFICAÇÃO

Na folha de pagamento por serviços extraordinários prestados
fora das horas de expediente no Conselho Nacional do Trabalho, pelo
Contador, classe L, Cesar Orosco e outros, publicada no Diário Oficial
de 28 de dezembro corrente; onde se lê:

829 — António Lopes de Carvalho — Escriturário G — Venci-
mentos 900$0, leia-se:	 •	 .).

829 — Antônio Lopes de Carvalho 	 ()Noa' administrativo
— Vencimentos 1:100$0.

S. F., em 30 de dezembro de 1940 — José Mauro Bodrigues de
Souza, escriturário XIII. Visto. Jés C. de Paiva, chefe da ,S. Finan-
ceira.

Serviços extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
de 1939. .

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios prestados pelo oficial adminiitrativo, classe "E", Armando Viana
Rodrigues e outros, num total de 12 (doze) nomes, na execução de
trabalhos de mecanografia, protocolo e outros, pelo prazo de 29 dias
liteiS, de acordo com a portaria n. 536, de 8 de novembro último, do
Diretor do Serviço de 'Comunicações, publicada no Diário Oficial de
20 de' novembro. Proc. AITIC — 34.723-40.s

4

Matrícula — Nome — Cargo ou Salário Número 	 Importância'
função — Vencimento ou	 hora de horas Mensal A pagar

salário

170. Armando Viana Rodrigues,
oficial administrativo —

. 1 :900$0 :

8$333	 9	 ;7007
8$333	 9	 74997	 150$9

5$000-	 9 ". 45$000
5$000	 20	 10(4000	 1.15$0

-
novombro', 	  5$000	 9	 45$000	 • .
dezembro' 	 •	 5$000 20.	 100$00.0	 145$0 ,

473. Maria Clícia, do, Amarai Mo-
risson, escriturário "G"
— 900$0 .: • .'	 i -

novembrb
	

5$000	 9	 45$00
dezembro	 g$000 20	 160$000	 145$0

506. João DatistaYuag•.- escri-
turário "G" — 9009:

„.
' nevem/aro 	  '58000 - O	 45$000
dezembro 	  52;000 20	 100000	 145$0

776. Djalma Basilio, servente
"B"	 300$0:

novernbró 1$666	 9
-	

10991
dezembro . . .... 1$660 20	 33$320	 443

'790. Atanait Monteiro. • Duarte.
servente • "B" — 300$0:

• novembro :-
	

1$666	 O	 10994
dezembro 	  1$666 20	 33$320	 48$3

Laureanj Pereira • Soaras,
servente "Vi" — 3300:

novembro ' 	  1$944	 9	 17$196
deZernbro 	  14;911	 29	 38$880	 56$4

	

2.535. Heitor Lima Recita. nux 	
escritório "VII" — 40010;

nevembro 	  . 2$222	 9	 19$998
dezembro 	  2$222 20	 4E3440	 è4$i.

José Agostinho d. Jesás.
servente "VI" — 350;t0:

novembro 	  1$944	 9	 178.196
dezembro 	  • 1$944	 20	 388880	 558.1.

' Total 	 	 1:35281P

Confere e importa a presente folha em 1:352$1 — (um conto,
trezentos e cinquenta e -dois mil e cem réis).

Os servidores matriculados sob ns. 398.776 e 790 já tiveram o
expediente prorrogado por oitenta e um dias, nos períodos: de 3 a 29
de fevereiro, de 22 de abril a 27 de maio e de 1 .2 de setembro a s16 de
outubro; as matriculados sob ns. 92.236 e 2.670 por trinta dias, no
período de 12 de setembro -a 16 da outubro. Os demais ainda não
prestaram' serviços extraordiná0los no corrente eXercicio.

S. F.; em 27 de dezembro de 1940. — Wilson aos Santos, prot.
escr. VI -7 Visto: 'lés C. de Paiva, chefe da Secção.

Departantenio Nacional do Trabalho .

• INSPETORIA

- EXI',FDIENTE DO SR. DIRETOR

)Folha de pagamento das diárias a que foz jús o Inspetor de Pré- . '
vidência, classe K, Oscar de Azevedo Brandão,, por iertside ;designado,
pela portaria n4. 70, de 13 de jimbo último, do presid-pute do uonse.,,
lho Nacional do Trabalho, para proceder a incorporação daJ Caixa de
Aposentadofia e Pensões dos Ferroviários das Estradas; Nazaré o

Valpr A pagar
da

diária

2g0	 352co

• 2.átf.'Utiriv'al hUrigsieWneza','
s s ,')	 oficial achnMiz.trativo

	

1:500$.0:. •	 . •
t 	 r	 •	 I •

-	 r

novembro ...  .

	

. dezembro 	

	

398. Hortnenegildo	 nnto	 do.
Amaral, continuo "G"
900$0:

	

novembro 	
dezembro

436. Bárbara da Conetição,. es-
criturário	 900$0:

m70.

•
•
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EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 28 de dezembro de 1940.1
1‘,Iu1tas impostas:

Por infração do Decreto a. 23.103 de 19-8-33:
DNT. 12.025-40 - José Fernandes-Sousa - 2004u. Ressalvando-

se aos empregados, o direito que lhes é assegurado pelo disposto no
mi. 5.0 do Decreto-lei n. 39 de .3-12-37. Em 20-12-40.

Por infração do Decreto n. 22.033 de 29-10-32:
1)NT. 3.474-40 - J. Marques Cruz, 10010. Em 23-1240.
Por infração do Decreto n. 2.162 de 1-5-40:
DNT. 20.881-40 - Domingos Vassalo Caruso, 10040. Em 26 cie

dezembro de loo.
DNT., 27.537-10 - Feliciano Telma Gaba Lago, 10040. EM 20

de dezembro de 1940.
DNT. 288.649-40 - Sleinberg 'Irmãos. 10010. Em 24-12-40.
Por infração do Decreto n. 24.637, de 10-7-31:
DNT. 29.391-40	 Cesar, Irmão & Comp., 200/0. - Em 23 de

uezt.mbro de 1940.
DNT. 25.273-40 - Francisco de Paiva Boléo, 20010. Em 24 de

• dezembro de 1940.
DNT 26.880-40 - José Gonealves Fernandes, 20010. Em 26 de

dezembro de 1940.
D.NT. 27.015-40 - Antônio Pereira Caldas - 20040. Em 24 de

dezembro de 1940.
Por infração do Decreto 1.843, de 7-12-1939:

DNT. 17.225-40 - J. Bento Ferreira Segundo - 10010. -
Posteriormente, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.°
do art. 13, do Decreto-lei ri. 1.843, de 7-12-39. Em 24-12-40.

DNT. 17.316-40 - Automáticos Camil Ltda. - 10010. -
Po.sieriorrnente, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.0,
do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 24-12-40.

DNT. 20.829-40 - Is Barki 1001-0. - Posteriormente, pro-
videncie-se, de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do Decre-
to-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 2-1-12-40.

DNT. 21.754-40 - Panamérica Filmes Ltda. - 10010. -
Posteriormenle, provideneie-se, de acordo coo o disposto no § 2.0
do art. -13, do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 24-12-40.

DNT. 23.761-40 - Carrara & Bensusan - 10010. - Posteri-
ormente, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.°, do ar-
tigo 13. do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39.. Em 24-12-40.

DNT. 24.801-40 - Serafim Muinos Pineiro - 4000. - Pos-
teriormen(e, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2. 0 do
art. 13, do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. Em 24-12-40.

Por infração do Decreto n. 2.308, de 13-6-40:
DNT. 29.409-40 - Padaria e Confeitaria Brasiluzo Ltda. -

5010. Em 24-12-40. .
D.NT. 29.011-40	 Fernandes Soares & Comp. - 50010. Em

23 de dezembro de 1910.
DNT. 29.067-40 - F. Oliveira .84 Comp.. Ltda. - 543010:Em

21 de dezembro de 1940.
DNT. 29.077-40 - J. Gomes do Amaral - 50010. Em 23 de

dezembro de 1910.
D.NT. 29.294-40 - J. Garcia Morais - 5010. EM 24-12-40.
DNT. 20.708-49 - Emílio de Dias Rodrigues - . 5010. Em 23

de- dezembro de 1940. 	 • .•
DNT. 26.709-40 - Rocha 84 Ferreira - 5080. Em 26-12-40.
DIT. 27.006-40 - Manuel Magalhães - 1:00040. Em 23 de

•eztinbro de 1940.
DNT. 26.0150-40 - C.

Em 24-12-40.
DNT. 27.056-40 - J.

de dezembro de 1940.
DNT. 27.058-40 - D.

dezembro de 1940.
1)NT. 29.480-40 - Costa; Sousa & Comp. - 5040. Em 23 de

dezembro de 1940.
DNT. '27.619-40 - Joaquim Pires - 20010. Em 20-12-40.
DNT 27.654-40 - Carlos A. da Silva. - 5010
DN'T 27.968-40 - Rios Soares & Martins - 5010. Em 20 de

41;:zembro cfe 1940.
1)NT 27.984-40	 José Morgado Blkto Junior	 20010. Em 26 de

dezembro de 1940.
DNT 28.413-40 -1. Alves da Cunha & Comp. - 10010. Em 23

de deze.mbro de 1940.
- DN'T 28.415-40 - Machado Rodrigues & Comp. - 20010. Em

2.3-12-.10.
1)NT 28.192-40 - Davi Costa - Rodrigues - 5010. Em 26 de

dezembro de 1940.
DNT 28.573-40 - A. Coelho 44 Sousa - 500. Em 26 de dezem-

bro de 1940.
DNT 28.607-40 -Emílio Fbrnandes - 50$0. Em 26-12-40.
DNT 28.073-40 - A. B. Sentarem -5010. Em 26-12-40.
I)NT 28.723-40 - Domingos P. de Carvalho - 50040: Em 24 d&

dezembro de 1910.

;
DNT 29.025-40 - Macciola & Passafina - 50010. Em 24 de de-

zenibro	 1940.	 (	 .	 t	 •	 I
DNT 29.028,40t- - José Maria -4- 10040. Em 24-12-40.
DNT 29.03240 - J. Teixeira & Machado - 50040. Em 24 de

dezembro de 1940.
DNT 29.042-40 - M. R. da Rocha - 50010. Em 23-12-40.
DNT 29.043-40 - Antônio Ferreira Lopes - 5001(). Em 22 de

dezembro de 1940.
DNT 29.235-40 - J. Sá Oliveira & Comp. Ltda. - 4010. Em

24-12-40.
DNT 29.236-40 - M. J. Coelho & Comp. Ltda. - 5010. Em 23

de dezembro de 1940.
Samuel de Almeida - 5010. Em 24-12-40.DNT 29.230-40 -

.1),NT 29.241-40 - L. A. Brendim - 5010. - Em 24-12-40;
Pedidos de certidão:

N. 25..124-40 - Martins Duarte. -De acordo com a lei e com a
informação acima, o requerente deve apresentar em relação, em
três vias, o que alegou em seu requerimento de fls. Em 24-12-40.

DINT 28.060-40 - Terra; Irmão & Cia. - O signatário de lis. 2
deve apresentar procuração. Em 26-12-40.

DNT 20.090-40 - Marmindustria Ltda. - Andréa Salvini & Cia.
Ltda. e Soc. Marraifera Brasil Ltda. - Certifique-se, o que cons-
tar. Posteriormente, arquive-se. Em 19-12-40.

Diversos despachos:
DNT 29.164-40 - Teixeira & Cia. - Cumpra-se a lei do selo.

Em 26-12-40.
DNT 29,229-40.- Assuero E. de Macedo (Fiscal). - Em vista

do que informa o Sr. Fiscal autuante, torno insubsistente o auto
de infração n. 865. Ao S. C. E. para anotar. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 23-12-40.

DNT 29.290-40 - Centre dos Aposentados Federais. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 23-12-40.

DNT 29.289-40 - Centro dos Aposentados Federais. - Cum-
pra-se a lei do sele. Em 23-12-40.

Divr 29.288-40 - Centro dos Aposentados Federais. - Cum-
pra-se a 10i do selo. Em 23-12-40.

DNT 29.303-40 - Eduardo Barbosa da Silva. - Cumpra-se a
lei do selo. Em 22-12-40.

DNT 29.304-40 - Manuel Ribeiro. - Cumpra-se a lei do seIo.
Em 23-12-40.

DNT 20:726-40 - Henrique Costa. - Em vista do que informa
o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-
se. Em 20-12-40.

DNT 20.487-40 - Klabin Irmãos & Cia. -

•

 O signatário da dele-
za deve apresentar procuração. Em 26-12-40.

DNT 29.247-40 - Joaquim de Oliveira Cereais. - Cumpra-se
a lei do selo. Em 26-12-40.

DNT 23.676-40-Morais & Cia. - O signatário de fls. 2, deve
apresentar procuração. Em 23-12-40.

EINT 25.027-40 - Zaquia Calid Maluli. - De acordo com o
despacho do Sr. Ministro, exarado no processo M. T. I. C. 22 182-40,
defiro o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.° do Art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posterior-
mente, arquive-se. Em 24-12-40.

DNT 20.550-40 - A Minhota. - À vista das informações, defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0
do Art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Posteriormente, arqui-
ve-se. Em 26-12-40.

DNT 20.914-40 •-• Remiro 414 Cia. Ltda. (Convenção do Traba-
lho). - Não ha o que deferir. Arquive-se. Em 24-12-40.

Processos arquivados:
DNT 94-30 - Pires & Teixeira.
DNT 12.583-37 - Leão Andrade & Cia.
DNT 47.809-37 - J. Moreira de Azevedo.
DNT 15.452-39 - A. L. Morais &
DNT 20.230-39 - Café Belas Artes Ltda.,
DNT 20.267-39 - Bordalo & Simão.
DNT 11.446-40 - Santos, & Almeida.
DNT 11.230-40 - José Francisco de Oliveira.
DNT 17.810-38 - Aqtoninn Frota.
DNT 6.117-39 - Padula & Cia.
DNT 3.116-40 - Parente Rodrigues & Cia.
DNT 5.300-40 - E. A. Castanheira & Irmão.
DNT 6.975-40 - E. Guimarães & Irmão.
DNT 18.985-40 - Joaquim da Silva Cardoso ét Cia. Ltda.
DNT 20.288-40 - Augusto Caldas.
DNT 28.853-40 - The National City Bank.
DNT 29.066-40 - Machine Cottons Ltda.
DNT 29.118-40 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
DNT 29.279-40 - The National City Bank Of New-York.
DNT 1.100-37 - J. Ferreira Alves.
DNT 26.296-36 - A. 8. Machado & Cia. Ltda.

Dia 19 de dezembro de 1940 •
Cia.

A. Barroso & Comp. Ltda. - 10010.

Ferreira & Fernandes 5010. Em 24

Pereira & Cardoso - 5010. Em 26 de

DNT 28.729-40 - C.ardia & Chote - 50040. Em 24-12-40. 	 DNT 104-1133	 Campos	 Estado a suplicante
DNT 8.792-4)-- Á. P. Franqueita & Comp. - 50010. Em 23 isenta do pagamento de selo, conforme se verifica na informação e

de- ilezetobtai- do 1940.	 ' ‘ ' :	 ` - ;	 parecer da Inspetoria, arquive-se o processo. À Inspetoria, EM
DNT 28.801-40 - Davi Ferreira .Maia - 50040. Em 24 de de- 19-42-40.	 . 1 ,

;embro de 1940-.	 DNT 4603 - A. P. Martins. - Não estado devidamente layracip_	 .
pNT 28.842-0 ....jzkeola pazaretalk r~ a440.41,4_PA g4-011-44,._.,;_ e 19r-ro_o 42 AR. 2% arquivg-ge.. À Paspetoria. Em, 19-0-39.. ---

• •	 j.

Silveira
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DNT 9-1) • 33 - Diniz Alves & Cia. - Estado .a .segunda. ter-
ceiras,: vias de Cenveneão de Trabalho is.mtas do pagainentct de selo,
arquive-se o processo. À Inspetoria. Em 19-12-10. 	 •

DNT a2-I33 - Miguel Teixeira Gondar. - Estando o reque-
rente isento do liagamento de selo, conforme se constah a fls. 5
verso, arquive-se o processo. À Inspetoria. Em 19-12-10.

DYT 2-W133 -João Ponce. - À vista do parecer supra, arqu:ve-
se. À Inspetoria para os drvido3 uns. Em 19-12-10.

DNT 443-C33 - Coelho Irmão & Cia. - À vista do parecer
supra, arquive-se. À Inspetoria para os devidos Sins. Em 19-12-10.

DNT 627133 - Antônio dos Santos Castro. - À vista d .) parecer
supra. arquive-se. À inspetoria para os devidos fins. Em 19-12-10.

DN't. 5,266-30 - Gabinete do Diretor do DNT. - À vista das
informações, arquive-se. À Inspetoria. Em 19-12-40.

EXPEDIENTE DO $R. INSPETOR. cr/Era

Dia 26 de dezembro de 1910
Pedidos do certidão

DM: 22:803-40 - Cia Calçado Dordalo. - Certififpw-se. arqui-
:Vendo-se em Seguida o processo. EM 30-10-40.

DNT 27.033-40 - 8. A. Cortume Carioca. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 19-12-40.

DNT 22.2.10-40 - E. Domei &Irmão.- Providêncle-se de neorlo
com o disposto no § 2.° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39,
ficando a primitiva relação sem os efeitos legais. Certifique-se, ar-
quivando-se mi seguida o processo. Em 19-12-10.

DNT 28.627-40 - Eduardo da Silva Pinto Mendonça. - Certi-
fique-se o que constar. Posteriormente, arquive-se. Em 21-12-10.

DNT 29.055-40 - Joséph Buselk. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 21-12-40.

DNT 20.504-40 - Manuel Marinho da S. Júnior. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo . . Em 21-12-40.

Processo arquivado
DNT 1.535-38 - Nova Cooperativa Central do Motoristas Pro-

prietários no Brasil.

SERVIÇO DE I1)ENTIFICAÇ.X0 PROFISSIONAL

EXPEDIENTS DO SR. PROCURADOR GERAL

Processos arquivados:
D. N. T. 181-1-40:

N. 8.781-40- Antônio de Oliveira. et. J. Pinheiro Irmão
N. 0.023-10-Maria dos Santos. et. S. Soares & Cia.
N. 9.171-10-A. Joaquim. et . C.erv. Vitória & Cia.
N. 7.512-40-J. Ribeiro da Luz e outro, cl.. Lab. Raul Leite.
N. 8.218-40-1). da Silva. ct. Patrona & Cia.
N. 5.004-10-M. da Rocha. ct. T. de Medeiros & Cia.
N. 5.717-40-Francisco de Paiva Filho. et. Lundum) Irmãos.
N. 5.800-40-E. de Souza, et. J. A. Peixoto.
Delfim da Fonseca, cl. Soc. Marm. Brasileira.
N. 5.803-40-1). da Fonseca, et. Soc. Marin. BraRileira.
N. 5.812-40-José Loureiro, et. M. Martins.
N. 5.565-40-C. itiasoth. et . B. Fang.
IN. 5.587-40 -11. de Morais, et. Marin.) & Cia.
N. 5.589-10 -Procópio Monçores, et. Cia. Amer. Fabril.
N. 5.591-10-E. C. da Cruz, et. Ribeiro & Pacheco.
N. 5.591-10 -B. A. de Cerqueira, et. Borges & Alves.
N. 5.490-40 - 3 . do Souza, cl. A. P. Gomes.
N. 5.351-40-M. de Carvalho, et. Fab. D. N. B.
N. 5.553-40-A. J. Dias, et. C. Gomes & Cia.
N. 5.551-10 -A. B. Schlobohm, et. O. Setiitc Filho.
N. 5.118-10-T. Barros, et. Klabin Irmãos &
N. 5.120-40 - 3. Menezes Filho, et. Bento & Corrêa.
N. 5.183-40 - Feliciano Lima, et. J. 111. Pires.
N. 5.487-40 - J. F. Pereira, 'et. Hospital Alemão .
N. 5.489-10-3. Maria Silva, et. A. F. da Fonseca.
N. 5.145-40-11. Carbono, et. Otino & Cia.
N. 5.116-40-0. F. Tavares, et'. Cia. Luz Esteárica.
N. 5.229-40 -José Provençano, et . 	 Bastos & Cia.
N. 5.414-40-José de Souza. et. Oliveira & Gaivão.
N. 5.067-40-A. Barcelos, cl. J. F. Lima & Cia.
N. 4.725-40 - Maria Almada, et. J. A. Sardinha.
N. 1.780-40-José Farias, et. It. Rebechi & Cia.
N. 3.152-40- Noèmio Corrias, ci. Cia. Const. Moderna.
N. 3.224-40- Mises Tavares, ct. Mesbla S. A.
N. 3.624-40-Almério dos Santos, et. Pad. Oriente.
N. 4.216-40-- A. Bianchi, et. Cas. Balo Atlântico.
N. 4.230-40 -Geraldo Santos, cl. Viação Carioca.
N. 4.394-40 -Ernani Carvalho, et. Cia. Bras. de Portos.
N. 1.470-10 -Valter da Silva, et. Carv. Aliança.
N. 1.526-40 - Joaquhn Santos, ct. A. Lages da Cunha.
N. 1.572-40 - Tiago Pereira, et. M. Otaviaiw.
N. 4.578-10-Alvaro Bastos, pedindo reintegração.
N. 4.583-40-Moisés Tavares, et. Cia. Bras. de Portos.
N. 1.616-40-S. Ananias, ct, T. 'Pium & Cia. Ltda.
N. 1.G17-40-A. P. Ramos, et. 11. Rodrigues.
N. 2.926-40-Eugênio Magalhães, et. A. B. Cotia.
N. 3.023-40-Joaquim Gonçalves, et. Cia. Cerv. Brama.
N. 2.872-40 - Silvio Gonçalves, ci. Hotel Londres.
N. 2.739-40-Maria J. do Deus, et. Lav. Parisiense. •

A. .2.076-40 --José Ferreira, el. Cia. Serv. Engenharia. .
S. 2.077-10	 1 mc ira, cl. Cia. Serv. de Engenharia S. A.
N. 2.551-10 - Mule:iiades de Brito, ct. Campos & Martins.
N. 2.552-10- Mama 1 do Vasconcelos, el. J. O. Melo,

D. N. T. 817-A-32:
N. 2.535-40 -	 Ferreira, et. Ribeiro & Pacheco.
N. 1.356-40 -Ge.aldo de Souza, et. A. Santos 4: Cia. Ltda.
N. 1.324-40 -Acir de Abreu, ci. E. A. Ferreira.
N. 1.198-40- Antolio Pedroso, et. Ind. Massas Vitaminas..
N. 2.605-10-A/1m . Pinto. et. O Jornal.
N. 5.029-35-Albedo Sixas, et. T. C. Nasser.
N. 11.076-37-Otávio Carneiro, et. A. Santoro.
N. 10.278-37-M. alente, et. A. Souza Nogueira.
N. 9.876-37-Ale\.mdre Vieira, et. M. G. da Luz.
N.	 28-10- Veillora Brito,' et. V. Alves & Cia.
N. 1.033-40-Jose Oliveira, el. A. Hans.
N. 1.077-10-J. G. Ribeiro, et. M. S. Homero.
N. 1.082-40 - Aug iislo Martins, et. C. Papagaio.
N. 9.146-39 -Valikmar Santos, et. J. A. dos Santos.
N. 7.005-40-Z111:eivo Silva, el. P. Assembléia.
N. 7.921-40- Antobio Maia, Cl. Cia. Viação e 'rec. Confianeas
A. 8.028-40- Paulmo Enéas, et. L. Bruno &, Cia.
N. 8.331-10-J. aos Santos, et. Casa Pratt.
N. 9.234-10- ',ed.-) Silva, ci. Fab. de Vassouras.
N. 9.412-40 - S. ii. Morais, cl. C. Carvalho.
N. 10.991-40 - Abel Lopes, ci. A. O. Main.
N. 10.921-40 - ALIE() Costa, et. Boinb. Florença.
N. 10.897-40-J. 1; .. :leio Cru., et. Botei Russell.
N. 10.891-40-- Ana Campos, et. J. Teixeira.
N. 10.883-40 - N. C. Chagas, et. S. Cordeiro.
N. 10.689-40-1". 1 . . Correia, et. J. F. de Almeida.
N. 10.1100-40-M. ,:)s Santos, cl. F. Leal.
N. 10.092-10-A. .1 ves, et. J. Ifasberg.
N. 10.713-40-1). 1: . .1,elo, et. C. Sto. Cristo.
N. 10.765-40-11w	 ',ronha, et. Tanuri & Cia.
N. 10.768-10-A. .5. Magalhães, et. C. Central.
N. 10.469-40 - Moi	 Cruz, et. Cia. Calçados -Bordai°.
N. 10.587-40-M. 1 . ! Almeida, et. A. Carvalho.
N. 10.613-40- W. Vieira. et. P. de Mello & Cia.
N. 10.631-10-EraJina Silva, et. Lav. Coop. Responsai). Ltda.
N. 9.619-10-B1;11W Lima, et. 8. A. Frigor. Anglo.
N. 10.267-40-.7(n:4 1 Filho, et. P. Natal.
N. 10.350-40-A. J. Costa, et. A. T. Es1.1'cle,
N. 8.585-40- Pe‘ -o Costa, et. A. 1). Cunha.
N. 8.748-40-(. .4.:ne 41 e nutro, et. Cia. Viaç. Sta. Cecilia.
N. 8.757-40-C, L'. Rangel, et. Cia.. A. Industrial,

Comunicações a -(1,41v:idas:
D. N. T.	 27.492-40	 'Processo n. 13.211-40).
D. N. T. 27.599-40 (Processo n. 13.212-40).
D. N. T. 27.402-ZO (Processo II. 13.214-10).
D. N. T. 27.432-40 (Processo 13.21A-40.
D. N. T. 27.393-10 (Processo n. 13.219-10).
D. N. T. 27.297-10 (Proees.so 13.149-10).
D. N. T. 27.468-10 ç	 esso n. 13.203-40).
D. N. T. 27.502-10 iProcesso n. 13.206-40).
D. A. T. 27.417-10 (Processo II. 13.210-40).
D. A. T. 27,313-10 'Processo n. 13.14,-10).
D. N. T. 27.287-10 ( Processo II. 13.140-10.
D. N. T. 27.283-10 (Processo n. 13.147-M.
D. A. T. 27.150-10 (Processo D. 13.016-10).
D. N. T. 27.105-10 Processo D. 13.049-50).
D. A. T. 27.133-10 (Processo n. 13.050-40 n .,
D. N. T. 27.152-40 (Processo D. 13.051-10).
D. A. T. 27.151-40 (Processo n. 13.052-40).
D. N. T. 27.162-14) (Processo D. 13.053-40).
D. N. T. 27.102-10 (Processo 11. 13.055-40).
D. N. T. 27.169-40 (Proces.so n. 15.054-40).
D. N. T. 27.163-10 (Processo n. 13.055-40).
D. A. T. 27.169-10 (Processo 13.110-40).
D. N. T. 27.300-40 (Processo ri. 13.134-40).
D. N. T. 27.349-40 ,Processo 13.135-40).
D. N. T. 27.351-40 (Processo n. 13.137-40).
D. A. 'I'. 27.260-10 (Processo n. 13.139-40).
D. N. T. 27.011-40 (Processo n. 13.015-40).
D. A. T. 27.010-10 4Peocesso n•. 13.003-40).
D. N. T. 26.949-40 (Processo 12.935-40).
D. N. T. 26.172-10 (Processo 8. 12.798-40).
D .N. T. 24.549-10 (Processo II. 12.165-40).
D. N. T. 25.282-40 (Processo 12.035-40).
D. N. T. 22.187-40 (Processo n. 10.794-40).
D. N. T. 12.390-38 (Processo n. 8.151-38),

Departamento . Nacional da Indústria e Comércio
EXPEDIENTE Do SE. DIRETOR

Dia 18 de dezembro
Requerimentos:

De Companhia Benefieirmento de Mirwrais S. A.. pedindo ar-
quivamento de ata de assembléia geral extraordinária. - neferido;

De Allántica Companhia Nacional de Setoiros, pedindo arquiva-
mento de ala de assembléia geral extraordinária. - De acordo com
a informnão.

FTI'l	 '
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Contratos:
De J. Alves da Silva Si Martins, firma compota dos sócios soli-

dários Julio Alves da Silva e Delfim Marlene, para o comércio de
botequim, à rua Hadock Lobo, 289, com o capital de le:000e0 e prazo
indeterminado. — Deferido;

De Adriano daeosta. & Leitão, firma composta dos sócios solidá-
rios Adriano da Goste e Francisco Pinto do Deito Leitão, para o fio-
inercio de carvão Vegetal e lenha, 4 rua Joaquini -Silva, com o- capital
• -4:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido;

De Produtos Farmacêuticos Sanatório Botafogo Ltda., ;Caia com-
posta dos sécios quotis.as Belarmino ekuetregesilo de Ataiue, Uberai
Gu.ernão Pernambuco, Ernani da Silveira feeisaiâo, Regina do Morais
Rego Viana, Gabriela Vilela Botelho .e Manoel Pires de Carvalho, pára
o comércio de produtos químicos farmacêuticos, •e. rua Alvaro Ramos,
177, com •o cepital de 1.00:000$0 e prazo • ndeterminado — Deferido;

De Alvaro G. Ferreira &. Cia., firma composta dos sócios soli-
dárias Alvaro Pomes Ferreira, angele Ferreira de Carvalho e Her-
mínio Alvares Ferreira, para o comércio de alraiataria, à rua Cetum-
lei, 115, com o capital' do 5:400.	 Deferido.;
.	 De Moreira da Costa & Comp. Ltda. firme cempoeta doe ~os
quotistas, Abílio Moreira da Costa e José

 Ltda.,
	 da Costa, para o .co-

• mércio de secos e molhados, à rua de São Cristovão, 1.015. com o ca-
pitai de 50:0000 e Prazo indeterminado, —. Deformo;

De M. remendes & Gaiinareices, firma eompos:a dos sócios soli-
dários Maria Silva reinandes. e Ataliba de Aseis Guinrarile.s, para o
comércio de depeeito de bebidas, -à rua Diniz Cordeiro, • 12, corri o
capital de 20:000 o prazo indeterminado, 	 Deferido;

De Dias Junior & Santos Junior, eirina compoela dos sécios soli-
dários José Dias Junior e. elenoel Vieira dos Santos Juaior, para e eo-
mércinde rádio, material elétrico, com o c.apilal de 7.:000$0 e prazo
indeterminado. — Deferido;

De Albino Gonalves 	 Vieira, firma composta -dos 81510013 solida-
rios Albino Gonçalves e Alberto Vieira, para o conerdo de quitanda,
à rua Padre Miguelinlio, 9, com o capital do 3:000e0 e prazo indetel-
minado.	 Defeeido;

De G. Fiusa	 •teomp., Lide., firma eompoeta dos , sócioe emi-
tistes •Godofredo Leite E-lusa e dr. Osvaldo Leite Velose Fiusa, para
o comércio de Minérios, represeneações coosigameõefi, à rua dr. Ju-
lio Adolfo, 5, 20 andar, com. o capital de 50:0000 e prazo de cinco
anos. e— Deferido:

De Josué Marques & Santos, firma composta dos sócios solidá-
•ios João doe Santos Gemo e José Marques, para o emendo de bo-

tequim, bar e sorveteria, A rua • Humaitá, 30, com o eapetal do 20 :000$0.
— Deferido;

De Veiga .1: Comp., firma composta doe 'sócios solidários Vasco
António Maria Vieira Veika e Manoel Feia ("empoe Pereira, para o
comércio de • ateriais de construção, seiraria, à rua Silvino Mon-
tenegro, 7, colo o capital de 50000013 e Freio de três anos. — De-
ferido;

De Gráfica Editora 'Brasileira Ltda., firma composta dos sócios
quotistas W. M. Jeckson Inc., Sulty de Souza e 'Deito de Miranda
Lima, para o comércio de edições, pnblieacties de periédicos, revistas,

etc.,, à rua do Ouvidor, 140, com o çapifal de 200:0000 e prazo
de 50 anos. — Deferido; e

De .Mesquita & Conceição, Ltda., firma Compoeta dos sócios soli-
dários Stela,'Zenlia de Mesquita Gouveia e elarla'CarloLa da Concei-
ção, para o minerei° de camisaria, à - rua. da Assembleia 111, 'com o
capital de 10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido;

Alterações de contratos:
De Moreira & Abrantes, firma composta dos cheios solidários Ar-

mando Dias Moreira, Manoel Vila Ponce 'Abraitteee e Rolando José de
Araujo, pela retirada .do soei° Rolando José de Arauje, recebendo a
importância de 105:4342, ficando o capital reduzido a 150:0000
e a firmo, tio.• era Moreira, Abrantes les Comp., para .a atual alem de
outras modificações, •-•-• Deferido;

D.e J. Moreira ec Comp., Ltda., pela cestão que faz o sócio João
Ferreira •de Morais Junior Aos sócios Gerson Moretsohn e Benedito
Moreira da Costa as duas quotas que possue na sociedade pelo preço
de 10:0000. — Deferido;	 -•

De 13. de Almeida & Comp., pela retirada do sócio Joaquim Claro
da Silvam, recebendo a 'importância de 13:5246, sendo feitas outras
modificações. — Delericia;.

De José Taveira ez Comp., pela • admissão dos sócios solidário.s
Joho Batista da Silva e Acenando Cardoso, sendo o capital 'elevado
eara 80:0000, alem de outras inodificações. — Deferido;

De Darite Cupelo & Comei, pela elevação do capi'al para 04:0000;
alem fie outras inoclificaffees. -- Deferido;

De Joaquim Correia. & Comp, pela afienissele dá sócia solidária
Esterlina Correia de Figueiredo comi o capital .do 10:0000; retirada
do sócio Aquilino Lopes, recebendo a importância do 13:872$6, coa-
linuando o capital de 20:0000, alem de outras modificações. — De-
ferido;

De Soares Pinheiro & Comp., pelo •aumento do capital para réis
2.000:000$0, passagem da firma à limitada sob a denominação ii Ceei
Paulista Limitada. sendo feitas outras modificações. — Deferido:

Distrates:
De Souza & Di que, peia •retirada do sócio Remiro de Souza, To.

Cebetide a importáncia de 3:0000, 'ficando nativo e passivo da' firma
a cargo do sedo 'Alvaro Pinto Dique, no valor de 3:0000. — De-
ferido;

De Rodrigues *& Gil, pela retirada do sócio' Caesiáno Rodriguez
-Gonzalez. recebendo a imInIgtigsia de 23.:439$9. ficando, _Q. A.t.tv.P.

sivo da firma a carro do sio Manoel Gil, no valor de 23:449$9,—
Deferido;

De Neves & Loureiro, apela retirada dos sócios Manoel Jesus das
Neves e Leonilde remendes' Godinho, recebendo cada a importáncia
de 0:000$0, ficando o ativo e passivo , da firma a cargo do sócio Ma-
noel Alves Marques e .Justireo Leite Godinho, no valor de 3:0000.
— Deferido;

De A. J. Araujo & Oliveira, pela retirada do sócio Manuel Ro-
drigues (10 Oliveira, recebendo a importância de 2e :e81$5, ficando o
ativo e passivo da firma 23:2845. — Deferido;

De M. Pires Nogueira, pela retirada do sedo Manoel Joaquim
Piras. recebendo a Importe:latia de 10:00080., ficando o ativo e pas-
..elen da *firma a cargo da sócio António Nogueira Junior, no valor de
1,3:i62$475.	 Deferido;

De A. Pinto •Sz Pinto, pela retirada do sócio Juvenal da Costa
Pinto, recebendo a importâneia de 13:0000' e o sócio António Jose
Pinta , a importância de 10:000e0. — Deferido;

De Heitor Francisco do Castro & Noronha, pela retirada dos só-
cios Heitor Francisco de Castro e Leopoldo de Freias Noronha, nada
recebendo, ficando o ativo e passivo da firma a cargo da firma Torres
et Irmão Ltda., rio valor de 50:0000. e- Deferido: 	 -

De Gonçalves & Pirem, pela retirada dos sócios José Vitorino
Gonçalves e Manoel Maria ela Silve Pinho, recebendo a importencia de
•13:24.3eu. — Deferido;

De . Jorieuite Lopes & Irmão, pela retirada do 'sócio António Lo-
•es recebendo a importetnria de 2:0000, continuando 'a sociedade com
os sócios remanescentes Joaquim Lo9ee. cujos - haveres, são da reis
2:0d0$0 e Joaquim Correia Machado. — Deferido; •

De L. Gomes & Vilela, pela retirada do sócio José Vilela, rece-
bendo a Importância de 8: "000.$0 ficando o a.ivo. ---e• passivo da firma
a cargo do sócio Luciano Gomes, no valor de 8:0000. — Deferido;

O. G. Pores e.: Irmão, pela retirada do sócio Ademar Gonçalves
Peres, recebendo .a Importância de 1:4000, ficando o ativo e passivo
da firma a cargo do sócio Orlando Gonçalves Penes, no valor de reis
I :0000. — Deferido.

Registo de firmas:
De •Laticínios Cunha Gomes Ltda.., Érnidio & Batista, Viriato,

Gomes Ai. Comp., Ltda., José Peres & Filho. — Deferidos;
Tredutores
De Antônio Villié; edindo nomeação para tradutor de um do-

cumento eseratio ern idioma estonieno. — Deferido.
Diplomas de Contadores e Guerda-livros:

De Manoel Pereira Malheiro. António de Souza Magalhães, Fran-
cisco Trajano de Oliveira. -- Deferidos;

De Valente Silva & Comp., Menoel Mala Comp., Café Simpatia
Ltda., Salleo da Costa Diniz, F. Lemos & Gonçalves, Gafe Simpatia
Ltda., A. A. ,.Caldas, M. Cabral & Comp., Ltda., J. Lima & Comp., Ma-
noel Maia Coinp„ Germano Ferreira da Silva, pedindo nomeação de
gerentes. — Deferidos;

Dc Anton Friez Maria, Artur Ferreira da Costa, pedindo arquiva-
mento de autorização para comerciar. — Deferidos;

De Cointetburo Ltda., Guerete.f Anglo Brazilian Co.aling Co.. Ltda.,
Antônio Alves de .Pinho, pedindo arquivamento de procurações. —
.Deferidos:

De !sal( Wolf leatz, Hermann	 Nescimento, Gonçalves Fonseca
3: Comp., pedindo anotação de mudanea de sede. — Deferidos;

De Rodeigues, Corte & Comp.. pedindo anotação de abertura de
filiais. Je- Deferido;

De S. leodesi. Americo M. Santos, C. Coutinho, pedia& cancela-
Mentes. — Deferidos;

De Laboratório Gobar Lida. , pedindo arquivamento de seu con-
trato. — Satisfaça a exigência.

Expediente de- 19-12-40

Requerimentos:
•

Alterações de contratos:
De M. M. Rego ec Comp., pela elevação de seu capital para

50:0000, retirando-se o sócio Raul de Melo Rego, re.ceehndo a impor-
tencia de 10:0040. alem de outras modificaçõee. — Deferido.;

De Daudt, Oliveira Sc COMP., Pelo aumento do capital para réis
2.000:0000, para-o comércio de produtos farmacêuticos, representa-
ções, consignações. conta-própria, por tempo indeterminado, alem de•
outras modificaciSes. — Deferido.

Distrates:

De Abreu, Irmão & Castro, pela retirada dos sócios Ulisses Ma-
toe Abreu, Aquiles Matos Abreu e Mário Monteiro de Castro, rece-
bendo cada um a importância de 10:0000. —Deferido;

De ef, Campos & Pereira, pela retirada do sócio Justino Pereira,
na importância de 7:5000 e mais 4:5000, ficando o ativo e passivo
da firma et cargo do sócio Manoel Joaquim de Souza Campos, no valor.
de 12:0000. — Deferido;

- De Sá. Rego & Comp., Ltda., pela retirada doe sócios Devolde
de Castro Medina e Alexandre Moreira, recebendo o primeiro a im-
portância de 3:00$0 e o segundo a Importância de 2:00080, ficando
os havereado sócio Manoel Nogueira de Sá no valor de 123:3288248.
— Deferido;

De Miguel Moura, .pedindo registo de seu di ploma de eairtador. ,
Deferido;
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De Faiis'o dc Alinoida Peixoto, Las'-ros á: Araujo. Guilherme dos
Santos A: Ihiarigues, Alanoel Joaquim Pores, Santiago Itodrigoes Ir-
mão, Francisco IlibPiro Coelho, 31zume; Gomes de Rezende, .Mateus •
Francisco Trocado, pedindo arquivamento do noinea . :õe,s de gerentes.

Deforbios;
De Edita nrenor, An'Aido Nri Carna .;eiali, pedindo arquiva-

mento lie autorizaçõ es para ('loneriar. — 1)eferido-.4:

De joão Batista da 'Fonseca, poluindo registo de procwru:ilo.
Deferido,

De Teix6irit Soares & Curnp., Calçados. Excelsior Ltda., pedindo
anotação de muslan.;:i de sede, — D•f•ria();

De /trono á: Mandarim), Engonharia o Cous;ruçõ..:-:: Scolt Ltda.,
3.	 de Carvalho á Comp. Ltda., pedindo devolução de dorn:oentos.
—

Ji,(JuitSulioLl.n e Pardo ,dia 27):

Na., foram rock-h:dos inrortner:.

Bacia Nragairttj ,,La 27):

Continuar:1 em	 entro Andaraf e Partiguassú, ..eado
rapidamente rio re,to do ('urso.

Bacia Paraíba do Sul Zdia 28):

Cont ¡Miará PII) tiCeli1170 em todo o curso.

I(ajaí- 'Issú	 23):

Cont:miirá em	 om todo o imrs'o.

1::-: , tdo	 t .	 do niv •l dnq rios

110T1C11(1110

DP.P.X11TA1ENTO N.1CIONAL DA PRODUC)	 — DIVISÃO
liE

nSPeção Ie Pluviornetria e inundacõ•s.

Estado e (endemia do uivei tios rios.

Dia 27 1IP dezembro (IP 1940

Miemo .‘inazônica fs d:a 2f) :

::seelizão om	 Paulo de Oiivorrça. Manaus o P.:.fidas, estaciona_
rio	 Cltiajarii-lirini e Pe o . 1 o Volito e oni •oelinio em S. Gabriel e
Saidai•ein

laca Paraná —	 20:

Em ascensão em Jupiá. Presidenh. Epitacio. Tomasina. São T..iiiz de
Cacores e Citabi. ec, tariovario em Porto Mindinho e e:o declinto em
Jataí, Tibagi, It. lat pm, Porto	 o Foz do lkoa

Bao ia S. Fraileizeo tiia 27):

Continuará em ascensão entre S. 1'rancis:e0 o R • nian,o •in
no resto do curvo.

fiaria 'tapicuru ,,dia 20-1:11fa)

n.ta•ionárjo	 Qosiiiinolas e CIO kleelM10 ri., reNIO do i:No.

fla.iaJetpt tini:iniba	 Pat'd0 ,dia 2'7):

liii dectiniu en, Vigia e Rio P:irdo

Bacia Para ilti. do Sul dia 27) :

Continuará viu tirei mio em todo o CLO'60, SO:Itlo que, rapidamen-
Ie. ontro Porto Novo tio Cunha e Cann.os.

Bacia Itajai-.ú (dia 27:

ConLiniia-á em toldo declino em todo o core°.

I):a 78 de dezembro de tuíd.

ltat. Ja Amazunica tdia 27):

Euui ascensão em Tefiç, Stannus, Porto Velho. 0bidas, Santarem e

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 77'

Em ascensão em Jupiá, Prosidento EpItacio, Gunira, Porto Men-
des, Rio Negro, Porto União, Foz do Iguaze1 e om deelinio em Tu-
mat.ra. Tibagi, Jataí. S. Mateus,. S. Luiz de Carurus, Goiaba. e
Porto Murtinlm.

• Bacia S. Francisco ¡ dia 28):

Continuará ein ascensão entre januarja e Hemane. o e oin docti-
nio no re6lo do curso.

Dia •9 de dezembro do 1940

13' 'Iakniaz.lawa 1I)ia 291:

Em a-e, nsão orn Tt . f1 ; . T.ábrea, S. nabrieL, IManáus, lIonmita e
Parbilins, •,, stz.cionár;o	 Patrlo.) (10 01s:onça e S. I• estj l o, e or..)
dectiniu	 PresidPnle Marques, Porto Volbo, Santa-ém
e ]'eixo.

Paria Paraná — Parnuai (Dia 28).

Eo a,:eenAio eu;	 (tuafra, Porto Mendes, Foz do Iguassii
p	 o :. rri	 ein Jata f,	 NlateuR, Rio Negro, S. Luiz de
Cárere p:o 1), •sr t o Murtiolea.

13;win	 Ferm-igN-n :Dia 29)

	

e.n	 ,ritre Alang.t e Remanso e em dectinic
no J .o: t o d.,

itanirtird (Raia — riba 7):

E-laonmario "ro	 om dectinio	 l'Ctifo e lo Corso.

Breia •oquitinboolia e Parlo (Ida 29) •

Com :11. ,.:1r,1.4 . tri do •iiniti	 (11./41

1 • Panam do A:,1 (»ia 29):

Cr.nliAtiará em ,..1,Nd:nio otn lodo o curso.

pz, .!ja itajai —	 :Dia 29;

ou ineno , e., facionario em todo rtiro.

Din :10 do lI P Z Is tlib rO do .195n

Leia .‘nnizoni. sa (.1)ia 20):

Elo ziseerisile, em S. Pauto de Otivonça, Tefé, Lábroa. Manális
Vila Ma et ilibo. Ifurn.0 ii ii, P-trint ina o Alta mi ri, estacionário em s .
Gabriel e rin deeiiiiio ein	 Fel!iie. Porto Velho e Peixe.

liada Pa raiá — n )ri	 ( Dia 21)

Ezo aconsão	 Tomasina, T:bagi e FOI
o em dPelínio '711 Jatai, S. Mateus, Rio Negro e eitial.á.

liada S. Fran 'isco (Dia :!()):

1 .:(111tillI1ará	 171	 Cririiii,ariiva P JOURC hl) e ofo
clinio no resto do eur,t.

13aeia ltepiental	 — 7)it 29):

1. , 1noionárin em PITIC/Ohnsti o em deetildo no rpsin ito cor,n.

Baoia Jequi(inliuntia e Pprolo (l)ia 30)

Em ascerião entre Itaporú e narra do Pontal e ou) doolinio toà
rosto do ciirso.

Bacia Paraíba do 'Sul (Dia 30):

Entrará •m a.soonsilo entre Resende e Barra do Pirai e co p a-
ninrá em doclinio (rri tosto o curso.

em ast. ..it:,50 no resto do

Havia, Itap;ein O Cfl	 — (lia 27)
•

imr.dai, e Cjpá

•
Bacia Itajai — Asstá (fie :t0):

.Lotrará en, ;.;seensãe em todo o curso.

O

01	 I mi qrg	 I' 	 1" 1 ''?
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ao.

• PARTW COMERCIAL ,
•a

Câmara Sindical dos ,Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO ,FIXADO EM 28 DE
DEZEMBRO DE 1940

Mercados

Praças	 Oficial	 Livre

A vista
Livre

Especial
Londres:

Libras AftEA 	 808050
Itália	 	 $920
Alemanha:

Reisemark 	   34900
Verrechnungsmark 	 68070
Unterstuetzungsmark - - 31673

Portugal 	   •	 $662 $795 $890
•Suiça 	 - 48600 48820

Nova York 	 168580 198780 208720
Argentina	 	 o - - 48690 48979
Japão 	 4866.1

Cobertura	 do	 Banco	 do
•	 Brasil aos Bancos:
Londres:

Libras AREA	 , 	 798350
Alemanha:	 •

Verrechnungsmark 	 68020

Arrecadada de 2 de janeiro a
26 de dezembro de 1940." 599.429:5118600 57E570:2988400

Em igual período de 1939 1 ...	 5p. nni. :4028200. 535.081:0528100.	 ,

	

Diferença para mais em 1940.	 43.398:1098400	 39 .489 :2468300
1	 e'

Recebedoria do Distrito Federal

Arrecadada de 2 a 26 de dezem-

i COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
Exclusive

depósitos

bro de 1940 	 40.439:1708500 39.117:9768000
Em 27 de dezembro de 1940. 2.156:4848603 2.114:4128600

Total	 	 42.595:6558100 41.232:3888600
Era igual período de 1939 49.084:3998500 41.790:3798200

Diferença para menos em 1940 6.488:7448400 557:9908600

Arrecadada de 2 de janeiro a
27 de dezembro dá 1940. 576.6847118030601.585:9968200

Em igual período de 1939 	 557.295:1318200 536.333:9788100

Diferença para mais em 1940. 44.290:8658000 40.350:7328900

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 30 DE DEZEMBRO
Divina EXTERNA

Emprésrinxo Federal de 1926, 6 1/2 % (Resgate da Dívida
Flutuante), p/$ 1.900 	

&vim INTERNA

Apólices e Obrigações
Diversas Emiàsões de 1:06080, 5 %, Port. 	 t
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %, port. (cautelas)
Obrigações do Tesouro Nacional de 7-% (1921) 	
Obrigações do Tesouro Nacional de 7 . % (1932) 	
Empréstimo Municipal de 1904, port.
Einpréstimo Municipal de 1900, Port.
Empréstimo Municipal de 1931, port.
Prefeitura de Porto Alegre de 5080, 3 1/2 %, port. 	
Minas Gerais de 1:00080, 5 %, port. 	
Minas Gerais de	 20080, 5 %, port. (1934), 1.a série
Minas Gerais de	 20080, 8%, port. (1934), 2.8 série •*.
Minas Gerais de	 20080, 7 %, part. (1934), 3.a série 	
Rodoviárias do Estado do Rio de Janeiro de 60080; 8 %,

"portador 	
São Paulo de 20080. 5 %, Port. 	
TJniformizadas•de São Pauto de 1:00080, 8%, port: 	

Ações de Bancos	 *
Brasil 	

• Ações de Contpanhias
Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debentures

DE 1940

3:45780

815$0
fusta

1:01680
1:05080

53680
180$0
21080

3085
67080
16060
16680
16480

62080
20580

1 :04680

35780

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real.
Companhia Docas de Santos

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
dezembro de 1940. - Juvenal de Queiroz

20580
20580

de Janeiro, em 30 de
Vieira, presidente.

RENDAS PÚBLICAS
necebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

1-

Arrecadada de 2 a 24 de dezem-
bro de 1940 	

Em 26 de dezembro de 1940 	

Total
Em igual período de 1939 	

Diferença para menos em 1940

Geral.

39 .286 :3928900
1 .152 :7778600

•

Exclusive

-depósitos

38.067:5288800
1.050:4478290

40.439:1708500
47.820:6708500

39.117:9768000
40.537 :4538200

7.381:5008000 1.419:4778200

Recebedoria do Distrilo Federal

•

Arrecadada de 2 a 27 de dezem-

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral
Eiclusive

depósitos

bro de 1940 	 42.595:6558100 41.232:3888600
Ihn 28 de dezembro de 1940. 2.848:7938600 2.828:5038100

Total . 	 45.444:4488700 44.060:8918700

Em igual período de 1939 	 51'326:3918600 43.782:6468000

Diferença para menos em 1940 5 .681 :9428900 278,2458700

Arrecadada de 2 de janeiro a
28 de dezembro de 1940. 579.514:2148100604-.434:7898800

Em igual período de 1939 	 559.337:1238300 538.320:2448900

Diferença para mais em 1910. 45.097:6668500 41.187:96982W

Recebedoria Federal emSão Paulo
. COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada .de 1 a-26 de dezembro de 1940 	
Em 27 de dezembro. de 1940

	 32.117:3028900
1.515:9128100

Total •.... 	
	

35.733:2158000

Em igual período de 1939 	
	

35 .808 :8428100

Diferença para menos em 1940 	

Arrecadada de 1 de janeiro a 27 de dezembro de
1940 	 	 471.434:1081200 •

Em igual período de 1939 	 	 422.382:8868100

Diferença para mais em 1940	 49.051:2228190

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE ~erros

Agecadada de 1 a 26 de dezentro de 1940 	
Eni 27 de dezembro de 1940 	

	 31.828:5028000
1.606:4348100

Total 	
	

33.434:9368100

Em igual período de 1939 	
	

35.320:1768000

Diferença para menos em 1940 	
	

1.885:2398990

1 111

2.075:6278100

•	 •

'
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Receita mensal:

De 1 a 20 de dezembro de 1910 	 	 35.657 :718i:300
De 1 a 26 de dezembro de 1939 	 	 40.663:437$700

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 	 	 5.005:719400

Receita global:

De 2 de janeiro a 29 de dezembro de 1940
flr! 2 ih, janeiro a 26 de dezembro de 1939

580.438:646$900
578.624 :6504000

•
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•

Alfândega de Santos

. RECEITA ARIMCAOARA

Datas	 inp. irtilncias

Receita do dia:

28 de dezembro de 1940 	
	

1.460:238$000

de dezembro de 1939 	
	

1.875:527$500

raxeita

Dt, 2 a 28 de dezembro de 1910 ..	 27.799:950$100

De 2 a 28 de dezembro de 1C39 	 	 •5.677:8988800

Diferença da receita arrecadada para menos em
1910 	

RECEITA ARRECADADN

Datas

Receita do dia:
27 de dezembro de 1940 	 	 419:J1348ot)
27 de dezembro de 1939 	 	 1.838:7078?0

Receita mensal:
De 1 a 27 de dezembro de 1910 	 	 36.077 :332.'100
De 1 a 27 de dezembro de 1 0 	  	 11.778:9091A1.0

Piferença da receita arrecadada para mais em
1930	  

	
5.701 :577Fiv9

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de dezembro de 1910 	 	 580:858$290$700
1)e 2 de janOiro a 27 de dezembro de 1939 	 	 57:4:71081 :2$1,':1

~MN/

17.878:2188700

Receita &oba::

De 2 de janeiro a 28 de dezembro de 1910 ..	 170.521:99500

lie 2 de janeiro a 28 de dezembro de 1939 	 	 489.332:607$7909

D : ferença da receita arrecadada . para menos em
1910 	 	 18.80;:612$000

Alfândega de Santos

1Diferença da receita arrecadada para mais em
/910 	 1.118:1:VGL

•
:0 • 

•

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ADDECADADA

1):11ag

Receita dO dia:
18 de dezembro de 1950 	
18 de • evnnbro de 19a9 	 399

2.852:211190
4.720:90:100

•

ImporlAnC ias

i(eciernat AI,SNWADADA

1) a 1 a $

	

Tleevifa do dia :	 •

	

21 de dezembro de 1040 	

	

21 de dezembro de 1939 	

Receila mensal:
De 2 a 18 de dezembro de 1910 	
De 1 a 18 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 	

• Receita global:
593:335$500

Receita mensal:
De 2 de janeiro a 18 de dezembro
De 2 de janeiro a 18 lo dezembro

de 1910 	 	 85.011:nals.00
de 1939 	 	 89.815:05s,,a(,0

De 1 a 21 de dezembro de 1910 	 	 35.102 :9288000
Doi 1 a 23 de dezembro de 1939 	 	 38.980:155$100

Diferença da receita arrecw'ada para mais em
1939 	

	
3.877:227$100

Receita global:

De 2 de janeiro a 21 de dezembro do 1940 	 	 579:883 :850600
De 2 de janeiro a 23 de dezembro de 1939 	 	 576.941:3678100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 	 •
	 1. 173 :1228.".,d

Alfândega d..! Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

.Datas

Imporlancias

554:790$500
1.683:282.'0100

i.813:996$900

Diferença da receita arreetVada para mais em
1910 ....

Alfândega de Santos

RECEITA ArtitECALIADA

Datas

Receita do dia:

20 de dezembro de 1940 	
29 de dezembro de 1939

Difi . rença da receita arrecadada para mais em
1940 	

Receita do tlia:
19 de dezembro lle 1940 	
19 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita ar:wadada para mais em
1939 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 19 de dezembro de 1910 	
De 2 •le janeiro a 19 de dezembro

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 	

Alfândega de Porto Alegre

.ItECEITA ARRECADADA

Datas

deceita do dia:
20 de dezembro de 1940 	
20 de dezembro de . 1939 	

Receita mensal:
De 2 a 20 de dezembro do 1940
De 1 a 2n de dezembro de 1039

de 1939 ......	 87.011:152

2.91?:4899200
:;;;:..121zsin

tu.; :097

3.2: •  :s...
4.919 :7i''

Receita mensal:
De 2 a 19 de dezembro de 1949 	
De 1 a 19 de dezembro de veja 

991

ti

183:71(4:1,o

_•__

3.113:591P1
5.251 :229$9;.10

1	 1,	 "	 '	 1
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86.256:9218100
87.495:702$100

1.238:7818000

Importâncias

520:8658400
• 107 :4488000

3.988 4'668200
5.652":494009

1.61n:0278800
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Itec4(ta	 .	 - •
De e de janeiro 1/4)'20 ctls deze'piheo de 1910
De	 de janeiro 'a 20 de dezembro de' 1939 ..... .

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 	  ,t 	

Alfândega de Porto Alegre

Importai-leias

54:0218400
f50:080$600

3.467:6008800
5.401:3108500

Diferença da receita arrecadada
-193.9 	

.	 Receita global:
De 2 de janeiro a 21 de dezembro de 1910 	
De 2 de janeiro a 21 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
. 1939 	

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
•

Datas

Receita do dia:
23- de dezembro do 1940 	
23' de dezembro de 1939 	

• '	 Receita mensal:	 •
De - 2 a 23 de' dezembro de 19-10 	
Dei a 23 de dezembro de 1939 	

Difronça da receita arrecadada para mais em
-1939 	

'	 Receita global:
De •2 de janeiro a 23 de dezembro de 1910 	 	 86.777:7868500
De 2 de janeiro a 23 de dezembro de 1939 	 	 87.746:8858600

Diferença da receita arrecadada para mais em
1939 - 	

	
969:0998100

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PABA PROVIMENTO ENI CARGOS DA CARREIRA DE TÉCNICO DE
r ADMINIS'IMACÃO. DO QUADRO PERMANENTE DO D. A. S. P.

•Paço público, liara conhecimento' dos interessados, 'Que a Bança
Examinadora resolveu alterar, por motivo de força maior, a escala de
chamada dos candidatos para a prova de defesa oral da tese.

2. Nestas eo-ndições, deverão comparecer ao 3.° andar,do edifício
do Ministério do Trabalho (salão de, conferências), nos dias e horas
abaixo discriminados, os- seguintes candidatos, afim de prestarem a
prova (defesa oral da tese apresentada), de que trata'a letra a, do-
art. 3.°, das Instruções Especiais do Concurso:,

Dia 2 'de janeiro de . 1941, às 12 horas:".

55- Clementi4 de Carvalho Lisboa.,
17 - Mário Dardeau Vieira.
62-Gustavo Adolfo Paashaus. •	 z
99-Luiz Felipe de Barros.

•

'Dia 3 de jariefro .de' 011 IV . 12 liáat • . • 'r
).:2- Severino Nunes Lins.

João Silveira de, CaniargO. 	 t
65- Custódio Sobral Martins de Almeida:
90 - Felinto Epitácio' Maia.

3. Fica, assim, sem efeito, a • ehamada publicada no Didrio Oficia -
do 28 de dezembro de 1940 e a chamada dos candidatos para- .o . dia
30 de dezembro, publicada no Diário Oficial de 26 de dezembro de
1940, bem como a dos candidatos de as. 55 - Clementino de Car-
valho Lisboa e 62 •--,Gustavo Adolfo Paashaus; publicada no Didrici
Oficial de 24 de dezembro de 1940.

D. S. do D. A. S. P., em 30 de dezembro.de 1910. - Amor
Guapyatud. secretário da Berma Examinadora.

MINISTÉRIO DA- JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a compareeer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
db Regulamento do Transito. ,051 proprietários • Ou eondu.toros, -de
veicules abaixo discriminados: •

Matrículas 'indistintas 	 Art. 366:

ônibils:

Mário Bianchi, na. 538s 556 e 558- Art. 248 L.
José Correia Lopes & Cia., as. 206 o 280 - Art, 248 L.
Diliarte Almeida & Cia. Ltda., ps. 199 e 615- Art. 248 L.
Independência A. ónibus Ltda., as. 619 e 898 - Art. 248 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Ppprietários do Rio de

Janeiro, n. 582 - Art. 248 L.
M. 1'. Salgado, n. '775 - Art. 248 L.
Salim Sales, n. 839 - Art. 88.
Empresa Interestadual ónibus' de Luxo Lida,, -n. 914 _ Artigo

248 L.
Roberto J-t Schimidt: n. 926	 MI. 248 L.

Autos de carga: •

Manuel Vieira, n-. 16 - Art. 92.	 -
Alexis Machado Botelho, n, 11.44.0 - Art. 248 L,

Autos de passeio:

Carlos Alberto Ferreira Braga, n. 116 	 Art. 102
dOSé Maria Ferreira,. n.• 4.198 - Art, 248 L.
José Campos de Oliveira. o. 4.411 - Art. 248 L.
Alexandre Costa, n. 4.605 - Art. 218 L.
Luiz Vasconcelos Pederneiras, n. 5.417 - Art. 246 L.
Oabriel Costa, n. 6.067 - Art. 102.
Rafael Luca, n. 6,167 - Art. 248 L.
Tarcísio Lopes Silva. n. 6.288 - Art. 248 L.
Manuel Rodrigues Fonseca, n. 7.186 -- Art. 218 L.
Salvador Alvarenga, n. 8.139 - Art-. 83.
José Martins Mendes. n. 9.808 - Art. 79.
José da Mota e Silva, u. 9.890 - Art. 102.
Helino Batista do Farias, n. 10.026	 Art, 248 L.
Américo Simiiio Miranda Santos, n. 11.673 - Art. 218 V:
Manuel Lopes Milheiro, n, 41.749 - Art. 248 L. 	 •
Joaquim Fernandes Dorniogues, u. 11.780 - Art. 248 L,
Homero Landins -do Nascimento,, it. 13.176 -- Art. 84, .
Raul de Oliveira Soares; n. 13.346 - Art. 79.
leão Gonçalves, n. 16.140 - Art. 248 L.
João Batista, n. 20.076 - ArI. 92. .	 '
Dante José Alves Barbosa, n. 20.115 - Art. 79.
Eduardo Temperani, n. 22.293 - Art. 248 L.
Cyro Damm, n. 23.943 - Art. 100.
Francisco Meio Pedroza, n, 24.532 - Art. 83.
Carlos E, Marcondes Ferraz, n. 24.687 - Art. 218 L. •
Alberto Costa Couto, n. 25.341 - Art. 102.
fosé Guimarães, n.'26.223 	 Art.'-248 L.
Manuel Augusto Padrão Lucas, n. 30.502 	 Art. 81.

Nota - A faia de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o
previsto no artigo 382- do- -regulamento em vigor.

%tio de Janeiro, 30 de dezembro de 1940.	 Edgartt Pinte E8-
1

trata, inspetor do Tráfego.

-	 t
1.8p7:6508500
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84,2.0Y:8998700
87.0'15 :6218500

1.142:7218800

nmprrA ARRECADADA

Datas.5

Receda do dia:
21 .de dezembro de 1910 	
21 de dezembro de 1939 	

• Reeei ta mensal :
lats	 D.0 2 a 21 de_dezembro de 1940 	

De 1 a 21 de dezembro de 1919	

para mais em	
1.923:7098700
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Dezembro de 1940 21061

Polida Militar do Distrito Federal

INTENW:NCIA GERAL

De ordem do senhor coronel comandante geral e de acordo com
a autorização do Exino Sr. 1)r. Slim-siso da Justiça e Negócios In-
teriores comunicada em ofício DNI-SAM-21.279-40-591, de 22 de de-
zembro corrente. do Sr. diretor da Divisão do Material do mesmo Mi-
nistério, faço público que esta Intendência, situada à rua Evaristo da
Veiga n. 78, está recebendo requerimentos de inscrição, para forno-
cimento durante o ano ele 1911, dos artigos constantes dos grupos
abaixo.

A concorrência é feita de conformidade com o artigo n. 52 de
Código de Contabilidade Pilbtica, observados os seus parágrafos e e
artigo 53, obedecendo às seguintes cláusulas:

— Os pedidos du inscrição Mãe dirigidos ao Senhor coronel
comandante geral, em requerimento até às 10 horas do dia 15 de ja-
nein) de 1944 acompanhados dos documentos comprobatórios de ido-
neidade do requerente, com declaraçáo de sujeitar-se a todas as exi-
gências, quer as relativas às concorrências em geral previstas no Có-
digo de Contabilidade, quer às dests edital, bem assim -as constan-
tes do Regulamento da Polícia Militar, na parte relat iva à forneci-
mentos, importando a infração dos mesmos, no cancelamento da
caução.

ii — Os candidatos à inscrição, serão obrigados a apresentar o re-
cito) de depósito da caução (em dinheiro ou em apólices federais)
na Contadoria da Corporação, relativa a cada grupo, para garantia
dos fornecimentos tete ibes venham n ser adjudicados.

III — os documentos romprobatSrios de idoneidade a que se re-
fere a cláusula I deste edital, são 33 seguintes:

a) quitação do Imposto sobre u Renda;
b) quitação do Imposto de Inde"intria e Profissão;
e) reg isto para o comércio que explorar, sendo o de fazenda e

calçado em grande escala;
d) certidão sobre o cumprimento dá lei n. 1.843, de 7 de d e-

zombai de 1939;
e) quitação com o Imposto de Locação;
f) quitação com a Recebedoria do Distrito Federal;
(t) eertiatieS	 que traja o artigo 1 0 do decreto n. 2.765, de

9 de novembro de 1940;
h) Contrato Social devidamente registado no 1)XIC;

Prfivn, q uando se tratar de seriedede anónima, da sua ceeis-
titniçào MA' termos da lei:

j) prova de que comercia, no ramo a que se propuser fornecei.,
com existAncia de estoque verificada no local:

k) provas de completa exação no cumprimento de seus contra-
(os nos ministérios militares e repartições federais:

1) recibo do pagamento do imposto sobre -Comissões o Consi-
gnações", se filr o caso, sendo que este não exime da apresentação dos
relativos ao registro dos artigos para os quais pretenda se inscre-
ver; e

nt) recibo da caução de que trate a cláusula II deste edital.
IV — sie serão aceitas as propostas feitas nas listas impressas

OU datilografadas, fornecidas por esta Intendência Geral aos concor-
rentes. Estas listas, especialmente feitas para cada grupo, serão
apresentadas no dia referido na cláusula VII, com os preços dos ar-
tigos que se próopuserem a fornecer. em envelope fechado e com de-
claração deo respectivo grupo.

V) Por conveniência do servieo, serão aceitos, como se listes
fossem, os catálogos de preços de pecas de autoinovels, dos repre-
representantes das diversas Fábricas, desde que sejam os mesmos au-
tenticados pelos concorrentes e preencham todos os requisitos exigi-
dos para as dentais relações, exceto a aposição dos preços por extenso.

VI — As propostas serão apresentadas em duas vias, sendo a
primeira a lista fornecida por esta Intendência Geral, cujos dizeres,

sob pretexto algum, poderão ser alterados e a segunc -4, em papel
eia casa comercial do proponente. Estas listas serão datadas e assi-
nadas, sendo nelas especificados, em algarismos e por extenso, os
preços do cada artigo, sem acréscisnos„emendas, entrelinhas. rasuras
ou ressalvas. Sómente a primeira via será selada. Fazer em neta
logo em seguida aos dizeres impressos das listas fornecidas, itea s

-quer restrições ou esclarecimensos que desejam.
VII — No dia 21 de janeiro de 1941, às ti horas. perside o

Conselho Administrativo da Repartição, serão abertas todas as pro-
postas apresentadas pelas firmas previamente habilitadas. plaseneee
ou não no momento. Os concorrentes, se assim entenderem, rebeira-
rão as propostas.

VII E — Expirado o prazo para a inscrição, ninguein mieis pe) !era
inscrever-se.

IX—Não serão tomadasem-considernção as propostas qu, , yen-
tiverem exced.mites dos preços correntes no Mercado.

X — Os artieos fornecidos serão de primeira qualidade e ,d,o-
decorrio às amostras apresentadas pelos concorrentes (tecidos, cal-
çados, bonés, equipamentos, artigos militares, perneiras, arreime•ntees,
armamentos); aos tipos existentes no mostruário da Corporacão e
às exigências. do respectivo Caderno de Encargos. A Intende-mela

poderá mandar a exame ou análise os artigos que nfie obedeeam
aquelas condições ou não tenham marcas, correndo as despesas por
conta do proponente.

XI — As despesas com os transportes dos artigos pedidos. eet
mesmo rejeitados, correrão por conta dos fornecedores. Os arliew,
não fornecidos ou rejeitados e não substituídos dentro do prazo mar-
cado, serão adquiridos na Praça, por conta do fornecedor. indepen-
dente de qualquer aviso.

XII — Os preços apresentados, vigorarão pelo prazo de 4 meees,
considerando-se esse prazo prorrogavet por igual 'tempo, e assim
cessivamente, até à conclusão do exercício, se antes de 15 dias de sua
terminação não tiverem os fornecedores pedido alteração ele . eres
ços. Fica entendido que esla faculdade cabe a todos que haja s)t apre-
sentado preços. Esses. pedidos serão feitos cio requerimento Jirieelo
ao Senhor Coronel Comandante Geral, acempanbado de uma relaçãe
em duas vias, onde constem os novos preeos e os dos que pretendam
alterar.

XIII — Quando houver alteração de preços previstos, aa XII
cláusula deste Edital e convier à Corporação, ficará prevaleeen-
do o preço do que estiver imediatamente colocado, sem que para
isso haja notificação prévia ao novo fornecedor.

XIV — Os a stigos pedidos serão entregues pelos fOrneeedoréS
nos Quarleis ou t logareS itulicados pela Intemlencia Geral. detero elos
prazos estipUlatIns nes respectivos pedi e less, que não poderão ser es-.
cedidos. salvo em casos de força maior, a juizo da Diretoria da In-
tendência Geral ou da autoridade que organizar o pedido, der:demen-
te comprovado com documentos, isso antes de terminado o prezo rem
a entrega.

XV — As contas devem ser entregues na Repartição de erigem
até o dia 5 do mês seguinte ao da entrega do Material. ficando nequi-
vadas na Contadoria, para serem pagas no fim do exercício, as apre-
sentadas depois da data aqui fixada.

XVI — Ficam isentas das cauções, as inscrições F.:alj,•1,,_
cimentos do Estado ou por ele palrosinadas, bem como para forne-
cimento de curvos e ferragens por serem de ceneurrencia elensat.

XVII — Na quantidade liquida dos artigos - pedidos, não será,.
computados, em hipótese alguma, o peso do vasilliame e respeciive
embalagem.,

XVIII — O preços apresentados para a roupa lavada a que sc
refere o 15P Grupo. sere.) aceites pelo g:obal da proposta, fie:mu,
no entanto, a Intendencia Geral cem a liberdade de escolher o=
baratos de cada preeposta, se assim convivi'.

XIX — A apresentação das amostras referidas na cláusula — X
— que não Ode ser mais de uma por espécie. nãe implica na obriga-
gatoriedade de aceitação, competindo á Corpora l:e, ' escolher denteis
tuas os tipos que melhor consultem aos seus interesses, sem que aos
concurrentes assista qualquer direito a reclamação.

XX — Os grupes a que se refere o presente Edital, são es
guiiutes

I. Grupo — Caução 5:000$0

ta Série — Cembustivel para máquinas, automóveis e OLlr,,S
misteres;

20. Série — Material de linipcsa e lubrificação de uu'uptitin3,
valculOs e outros objetos;

3.a Série — Canão mineral.

20. Grupe — Canção 20:000$0

1.a Série — Armamentos; arreiamento; equipamento e seus
acessórios:

2.a Série — Comam e artigos de correiaria.

3.0 Grupo — Caução 20:00010

I.a Série — .Ferramentas;
2.a Série — Ácidos para oficinas e usinas,
3.a Série — Ferramentas em geral;
4.a Série — Tintas, vernizes e material para pintura;
5.0. Série — Louças:
I3.0. Série — Material para limpeza dos Quando.

Poliria Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

exsste. DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 30 do corrente.
Aprovados:

Roberto Chiei% Stndart Montenegro — José Francisco de Aguiar
— Leonel Marques — Iterênia Procópio Rocha Lagos 	 Gunter
Cohnitz Fortunato Soares Amorim — Nelson Andrade do Lima —
Argemiro Carvalho da Silva — Ermindo Pereira Henrique! — Jarbas
de Carvalho — Benjamin da Silveira Avila — Elias Felizardo —
Ecila Vida! Mutzenbecher — Francisco Catunda Timbd — Francisco
Alves de Jesus — Democracino Teixeira Bastos — Manuel Bezerra
Filho — Atério Pereira da Costa — Otávio Silveira Faria — João
Batista Mangia,

Reprovados: 7.
—

Observação — A falta à chamada na turma efetiva e conclusão
(Prática e regulamentnr), importará no pagamento de nova inseri-
çãe (Art. 291 do It. •e,),

Inspetoria do Tráfego, em 30 de dezembro de 1i0. — O ins-
petor, Dr. Edgard Pinto Estralo.

•

•



La Série — Objetos de expediente e material para
2.a Série	 Aparelho. e dbjetos para escritórios.

13.0 Grupo — Caução 2:0040

Série única — Material de 'eletricidade' e caixas de

14:0 Grupo	 Caução 2040

Série única — Papel e accessorios para instrumentos de musica.
14•0 Grupo — Caução 20030

I5P Grupo — .Caução 2-0030

Impressão:-

avisos po-
!leiais.

'4.° Gruo 1.—.	 It	 1
`	 • ,

i 213, `'P "ria e— •.Márleiraáe
2.a 'Série -- afanai para

-

h
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5.0 Grupo -- Cuus,Tto ,5:000$0

ia Série — Gamaras de ar e pneumaticos;
ee Série — Peçass e me-asserias para autornoveis, inclusive fera

ase	 minerem.,

	

6.0 Grupo — Caução 20:00030	
•

1.a Série — Peças de fardamento e accessorios;
2.° Serie — Panos;	 •
a.a, Série — Artigos para alfaiates;
4.° Série — Aviamentos; •
5." Série — Calçadas -o perneiras.
6.° Série — Fardamentos confeccionados.

7.0 Grupo -- Caução 5:0040

1.4 Série. — Drogas, medicamentos e reativos;
•

411

	

	
2.a Série ---eleeeparados farinaceuticos
3.a Série — Desinfetantes.

8.° Grupo — Caução 5:00030

1.a Série — Material para curativos; •
2.a Série — Instrumentos. eirurgicos. 	 •

9.° Grupo — Caução 2:00030

Série — Material dentário;
2.a Série — Material fotografia° e cinematográfico.

10:0 Grupo — Caução 2:00030

Sada única	 Vasilhame e aceessorios para Laboratório Farma-
marco.

11.0 grupo — Caução 5:00030

1.a Série — neveis;
2.a Série — Roupa branca de cama e mesa;
3.a Série — Artigos para dormitório
4.a Sério — Tapeçarias e bandeiras.

12.° Grupo — Caução 2:00030

•

de cama e mesa.
Serie untes — Lavagem e passagein a ferro, de roupa pessoal,

.NOTA — Na Intendéncia Geral- da Policia Militar 'do Distrito
Federal, ser5o fornecidas aos interessados, listas impressas com os
dizeres dos artigos para os quais desejarem apresentar preços, bem
como à minuta do requerimento da inscrição.	 •

Quartel á rua Evaristo da Veiga, em 28 de dezembro de 1940: —
Domingos Jo:sé, Pereira 'ardor, Tenente Goronel Diretor.,

•YUN13TÉRIO'DA. EDUCAÇÃO E SAUDEH

Divisão de Ensino Superior

FACULDADE NACIONAL DE DIREITO DA UNIVERSIDADE
• •	 DO BRASIL

De-ordem do Sr. diretor da Faculdade Nacional de Direito da -
Universidade do Brasil, faço público .que colaram grau, em sessão
solene, realizada no Taetro Municipal, a 17 do corrente, os bacha-
relandos cortantes da seguinte relação.

"AÇÃO DOS DAOHAABLAUDOS DE 19í0
Abel Souto Vilela.
Acir Miranda.
Ada Almada.	 i
Ade:aide Vaccani 'LevI.
Adernar Peixoto de Azevedoe.,

Áiil da Silva Vaz.
Alber Bumaehar.
Alberico Saraiva. Ribeiro.
.Alberto da Rocha Ferreira.
Alberto aloretzsoba. Lacerda.
Alcides de Castro Neves.
Altana Pinto Falcão. -
Aleirio Dardeau da Carvalho.
Alfredo Paulo Carneiro.
Mirado Teixeira. Cardoso
Alfraelo Teixeira Valadão.
Altivo Cear de, Oliveira.
Alvaro de Faria Salgado.
Alvaro Manuel Cotrien.
'Arna•riclo de Oliveira Melo.
Anacleto Basilio Gonça lves Milagres.
Anitl -de Aláide Lima.
'Antônio Carlos Moreira Marques.
António da Fonte Moreira Franca.
Antônio de Carvalho Cintra.,
Antôni á de Oliveira Carvalho.
Antôn:o de Sousa Mendes.
Antônio Innia de Fariae,„
Antônia Pires Verissirno.
Argerniro Medeiros Rego.
Arando Moreno.
Artur Francisco Kastrup.
'Aspino Gouveia da Racha.
Augusto Nogueira.
Autelio de Lacerda.
.Aurélio de Lima Nom.
,Aidam Atos Romano Botelho,
Bolivar Luiz Correia.
Carlos Calem Rodrigues.
Carlos Eduardo Weaver.
Carlos Reisen.
Cícero de Oliveira Costa Junior.,
Cristiana Benedito Otoni
Cirene Vilela Canado Nunes Pereira.
Ciro de Luna Dias.

,Davi Carona.
Meneando Carvalho Paiva.
Diógenes Monteiro 'rendilho Filho,
Duarte Caldeira Fernandes. 	 •
Edgard de Azevedo Delgado Mota.
Eclgard de Sousa e Almeida
Elpidio Pimentel.
Eliezer Rasa.	 e
Emilia Costa Carvalho.
Duo CirreBassini.
Ernani Calmon de Albuquerquo.
Eros de Moura Estevão.
Erosino Alves d'Oliveira.
Esmeraldino Reis.
Evaldo Máximo de Azevedo.
Fábio Teixeira Rodrigues Chaves.
Fernando de Oliveira Reis.
Filigonio Bastos de Barros Lima Júnior.
Flávio Capllonch Mascarenhas.
Francisca Fleurice Rodrigues Parente.
Francisco Gutierrez Gome.
Francisco .Inácio Goulart.
Francisco José Pereira das Neves.
Francisco Rangel de Abreu.
Francisco de Sales Dias.
Frederico Gilberto Amado.
Gaivão Maciel de ',Sousa.	 • ••
Geraldo Curado Fleuter.
Geraldo Di Biaae.
Geraldo Magela Bicalho Lopes.
Geraldo Magela de. Martins. Castilho: •
Geraldo Moretzsohn Monteiro de Barros.
Globerto Barbosa Jacques.
Guarazil de Sales Bastos.
Gui Leite Ribeiro.
Gut Nicoláu d'Almeida, Cardoso.
Heitor Medeiros.
Hélio Costa de Assis Masearenhas, .
Hélio Fernando de Albuquerque.
Helvia Fontana Pacheco.
Horallo Coimbra Buena.
Isaias Paulino Rosa.
Ivo Batista Davi Gomes.
Jair Sehettino.
João Batista de Pauta Fonseca Júnior.,
João Sales.
jeaquim CM de Morais.
JGoaquitn de Melo Palhares Filho.	 1
Jóel Alves de Oliveira:
Joffre Amado de Meio e Silva,.

Joffre Reis da Cruz.	 •

•

o
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Jorge Nobre lulas Vieira.
Jorge Xad %adir.
José Alves Proença.
José de Alencar Medeiros.
Jose de Freitas Teixeira.
José Dirceu CAmara Leal de Oliveira.
José Fiuza.
José Gonçalves dos Santos.
JOSé Justiniano de àlagalhães.
José Manuel de Moendo Soares.
José afaleis° da Costa.
José alaurfrio Pereira Soares.
José Nein() Martins Vilela.
José Saldanha da Gama e Silva.

• José Solem Filho.
.Toséle Melo da Silva.
Julite 'fres.
Julio de Miranda Bastos.
Latenio lleniclif o Andrade Cunha.
T.eonor Cabral Barreira Cravo.
Lincoln Pinto dos Santos.
:Luiz Folio° Kastrup.
Luiz Justin Norbert Costa..
T.iliz Salas Aninha.
Manuel .1nton;o Maria de Piniontel Branda°.
alance e i Cordeiro da f:ruz Saldanha.
Manuel Pio Corroia Júnior.
Márcio Saneia).
alaria Dentas de alendonça.
Maria Gomes, ele Almeida.
;Vário Augusto falgo Diniz Junqueira.
Mario Augusto Toixoira.
alário Carneiro Vilela.
Mauricio da Costa Faria.
alatirlein Haddock 'Ade).

• Miguel do Franco.
Moacir d'Allempueepte Miranda.
Murilo E.slovarn Allevato.
Nawrcia Mv 's Torres.
Nel .aen Salvador Leoni.
Nove la l'iatina do Carvalho•
Notor Luiz Pialloiro.•

•Noi canelas.
Nowie.a lamino ' do F;glielreelo.
N iii1ilu l)at elo Freitas.

Simão
tuéviii da Silva Ferraz.

Pe•dl'O

in	 )l i\ ('.10 .
PcovaLaie..a.o.„.

(et,)!Iliv stratte'll.

Hilwit	 1,;11d1.
Ila e Ga Iriod•D

a I:I Varal.
Raul Vio.ra
Raimundo do e:ars:Mio Itolfe..rt nexo.

1/4 Boi:orlo •zureill Forlado.
R hi V•its ¼Z ai'kiti,itii'k
Sa ¡III	 1. n11'rtli liii LOLO

Salim
SaloInão SI eDdivil
Sa Dello de 1 til loa:1)111d
Saldo Peroiro Lima.
Sebastião .1iliando do Carmins.
Sitay .arnoso do Figueiredo.
Stello thezina de 'miolo Póvoa.
Talos .11veres Correia.
inumo Roor;gues Paredros.
Virgílio .alves Forreira.
Virg ílio alastrocola.
Valde e mar Leandro.
Valdir oliveoro Limo.
Valior Clemente.
Vatter Monteiro de Barre'
lvone alarcolino Pinto.
Secretaria cla Faculdaoe Nademo: de Deleito, aos 23 de al ,aem-

bro de 19.10. — O .secretário, bacharel .tialrudce Peiegrino C. de OH-
veire.

Divisão de Ensino Industrial
eseot.a oê: APRENDIZES ARTÍFICES Na) ESTADO DE MATO GROSSO

Concurso para professor do padrão G, para lecionar no curso pri-
mado e para professores de oficio, do padrão G, para ensinarem
nas segeintes Secções: Trabalhos de madeira, Artes gráficas e
Fabrico de calçado.
De acordo cera o art. 19 do Decreto n. 13.061. de 12 ele junho

de 1918, o cern as instruções aprovadas pelo Sr. ministro da Edu-
cação e &tudo ?Ai:a, por Portaria de 1 de novembro de 1936, pu-
Picadas no "Diár;e oficial" da União, de 27 do mesmo pês e ano,

•

faço público. para conhecimento dos interessados, que se acha abe, ta
pelo prazo de 60 (sessenta) dia, a contar desta data, a inscrição
no concurso de títulos e provas, para provimento dos cargos de
professores do padrão G, que deverão lecionar no curso primá-
riu (piofessor do curso primário) o nas seguintes Secções de ofí-
cio: Trabalhos de Madeira, Artes Gráficas e Fabrico de Calçado
(professores de ofício).

Ao se inscrever, o candidato provará, com documentos hábeis:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado:
O) ser maior de 18 anos e contar, no Máxima 40, exceto

quando Fe tratar de pessoa que já venha exercendo cargo público
federal, como docente na matéria em concurso;

c) não sofrer de moléstia infeto-contagiosa, nem ter defeito
físico ou orgânico que o mliabilite para o integral exercício do
cargo. consoante atestado firmado por dois inéditos;

d) estar quite com o serviço militar;
e) ter condeta irrepreensível, ate..stada pelas autoridades po-

liciais dos domicílios atual e anteriores, nos dois anos procedentes,
juntando, ainda, folha corrida expedida pela polícia do Estado.

Os candidatos juntarão ao requerimento (te inscrição, um ou
nues dos títulos aliaxo mencionados, que possnirem:

a) diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Wenceslaii
Braz";

O) qualquer trabalho inédito ou publicado, concernente ao
cargo CID concurso;.

e) diploma de prob.essor. (expedido por estabeleeimenlos
ciai.Cu a eles equiparados;

ii certificado de conclusa° de curso em Escola de Aprendizes
Art 1 ricos;;

e; certificado de curso de operários especializados;
1) certificado de curso secundário;
11) a tf 'A ad ia s, reconhecidamente idóneos, de serviços prestado.,

cru oficinas.
Seio juntada de, pelo menos, um título, terão indeferido •p

peetive pedido de inscasulo.
O concurso de provai constará íe quatro I artes: oserita, oral,

gráfica e prática, assim discriminados:

*Pura pia a reSSOr do curso to ilnrio"

Provas escritas e ora Ia do; portugues. ardoiétira. ullgetata. geogra-
fia e eo: .tç-trafut do Brasil, Ilistói-a da iteasil. 1 isica. (mímica, b'E.-
tOria naiurat o instrução moral e cívico:

Prova escrita de metodologia do ensiem primário:
prova oral ele docéltc:a sobre nota das ni,deria,.

com exceção da de tranalltus manuais;
Prova P ráiten de trabalhos manuais.

•p,".e

n) uirm tilado	 bile a trinta linhas. de ..e.itor lata-:! .	e. n-
teinporé.nro:

1J	 h	 questões pr:itie:e. 	 .111111/éi lati 111:1.	 t'un I Il.,. 1
bailios tia oficina em cota. ttNat:

c, fornotegia do oficio.

Prova ulatt:
a) leitura de um trecho em p rosa, de autor bra-ileiro con(uio-

porft neo, inp rpretaerio e ;.-iit.'dtituos:
b) cálculo mental:
4...) evoluo' lin Prát
d prinvinais ralos ,la hiftória pátria;
Cl terno!ogia alt	 fiei•,.

Piano grafiva:
Colvtará al.,t exceii.:ão ,i0atua ait',"01111%) 1 n :•t,i,li n 	 :I 11:11Ik i 11, A .• 1/4 -

	

daillent,"! cotado, relativ t . .t oficina, e orçamento para	 a
do objeto projetado.

Prova pratica:
constara da execução do projeto feito na prova gráfica.
O einelillato que ohliNer média igua: ou inferior a sessenta eiti:

em qualquer ;irosa será imediatanwaile con-itlerado inhabilitado t-
inip • dido) de proseguir

O candidato que obtiver lio concurso média inforior a 	 ' ta teta
(70) • Sera con-z iderado inhabilitado.

O concurso será xatielo por um ano. findo o qual oi candidato..
mio aproveitados nesse porDa10, perilerào qualquer direito até então
%igente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois pialorá ser
admitido a novo concurso.

ne acordo (MD o art. 17 do Decrelo-lei n. 1.713, ele 28 de ou-
tubro de 1039, o ocupante interino do cargo -.orá inscrito az
devendo sai is fazer as x igências, ei‘ labeleciaas dentro do prazo ri xado
par:, á inscrição. O interino que deixar de cumprir o disposto acima
será exonerado.

Outros (sclar• cimentos serão prestados pela Socretaria desta
Escola nu pela 1)ivisão do Ensino Industrial do Departamento Naeio.
nal de Educação no Rio de Janeiro.

Escola do Aprendizes Artífices do Estado de Mato-Grosso. em
Cuiabá, 9 de dezembro de 19:10. — .Carlos Luiz de Mattos, DiretOr.

"	 ia	 '	 '	 '



EDITAL DE INTIMADÃO re. 654

Pelo presente edital, ficam intimadas as firmas abaixo mencio-
nadas a recolherem no prazo de oito dias, sob pe.na de cobrança
executiva, as importtIncias de seus débitos para ,com a Fazenda Na-.

• cional. de acordo coro- os seguintes processos:

N. 44`:608-38 — José Rodrigues Painço', rua K ns. 31 e 33 do
Mercado NWieipai.

N, 1.739-39 — Júlio Vilas Boas &	 ror, dos Inválidos
mero 51.

111 11111 u n i•i n mi . 1 .	 -711,1,1
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Instituto Osvaldo Cruz -

CURSO DE SAUDE POBLICA.

Aviso n. 38

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

Pelb presente edital, ficam intimados os herdeiros do porteiro
tifo Departamento Nacional de Indústria e Comércio, José Pedro Sam-•
paio, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publica-
ção deste, recolherem, aos cofres públicos, a iro-portando de 2:500$0,
alcance apurado no processo de comprovação do adiantamento de
igual quantia, recebido pelo citado porteiro, em 22 de abril de 1936,
para atender ao pagamento de despesas miudas e de pronto paga-
mento dos meses de março e maio do mesmo ano, a cujo pagamento,
bem como ao dos juros da mora que forem devidos, foi ele conde-
nado por acordo de 29 de outubro do corrente ano, sob pena de ser
feita a necessária cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de dezembro de 1940. —

Departamento Federal de Compras

Eal virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas
multas, por inadiroplemento de propostas de fornecimentos, de acor-
do com o art. 34, § 32. do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
•Na firmas abaixo, relacionadas:

Byington & Cia. Requisição n. 801.701/5 — Pedido n. 1.
B. llerzog & Cia. — Requisição n. 145,129 — Pedido xi. 1.
Equip. Científicos Ltda. —Requisição n. 229.070 — Pedido

número 1.
•Rio de Janeiro, 28 dê dezembro de 1940. — Xoberval G. Me-

deiros, diretor.

-	 'Diretoria do Domínio da União

• sEnwco REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAME'N'm N. 9 (evadam)

De ordem do Sr. chefe do •Serviço Regional, - chamo a atenção
dos confinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha lo-
calizados desde a antiga praia da Frgeuezia, hoje daGuanabara até a
da Saco do Pinhão, com a extensão de 4.034m,0 na ilha do Gover-
nador, para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do
Diário Oficial de 24 do mês corrente. cujo aforamento foi requerido
peia •Cornparbia Siderurgica Brasileira S. A.. conforme o processo
ti. 28.963-10.

Secção de/ Cadaetio in Registo do Serviço no:gloriai- do Domínio da
união nu pinrito Federal, eni 26 do dezembro de 1940. --'Sylrio
Prócs, aux. st. da eles. e Is do Q. .3. Visl o, -- S. da-silva k'aria -
chefe de secção..

'Recebedoria do Distrito Federal

TERCEIRA SUB-DIRETORIA

N. 19.239-40 — Jciaqu 'im João Luiz, rua Pacheco da, Rocha

11. IN".. 25.133-40—Germano Rodrigues Campos.
• N. 27.980-40—Pedro Lesse Spyer.

N. 29.615-40—Alves Mendes S. Peixoto Ltda,
N. 37.665-40—Manoel Pereira Lima, rua do Lavradio n. 99.
N. 38.081-40 —Fernaadez Real lt Cia., avenida N. S. de Copa-

cabana ri. 590.
N. 43.123-40-- Francisco de Paiva Cardoso.
N. 46.954-40 ---- Campos & Campos.
N. 55.921-40 —Cherzman & Filho.
3.° Sub-Diretoria da Recebedoria do Distrito Federal, 28 de- de-

zembro de 1940. — Pelo sub-diretor, Rayntundo Gomes_ Valente, escri-
turário da classe 10.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. • diretor do Imposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relatiyo ao exercício
de 1939, deerrente de lançamento efetuado nesta Diretoria. -

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pré.-
sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lança-.
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do .Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
29 de dezembro de 1910. — Mittort de Toledo Fonseca.' secretário,
interino.

Exercício de 1939
Decl, F 1.8I9 — Facine	 Aldeie João — R. Mripino Doréa

n. 16-A (Pitagueirás) caixa postal 216, Baia.
Ex officio — 45 — Vez — João Osvaldo Betar — Praça Mauã

n. 7, 20.0, Departamento Nacional do Café.

Diretoria do Imposto de Renda

eamizemer

Diretoria d(s lenpo3io de Renda
De ordem do Sr. diretor do lini.iatto do Renda, torno" públiéo,

nos termos do art. 155 do Regulamento, que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo áo exercício
de 1937, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da. publicação dó pre-
sente editai, deverão os Interessados comparecer à Secção de Lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludida prazo o di-
reito de reelarriação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto mie Renda, Rio de Janeiro,
29 de dezembro de MO., — Milton de Toledo Fonseca, secretário,
interino.

Exercício de 1931
Ex officio F 1.758 — Gomes — Ernesto Alves — Rua Santa

Luzia n. 248, a/o do Clube Vasco da Gama.
Ex officio F 2.269 — Salvi	 Javier — Praça Mauá n. 7,

8/1•401 a/o. Companhia Nacional de Cimento Portland, S. A.

(1,

As aulas do 20 período do Curso de Sande Pública terão início
'Ti próxima quinta-feira, dia 2 de janeiro de 1941, obedecendo o se-
guinte horário

IML

	

	 Parasitoloela (I. O. C.) — Professor Aristides Marques da
Cunha:

Terça-feira, das 9 às 11 horas.
Quinta-feira, das 9 às 12 horas.
Microbiologia CI. O, C.).— Professor joeé Guilherme Lacorte;
Segunda-feira, das 10 as 12 horas.
Quarta-feira, das 9 112 às 42i2 horas,
Fisiologia (F. N. M.) — Professor Carlos Chagas Filho:
Terça, quinta e sexta-feira, das 16 às 17 horas.
uarta-feira, das 16 às 18 hoars. 	 •

• Instituto Oevado Cruz, 27 de dezembro de 1940. — Pelo direoL,
Leocadio Rodr:gues Chaves, assistente-secretario.

N. 15.192-39 — Cardoso Fonseca & Cia., rua Anibal Benévolo
n. 124.

N. 20.805-39 — Manoel de Almeida Sampaio. 	 -
N. 59-40 — Tomás Cardoso & Cia., avenida Almirante Beeroso

L i,	 -
N. 14.164-40 — Fernando Simões, avenida 28 de Setembro

n. 307.

De ordem do Sr. diretor do ,Imposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento, que Os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercido
de 1938, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do. trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão-os interessados comparecer à Secção de Lança.
mento, para efeito de paganainto,.ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os - respectivos lançamentos.-

Secretaria da Dirétoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro, _
29 de dezembro de 1940: — Alilion de Toledo Fonseca. secretária,
interino.

Exercício de 1938
-

Ex officio 1? 1.302.— Morais — Espírito Santo Ramos, Av. . p	 -dro Ii n. 102.
Ex officio F 246 — Shaw — Bernard Gaseoigne - -Rua da Can-.▪ deiária n. 19, afe, Western Telegraph Co. Ltd.
Ex officio F 465 a— Silva — Selma Lira da — Praça. Maná na-

'mero 7, 20.0, Departamento Nacional do Café.
Ex-pfficio F406 — Silveira—Osvaldo Fajardo—Praça' Mauá nú. •

mero 7, 20.0, DePartamento Nacional do Cafe.
Ex officio 1? 4E1 — Vaconcelos — Luiz — Praça Maná núe

mero 7, 20.0, Departamento Nacional do Café.
Ex officio E 462 — Vez — João Osvaldo Baltar	 Praça Meuá

u. 7, 20.0. Departamento Nacional do Cáfé.
Ex officio P 652 — Meitzel — o;ottieb — Rua Ministro Viveirtis

de Castro n. 156.
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Ex officio F 1.402 - Silva - Salina Lira - Praça Mauá n. 7.
20.0 - Departamento Nacional do Café.

Not. 33.630 - Silva - Vitorino da - Avenida Mio Peçonha
B. 155.

Ex officio F 1.339 - Soares - lvo da Rocha-Praça Maná n.7,
go.° - Departamento Nacional do Café.

Ex officio F 606 - Vasconcelos - José Altivo de - Rua dos
Andradas n. 123, sobrado.

.Ex officio F 1.316 - Vasconcelos - Luiz - Praça Maná ti. 7,

20.0 - Departamento Nacional do Café.
Ex officio F 1.347 - Voz - João Ovalelo Baltar - Praça Maná

n. 7, 20.°. Departamento Nacional do Cate.
Ex officio I? 1.697 - Weitzel - Gottlieb - Rua Viveiros de

Castro n. 156.
Ex officio F 782-- Whitney - Harry 13. - Praça Matrá o. 7,

s/1.401, Companhia Nacional de Cimento Portland, S. A.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público.
nos termos do art. 155 do Regulamento que os contribuintes abaixo
relacionados se acham eia débito do imposto relativo ao exercício
de 1936, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer h Secção de Lança-
mento, para efeito de pagamento, rei-salvado no aludido prazo n di-
reito de reclamação contra os respecti vos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Jane'ro.
2T de dezembro de %num - Milton de Toledo Fonseca, secretário,

interino. Exercício de 1936

Ex officio 1? 1.700 - Amaral - João Nascimento do - Aveni-
da Rio Branco n. 111, a ici Lojas General Electric, S. A.

Not. F 32.262 - Bianchi - Antônio - Casino Atlântico -
Av. Atlântica.

Ex officio F. 2.365 - Gomes - Ernesto Alves - Rua Santa
Luzia n. 248, a/c do Clube Vasco da Gama.

Ex of ficio F 1.078 - Pereira-Raul Gomes-Travessa Dr. Arau-
jo a. 19, ap. 4 - Departamento Nacional do Café.

Ex offkio 1? 2.628 - Ribeiro - Francisco Pinto - Rua da Al-
fândega lis. 250 o 250-A, ale de Thlefonso Mourão tt: Cia.

Ei officio F 2 .637 - lliguetra - Voldemar - Bua Oito de
Dezembro n. 28 - a/c da S. A. Chapou Mangueira.

Ex officio F 1.631 - Rocha -	 Faria	 - Rua Oito de

Dezembro n. 37-A/c Companhia Sul América Capitalizarão.
Ex oficio F 2.305 - Solvi	 Javier - Praça Maná n. 7,1.401

Companhia Nacional de Cimento Portland. S. A.
Ex officio F 1.911 - Sampaio - osymeo de Sales - Praça

Maná n. 7. 20.0 - Departamento Nacional do Caf45.
Ex officio F 2.806 - Schaaf - Artur - Rua Barão da Torre

11. 135.
Ex oficio F 1.908 - Silva - Jerônimo da Mota - Rua Figuei-

ra n. 20-A.
Ex oficio F 914 - Sonsa - José Guhnarães - Itun André Ca-

valcanti n. 56.
Ex oficio F 1.101 - Vasconcelos - José Altiva de - pua

dos Acaradas n. 123. sobrado.
Ex oficio F 1.718 - Vasconcelos - Luiz - Praça Mauá n. 7,

20.° - Departamento Nacional do Café.
Ex oficio F 2.281 - Weitzel - Gottlieb - Rua Ministro Vi-

veiros de Calro n. 156.
Ri oficia 10 1.338 - Whitne y -Harry B. - Praça Maná nú-

meta) 7, c11.101 - Compsnhia Cimento Portland.
Not. V 32.177 - M. Pereira 8: Cia. - Serviço Hollerith, a/c

do Sr. Moacir Pereira.	 •

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor- do lotposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento . que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício
do 1935, decorrente cie lançamento efetuado neta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer • à Senão de Lança-
mento, para efeito de pagamnto, ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio do Janeiro,
29 de dezembro de 1910. - Milton de Toledo Fonseca, secrtário,

interino.

Ex oficio F 3.773 - Paiva - José Gomes de - Ladeira Madre
Deus n. 13.

Ex officio F 3.228 - Solvi - Javier	 Praça Matiá n. 7, sala
1.401 - Companhia Cimento Podiam,. S. A.

Ex officio F 2.711 - Santos - Dario - Praça Maná n. 7.
20.0 - Departamento Nacional do Café.

,Ex officio F	 - Bruno - Rua Domingos
Ferreira 11. 220. 20	apsriamento 34.

Ex offic ;o ' 2.711 - :Silva -Jereniuto da Mota - Rua Fi-
gueira n.

Ex officio 10 1.760 - Soares Antônio Augusto -Rua dos Ca-
jueiros as. 30 e H.

Ex oficio F 1.663 - Sonsa - José Guimarães - Rua André
Cavaleanti n. 56.

Ex officio F 2.717 - Stanley - Ethel Maud - Rua Pai.eandti
número 15.

Ex officio F 2.709 - Torres - Odilon - Praça Maná n. 7,
20.0 - Departamento Nacional do Café.

Ex officio F 1.899 - José Altivo de - Rua dos Andradas nú-
mero 123, sobrado.

Ex oficio F 2.252 - Whitney - Harry B. - Praça Matui n. 7,
s/1.101 - Compaada Nacional de Cimento Pottland, S. A.

Er oficio le 1.717 - Wippermann - Cari - Rua Santa Maria
40/5u, ale - Elevator Otis 	 Cia.

Diretoria do Imposto de Renda

Do ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,
tios termos do art. 155 do Regulamento. que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício
de 1931, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer a Senão de Lança-
mento- para efeito de pagamnto, ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
29 de dezembro de 1940. - Milton de Toledo Fonseca, secretário,
interino.

Exercfcio de 1934

Not. F 36.058 - Bianchi - António - Casino Atlântico - Ave-
nida Atlântica.

Not. F 18.550 - Oliveira - Eduardo Enrico de - Rua Jaco-
suar 15.

Not. F 37.516 - Paiva - José Gomes de - Ladeira Madre de
Dm, 13.

(s. Pereira, confere, esc. classe "F"..

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento que o contribuinte abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício
de 1932, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 (lias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lança-
mento. para efeito de paganinto, res,:alvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,
29 de dezembro de 1940. - Milton de Toledo Fonseco, secretário,
interino.

Exercício 11-- 1932

Not. F 11,115 - Scotegana - Aitecilo	 Roa são	 11.
O. per. , im, confere, esc. classe "F."

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Aeronãutica Nava?

RESERVA NAVAL AÉREA.

.costosussoo Do EXAME DE AohltSEA0

Os candidatos ao Curso do Piloto Aviador da R.N.A., abaixo re-
lacionados, que foram considerados aprovados no exame de admis-
são, deverão Si' apresentar à Diretoria de Aeronátitica Naval afim do
receber instruções sobre a inspeção de saude:

Ivon Cesar Pimentel.
Flávio Edmundo Gók	 Oliviiira.
José Adindo braga.
Laureais Monlevidtio.
Francisco Taumaturgo Fernandes.
Jorge Ernesto Paranhos.
João de Araujo Franco.

Exercício de 1935
30.910 - Manch - Antônio - Casino Atlântico

Er oficio F 3.970 - Carrancho - Manuel - Rua Rosa e Silva
n. 213.

Ex oficio F 3.314 - Comes - Ernesto Alves - Rua Santa

Luzia n. 2. a/c do Clube Vasco da Gama,„
stn
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Wilson Brandão.
Rubem °narre Azevedo Morais.
Zedir Joaquim da Silva
Manuel Messias Lins. •
Paulo Moura.
Marcos Eduardo Coelho de Magalhães.
Nelson da Silva Fonseca.
Paulo de Jesus Mourão Rangel,
Wilsim França••
Aldemar Antunes Pinheiro.
José Feijó da Rosa.
13erck Hoineff.
Luiz José Torres Marques.
Mário lauqueLa Brito de Barros.
Murilo Correia de Melo.
Oscar Moura Brasil.
Paulo Costa.
Gino Boechetti.
Raymond de Broux.
Wilson de Oliveira Crespo.
Heitor Barbosa de Menezes.
José Magalhães Fraga Lourenço.
John Richardson Cordeiro e Silva.
Luiz Maciel Júnior.
Marcelo Bandeira Mala.
Sérgio Candido Schnoor.
Rubem de Freitas Novais. .
Alcebiades de Azambuja Estrela.
Armando de Medeiros Hinds.
João .Neri de Oliveira.
José Rebelo Meira de Vasconcelos.
Wander Martins Noronha.
Augusto da Costa Soares.
Justo Wilson de Carvalho.
Antonio Oliveira de Sena Madureira.
Aeelino.Pessoa da Silveira Filhh.
Lothar Karl Joakim Paul.
Marcos Boni° Brandão.
Franklin Enéas de Miranda Gaivão.
Lauro Pires de Sá.
Everaldo Breve.
Carlos de Sousa Dias Walsh.
Francisco de Oliveira Santos.
Fernando Salvador Campos.
Luiz Sarra Martins.
Marcos Menezes Braga.
Oscar Tampei da Costa Gadelha.
Ibrahim nisso!.
•Taaquim Vespasiano Ramos.
Maximiniano Pimentel Bittancourt Leal.
Ari de Sousa Palmeio.
Armando Guimarães do Vale.
Araken Ferraz.
Colombo Cristovão.
Pedro Farah.
Ileneilito Rara Pereira Borges. — Dano Cavalcanti de Azairibula,

rapitilo de corveta, aviador naval — Chefe da D.A.a (Divisão do
Pessoal).	 •

MINISTÉRIO DA GUERRA

Escola de Saúde do Exército

Chama-se a atenção dos interessados para o edital da cancueso
de ruireaasão à matricula, publicvo no Diário Oficial de 16 do cor-
rente més de novembro, à página n. 21.550.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO WOBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

EXAMES DE RADIOTELEGRAFIA

O diretor da Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telé-
erafos faz saber aos interessados, 2.0 cabo, Aarão Martins Aragão,
/.0 cabo, Angelo Gomes (2. a chamada), 1 P cabo, Eoli Silva da
aBilva e j P cabo, Francisco Carlos Freitas, que os exames a que
se refere a portaria número mil duzentos e setenta, de dezesete
de outubro de mil novecentos e trinta e oito, publicada no Diario
Oficial de dezenove do mesmo mês e ano, para troca de certificados
de radiotelegrafistas - do Exército e da Marinha, terão inicio às qua-
torze horas do dia dez de janeiro próximo, na sede da Escola oIss
Aperfeiçoamento, à rua Conde de Boinfim número duzentos e nó-
tenta (290), Tijuca.	 -

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de _1940.	 João Pinto Pessoa,
D. E. A.

Departamento dos arreios e Telégrafos-

DIRETORIA REGIONAL DA CAMPANHA

Para conhecimento do intereSsado Teolônia Fulgência de Sousa,
carteiro da classe 13 desta diretoria, que servia na agência postal-
telegráfica de Caxambú, .que está faltando ao serviço sem causa
justificada há mais de 30 dias consecutivos, o que o torna passiva'
de pena , de demissão por abandono de emprego, conforme consta do
processo "Diretoria Geral. — 860940", fica o mesmo intimado' a
apresentar, querendo; - a defesa que tiver, mareando-se-lhe para esse
fim O prazo de Oito dias, a contar da data da primeira. publicação
deste edital, 'que foi feita no Diário Gretai-a. 297, de 24 do corren-
1,e mês.	 -

Campanha, 2'7 de dezembro de 1940. — Titanic= de Aquino
Araujo, chefe do SRP-41.

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o art. 254, § único do Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos, convido o agente da classe "E", desta Estrada —
Arnaldo Paes de Figueiredo Junior — a comparecer, dentro do
prazo máximo de 10 dias. a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no Serviço Central de Comunicações para apresentar
defesa perante a comissão designada para apurar, em inquarito
administrativo, o motivo de Sua ausência do serviço sem cauaa
justificada. há mais de 30 dias, sob pena de correr o -processo à
sua revelia. (Processo n. 111.500-40).

Diretoria da Estrada de Ferra Central do Ffrasil. Rio de Ja-
neiro, em 26 de dezembro de 1940. — Jair Oliveira, pelo chefe do
Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA.

EDITAL N. 29

Charna-ap a atenção dos interessados para o edital referente
registo vitivinícola publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, a pá-
gina 19.085.

Lenir° Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

, EDITAL N. ao

Chama-se a atenção dos intereisados para o edital referente ik
regista de vinhos, campados publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente. á página 19.085/86.

Centro Nacionid de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA'

EDITAL N. 31

Chanin-se a atenção dos in t eressadas para o edital referente à
análise de-vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, is pá.,
guia 19'.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
produtos de uso enológico publicado no Diária O'icial de 5 do cor-
rente, a página 19.086.

Superintendência do Ensino Agrícola

APRENDIZADO AGRICOLA "VISCONDE DE MAUÁ"

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no Diário Oficial de 24 do-corrente, à
página 23.678.

Departamento Nacional da Produção Vegetal

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL
Faço público que esta Divisão, lievidamente autorizada pelo

Sr. ministro, conforme despacho exarado no processo 5. C. -V.:
10.995-40, concederá, a requerimente doa interessados, prorroga-

111
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ção, até 30 de junho d.e 1941, do pi.azo estipulado no edital de 9 do
julho do corrente ano, bublicado no Dieirio Oficial de 12 do ineemo
mês, à página 13.469, para o comércio de formicidas à base de
eianuretos alca:inos; 1,icenc1ades. por esta Divisão, mediante as com-
(lições seguintes: 	 .

1.0 — Os interessados, ao requererem a prorrogação, 'deverão in-
dicar no requerimento:	 -

•

a) — ct estedue de formicida g o local °na que se+encontra o
mesmo; e,	 •

b) — O estoque. de latas e outros Materiais destinados à. emba-
lagem do formicida: •

2.0 Tendo em 'vista g 'finalidade da prorrogação •-id permitir a
liquidação de estoques antigos — serão exigidk,s, nos rótulos consi-
derados deficientes, nevas instruções em que figure, de ',forma ,muito
nítida, o modo de aplicação -do produto, inclusive dosagem.

3? — Uma comissão de técnicos, especialmente designada, es-
tudará as bases para nova regulamentação do cOmérelp de formici-
das, a partir de 1 de julho de 1941.
' Diretoría da Divisão de Defesa San/Kele Vegetal, 'em 27 de de-

zembro de 1940. — Nestor Barcellos Fagundeí, respondendo pe:o
expediente da Divisão, no impedimento do diretor. •

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E' COMÉRCIO

Departamento Nacional do trabalho

d) •fotha corrida do Juizo Criminal ,da Justiça local e da polícia;
e) atestado , de que não tens defeito fisito que .prejudique,o ensino,
nem Sofre de.maléstia contagiosa; i) prova de atividade profissio-
nal relacionada corri a 'disciplina em -concurso: g) títulos ou obras
científicas que possua; h) recibo da Tesouraria da Faculdade, do
pagamento da taxa de inscrição. na  importência de 300$0 (trezentos
mil -réis) . As provas 'de-concurso, consistem, sucessivamente, nos
termos da legislação em vigor, a saber: a) prova escrita: O) argui-
ção sobre a monografia apresentada: c) prova didática. A inseriçae

. para o referido concurso será encerrada no dia 18 de março de 1911,
1.4 e meia horas. — Qualquer outra -informação será prestada nes-

ta Secretaria 'no horário acima. Secretaria da Faculdade de Direito
da Universidade de São Paulo, 18 de novembro de 1940. — Flavio
Mendes, secretário.	 .

(C. 10.633 — 20-11-40 — 479$4 — 13 vezes) .

BOCIEDADES ANÔNIMAS

BANCO DO BRASIL

• * Carteira de Redescontes

BALANCETE far 28 DE DEZEMBRO DE 1010

Ativo
latulos recleíteentadtas .
Despesas gerais,. 	

Devem apresentar suas defesas ao protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.0 andar do Palácio do. Trabalho, sito à Ave-.
nida Aparicio Borges, deistro do prazo de 2 (dois) dias úteis, após
esta publicação, eonforme preceitua o art. 14, do §!2.° do Decreto-
lei n. 2.308, de 13-6-10, os seguintes firmas:	 •	 Tesouro Nacional	 •

Fundo de reserva..
'L. Marquos d: Cia. — Auto n. 1.051;	 Banco do Brasil	 C/corrente

.	 .	 	• Alfredo Sim	 nSimões — Auto . 904.	 _ .
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Edison . Caved	

Redescontes
canti,

Inspetor-chefe.•

INSPETORIA

-Passivo

431.062:257$300 •

390.000:000$000
30.308:133$300

107:939$500
13,445:884$500

4'34.062:257$300-

. 	432.786:805200
275 :452$1od

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

São convidàdos a comparecer à. sede do Instituto 'de Aposenta-
dona e Pensões dos Industriados (Avenida Almirante Barroso n. 78),.
até o dia 1 do corrente mês, sob pena de perderem os direitos de-
correntes de ciassificação em concurso, os seguintes candidatos:

Manoel Gouveia J. Ferreira.
Olinda Cruz. •
Nair de Andrade.
Elfride Bastos de Campos.
Guilherme Ludolf Ribeiro.
Fernando Gomes Ferreira,
Alvaro Soares.

- Moacir da Silva Balceiros.
Aluísio Vital Barbosa.
Helena Meinlel da Silva.
Manoel Ferreira.
João B. Baeta de Faria.
Diva Silvestrina de Oliveira.
.Carlos Peres Domingues.
Maria Madalena de A. Cunha.
Rio de Janeiro, 28 de, dezembro de 1940.	 Luis 1. da -Costa

Leite, diretor do Departamento de Serviços Gerais.
(C. 11.584-30-12-194.0-30$6.)• -

ESTADO DE SÃO: PAULO

•ni'versidade de São Paulo

FACULDADE DE DIREITO

Concurso para professor catedrática de "Ciência das Finança? •

' De ordem do Esmo. Sr. diretor, professor Dr. Sebastião Soares
de Faria, e de acardo com a legislação. em vjgor, faço público que
se acha aberta nesta Secretaria, das 13 'e meia às 14 e meia horas,
em todos os dias úteis, pelo -prazo de quatro (4) meses, contadó
desta data,, a inscrição , no concurso para professor catedrático do
Ciência das Finanças.. Ao inscrever-se o eandidato entregará ao
secretário 100 s(em) exemplares impressos de uma monografia
original, ainda não publicada, com cincoenta (50) páginas, no mí-
nimo, sobre asserido: de livre escolha, pertinente à matéria em con-
curso, instruindo .o seu requerimento com: a) caderneta de reser-
vista; ou certidão de quitação do serviço ,dnilitar; is)_ diploma de
bacharel ou doutor em *direito; cl prova • de cidadania brasileira;.	 .	 •	 •

• Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Carneiro de Men-
donça, diretor. — Frederico Rego Filhe, contador-tesoureiro.

BRAZILIAN AMERICAN, 5. A.

ATA DA ASSEMBIdIA GERAL ORDINÁRIA REALISADA AOS 29 DIAS DO UÊS
on NOVEMBRO DE 1940 As 17 HORAS NA $EDE SOC/AL 1. RUA BUENOS
AIRES 287 •
'Aos 29 dias do . mês de' novembro de 1940, as 17 horas na sede

social à rua Buenos Aires, nesta Capital, presentes acionistas e seus
procuradores representando 1.215 ações do capital - social, conformo
consta no livro de Presença, &Sr. Gi/bert L. Landsberg, diretor ge-
rente responsavel da Sociedade, declarou constituida a assembléia e
pediu aos senhores acionistas que indicassem um dentre eles para
presidir a assembléia, na forma dos Estatutos.' Foi escolhido, r O L.
aclamação, o Sr. Il. A. Ghurch, que convidou para Sem tários les-.
pectivamente 1.0 e 2.°, os senhores Jayme Pereira e Oswaldo
Guimarães, que . aceitaram e tomaram assento jonto à mesa. AsSini
consituida esta, -o Sr. Presidente declarou que os fins da Assem-
bléia eram os seguintes, de •acordo com as publicações feitas no
Didrio Oficial e Jornal do Comércio, nos dias 20 e 21 de nosa,.,mbro
do corrente ano: Eleição do Conselho Fiscal e Suplentes; ,deliberaeão
sobre as contas e Relatório da Diretoria; Darscer do Conselh o F i scal -
e Balanço das Operações do ano de 1939, a mais o que fosse apre- •
sentado à deliberação da Assembléia. Em seguida deu a palavra no
senhor 1.° Secretário, que procedeu à leitura dos (tucum( ntos se-
guintes:: 1.0 aviso de que os documentos de que trata o artigo 147
do Decreto 434, de 4 de julho de 1891 se achavam à dispdsiçãd dos
senhores acionistas, , publicados no Diário Oficial' e Jornal do Co-
mércio, em 26 de julho de 1939; 2d e 3d Convocação da Assembléia
publicados em 11, 12 e -13 de outubro no Diário Oficial e Jornal do.
Comércio; 3." e 2.4 Convocação publicados em 23 e 24 do outubro-
e em 21 e 22 de novembro de corrente ano; 40 Ildatório - da Di-,
reteria e Balanço Geral. O Sr. Presidente em seguida dá a palavrai
ao Sr. Nilo Jayme Pereira, relator do parecer cujo teor é o Se.s.
guinta: .0S membros do Conselho Fiscal da S. A. .13razilian Ame-
rican "infra' assinados, depois de terem examinados detailiadamestte
os livros," Contas documentoa e Balanço Geral referentes ao and
de 1939, declaram tê-los encontradOs em perfeita ordem e exatidão, peba •
que propõem que sejam aprovadas as contas apresentadas' pele Diretoria.
Rio de Janeiro, 29 de novembro de .1940. — li. A. Church.
Jaydre Pereira. — Osioalde da Silva, IP Suplente. — Terminada
leitura- destes documentos foram postos em discussão: -Relatório e I
Parecer do,Conselhb Fiscal e.ninguem pedindo a palavra, firam sub-
metidos. à votação e unanimemente aprovados.' O senhor presidentk
declara' que se vai, proceder à, eleiãQ da Cohselbo giseal g91.

•
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plantes para o ano de 1041, e pediu aos senhores aci jnistas se mu-
ninou das respectivas cédulas. Recolhidas estas é aprovado o se-
guinte resultado: Nilo Jayme P reira, — 11. A. Churda — Oswallio
Guimaribes. Para Suplentes: Osvaldo da $ilva. — Fernando Corroa
tia Silva. — William Mazaocco....._ O senlir Presidente declara eleitos
e empossados nos seus respectivos cargos os ditos acionista. Nada mais
havendo a tratar o Sr. Presidente suspendeu a sessão por vinte
minutos afim de ser lavrada a presente Ata. — Reaberta a acasala lida
pelo 1.0 Secretário, foi esta aprovada sem debates. E tu, Nilo Jayme
Pereira, servindo de 1. 0 Sacretar . o, a redigi, subscrevo e assino com
tolos os acionistas presaub s.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1940. — Gilbert L. Lm' •
(Ubera. — Mia JoYme Pereira. -- Ernesto E. (*emana . . — Luiz
Machado Guinam cies. — amoldo Guimarães. — Fernando Correia do
Silva e Oaitialdo da Silva. — Baroldo A. Church.

— 11.532 — 30-12-10 — 78$500.)
•.

COMPÁNIIIA NACIONAL DE MÁQUINAS COMERCIAIS, S. A.

ATA LIA ASSE MBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA A

30 DE :',:ovExisno ..nE 1940

Aos trinta dias do mês de navembro de mil novecentos e quarenta,
tia 10 ,horas, na sede da Companhia à Avenida raio Branco número
quarenta e tras, primeiro andar, reuniram-se os acionistas em Assem-
bléia Geral Extraordinária, em obediência . à convocação ieita no
Diário Oficial que se acha sobre a mesa. O livro de presença acusa
o comparecimento de oito senhores acionistas, representando a quasi
totalidade do capital eacial a aa et: Va.entim 10. Boaças, OctavitaMartins
Ribeiro, Oswaldo F. Bouças, Dr. Henrique de Almeida Game a, Antonio
Carlos de °Avaliai Marra, Oswaido de Castro Dolabella, Ary Thomaz
Coelho e Henrioue Torres, O Sr. Valantim F. Boinas, presidante da
Companhia explica os fins da reunião, e pede aos presentes a indinção
de dois acionistas sendo um para presidir e outro para secretariar es
trabalhos sendo indicados e aceitos respectivamente os nomes. dos
senhores Ortavio Martins Ribeiro e Oswaldo da Castro Dalahella, que
passam a ocupar a mesa. O presidente pede ao .secretário para ler o
edital de convocação, e em seguida expõe que o . objetivo principal' da
reunião ali referido, era a proposta da Diretoria do Conselho Fiscal
de redução do capital . social, por ser de há muito desnecessário ao
movimento dos negócios, o atual capital mobilizado, mas a proposta
inclue tambem a mudança da época do encerramento dos Balanços,
para 31 de dezembro'de modo - a coincidir com o ano civil. Pedia, pois
ao secretário, ler a referida proposta cora o Parecer do Conselho
Fiscal, e este efetivamente lê. — Proposta da Diretoria. — •lustris-
simos Senhores Membros do Conselho Fiscal. da Cia. Nacional de
Máquinas Comerciais S. A. — Presentes — Os Diretores da Companhia,,
em reunião do dia 11 do eorrenfe mês, deliberaram propor aos se-
nhores acionistas a reforma dos Estatutos, na parte . relativa ao capital
social, que deverá ser reduzida de •dois mil 'cantos para mil
contos de réis apenas, por não ser mais necessário aquele
ariontante ao volume doa negócios, considerando que os produtos de
suas antigas representações, passaram para as entidades fun-
dadas no Emelt pelas suas representadas, ficando apenas em
nossa Organização os negócios da Divisão, Egry Registar Co. e
a Agência dessas entidades nos Estados onde mantemos Finais.
Outrossim, propomos a mudança da época da fechamento dos Ba'anços
41 .de ianeiro para 31 de dezeinero ao cada ano, de modo a
coincidia can . a ane civil. Estas propostas, uma vez aprovadas,deaeaão
const tuir anasidlo para a reforma geral dos Estatutos e ser proces-
sada aatcs de 1 0 de abril, quando termina o praso da nova lei sobre
as aiaiedlidas por ações para adaplaçao dos estatutos das atuais
sociedades an0aimas as novas dispusições legais. Esperando pois o
Parecer desse Canse:bd, nos subscrevemos atenciosamente. Rio de
Janeiro, 11 de novembro cio 1940 assinados Valenthn F. Bouças,
Oclavio Martins Ribeiro .e Henrique Torres. — Parecer do CoAsetho
Fiscal — limos. Srs. da Cia. Nacional de Máquinas Comerciais
S. A. — Presentes — Os Membros do Conselho Fiscal, reunidos nesta
cita para traneuem canil eca meato e deliberarem sobre a Proposta
tia D;retoria relativa à redução ao capital de 2:000-para 1.000 contos
de réis, com item adicional de mudança da época de encerramento
dos balanços, de 31. de janeiro para 31 de dezembro de cada ano,
teado apreciado as razões apresentadas pela Diretoria, e considerando
as vantagens que advirão da menor mobilizaçao de capital par parte •
dos senhoras acionistas, são tta paree,er que deve essa proposta, cone
o item adicional. ser levada a deliberação de uma Assembléia Geral
Extrroidinaria, para discussão e dalibaração doe senhoras acionistas.
Rio de Jaaeiria 20 de novembro' de la4U. O Co nselho Fiscal —
assinados Pedro Velho Tavares de Lyra, José • Cupertino da Silva,

' ,José Pereira Tinoco. Terminada a leitura desses documentos o Sr.
Presidente submeta ti discuasão a prapcista e o parecer. O Sr. Antônio
Carlos de Oliveira Marra, pede a-palavra para encaminhar a votação,
dizendo que o ativo da Companhia ainda em grande parte oriundo de
negócios das ai ligas divisões .comorcials'ee do acervo ainda restante dá
fábrica de balanças de São Paulo, vem sendo realizado normalmente
e pe e mitira oin breve o reeinheaso aos senhores acionistas, com a
roxa-raiai das ações, em veradito libera°, em conta correate, e que a
t; a isferência da data do encerramento dos balanços, era uma medida
da intersse geral; propunha pois a aprovação da proposta de Dire-
to ia tal corno se acha redigida, anotando-se a aleração nos atuais
estatutos, até a reforma geral em breve se processará para enqua-

drar-ae na nova lei das sociedades por ações. O Sr. Presidente
oferece a palavra a quem mais deseje faiar sonre o assunto em debate,
e deante do silêncio da Assembléia, submete a proposta da Diretoria,
ai votação dos senhores acioni 	

'
ataa t mudo o secretário da masa apuando

ter sido a provada por unanimidade a prupoatÉ de redução do capital
de 2.00-: para 1.000 contos de réia e a mudança da época dosbalanças
de 31 de janeiro para 31 de dezembro de cada ano. Nada mais havendo
a ser tratado 'testa Assenibléia, frui pelo Sr. Secretário mandado
lavrar esta Ata que, depois de lida pelo mesmo, a todos as presenteai,
é por todos assinada. Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1940. —,
0,kambio de Castro Dotabella. °clamo M. Ribeiro. — ValentiM
I? , Bouças. — Oswaldo F. Bouças. -- II. Almeida Gomes. — Antonio
Carlos de Oliveira Mafra. — Ar' Thomaz Coelho. — Henrique
Torres — Confere com o livro de atas. — Antonio Carlos de Oliveira

.a	 (C -- 11.563 -- 30-12-40 -- 104$0.)
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COMPANR1A MECÂNICA BRASILEIRA, SOCIEDADE ANÔNIMA

• Em liquidação

aeravairuo DOS LIQUIDA1ÁRIOS

Eduardo Carú & Cia., Arebur Marques de Brito e João Ferreira,
liquidatários nomeados pelos senhores acionistas, cumprem o dever,
apresentando aos mesmos o seu relatório referente aos serviços e no,
gócios da liquidação que, bojo, dão por terminada.

Concluida a liquidação doa bens e haveres-e do passivo da Com-
panhia Mecânica Brasileira Sociedade Anónima, os liquidatários in-
formam aos senhores acionistas que venderam os bens da Companhia
na melhor forma e pelos melhores preços que a praça se propôs pa-
gar, sendo tais vendas registadas nos livros da Companhia e que são
com o presente- expostos aos senhores acionistas.

Satisfeito corretamente o passivo integral da Companhia e ter-
ruminada a venda dos bens entregues à sua guarda para tal fim, os li-
quidatários mandaram prosseguir a escrita e fosse levantado o de-
monstrativo de Lucros & Perdas e o Balanço Geral, para conhecimento
e organização do rateio, na 'forma da lei era vigor.

Tais documentos, apresentados anexos ao presente relatório, de-
monstrara a situação final da Companhia Mecânica Brasileira.

E os liquidatários, julgando haver cumprido satisfatoriamente as
suas obrigações, entregam a Assembléia para a solução devida os li-
vros respectivos e a documentação que pertenceram à Casa no seu
funcionamento.

Cumprindo ainda a determinação do Art. 144, da Lei u. 2.627,
de 26-9-1940, os liquidatários convocarão os senhores acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária de prestação dç contas e disso-

Eduardo Cará & Cia. — João Ferreira. — Artur Marques .Hrito.
Cientes: pp. Eduardo Carú, Mario Gilberto Cará. — Henriqud

Fahlbuseh. — Luiz Gonçalves Serpa. — José Ribeiro de Paiva. —4
Delphim de Almeida Pinho. — Annibol Soares Abrantes'. — José Eda,
teta. Murray. — Munia Cia. — A. Ludolf. — Tranquilo Valsecchi.
— Mario Cará.

Reconliaço as firmas Eduardo Cari) & Cia., João Ferreira, Artur
Marques de Brito, Luiz Gonçalves Serpa, Mario Gilberto Carú, José Ri-
beiro de Paiva, José Edwin Murray e Tranquilo Valsecchi.

Rio, 27 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal público),
da verdade. —•Otdvio Boruerth Teixeira, tabelião.

Reconheço a firma- retro de Delphirn dó, Almeida Pinho, Anibal
Soares Mirantes e Muniz & Cia. Lida.

Rio de Janeiro, 28 de dezarribro de 1940. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Fausto Werneck, tabelião.

Reconheço a firma retro de A. Ludolf. — Rio de Janeiro, 28
de dezembro de 1940, — Em testemunho (sinal público) da verdade.
— Arcaria Fiqueiredo, tabeLitio.

Reconheça a firma do Henrique Fahlbusch. Rio, 28 de dezem-
bro de 1940. — Em testemunho (sinal público) da verdade. — Luiz
II. de Costa Brito, tabelião substituto.

-- 30-12-40. -- 100$0.)

SOCIEDADE ANÔNIMA SANATÓRIO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORD IN ÁRIA DA "SOCIEDADE ANÓNIMA SANA—
TORA° Rim) DE, PANEIRO ", REALIZADA EAa 29 DE NOVEMBRO DO man ne 1940

Aos vinte e nove dias de novembro de mil novecentos e qua-
renta, às quatorze horas, reunidos na sede social, à rua Desembar-
gador Isidro cento e sessenta e seis, nesta capital, os senhaaes acio-
nistas (ia Sociedade Anônima Sanatório Rio de Janeiro, em Assem-
bléia Geral Ordinária r convocada pela Diretoria, conforme os con-
vites publicados no Dtário Oficial de vinte e nove do outubro, cinco
o doze de novembro e no "Jornal do Comércio de -vinte e nove de
outubro e oito de novembro, tudo do corrente ano, foi pelo Sr. 'di-
retor presidanre da Sociedade, Dr. Angu: to' Leopoldo Raposo da a-
mava, depois de verificada II presença legal de acionistas, declarada
aberta a sessão. O Sr. presidente da Sociedade solicitou aos pre-
sentes a indiçação de um dos seus pares para presidir aos traba-
lhos da Assembléia. Foi, então, aclamado q Sr. Clovis Costa Ro-
drigues que assumiu g presidência e convidou para secretário o
Dr. Aluísio Leopoldo Pereira da Câmara. Assim constituída a
Mesa. o Sr. presidente da Assembléia *, danda inicio aos trabalhos,



• --

na importância de duzentos e cinquenta mil réis a cada ton. pagos
anualmente p.i . ocasião ria lavratura nl Parecei . sulbre o Itelatorio
e Contas da Diretorn:, proposta guie foi unanimemente aprovada.
F. sgotatta a ordem dos trabalhos, o presid e nte . congratulou-se roni
os presentes pela marcha auspiciosu e sempre ascencional dos
negócios do Instituto Cientifico São Jr.rge Sociedade Anônima. te-
cendo os mais frallet», ação dinâmica lb, direinr_aourini.4...
trai ivo. senhor Salvador Aldifácin Italtaglia, que não poupa esforços
para elevar o instituto ao mil:zirno do seu rendintenlo e prestigio. lie-
fere-se ainda. com largo . encômio-: , aos membros do Conselho Fiscal
que no desempenho da sua árdua 1 .1refa muito tem contribuido para
facilitar a ação da D'retaria, e deseja a todos os acion:stas, presenb.s
e ausentes, tini Natal N'CIIIIIIOSO e ilin Novo Ano tão próspero como o
que vai findar, C porvmdora o não pwlrr se:' ainda mais. Não ha-
vendo mais quem pedisse a p ftlavra, foi encerrada a sessão, do que
eu, Ridolfo Lensi. segundo secretário, fiz lavrar a presente ala quo
vai por todos os presentes assinada Elio de Janeiro. 21 de dc::einbro
de 1910. - 1ouri10	 presiOnte. - Salvador Aldifo e io 11(11-
!alia. - Fernando Autuai °tinja Gabaolia.	 Eduard Rajo
- Alcides Figueiredo do Silve.	 - Alberto ralei. Fernando
Bartotini. E eu. 'GMT') Lersi, segundo secretário, que a subscrevo
assino, dando fé de que tudo se pa.sson conferiu° nela $n contem. -
1W/oito Leasi.

Relação dos atuais acionistas do instituto eiet.tifico São Joriie Socie-
dade Anônimo, de acordo com o levantamento efetuado por de-
terminar:lio da Assembléia Geral Extrao..dint:eiri de 26 de novem-
bro de 19-10.

Numeração -- Nomes dos ariddstas•- Número de açõe,

De 1 a 1.654 Sa: ., odor Militado liai taglia	 1.(35-1
1.655 a 1.701 LOI'el12.) Cruciam . 	 5t)
1,705 a 1.754 Gaspari Cai-lo . 	  50
1.735 a 1.791 Fernando Antônio Raia Gatinha 	 	 AO
1.795 a 1.83 .1	 ido) fo Lens i
1.835 a 1.839 F,dgard naja Galta g lia 	 	 25
1.860 a 1.869 Francisco P :erattti	 10
1,870 a 1.879 Alcides Fir“111h`I'di) da silva Jardjm.„	 10
1.880 a 1.889 Maria de Lourdes Dutra L 	 s,ope 	 • 10
1.890 a 1.899 Fernando Magalhães . 	 	 ín
1.900 a 1.909 Alberto Chagas Leito 	 	 10
1.910 a 1.914. Mário Roja Gaba:dia 	
1.915 a 1.919 Alencar Figueiredo de Silva Jardim 	 	 5
1.920 a 1.924 Marcelo Silva Junior 	 	 5
1.925 a 1.929 João Capistrano Roja Gabitglia 	 	 5
1.030 a 1.934 Jose Antonelli 	 5
1.935 a 1.939 Maurilo de Melo 	 	 5
1.940 a 1.913 Luiz Palmier . 	 	 4
1.941 a 1.917 Arnaldo Cavaleanti . 	 	 4
1.948 a 1.950 "Carlos Couto Duarte	 3
1.951 a 1.953 Alberto Falei
1.954 a 1.955 Fernando Bartolini . 	 	 2
1.656 a 1.957 Pedro da Cunha
1.958 a 1.959 Felinfo Bastos Coimbra 	 	 2
1.960 a 1.961 Agenor Porto . 	 	 2
1.962 a 1.963 Renato de Souza Lopes 	 	 `")
1.961 a 1.965 Silvio Albuquerque Cavaleanti 	 	 2
1.966 a 1.967 Augusto Pattlino Pilho 	 	 2
1.968 a 1,969 Jorge Drbia . 	 	 flo

1.970 a 1.971 Evaristo Souto Maior 	
1.972 a 1.973 Retido Cid . 	 	 2
1.971 a 1.975 Augusto Palatino . 	 	 2
1.976 a 1.977 Itudolfo Josetti . 	 	 2
1.978 a 1.979 Luiz Carvalhal . 	 	 2

1.980 Artur Baia . 	 	 1
1.981 Deocle-ciano Pegado , 	 	 1
1.982 Artur Fernandes Campos da Paz 	
1.983 Otávio Simões
1.981 Mário Voz de Mélo 	 	 1
1.983 Cosentino Nogueira Paranaguá 	
1.980 Cincinato Simões Correia 	 	 1
1.987 Ilildegardo Noronha	 1
1.988 Ana Cavalcanli Teixeira Leite 	
1.989 Pires Rabelo . 	
1.990 Pascoal Catai&
1.991 Eduardo Ferreira Rocha 	 	 1
1.992 Custodio Quaresma
j .991 Carlos da Rocha Praga 	 	 1
1.991	 1)ertneval 'tosa . 	
1.995 Orlando It. Pimenta 	 	 1
1.990 Aldo Jantizzi
1.997 Jorge Beral Sardinha 	
1.998 Vivente Galo	 1
1.099 Vicente D'Andballi . 	 1 •
2.000 Antenor Portela Soares. 	

?MOOTotal das açÕes 	
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Solicitou ao secretário, que procedesse lt leitura do aviso de convo-
cação publicado nos números do Diário Oficial e Jornal do Comér-
cio já referidos, que se, achavam sobre a mesa. Depois o presidente
pediu ao secretário para fazer a leiturx do Relatório da Diretoria.
Balanço e parecer do Conselho Fiscal, documentos que tombem se
achavam sobre a mesa e publicados no Didrio Oficial de vinte e
dois do corrente mils. O presidente declarou que estavam em dis-
cussão os referidos documentos e bem assim todos os atos praticados
pela Diretoria durante o ano social encerrado em 30 de seKmbra
ultimo, inclusive o relativo à manutenção da direção clinica do
Sanatório. a que se refere u Relatório da Diretoria. Não tendo ha-
vido quem sobre a matéria em discussão quisesse falar, O
submeteu-a a votaçã o, sendo a mesma aprovada. Em seguida o
Presidente declarou que se ia .proceder de acordo com o aviso de
convocação, a eleição rios Aaimistradores e Membros do Conselho
Fiscal, para o novo ano social. VeritieLdo O escrutínio, foram re-
eleitos os atuais adndnistradores. :.ugusto Leopoldo Raposo
da Camara. brasileiro, branco, viuvo, cem oitenta e quatro anos
de idade, residente à rua Nascimento Silva. quatrocentos e cinquen-
ta e dois. - diretor presidente e D. Maria da SUN a Dias, portu-
guesa (naturalizada brasileira), branca, solteira, de quarenta e
dois imos de idade, residente à rua Desembargador lsidro, cento e
cinquenta e seis, - diretor gerente, e eleitos membros do Conse-
lho Fiscal os Senhores Alcides Carrilho da Fonsr.ca e Silva, Bernar-
tino da Silva Atai& e Alexandre Cardoso Filho e suplentes do re-
ferido Conselho os Senhores José Costa Rodrigues, Dr. Venceslatt
Escobar rio Azambuja e Dr. José Curi Neto. Imediatamente depois.
o presidente da Assembléia convidou os administradores e mem-
bros do Conselho Fiscal eleitos, que se achavam presentes. a to-
marem posse dos seus cargos, satisfeitas as disposições estatutá-
rias a respeito. Continuando os trabalhos, o presidente declarou qu.
cumpria à Assembléia atender a outras providèncias determinadas
pelos Estatutos, tais como a fixação dos honorários dos administra-
dores e a distribuição da gratificação ao pessoal, a que se refere q
letra e do artigo vinil' e oito dos Estatutos da Seciedade. Com a
palavra, o dr. Venceslatt Escobar de Azambuja propos que fossem
Inantidos os aluais honorários dos administradores e que ao dire-
tor presidente da Sonierlade fossem conferidos plenos poderes para
a distribuição daquela gratificação. Posta em votação foi a pro-
posta em questão aprovada, abstendo-se de votar o presidente eleito
da Sociedade. O Sr. .1m.é Costa Rodrigues, com a palavra. pech.i
constar da presente ata que, convocado, como membro do Conselho

para a reunião realizada em vinte e très de outubro do cor-
rente ano e não podendo comparecer, por motivo de força maior.
notificou com antecedência a Diretoria, para a necessária convo-
cação do primeiro suplente. Sr. Alexandre Cardoso Filho. O pre-
sidente informou. a respeito ter sido feita a referida substituição.
E como mula mais houvesse a tratar, o Sr. presidente suspendeu
a sessão para ser lavrada a presente ata, o que foi feito em dupli-
cata, sendo uma no livro próprio e outra em separado, à máquina.
afim de ter o destino legal. Uma hora e quinze minutos depois, foi
reaberta a sessão, sendo a ala lida, submetida à votação e unani-
memente aprovada, lendo sido por mim, secretário da Mesa en-
cerada e por todos os presentes assinada. Rio de Janeiro, 29 de no-
vembro de 1910. - Anisio Leopoldo Pereira da Cantora. - Cloris
Costa ltodr(gues. - Augusto Leopoldo R. da Camara. - frau Costa
Rodrinues. - José Vidente Colares Moreira. - Reitor Pereira
Carrilho. - 4lcides Carrilho da Fonseca e Silva. - Wenceslau
Escobar de Ar.amblija. por si e por sua filha -- José Costa Ro-
(Manes. - Rernardino da Silva Athavde.

Confere com o oriwinal lançado no Livro competente. - A.
Camaro.

(C. 11.499 -- 30-12-910 -- 10681)

INSTITUTO CIENTIFICO SÃO JORGE. S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTUAORDINARIA DE 21 DE »MEMBRO DE 1940

Aos vinte e um dias do mês de dezembro de mit novecentos e
quarenta, em virtude de convocação publicada no Diário Oficial dos
dias doze, treze e quatorze do corrente, e no jornal O Radical das
mesmas datas, nos Precisos termos do art. 99. parágrafo único, do
Decreto-lei ti. 2.627, de 26 de setembro de 1910, reuniram-se em
assembléia geral extraordinária. na sede social, à rua Senador Dan-
tas número quarenta e uni, loja, nesta Capital, os acionistas do uns-
titulo Cientifico São Jorge S. A., sob a presidèneia do doutor Mau-
filo de Melo, tendo por secretários o doutor Feminil° Antônio Raia
Gabaglia e Ilitiolfo Lensi. Verificado haver número legal, conforme
faz prova o respectivo "Livro de Presença dos Acionistas", com um
total de mil setecentos c setenta e nove ações, foi pelo senhor pre-
sidente declarada aberta a sessão com a seguinte ordem de (raba-
lhos constante da respectiva convocatória: a) tomar conhecimento do
levantamento da relação dos atuais acionistas, conforme deliberação
da ossembléin oocral extraordinária de vinte seis de novembro pró-
ximo passado: 1)) confirmar a remuneração ao Conselho Eiscal. O
senhor Salvador Aldifacio Baltaglia, diretor-administrativo, procedeu
seguidamente à leitura da relação rIns atuais acionistas, conforme o
levantamento efetuado, à qual. depois de por si justificada, obteve
aprovação unânime da assembléia, que mandou fosse a mesma trans-
crita no final da presente ata. Propós depois o mesmo diretor-admi-
nistrativo que. em obediência ao já citado Decreto-lei Th 2.627, de
26 do setembro de 1950. a assembléia confirmasse a remuneração
que sempre tem sido atribuída aos membros do Conselho Fiscal,

4.

Rio de Janeiro. 21 de dezembro de 1910. -	 Mela, 1.1.1`..
siderite - Fernando A/tient') Roja Gabayl ii , , prinodro	 --
Itidolfo Len-i, seguir. lo secretário.

(C, 11.500 - 30-12-910 -- 18U6Y,..1
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-S. A. TEATRO .BRAS1LEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTBAORDINAR/A DA BOCIEJADE ANÓNIMA
"TEATRO BR,xSILEIRO", REALIZADA EM ley DE DEZEMBB ) DE 1940

Aos dezesseis dias do mês de dezembro do tino de mil e novecentos e
(luarenta, às dez horas, no primeiro andar do prédio número vinte da
Avenida Rio Branco, nesta cidade do Rio de Janeiro, sede social da So-
ciedade Anónima "Teatro Brasileiro". reunidos em assembléia gerai ex-
traordinária os acionislas cujos nomes constam do livro de presença, em
numero legal, na forma da lei, dos estatutos sociais e de acordo com o
edital de convocação publicado na Diário Oficial, edições de nove, .onze
e treze de dezembro corrente, e no 'Diário de- Notícias", edições de oiro,
onze e quinze do mesmo mês, — abriu a sessão a acionista senhora Ga-
br.ela Be.sanzoni Lage e pediu que a assembléia escolhesse um dos acio-
nistas presentes para dirigir os respectivos trabalhos. Foi então •acla-
rnado o acionista senhor Fausto Werneck Correia e Castro que, depois tia
agradecer a distinção que lhe era feita, convidou - para secretário o acio-
nista senhor Eduardo Rqdrigues Ferre.ra . Completa assim a mesa na
forma diis estatuiu, u senhor presidenta mandou ler o edital de Éonvo-
cação que se acha redigido nos seguintes termos:— "S. A. Teatro Bra-
sileiro"— Assembléia Geral Extaordinária • — Convido, na qualidade de
possuidora de 4.295 ações das 5.000 que constituem o capita/ social, os
demais acionistas da sociedade Anamma "Teatro BrasiWiro" a se reimi-
rem no dia Bi de dezembro corrente, às 10 heras, na sede social, à Ave-
nida Rio Branco n. 20,J.° andar, para o fim de elegerem a diretoria o

-o conselho fiscal. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940: — Gabriella
Resanzoni Lucia, e, em seguida, deu a palavra à senhora Gabriela Besan-
zoni Lage, a qual fez, com ponderosas justificativas, uma sumariação
dos motivos que impediram a realização da assembléia geral ordi-
nária,- corno lambem da extraordinária anunciada para o dia doze
de maio último e, pot fim, lembrou que, achando-se paralisadas in
atividades artísticas da sociedade, não fosse no momento preenchido
o cargo de diretor artístico da sociedade, posta em votação essa pro-
posta, foi a mesma unanimemente aprovada, O senhor presidente
declarou logo depois que se ia proceder à eleição da diretoria que, na
forma doe estatutos, deverá administrar a sociedade até março do
ano de mil e novecentos e quarenta o. três e o conse:ho fiscal que
atuará de agora até março de mil e novecentos e quarenta e um, para
o que suspendia a sessão por alguns minutos para que os senhores
acionistas pudessem preparar as suas chapas. Reaberta a sessão e
procedida a votação, apurou-se por unanimidade o seguinte resul-
tado: — para diretor-presidente a senhora Gahrie/a Besanzoni Lage,
brasileira, casada, artista residente à rua Jardim Botânico número
quatrocentos e 'quatorze, nesta capital; para diretor-tesoureiro o se-
erbor Pedro Brando, brasileiro, casado, industrial, residente à Avenida
Vieira Souto número trezentos e noventa e oito, tambem nesta .ca-
pital; para membros efetivos do conselha fiscal os senhores Alvaeo
Gatão, Manuel Gomes Moreira e Eduardo nodrigues Ferreira e, fi-
nalmente, 'para suplentes os senhores Luis Portugal, Alvaro Dias da
Rocha e Fausto Werneek Correia e Castro, os quais se achando pre-
eentes foram empossados pela senhor presidente da assembléia. Es-
tando exgotada a mataria da convocação- o senhor presidente disse
franquear a palavra a qualquer dos presentes que ainda sobre n
mesma ou sobre os interesses • sociais quiSesse se pronunciar. E
como ninguem maig desejasse fazer uso ,da palavra, mandou lavrar
a presente ata que, depois • de, lida e' achada- conforme, vae assinada
pela mesa e pelos demais acionistas presentes. F. W. Corrêa e Cas-
tro. — Eduardo Rodrigues , Ferreira. — Gabriella Bênsanzoni rage.
— Jorge de Souza Sampaio. Luis Portugal. — Alvaro Dias de
Rocha. _ manoct Gomes Moreira. — Pedro Brando. — Henrique
Lage.

sido, por unanirnedade, eleito o Sr. Beinrich Klett Neupert, que lam-
bem assina Heinrich Neupert, alemão. residente nesta Cidade, à rua
Paisandel n. 73, que tomou posse, após prestar a caução. prevista nos
estatutos. Encerra-..tos os trabalhos. foi por mim, sécia tarai, lavrada
esta atiCnie livro próprio, a qual, depois de lida e aprovada, e, pelos
rnemaros da mrsa e acionistas presentes, assinada, dela tirando-se
duas cópias autênticas para os fins legais.

Plinio Pinheiro Guinuirães. — 31ax Boehni, secretário —
iich Kurt Neupert.	 Trajano de Miranda Valverde. — Entes tine
Gies. — Margaretha eusonna Kiinnitur — Ernestine Gies. inventari-
ante do Espólio Kurt Gies;	 alie Schnizlein. — Oito Fõrster.
— Oito Wessel	 Herm. Zinimermann. Ileinrieli Rüninj. — Luise
Margarete Beek. — Valfrido Bastos de Oliveira Filho.

' (G. I/ .519-30-12-40-61$2)

SOCIEDADE ANÓNIMA "FABRICA MARACANA"

Aos 27 dias do mês de dezembro do ano do 1940. reunidea às 14
horas, na sede social, à rua Conde àe Bornfirn n. 1.293, acionistas
em número legal, conforme se verificou de suas assinaturae no livro
de presença, foi indicado para presidir aos trabalhos o acionista
Trajano de Miranda Valverde, que convidou o acianista Max Boebna,
liara servir de secretário. Dissee o presidenlejabrindo a sessão, que
a preeente assembléia geral extraordinária fora eonvocada, confor-
me anúncios publicados nos dias 19-12-40. 20-12-40 e 21-12-40 no

.Priário"Oficial e nos dias 1942-40, 20-12-40 e 21-12-40 no "Jornal do
Comércio", para eleição do diretor-presiderite, vago pelo falecimento
do Sr. leurt Giese A sociedade, continuou o presidente, havia sofri-
do, em ano e meio, dois grandes golpes. Perdera o Sr. Paul Beck e
agora o Sri Kurt Gies, ambos fundadores da sociedade e aos cama
muito ela devia. Ao propor que a assembléia faça constar da ata
um voto de profundo pezar pela morte desse grande industrial e
comerciante e• bonessimo amigo, que foi o Sr. Kurt Gies, cumpria
lambem o dever„ continuou o presidente, de ler a recomendação que
o Sr. Kurt Gies fizera no .seu testamento, recomendação que era a
última palavra de 'comando do chefe amigo, no desejar que todos os
acionistas da sociedado . permanecessem unidas para o progresso da
empresa e em seu próprio beneficio. Finda a leitura, e por não ter
havido quem quicasse Usar da palavra, os acionistas se levantaram a
aprovaram, por unanimidade, o voto de pezar. guardando-se um
minuto de silancio. Procedeu-se em seguida à , eleição para o cargo
de diretor-presidente, tendo sido eleito, por unanimidade, o Sr,.
Wolfhart Karl Hermann Jacobi, alemão, residente nesta cidade, à
Travessa Pinto da Rocha n. 12-A„ que imediatamente, e prestada a
caução estatutária, foi empossado no cargo. Nada mais havendo a
tratar, lavrei, como ~ratado, está ata no livro próprio, a qual, de-
vo:a de lida e aprovada, é, pelos inerribros da mesa e. acionista, assi-
nada e da qual foram tiradas duas cópias autênticas para os fins le-
gais. — Trajano de Miranda Valverde. — Max ROehnt, secreátio.
Oito 1Vessel. — Johannes Rouge. — Carlos Somló.	 Heinrich Kurt
Neupert	 Wolfhart Karl Herman'? Jacobi. — Heinrieh Künning. —
Alargareth Stisonna Kilning. — Plinio Pinheiro Guimarães. —
Luise Margarete Beck. 	 Ernestine Geis,	 Ernesttne aja; ¡a-
ventariante do Espólio 'de Kurt Gies. — Aurelio Schnizzlein.

(C. 11.550 — 31-12-40 — 042)

ARDIAZENS GERAIS GUANABARA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL E NPrRAORDINARIA, REALIZADA EM 2 DE DEZEMBRO
DE 19-10

•
Aos dois (2) dias do más de dezembro de 1940, às 15 horas,

presentes na sede social de Armazeus Gerais Guanabara S. A., à rua
1.0 de Marco n. 71, 1.0 andar, acionistas repreeentando a totalidade
do capital social, convocados mediante avisos publicados no Didrio
Oficial dos dias 22 23 e 25 de novembro de 1910, assumiu, depois
de escolhido por aclamação, a presidaneia dos trabalhos o Sr. Alípio
Campos Teixeira de -Oliveira, que convidou para secretariá-lo o
Sr. António Gonçalves de Souza. Em seguida declarou aberta a
Assembléia Geral Extraordinária para os fine constantes da raspe-
eteea convocação, à saber: 1e reforma dos Estatutos e sua adapta-
ção ao regime do Deereto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;
2) deliberações de interesse social decorrentes da matéria prevista
no item n, 1 e quaisquer outras decisões que a Assembléia julgar
convenientes à vida da Sociedade. Een virtude de proposta do acio-
nista Virgílio Cláudio da Silva, no sentido do ser convocaria Lova
assembleia geral, para a adaptação dos Estatutos ao atual regime
legai das sociedades anônimas, e considerando-se o prazo existente
para esse fim, resolveu-se -aprovar a mesma proposta e limitar as
modificações estatutárias apenas aos 'seguintes artigos que ficam
assine redigidos:	 -

Art. 22. O ano social da Sociedade seta' o civil, encerrando-se
em 31 de dezembro o balanço geral.
. Art. 26. Para o afeito do art. 22 levantar-se-á um balanço ge-

ral correspondente ao penedo de 1.0 de . junho a 3! de dezembro do
corrente ano.

Nada mais havendo a tratar-se declarou encerrada.o Sr. Presi-
dente a assembléia, de cujos trabalhos se lavrou a peesente ata.

(C: 11.e48	 30-12-10. — 806).

SOCIEDADE ANÓNIMA 4 1 ..ANIFICIO IDEAL

Aos 27 dias do mês de dezembro do ano de 1940, reunidos, às ia
horas, na Sede Social-, à Pua Ferreira - Pontes n. 212, acionistas em
número legal, conforme se verificou ele suas assinaturas no livro de
presença, foi indicado o acionista Dr. Plinto Pinheiro Guimarães
para presidir aos trabalhos, o qual convidou o acionista Max Boebm
para servir de secretário. O Presidente, declarando' inetalada a às-
sembléia, cuja convocação se fizera regularmente, por anúncios pu-
blicados por três vezes no Diário Oficial de 1e-12-40, 20-12-40 e
21-12-40, e "Jornal do Comércio" de 19-12-40, 20-12-40 e 21-12-4e,
disse que os Srs..Aciouistas deviam eleger o Diretor Pre.sidenteecarge
vago com o falecimento do Sr. liurt (ICS. na menos de dois anos,
eontinuou. o Presidente, a assembléia se reuniu para o preenchimento
do mesmo cargo, vago com o falecimento do Sr. Paul Beck, ambos
fundadores da sociedade e os Inteires decisivos do seu engrandeci-

-mento. Propunlue que os Srs. Acionistas, aprovassem, de pé, um voto
de sentido pesar pelo falecimento do Kurt Gies, cujas qualidades e
virtudes não precisavam ser lembradas nesta Casa, onde ele dei-
zára em cada um de nós a saudade, que a ausência definitiva de Um
;bom amigo nos causa. E,. par aque da ata lambem conste, leu o -Sr.
Presidente o testamento do Sr. Kurt eles, na parte, em que alude
a esta Sociedade, palavras ditadas pela vontade de que Lodos nós
continuemos unidos para o bem da . empresa. -Os acionistas, de pé,
em silêncio, aprovaram. por unanimidade o voto de Pesar. Em se-
guida, procedeu-se à eleição peita o cargo de Diretor-PI esidente, tendo

Ito



'De acordo'acordo com a convocação publicada na. Didrio Oficiei, datada
de 21 de •dezembro de , 1940, reuniram-se os Srs. acimaielas da ' ,so-
ciedade em Assembleia • Geral ExtraordinárSa, no dia- 28:de dezembro
de 1910, às 14 horas. na sede da Companhia, à rua 10 de ' Mamo ris 90,

. 1° aodar. O livro de presença acusa o comParecimento'de todos os.
acionistas, representando o totalidade da capital ou se jam, 2 .700
açõeS. O presidente da Aseeblébe Dr. Alcides Pinheiro, abrindo a
sessão, expõe o motivo da reunião, constante . da publicação acima, e
pede-aos Srs. acionistas para indicarem dois membros para fortuaçào
da mesa, sendo um para dir.',gir e outro, para secretariar os traba-
lhos. 'Indicados foram, os nomes dos Srs. Severino Peneira da Silva
e Deciclécio Gonçalves de Melo. Em seguida. o Sr.. presidente pede. ao
Sr. secretário,,para ler a proposta dg Diretoria acompanhada-do pise
neer do Conselho Fiscal, dorementos.esses que são lidos e trazem o
seguinte teôr: limos Srs. membros do Conselho Fiscal. — Temos
a grande Satisfação de comunicar conforme os documentos iecitisoe,
que todoe...os donos de beinfeltorias e plantios feitos nos terrenos da
Companhia, foram devidamente indenizados sem litígio de qualquer
•espédie. Outrossim, temos o prazer de conlunicar que no exercício
fundo, a Companhia atendeu a inumeroá prestrunistas que ,soliciterarn
amigavelmente a rescisão dos seus contratos, havendo nessa operação
tido readquirida uma at-ea no 'valor de 293:00040,•canformene con-
tratos que se encontram devidamente legalizados em i,.poder da Em-
presa. A Companhia sendo corno é, senhora e possuidora de 1.628.774
metros quadrados. em In/ma gia, diátrito de Campo Grande, confor-
me se evidencia da escritura de 'compra, lavrada em netas do 18 0 Ofi-
cio desta Capital tabelião Alvaro Teixeira). livro 121 folhas 58 v.,
em 4.7-27, transcrita no 4 0 Oficio de Imóveis, livro 3 sob n. 30.250,
daí deliberar vender ao Sr. Severino Pereira da .Silva urna arca de
821000 metros quadrados, destinada a sities, tendo reservado para
caminho de acesso, logradouros públicos. conforme as ex:genciaS mu-
nicipais, a metragem de 220.000 metros. Cabe-nos. portanto-lembrar
de que pelo artigo 1° dos estatutos da Companhia, tem ela por objéto
a compra e venda de imóveis, por junto ou retalhadamente, a pres-
tação ou co uma só vez. Nestas condições, não havendo mais arca li-
vre e vender, propõe na falta de objéto, seja dissolvida amigavelmente
a sociedade, por deliberação da Assembléia, ou por cOncenso dos acio-
nistas em instrumento público, na forma determinada em lei, sem
pre,nizo dos atos praticados. — Á Diretoria. Alcides Pinheiro e
Paulo Augusto Chaves. O Sr. presidente inundou ler ianihem'o pai-cear
unânime do Conselho Fiscal, que aprovou a respectiva proposta. desde
a ata realizada ein 20 de maio de 1939, porquanto .'..2 Assembléia orá
coallocada, é justamente para ratificar os atos anteriores devidamente
aprovados. O Sr. presidente ainda mandou ler darias as contas, re-
cibos, contratos, documentos, pagamentos. recisões„ feitas pela Dire-
toria e. por isso, submetia-os à discuss"In. Posta Erni votação, a propos-
ta da,diss.lolução amtgavel da C,omp. unânime dos aciónietas, bem como,
'os atos praticados pela diretoria, verificou-se ter sido tudo apro-
vado por unanimidade. O Sie presidente ofereceu, então, a palavra
a quem quisese usar. !Podo o Sr. , Deu-letais,' Pereira da Silva
indicado o tabelião do 17.0 Onero, para tratar, desde já, de organizar
todos os papéis necessários. afim de lavrar a escritura de dissolução
da sociedade,' por consentimento unânime •dos acionistas ora pre-
sentes, sendo essa proposta aprovada sem reclam ação .. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente suspende a ,Sessão. pelo tempo
necessário à lavratura desta ata; que, lavrada, e reaberta a sessão,
lida, submetida à aprovação e aprovada. devidamente.. E eu. Deo-
elécio Gonçalves de Meio. secretário . 'especialmente incumbido de
lavrá-ia, fi-la redigir, subscrevo-a e Assino-a com os &sinais mem-
bros da mesa e lodos' os ri. acionistas; presentes.

- Rio de Janeieo. 28 do dezembro de 1940.	 Alcides Pinheiro.. —
Sevcrino Pereira da Silvo. — Deoclécia"Gonce/ves de Melo.	 Ri-
cardo Sea(irn Moura. — Francisêo . Pereira das 'Santos.

CC. 11.58G-30-12-40-918 .)

FUNDIÇÃO IND/GENA, S. A.

ASSEMENLÉLA GERAL- , Ex,TRAORDINÃRIA DA FUNDWAO
REALIZADA rat, .27 DE DEzE:MBRo DE 19.40

Aos vinte e sele dias do mês 'de dezembro !de, 1940 na sede"so-
à rua Careerino n, 150, nesta Capital; achando-se presentes, às

quinze horas, acionistas representando mais, de dois terços 'do ca-
pital social„tónionne consta do li,vro de presença; o presidente da

ATA DA REISIÃo DA
INDÍGENA á.
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que, depois de conferida e achada conforma, vai por ttelos Os pre-
sentes assinsda. Rio de Janeiro, dois de dezembro de mil novecentoá
e quaranta. — Antonio Gonçalves de Souza. —= Alípio GamPos Tei

reira	 — Benjamin Silva. —	 Claudio da Mina.
• José, Monteiro de Rezende. — Pedro Vivacgua. Jose CaMPO3 de
Oliveira. Confere com o original. — Antonio Gonçalves de Sotza,

-secretário.

	

(C. 11.571	 30-12-40 e- 49$0).

METROPOLE COMPANHIA, S. A.

EMPRESA DE TERRENOS

ATA DA' ASSEMBLÊIA GERAL exTitaostoreÁritA, REALIZADA A 28 DE
Imo DE 1940

os Srs. Dr. João António de Almeida Gonzaga Júnior e Carlos Cor-

por todos. Assumindo a presideacia este senhor agradeceu a indica-

deiro da.Graea, respectivaineratel.

Dr. António Joaquim Peixoto de Castro Júnior,. o que foi aprovaco
sembléia e convidou, para Presidir-lhe os trabalhos o acionista Sr.

(Ao do seu nome e rolividdii para primeiro è segundo secretários,

diretoria Sr. Raul 'doe Santos ;Carvalho, declarou 'instalada ..a as-

Assim 'constituída itt mesa,' o presidente da mesma declarou que
o fim dá reunião era, de acordo com a convocação publicada no Ma-
rio Oficial e Jornal do Cpméreio dos dias 19. 21 e 24 do corrente
mês deliberar, na conformidade do artigo 119,. parágrafo único. do
Decreto-lei ri. 2.627, de. 26 de setembro de 1910, sobre a atitorizR-
ÇãO, a ser dada à direknda para se sociedade conceder um emprésti-
mo de 50:00080 (cinquenta 'contos de réis) a cada um dos direto.-
rea, Srs. Américo Pais dos Santos Carvalho e Rubens Pais dos Sare:
los Carvalho, pagavels'nd prazo de 2 (dois) anos, juros de 41/4 ( qua-
tro por cento) ao ano. ludo de conformidade com as solicitações for-
muladas pelos ditos diretores o que, no momento se encontravam
sobre .a mesa, acompanhadas.do pareoer favoravel do Conselho Fiscal.

•A seguir o senhor preSidell ..e pediu ao senhor secretário tida
lesse 'esses doeumentes e, linda essa leitura, declarou que se achava,
em discussão o assunto objeto da reunião.

Pediu, então, a palavra o acionista Sr. Dr. Dano de. Melo Preto,
o qual realçando os "méritos de. ambos os diretores signatários staa
'ditas solicLações e oa esforços que os mesmos Icem despendido , para
o proggresso de sociedade, propunha que a assembléia concedesse a
'autorização, afira de, que fossem ,realizados os empréstimos fia fdr-
rna solicitada, ficando desde já o senhor- presidente da diretoria au-
torizado a assinar as .respectivas escrituras.

Não havendo quem maiS.pedisse a palavra, o presidente da mesa
põs cri votação a proposta apresentada, que -IN aprovada por todos
os presentes, com exceção dos 'dois diretores. Srs. Américo Pais .dos
Santos Carvalho e, Rubens Pais dos Santos Carvalho, que se abstive-
ram de votar ficando, assim, a Sociedade autorizada pela assem-
bléia a fazer os empréstimos propostos.

Nada mais havendo a tra'ar. o presidente declarou, encerrada a
assembléia, agradecendo ti comparecimento dos senhores acionistaa,
os quais assinam ai presente atam que eu, primeira secretário, lavrei,
tendo sido lida e aprovada por todos os abaixo assinados. — João Au.-
lanho de Almeida Gonzaga Juni&	 Antonio Joaquim Peixoto de Cas-
tro Junior. — Carlos Cordeiro' da Graça. 	 Diria de Mello Pinto.,

— Francisco Eugenio Leal Junior. — Raul dos Santos Carvalho.
Antonio Paes doe .Sanjos Carvalho — America Paes dos Santos Cur-
valho. — Rubens Paes dos Santos Carvalho, — Raul dos Santos Car...
valho Junior.	

(C 11.223 —30-it-940	 73$1)

COMPANHIA MECÂNICA BRASILEIRA, SOCIEDADE ANÓNIMA

i.Assembléla geral extraordinária

ATA DA ASSEmBIÁLA. GERAL ExTRAoRDINÁRIA, REALIZADA AOS 20 De DEzEM,..
Blio DE 1940, Àà 15 inatAs, NA SEDE A RUA LODES DE SOUSA N. GO	 .

Aos 20_ de dezembro de 19-10, às 15 horas, na sede da Companhia
Mecânica Brasileira Sociedade Anônima, à rua Lopes de Sousa n. 60,
por convocação dos liquidantes, nos termes' do Decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1910, art. 114, conforme anúncios publicados no
"Diário Oficial", reuniram-se em asserribldia geral extraordinária OS
acionistas: Eduatido Card & Comp.. Mário Gilberto Gard. Luiz Gon-
çalves Serpa, Alfredo Ludelf, Artur Marques de Brito, João Ferreira,

•Eduardo Carú, representado por sou procurador Mário Carú, Moniz
& Comp. Ltda., Delfim Almeida Pinho, Anibal Soares Ahrantes, José
Ribeiro Paiva. Henrique Fahlbusch, Dr. José Edwin*Murray e Tran-
quilo Valsecéhi, representando a totalidade das ações que constituem
e capital social — oitocentas ações ,— as quais foramesconforme deter-,
minam os estatigoa, depositadas previamente.

Preparados para os trabalhos, o liquidante Eduardo Caril &
na pessoa de Seu sócio Mário Gilberto Card, prorsõs fosse a

assembléia presidida 'pelo acionista. Dr. José Edwin Murray. Rendo
integralmente imoituka foi o referido senhor convidado a presidir.

Declarando o presidente aberta a seasão, convidou os acionistas
João Ferreira' o, Artur Marques de Brito para secretariarem. Sendo
aceito o .convite, o Sr. presidente convidou o liquidante Eduarde
Carú & Comp. a pronunciar-Se sobre a convocação anunciada. Usando
da palavra, o Sr. Mário Gilberto Caril, sócio representante do liqui-
dante, entregou' o relatório da liquidação, os documentos e objetos
constantes do mesmo relatório e solicitou à assembléia que se pro-
nunciasse sobre as contas que os liquidantes apresentaram, seus atos
de l iqu i da ção e Seu proceder de liquidantes.

• De posse do mencionado, o Sr. presidente, examinando-os, pas-
sou-oti ao secretário, Sr. Artur Marques de Brito, para que os cuia-

esse e os entregasse Si • assembléia para o indispensavel estudo.
Atendendo. o referido secretário assint procedeu. E os senhores acio-
nistas passaram a examinar as contas apresentadas pelos senhoret
liquidardes. seus atos e seu proceder.

°ondule/h) o estudo, usou da palavra o acionista, Sr. Ilenriqut
Fahlbusch declarando que as contas apresentadas e a atuação do!
liquidantes, bem como a liquidação, satisfaziam . plenamente aos acio-
nistas presentes e assim restituia ao Sr. presidente os documento;• -

que foram oferecidos a estudo e solicitava fosse consultada ainda
assembléia sobre o apoio -de sua declaração..

•

11,
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O Sr. presidente atende, consulta e verifica por unanimidade a
aceitação. Declara a seguir que, após a verificação, só resta aos
presentes se pronunciarem quanto à guarda dos livros e documentação
que pertenceram à Companhia em funcionamento, para, em seguida,
confirmarem em assembléia a dissolução da Sociedade na forma da
liquidação procedida. Usando da palavra, os acionistas Moniz

& Comp., Ltda. propõe à assembléia ficarem taes documentos em
poder de quem fôra o incorporador da Companhia quando em orga-
nização e pelo prazo legal. O Sr. presidente consulta aos presentes
e verifica integral aceitação. Solicita ao representante-procurador
do indicado que receba imediatamente tais documentos, e declara
consequentemente que nada mais restando a tratar a assembléia seria
suspensa para redação da respectiva Ata.

E eu, Artur Marques de Brito, na função de secretário desta
assembléia, mandei passar a presente ata, para ser pelos presentes
firmadas como ultima da Companhia Mecanica Brasileira Sociedade
Anónima, que, nesta assembléia, termina sua existência. — Eduardo
Carft & Comp. — João Ferreira. — Arthur Marques de Brito. —
P. p. de Eduardo Caril, Mario Gilberto Card. — Henrique Fahlbusch.
— Luiz Gonçalves Serpa. — Mario Cará. — José Ribeiro de Paiva.
— Delphim de Almeida Pinho. — Amiba/ Soares Abraittes. 	 José
Edwin Murray. — Moniz cf- Comp. Ltda. — Alfredo Ludolf. — Tran-
quillo ValseccIti.

Reconheço as firmas de Eduardo Canil & Comp.. — João Fer-
reira. — Arthur Marques de Brito. — Luiz Gonçalves Serpa. —
Mario Gilberto Carú. — João Ribeiro de Paiva. — José Edwin Mur-
ray e Tranquillo Valsecchi

Rio, 27 do dezembro do 1940.
Em testemunho (sinal público) 'da verdade. -- 'Octavio Borgerth,

Teixesira, tabelião substituto.
Reconheço a firma de Delfim de Almeida Pinho. — Anibal Soares

Abrantes e Muniz & Comp. Ltda.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940.
Em testemunho (sinal público) da verdade. Fausto 1Verneck,

tabelião.
Reconheço a firma A. Ludolf. Rio de Janeiro, 28 de dezembro

de 1940. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Accacio
Figueiredo, tabelião substituto.

Reconheço a firma de Henrique Fahlbuch. Rio, 28 de dezembro
de 1940. Em testemunho (sinal público) da verdade. - - Luiz H. do
Costa Brito, tabelião substituto.
BALANCETE FINAL, APRESENTANDO AS CONTAS PARA O BALANÇO (masa DE

LIQUIDAÇÃO
400:0005000

402:4455160	 402:445$160

José Pinto de Miranda, contador, reg. 36,271, — Cientes: P. p.
Gonçalves Serpa. — José Ribeiro de Paiva. — Delphim de Almeida
Pinho.	 Anibal Soares Abrantes. — José Edwin Murray. ;— Muniz
& Comp. Ltda. a— A. Ludolf. — Tranquillo Valsecchi. — Mario Cartí.

Eduardo Cari& & Comp. — João Ferreira. — Arthur Marques de
Brito.

Reconheço as firmas de Eduardo Carú & Comp., João Ferreira,
Artur Marques de Brito, Luiz Gançalves Serpa, Mário Gilberto Caril,
José Ribeiro de Paiva, José Edwin Marray e Tranquilb Valsecehi,

Rio, 27 de dezembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da
verdade. — Oclavio Borgerth Teixeira. tabelião.

Reconheço as firmas retro de José Pinto de Miranda, Delfim de
Almeida Pinho, Anibal Soares Abrantes e Munií & Comp. Ltda.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. —Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Fausto Werneck, tabelião.

Reconheço a firma retro de A. Ludolf.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal

público) da verdade. — Acendo Figueiredo, tabelião substituto.
Reconheço a firma de Henrique F thlbusch.
Rio, 28 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal público)

da verdade. — Luiz H. da Costa Brito, substituto.
Relação geral do rateio entre acionistas por liquidação total e disso-

lução da mesma realizada em 5 de dezembro de 1940, para ser
apresentada em assembléia geral extraordindria a realizar-se aos
20 de dezembro de 1940, às 15 horas, em sua sede, à rua Lopes
de Sousa n. 60	 -
Os abaixo assinados, de próprio plinho ou por seus baatantes

procuradores, possuidores de ações que constituem o capital da Com-
panhia Mecânica Brasileira Sociedade Anônima, recebem, por liqui-
dação e dissolução da Sociedade ,o rateio de 141$441 por ação. E assim
liquidados, declaram dissolvida a Sociedade e dão plena e geral qui-
tação por seus direitos e haveres solucionados, para nada mais re-
clamarem por Si,seus herdeiros pu sucessores. E restituem ao firmar_ _ .

a presente, as ações mencionadas, que lhes pertenceram. às quais
na mesma forma passam a negar quaisquer .t alor ou direitos.

acionistas — Ações — Números das ações — Quota de liquidação
Eduardo Caril & Comp. — 520 — 41/150, 321/26. 358/761 73:5495999
Hearique Fahlbusch — 50 — 271/310 e 227/330 	 	 7 :0725050
Eduardo Caril — 1.0 — 1 a 40 	 	 5:657$040
Moniz az. Comp. Ltda. :— 40 — 231 a 970 	 	 5:6575640
Mário Cará —.30 — 101/170 e 781/800 	 	 4 :243523a
Jata Ferreira -- 20 ,— 181/1a0 e 347/356 	 	 2:8285820
Arthur Marques de Brito — 20 — 151/160 e 311/320 	 2:828$82e
Alfredo Luclolf — 18 — 762 a 779 	 	 2:545$98
Delfim Almeida Pinho — 14 — 191 a 204 	 	 1:98(4174
Annibal Soares Abraates — 14 — 203 a 218 	 	 1 :9805174
José Ribeiro Paiva — 12 — 219 a 230 	 	 1 :697$292
Tranquillo Valsecchi — 11 — 337/46 e 780 	 	 1 :5555851
Luiz Gonçalves Serpa — 10 — 171 a 180 	 	 1 :41454 tO
Dr. José Edwin Murray — 1 — 357 	 	 . 1,415441

113:1535479

(cento e treze contos, cento e cinquenta e três mil e quatrocentos e
setenta e nove réis).

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1940. — Eduardo Card &
— João Ferreira.— Arthur Marques de Brito, — Henrique Falabusch.
— Luiz Gonçalves Serpa. — P. p. de Eduardo Carú, Mario Gilberto
Card. — José Ribeiro de Paiva. — Delphim de Almeida Pinho.
Areibal Soares Abrantes. — José Edwin Murray. — Muniz & Cia. Ltd?.
— A .Ludolf. — Mario Card. — Tranquillo Valsecchi.

Reconheço as firmas retro de Eduardo Carú & Cia., João Ferreira,
Arthur Marques de Brito, Luiz Gonçalves Serpa, Mário Gilberto Cara,
José Ribeiro de Paiva, José Edwin Murray e Tranquilo Valsecchi.

Rio. 27 de dezembro de 1940. — EM testemunho (sinal público):
da verdade. — Octavio Borgerth Teixeira, tabelião.

Recarateço as firmas reto de Delfim de Almeida Pinho, Anibal
Soares Mirantes e Muniz & Cia. Ltda.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal
público) çla verdade; — Fausto Weritech, tabelião.

Reconlieço a firma retro de A. Ludolf.
Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal

.público) da verdade — Acendo Figuire,*
'
) tabelião substituto.

Reconheço a firma de Henrique Fahlbusch.
Rio; 28 de dezembro de 1940.	 Erri testemunho (sinal público)!

da verdade. — Luiz H. da Costa Brito, substituto.
(C. 11.495 — 30-12-40 — 16753.)

• COMPANHIA MECÂNICA BRASILEIRA, S. A.•
Em liquidação

.DEMONSTRAMO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Móveis e utensilios 	 Prejuizo verificado n/conta...	 2:314$70G
Despesas gerais — Saldo desta conta 	 	 79:5405100
Impostos Extras	 Saldo desta conta 	 	 3:7145830
Fabricação	 Prejuizo verificado n/conta 	 	 31:1475181
Juros e descontos — Saldo desta conta 	 	 35:5045600
Dispêndios de organização — Saldo desta conta 	 	 21:978$700
Máquinas, utensílios e instalações — Prejuizo verifi-

cado n/conta	 115:0845700
Lucros e perdas — Saldo desta conta 	 	 65900

Crédito
Fundo de reserva — Saldo desta conta 	
Ampliações e reformas — Saldo desta conta 	
Cap:tal	 Prejuizo verificado na liquidação da so-

ciedade „ . . 	

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. — José Pinto de Mi-
randa, contador. — Reg. 36.271. — Eduardo Cará & Contp. — João
Ferreira. — Arthur Marques de Brito. — Cientes: P. p. de Eduar-
do Carú, Mario Gilberto Carie. — Henrique Fahlbusch. — Luiz Goro.
Calces Serpa. — José Ribeiro de Paiva. — Delphint de Almeida Pi-
nho. — Aniaa/ Soares Abrandes. — A. Ludolf. 	 Mamo Cara,
José Edwin Murray. — Mus= & Comp. Ltda. — Tranquillo Valsecchi.

Rio. 28 de dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal púe.
Mico) da verdade. — Luiz El. da Costa Brito. -

Eteconheço as firmas Mário Gilberto Caril — Luiz Gonçalves
Serpa — José Ribeiro de Paiva — Jos; Edwin Murray e Tranquillo
Valsecchi

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. — Em testemunho (si-
nal público) da verdade. — (Assinatura ilegivel),

Recenheço as firmas retro de José Pinto de Miranda e supras:
de Delfim de Almeida P:nho, Anibal Soares Abrantes e alueiz &
Comp. Ltda. Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. — Em teste-
munho' (sinal público) da verdade (assinatura ilegivel).

Reconheço a firma de . A. Ludolf. Rio de Janeiro, 29 cie chacal..
bro de 1940. — Em testemunho • sinal público) da -verdade.
Amacio Figueiredo, substituto. •

Capital 	
Caixa 	
Moveis e utensílios 	
Despesas gerais 	
Impostos extras 	
Fabricação 	
Contas correntes 	
Juros e descontos 	
Dispêndios de organização 	
Máquinas, utensílios e instalações
Lucros e perdas 	
Fundo de reserva 	
Ampliações e reformas 	

9:622$100
2:314$100

79:540$100
3 :7145800

31:1475181
103 :531$379
35 :504$600

21:9714700
115 :084$700

6$800
815$060

1:6305100

289;2915681

8155060
1:6305100

286:8465521

289:2915681



Extrato dos estatutos aprovados em redação final na assembléia
s de Delegados realizada em 19 de dezembro de 1910, que modificaran.

os registados no livro,K-1, sob o n. 577, no 3.° Ofício.
Fundada nesta eidade ein 19 de marCo de 1936 pelo Conselho

Metropolitano de Esclateiros, Corpo Nacional de Scouts, Federação de
Éscoteiros do Brasil, Federação Evangélica de Escoteiros do Brasil
e Federação Suburbana de Escoteiros, onde tem sede e foro, sor
tempo indeterminado: com o seu patrimônio représentado por todos
os bens moveis e imoveis que possua ou vier a possuir. tem por fim:
contribuir para a' formação da mocidade sob o tríplice ponto de vista
— moral, físico e intelectual, segundo os princípios e exercícioà
conhecidos sob o norne de Escotismo, fundado por Baden.Powel, pro-
movendo poro isto, aA organização de Centros Regionais de Escoteiros,
Associações Escoteiras, Alcatéias de Lobinhos., Grupos de Escoteiros e
Claris de .Pioneiros, em Lodo o Distrito Federal; publicação de um
Boletim Oficial, fazendo a propaganda por todos os meios ao seu
slearee. inclusive o seu Orgão Oficial (Ajuri) que será dirigido pelo
Secèetárarde..Publioidade. Os seus membros não respondem subsidia-
riamente pelas .obrigaçõe e contraidas em nome da Federação. Será
adorinistrada por uma Diretória. Composta de: Presidante (que é o ,
representante em Juizo e fora dele); V iee-Presideate, Tesoureiro,
Secretário Geral, ÇomiSsário Técnico e Sec)srtil rio de Publicidade;
sendo que, o Presidente e o Tesoureiro são eleitos pela Assembléia do
Delegados, e es demais membros da escolha direta do Presidentes,
exercendo todos os. administradores o cargo gratuitamente. A Fe-
deração • só poderá ser dissolvida quando não puder cumprir os fins
a que se destina e. isto em virtude de deliberação da A.D., por maioria
absoluta de votos resolvida a sua disso:ução os seus bens reverterão
em favor da C. B. E. T.

'Os presentes estatutos só poderão ser alterados em parte ou no
todo, depois de decorridos um ano de sua aprovação, por proposta da
Diretoria e aprovação da A. D. A Diretoria atual consta dos estatutos,
— A Diretoria.

(C. 11.491 — 30-12-40 — 41$9)
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DALANÇO GERAL

resultante da liquidação da 'Companhia Úectinica Brasilira 	 A.

Mico

Liqu'datários	 Imp. em moeda corrente apurada
na lusumaçao sla• :sociedade 	

	
'113:153$479

•.Passivo

A.cionistas — ?um; apurada na liquidação da sec:edade
e que lhes toca em ratem na proporção de reis •
14,1$4:41, por ação . . 	 	 113':153$479

--
Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1910. — José Pinto de Mi-

randa, contador — Reg. Cientes: P. p. de Eduardo Caru,
Mario Gilberto Caril. — Henrique Fahlbusch. — Luiz Gonçalves Ser-
pe. — José Bibe ro de Paiva. — Dela)him de Almeida , Pinho. —
Anibal Soares Abrantes. joSó Edwin Murray. — Muni & Comp.
Ltda. — A. Ludolf. — Tranquillo Valsecchi. — Mario Corú. —
Eduardo Carií. & Comp. — João Ferreira. — Arthur Marques de Bri-
to. Reconheço as firmas de Eduardo Cara S: .Comp.. João Ferreira,
Artur Marques de Br!to. Luiz Gonçalves Serpa, Mar:o Gilberto Carú,
José 'Ribeiro de Paiva, José Edwin Murray e Tranquillo

km, 27 de dezembro de 1940. Em testemunho (sinal público) da
verdade. Octavio Borgerth Teixeira.	 •

Reconheço as firmas retro de José Pinto de Miranda, Delfim .de
Almeida Pinho, Anibal Soares Abrabtes e Muniz & Comp. Ltda. Rio
de Jane'ro, 28 de dezembro .de 1940. Em testemunho (sinal público)
da verdade. (Assinatura ilegivel).

Reconheço a firma retro de A. Ludolfs Rio de Janeiro, 28 de
dezembro de 1940. — Em testemunho (sinal público) da verdade.

Accacio Figueiredo.
Reconneço a firma de Henrique Fahlbusch. Rio,'28 de dezem-

bro de 1940. Em testemunho (sinal público) da verdade. — Luiz
II. da Costa Br.to. substituto.

(C. 11.496-30-12-4ã— 580$g).

BRASIL OITICICA, S. A,'

RETIFICAÇÃO

Nos.estatutos da Brasil Oiticica S. A., pub:icados , ne Diário Ofi-
cial de 28 do corrente às páginas 23.862163. no Capitulo IV — Da
Administração — Artigo 12 — Ao diretor secretário compete:

Leia-se:
b) convocar as assembléias gerais ordinárias e 'extraordinárias,

de acordo com o diretor-presidente, as sessões conjuntas da diretoria
e do conselho fiscal e dar cumprimento às deliberações respectivas.

SOCIEDADES CIViS

a educação física e o espirito de camaradagem entre os seus sócios,
e sociedades congêneres, de idêntica finalidade, promovendo para este
fim reuniões de carater desportivo, recreativo e social. Será admi-
nistrado por uma Diretoria composta de: Presidente, Vice-Presidente,
Diretor-técnico, Tesoureiro e Secretário. Sendo representado em
Juizo e lora dele pela sua Diretoria, sendo o seu Presidente o seu
representante ,juriditos A sua dissolução só poderá ser deliberada
por urna assembléia geral em que estejam presentes 3/4 dos sócios com
direito a voto e, em mie 3/4 dos presentes votarem pela mesma; veri-
ficando-se este caso à assembléia escolherá uma comissão de 10
pessoas entre os sócios protetores e honorários à qual será da-da a
administração dos haveres moveis e isnoveis do clube, sendo que, no
caso de ser fundado entro com as mesmas finalidades e princípios,
poderá .Ser utilizado o património para tal -fim -a critério dos adminis-
tradores. Os presentes estatutos só poderão ser reformados por' pro-
posta .' da Dsissetoria. A Diretoria atual consta dos estetutos. — A
Diretoria.

(C. 11.490 — 30-12-40 — 30$7).

FEDERAÇÂO CARIOCA DE ESCOTEIROS
	 mr-

BLOCO CARNAVALE3C0 DESTEMIDOS DA CASA DA MOEDA

(Extrato dos Estatutos)	 1

Fundado em 2 de janeiro de 1934, nesta Capital, sua sede, por
tempo indeterminado tem por fina organisar festas 'recreativas, car-
navalescas, esportivas, pique-niques. passeatas e a divulgação da mú-
sica nacional. Está a censtituir-se o seu património., A administração
compor-se-á de Presidente, (que representa a sociedade ativa e pas-
siva, judicial e extra-judicialmente), Secretário, Tesoureiro e dois
fiscais eleitos em assembléia geral extraordinária, 'por um ano. .A
sua dissolução só poderá ser resolvida por 2/3 de sócios quites, sendo
o património dividido entre os sócios depois de satisfeitos todos os
compromissos sociais, por assembleia geral extraordinária. Os sócios
não responderão pelas obrigações que a administração contrair, ex-
pressa ou intencionalmente, em nome da sociedade. Para reforma dos
estatutos é necessária a aquiescência de uma asserubléla geral espe-
cialmente para esse fim, composta de 2/3 de sócios quites, no mínimo.
(A. N. P.) —A dire(oria.

W. 11.489 — 30-12-40 — 22$4).

CLUBRVOINASTICO E DESPORTIVO DE 1909

Rio de Janeiro

Extrato dos Estatutos

Fundado em 16 de outubro de 1909 sob g denominação de
Deutscher Turnund Sport Verein, Rio de Janeiro, cujo tempo de du-
ração é indeterminado, tem sede e foro nesta cidade, com o iundo
social representado por todos os bens moveis ou imoveis que possua
ou vier e possuir, não respondendo seus sócios subsidiariamente pelas
obrigações contraídas em nome do Clube, tern por fim: a cultura de

"CASA DO PADRE"

EXTRATO DOS ESTATUTO.?

A "Casa do Padre. socledade civil. fundada em 23 do corrente
mês, nesta capital,' sua sede, por tempo indeterminado, se destina a
crear e manter uma case em condições adequadas à morada de sa-
cerdotes. (Arts. 1.0 e 2.°).

A sociedade que está a constituir o seu património será repre-
sentada, ativa e passivamente, em juizo e fora dele, em atos e contra-
tos em que seja parle e, bem assim, perante autoridades públicas pelo
diretor-presidente é peio diretor-tesoureiro. (Art. 3. 0) .

Será administrada por uma Diretoria composta de 6 diretores:
Diretor-presidente, diretor vice-presidente. diretor-lesoureiro. diretor=
secretário e diretores, se, deles, o presidente e vice-president. o
cretário e. o tesoureiro, serão nomeados pelo acabar Arcebispo do",
Rio de Janeiro. (Art. 4P).

Modificações estatutárias, decisões que por qualquer forma afe-
tem a estrutura jurídica da sociedade, seus fins. sua liquidação, sua
organização interna e regulamentos, c, bem assim, importem em com-
pra,' venda de bens imoveiss constituição de onus reais, transação,
aceitação, renúncia e contrates, só terão validade com a aprovação
escrita do Sr. arcebispo do .Rio de Janeiro. (Art. 8.°).

Os sécios não se responsabilisam pessoal ou subsidiariamente
pelas obrigações sociais e reconhecem, expressamente. que não lhes
assistem direitos patrimoniais e concordam com os poderes amplos

•de gestão atribuidos à adniinistração e à autoridade arquidiocesana e,
. outrossim, admitem que, no caso de dissolução da soeedade, que só se
poderá verificar por determinação expressa do senhor arcebispo do
Rio de Janeiro, ás bens sociais terão o destino que por este for dado,
para obra análoga de proteção aos sacerdotes. (Arts. 12 e 13).

Constam dos estatutos os nomes dos fundadores e dos membro%
da atual Diretoria e IlUa respectiva qualificação. (A. N. P.)

(C. 11 .582-30-12-40-47$9
Diretoria

todas as modalidades da Ginástica e do Esporte, visando desenvolver,

a
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ANÚNCIOS
Companhia Industrial Pirai. •

A partir do dia 31 do corrente, será pago no escritório da Com-
onnhia Industrial Pirai, à rua Miguel Couto n. 102, 1.° andar, o
5.0 .dividendo, a razão de 10 % (dez por cento) para cada ação. Da.;
ações, ao portador, se descontará a laxa -de 4 % (quatro- por cento),
para o pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. - A -diretora-
(C - 11.493	 30-12-1910 -.36,7, 3 'vezes) .

Edifício Antónini, S. A.

ASSEálDLAIA GERAL ExTUAORDINARIA

O Edifício Antonini IS. A, com sede à rua Ria neto ts 405-A.
convida os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária no próximo dia 2 de janeiro 'de 141. às 14 heras,
afim de resolverem sobre a reforma dos estatutos, ~forme deter-
ruma a nova lei das Sociedades Anónimas (Decreto-Lei n. 2.027, de
26 de setembro de 1940).

As ações ao portador deverão ser depositadas no ekrildrio da
sociedade anônima, três dias antes da reunião. 	 „ Éi

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. -
presidente.

(C -fi.	 - 27-12-1940 - .45$9).

Maternidade Arnaldo de Morais, S. A.

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, na sede social, à travessa Frederico Pamplona
n. 32 (Copacabana), no dia 28 de janeiro de 1941, às 11 horas para
o fim especial de:

a) examinar e votar a aprovaçã,o, das contas, inventário e ba-
lanço apresentados -pela administração, relativos ao exercício que, se
encerra em 31 de dezembro de 1940:

h) tomar conhecimento do parecer do conselho fiscal;
e) proceder a eleição da diretoria e do conselho fiscal.
Ficam a disposição dos senhores aciónistas, a partir de 3 do

janeiro de 1911, os documentos referentes a esta convocação.
• Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. - Dr. José de Castro

Sthel Filha, diretor-gerente.	 -
(C - 11.542 - 27-12-1940 - 6182, 3 vezes).

Companhia "Serras" de Navegação e Comércio
AVENIDA RIO BRANCO N. 20 	 2.° ANDAR

Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAMEDINABIA

São convidados os ' senhores acionistas da Companhia "Serras"
de Navegação e Comércio a se reunorem em assembléia geral ex-
traordinária, na sede sócials à avenida Rio Branco n. 20 2. 0 andar,
às 10 horas, do dia 4 de janeiro de 1911, afim de deliberarem so-
bre a matéria' seguinte:

1) Eleição da diretoria e do conselho fiscal;
2) Concessão cle, plenos poderes ao diretor-presidente para li-

quidar com os poderes iptalilleos ou seus representantes a questão
da emeampanção da • Companhia Psrast'eira de Navegação do Rio
Amazonas (The Amazons Rirei' Siem Navegation Co. (1911) Li-
mitada.

Rio de Janeiro, ,23 de dezembro de 1940. - Pedro Brando, di-
setor-presiden.e.

IC 11.512.- 24-12-940- 8216 -3 vezes.)

S. A. "A Perseverança"

Primeira convocação

Convocam-se os senhores acionistas para, no dia 3 de janeiro do
1941. às 14 horas, na sede social, à rua General Camara B. 23-1.0 an-
dar. elegerem o substituto do diretor Dr. Jusiino Eugênio Fordaintni,
renunciante, afim de completar o peridtio de seu mandato e, bens
assim, o conselho fiscal e suplentes para o exercicio de 1941.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1940. - O diretor, Murillo.
Fontainha.

(C - 11.465 - 2-12-191 .0	 36$7. 3 vezes).

' • •

	 roasil Patenles, Inc., S. A.

Acha-se a disposição dos senhores acionistas na sedo social,' a
AVerliaa Presidente Witson n, 118, 2.° andar. Rio de Janeiro, os li-
vros e demais documentos a que se refere o.art. 99, letras a, b c e d.
do Decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940. - W. C. Birojeld, -pre-
sidente.

kC - 11.520- 27:12-1940 - VS, 3 _vezes) .

Companhia -Marítima Brasileira

Acha-se a disposição dos senhores acionistas na esede sedai,
Avenida Presidente Wilson n. 118. salas as. 11.3 e 414. .Rio 'do Ja-
neiro, os livros e documentos a line se refere o ant. 911. letras e. N
e e d, do Decreto-lei n. 2.627. e/e 26-9-1940. - A diretoria.

• (C - 11.519 - 27-12 .-1940 - 245. 3 vezes).

Sociedade Anónima Comércio e Indústria Rebelo Lourenço

São convidados os re-Mores acionistas da Sociedade Anônima
Comércio e Indústria Rebelo Lourenço, para 'uma reunião ta sede
social, à rua Sã() José, "nrimero 12 (doze), sobrado, às 16 (dezesseis)
noras do dia 10 (dez) de janeiro. próximo futuro, para deliberar a
aprovação dos atos da diretoria, referentes ao P roce3e0 de desaProe
priação do imóvel da rua do Cosia, número 75 (setenta e cinco),
nesta cidade.

Rio de Janeiro, 28 Be dezembro de 1940. - A diretoria.
, (C - 11.566 - 28-12=1940 -5511, 3 Vezes).

Declaração

Isaac Mana declara que extraviou ré sua carteira de identidade,
registo civil 138.019, fornecido pelo Inetiasto de Identificação.

Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1.940 - Zaki Mann.
Reconheço a firma Zaki Mana. - Rio de Janeiro, 28 de de..

zernbro de 1910; - Em testemunho (estava o sinal público) aa vcr.
dada,. - José' Carlos de Montreal, tabelião substituto. -

(C 11.556	 30-12-940 - 11$2)

• Banco Português do Brasil
Ia •

Ficam- suspensas ao transferancias de ações, a partir do dia 31
do corren:o inclusive, até o 'dia em que for iniciado o pagamento
do dividendo relativo no segiárido semestre do corrente ano.'

• Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1940. - O Conselho Ad--
MÍ nistrativo.

(C 11.535 - 27-12-940 - 2785 - 3 vezes)

'Bane() Hipotecário, Lar Brasileiro
S. A. de Crédito Real

JUROS DE OBRIGA(ES AO PORTADOR

(Debentures) - 8 % - Série "A"

Na sede deste Banco, II rua do' Ouvidor n, 90, nesta Capital, serão
. pagos, a partir do dia 3 de janeiro próximo e mediante a 'apresen-

tação dos títulos originais, os juros dessas obrigações relativos ao
coupon n. 39 do trimestre a vencer-se-em 31 - do 3orrente.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1940. - ii direlorza.'
(C - 11.522 - 27-12-1910 - 55$1).

Caixa Beneficente dos Amanuenses do Exército
CONVOC.AçÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL

O Conselho Deliberativo da C,B.A.E., usando dos direitos que
lhe confere e art. 33.0, letra A, do Estatuto, resolve convocar os
senhores associados quites parase restIdrern em assembléia geral nas
dias 31 de dezembro corrente, 'às 17 30 horas em primeira convo-
cação. no dia 2 de janeiro próximo, •às' 11 heras era segunda coa-
vocação e no dia 3 do mesmo mês de janeiro; às 17,15 horas em

terceira e última convocação, na sede da C.B.A.E., para o fim
' de tratar de" interessa da Associação e de diversos associados. •

Rio de Janeiro, 28 de .dezembro de 1940. - O Conselho Deli-
berativo,

- (G 4.543, - 27-12-940•36$'7 - 2 vezes);
_	 -

Companhia de Madeiras Nacionais

• (Em liquidação)

ASSEMBLÉIA man; ErrEtAunt:INÁRI •

São convidados os senhores acionistas a se rollniroTEI P m assem-
bléia geral extraordinária no dia 31 de dezembro corrente , às 9 ho-
res. à rua Prifneiro de Março n. 7. sala 905. afim de serem subme-
tidos à sua tipeovaç.ão as coas e o piano. do partilha prassiasio'laPine
liquidantes.

Rio de Janeiro, 27 de 12ipzerribiNo de 1940. -	 OT. oir;-r
Lopes. - José Bayertindo de CM-tu gira Box°, 14quid.antes.

1.1‘.557 - 30-12-940 - 15$t
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Metrópole — Companh1a Nacional de Seguros Gerais
comunicamos aos nossos amigos e segurados que a convocação

pain unia assembléia feita em diversos jornais por unia Companhia
Terrenas denominada Merjpole Companhia, S. A., nada tem a

ver com a nossa, mio op;:ra apenas cru seguros. Rio de Janeiro, 28 de
dezemhro de 1910. — A Diretoria. — Francisco Salono Carneiro da

•Cunho. presidente.

Reconheço a firma Francisco Solano Carneiro da Cunha. Rio de
J an e iro, no d dezembro de 1910 — .1 ri C. de Oliveira, no im-
p,diniento oca s ional do tabelião.

(C 11.565 — 30-12-910 — 1483)

Declaração
Perdeu-se a carteira de identidade, tipo momo) Registo civil

40.152, perlencente a Mb:mo Pranrisco ltgalo residente à rua.

Rio de Janeiro, 29 de outubro do 1910. — A rogo de Atbano
Francisco Regalo, Jo .s,. Cesar Antunes.

Reconheço a firma Rabelo. Rio, 28 de dezembro de
dezembro de 1940. — Emim ti , slemuntio (estava o sinal publico ata
verdade. — José Carlos de Montreail

(C 11.554 -- 30-12-95o -- tPC)

Banco do Brasil
Companhia Edif icadora

Silo convidados Os senhores acionistas a virem carimbar suas
ar5 • s, do escritório da Companhia, à. rua 'Visconde de Inbauma n. O.
1.0 andar, sala 5, nesta cidade, das .13 às 15 horas, tendo em vista
a deliberação da prorrogação do prazo de sua duração, tomada na
assembleia geral extraordinária de 31 de ou'udiro próximo passa",
cuja a'a já foi publinda no Diário Oficial da República de 28 de no-
vembro de 1940. R:o tle Janeiro, 23 de dezembro de 1940, — A Di-
retoria

(C 11.197 — 30-12-940 — 424;8 — 3 vezes)

Companhia Docas de Santos
•

Paga-se C) 3 de janeiro de 1911 em diante, das 12 1/2 às 15 ho-
ras, nos dias úteis, exceto tIOR sábados, no escritório, à avenida 'tio
Branco as. 135/137 Edifício (luinle), 3.° andar, o 95•0 dividenda das
ações desta Companhia, correspondente ao 2.0 s2mestre de 1950, a
razão de 8$ (oito mil réis), por ação.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Guilherme Guinle,
presidente.

11.5.16 — 30-12-910 — 12$2)

Companhia Docas de Santos

Paga-se de 3 de janeiro de 1911 em diante, das 13 1/2 às 15 lio-
ras nos dias iiteS, exceto aos sábados, no., escri,ório, à avenida dia
Branco mis. 135/137 (Edifício (iailule), 3.0 andar os juros das dibèntu-
res des:a Companhia, correspondente ao 2.0 semestres de 1910, à ra-
zão de 9 r,/, ao ano.

Rio de Janeiro, 31 dca. dezembro de 1940. — Guilherme Gainie,
presidente.	

(C 11.547 -- 30-12-910	 12$2)

Auto Mescar, S. A.
AssEmntdaA GERAI, EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidamos OS senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia extraordinária no dia 7 de janeiro de 1911, às 14 horas, na
sede social à rua àlariz e Barros n. 821, afim de apro "x-arein as mo•
diiicações internas, impostas pelo Decreto-lei n. 2.927 de 28 de
setembro de 1040. Rio de Janeiro, 28 de dezembro do 1910. — A
Diretoria.

(C 11.551 — 30-12-910 — 39$8 — vezes)

A Praça
A Companhia II obar-Dayton do Brasil, eslabelecida nesta Gani-

tal à rua Senador hantas n. 22, comunica a quem in:ercssar po-3-
sa, e para os efeitos do Decreto n. 19.173, de 10 de dezembro de
1930, que se extraviou o -conhecimento de carga relata() a cinco
caixas da marca 13 dentro de um losango e as letras CIIDB. ns. 1/5.
pesando bruto 188 quilos, contendo máquinas, descarregadas do va-
por americano "Li rugnid", entrado em 12 de , dezembro de 1010.

Rio, 28 de dezembro de 1910. — Connipnbia ITobar-Dayton no
Brasil. — Edmar Rabear), diretor.

Reconheço a 1 irma Eduardo Rabelo. Rio, 28 de dezembro de
1010 — Em testemunho ',estava o sinal público) da, verdade. ---
Sertsphim Gonçalves Finto, cserevent, juramentado,

(C 11.552 -- 30-12-940 -- 55$1 -- 3 vezes)

o

Trans( eréncia de 4v,•ties

De. ordem do Sr. presidente, faço público que as transferf.rn"as
de aç7ies deste Banco estarão suspensas a partir de 2 de J1 1 11.'11'0 pró-
ximofuturo. inclusive, ate o dia em q ue com'',•ic o i tagatne a lo d o di

-videndo reiativo ao segundo semestre do corrente ano.
Rio de Janeiro, 19 de dezemoru de 19)0. — P. M. Li mita, superin-

tendente.

Sindicato das . Condutores de Veículos a Mão
RUA SENADOR PONIPEIT N. 15, SOBRADO

ASSE Ni Ilf.ÉIA GE11AL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

Sno conv i dados os sócios quites deste Sind ; rato a se reunirem em
assembléia geral exlritordinár:a no .lia janoiro ti , 1911. às 20
horas, afim de deliberarem sobre a smguinte ordem do dia:

o) Leitura da a'n e do expediente.
bi Leitura,. discussão e aprovação dos novos esta(utos-
e) li(eres:3es gerais.

hadidaa José da S'Ivo Bar ..os. p esi lente.

C 11.114 — 20-12-910 — 5581 — 3 vezes)

Sociedade Curso de Marinha Mercante
CONSEIII0 ADN1INIsTRATIVO'

ASSENIDLI::IA GER NI. 011DINÁRIA

SegI lida ColIVOrrg:50

Os membros do Conselho Administrativo de-ta Soi..bolade. s:io
convidados pata a assembléia geral rt'dinaria que ri alizara. .m
segunda convocação rio práximo dia :"(. sexia-teira. às 17 hora atoo
de trrdar dos seguintes assuntos: o' Pero 1 do artigo 8P do: Es t a-
tutos: b) In' eres:: es grrnifz . Rio de Janeiro, 30 de d , zenibro d.+ 1910.
— SI n vett Vianaa C. Mendonça. pelo direto"- se rei :trio

(C 11.558 -- 30-12-910 --

Companhia Parque da ‘'atriezt do Carmo
soctEDADE CRÉ! tITO ltE.‘1",

Juros de Letras II Moi e.:.árias

G.° andar, nes a cidade, serão pago c, a partir do dia :1 de janeiro
Na sede desta Companhia, à averida Almirante tkirros,) H. D:.),

1róximo mediante a apresentr.ção do: thidos, originais, lis ju ros re • -
'ativos ao coupen n. 9, vencivel no dia 1 do Mesmo

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 191o. — A Direloria
(C 11.559 — 30-12-910 — 2S)

Declaração
(Ilet iricação	 nome)

Cipriano Rodrigues dos Santos, funrionário do Departamento
dos Correios e Telégrafos declara para todos os fins de direito, (pie
passa • a assinar-se Cipriano Fortuna Phd.igues dos santos, por as-
sim constar em seu registo civil e certidão de ca.:ameno.

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910. -- Cupriono Rodrinies
dos Santos

Reconheço a firma Cipriano Itodrigues do:4 Saldos. - -
Janeiro, 30 da dezembro de 1940. — Em testemunho (estava o
nal público) da verdade. — Joeé Carlos ae Mmitreast. tabe lião . me-
titulo.	 •

11.560 — 30-12-940 — 153,

I
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fq .k1110 ()FP:1.XL (Secção 1)	 1)C/C(111W° ele 1910

Oninimedlia Bancária Attrea Brasileira

Sede: AVenida Rio Branco n. 138

Seetfflo dr apntiees

Por fatIa de pagamento !oram cancelados por radeleidado os cer-
tiflead	 dO venda de apólices abaixo rekixionados:

S/A., Fábrica de Tecidos Maria.eándida

gonTER, 14: 1)F.P.EN'Etill'S

COM'	 *.,,z0111w1•?:	 posSII idOrt'S	 Igia: n-iPs	 ao	 por! a-
dor	 idehentores.	 desta	 Colopillua	 a	 seguir	 none.,rat'.-1,
em no ir., dezerntdo	 t! , 	 vomparec.a.rein na sede da Companhia.
ii	 Praca	 Maná	 n.	 7,	 sala	 1.611.	 alé	 no	 dia	 15	 de	 janeiro	 ii.	 1911,
afim de rereb"rem	 o	 P . 's	 rapital, airi	 Conl,) o, joros	 iten

dia	 do	 Soll.(40.

-N"

Refe rênc ias : o
-- 385.977: " C) " -- n8g.g11:

i	 O(' ia s 	11',10
na forma 1Pgal.

rreAcindas alé esse dia	 4:P.vão dtm)0MaihS

__ 8;8.21; _- 818.405 -- 8•8.629 -- r.4.668 -- 818.671; Ns.	 5.501	 a 5.600 -- 5.2,11	 a 5.900 -- 6.301	 a 6.100 -- 6.500
-A" -- 2.568.02	 --	 • .576.535 -- 2.655.378	 -- 2.658.3s2 a	 (3.600.

k, 18. 5'5; -- m18.862 -- 852.881 -- 8i9.901 -- 852.905 -- 225.237 Iti d de	 Janeir,,,	 nn ,i.1.,•nibro de	 1910.	 - A	 Dir....orla.
225.256

25.17b;
-- 225.31t 	 -- 225.351 -- 225.185 -- 225.192 -- 225.826 --

(C	 11.561 -- 30-12-910 -- 17$3)

- 225.121 - 239.813 - 200.063 _.. .200.2,;t
-- ? g o .	 -- 261.517 -- 368.2C6 -- 131.317:

'O. I. -- 280.166 -- 283.536:- -NI , A," __ 280.425;
1-1 	 "M. C." -- 2.112.507 -- ?.112.5158	 2.116.2ji	 2,0í5.28g

-- 2.6;7.292 -- 2.703.752 -- 2.780.36? -- 2.780.370 -- 2.780.383
-- 2.780.100 -- 2.786.117 -- 2.785.722 -- 2.788.566 -- 2.789.585

__ 2.813.829 -- 2.821.566 -- 2.838.829 -- 2.912.122
-- 2.999.882 -- 2.999.881 -- 2.999.885:

-- '261.113: "X" -- 261.623: "G" -- 261.716;

Estado do Hio de ;buxeiro

nor)oviAttlAS

A ',Ilidir do dia	 jaitei: .o próximo. pag,arn-se os juro= rarmsai:t
destas apólices. nos -gwel l eis" do Banco Boavisla. i rua 1. 0 de Nlarro

"AVREA - -- 225.902 -- 225.025 -- 260.173 	 --	 260.185
261. 063	 --	 261.530	 --- 261.531	 -- 368.227:

"REAL" -- 225.361 -- 225.130 -- 225.570 -- 225.573 -- 225.766

ti.	 47.
- 11.575 - 30-12-1010 - 92)

-- 225.769 -- 225.882 -- 225.908 -- 225.935 -- 225.979 -- 225.987
-- 226.045 -- 226.075' --	 -- 226.103-- 259.816 -- 259.838
-- 259.851 -- 259.854 -- 259.915 -- 259.916 -- 259.917 -- 259.918 Instituto Técnico de Propaganda e Controle. S. A.
-- 259.918 -- 259.953 -- 259.958 -- 259.968 -- 259.978 -- 259.982 em liquidação
--	 260.129 --	 260.166	 --	 260.199	 --	 260.229	 --	 260.211
-- 260.277 -- 260.316 -- 260.383 -- 260.393 -- 260.101 -- 260.106
-- 260.413

261.i30 --
-- 261.460

-- 260.186 -- 261.086 -- 261.101 --
261.231 -- 261.258 -- 261.260 --

-- 261.515 -- 261.521 -- 261.526 --

261.1o6 -- 261.112
261.289 --	 261.449
261.~ -- 261.606

itu comidados os senhores achmistas para a 2. 14 r • niuão de as-
s•mbléia. a	 realizar-se PIO	 O de janeiro de	 1911. às	 10 horas, à	 roa
do Rosário n. 113-A. 50 andar. funcionando e deliberando com qual-

-- 261.627 -- 261.668 -368.135-368.152-- 368.162 ---368.311 quer número.	 -- Os hquufillue^

-- S68.113
"PECA"

-- 950.818.
-- 261.708 -261.709-261.725 -2(31.733--- 261.731; (C -- 11.576 -- 30-12-1910 -- 200. 2 •

-- 1.100.292.
Rio de Janeiro. 28 de dezembro de 1910. -- A direlnrin.

II

(C - 11.574 -- 30-12-1010 - 293$8.3 vezes).

Sindicato Nacional de Engenheiros

Assembléia geral -- Segunda convocação

De ordem do senhor pre!sidente, convido todos os sócios quites
para a reunião de assembléia geral ordinária a realizar-se no nia
6 do janeiro próximo. às 17 1/2 horas com a seguinle ordem no
dia: Leihira. aprinação e relação ih, relalório aprPsentado pela di-
retoria e aprovação dos novos esla:utos.

Rio de Janeiro. 27 de dezembro de 1910. - Arthur Alberjo
1Verurek. 	 secretU•hp.

(C 11.570 -- 30-12-910	 13$3)

Cinédia, S. A.

ASSEMBLÉIA GEBA!.	 N.

Convocarn-se os senh gres acionIstau para a assembléia gera: ex-
tra o rdmárm a realizar-se, à li horas de 8 do jAil , iro de 1951; na
sedo ,ornd. it rua Ah 1110 ns. 26 e 32, afim de (Mile,rar sobre o se-

:G eleição da direloria:
~omito do capital social.,

e) reforma dos estahibls:,
emissão ne onchgni:Aes ao cortador -- Debentures.

Viram sem efeito as convocac60s anlerim .es para 16 de novembro
de 1910. mie não SP realizou por falia de número e para A de 2 de
janeiro,

!t 'ti .10
de A/dieom

Companhia Thewico de Armazens Gerais, S. A.

Na 3ede desta ..onmantUn. A dvenida iti lhlulco n. 79. acham-se
á dsiposição dos senlmres acionistas os dnetunenlo.3 de que trata o ar-
tigo 117 da lei n. 431. de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, no dr dezenibrn de 1910. - A diretorhk

(C -- 11.578 -- 30-12-1910 - 9,2).

Empresa COustrtiterzt Humberto Alenescal, S. A.

Os abaixo assinados, fundadores da Empresa Constrolor t yrun,
berto Menescal S. convidam Os Sim Ilores s 111 'Seri i m re 'r 110 capital
social a comparecerem à assemlib l ia geral do Constii rlicã.) da referida
.5'ocieditile, que será realizada às 11 (quatorze) horas do dia 10 (dez)
de janeiro de 1911. h rua IP de Março n. 6,5. 0 andar, s. da 0.

Rio de Janeiro. 30 de	 irO de 1910. - Arthu, ('umpliflu
Sunt'Amin. - Humberto da Jih..fer jfraegeni.

(C -- 11.579 -- 30-12-1910 -- 5. 3 vezes).

IAMIFitiqm S. A.

ic441miti.f...x uva XI. 01,1,INAII!.1

São eiuuviiladru . O	 rldir	 vcionislas a	 e reli !I :".• !, I e71 1 ass era-
bh : in gorai ordinária. im 801	 sod a 1 à rua dl) LaVrad j . ) 	 162-166
i 10.W• As 15 horas d o dia :9.1 I I  janeiro de 1011, iif;n1 de tornarem

*conliocimento do relatório da dé .,toriii e pari ,cer	 e•iimplii.)
e. bem assim. elegerem os m'wml» o da direloria para 1911. do con-
selho fiscal e suplentes.

Ficam a disposição dos sf . 111 ores actoini-sta-. os ilou iwou m . de que
trata o art. 117 do Dec. 11. 1:11. de	 do pilho de 1:491

Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1910. -- A

- (C -- 11.58» -- 30-12-1910 -- 15$9. 3 vezes).

Aaneim 30 de dezemnro ne 1910. -- Preblente, Ademar
imzood.	 Snt•ri'l á rio. Mouro ('amargo.

- 11 .583 -- r;0-12-1910 - 61$2). 3 vezes).


